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fincoenta  e  feís ,  e  huma  metade  mais ;  as  encommendas 
feraó  recebidas  a  bordo^j  hindo  acompanhadas  do  feu  def- 
pacho  5  e  recibo  do  íipete  ,  qtre  Terá  pago  no  Correio  ; 
as  encommendas,  que  forem  píira  Be:rnambuco,  e  Pará, 
ferao  logo  remettidas  de  AíTu ,  e  Sallinas. 

Luiz  António  Jorge  he  o  Medidor  nomeado  pa- 
ra os  Paquetes :  eftes  primeiros  Paquetes  fó  recebem  en- 
commendas para  a  Bahia  ,  Rio  de  Janeiro  ,  Pernambu- 
co ,  e  Pará. 


Na  Officina  de  António  Rodrigues  Galhardo. 
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U  A  RAINHA  Faço  faber  aós  qué 
efte  Alvará  com  força  de  Lei  virem: 
Qiie  Íendo-Me  prefente  a  economia  que 
deve  refultar  á  Minha  Real  Fazenda, 
de  que  o  encargo  >  e  cuidado  de  aprom-- 
piar  as  Embarcações  ^  que  hao  de  fervir 
de  Correios  Maritimos ,  fiquem  perten- 
cendo á  Repartição  da  Marinha  ,  e 
Domínios  Ultramarinos  j  á  qual  igualmente  como  á  da 
Fazenda  ,  deve  pertencer  o  Eftabelecimento  dos  Cor- 
reios interiores  do  Brazil ,  para  a  mais  útil  communica- 
çáo  de  todas  aquellas  Capitanias  ,  de  que  tao  grande 
beneficio  ha  de  refultar  ás  Praças  do  Commercio  de 
todos  os  Meus  Dominios  \   Hei  por  bem  determinar  o 

feguinte*  ^  ^.  ^ 

I.  Pela  Repartição  da  Marinha  fe  expedirão  em 
cada  dous  mezes  j  principiando  no  primeiro  de  Março 
próximo  5  dous  Paquetes  Correios  Maritimos  :  o  pri- 
meiro para  o  porto  de  Afsú  ^  que  levará  ,^  e  trará  as 
.Cartas  das  Capitanias  de  Pernambuco ,  Paraíba  ,  Par- 
nahibãj  Maranhão,  Piauhy,  e  Pará ,  indo  ás  Salinas, 
donde  voltará  a  eíle  Reino.  O  fegundo  irâ  á  Bahia , 
e  Rio  de  Janeiro  ,  donde  voltará  também  a  eíle  Rei- 
no; e fendo  praticável,  fará  ofeu  regreílb  pela  Bahia, 
para  trazer  as  refpoftas  das  Cartas  que  alli  deixou  na 
fua  pafiTagem  para  o  Rio. 

lí.  A  demora  dos  Paquetes,  aíFim  em  Salinas,  co- 
mo no  Rio  de  Janeiro,  deverá  fer  de  quinze  dias,  pa- 
ra reparo  das  Embarcações ;  eefte  prafo  não  poderá  fer 
alterado  fem  urgentiífima  caufa.  Em  Afsú  ,  Bahia  ,  e 
Maranhão  não  farão  os  Paquetes  mais  demora  que  a 
necefiaria ,  para  entregar ,  e  receber  as  Malas.  Fica  aa 
cuidado  dos  Governadores  das  diíFerentes  Capitanias  do 
Brazil  o  ter  nas  épocas  correfpondentes  promptos  os 
facGos  das  Vias,  e  os  mantimentos  para  as  Equipageás 
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das  Embarcações.  Os  Governadores  de  Pernambuco ,  e 
Paraíba  .  poráo  em  Afsú  as  Vias  promptas  para  as  Em- 
barcações as  tomarem  ,  e  levarem. 

III.  A's  Juntas  da  Fazenda  tocará  ííxar  o  local ,  on- 
de fe  hão  de  receber ,  e  diftribuir  as  Canas  ,  e  o  nu- 
mero das  peíToas  que  hão  de  fer  encarregadas  da  di  ílri- 
buição,  aíTim  como  a  defpeza  que  fe  ha  de  fazer  com 
o  tranfporte  das  Cartas  ,  que  ha  de  fer  o  mais  breve, 
e  económico  que  for  poíFiveh 

IV.  O  Vice-Rei  do  Rio  de  Janeiro  ,  de  acordo 
com  os  Governadores  de  Minas  Geraes ,  Goiaz ,  Sao 
Pauio,  e  Rio  Grande,  eftabelecerá  as  communicaçÕes 
interiores  com  as  mefmas  Capitanias  ;  o  que  também 
fará  o  Governador  do  Pará  ,  com  os  de  Mato  Grof- 
fo  ,  e  Rio  Negro  j  e  fe  for  mais  commodo ,  com  o  de 
Goiaz. 

V.  Dentro  de  cada  Capitania  os  Governadores  , 
com  as  Juntas  da  Fazenda,  regularáô  as  correfponden- 
cias  em  maneira  que  os  Correios  cheguem  ,  e  fe  ex- 
pefsão  para  os  Portos  de  mar  com  a  maior  economia, 
e  brevidade  de  tempo,  e  que  cheguem  em  épocas  que 
coníirão  com  a  chegada  ,  e  partida  dos  Paquetes ,  que 
fe  expedem  da  Europa ,  e  que  a  eila  vokão. 

VI.  Sendo  neceíTario  eftabeiecer  o  preço  que  deve 
pagar  cada  Carta ,  que  fe  enviar  pelos  Paquetes ,  afilm 
neíte  Reino ,  como  no  Brazil :  Ordeno ,  que  em  Lis- 
boa ,  e  nos  Portos  do  Brazil ,  aonde  forem  os  Paque- 
tes ,  por  cada  Carta  que  pezar  até  quatro  oitavas  inclu- 
fivamente ,  fe  pague  oitenta  reis ;  pelas  que  excederem 
o  dito  pezo  até  féis  oitavas  ,  fe  pague  cento  e  vinte 
reis  j  pelas  que  paífarem  de  féis  oitavas  até  oito  ,  fe  pa- 
gue cento  e  feíTenta  reis;  e  peias  que  pezarem  mais  de 
oito  oitavas,  affim  como  pelos  maços,  papeis,  eVias, 
fe  pague  a  razão  de  cento  e  feíTenta  reis  por  onça. 

Vil.     As  Juntas  da  Fazenda  fixaráo   o  preço  que  fe 

ha 


C  3  ) 
ha  de  pagar  pelas  Cartas  ,  que  do  interior  da  Ameri- 
ca vierem  para  os  Portos  ,  ou  vice  vería  ;  e  iílo  em 
maneira  que  a  Fazenda  Real  perceba  utilidade ,  e  não 
damno  de  hum  tão  útil  eílabeleci mento.  Do  que  a  efte 
refpeito  ordenarem ,  darão  parte ,  a  iím  que  Eu  decida 
o  que  fe  ha  de  ficar  executando. 

VIIL  As  Juntas  da  Fazenda  mandarão  as  Cartas  pe- 
zadas  ,  e  notado  o  feu  valor  com  o  facco  em  que  fo- 
rem remettidas,  eannualmente  darão  conta  pela  Secre- 
taria de  Eílado  da  Marinha  ,  e  pelo  Erário  do  que 
rendeo  efte  eílabelecimento  em  cada  Capitania  ,  e  da 
defpeza  que  com  omèfmo  fe  fez,  afim  que  fe  dem  as 
Ordens  para  a  applicaçao  da  renda  que  eile  deve  pro- 
duzir. 

rX>  Será  prohibido  aos  Navios  Mercantes  ,  e  de 
Guerra  acceitar  ,  e  conduzir  Cartas;  mas  para  que  fe 
facilite  ao  Púbhco  mais  efte  meio  de  communicação  ^ 
por  todos  elles  fe  remetteráo  Malas  para  o  Correio  do 
Porto  do  feu  deftino.  As  Cartas  que  forem ,  e  vierem 
nos  Navios  Mercantes,  ficao  fujeitas  ás  mefmas  taxas, 
e  portes  das  que  forem,  e  vierem  nos  Paquetes;  de  ou- 
tra forma  feria  impraticável  aconfervação  dos  ditos  Pa- 
quetes em  tanto  beneficio  do  Eftado. 

X.  Todo  o  Capitão ,  ou  Meftre  de  qualquer  Na- 
vio Mercante ,  quinze  dias  antes  da  fua  partida ,  o  fa- 
rá faber  ao  Correio  da  Terra  ,  o  qual  communicando 
logo  efta  noticia  ao  Publico ,  terá  prompta  a  Mala  no 
dia  aprazado,  que  fera  entregue  ao  mencionado  Capi- 
tão, que  paífará  dous  Recibos ,  ou  Conhecimentos ,  hum 
dos  quaes  ficará  em  poder  do  Correio ,  e  o  outro  fera 
enviado  pela  mefma  Embarcação  ,  com  fobrefcrito  ao 
Correio  refpedivo. 

XI.  Logo  que  o  Navio  tiver  chegado  ao  Porto  a 
que  for  deftinado ,  e  fe  tiver  feito  a  competente  vifita , 
o  Capitão  ,  ou  Meftre  mandará  entregar  a  Mala  ao 
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Correio  ,  e  cobrará  Recibo  da  entrega  para  fiia  def- 
carga.  Todo  o  Capitão  ,  ou  Meftre  ,  que  partir  fem 
levar  a  Mala  do  Correio,  ou  que  fe  encarregar  de  le- 
var Cartas  fóra  da  dita  Mala  ,  fera  caíligado  com  as 
penas  que  deixo  refervadas  ao  Meu  Real  Arbítrio.  Na 
meíma  pena  incorrerá  toda  a  peílba  que  conduzir  Car- 
tas de  hum  para  outro  Continente ,  i  excepção  fómente 
de  Cartas  de  recommendação ,  que  por  efte  motivo  de- 
veráo  levar  abertas. 

Xíl.  Sendo  a  Minha  Real  Intenção,  que  dos  Pa- 
quetes Maritimos  refultem  ao  público  todas  as  vanta- 
gens ,  de  que  sao  fufceptiveis :  Mando  que  pofsão  le- 
var meia  carga  ,  acceitando  com  preferencia  as  peque- 
nas encommendas  ,  e  prodii61os  do  Paiz  ,  ficando  fu- 
jeitos  os  ditos  Paquetes ,  pelo  que  pertence  a  efte  obje- 
cto ,  aos  Regulamentos  ,  e  Deípachos  das  Alfande- 
gas, e  a  tudo  o  mais  que  praticao  os  Navios  Mercan- 
tes; o  frete  das  encommendas,  e  mais  géneros  fera  re- 
gulado pela  Adminiftração  do  Correio  geral  de  Lis- 
boa ,  e  annunciado  no  principio  de  cada  anno. 

XIÍÍ.  Attendendo  aos  perjuizos  que  igualmente  ex- 
perimentão  os  Meus  VaíTallos,  moradores  nas  Ilhas  da 
Madeira  ,  e  dos  Açores  ,  pela  falta  de  fegurança  ,  e 
arrecadação  na  remeíTa  das  fuás  Cartas:  Mando  que  as 
juntas  da  Fazenda ,  e  Governadores  delias  cumprão  do 
mefmo  modo  tudo  quanto  Determino  nefte  Alvará  a 
refpeito  dos  Correios  da  America  ,  fazendo-fe  a  com- 
municação  pelos  Navios  Mercantes ,  em  quanto  fe  não 
eítabelecem  Paquetes  próprios. 

XIV.  As  Cartas  das  referidas  Ilhas  pagaráó  de 
porte,  tanto  nefte  Reino,  como  nas  mefmas  Ilhas  ,  a 
metade  da  taxa  ,  que  Determino  fe  cobre?  pelas  Cartas 
da  America ;  e  os  Navios  Mercantes ,  que  forem  ,  ou 
vierem  das  ditas  Ilhas ,  praticaráo  o  meímo  que  Deter- 
mino para  os  do  Brazil. 

XV. 


( í )    : 

XV.  Todos  os  Eílabelecimentos  que  para  o  refe- 
rido íím  fe  íízerem  pelos  Governadores  ,  e  Juntas  da 
Fazenda ,  ferao  proviíionaes  ^  e  todos  os  Empregos  que 
fe  eílabelecerem  para  efte  ferviço  público  tão  intereífante , 
ferão  creados  com  a  maior  economia^  e  fe  depois  não 
forem  approvados  por  Mim  ,  ferao  immediatamente  fup- 
primidos  ,  e  fubílituidos  por  outros ,  que  fe  julgarem 
mais  convenientes.  iO..  ;.. 

XVL  Encarrego  aos  Governadores  ,  e  Capitães 
Generaes  das  Capitanias  do  Brazil  o  cuidado  de  eíla- 
belecerem,  fe  for  poíFivel,  entre  as  Capitanias  do  cen- 
tro 5  e  dos  Portos  huma  recovagem  pública,  em  que 
haja  toda  afegurança  para  a  conducção  dos  Géneros,  e 
Efeitos  ,  e  cujos  fretes  de  tranfporte  fejao  eílabeleci- 
dos  de  maneira,  que  facão  conta  á  Fazenda  Real ,  e  fe-- 
jão  commodos  aos  particulares ;  ficando  porém  entendido 
que  efte  Eftabelecimento  nada  ha  de  ter  de  privativo  , 
e  que  fe  ha  de  fazer  recommendavel  pela  boa  fé  ,  e 
fegu rança  que  Ordeno  aos  Governadores  zelem  com  a 
mais  particular  âttençao  ;  e  fera  muito  do  Meu  Real 
Defagrado  toda  a  contravenção  ,  ou  omifsao  a  eíle 
refpeito.  Dentro  de  hum  anno,  depois  da  publicação 
defte  Alvará  ,  os  Governadores  ferão  obrigados  a  dar 
conta  dos  esforços  que  tiverem  feito  para  crear  eíles 
Eílabelecimentos ,  e  dos  frutos  que  refuítarem  dos  feus 
trabalhos  ,  e  Terei  em  muita  confideração  ,  e  particu- 
lar Serviço  o  que  a  efte  refpeiío  obrarem. 

Pelo  que  :  Mando  á^Meza  do  Defembargo  do 
Paço  j  Prefidente  do  Meu  Real  Erário  j  Regedor  da 
Cafa  da  Supplicaçao  j  Confelhos  da  Minha  Real  Fa- 
zenda, e  do  Ultramar;  Confelho  do  Almirantado  ,  e 
Real  Junta  da  Fazenda  da  Marinha  ;  Real  Junta  do 
Commercio ,  Agricultura ,  Fabricas ,  e  Navegação  def- 
tes  Reinos  ,  e  feus  Domínios  ;  Vice-Rei  ,  e  Capitão 
General  de  Mar  e  Terra  do  Eílado  do  Brazil,  e  mais 
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Governadores,  e  Capitães  Generaes  das  outras  Capita- 
nias do  meímo  Eftado,  e  das  Ilhas,  e  a. todos  os  Tri- 
bunaes  ,  Magiftrados  ,  €  PeíToas,  a  i^uem^  o  conheci- 
mento defte  Alvará  pertencer ,  que  o  cumprão,  e  guaj- 
dem,  e  facão  inviolavelmenie  cumprir,  e  guardar  tão 
iateiramente  comonelle  fe contém,  nãoobftantes  quaef- 
quer  Leis,  Regimentos,  ou  Ordens  em  contrario,  que 
Hei  por  bem  derogar  para  efte  eíFeito  fomente ,  fican- 
do ahàs  fempre  em  feu  vigor.  E  ao  Doutor  Jofé  Al- 
berto Leitão  ,  do  MeuConfelho,  Defembargador  do 
Paço,  e  Chanceller  Mor  deftes  Reinos  ,  Ordeno  que 
o  faça  publicar  na  Chancellaria  ,  regiftando-fe  em  to- 
dos os  Lugares,  onde  fe  coftumão  regilkr  femelhantes 
Alvarás  ,  e  guardando-fe  efte  Original  no  Meu  Real 
Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de 
Qiiéluz  em  vinte  de  Janeiro  de  mil  fetecentos  noventa 
e  oito. 


príncipe 


•  •  • 


D.  Rodrigo  de  Soiifa  Coutinho. 

A  Lvará  com  força  de  Lei ,  pelo  qual  V.  Magefta- 
,^/jL  de  he  fervida  Mandar  ejlahekcer  huma  prompta , 
e  fegura  communicaçao  defte  Reino  com  os  Dominios 
Ultramarinos  do  Brazil,  e  das  Ilhas ,  por  meio  de  Pa- 
quetes ,  que  regularmente  levem  ,  e  tragao  as  Cartas^ 
e  Fias  do  Real  Serviço  ,  e  dos  Particulares  ,  tudo  na 
forma  ajfima  declarada. 


Para  VoíFa  Mageftade  ver. 


Ger- 


(7) 
Gervajío  Jofé  Pacheco  de  Valadares  o  fez;. 


Regiftado  nefta  Secretaria  de  Eftado  dos  Negtí^ 
cios  da  Marinha  ,  e  Domínios  Ultramarinos  no  Li- 
vro I.  das  Cartas  ,  Alvarás  ,  e  Patent^es  a  folh.  12o, 
N.  Senhora  da  Ajuda  em  26  de  Fevereiro  de  17^8. 


'Francífco  Xavier  de  Noronha  Torrezao. 


Jofé  Alberto  Lehao, 


Foi  publicado  efte  Alvará  com  força  de  Lei  na 
Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Reino.  Lisboa  27  de  Fe- 
vereiro de  1798. 

Jeronymo  Jofé  Corrêa  de  Moura. 


Regiftado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Rei- 
no 110  Livro  das  Leis  a  foi.  I04.  Lisboa  27  de  Feve- 
reiro de  17^8. 

Manoel  António  Pereira  da  Silva* 


Na  Regia  Oííícina  TypografíGâ. 
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U  A  RAINHA  Faço  faber  aos  que 
efte  Alvará  virem :  Que  tendo  dado  pe- 
lo Alvará  de  nove  de  Dezembro  de  mil 
fetecentos  noventa  e  fete  algumas  Pro- 
videncias fobre  os  Reaes  Pinhaes  da 
Azambuja  ,  e  dos  Medos :  E  querendo 
não  fó  confolidar  as  mefmas  Providen- 
cias, mas  dar  outras,  que  fejao  geraes, 
e  análogas  a  todos  os  Meus  Pinhaes  Reaes  ,  e  capazes 
de  produzir  hum  perfeito  fyílema  de  adminiftraçao ,  fem 
o  qual  os  mefmos  Pinhaes  pelo  decurío  dos  annos  ,  e 
por  eíFeito  dos  intoleráveis  abufos  até  agora  praticados, 
virião  a  arruinar-íe  em  grave  damno  do  público  interef- 
fe,  que  exige  fe  promova  efte  importante  ramo  de  Agri- 
cultura ,  e  fe  tomem  todas  as  medidas  neceíFarias ,  e  con- 
ducentes áfua  confervação  e  augmento:  E  querendo  ou^- 
troíím  reivindicar  os  Pinhaes  próprios  da  Minha  Real 
Coroa  ,  e  que  andao  alheados  em  poder  de  particulares 
que  os  adminiftrão ,  e  desfrutao  com  coníideravel  perjui- 
zo  do  Meu  Património  Real :  Sou  fervida  determinar  o 
feguinte. 

Ordeno  ,  que  fe  proceda  fem  perda  de  tempo  a 
hum  Tombo  geral  de  todos  os  Meus  Reaes  Pinhaes ,  e 
que  o  Miniftro  que  Eu  for  fervida  nomear,  tenha  Jurif- 
dicçâo  contenciofa  ,  privativa  ,  e  ordinária  para  decidir 
todas  as  dependências  ,  ou  fejao  fobre  PoíTe  ,  ou  fobre 
Propriedade  ,  que  por  qualquer  titulo  diíTerem  refpeito 
a  efta  matéria  ,  dando  Appellaçao  ,  e  Aggravo  para  o 
competente  Juizo  da  Coroa  ,  nos  cafos  que  nao  CQube- 
rem  na  fua  alçada ,  que  Hei  por  bem  feja  a  mefma ,  que 
fe  conferio  ao  Juiz  do  Tombo  dos  Bens  da  Coroa  na 
Villa  de  Santarém.  E  porque  Sou  outroíim  informa- 
da ,  que  os  Tiiulos  dos  mefmos  Pinhaes  eftao  difper- 
fos  pelas  Camarás  do  Reino  ,  nao  fendo  poííivel  achal- 
Jos  quando  convém ;  o  que  talvez  tenha  dado  occaíiao  a 
que  alguns  particulares  eftejâo  de  pofíe  dos  Pinhaes  pró- 
prios da  Minha  Real  Coroa  :  Hei  por  bem  que  o  dito 

Juiz 
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íulz  do  Tombo :  teula  toÚBL  1  à  aíitliòridâde  para  peárr  íia 
Torte  áo  Tombo  >  e  avocar  dos  Gartorios  das  Cama- 
è  de  ouíios  q.itaefquer ,  aonde  conílar  que  exiílem 


ras 


todds  os  Timlos  ^:  e  Papeis  pertencentes  a  eíle  objeélo, 
eiqueídlepois-de  rei  vindicados  osPiohaes,  que  fem  Titu- 
lo legitimo  parao  em  poder  de  particulares  ,  fe  proceda 
ao  referido:  Tombo ,  cujo  Original  com  os  feus  refpe£li- 
yos  Titulos  mandará  para  a  Torre  do  Tombo ,  ficando 
a:fiia  Gopia  na. Secretaria  da  Real  Jimta  da  Fazenda  da 
Marinha:,  para  fereíol verem  com  facilidade  quaefquer  dú- 
vidas que.  pofsao  occorrer  para  o  futuro.  <  *  úàUj/  o 
,  ,>bi-Em  fegundo  lugar ,  Sou  fervida  encarregar  áBmef- 
mo  Juiz  do  Tombo  de  examinar  fundamentalmente  ome- 
tliodo  que  anualmente  fe  fegue  na  Adminiftraçâo  dos  Pi- 
nhaes:  fe  eíle  fe  deve  alterar  inteiramente,  ou  fehe  er- 
rado tao  fomente:  em  alguma  das  fuás  partes  :  fe  as  peA 
foas  encarregadas  deíle  importante  objedo  cumprem  com 
o  feu  dever :  fe  ha  outras  nos  refpedivos  Diftriélos ,  quê 
pofsâo  fervir  mais  dignamente  ,  e  o  Ordenado  que  fe 
lhes  deve  arbitrar ,  proporcionado  ao  feu  trabalho :  qual 
he  o  eílado  adlual  dos  Pinhaes ;  a  quantidade ,  e  quali- 
dade de  Madeiras  que  delles  fe  podem  tirar  :  e  ultima- 
mente fe  conviria  fazer-fe  Alcatrão,  e  Breu  ,  a  quanti- 
dade que  íe  poderá  extrahir  ,  o  feu  cufto  ,  e  preço  ;  e 
eíla  circumftanciada  informação  íobre  todos  os  referidos 
pontos  Me  fera   prefente  pela  Secretaria  de   Eftado  da 
Marinha  ,  para  Eu  dar  as  Providencias  que  forem  mais 
próprias  a  cada  hum  dos  feus  obje61os. 

E  por  quanto  o  Regim.ento  do  i.  de  Outubro  de 
1586,  reformado  pelo  Alvará  de  4  de  Julho  de  1704, 
e  pelo  Decreto  dê  15  de  Fevereiro  de  1727  comprehen- 
de ,  e  decide  todas  as  diívidas  que  podem  occorrer  na 
execução  deíla  diligencia ,  que  tem  toda  a  analogia  com 
a  que  fez  o  objeélo  do  referido  Regimento  :  Hei  por 
bem  ,  e  Mando  que  o  dito  Juiz  do  Tombo  por  elle  fe 
governe  ,  e  o  faça  obfervar  em  tudo  o  (jue  for  appli^ 
cavek    .-.  \   '  ^  ..  ;  ^  ^.  . .  ^     'íM.  mi.: / :.     .    .    ; 
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Pelo  que :  Mando  á  Meza  dó  Defembargo  do  Pa- 
ço ;  Prefidente  do  Meu  Real  Erário ,  Regedor  da  Cafa 
da  Supplicação  ,  Confelho  da  Minha  Real  Fazenda  j 
Confelho  do  Almiraníado  ,  Real  Junta  da  Fazenda  da 
Marinha ;  Real  Junta  do  Commercio ,  Agricultura ,  Fa- 
bricas ,  e  Navegação  deíles  Reinos  ,  e  íeus  Dominios , 
e  a  todos  os  mais  Tribunaes,  Magiílrados,  Officiaes  de 
Juíliça ,  e  Fazenda  ,  a  quem  o  conhecimento  defte  Al- 
yará  deva ,  e  haja :  de  ;|)e rtenGer:^  b  eum prão ,  e  guardem , 
é  façlo.  cumprir ,  e  guardar  tão  inteirainènte ,  como  hei-» 
)e  fe  contém  ,  não  obílantes  quaefquer  Leis  ,  Alvarás  ^ 
Regimentos;,  Oeçretos  ,  ou  Grdeas  em  contrario;  por- 
que todas  ,  e  todos  Hei  por  bem  derogaç '  para  eíte  ef^ 
feito  fomente  ,  como  fe  delles  íízeíTe  individual  ,  e  ex- 
preíTa  níenção ,  ficaíidQ  alias  fempre  em  feu  vigor.  E  ef- 
te  valerá  como  Carta  paííada  pela  Chancellaria  ,  ainda 
que  por  ella  não  ha  de  paílar  ,  e  que  o  feu  eíFeito  haja 
de  durar  hum  ,  e  mais  annos  ,  fem  embargo  das  Orde- 
nações em  contrario ;  regiftando-fe  em  todos  os  lugares , 
onde  fe  coftumão  regiílar  femelhantes  Alvarás  ;  e  man- 
dando-fe  o  Original  para  a  Torre  do  Tombo.  Dado  no 
Palácio  de  Qiiéluz  aos  trinta  e  hum  de  Janeiro  de  mil 
íetecentos  noventa  e  oito. 

príncipe  ; 


JD.  Rodrigo  de  Soufa  Coutinho. 

Lvarâ  5  pèh  qual  V.  Mageflaàe  he  fervida  mandar 
_  proceder  a  hum  Tombo  geral  de  todos  os  Pinhaes 
Reaes ,  determinando  a  jfurifdicçao  que  ha  de  ter  o  Mi- 
ntfiro  que  for  encarregado  defta  diligencia  ^  e  o  que  deve 
praticar  a  efle  ref peito ;  tudo  na  forma  ajjtma  declarada. 


Pari  vofía  Magefíadè  vet. 


Lou-^ 
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Lourenço  António  de  Araújo  o  fez» 


Regiílado  nefta  Secretaria  deEílado  dos  Negócios 
da  Marinha  5  e  Domínios  Ultramarinos  a  foi.  130.  ver£ 
do  Livro  I.  das  Cartas ,  Alvarás ,  e  Decretos  pertencentes 
á  Marinha.  NoíTa  Senhora  da  Ajuda,  em  26  de  Feve- 
reiro de  17^8» 

Sehaflião  Jofé  Leltgek 


Na  Regia  OiEcina  Typografica, 
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ó      BEIS 


EDITAL. 

TENDO  Sua  Mageftade  ampliado,    approvado', 
e  confirmado  a  Real  Conceffao    de  vinte  de  No- 
vembro de  mil  fetecentos  noventa  edois,  para  o 
Eílabelecimento   da  Real  Pefcaria  geral   em  todo 
o  Eftado  da  Madeira  ,    pelo  feu  Régio  Alvará  de  oito  de 
Dezembro  de  mil  fetecentos  noventa  e  fete ,  com  todos  os 
Privilégios,    Difpofiçóes ,    Liberdades,    e  Graças  peílbaes 
da  Real  Pefcaria  do  Reino  do  Algarve,  e  de  todas  as  mais  , 
Companhias  eftabeiecidas  neíles  Remos ,  e  feus  Dominios. 
O  Eredor  Thomás  Eduardo  Watts  neíla  conformidade  faz  ' 
faber  ás  Peífoas,    que  já  aíTignárao  ,    e  ás  mais  que  quize- 
rem  fer  admittidas  a  intereílados    no  Capital  defte  Eílabe- 
lecimento,  que  do  dia  quatorze  do  corrente  mez  de  Feve- 
reiro   até   trinta     de    Março  próximo    feguinte     fe    acha6 
promptos  nas  Caías  de  Refidencia  dos  Agentes,  eCorref- 
pondentes  do  mefmo  Eílabelecimento  nefta  Corte  ,    Houf- 
ton  ,  e  Lindt  na  Rua  da  Emenda  ao  pé  das  Chagas ,    pa- 
ra receberem  os  Fundos  ,    com  que  fe  quizerem  intereílár 
nefta  Sociedade,  nos  dias  de  Quartas,  Quintas,  e  Sextas, 
defde  as  nove  horas  da  manha  até  ao  meio  dia  ,^  paíTando 
as  competentes  Cautelas  em  quanto  fe  apromptao  as  refpe- 
ólivas  Apólices   de  cem  mil  réis    cada  huma  na  forma  das 
Condições ,  que  feraô.  prefentes  naquelle  a6lo  ;  e  paíTado  o 
dito  prazo  o  Eredor  fe  retira  para  a  Direcção  geral,  e  fe 
fechaô  os  Livros  para  fe  naò  admittir  mais  peííoa  alguma , 
e  os  que  nao  realizarem  as  fuás  Entradas    dentro    do  dito 
tempo,  ferao  como  nao  aíTignados  ;    e  para  que  chegue  á 
noticia  de  todos  fe  fixou  o  prefente  em  Lisboa  aos    / 1    de 
Fevereiro  de  1798. 

O  Secretario 


^ 
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João  yofê  de  Bafio, 


Na  Ofiicina  de  António  Rodrigues  Galhardo. 


AZENDO-SE  neceíTario  eílabelecer  hum 
completo  número  de  Oíliciaes  Pilotos  pa- 
ra o  ferviço  da  Real  Armada ,  cujos  me- 
recimentos adquiridos  nas  Academias  Ma- 
tliemaíicas  ,  e  prática  da  Navegação  os 
façaô  hábeis  para  occuparem  taõ  impor- 
tantes empregos  :  He  Sua  Mageílade  fer- 
vida Ordenar  ,  que  daqui  por  diante  hajao  trinta  Primei- 
ros OíBciaes  Pilotos  matriculados  ,  os  quaes  venceráo  de 
foldo  quinze  mil  réis  por  mez  eftando  em  terra  ,  e  vinte 
mil  réis  embarcados :  da  mefnía  forma  ,  que  hajaÔ  quarenta 
Segundos  Oíliciaes  Pilotos ,  que  venceráo  eftando  em  terra 
do2:e  mil  réis  por  mez  ,  e  eftando  embarcados  dezçfeis  mil 
réisJ 

Que  tanto  os  Primeiros ,  como  os  Segundos  OíEciaes 
Pilotos  poftao  ter  o  feu  competente  acceílo  ;  os  Segundos 
a  Primeiros  Ofticiaes  Pilotos ,  tendo  dado  provas  fufficien* 
tes  da  fua  aptidão ,  e  defempenho  no  ferviço ,   em  que  fe 

em- 


empregarem  ^  e  que  os  Prjmelros  Cfficiaes  Pilotos  tenliaÔ 
o  acceílo  a  Segundos  Tenentes  da  foa  Real  Armada,  de- 
pois  de  teren^  fervido   nos  Navios   delia  pelo  tempo  de 

finco  annos. 

Ordena  a  Mefma  Senhora  ,  que  lums  ,  e  outros  dos 
refeiidos  OíHciaes  Pilotos  poderão  obter  licenças  do  feu 
Confelho  do  Almirantado  ,  nas  occafioes  em  que  nao  fo- 
rem neceíTarios  nas  fuás  Efquadras  ,  ou  Navios  ,  para  po^ 
derem  Navegar  nos  do  Comsnercio  ,  fem  a  qual  naÔ  po- 
derão contratar  ajufte  algum  defta  qatureza  ^  mas  que,  cb- 
tendo  a  referida  licença  ,  lhes  fejaÔ  fufpeníos  os  venci- 
mentos dos  feus  foldos,  defde  o  tempo  do  feu  engajamen- 
to até  ao  em  que  fe  aprefentarem  na  Secretaria  do  mef- 
mo  Confelho  do  Almirantado,  para  fe  lhe  dar  alta  nas  íuas 
refpeaivas  matriculas  ,  trazendo  o  Diário  da  Viagem  que 
fizeraó ,  com  todas  as  obfervaçoes  de  Ofíicio. 

•  Qiie  finalmente  em  lugar  dos  antigos  Terceiros  Pilo- 
tos haja5  fecenta  Afpirantes  de  Pilotos  ,  os  quaes  vence- 
rão eílando  em  terra  quatro  mil  léis  por  niez ,  e  andando 
embarcados  féis  mil  réis ;  devendo  fomente  fer  acccitos  pa- 
ia entrarem  neíla  Clafle  ,  e  Matricula  aquelles  fuj eitos  , 
que  moílrarem  authenticamente  terem  completado  o  Cur- 
fo  Mathemntico  ,  determinado  para  os  Pilotos  pela  Carta 
de  Lei  de  finco  de  Agofto  de  mil  fetecentos  oitenta  e  no- 
ve- Eftes  deveráÕ  ter  o  feu  reípeaivo  accefio  ás  Claíles 
Superiores ,  á  medida  da  habilidade ,  e  applicaçao ,  que  mof- 
trarem  dos  conhecimentos  que  adquirirem  pela  prática ,  e 
pelo  feu  particular  comportamento. 

^  Que  tanto  os  Ofílciaes  Pilotos  ,  como  os  Aír>iraníes 
de  Pilotos,  poíTaÓ  uíar  do  Umforme ,  que  lhes  regulará  o 
feu  Confelho  do  Almirantado.  A  Rainha  Noífa  Senhora  o 

Man- 


Mandou  por  fua  Real  Refoluçao  de  dez  de  Fevereiro  do 
prcfente  anno  de  mil  fetecentos  noventa  e  oito,  emCon- 
fulta  do  Confelho  do  Almirantado  de  nove  domefmomez, 
e  anno. 


Fedro  de  Mendonça  de  Moura.        António  Jofé  de  Oliveira. 
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Na  Officina  de  António  Rodrigues  Galhardo^ 


.  ^J"  MAGESTADE  Manda  que  os  Uniformes 
dos  Officiaes  Piiotos  ,  Primeiros  ,  e  Segundos  ,  e  Afpi- 
rantes  de  Pilotos ,  fejao  da  maneira  feguinte  : 

Cafaca  azul  com  bandas ,    canhão  redondo ,    e  gola 

virada. 
Veíle  branca. 
Calção  azul. 

Botões  de  lataÓ  amarelío  ,    com  huma    Sphera  ar«= 
milar. 

^  Os  Officiaes  Pilotos  ferao  entre  fi  diílinguidos  ,  os 
Primeiros  com  dois  gal6es  circulando  a  gola,  os  Segun- 
dos com  hum  galao ,  e  os  Afpirantes  de  Pilotos  fem  ne^ 
nhum. 

O  Padrão  do  gaíao  deve  fer  o  dos  Segundos  Te== 
nentes  dos  Frocks  azues. 

^   Todos  poderão  uíar  de  gaíao  no  Chapeo,  elaço,  e 
nao  poderão  ufar  de  fiador  na  Efpada. 

Em  Refoluçaò  de  dez  de  Fevereiro  do  prefente  an- 
no  de  mil  fetecentos  noventa  e  oito  ,  por  Coníulta  do 
i-oníelho  do  Almirantado  de  nove  domeímo  mez  eanno. 

Pedro  deMenãoça  de  Moura,        Pedro  de  Mariz  de  Sotifa.  Sarmento, 


\  : 


Na  Oífícina  de  António  Rodrigues  Galharda 


■ÉBHÍ^H 


RAINHA  NoíTã  Senhora ,  como 
Governadora  ,  e  Perpetua  Admi- 
niílradora  dos  Meílradcs  das  Or- 
dens de  NoíTo  Senhor  Jefu  C  hrifto  j 
de  Sao  Bento  de  Avis ,  e  de  Sant- 
iago da  Efpada  ,  tomando  em  con- 
íideraçao  haver  íe  verificado  na  fua 
Real  Prefença  que  algumas  Pef- 
foas,  a  quem  na  occafiao  do  Naí- 
cimento  da  Princeza  a  Senhora  D.  Maria  Tereza ,  fua 
fobre  todas  muito  amada  ,  e  prezada  Neta ,  Fora  fer- 
vida condecorar  com  os  Hábitos  das  ditas  Ordens  Mi- 
litares  ,    permittindo-lhes  logo  o  ufo  das  Infignias  dei-- 
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Ias  ,   nao   fe  tinhao  habiríitado   para  effeélivamente  en- 
trarem  a  profeíTar  na  forma   dos  refpe6livos  Eílatutos , 
como  deviao  nos  três  Mezes  determinados  no  Decreto 
de  trinta    de  Abril  de  mil   fetecentos   noventa  e  três , 
nem  ainda  até  agora  tinhaõ  comparecido  para  eíTe  fim : 
E  que  o  mefmo  eílavao  praticando  outras  Peílbas  ,    ás 
quaes  pofteriormente  também  Havia  feito  igual  Mercê  ; 
arrobando  algumas  delias  a  faculdade  de   apparecerem 
com'' as   ditas'^  Infignias  das  Ordens  ,    até  fem  Portaria 
provifional  para  o  dito  ufo  ,    cuja  Graça   nunca  fe  po- 
deria entender  ,    além  dos  três  Mezes  determinados  no 
referido  Decreto.    E  Querendo  a  mefma  Senhora  cohi- 
bir  tao  perniciofos  abufos,  e  confervar  as  Ordens  Mili- 
tares   na  fua    devida   eílimaçao  ,    na    conformidade   da 
Carta  de  Ley    de  dezenove  de  Junho  de  mil  fetecentos 
oitenta  e  nove.    Foi  fervida  de  Ordenar  ,    que  todas  as 
Peílbas ,  que  ufarem  dos  Hábitos  das  Ordens  fem  habi- 
litação ,    no  termo  de  três  Mezes ,  que  ainda  por  Gra- 
ça concedia  ás  que   fe  achaflem   neíles  Reynos  ,   e  de 
féis  Mezes  ás  que  fe  achaífem  no  Ultramar ,   tudo  con- 
tado da  data  da  publicação  defte,   recorrao  á  Mefa  das 
Ordens   com  as  fuás  competentes  Portarias   para  eíFeito 
de  fe  proceder   nas  fuás  habilitações,  quando  naô  haja 
por  bem  de  havellas  por  habilitadas  para  eífeaivamente 
entrarem  ,   e  profeíTarem   nas  fuás    refpeftivas  Ordens; 
e  que  naÓ  o  fazendo  aífim ,  o  dito  Tribunal  paífado  o 
mefmo  termo  lhes  mande  tirar   os  Hábitos    com  a  im^ 
pofiçaÔ  da  pena  de  nao  entrarem    em  alguma  das  Or- 
dens fem  nova  Mercê.    QaeáquellasPeíroas,    que  ufa- 
rem fem  Titulo   de  alguma  das  Infignias   das  mefmas 
Ordens,  fe  imponhaó  as  penas  declaradas  na  Refoluçaá 
de  treze  de  Outubro  de  mil  fetecentos  e  dez^,  tomada 

em 


cm  Confulta  da  dita  Mefa  das  Ordens ,  e  na  Ord.  Lí\^ 
V.  Tir.  93.  E  que  todas  as  Mercês,  que  houveíTe  de 
fazer  para  o  futuro  com  a  faculdade  do  immediato  ufo 
da  Iníignia  ,  fe  deveriaõ  entender  fempre  precedendo 
Portaria  provifional ,  e  habilitação  dentro  de  três  Me- 
zes  contados  da  data  delia,  e  que  quem  o  contrario  fi- 
zeíTe  incorreria  nas  penas  aíTima  declaradas. 

E  para  que  fe  faça  publica  efta  Determinação  de 
Sua  Mageílade  ,  participada  em  hum  Decreto  expedi- 
do á  Mefa  das  Ordens  a  fim  de  a  fazer  cumprir  ,  fe 
affixou  o  prefente  Edital.  Lisboa  vinte  e  féis  de  Feve- 
reiro de  mil  fetecentos  noventa  e  oito. 


Domingos  Pires  Monteiro  Bandeira, 


Na  Officlna  de  António  Rodrigues  Galhardo; 


A  RA  remover  qualquer  conteílaçao  , 
que  fe  poíía  excitar  ,  fobre  preferen- 
cias entre  Oíliciaes  effe(S!:ivos ,  e  Gra- 
duados nos  meímos  Pofcos :  He  Sua 
Mageíbde  fervida  Ordenar,  que  todo 
o  Official  Graduado  feja  o  ultimo  na 
ClaíTe  dos  eíFeílivos  ,  em  a  qual  elle 
fe  achar  Graduado  ;  e  que  feja  o  pri- 
meiro na  ClaíTe  immediatamente  inferior:  Contando-fe  a 
antiguidade  na  ClaíTe  dos  eíFeòlivos ,  fomente  defde  a  da- 
ta da  Promoção  ,  em  qúe  paíTar  a  eífeólivo  o  Graduado. 
A  Rainha  NoíTa  Senhora  o  Mandou  por  fua  Real  Refo- 
luçao  de  vinte  e  oito  de  Fevereiro  de  mil  fetecentos  no- 
venta e  oito ,  em  Confulta  do  Confelho  do  Almirantado 
de  treze  do  mefmo  mez ,  e  anno. 

Pedro  de  Mendonça  ãe  Moura.      Pedro  ãe  Mar  is  de  Soufa  Sarmento, 


r 


Na  Officina  de  António  Rodrigues  Galhardo, 


^^Sl  01  Sua  Mageílade  fervida  Determi- 
"'^  '"'^  nar  ,  que  o  Iiifpeélor  do  Arcenal 
Real  da  Marinha,  fendo  Confelhei- 
ro  do  Almirantado,  prefida  ás  Mof- 
tras,  e  Reviílas,  tanto  na  occafiao 
dos  armamentos  dos  Navios  de  Guer- 
ra ,  como  nos  feus  defarmamentos , 
ou  em  qualquer  outra  conjunólura  ,  em  que  fe  faca 
precifo  conhecer-íe  do  efiado  das  Guarnições  ÓQlks ; 
para  cujo  fim  fera  o  mefmo  Confelheiro  authorizado 
com  todo  o  poder  do  Confelho  do  Almirantado  ,  e 
da  Real  Junta  da  Fazenda  da  Marinha,  para  poder 
decidir  no  mefmo  ado  tudo  o  que  depender  de  Lu- 
ma  prompta ,  e  immediata  providencia  ;  dando  logo 
depois  parte  a  ambos  os  Régios  Tribunaes  ,  de  que 
he  Delegado,  de  tudo  o  que  tiver  executado  nâquel- 
le  ferviço  :    Confervando  o  EfcrivaÔ  dos  Armazéns , 

que 


I 
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que   for  encarregado  de  paliar  as  fobreditas  Moílras, 
e  Reyiftas ,    illefa  a  fua  authoridade  ,    e  que  lhe  he 
privativa  5  como  Commillario  de  Moftras  ,  da  maneia 
ra  que  fe  acha  determiriado  no  Regimento  dos  Ar- 
mazéns 5    e  fe  pratica   nos  Exércitos  da  Mefma  Se^ 
nhora  ;    o  qual  deverá  executar  as  obrigações  do  feu 
Oííicio  ,    e  aquellas  ,    que  lhe  impozer  o  Deputado 
Intendente  dos  Armazéns,  aquém  he  immediatamen- 
te  fubordlnado,  todas  relativas  á  boa  ordem ,  e  inte- 
reífe  da  Real  Fazenda :  E  que  eftando  impedido ,  ou 
impoíTibilitadp  para  aquella  CommiíTao ,    feja  fempre 
deíla  encarregado  hum  dos  Confelheiros  do  Almiran- 
tado.    A  Rainha  Noíla  Senhora  o  Mandou  por  feus 
Reaes  Decretos  do  primeiro  ,    e  de  vinte  e  oito  de 
Fevereiro  do  prefente  anno  de  mil  fetecentos  noven- 
ta e  oito  em  Refoluçao  de  Confultas  do  feu  Confe- 
Iho  do  Almirantado  ,    e  da  Real  Junta   da  Fazenda 
4a  Marinha    de  trinta  de  Janeiro  ,    e  de  dezefeis  de 
Fevereiro  do  mefmo  anno. 


Pedro  de  Mendonça  de^  Moura.    Tedro  de  Maris  de  Soufa  Sarmento, 


Na  OíRçina  de  António  Rodrigues  Galhardo, 


SUJ  MAGESTADE  FOI  SERVIDA  MANDAR 

aãdicmar  ao  Alvará  da  CreaçaÕ  da  Brigada  Real 

da  Marinha  os  fegtmtes  Artigos. 

í.     f^  Ue  as  duas  primeiras  Divisões  íenhao  Bari- 
^V\deiras  como    os  Regimentos    de  infantaria 
dos  feus  Exércitos. 

lí.  Que  haja  hum  Porta-Bandeira  em  cada  huma  das 
fobreditas  duas  primeiras  Divisões,  o  qual  deve  fercon- 
fiderado  como  Officiaí  de  Patente ,  ainda  que  a  naõ  te- 
nha 5  e  que  vencerá  duzentos  réis  por  dia. 

IIL  Que  em  cada  Companhia  daquellas  pivisoes 
haverá  mais  hum  Tambor  j  e  hum  Pifano. 

IV.  Que  o  Uniforme  grande  do  Infpe6tor  Geral 
fera  o  mefmo  que  o  da  Brigada  Real  ,  e  com  a  bor- 
dadura ,  que  pela  fua  Patente  lhe  competir ,  na  forma 
que  fe  acha  determinado  para  o  fegundo  Uniforme  en- 
carnado do  Corpo  da  Marinha  Real. 

A  Rainha  NoíTa  Senhora  aíFim  o  Mandou  pela 
fua  Real  Refoluçao  de  vinte  e  oiço  de  Março  de  mil 
fetecentos  noventa  e  oito  ,  por  Confulta  do  Confelho 
do  Aímirantado  de  vinte  e  três  do  mefmo  mez  ,  e 
anno. 

Pedro  de  Mendofa  de  Moura.       Pedro  de  Maris  de  Soufa  Sarmento^ 


Na  Oíficina  de  António  Rodrigues  Galhardo» 


U  A  RAÍNHA    Faço  íaber  aos 
que  eíle  Alvará  virem  :    Qpe  ten- 
do-Me  fido  prefentes  os  graves  iri- 
comraodos,  e  perdas  confideràveis^ 
que  tem  experimentado  a  Corpora- 
ção dos  Vendedores   do  Terreiro, 
pela  oGcafiao  da  fallencia  de  alguns 
dos  mefmos  Vendedores  ,   em  que 
elks   m  forma   do  Regimento  fao 
obrigados  a  logo  metterem  no  Co- 
íre  toda  a  importância  do  feu  alcance,    a  qual  ou  vem 
muitas  vezes  a  perder  totalmente  ,    ou  a  receber  muito 
pouco  delia,  e  depois  de  prolongados,    e  difpendiofos 
litígios,  por  nao  feter  até  agora  pofto  em  praxe  a  Pro- 
videncia, que  a  efte  refpeito  fe  dá  no  Alvará  de  doze 
de  Junho  de  mii  fetecentos  fetenta  e  nove.  Titulo  pri^ 
meiro ,  Paragrafo  terceiro ,  que  he ,  que  os  Devedores 
do  1  erreiro  lejam  executados  como  os  da  Minha  Real 
jrazenda:  Conformando-Me  com  a  Reprefentaça6 ,  que 
a  dita  Corporação  dos  Vendedores  dirigio  á  Minha  Real 
Prefença      e  com  as  fólldas  RazÓes  ,    e  Parecer,    que 
tambeni  Me  foram  prefentes  por  parte  dolnfpeaor  Ge- 
A  "^^^^^'^^^^ '  ^o  Meu  Confelho  de  Eftado :  Sou  fer- 
vida Urdenar       que  quando  acontecer   declarar-fe    por 
íalido  algum  dos  Vendedores   do  Terreiro ,    a  Penhc 
ra  ,    que  em  confequencia  da  fua  fallencia  fe  fizer  nos 
léus  bens  a  Requerimento  da  Corporação   dos  mefmos 
Vendedores,    tenha  a  devida  preferencia ,    no  concurfo 
de  quaesquer  outros  Credores  ;    e  feja  julgada,  como 
íe  pratica  nos  cafos  em  que  fe  concede  eíle  Privilegio 
a  Real  Fazenda  ,   a  fim  de  fe  falvar  ,    quanto  poffivel 
tor    a  perda,  que  recahe  fobrea  mefma Corporação,  a 
qual   tao   peremptoriamente  ,    e  fem   figura  alguma  de 
Juízo  he  obrigada  por  cada  hum  dos  feus  Individuos  a 
indemnizar  o  Cofre  de  toda,  e  qualquer  fallencia ,  que 
aconteça   por  mais  avultada   que  feja  •    o  que  affim  foi 
inuito  prudentemente  eftabelecido ,  para  fe  fuílentar  na- 
quella  Repartição   o  Credito  Público  ,    naÕ  fó  a  favor 
dos  Negociantes ,  que  fazem  o  Commercio  dosGra6s, 
mas  também  dos  Lavradores ,    e  Peífoas   particulares  [ 

que 


i 


que  a  ella  confíam  partidas  immenfas  dos  feus  Géneros , 
de  cujo  produao,  que  delias  refulta  ,  he  na  maior  parte 
refponfavel  a  mefma  Corporação ,  affim  como  o  he  tam- 
bém do  da  imporiça6  da  Vendagem  ,  que  pertence  ao 
Meu  lleal  Cofre  do  Rendimento  do  meírno  Terreiro , 
que  por  eíle  principio  ihe  compete  fem  dúvida  alguma 
o  referido  Privilegio  de  Fazenda  Real.  E  nefta  confor- 
midade Hey  por  declarada  ,  e  ampliada  (fe  neceffano 
for)  a  fobredita  Providencia  ,  dada  no  referido  Alvará 
de  doze  de  Junho  de  mil  íetecentos  fetenta  e  nove,  pa- 
ra que  daqui  em  diante  affim  fe  entenda,  e  fique  prati- 
cando. ,     T^    r      1  J     O 

Pelo  que:  Mando  á  Mefa  doDefembargo  do  t^a- 
ço  ;  Prefidente  do  Meu  Real  Erário ;  Confelho  da  Mi- 
nha Real  Fazenda^    Real  Junta  do  Commercio ,  Agri- 
cultura, Fabricas,  e  Navegação  deftes  Reinos,  e  feus 
Dominios;    Infpeaor  Geral  do  Terreiro  Publico;    e  a 
todas  as  Peíloas   a  quem  o  conhecimento  ,    e  execução 
deíle  Alvará  pertencer  ,  que  o  cumpram  ,  e  guardem  ,  e 
façam  cumprir  ,    e  guardar  como  nelle  fe  contem  fem 
dúvida  alguma;  íem  embargo  dequaesquer  Determina- 
ções em  contrario.    E  Mando  outro  fim   que  valha  co- 
mo Carta  paífada  pela  Chancellaria ,  pofto  que  por  ella 
naÓ  ha  de  pafí^ar  ,    e  que  o  feu  effeito    haja   de  durar 
mais  de  hum,    e  muitos  annos,    nao  obftante  as  Orde- 
nações que    o  contrario  determinam.    Dado  no  Palácio 
de  Queluz  era  nove  de  Maio  de  mil  fetecentos  noventa 
e  oito. 


príncipe 


Jofé  ãe  Seabra  ãa  Silva, 

J  Lvard  ,  pelo  qual  Fofa  Magepde  ha  for  bem 
^^A  Ordenar  ^  que  quando  aconteça  dec/arar-fe  por  fa- 
lido algum  dos  Vendedores  do  Terreiro,  aPmhora,  qua 


fe  fizer  nos  feus  hens  a  Requerimento  da  fua  Corpora- 
ção ,  tenha  preferencia  no  concurfo  âe  outros  Credores , 
-podendo  fer  executados  como  os  da  fua  Real  Fazenda  ^ 
tudo  na  forma  aflima  declarada* 


Para  VoíTa  Mageftade  ver. 


Feliciano  de  Oliveira  o  fez. 


Regiílado  nefta  Secretaria  de  Eílado  dos  Negó- 
cios do  Reino  no  Livro  IX.  das  Cartas  ,  Alvarás  ,  e 
Patentes.  Nofía  Senhora  da  Ajuda  em  31  de  Maio 
de  i75>8. 

Feliciano  de  Oliveira. 


Cumpra-fe  ,    e  regifte-fe.    Lisboa   3 1    de   Maio 
de  17^8. 

JoaÕ  de  Saldanha  de  Oliveira  e  Soufa. 


Regiílado  nefta  Contadoria  da  Infpecçao  Geral 
do  Terreiro  5  a  foi  15.  do  Livro  IL  dos  Alvarás,  De- 
cretos 5  Refoluções  ,  e  Avifos.  Lisboa  3 1  de  Maio 
de  I7p8.  , 

Faulo  Martins  da  Cofia, 


Na  Officina  de  António  Rodrigues  Galhardo. 


MH 


U  A  RAINHA  Faço  fáber  aas 
que  efte  Alvará  virem  :  Qiie  tendo-^ 
me  íido  prefentes  os  graves  inconve^ 
nientes  ^  e  a  grande  diminuição  que 
caufa  na  Marinha  Mercante  dos  Meus 
VaíTallos  a  reílricçao  a  que  fe  tem 
julgado  até  aqui  fujeitas  as  Pefcarias 
Volantes  das  Balêas  ^  colhidas  no  Alto  Mar  ,  e  o 
Privilegio  exclufivo  do  Contrato  das  Balêas  para  fe 
mo  fazerem  Armações  fedentarias  em  qualquer  par- 
te dos  Meus  Dominios :  E  fendo-me  igualmente  pre- 
fente  que  para  o  Eftabelecimento  das  Pefcarias  Vo-» 
Jantes  nada  fe  acha  concedido  exclufivamente  ao  Con- 
trato das  Balêas  ;  e  que  para  as  Armações  fedentarias 
em  qualquer  parte  das  Ilhas  de  Cabo  Verde,  os  mef- 
mos  Contratadores  generofamente  cedem  em  favor  dâ 
Minha  Real  Fazenda  ,  de  todo  ,  e  qualquer  Direito 
que  pofsão  ter  para  impedir  hum  femelhante  ,  e  tão 
util  Eítabelecimento  :  Sou  Servida  determinar  o  fe- 
guinte. 

Ordeno  ,  que  da  publicação  defte  Alvará  em 
diante  pofsão  todos  os  Negociantes  Portuguezes,  cada 
hum  per  íi  ,  ou  reunidos  em  fociedade  ,  preparar  ^ 
e  armar  Navios  deílinados  a  pefcar  as  Balêas  ,  e 
preparar  o  feu  Azeite  no  Alto  Mar  ,  em  toda  5  e 
qualquer  parte  defde  as  Coftas  deites  Reinos  ,  até 
ás  do  Brazil  ,  e  nas  de  Moçambique  ,  podendo  de- 
pois vender  o  Azeite  ,  e  Barbas  debaixo  das  mef- 
mas  Condições  que  os  aóluaes  Contratadores  ,  ou 
feja  nos  Meus  Dominios  ,  ou  exportallos  para  fora 
do  Reino, 

Or- 
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Ordeno  igualmente  que  em  qualquer  das  Ilhas 
de  Cabo  Verde  íica  livre  a  todo  o  Negociante  Por- 
tuguez  poder  fazer  Pefcarias  fédentarias  ,  e  eílabe- 
Jecer  Armazéns  para  o  mefmo  fím. 

Qiie  a  todos  os  Pefcadores  de  Balêa ,  de  qual- 
quer Nação  que  fejao  ,  que  vierem  fervir  a  bordo 
de  Navios  Portuguezes  nas  Pefcarias  Volantes  ,  de- 
pois de  âíTim  o  haverem  praticado  por  tempo  de 
dez  annos  fucceíTivos  :  Mando  fe  lhes  franqueem 
todos  os  Privilégios  que  são  concedidos  aos  Meus 
VaíTallos  ,  ficando  por  eíTe  mefmo  fado  naturaliza- 
dos VaíTallos  dos  meus  Reinos. 

E  eftas  mefmas  Graças  ficao  concedidas  ato^ 
dos  os  Meus  VaíTallos  em  qualquer  parte  que  ha- 
bitem Ds  Meus  Dominios  ,  feja  no  Reino  ,  feja  no 
Ultramar. 

Pelo  que  :    Mando  á  Meza  do  Defembargo 
do  Paço  ;  Prefidente  do  Meu  Real  Erário  ,  Confe- 
Ihos  da  Minha  Real  Fazenda ,  e  do  Ultramar  j  Real 
Junta  do  Commercio,  Agricultura,  Fabricas,  e  Na- 
vegação deftes  Reinos,  e  feus  Dominios;  Vice-Pvei 
e  Capitão  General    de  Mar    e  Terra    do  Eftado  do 
Brazil  ,  e  mais  Governadores  ,  e  Capitães  Generaes 
das  outras  Capitanias  do  mefmo  Eftado,  e  das  ilhas; 
Governador  das  de  Cabo  Verde  ;    e  a  todos  os  Ma- 
glftrados ,    e  mais  Peffoas ,   a  quem  o  conhecimento 
defte  Alvará  pertencer,  que  o  cumprão,  e guardem, 
e  facão  cumprir,   e  guardar  tão  iníêiramente ,   como 
nelle  fe  contém,  não  «cMantês  quaesquer  Leis,  Re- 
gimentos, ou  Ordens  em  contrario,  que  Hei  por  bem 
derogar  para  efte  eíFeito  fomente,  ficando  aliàs  fem- 
,^      ^  pre 
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pre  em  feu  vigor  :  E  ao  Doutor  Jofé  Alberto  Lei- 
tão do  Meu  Confelho ,  Defembargador  do  Paço ,  e 
Chanceller  Mor  deftes  Reinos,  Ordeno  que  o  faça 
publicar  na  Chancellaria ,  regiftando-fe  em  todos  os 
Lugares,  onde  fe  coílumao  regiftar  femelhantes  Al- 
varás ,  e  guardando-fe  efte  Original  no  Meu  Real 
Arquivo  da  Torre  do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de 
Queluz  em  1 8  de  Maio  de  17^8. 


príncipe  •: 


D.  Kúdrigú  de  Soufa  Coutinho. 


A  Lvará ,  por  que  Vojfa  Mageftade  ha  for  bem  per- 
,JlÍ  mtttir  que  todos  os  Negociantes  Portuguezes  -pof- 
sao  preparar  y  e  armar  Navios  ^  dejlinaàm  afefcmr  as 
Baléas  5  e  preparar  o  feu  Azeite  m  Alto  Mar ,  fican-* 
ào-lhes  livre  poder  fazer  V efe  árias  fedent árias  nas  Ilhas 
de  Cabo  Verde  j  tudo  na  forma  af^ma  declarada. 


Para  VoíTa  Mageftade  ver. 
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Lounn^o  António  de  Araújo  o  fez. 


Reglílado  nefta  Secretaria  de  Eftado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha,  e  Dominios  Ultramarinos  em  o 
Livro  I.  de  Cartas,  Alvarás,  e  Patentes  a  foi.  130. 
verf.    Nofía  Senhora   da  Ajuda   em  2  de  Junho  de 

17^8. 

Gervajto  Jofé  Pacheco  de  Falladares. 


Jofé  Alberto  Leitão, 


Foi  publicado  eíle  Alvará  na  Chancellarla  Mor 
da  Corte  e  Reino.  Lisboa  2  de  Junho  de  1798. 

^eronymo  Jofé  Corrêa  de  Moura. 


Regiftado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e 
Reino  no  Livro  das  Leis  a  foi.  107.  verf.  Lisboa  ^ 
de  Junho  de  1798. 

,  Manoel  António  Pereira  da  Silva. 


Ra  Regia  OíRcin^  Typograílca, 


!■ 
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E  N  D  o  mui  coiivenieDte  ao  Real  Serviço 
de  Sua  Mageílade  5  que  os  Alumnos  das  duas 
Reaes  Academias  da  Marinha  deílinados  a 
entrar  no  Corpo  dos  Officiaes  da  Armada  Real , 
ou  na  ClaíTe  dos  Pilotos  da  mefma  Armada  ,  e 
Navegação  mercantil  ,  fejaô  inftruidos  nas  mano- 
bras dos  Inílrumentos  Náuticos  ,  e  nos  Cálculos 
das  Obfervaçoes  Aftronomicas  úteis  á  Pilotagem  i 
Ordena  Sua  Mageílade  ,  que  nenhuns  dos  referi- 
dosí  Alumnos  poíTaÔ  fer  admittidos  nos  Navios -de 
Guerra  na  qualidade  de  Voluntários  ,  nem  ferem 
propoftos  para  Segundos  Tenentes,  fem  moílrarem 
approvaçao  legal  da  fua  inílrucçao  nos  exercícios 
práticos  do  Obfervatorio  Real  da  Marinha  j  era 
cuja  frequência  devem  adquirir  os  conhecimentos 
neceíTarios. 

A 
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A  Rainha  NoiTa  Senhora  o  Mandou  por 
feu  Real  Decreto  de  féis  de  Junho  de  mií  feteceu- 
los  noventa  e  oito ,  em  Refoíuçaô  de  Confulta  do 
feu  Confelho  do  Almirantado  de  íiiico  do  mefmo 
mez,  e  anno. 


Bernarda  Ramires  Bfquhet 


Pedro  de  Mendoçít  de  Moura, 


%  Y\ 


Nâ  Officina  de  António  Rodrigues  Galhardo. 
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U  A  RAINHA  Faço  faber  aos  que  efte 
Alvará  com  força  de  Lei  virem  :  Qiie  de- 
fejando  Eu  por  todos  os  modos  poíTiveis 
ampliar  e  favorecer  aquelles  úteis  conheci- 
mentos ,  que  tem  huma  connexao  mais  im- 
mediata  ,  feja  com  a  grandeza  e  augmento 
da  Minha  Marinha  Real  e  Mercante ,  feja 
com  a  melhor  defeza  dos  Meus  Eftados , 
feja  com  a  extensão  das  luzes ,  de  que  depende  o  mais  ex- 
aílo  conhecimento  de  todos  os  Meus  Dominios  ,  para  po- 
der elevalios  ao  melhor  eftado  de  cultura  ,  e  promover  as 
communicaçoes  interiores ,  aíFim  como  favorecer  o  eftabele- 
cimento  de  "Manufacturas  5  que  fe  naturalizem  facilmente  5 
achando  huma  fituaçao  territorial ,  que  mais  lhes  convenha : 
E  fendo-me  prefente  de  huma  parte  a  falta  e  penúria  ,  que 
fente  a  Minha  Marinha  Real  e  Mercante  de  boas  Cartas 
Hydrograficas  ,  achando-fe  até  na  neceíFidade  de  comprar 
as  das  Naçoes^  Eftrangeiras  ,  e  de  fe  fervir  muitas  vezes  de 
algumas  ,  que  pela  íua  incorrecção  expõem  os  Navegantes 
a  graviffimos  perigos ;  e  da  outra  parte  reconhecendo  a  ne- 
ceíFidade de  publicar-fe  a  grande  e  exada  Carta  Geral  do 
Reino  ,  em  que  Tenho  mandado  trabalhar  PeíToas  de 
grande  merecimento ,  e  que  nada  tem  que  invejar ,  no  que 
fe  acha  já  principiado ,  aos  outros  eftabelecimentos  da  mef- 
ma  natureza  ,  que  exiftem  na  Europa  :  E  fentindo  igual- 
mente a  neceííidade  de  fazer  gravar  para  o  ferviço  dos 
Meus  Exércitos  Cartas  Militares  ,  aíTim  como  Cartas ,  em 
que  fe  delineem  as  Obras  Hydraulicas  de  Canaes ,  e  outras 
femelhantes  :  Sou  fervida  crear  huma  Sociedade  Real  Ma- 
ritima ,  Militar  e  Geográfica  para  o  Defenho ,  Gravura ,  e 
Imprefsão  das  Cartas  Hydrograficas ,  Geográficas ,  e  Mili- 
tares ,  organizada  e  compofta  da  forma  e  modo  ,  que  fe 
contém  nos  feguintes  Artigos  :  Ordenando  que  aíFim  fe 
execute,  como  Sou  fervida  prefcrevello. 
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Dos  Membros ,  ãe  que  fera  compojla  a  Sociedade  Real : 
e  das  Clajfes  y  em  que  fe  dividirá. 

I.  A  Sociedade  fera  compoíla  de  quatro  Prefidentes 
XjL  Honorários  ,  que  ferao  os  quatro  Miniílros  de 
Eílado  ,  prefidindo  fempre  ,  quando  fe  acharem  prefentes, 
o  Miniílro  de  Eftado  ,  que  for  mais  antigo  no  lugar  entre 
os  feus  Collegas;  dos  Officiaes  de  Marinha  e  do  Exercito, 
que  Eu  for  fervida  efcolher ,  dos  Lentes  effeélivos  e  Subfti- 
tutos  das  duas  Academias  de  Marinha ;  dos  Lentes  da  Aca- 
demia Mihtar  do  Exercito  ;  de  dous  Lentes  da  Univerfi- 
dade  de  Coimbra,  e  dos  Oppofitores  da  Faculdade  de  Ma- 
themaiica ,  a  quem  Eu  for  íèrvida  fazer  eíla  graça  j  e  final- 
mente do  Diredor  Geral  dos  Defenhadores  ,  Gravadores, 
e  ImpreíTores  ,  encarregados  da  execução  de  tao  importan- 
tes trabalhos. 

11.  Na  aufencia  dos  Miniílros  de  Eftado ,  e  nas  Sefsões 
femanarias  prefidirá  fempre  o  Official  de  maior  Patente, 
que  fe  achar  prefente  ás  mefmas. 

líí.  A  Sociedade  fe  dividirá  em  duas  ClaíTes  :  a  pri- 
meira deftinada  para  as  Canas  Hydrograficas  ,  a  fegunda 
para  as  Cartas  Geográficas  ,  Militares  e  Hydraulicas.  Os 
Membros  de  cada  huma  das  Claífes  poderão  aííiílir  ás  Sef- 
sões da  outra  ,  e  dizer  o  feu  fentimento  ,  bem  que  os  Vo- 
tos para  as  Refoluçoes  fó  devao  fer  dados  pelos  Membros 
da  ClaíTe,  a  que  pertencer  o  obje61o  que  fe  tratar.  O  Di- 
reílor  Geral  dos  trabalhos  de  Defenho,  Gravura  e  Impref- 
são  fera  Membro  de  ambas  as  Claífes ,  em  ambas  terá  Vo- 
to ;  e  fendo  Official  de  maior  Patente  ,  poderá  prefidir  ás 
Sefsoes  das  duas  Claífes.  Haverá  também  Membros  ,  que 
pof  ão  pertencer  a  ambas  as  Claífes  ,  fegundo  Eu  for  fer- 
vida determinar. 

IV.  Para  maior  commodidade  dos  Membros ,  que  com- 
põem a  Sociedade  Real  :  Order.o  ,  que  dentro  do  Arfenal 
Real  da  Marinha  fe  prepare  hum  Local  conveniente  para 
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as  fuás  Sefsoes  5  e  que  fora  do  mefmo  Arfenal  fe  procurem 
os  Alojamentos  que  forem  precifos  para  o  Dire6lor  Geral , 
e  em  que  fe  pofsão  eftabelecer  as  Oííicinas  neceífarias  para 
os  trabalhos  do  Defenho ,  Gravura  e  Imprefsao  :  De  todas 
as  Defpezas  e  arranjamentos  indifpenfaveis  ,  para  fe  princi- 
piar hum  tão  útil  Eftabelecimento,  encarrego  a  Real  Junta 
da.  Fazenda  da  Marinha  ,  a  quem  ,  em  Titulo  feparado, 
encarrego  também  do  Económico  defte  Eftabelecimento, 
feja  para  concorrer  com  as  defpezas  das  compras  de  Pa- 
peis ,  Cartas ,  Livros ,  Chapas  de  Cobre ,  e  Inílrumentos  y 
que  for  neceífario  mandar  fazer  •  feja  para  vigiar  fobre  a 
Venda  ,  que  fe  ha  de  fazer  das  Cartas  ,  que  le  forem  im- 
primindo ,  e  arrecadar  o  produdo  das  que  fe  rubricarem  ^ 
para  fe  poderem  vender. 

V.  A  mefma  Sociedade  terá  hum  Secretario  com  o  feu 
Ajudante,  encarregados  de  regiftarem  no  feu  Protocollo  os 
trabalhos ,  de  que  a  Sociedade  fe  achar  incumbida  ^  de  dif- 
tribuirem  os  mefmos  a  cada  hum  dos  feus  Membros  ,  fe- 
gundo  as  ordens  da  Sociedade ;  de  lavrarem  os  Avifos ,  que 
por  ordem  da  mefma  fe  houverem  de  fazer ;  de  regiftar  as 
refoluçoes  da  Sociedade  fobre  cada  hum  dos  objedos ,  que 
fe  tratarem  nas  fuás  Sefsoes  ;  e  de  confervarem  as  Memo- 
rias dos  Sócios  5  e  o  Depofito  dos  Livros  ,  Cartas ,  e  ou- 
tros obje^los  ,  que  fe  houverem  de  guardar  na  mefma  Ca- 
fa ,  deítinada  para  as  Sefsoes  da  Sociedade. 

VL  Haverá  igualmente  dous  Guardas ,  hum  para  as  Sa- 
las dos  Defenhos  e  Gravuras,  onde  também  fervirá  de  Por- 
teiro ;  e  outro  para  a  Sala  das  Sefsoes  no  Arfenal ,  o  qual 
fe  tirará  dos  Guardas  do  Arfenal  ,  dando-fe-lhe  para  efte 
rnefmo  fim  algum  augmento  de  ordenado. 

Vil.  O  Secretario  e  feu  Ajudante  ferao  nomeados  á 
pluralidade  de  votos  por  todos  os  Membros  das  duas  Claf- 
fes ,  que  compõem  a  Sociedade ;  ferao  eleitos  de  novo ,  ou 
confirmados  os  mefmos  em  cada  anno  no  dia  que  para  iílb 
fixar  a  Sociedade  ,  e  terão  de  ordenado  o  Secretario  qua- 
trocentos mil  reis,  e  o  Ajudante  duzentos  mil  reis. 
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Da  Clafe  das  Cartas  Hyãrograficas ,  e  [eus  Encargos. 


I. 


Eiá  a  feu  cargo  efta  ClaíTe  a  publicsçao  das^Gar- 
^..  ^  tas  Marítimas",  ou Hydrograficas  Geraes  eParlicu- 
Jares  para  o  ferviço  da  Marinha  Real  e  Mercante  ,  nome- 
ando e  encarregando  aqiielles  dos  feus  Membros  ,  que  jul- 
í^ar  mais  próprios  para  a  efcolha  das  melhores  Garras  Ma- 
ntimas,  que  devem  fervir  de  bafe,  depois  das  convenientes 
correcções,  ás  novas  Gartas,  que  íe  houverem  de  pubhcar, 
e  quG  todas  hao  de  fer  reduzidas  ao  primeiro  Meridiano 
Ponuguez  ,  que  fe  reputará  paíTar  peio  Obíervatorio  Real 
da  Marinha  na  Minha  Gidade  de  Lisboa.  _ 

^  II.  A  meíma  Giaííe  fixará  a  fórma  e  grandeza  feja  da 
Efcala  ,  feja  do  conteúdo  de  cada  Garta  Geral  ou  Particii- 
kr  ,  que  íè  houver  de  publicar  ,  fegundo  julgar  mais  con- 
veniente ;  e  igualmente  determinará,  examinará,  e  appro- 
vará  as  Gartas,  que  fizer  delinear,  e  que  depois  fe  manda- 
rem gravar ,  a  fim  que  a  mefma  Glaíle  pofia  refponder  ao 
Público  da  exacção  das  Gartas,  que  mandar  publicar,  exa- 
minando também,  depois  de  gravadas,  fe  sao  conformes  ao 
Original  approvado. 

ÍII.  A  mefma  GlaíTe  fixará  os  preços  ,  pelos  quaes  ie 
Mo  de  mandar  pôr  em  venda  as  Canas  ,  que  fe  publica- 
rem; e  affim  o  participará  á  Real  Junta  da  Fazenda  da  Ma- 
rinha, para  que  as  mande  pôr  em  venda,  e  faça  arrecadar 
o  feu  produto:  E  o  mefmo  Tribunal  tomará  a  feu  cuidado 
a  exaák  arrecadação  de  femelhantes  Artigos. 

IV.  Ficando  prohibida  a  venda  de  todas  as  Gartas  Ma- 
rítimas Eftrangeiras  ou  Nacionaes  ,  fem  que  primeiro  fejao 
examinadas  e  approvadas  por  eíla  GlaíTe  ,  em  confequencia 
dos  mais  rigorofos  exames  ,  que  tiver  mandado  fazer  pelos 
Membros,  que  para  iíTo  tiver  efcolhido  :  Ordeno,  que  eftâ 
GlaíTe  procure  logo  entrar  no  mais  rigorofo  exame  a  eíle 
refpeito ,  e  que  participe  á  Real  Junta  da  Fazenda  da  Ma- 
rinha as  meímas  approvaçoes  ,    a  fim  que  o  mefmo   fri- 
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biinal  delegue  hum  dos  feus  Membros  para  rubricar  as  Car- 
tas approvadas,  cobrando  e  fazendo  entrar  no  feu  Cofre  o 
valor  da  Taxa  ,  que  a  Sociedade  julgar  dever-fe  eftabele- 
cer  j  para  o  que  lhe  Confiro  toda  a  Authoridade  necelFa- 
ria  ,  para  melhor  favorecer  o  confumo  das  Canas  Nacio- 
naes ,  e  muito  fuperiores  em  exacçao ;  cobrartdo-fe  efta  Ta- 
xa ,  e  pondo-fe-lhes  a  Rubrica  ,  antes  que  tenhao  o  Def- 
pacho  dos  Adminiftradores  Geraes  e  Particulares  das  Alfan- 
degas deíie  Reino  e  feus  Domínios. 

V.  A  efta  ClalTe  da  Sotiedaí^e  Real  remetteráõ  todos 
os  Pilotos  as  fuás  Derrotas :  E  Authorizo  a  mefma  ,  para 
que  poíTa  mandar  chamar  ás  fuás  SefsÓes,  e  convocar  to- 
dos os  Pilotos ,  que  julgar  mais  hábeis ,  para  elucidar  qual- 
quer ponto  que  feja  neceífarlo  determinar  com  maior  pro- 
babilidade ,  e  que  feja  ainda  fujeito  a  difcufsao  ;  e  que 
igualmente  poíía  reccmmendar  aos  Commandantes  das  Em- 
barcações de  Guerra,  Charruas  ou  Correios  Maritimos  os 
exames ,  que  julgar  mais  convenientes  para  o  melhor  e  mais 
exaélo  conhecimento  das  Coftas  ,  e  que  elles  polsao  fazer 
fem  damno  ou  demora  das  Commifsoes,  de  que  forem  en- 
carregados. A  mefma  ClaíTe  ,  com  a  pluralidade  de  Votos 
da  Sociedade,  poderá  confultar-Me  tudo  o  que  julgar  mais 
neceíTario  que  Eu  mande  ratificar  e  examinar  por  algum 
Cruzeiro  ou  viagem  marítima  deftinada  para  omefmo  fim; 
e  Eu  refolverei  o  que  julgar  mais  útil  para  a  perfeição  e 
fegu rança  da  Navegação  geral  dos  Meus  VafiTallos. 

VI.  A  mefma  Claífe  encarregará  alguns  dos  feus  Mem- 
bros de  publicar  huma  exaéla  Analyfe  das  Cartas  Maríti- 
mas Eftrangeiras  ,  de  que  permíttir  a  venda  ,  moftrando 
os  erros  que  pofsão  ainda  conter  ,  e  as  variedades  que  nel- 
las  houver  do  que  fe  achar  ultimamente  determinado  cora 
novas  e  feguras  Obfervaçoes ,  a  fim  que  os  Pilotos ,  fervin- 
do-fe  das  mefmas  ,  pofsão  evitar  com  fegurança  os  erros 
que  nellas  fe  puderem  achar. 

VIL  Sendo  manifefto  e  patente  a  todos  o  abufo  que  ha 
em  fe  venderem  Agulhas  de  marear  mal  conftruidas  ,  com 
huma  fufpensão  muito  defeituofa  ,  com  divisões  falfas  ,  e 
muito  mal  tocadas  na  Pedra  de  Cevar  :   Encarrego  a  efta 
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ClaíTe  da  Sociedade  Real  o  exame  e  determinação  dás  Agu- 
lhas demarcar,  cujo  ufo  fedeva  permittir:  E Auíhorizo-a , 
para  que  fixe  a  Taxa  ,  que  fe  deve  pôr  fobre  ás  meímas 
Agulhas  de  marear,  que  forem  permittidas  >  a  qual  Taxa 
fera  percebida  pela  Real  Junta  da  Fazenda  da  Marinha, 
depois  que  o  Membro  Deputado  pela  ClaíTe  para  o  micfmo 
exame  as  houver  approvado ,  e  que  nas  mefmas  fe  achar  o 
nome  do  Artifia  que  as  tiver  conílruido  para  evitar  toda  a 
contrafacção. 

VIU.  Ordeno ,  que  efta  mefma  Clafíe  fique  encarrega- 
da de  fazer  preparar  e  publicar  as  melhores  e  as  mais  cor- 
re-las Cartas  Celeíles  e  Taboas  Aftronomicas  ,  pelas  ulti- 
mas Obfervaçocs  ,  para  o  ufo  da  Navegação  e  dos  Aílro- 
nomos  em  todos  os  Meus  Reaes  Dominios. 

IX.  Encarrego  a  eíla  mefma  Claífe  a  redacção  e  publi- 
cação de  hum  novo  Roteiro ,  corrigindo  o  que  anualmen- 
te exiíle;  e  para  efte  fim  fe  fervirá  não  fó  de  todas  as  no-^ 
vas  Obfervaçoes  dos  Pilotos  da  Minha  Marinha  Real  e  da 
Mercante ,  mas  de  todas  as  que  fe  achão  nas  Viagens ,  que 
ultimamente  tem  feito  celebres  Navegadores  ,  e  nos  Ro- 
teiros pubhcados  pelas  Nações  que  m.ais  fe  tem  diftinguido 
pela  extensão  da  fua  Navegação  ,  e  finalmente  de  tudo  o 
que  colligir  dos  melhores  Neptunos  e  Cartas  Hydrografi- 
cas,  que  todas  comprará  para  ajuntar  ao  Depofiio  das  Car- 
tas que  for  publicando,  e  que  procurará  feja  nefta  parte  o 
mais  perfeito. 

TITULO     III. 

Da  CJaJJe  das  Cartas  Geográficas^  Militares 
e  HydrauUcas. 

,i;  rnpErá  eíla  ClaíTe  por  primeiro  e  principal  objeílo  a 
X  publicação  da  excellente  Carta  Geografico-Topo- 
grafíca  do  Reino  ,  que  Tenho  mandado  levantar ,  e  em 
que  fe  eM  aaualmente  trabalhando  ,  e  que  ,  executada 
com  as  mais  perfeitas  medidas  Trigonométricas,  e  ligada 
á  Obfervaçoes  Aílronomicas ,  nada  deixará  a  defejar. 
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II.  Terá  a  feu  cargo  o  Depoíiío  e  a  Gravura  das  Car- 
tas Militares,  que  fe  julgar  iieceíTario  mandar  defenhar  e 
gravar ,  para  melhor  fe  determinarem  os  principies  ,  com 
que  fe  deve  fegurar  a  defeza  do  Reino  ,  e  íeus  Domí- 
nios Ultramarinos. 

III.  A  eíta  mefma  ClaíTe  ficará  pertencendo  o  cuida- 
do de  fazer  defenhar  e  gravar  as  Cartas  de  Canaes  e 
outras  Obras  Hydraulicas,  que  fe  julgarem  mais  próprias, 
para  facilitar  as  communicaçoes  interiores  do  Reino  ,  e 
para  íe  fertilizarem  os  Terrenos  por  meio  de  irrigsçoes. 
Igualmente  fou  Servida  incumbilla  do  cuidado  de  publi- 
car as  Cartas  parciaes  do  Reino  ,  deduzidas  da  Grande 
Carta ,  depois  que  a  mefma  fe  achar  terminada  ,  a  fim  de 
promover  a  execução  ,  em  todas  as  Provincias  do  Reino, 
de  hum  luminofo  ,  exa6lo  e  geral  Cadaílro  de  todas  ellas 
e  dos  feus  produólos. 

TITULO     IV. 

Do  DíreSíor  Geral  dos  Defenhadores  e  Gravadores  :  e  do 
EJiabelecimento  onde  fe  faraó  ejles  trabalhos  y  ajjlm 
como  dos  feus  Empregados,     - 

L  T  T  Averá  hum  Direélor  Geral  dos  Defenhadores  e 
JL  JL  dos  Gravadores  ,  que  fera  fempre  hum  hábil  Ar- 
tiíla,  Membro  da  Sociedade;  terá  Voto  nella;  e,  fendo 
Official ,  poderá  prefidir  na  mefma ,  quando  fe  achar  fer  o 
Official  de  maior  Patente  ,  que  eítiver  prefente.  O  Dire- 
élor  Geral  terá  o  feu  Alojamento  no  lugar  ,  onde  fe  efta- 
belecerem  os  Trabalhos  do  Defenho  e  Gravura.  Terá  fem- 
pre o  Ordenado  de  hum  conto  de  reis  ,  além  dos  Soldos 
da  fua  Patente  ;  e  terá  o  fuperior  commando  do  eftabele- 
cimento  ,  a  que  ha  de  prefidir,  fixando  as  horas  do  traba- 
lho ,  e  fazendo  executar  tudo  o  que  íe  houver  determinado 
na  Sociedade ,  de  que  elle  he  Membro. 

II.  Ordeno  ,  que  debaixo  das  ordens  do  Direílor  Ge- 
ral fe  eftabeleçáo  os  Artiftas  Defenhadores  e  Gravadores , 
que  o  meímo  Diredor  Geral  julgar  neceífarios  ,   e  que  aos 
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mefmos  fe  conceda  ou  a  paga  das  Patentes  que  tiverem ,  fe 
forem  Militares  ,  ou  o  ordenado  que  o  Dire6lor  propuzer 
á  Sociedade  ,  e  que  a  mefma  Me  confultar  para  a  Minha 
Approvpção  por  aquella  das  Secretarias  de  Eftado  ,  cuja 
Repartição  for  mais  análoga  ao  Emprego  dos  que  houve- 
rem de  fer  propoftos. 

III.  Para  guarda  do  Depofito  e  Eílabelecimento  dos 
Defenhos  e  Gravura  Determino  ,  que  haja  hum  Guarda , 
que  fera  propofto  pelo  Dire6lor  Geral  á  Sociedade  Real , 
e  que  também  Auihorizo  para  lhe  fixar  o  conveniente  Or- 
denado. 

IV.  Ordeno  que  a  Sociedade  Real  Me  proponha  os 
ineios  mais  convenientes  para  favorecer  o  eílabelecimento 
de  Artiílas  ,  ou  Eftrangeiros  ou  Nacionaes  os  mais  hábeis 
para  a  conftrucçao  ,  e  divisão  dos  Inílrumentos  Mathema- 
ticos  e  Fyficos  de  toda  a  qualidade ,  e  que  procure  indicar- 
Me  os  meios  de  crear  logo  aíFim  para  eíla  qualidade  de  In- 
ílrumentos, como  .para  toda  a  forte  de  Maquinas,  hum  util 
Eílabelecimento  ,  e  que  poíTa  depois  augmentar-fe  com  a 
volta  de  hábeis  Artiílas  ,  que  tenho  mandado  aprender  fora 
do  Reino.  O  cuidado  de  vigiar,  e  de  animar  eíles  Eílabe- 
jecimentos  fica  pertencendo  a  toda  a  Sociedade  em  geral , 
e  a  cada  Qafi^e  em  particular  pela  parte  que  convier  á  fua 
repartição. 

TITULO     Y..:. 

Das  Recompenfas  que  a  Sociedade  Real  fica  authorizada  a 
dar  aos  Membros ,  que  mais  fe  diftinguirem  nos  Tra- 
balhos de  que  forem  encarregados ,  ou  a  ou- 
tros Indivíduos. 

-I.  T)Ara  recompenfar  os  Sócios  Lentes,  ou  Officiaes 
f  ^  JL  empregados  nos  trabalhos  ,  de  que  a  Sociedade 
Real  fica  encarregada  :  Sou  fervida  eílabelecer  em  primei- 
ro lugar  quatro  Prémios  annuaes  de  trezentos  mil  reis. cada 
hum ,  que ,  á  pluralidade  de  votos  da  Sociedade ,  fe  darão 
aos  quatro  Sócios  ,  que  mais  util  e  kboriofamente  houve- 
rem 
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rem  trabalhado  no  anno  precedente  áquelle,  em  que  fe  re- 
unir a  Sefsão  da  Sociedade  Real,  em  confequencia  das  Or- 
dens 5  ciue  a  mefma  houver  dado  ,  e  dos  Trabalhos ,  em 
que  houverem  fido,  empregados.  Em  fegundo  lugar  haverá 
inais  dous  Prémios  annuaes  de  duzentos  mil  reis  cada  hum , 
que  fe  daráo ,  á  pluralidade  de  votos  da  Sociedade ,  ou  aos 
Pilotos  que  aprefentarem  o  melhor  Roteiro  ,  ou  aos  que 
aprefentarem  as  melhores  Memorias  fobre  objeftos  Hydro- 
graficos  ou  Geográficos  ,  ou  fobre  as  Sciencias  exaftas , 
que  tem  huma  mais  intima  connexao  com  objedos  de  fe- 
melhante  natureza.  ^ 

T  I  T  U  L  O     VI. 


Das  Sefsoes  da  Sociedade, 


L 


Sociedade  Real  fe  reunirá  ao  menos  huma  vez 
por  femana  j  e  nas  mefmas  Sefsoes  alternativa- 
mente fe  tratarão  primeiro  os  objedos  de  cada  huma  das 
ClaíFes ,  fem  preferencia  alguma ,  e  fegundo  as  circumftan- 
cias  e  o  bem  do  Meu  Real  Serviço  exigirem ;  ficando  po^ 
rém  livre  ao  Secretario  o  convocar  huma  Sefsao  extraordi- 
nária cada  vez  que  aílim  o  julgar  conveniente  ou  neceíTario. 
lí.  No  fim  do  anno  haverá  duas  Sefsoes  extraordmarias 
para  a  Sociedade  Real  nomear  ou  continuar  nos  Empregos 
os  Officiaes  da  mefma  Sociedade  ,  e  para  dar  os  Prémios 
aos  que  melhor  os  merecerem  ,  fegundo  fe  acha  determi- 
nado. 

líl.  Ordeno ,  que  defde  logo  e  nas  primeiras  Sefsoes  a 
Sociedade  Real  fe  occupe  dos  obje£l:os  ,  de  que  ha  maior 
urgência  no  Real  Serviço  3  o  que  muito  efpero  do  zelo  e 
intelligencia  dos  Membros  que  Tenho  nomeado  para  eíle 
tâo  uíil  quanto  necefiTario  Eííabelecimento. 


J^..i^. 


TITULO     VII. 

Da  Adminiflra^m  Económica. 

Evendo  efte  Eftabelecimento  ter  o  feu  principal 
aíTento  dentro  do  Arfenal  Real  da  Marinha ,  e  ap- 
plicar-fe  muito  eíTencialmente  a  objeólos  que  dizem  refpeito 
á  fua  Repartição  :  Sou  fervida  confiar  o  Económico  e  a 
Arrecadação  á^s  Rendas  ,  aíTim  como  a  deípeza  de  tudo 
o  que  Acabo  de  ordenar  a  reípeito  defte  novo  Eíiabele- 
cimento ,  á  Real  Junta  da  Fazenda  da  Marinha ,  que  Con- 
fio defempenhará  também  nefta  parte  o  encargo  que  lhe 
Dou ,  com  o  mefmo  zelo  e  exacçao ,  com  que  tem  até  aqui 
exercido  as  outras  funções  de  que  fe  acha  incumbida. 

11.  Para  efte  fim  a  Real  Junta  ,  logo  que  a  Sociedade 
Real  lhe  tiver  participado  as  Cartas  Maritimas  ,  que  tiver 
approvado  ,  a  Taxa  que  as  mefmas  devem  ler  ,  as  Cartas 
que  novamente  fe  publicarem  ,  e  o  preço ,  por  que  fe  hão  de 
vender ,  aíTim  como  a  Taxa  que  fe  ha  de  pôr  nas  Agulhas 
de  marear ,  que  forem  approvadas ,  e  igualmente  o  Depu- 
tado que  as  deve  rubricar  para  poderem  vender-fe,  dará  as 
convenientes  providencias  ,  para  que  eftes  Fundos  fejão  re- 
colhidos ao  leu  Cofre  ,  e  com  a  melhor  arrecadação  ,  e 
que  do  mefmo  faião  os  Ordenados  e  mais  applicaçoes,  que 
por  efte  Alvará  Tenho  Ordenado;  havendo  porém  grande 
cuidado  em  ter  para  eftes  artigos  huma  Efcrituração  á  par- 
te ,  de  que  annualmente  fe  Me  dará  conta  pela  Secretaria 
de  Eftado  da  Marinha. 

Pelo  que  :  Mando  á  Meza  do  Defembargo  do  Paço ; 
Prefidente  do  Meu  Real  Erário ;  Regedor  da  Caía  da  Sup- 
plicação  ;  Confelhos  da  Minha  Real  Fazenda  e  do  Ultra- 
mar ;  Confelho  do  Almirantado  ;  Real  Junta  da  Fazenda 
da  Marinha;  Real  Junta  do  Commercio,  Agricultura,  Fa- 
bricas e  Navegação  deftes  Reinos  e  feus  Domínios  ;  e  a 
todos  os  mais  Tribunaes,  Magiftrados,  e  PeíToas,  a  quem 
pertencer  o  conhecimento  ,  e  execução  defte  Alvará  com 
forca.de  Lei  ,  que  o  cumprao  e  guardem  ^  e  facão  cum- 
prir 


prir  e  guardar ,  como  nelle  fe  contém ,  fem  duvida  ou  em- 
bargo algum  ,  qualquer  que  elle  feja.  E  ao  Doutor  Jofé 
Alberto  Leitão  ,  do  Meu  Confelho  ,  Defembargador  do 
Paço,  e  Chanceller  Mor  deíles  Reinos  ,  Ordeno,  que  o 
faça  publicar  na  Chancellaria  ,  regiílando-fe  em  todos  os 
lugares,  onde  fe  coftumao  regiftar  femelhantes  Alvarás,  e 
guardando-fe  efte  próprio  Original  no  Real  Archivo  da 
Torre  do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de  Queluz  em  30  de 
Junho  de  mil  fetecentos  noventa  e  oito. 


príncipe 


-D.  Rodrigo  de  Sòufa  Coutinho. 


A 


Lvará  com  força  de  Lei  ,  feio  qual  Vojfa  Mageftâ- 
de  he  fervida  crear  huma  Sociedade  Real  Maritima  ,  Mili- 
tar e  Geográfica  para  o  Defenho  ,  Gravura  ,  e  Imprefsao 
das  Cartas  Hydrograficas ,  Geográficas  e  Militares  ^  orga- 
nizada e  compofla  na  forma  affima  declarada. 


Para  VoíFa  Mageftade  ven 
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Regiílado  nefta  Secretaria  de  Eílado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Dominios  Ultramarinos  a  foi.  132.  do  Livro  L 
das  Canas,  Alvarás,  e  Patentes.  Nofla  Senhora  da  Ajuda 
em  20.  de  Julho  de  17^8. 


R/cardo  Alvares  da  Cofia. 


Franclfco  Xavier  de  Noronha  Torrezao  o  fez. 


Jofé  AJherto  Leitão. 


Foi  publicado  eíle  Alvará  com  força  de  Lei  na  Chan- 
cellaria  Mór  da  Corte  e  RúriO.  Lisboa  21.  de  Julho  de 
17^8. 

yeronymo  Jofè  Corrêa  de  Moura. 


Regiftado  na  Chancellaria  Mór  da  Corte  e  Reino  no 
Livro  das  Leis  a  foi.  10^.  Lisboa  21.  de  Julho  de  17^8. 


Manoel  António  Pereira  da  Silva. 


Na  Regia  OíBcina  Typografíca. 


U  A  RAINHA.    Faço  faber  aos 
que  efte  Alvará  virem ,    que  Ten- 
do   confideraçao    ao    que    Me    foi 
prefente  em  Coníuita  do  Confeiho 
do  Almirantado  ,    com  a  qual  Me 
conformei :    Sou  fervida  permittir , 
que  o  Secretario  ,    e  os  Ofliciaes , 
e  Ajudantes   da  Secretaria  do  mef- 
mo  Confeiho  poííao  receber   das  partes  intereífadas  os 
Emolumentos  abaixo  declarados  j.  nao  fó  por  ferem  mó- 
dicos os  íeus  Ordenados  ,    mas  também  para  promover 
o  expediente  com  a  aclividade ,  que  exigem  as  partes , 
que  delle  dependem^  e  neíla  conformidade,  fegunido- 
fe  em  parte  a  prática  eftabelecida  no  Confeiho  de  Guer- 
ra,  e  no  da  Fazenda :    Hei  por  ampliado  o  Alvará  de 
vinte  e  féis  de  Outubro   de  mil  e  fetecentos  noventa  e 
íeis  no  Artigo  quarto   do  Titulo   fetimo    pela  maneira 
feguinte  :    Por  cada  Nomeação  de  Sargentos   de   Mar 
e  Guerra ,  quinhentos  réis :  Por  cada  Carta  de  Primei- 
ros Pilotos ,  dois  mil  e  quatrocentos  réis :  Por  cada  Car- 
ta de  Segundos  Pilotos ,  dois  mil  réis :  Por  cada  Carta 
de  Afpirantes  de  Piloto,  mil  e  feiscentos  réis;  Por  ca- 
da Carta  geral  de  Pilotos ,  dois  mil  e  quatrocentos  réis: 
Por  cada  Carta  de  Pilotos  com  excepção  ,  dois  mil  réis : 
Por  cada  Carta  de  Patrôes-Móres ,  mil  e  oitocentos  réis  : 
Por  cada  Carta  de  Pilotos-Móres  ,  oitocentos  réis :  Por 
cada  Carta  de  Práticos  da  Barra ,    feiscentos  réis  :    Por 
cada  Provifaõ  interina   de  ferventia  ,    quinhentos  réis : 
Por  cada  Matricula ,  ou  Verba ,  quarenta  réis :  Por  ca- 
da Certidão  de  Patente  ,  Carta ,    ou  Titulo ,  o  mefmo 
que  fe  leva  de  feitio,  como  fe  pratica  no  Confeiho  de 
Guerra  :    Por  cada  Certidão  de  Decretos ,  Avifos ,    ou 
Refoluçaó  de  Confulta  ,    quatrocentos  e  oitenta  réis : 


il)! 
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Por  cada  hiima  das  outras  Certidões,  duzentos  e  qua- 
renta réis  :  Por  cada  Certida6  ,  que  exceder  de  huma 
lauda,  fera  paga  cada  huma  a  cento  e  vinte  réis  :  Por 
cada  Proviíaõ  de  Reforma ,  trezentos  réis. 

Pelo  que:  Mando  ao  Coníelho  do  Almirantado; 
ajunta  da  Fazenda  da  Marniha  •  e  a  todas  as  peíToas^ 
aquém  pertencer  o  conhecimento  deíle  Alvará,  ocum- 
prad,  e  guardem,  e  faça6  cumprir,  e  guardar  taó  in- 
teiramente como  nelle  fe  contém,  naô  obílante  o  refe- 
rido Alvará  de  Regimento  de  vinte  e  féis  de  Outubro 
de  mil  e  fetecentos  noventa  e  féis ,  ou  outras  quaefquer 
Leis,    Regimentos,    ou  Ordens  em  contrario,    porque 
todas  Hei    por  bem  derogar  para  eííe  eífeito  fomente, 
ficando  alias  fempre  em  feu  vigor:  E  eíle  valerá  como 
Carta  paíTada  pela  Chancellâria ,  ainda  que  por  ella  nao 
ha  de  paífar  ,    e  que    o  feu  eífeito   haja  de  durar  mais 
de  hum  anno  ,    fem  embargo  das  Ordenações  em  con- 
trario. Dado  em  Lisboa  aos  trinta  e  hum  dias  do  Mez 
de  Julho  de  mil  e  fetecentos  noventa  e  oito. 


D.  B^úãrigo  ãe  Soufa  Coutinho. 

/^  Lvãrâ  5   pelo  qual  Fofa  Mageftaàe  He  fervida 
ampliar  o  Artigo  quarto  do  Titulo  fetimo  do  Re^ 
gimento  do  Confelho  do  Almirantado  ^   a  refpeito   dos 
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Emolumentos  do  Secretario  ,  Offictàes^  e  Ajuãantês  da 
Secretaria  do  mefmo  Confelho  j  tiido  na  forma  ajjtma  de- 
clarada. 

Para  VoíTa  Mageílade  ver. 
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Por  Reíoluçao  de  Sua  Mageílade  de  28  de  Ju- 
lho de  1798  5  tomada  em  Confulta  do  Confelho  do 
Almirantado  de  27  do  mefmo  Mez,  e  Anno. 


António  "Pires  Alvares  de  Miranda  o  fez  efcrever. 


Jofé  Ignacio  Vieira  Henriques  o  fez. 
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Na  OíHcina  de  António  Rodrigues  Galhardo. 
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Endo  informada  que  entre  os  Bens  das  Ordens  Mili- 
tares de  Sanc-Iago  da  Espada,  de  S.  Bento  d' Avis  , 
e  de  Ghristo  ha  misturados  com  os  Dizimos  (  de  que 
Igualmente  sé  compõem  as  Commendas)  alguns  Bens 
de  raiz  sem  utilidade  das  Ordens  ,  e  com  prejuizo 
da  Agricultura:  Sou  Servida,  conformando^Me  com  a  Deííi- 
niçao  i8,  Titulo  5  das  DeíHniçoes  da  Ordem  de  Avis,  em 
beneficio  das  Ordens,  dos  Póyos ,  da  Minha  Real  Coroa,  e 
da  Causa  Pública,  ordenar  o  seguinte.  Os  Bens  das  Ordens, 
que  presentemente  estiverem  vagos  ou  sejao  Casaes  ,  Terras  , 
Vinhas,  ou  Herdades,  em'  que  estiverem  Commendas  consti- 
tuídas, ou  que  fizerem  parte  de  Commendas,  seraô  vendidos 
em  Praça;  e,o  seu  preço  subrogado  por  Padrões  de  Juro  Real. 
Os  ditos  Padrões  conservaráo  a  Denominação  dos  mesmos 
Bens,  e  ficarão  como  taes ,  sendo  Commendas ,  ou  parte  da- 
quella  Commenda  ,  a  que  os  Bens  pertehciao ,  sujeitos  aos  En- 
cargos, que  lhe  forem  próprios,  ao  pagamento  da  Decima 
estabelecida  pelo  Decreto  de  24  de  Outubro  de  1796  ,  e  de- 
vendo como  tal  entrar  no  Cofre  da  Administração  ,  que  Fui 
Servida  crear  pelo  §.  ir  do  Meu  Alvará  de  15  de  Março  de 
^797;  Ficaráo  os  ditos  Bens  livres,  è  como  taes  poderáo  ser 
vendidos,  eniprazados ,  e  subrogados  sem  outro  algum  encar- 
go mais  do  que  o  de  pagar  o  Dizimo  a  Commenda  ,  a  De- 
cima Secular,  e  os  Direitos,  que  pertencerem  á  Minha  Real 
Coroa  ,  e  de  que  nenhuns  Bens  sao  exceptuados.  Nos  Pa- 
drões ,^que  se  houverem  de  passar  para  Titulo  da  Ordem,  se 
deveráõ  escrever  todas  as  clausulas  de  subrogaçaõ  ,  e  praticar 
todas  as  solemnidades ,  que  a  hajaó  de  roboraV ,  e  fazer  per- 
petua. Qiiando  Eu  haja  de  fazer  mercê  de  alguma  das  ditas 
Commendas  se  observará  a  respeito  do  Encarte  dos  Commen- 
dadores,  e  do  recebimento  dos  Juros,  em  que  ficar  subsistin- 
do parte  da  mesrna  Commenda,  o  mesmo  cue  se  observa   com 


as 


as  Commendas  da  Casa  da  índia.  Para  que  estas  subrogaçoes 
se  façao  com  toda  a  legalidade  ,  e  boa  fé:  a  Meza  das  Or- 
dens mandará  tomar  huma  exacta  Informação  da  qualidade , 
estado ,  e  rendimento  dos  Bens ,  que  se  houverem  de  pôr  em 
Praça  :  determinará  o  dia ,  em  que  se  deverá  principiar  a  sua 
Arrematação  (a  que  sempre  será  presente  o  Procurador  Geral 
das  mesmas  Ordens ,  e  o  da  Minha  Real  Fazenda  ,  que  po- 
^eráõ  requerer  quanto  lhes  convier  )  precedendo  primeiro  Edi- 
taes,  que  se  mandarão  afiixar  nesta  Corte,  e  nas  Cabeças 
das  Comarcas  deste  Reino  com  huma  relação  dos  mesmos 
Bens.  Logo  que  se  fizer  a  Arrematação  será  obrigado  o  Ar- 
rematante a  entrar  com  o  preço  no  Meu  Real  Erário,  e  á 
vista  do  Conhecimento  em  forma  da  Entrada  ,  e  de  haver  pa- 
go a  Sisa,  se  lhe  passará  o  competente  Titulo,  aííim  como 
se  pratica  na  venda  dos  Bens ,  que  se  achaó  nos  Próprios  da 
Sua  Real  Coroa  5  cuja  formalidade  será  adoptada  em  tudo 
quanto  for  compativeí ,  e  apphcavel.  Provisionalmente  Man- 
do que  até  nova  Ordem  se  trate  por  ora  somente  da  Arre- 
matação 5  e  subrogaçao  dos  Bens  das  Ordens  designados  na 
Relação  junta  ,  assignada  por  José  de  Seabra  da  Silva  ,  do 
Meu 'Conselho  d^Estado ,  e  Secretario  dos  Negócios  do  Rei- 
no. A  Meza  da  Consciência  ,.e  Ordens  o  tenha  aíhm  entendido, 
efaca  executar  com  os  Despachos  necessários.  Palácio  de  Queluz 
em '20  de  Agosto  de  1798. 


Com  a  Rubrica  ão  PRÍNCIPE  Nosso  Senhor. 
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INSTRUCq AO 

PARA  O  ESTABELECIMENTO  DAS  DILIGEN- 
CIAS ENTRE  LISBOA,  E  COIMBRA. 

Viajantes» 

ARTIGO    L 


Uaiqiier  pessoa  sendo  conhecida  ,  ou  apre- 
sentando seu  Passaporte ,  poderá  tomar  em 
Lisboa  na  Repartição  do  Correio  por  maô 
do  Administrador  das  Diligencias  ,  e  em 
Coimbra  de  seu  Commissario  ,  hum  ou 
mais  dos  quatro  Lugares  de  Carruagem  de 
Posta,  pagando  por  cada  hum  delles  5><3t)(5oo 

podendo  levar  mala  até  20  arraies,  que  perten- 

cada  Lugar. 

n. 


reis,  e 
cem  a 


As  malas  serão  pezadas  antes  de  se  entregarem  ao 
competente  Cocheiro ,  e  por  cada  arrátel ,  que  exceder 
ao  pezo  regulado,  se  pagará  120  réis;  mas  assim  mes- 
mo nenhum  Viajante  poderá  levar  mais  de  duas  arrobas , 
todas  as  vezes  que  os  quatro  lugares  forem  occupados , 
o  que  se  observará  de  forma,  que  a  trazeira  neste  ca- 
so nunca  exceda  a  oito  arrobas. 

in. 

Nenhum  Viajante  poderá  metter  dentro  da  Carrua- 
gem pezo  algum,  ou  Pacote  de  toda  ,  e  qualquer  natu- 
reza ;  e  esta  regra  somente  será  alterada  quando  hum , 
dois  ou  três  Viajantes  tomarem  todos  os  quatro  Luga- 
res;  porque  neste  caso  se  poderáo  metter  nas  Diligen- 
cias coisas,  que.  naõ  excedaó  a  2  arrobas. 
])("{  ou  :'rr^^'>'/:fit/  ;    ..•  , 

^  ^  *  IV. 


I    1 


í^elo  preço ,  e  regulação  determinada  sahirá  a  Dili- 
gencia de  Lisboa  nas  Segundas ,  Quartas  e  Sextas,  pe- 
jas cinco  horas  da  manha  :  Nos  mesmos  dias ,  e  hora 
partirá  a  Diligencia  de  Coimbra,  e  se  ajuntarão  ambas 
nos  mesmos  dias  até  ás  nove  horas  da  noite  em  a  nova 
Estalagem  dos  Carvalhos,  aonde,  para  cómmodo ,  e 
descanço  dos  Viajantes  estarão  as  diligencias  paradas  até 
ás  cinco  horas  da  manhã  de  Terças,  Quintas  eSabba- 
dos,  e  nestes  três  dias  devem  entrar  em  Lisboa,  e  em 
Coimbra   até  ás  nove  horas  da  noite. 


V. 


Todo  o  Viajante  dará  em  cada  Posta  de  prémio  e 
gorgeta  120  réis  para  o  Cocheiro ;  e  100  réis  para  ca- 
da hum  dos  Sotas,  que  fizerem  a  Carreiía. 

VL 

O  Jantar  da  Carruagem,  que  parte  de  Lisboa  será 
na  Castanheira  ,  e  da  que  parte  de  Coimbra  será  em  Pom- 
bal :  o  mesmo  se  praticará  com  as  Carruagens  ,  que  par- 
tem dos  Carvalhos  para  Lisboa,  e  para  Coimbra,  em 
quanto  se  naó  estabelece  na  distancia  de  Carvalhos  pa- 
ra Lisboa  huma  Estalagem  em  sitio  mais  cemral  á  jor- 
nada, e  por  isso  mais  cómmodo  para  os  Viajantes.  He 
concedida  huma  hora  para  jantar. 

VIL 


Seraõ  annunciados  ao  Piiblico  os  Relógios  ,  que 
devem  servir  de  regulação,  e  aviso  para  a  partida  das 
Carruagens j  e  todo  o  Viajante,  que  na  hora,  que  se 
prescrever,  se  naõ  apresentar  na  Carruagem  ,  perde 
o  preço  do  kigar,  e  a  sua   mala  será  entregue  ao  Fiel 

da 


(3) 
da  Posta ,  para    onde  se  destinava    o  mesmo  Viajante  , 
para  lhe  ser  restituída  :    O  mesmo  se  entende  na  hora 
concedida  para  jantar. 

^.-  oq,  ^N.,  ,.  .Tiir. 

Nenhum  Viajante  poderá  mandar  parar  a  Cíirruageiní 
sem  causa  muito  urgente, ne  só  nas^Gasas  de  Posta  sô; 
pode  apear,  em  quanto  se  mudaô  as  Bestas ,  o  que  nao 
deve  exceder  a  lo  minutos;  e  naõ  entrando  na  Carruar; 
gem  findo  o  dito  espaço,  qíie  deve  ser  annunciado  pe- 
la Trombeta ,  incorre  na  perda  destinada  no  Artigo  ^n- 
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"'  M^  prohiDidooaos  Viajantes. todo  o máoKD-atânjeíitQi 
contra  os  Cocheiros,  Sotas;,  JPiéi^  ,  moços  dé;  Posta  ,  ou 
contra  G«  Estalajadeiros ,  e  tem  abrigaçaô  dese  eonddzir 
com  a,sseio ,  e  limpeza  nas  Estalagens,  e  denírq  das  Di- 
ligencias; e  praticando  o  contrario  seraõ  obrigados  a, 
pagar  o  tresdobro  do  damno  promptamente  ás.  pessoas} 
Jezadas,  ou  encarregadas  da  conservação ,  e  limpeza  des- 
tes objectos ;  e  recusando  semelhante  pagamento  seraô 
detidos  ve  constrangidos  para  este,  fim  por ,  quaesquer 
Justiças.  r.     -         .   . 

'     "X.     .     '■   ' "■■'  V 

Nenhum  Ministro ,  ou  outra  qualquer  Authoridade 
Pública  poderá  por  motivo  algurfí  demorar  a  marcha  da 
Diligencia,  tomar  para  serviço  algum  Publico  as  Bestas, 
de  Posta,  ou  suspender  a  Jornada  dos  Viajantes;  pois 
que  pela  circumstancia  de  irem  na  Diligencia  saô  livres 
de  suspeita  em  virtude,  do  que  ordena  o  Artigo  I.,  e 
quando  em  algum  dos  Ramos  da  Diligencia  se  pratica- 
rem abusos  contrários  ás  Leis,  todo  o  Magistrado  ou 
Justiças  os  devem  representar  ao  Superintendente  das 
Estradas ,  para  este  dar  promptas  providencias. 
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XL 


f 

í 


Todo  o  Magistrado,  ejustiças'tqm ;d:>ngaça;6  de 
occorrer  promptamente  a  qualquer  siiccesso  ,  que  possa 
demorar  a  marcha  das  Diligencias,  ou  alterar  a  com- 
ifíodidade,  e  segurança  dos  Viajantes  deMas,  danido  to- 
dos os  auxílios,  que  nesta  m^term  íotem  neíessariíCfS , 
e  iireis,  e  represe ntando-o   ao  Superintendente   das  E&- 

He  prohibido  a  toda  a  Pessoa  qualquer  Facto ,  i^ue 
seja  contrario  á  marcha,  e  segurança  das  Diligencia;  e 
o  que  praticar  o  contrario ,  será  castigado  como  Pertur- 
bador da  Gommunkaçao  dos  Correios.  Todas  as  Fes- 
soas  tem  ofeirigaçaÔ  dei  dor  livre ;  e  prompta  passagem 
h  Diligencias  nas  Estradas ,  Pontes ,  e  nas  Povoações; 
e  as  Carlua^gens,  Carros,  e  tudo  o  mais  se  desviara,, 
logo  que  o  ânniúiclar  a  Trombeta,  de  forma  ,  que  M 
tranfito  das  Diligencias  qaÒ  seja  retardado.  O  mesmo 
se  praticará  na  Barca  de  Sacavém ,  aonde  a  Passagena 
da  Diligencia  deve  ser  com  a  maior  promptidao  ,  ç 
brevidade,  e  preferir  a  toda,  e^ qualquer  Pessoa,  por 
maior,  que  seja  a  sua  graduação.  ^-r      ^. 

XIII. 

Qjándo  alguma  das  Diligencias  partir  para  o  seu 
destino  com  lugares  vagos  ,  qualquer  Viajante  nas  Casas 
de  Pòstá,  à  que'  ella  chegaf ,  poderá  tomar  lugar ,  pa^ 
gando  na  entrada^ ao  Cocheiro  560  réis  por  cada  huma 
Le^oa,  e  levando  mala  ,  que  na6  exceda  a  20  arrates ; 
mas  estas  viagens  parciaes  sera6  sempre  ate  qualquer 
das  Casas  de  Posta,  para  que  a  Carruagem  tora  delias 
nao  t^nha  motivo  da  mais  pequena  demora. 

^  ::  '       XIV. 


■■■1 


XIV. 

Nos  mezes  de  Junho,  Julho,  e  Agosto  deve  o  Su- 
perintendente das  Estradas  alterar  as  horas  da  marcha 
das  Diligencias ,  para  cjue  os  Viajantes  descancem  nas 
horas  de  maior  calor;  o  qúe  tudo  será  anticipadameme 
annunciado  ao  público. 

Dds  Estalagens ,  e  Casas  de  Posta. 


A 


ARTIGO    L 


S  Casas  de  Posta ,  e  as  Estalagens  destinadas  para 
jantar,  e  cêa  das  Dihgencias ,  serão  izentas  de  todos  os 
encargos  públicos,  e  as  Pessoas  nellas  empregadas  nao 
poderáò  ser  prezas  para  Soldados ,  nem  distrahidos  pa- 
ra serviço,  e  encargo  algum  público;  as  mesmas  Casas, 
pstalagens  seraõ  annunciadas  com  as  Armas  Reaes ,  e 
nellas  se  naó  poderáo  lançar  aboletamentos ,  ou  aposen- 
tadorias. A  policia ,  e  boa  regulação  das  referidas  Esta- 
lagens ,  e  Casas  de  Posta  Manda  Sua  Magestade  con- 
fiar ao  Superintendente  das  Estradas. 

-  II. 

■■''■'  -  .        '  ■  ,   '^ ■  ■  ■■     ■■"'■ 

Em  a  nova  Estalagem  dos  Carvalhos  estarão  os 
Quartos  mais  asseados  promptos  em  todas  as  noites, 
em  que  a  ella  vao  dormir  os  Viajantes  das  Diligencias , 
e  o  Estalajadeiro  deve  esperar  asseadamente  os  ditos 
Viajantes ,  conduzindo-os  para  os  Quartos ,  ou  separa- 
damente ,  ou  na  sociedade,  que  os  mesmos; Viajantes 
quizerem.  ^n:. 

IIL 

Nos  mezes  de  inverno  terá  o  Estalajadeiro  bacia 
de  brazas ,  ou  fogaô  acceso  na  sala  da  entrada ,  logo 
que  cheguem  os  Viajantes  das  Diligencias ,  e  na  mes- 
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ma 


i\ 
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' 


ma  saía  deve  estar  a  Pauta  das  cousas ,  que  o  Estalaja- 
deiro tiver  fora  do  Regulamento ,  com  declaração  dos 
seus  preços,  que  seraô  racionáveis,  a  pezar  de  naó  per- 
tencerem ao  sustento  ,  e  cómmodo  necessário  para  os 
Viajantes. 
.  lY. 

Haverá  meza  redonda  para  a  cêa  dos  oito  Viajan- 
tes, que  podem  vir  nas  Diligencias,  e  sem  o  consenti- 
mento delles  nao  poderá  o  Estalajadeiro  fazer  entrar  pa* 
ra  a  referida  meza  Pessoa  alguma. 


V. 


■'i  £\ 


>:ii\i    tt' 


Nos  dias  de  Carne  constará  a  meza  para  os  oko 
Viajantes  de  três  gallinhas  de  caldo  ,  temperado  com 
bom  prezunto,  arroz,  hum  prato  de  bom  assado,  hum 
de  hervas,  salada,  fruta  de  duas  qualidades,  queijo  > 
paó,  e  meia  garrafa  de  vinho  para  cada  Pessoa. 


/S/JÍJÍ  í  .- 

\jír.' Jiiiii^   .'  3      A>OiL» 

,  L  .-  ..  ,  „  . 

,,íi3  fiLít::IYl;ir- 

.?f:ht^'}  ^   ?h'.'  '■ 

Nos  dias  de  Peixe  será  a  meza  servida  com  dois 
pratos  diversos  de  peixe ,  hervas ,  salada ,  e  hum  pra- 
to de  ovos ;  duas  gallinhas  de  caldo ,  hum  prato  de  as- 
sado, fruta  ^  paô ,  queijo  e  vinho  como  no  Artigo  an- 
tecedente* O  preço  da  çêa  em  meza  redonda  será  8po 
réis  'v^Mníi '■?■■'  >■:  :nf:f;„: -i  :t)  •{'  '^m  rrri 

•     *     '  VIL-  .,; 

;^-  :  HunsQliartòs  Iteràô  diíaV  Gamas  aspadas ,  outrdí 
huma,  e  em  todos  estarão  cadeiras,  banca,  e  as  mais 
coisas  necessárias  para  cómmodo ,  e  asseio.  O  preço  dos 
Quartos  de  huma  Cama,  e  Luz  será  300  réis. 


£'')■" 


VIIL 


riMii 


-■^^Qiiando  dois,  od  mais  Viajantes  ficarem  em  hum 
só  Qimrto,  pagara  cada  faum  delles  por  Gama,  Luz,  e 
t^uarto  240  réis.  j     u^. ,  c 

n.J^  ''^™  Viajante ,  ou  mais  companheiros  do  mesmo 
Qçmrto  qu,zerem  luz  de  cera ,  se  pagará  por  cada  vela 
120  re,s,  alem  do  preço  estabelecido  nos  dois  Artisos 
antecedentes.  -ciiusui 

-■X.'..  

,     _  o  Viajante,  que  para  maior  socego,  ou  por  mo- 

e  téráTrr''"°^""'f'  P'^'^  Pl'a  céa/íore^r. 
donda         "'*''*  °'  P'^^°'  determinados  para  ameza  re- 

'    "''  XI.  "Jtíbtq  ■  riio3  'j  ^ 

^.r  f  Z^'^Tf  'V"^'^  Criados,  que  devaÒ  co- 
Ta.  '^^f^  Redonda,  depois  dacêa  dos  Amos,  será 
jada  a  cada  hum  a  reforma  de  Paõ,  e  Vinho ,  e  teraô 
dos^mais  pratos  que  existirem  na  iMeza  Redonda ,  de 
modo  que  possao  cear  com  fartura.  Para  os  ditos  Cria- 
íal?  T^  humaCasa  com  luz,  é  as  competentes 
camas  asseadas ,  banca  ,  e  cadeiras ;  è  por  Gêa ,  Cama , 
e  qiiarto  se  pagara  por  cada  hum^  480  réis.  •  ' 

xir.  ^'  '  '  ' 

Para  os  Moços,  e Criados  inferiores  haverá  huma 
L.asa  com _ luz ,  banca,  e  cadeiras,  e  as  necessárias  ca- 
mas de  rebeca,  lençoes,  e  manta,  tudo  com  limpeza; 
e  terao^  para  cea  três  pratos  de  diverso  comer  daMeza 

trt  c.a'  I,     "'°''°  ^';'  P°''^"  ''^'  ^°"  abundância; 
para.  cada  hum  v.nte  rás  de  pa6,  meia  garrafa  de  vi! 

36Q're'rsf      '■'  ''  P"^"'  ^°'^'^'  ^""'^^  '  Q?^"» 

xiir." 


[ 


.jg:-6Ji'C»Jui«'JStJ»j 
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XIII. 

Qiiando  qualquer  Viajante  qulzer  no  seu  Qiiarto  ai- 
gum  Criado,  se  pagará  segundo  as  taxas  estabelecidas 
nos  Artigos  antecedentes. 

XIV. 

'  o  Tantar  constará,  em  Meza  Redonda  de  Sopa, 
Vacca  com  bom  Prezunto ,  arroz,  hum  bom  assado, 
hervas,  salada,  duas  qualidades  de  fruta  ,  pao ,  queijo, 
mela  garrafa  de  Vinho  do  Distrito,  e  «/^^J^"^^  P^f  * 
rá  800  réis.  Por  semelhante  jantar  da  Meza  Redonda, 
a  Criados  graves ,  depois  de  comerem  os  Amos  400 
réis.  Aos  Criados  inferiores  por  Sopa,  Vacca,  Arroz  ^ 
Tinte  réis  de  pa6,  e  mela  garrafa  de  Vinho  200  reis. 
Nos  dias  de  Peixe  será  o  jantar  como  se  ordena  na  Arr 
ligo  VI.,  e  com  proporção  ao  número  dos  Viajantes. 

-    ,XV.     r  '  ' 

l  ■  ■ 

Esta  mesma  regulação  de  preços  servirá  na  Estala- 
gem dos  Carvalhos  par,a  todos  os  mais  Viajantes ,  e  o 
Superintendente  das  Estradas  deve  taxar  pelo  miudo  os 
preços  das  diversas  coisas  de  comer  para  o  sustento  dos 
Passageiros,  e  huma  RelaçaÓ  dos  ditos  preços  ,  assH 
gnada  pelo  mesmo  Magistrado ,  deve  existir  patente,  e 
da  mesma  forma  deve  taxar,  segundo  a  abundância  da3 
Colheitas ,  o  preço  das  palhas ,  e  cevadas. 

XVL 

O  referido  Superintendente  dará  todas  as  providen- 
cias para  se  praticar  na  Estalagem  dosCarvalhos  o  maior 
asseio ,  e  para  se  usar  nella  da  melhor  qiiahdade  de 
mantimentos,  e  de  tudo  quanto  pôde  contribuir  para  a 
segurança,  e  commodidade  dos  Viajantes,  e  i^assagei- 
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ros ,  e  para  que  a  mesma  Estalagem  se  possa  manter 
nesta  boa  Disciplina,  he  pròhibido  por  dez  annos ,  que 
na  distancia  de  huma  legoa  ao  Jongo  da  estrada  nova 
.exista,  e  se  estabeleça  outra  alguma  Estalage^i ,  Ven- 
da, oti  Taberna  naquelíe  sitio;  e  o  mesmo  se  observíí- 
rá  na  distancia  de  Imm  qimto^deãsgm.^o  kda  da  e^ 
tr^da  dentro  no, espaço  4ciiiDaireferidi©;dí.b  oj»í;.  p  oíÍS 

D9  Jdmmís^rídar  Mt  DiUgçmmi^e  do  ^eft 
í  CommíssariQ^  .  cr  ,.   Hii^^^-^yb 


O 


ARTIGO    I. 


.'3Vi 


Administrador  será  hum  dos  Officiaes  majs  Iiabeis^ 
«  intelligentes  ,  e  de  maior  graduação  do  Correio  Ge* 
jai,  que  para  isso  for  nomeado  peia  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  Estrangeiros,  e  da  Guerra ,  e  distri- 
buíra os  Lugares  da  Diligencia  pela  Ordem  Alfabética 
neila  marcada ,  tendo  a  escolha ,  e  preferencia  as  Fes- 
-&€^a§ ,  que  primeiro  se  àpresentafem. 


II. 

r 

^  Haverá  hum  Fiel,  pelo  qual  o  Administrador  man. 
dará  pezar  as  malas,  ou  trazeira 
mento  dos  Viajantes. 

IIL 


segundo   o  Regula- 


^^  Serão  formados  ,  e  impressos  Bilhetes  para  o 
Admmistrador  distribuir  os  Lugares  da  Diligencia,  e 
Jios  mesmos  Bilhetes  será  marcada  a  Letra  ,  que  desi- 
gna o  seu  competente  Lugar,  o  nome  do  Viajante,  o 
anno,  mez ,  e  dia  da  partida,  e  o  pezo  da  maia,  011 
pacote,  que  lhe  pertencer. 


Ate 


'    '      >j 


^^ 


J';  !ÍJ^fe'^.:ifefeJWIfJJ{fiil^tefl!Jtf 
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IV. 


31- fí    í  80ílflíi    >-"=' 

O  "Fiel  entregará  ao  Cocheiro  as  malas,  ou  paco- 
tes dos  Viajantes  huma  hora  antes  de  partir  a  Carrua- 
gem, e  da  mesma  forma  entregará  o  Cocheiro  no  ulti- 
mo quarto  de  hora  antes  da  partida  as  malas  das  Car- 
tas, tudo  segundo  ordenar  o  Administrador,  que  desi- 
gnará o  lugar  certo V  e  seguro,  em  que  todas  estas  coi- 
sas se  devera  conduzir. 

V. 

Em  Coimbra  haverá  hum  Commissario  do  Admi- 
nistrador, também  nomeado  pela  Secretaria  de  Estado 
da  Repartição  com  o  seu  competente  Fiel,  e  alli  se  ob- 
servará o  mesmo ,  que  ordenaô  os  Artigos  antecedentes. 


:)• 


VL 


Os  Bilhetes  de  Lisboa  seraõ  rubricados  pelo  Admi- 
nistrador, os  de  Coimbra  peío  Commissario  ,  e  seraó  en- 
tregues aos  seus  competentes  Viajantes  compradores, 
para  estes  os  darem  ao  Cocheiro  na  hora  da  partida. 

VIL 

Tanto  o  Administrador ,  como  o  Commissario  po- 
derão na  chegada  da  Diligencia  mandar  pezar  as  malas , 
ou  pacotes  pertencentes  aos  Viajantes ,  para  combinar  o 
seu  pezo  com  a  declaração  dos  Bilhetes ,  e  achando  ex- 
céíTo,  será  multado  o  competente  Fiel,' ou  Cocheiro, 
quando  este  seja  culpado ,  em  480  réis  por  cada  dois 
arrates. 


VIII. 


<n) 
VIIL 

Os  bilhetes ,  tanto  em  Lisboa  ,  como  em  Coimbra 
serão  entregues  ao  Administrador,  e  ao  Commissario 
pelo  Cocheiro ,  que  chegar  com  a  Diligencia. 

IX.   , 

O  Administrador  terá  hum  Livro,  onde  porhulna 
forma  abbreviada ,  exacta ,  e  clara  fará  o  apontamento 
do  preço,  e  importância  de  cada  huma  das  Diligencias  , 
combinando  esca  escrituração  com  os  Bilhetes  determina- 
dos no  Artigo  IIL  ,  e  com  o  producto  das  jornadas  par-' 
ciaes  declaradas  no  Artigo  XíIL  dos  Viajantes:  O  mes- 
mo systema  deve  praticar  o  Commissario  ,  remettendo 
ao  Administrador  na  primeira  semana  de  cada  mez  Map- 
pa  do  producto  da  Diligencia  de  Coimbra  em  o  mez 
anterior. 

X. 

Haverá  na  Repartição  do  Correio  Geral  hum  Co- 
fre com  duas  Chaves ,  para  nelle  se  recolherem  os  pro- 
ductos  das  Diligencias :  huma  das  Chaves  estará  em  po- 
der do  Director  dos  Correios  ,  a  outra  pertencerá  ão 
Administrador  das  Diligencias,  e  no  mesmo  Cofre  esta-' 
rá  hum  Livro  para  nelle  se  escrever  em  huma  lauda  as 
entradas ,  e  na  lauda  em  fronte  as  sabidas  ,  com  especi- 
ficação dos  seus  destinos. 

XI. 

./  .  ,.    , 

o  Comissário  remetterá  para  o  Cofre ,  ou  applicá^ 
tá  para  pagamento  dos  objectos  das  Diligencias  âs  quan* 
tias ,  que  existirem  em  seu  poder,  tudo  na  conformida^ 
de  das  Ordens ,  que  para  este  fim  lhe  forem  expedidas 
pelo  Administrador. 

XIL 


.; 


('O 

XII. 

O  Administrador  receberá  todas  as  semanas  das 
Rendas  do  Correio  Geral  a  quantia  competente  ao  trans- 
porte das  malas  do  Correio  Extraordinário ,  segundo  as 
despezas,  que  pela  Caixa  do  Correio  se  fazem  actual- 
mente na  conducçaô  deste  ramo,  e  regulando-se  três 
Extraordinários  em  cada  semana;  pois  que  Sua  Mages- 
tade  os  Manda  estabelecer  para  maior  commodidade  do 
Commercio  ,  e  dos  Povos  ,  vistos  os  conhecidos  lucros , 
que  da  creaçaÕ  dos  dois  Extraordinários  resulta  á  Cai- 
xa do  Correio ,  e  as  ditas  quantias  seiaô  recolhidas  ao 
Cofre  das  Diligencias ,  como  ordena  o  Artigo  X, 

XIIL 

Será  estabelecida  pelo  Administrador  a  forma  mais 
prompta ,  e  exacta  para  a  entrega  das  ma'as  dos  Extraor- 
dinários nas  suas  competentes  repartições,  logo  que  che- 
gaó  as  Diligencias. 

XIV.  ' 

Na  segunda  semana  de  cada  mez  será  formada  hu- 
ma  Folha  Geral  de  todas  as  despezas  das  Diligencias  em 
o  mez  anterior ,  e  approvada  pelo  Superintendente  das 
Estradas ,  se  fará  o  seu  competente  pagamento  em  todas 
as  Casas  de  Posta ,  até  ao  fim  do  dito  mez. 

XV. 

o  Administrador  deve  zelar ,  e  promover  a  econo- 
mia, disciplina,  e  bom  serviço  das  Diligencias,  e  das 
Pessoas  nellas  empregadas  ,  designando  o  número,  e  car- 
reiras dos  Cocheiros,  e  dos  Sotas;  a  velocidade,  e  for- 
ma do  trabalho  das  Postas ,  segundo  o  espaço  das  Car- 
reiras, ecircumstancias  das  Estradas  ,  a  fim  de  se  exe- 
cutar a  viagem  das  Diligencias   em  o  tempo  presctipto 


no  Regulamento  dos  Viajantes. 


XVI. 


Ci3  ) 

XVí. 

Todas  as  vezes  que  for  necessária  alguma  provi- 
dencia, ou  ainda  mesmo  anticipar  dmheiros  do  Cofre 
para  se  effectuarem  as  compras  necessárias  com  maior 
economia,  ou  para  se  occorrer  á  sustentação  das  Pes^ 
soas  empregadas  neste  Ramo,  ou  para  outro  qualquer 
Artigo  da  sua  boa  execução,  o  Administrador  o  repre- 
sentara ao  Superintendente  das  Estradas,  para  este  oc-^ 
correr  como  julgar  mais  acertado,  pois  que  a  elle  Sua 
Magestade  houve  por  bem  confiar  a  creaçao  deste  ob- 
jecto de  commodidade  púbica  ,  e  por  isso  o  mesmo  Su- 
perintendente dará  todas  as  ihstrucçóes,  que  lhe  pare- 
cerem convenientes  para  o  bom  serviço  das  Diligencias, 
e -responsabilidade  das  Pessoas  nellas  empregadas ,  as 
quaes  todas  lhe  sao  responsáveis,  e  subalternas;  e  lhe» 
arbitrará  os  Ordenados,  e  salários,  que  lhe  parecerem' 
justos.  ;  ?  ^ 

XVll 

'^  '  ir'  c  '     ,''"*^^^^^  '-^  iibvfi2noq837  oE2  ziàií  iO 

JNo  hm  de  cada  anno  da  creaçao  dás  Diligencia» 
apresentara^  o  Superintendente  Mappa  económico  deste, 
^amo  ao  Secretario  de  Estado  da  Repartição  ,  para  so-^ 
bre  elle  se  calcular  qualquer  melhoramento ,  e  economia, 
qiae^  seja  praticável ,  e  prefei:ivel  aos  .Artigos  Regula- 
mentaes  deste  estabelecimento,  ^.sq  ^^,amm^.  '^,  oi^Bin 


t  Oijí;: 


Do  Fehoryk  dos  Fiéis. 
AR  TI  G  O >t 


nuO 


II 


i^eitoi^ ,  e  os  Fieis  teraÓ  nomeação  assignada  pelo 
buperimendente,  e  pertencem^lhes  as  mesmas  .preroga- 
tivas  dos  Fieis  das  Cavalhancès  Reaes. 


-n[íp',i;i  G?^'-'''^  '''- 
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11. 

He  obrigado  o  Feitor  a  fiscalizar ,  e  determinar  o 
bom  tratamento  das  Bestas,  e  das  Carruagens,  asobri^ 
gaçÓes,  e  serviço  dos  Fiéis ,  dos  Cocheiros ,  dos  botas , 
t  dos  Moços  ;  para  o  que  deve  girar  de  Lisboa  ate 
Coimbra ,  e  naÔ  existirá  em  huma  Posta  mais  de  cinco 
dias  sem  causa  urgente^  ficando  por  todas  as  suas  obri- 
gações responsável  ao  Administrador. 

III. 

Em  cada  huma  das  Postas  determinará  o  Feitor  o 
modo  mais  conveniente  para  o  tratamento  das  Bestas ,  a 
quantidade,  e  horas  da  raçaÔ,  e^ todas  as  mais  coisas 
necessárias  para  se  conservarem  sãs ,  e  fortes. 

IV. 

Os  Fiéis  sao  responsáveis  ao  Feitor  pelo  bom  tra- 
tamento das  Bestas,  e  conservarão  em  serviço  exacto, 
e  disciplina  os  Sotas ,  e  Moços  da  Cavalhance^,  os  quaes 
lhes  devem  obedecer  promptamente ,  e  terão  o  maioc 
euidado  na  boa  conservação  dos  arreios,  fazendo  estar 
as  Bestas,  Sotas,  e  Moços  promptos,  logo  que  aL^- 
ruagem  se  annunciar  pela  Trombeta. 


Quando  algum  Seta  ,  ou  Moç©  for  descuidado, 
ou  omisso  no  tratamento  das  Bestas ,  e  arreios ,  ou  ii^ 
oMieííte  ao  Fiel,  este  o  participará  ao  Feiw,  parai; 
ser  ca&tkado  com  pe^da ^e  sabrio ,  ou  despedrdxar  mas 
se  algum  delles  tirar  cevada  ,  ououtm  qualquei  eo^dms 
Postas,  o  Feitor,  ou  o  Fiel  o  represente  logo  ao  Mmis- 
tro ,  ou  Juiz  do  Districto  ,  que  procederá  a  Summario  ,  © 
PrizaÓ  contra  o  delinquente ,  para  ser  castigado  segun- 


do  as  Leis  penaes  ,    o  que  tudo  o  Ministro  . 
representará  ao  Superintendente  das  Estradas. 


ou  JUÍ55 


í.'^ 


Vf. 


Aquella  mesma  determinação  se  praticará  contra -B 
Fiel  no  caso  de  el!e  praticar  semelhante  delicto  ,  e  na 
mesma  pena  incorre ,  e  se  executará  igual  procedimento 
contra  qualquer  Pessoa  ,  que  comprar  aos  Fiéis ,  Sotas  , 
e  Moços  cevadas ,  ou  outra  qualquer  coisa  das  Postas. 

Vil. 

He  prohibido  ao  Fiel  consentir  nas  Gavalharices  das 
Postas  Bestas  estranhas  de  toda ,  e  qualquer  Pessoa;  e 
o  que  praticar,  ou  consentir  o  contrario,  penderá  pela 
primeira  vez  o  salário  de '8:  dias ^-è  pek   segunda   será^ 

despedido  com  igual  multa.  •'-^  --^^ 


•  Para  o  Feitor  será  desfíiíada^huma  Besta  ,  e  recolhi- 
da,  e  sustentada  em  qualquer  'dás  Cavalharices  de  PoS' 
taij-em  que'eíle/.existirf -ííi3  l.- :v  ^  íns§£ir;^>^>;i  vai  tíííjjo^íí 


Quando  alguma  das  Bastas,  das  Postai  estiverem  in-. 
capazes  de  serviço,  o  Feitor,  segundo  lhe  ordenar  o  Ad- 
ministrador as  poderá  vender  ,ç  ou  tíocaT^^^econiprarLOU- 
tras ,  fazendo'se  disto  as  competentes  clarezas ,  e  assen- 
tamentos, -i     U  J  í    1   ^I  A 

O::'-;^  o:iiií;dUvfi3  -  .  ^M  o  ç3Bjo8,  ç  20-!Í9rí:)o3  8\../ 
■  O  Feitor  deve,  segundi)  lhe  ofdefíii  0'AdnTÍnístra- 
dor  ,  fazer  todas  *as'  compras  dos  provimentos  necessários 
para  a  sustentação  das  Postas  j  formando  todos  os  mezes^ 
huma  Folha  Geral  de  todas  as  despezas ,  e<  salario^íy  e 


** 
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en- 
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entregará  os  Provimentos  aos  competentes  Fiéis ,  de  que 
s-e  faraó  Relações  de  entrega ,  e  çonsummo  para  o  Ad- 
ministrador á  vista  delias  poder  averiguar  a  boa  disci- 
plina deste  Ramo ,  e  fazer  praticar  o  que  for  de  maior 
economia ,  e  mais  vantajoso  para  o  bom  tratamento  das 
Bestas. 

XI. 

.  Os  pagamentos  seraõ  feitos  pelo  Feitor,  ou  pela 
Pessoa,  que  para  isso  determmar  o  Superintendente  das 
Estradas. 

xu. 

Os  dois  Fiéis  de  Lisboa,  e  de  Coimbra,  destina- 
dos para  verificar  o  pezo  das  malas,  ou  pacotes  dos  Via* 
jantes,  para  entrega  das  malas,  das  Cartas,  e  para  as- 
sistir 4  Partida  das  Diligencias ,  serão  igualmente  Fiéis 
das  Casas  de  Posta  do  seu  districto. 

xin. 

o  Fiel  da  Posta  nos  Carvalhos  servirá  também  de 
verificar  a  troca  das  maias,  que  os  Cocheiros  devem  ef^ 
fectuar  na  Estalagem  deste  sitio ,  conferindo  as  encom- 
mendas  dos  Viajantes,  com  o  que  se  declarar  nos  seus 
competentes  Bilhetes  ,  que  os  dois  Cocheiros  devem 
apresLeíitaf ,;  Ê  íra2;er  uai  mesma  occasiaó.         ,^,, 

Dos  G&cJmr^s  y  iSoÂOs ,,  e  Maços  de  Cavalhàric^. 


ARTIGO    I. 


^.J^ÍÍ  ji*.-ii;J 


S  Cocheiros ,  Sotas ,  e  Moços  de  Cavalharice  seraõ 
es;cçihidos  pelo  Fdtor ,  que  os  procurará  intelíigentes  ,  e  de 
bonareomportamento,  e  approvados  pelo  Administrador y 
devem  ter  nomeação  por  elle  assignada,  e  todos  eíles  go- 
zaria nas  suas  competentes  classes  das  mesmas  preço-. 
:j  -ga- 


(  «7  ) 
gativas;  que  pertencem  aos  Cocheiros,  Sotas,  e  Mo- 
ços das  Cavalharices  da  Casa  Real;  usando  do  Laço, 
e  do  Fardamento  de  Campo  da  mesma  Casa :  Os  Co- 
cheiros poderio  trazer  nas  viagens  Bacamartes,  ou  Pis- 
tolas para  defeza  dos  objectos  da  Dilegencia. 

II. 

Os  Cocheiros  devem  tratar  os  Viajantes  com  a 
-maior  attertçaõ  ,  e  lo  minutos  antes  de  partir  a  Car- 
ruagem se  tocará  a  Trombeta ,  a  fim  de  que  os  Via-^ 
jantes  venhao  entregar  os  Bilhetes  ao  Cocheiro ,  e  ad- 
quirir os  Lugares  nelles  designados. 

m. 

Os  Cocheiros  nao  podem  conduzir  Cartas  ,  oii 
Encommendas  de  toda,  e  qualquer  natureza,  nem  con-> 
sentirão  na  Carruagem  coisa  alguma,  que  naô  seja  de- 
clarada nos  Bilhetes  dos  Viajantes;  e  o  que  praticar  o 
contrario,  será  despedido,  perdendo  oito  dias  de  salá- 
rio. Na  mesma  pena  incorrem  os  Sotas ,  que  contravie-^ 
rem  a  este  Artigo. 

IV. 

Huma  hora  antes  da  Partida,  tem  o  Cocheiro,  e 
Sotas  obrigação  de  se  apresentar  na  Casa  de  Posta  para 
pôr  em  boa  condução  as  malas  das  Cartas  ,  e  as  coi-. 
sas,  que  lhe  entregar  o  Fiel,  e  pertencerem  aos  Viajan- 
tes, e  pelas  quaes  o  mesmo  Cocheiro  he  responsável. 

:     .    :  ,    :^-  V. 

O    Cocheiro   logo   que   chegar   a   Lisboa  ,    ou    a 
Coimbra,  deve  entregar  ao  Fiel    as  malas  das  Cartas, 
e  aos  Viajantes  as  coisas,  que  lhes  pertencerem  ,  e  cons- 
tarem   dos  Bilhetes ,  os  quaes   o  mesmo  Cocheiro   en- 
tre- 
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tregará    na  conformidade   do  Artigo  VIÍÍ.  do  Regula- 
niento  èo  Administrador. 


VI. 


Os  Cocheiros  untarão  as  Carruagens  em  cada  hu- 
ma  das  Jornadas ,  e  devem  ter  o  maior  cuidado  no  as- 
seio ,  e  segurança  das  Carruagens  ,  e  todas  as  vezes 
í|ué  alguma  necessitar  de  concerto,  a  devem  trocar  nas 
Postas,  em  que  existirem  Carruagens  de  reserva;  re- 
presentando isso  ao  Feitor  para  elle  dar  providencias 
para  os  concertos. 

VIL 

O  Cocheiro  por  nenhum  motivo  deve  conduzir  a 
Carruagem  fóra  dos  sítios,  e  Estrada  das  Postas ,  e  se 
praticar  o  contrario ,  será  despedido ,  e  prezo  por  três 
dias. 

VIII. 

As  Bestas  sèra6  'trabalhadas*  com  igualdade V'^"''cuP 
dado  tanto  pelo  Cocheiro ,  como  pelos  Sotas ,  osquaes 
devera  obedecer  aos  Cocheiros ,  e  em  todas  as  subidas 
marchará  a  Carruagem  com  passo  vagaroso ,  e  tanto  os 
Cocheiros,  como  os  Sotas  serão  responsáveis,  e  sujei- 
tos ao  Feitor  em  todas  as  suas  obrigações,  e  na  forma 
de  tra^balhar  as  Bestas  segundo  a-  diííiculda^e;j  edistán^ 
cia -das  Postas,  ^^-l)  w;b  ?.;"írn  -^n  v-  ''j'>n^-,)  «■^'í  ^rri*)  /lòq' 
-ni5[fiiVv2ó«  fíiâisDnslisq  rJX.  -'-2 

Os  Sotas ,  e  Moços  de  Cavalharice  sao  sujeitos  ao 
Fiel  no  tratamento,  e  assistência  das  Bestas,  e  arreios, 
segundo  o  que  for  determinado  ao  mesmo  Fiel  pelo 
Feitor.  ' 


X. 


(19) 

Os  Cocheiros,  Sotas,  e Moços  poderão  despedir- 
se  dando  primeiro  Aviso  ao  Feitor  hum  niez  antes ,  e 
o  que  praticar  o  contrario,  causando  por  isso  retarda- 
mento da  Diligencia,  será  prezo,  e  remettido  ao  Supe- 
rintendente para  ser  castigado ,  segundo  o  damno  que 
tiver  causado  :  o  mesmo  se  praticará  ,  quando  algum 
delles  maltratar  qualquer  Viajante. 

XL 

Os  Cocheiros  havendo  Lugares  vagos  na  Diligen- 
cia, depois  de  partir  de  Lisboa ,  ou  de  Coimbra,  pode- 
rão tomar  Viajantes  em  qualquer  das  Casas  de  Posta  , 
pagando  antes  o  preço  estabelecido  no  Regulamento  dos 
Viajantes ,  e  os  mesmos  Cocheiros  entregaráõ  logo  que 
chegarem  a  Lisboa  ,  ou  Coimbra  as  ditas  quantias  ao 
Administrador ,  ou  ao  Commissario. 

Palácio  de  Queluz  a  6  de  Setembro  de  1798. 


Lutz  Pinto  de  Sousa, 


Na  Régia  T/pografica  Silviana» 


.ot-  .-M-nrnor)  os  iro  ç  lo^jiií^iaimLA 


■■f  -.■  'í 


Bn£ivlí8  LDixtítgo.qYT  £l§è.H  uM. 


UERENDO  animar  as  Equipagens  dos  Navios 
Mercantes  Portuguezes  armados  em  guerra  a 
que  fe  esforcem  a  defenderem-fe  das  Embarca- 
ções Inimigas  que  pofsão  encontrar  :  Sou  fervi- 
da que,  íendo  os  referidos  Navios  accommetti- 
dos  pelo  Inimigo  ,  e  combatendo  as  fuás  Equi- 
pagens tao  valerofamente  ,  que  por  meio  da  fua  defeza  fal- 
vem  os  Navios,  e  fua  Carga,  trazendo-os  aos  Portos  do  feu 
deltmo  ,  os  referidos  Donos  da  Carga  ,  e  Proprietários  dos 
JNavios  fiquem  obrigados  a  dar  de  gratificação  hum  e  meio 
porcento  do  valor  da  Carga  ao  Meftre  Commandante,  Offi- 
ciaes  e  Equipagem  dos  mefmos  Navios.  A  Junta  do  Com- 
mercio  deftes  Reinos  e  feus  Dominios  o  tenha  aíTim  entendi- 
do ,  e  taça  executar,  fem  embargo  de  quaefquer  Ordens,  ou 
Kegimentos  em  contrario.  Palácio  de  Queluz  em  quatorze  de 
oetembro  de  mil  fetecentos  noventa  e  oito. 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  N.  SENHOR. 


Reg,  a  foi.  lyp. 


ENDO  em  mui  particular  confideraçâo  aní-* 
mar ,  e  promover  a  introducçao  de  Efcravatu- 
ra  na  Capitania  ,  e  Eílado  do  Gram  Pará , 
que  fendo  mui  vafto  ,  he  ainda  mui  falto  de 
Povoação:  Hei  por  bem  determinar,  que  de  todos  os  Ef- 
cravos  que  fe  exportarem  para  aquella  Capitania  ,  nao  fó 
fe  não  paguem  Direitos  alguns  da  fahida  em  Angola ,  e  de 
entrada  no  Pará  ;  mas  também  que  das  Fazendas ,  que  fe 
exportarem  do  Pará  com  o  valor  ,  ou  produdo  da  venda 
dos  Efcravos,  trazendo  a  competente  Guia  da  Junta  da  Fa- 
zenda da  mefma  Capitania ,  que  verifique  ifto  mefmo ,  fe 
não  pague  Direito  algum  de  entrada ,  ou  fahida  neíla  Ca- 
pital 5  ficando  eífe  valor  ifento  de  todo  o  Direito.  O  Con- 
felho  da  Fazenda  o  tenha  aííim  entendido  ,  e  faça  execu- 
tar.   Palácio  de  Queluz  em  dezenove  de  Outubro  de  mil 
fetecentos  noventa  e  oito. 


.1!  .1 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  N.  SENHOR. 


'*.»<---' 
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El  por  bem  Perdoar  a  todos  os  Officiaes 
Inferiores  ,  Soldados  ,  e  Tambores  dos 
Regimentos  do  Meu  Exercito  ,  o  crime 
da  primeira  deferçaó ,  aprefentando-fe  os 
que  eíliverem  dentro  do  Reino,  no  precifo  termo  de 
hum  mez  ,  nos  Corpos  em  que  tinhaó  Praça  ;  e  os 
que  fe  acharem  fora  dos  Meus  Remos ,  no  efpaço  de 
dois  mezes  ,  cujo  prazo  deverá  ter  principio  no  pri- 
meiro de  Novembro  próximo  futuro.  O  Confelho  de 
Guerra  o  tenha  aíTim  entendido.  Palácio  de  Queluz  a 
dezenove  de  Outubro  de  mil  íetecentos  noventa  e  oito. 


dom  a  Ruhma  do  PRÍNCIPE  NOSSO  SENHOR 


Na  Officina  de  António  Rodrigues  Galhard 


U  A  RAINHA  Faço  fabcr  aos  que  -eíle  Meií 
Alvará  virem  :  Que  fendo  Me  preíente  em  Con- 
fulta  do^  Confelho   Ultramarino    a  neceílidade 
que  havia   de  fe  erigir  em  Villa  o  Arraial  de 
Paracaió ,  da  Comarca  do  Fvio  das  Veihas ,  na 
Capitania  de  Minas  Geraes,  e  de  fe  crear  neí- 
la  o  Lugar  de  Juiz  de  Fora,  tanto  pela  grande 
Povoação  do  dito  Arraial  ,  e  dos  Lugares  mais 
proxjmos,  que  deverão  ficar  comprehendidos  no  Termo  que  fe 
Jhe  aíTignar  ,  como  pela  diílancia   de  cento  e  féis  léguas  ,   em 
que  eílá  da  Villa  do  Sabará,  que  he  Cabeça  da  Comarca  3  por 
Gujo   motivo   foíFrem  aquelles  Povos   graviífimos   perjuizos  ,  e 
damnos  irreparáveis  ,  já  pela  difficiildade  ,  e  demora  dos  feus 
recurfos  ao  Ouvidor  daCom^arca,  principalmente  nos  cafos  que 
pedem  mais  promptas  Providencias  ;  já  pelos  exceffivos  fala- 
rios, que  Jevao  os  Officiaes  de  Juíliça  da  Cabeça  da  Comar- 
ca ,  que  de  tão  longe  são  mandados   ao  dito  Arraial   em   dili- 
gencias requeridas  pelas  partes ,  ou  a  bem  do  Meu  Real  Servir- 
ço^  já  finalmente  por  falta  de  huma  boa  Adminiílração  da  Juf- 
tiça  ,  tão  neceíTaria  para  a  tranquillidade ,  e  fegorança  pública. 
E  conformando- Me  com  o  parecer  do  mefmo  Confelho ,  fendo 
ouvidos  os  Defembargadores  Procuradores  de  Minha  Fazenda  5 
e  Coroa  :    Hei  por  bem  erigir  o  dito  Arraial  do  Paracatú  em 
Viíla  ,  hberaiizando-lhe  logo  no  mom.ento  da   fua   creação    a 
Mercê  de  hum  Juiz  de  Fora   do  Civel  ,  Crime  ,    e  Órfãos  , 
com  os  Ordenados,  e  Emolumentos,  que  vence  o  Juiz  de  Fo- 
ra de  Mariana ,  regulados  eíles  pelo  Alvará  de  Lei  de  dez  de 
Outubro  de  mil  fetecentos  cincoenta  e  quatro ,  para  que  na  fo- 
bredita  Villa  ,   novamente  ereda  ,  fe  poífa  adminiílrar  a  Juíli- 
ça,  e  promover  o  Bem  commum  delia,  como  convém  ao  fer- 
viço  de  Deos  ,   e  Meu :  Ordenando  ,  como  por  eíle  ordeno  , 
que  da  publicação  deíie   em  diante  fe  denomine  Villa    de  Pa- 
racatú do  Principe  ;  e  que  tenha ,  e  goze  de  todos  os  Privilé- 
gios^, Liberdades,  Franquezas,  Honras,  e  Ifencões,  de  que 
gozão    as  outras  Villas  do  mefmo  Eftado  do  Brazil ,  e  os  feus 
Moradores  ,  fem  diíferença  alguma  ,   porque  aífim   Jie  Minha 
vontade,  e  Mercê. 

Pelo  que:  Mando  a  todos  os  Tribunses  •  ao  Governador, 
€  Capitão  General  da  Capitania  de  Minas  Geraes  ^  e  a  iodos 


■•«■■íamaiM 
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OS  Provedores  ,  Corregedores  ,  Ouvidores  ,  e  Juizes  ,  Offi- 
ciaes  de  Juftiça,  ou  Fazenda,  e  mais  peíToas,  aquém  oconhe^ 
cimento  defte  Alvará  pertencer ,  queocumpiao,  e  guardem  ,  e 
facão  inteiramente  cumprir,  e  guardar,  como  nelle  íe contem, 
fem  dúvida,  ou  embargo  algum,  não  obílante  quaefquer Leis , 
Ordenações,  Regmientos,  DirpofiçÔes  ,  Doações  ,  Decretos , 
ou  Eftilos  contrários  ,  que  todos  para  efte  efFeito  fomente  Hei 
por  derogados  ,  corno  fe  de  todos  ,  e  cada  hum  delles  íizeííe 
expreífa  menção,  ficando  aliás  em  feu  vigor.  Ao  Deíembarga^ 
dor  Tofé  Alberto  Leitão  ,  do  Meu  Coníelho,  Defembargador 
do  Paço  ,  e  Chanceller  Mor  do  Reino  ,  Ordeno,  que  o  laça 
publicar  na  Chancellaria  ,  e  regiftar  em  todos  os  lugares  ,  em 
que  femelhantes  Alvarás  fe  coílumao  regiftar  ,  e  o  Original  le 
mandará  para  a  Torre  do  Tombo.  Dado  em  Lisboa  aos  vmte 
de  Outubro  de  mil  fetecentos  noventa  e  oito. 


príncipe  :• 


yé  Lvará ,  por  que  V.  Mageflaàe ,  pelos  motivos  nelle  dech- 
VjÍ  rados  ,  He  fervida  erigir  em  Vllla  o  Arraial  do  Fara- 
catú  na  Capitania  de  Minas  Geraes  ,  e  crear  nella  o  Lugar 
de  Juiz  delóra.  Cível,  Crime,  e  Órfãos,  com  os  Ordenados, 
e  Emolumentos,  que  vence  o  Juiz  de  Fora  de  Mariana ,  regu- 
lados efies  pelo  Alvará  de  Lei  de  dez  de  Outubro  de  mil  fetecen- 
tos clncoenta  e  quatro ,  como  affma  fe  declara. 


Para  VolTa  Mageílade  ver. 


Por 


Por  Immediata  Refolução  de  Sua  Mageílade  de  doze  de 
Maio  de  mil  íetecentos  noventa  e  oito ,  em  Coníulta  do  Con- 
íelho  Ultramarino. 

Barão  de  Mojfamedez,  D.  João  Pedro  da  Camará. 

O  Confelheiro  Fra?icífco  da  Silva  Corte-Real  o  fez  efcrever. 


Jofé  Alberto  Leitão. 


Foi  publicado  efte  Alvará  na  Chanceílaria  Mor  da  Cor- 
te e  Reino.  Lisboa  25?  de  Janeiro  de  i75>5>. 

Jeronymo  Jofé  Corrêa  de  Moura. 

Regiílado  na  Chanceílaria  Mor  da  Corte  e  Reino  no  Li- 
vro das  Leis  a  foi.  115.  verf.  Lisboa  251  de  Janeiro  de  ij^^. 

Manoel  António  Pereira  da  Silva» 


João  Carlos  Finali  o  fez 


Na  Regia  Officina  Typograíica. 


'"■.-^'^!»<.-'-.iA^:>úr;' 


w 


^^  tJ  A  RAINHA  Faço  faber  aos  qué 
^^*  eíle  Meu  Alvará  virem:  Que  fendo- Me 
prefente ,  em  Gonfulta  do  Confelho  Ul- 
tramarino, o  muito  que  fetem  augmen- 
tado  o  Arraial  da  Campanha  do  Rio 
Verde,  Comarca  do  Rio  das  Mortes j 
que  pelo  crefcido  numero  dos  feus  ha- 
bitantes ,  e  de  outros  mais  Lugares ,  que  povoao  a  vaf- 
ta  extensão  do  feu  Diftriélo ,  fe  tem  feito  tão  coníidera- 
vel  5  que  he  huma  das  Povoações  mais  importantes  da 
Capitania  de  Minas  Geraes;  e  que  por  eílar  íituada  emí 
longa  diftancia  da  Villa  de  S.  João  de  ElRei  ,  Cabe- 
ça da  dita  Comarca  ,  comprehendendo  alguns  Lugares 
diílantes  da  mefma  mais  de  cem  léguas,  padeciao  os  feus 
moradores  graviílimos  perjuizos  ,  e  incommodos  na  de- 
cisão dos  feus  pleitos  ,  pela  diíEculdade  do  recurfo  ao 
Ouvidor  da  referida  Comarca ,  e  que  por  eíle  motivo  já 
Eu  os  tinha  attendido  de  alguma  maneira,  mandando  por 
Minha  Provisão  de  vinte  de  Junho  de  mil  fetecenios  e 
oitenta  e  cinco  crear  naquelle  Arraial  novo  Julgado  f 
independente  da  jurjfdicção  do  dito  Ouvidor ,  quanto  ao 
conhecimento  das  acções  novas  j  mas  como  não  obftan- 
te  efta  providencia,  continuão  os  mefmos  Povos  a  íbf^ 
frer,  na  falta  de  huma  regular  Adminiftração  da  Jufti- 
ça,  aquelles  detrimentos ,  que  são  inevitáveis  nos  Gover- 
nos das  grandes  Povoações  regidas  por  Juizes  Ordiná- 
rios ,  e  Leigos,  principalmente  em  tão  remotas  diftan- 
cias:  e  para  obviar  os  fobreditos  inconvenientes,  pedia 
a  neceffidade  que  Eu  foíTe  fervida  erigir  em  Villa  o  di-* 
lo  Arraial  da  Campanha  ,  e  crear  nella  hum  Lugar  de 

Juiz 


w 


Juiz  de  Fora,  do  Civel  y  Crime,  e  Órfãos ^  a  que  de- 
veráo  ficar  fujeJtos  todos  os  mais  Lugares  ,  que  com- 
prehendeí  ò  t&rmo- da  fua  Demarcação.  E  querendo  Eu 
promover  a  tranquillidade  ,  e  íegurança  pública  daquel- 
les  Povos  ;  e  conformando-Me  com  o  parecer  do  dito 
Coníelho,  fendo  ouvidos  os  Defembargadores  Procura- 
dores da  Minha  Fazenda,  e  Coroa:  Hei  por  bem,  e  Me 
praz  erigir  em  Villa  o  fobredito  Arraial  da  Campanha 
do  Rio  Verde,  hberalizando-lhe  logo  no  momento  da 
fua  cfeação  a  Mercê  de  hum  Juiz  de  Fora  do  Civel , 
Crime ,  e  Órfãos ,  com  õs  Ordenados ,  e  Emolumentos , 
que  vence  o  Juiz  de  Fora  de  Mariana ,  regulados  eftes 
pelo  Alvará  de  Lei  de  dez  de  Outubro  de  mil  fetecen- 
tos  e  cincoenta  e  quatro  ,  para  que  na  fobredita  Villa 
novamente  ereéla  fe  polfa  adminiftrar  a  Juítiça ,  e  pro- 
mover o  bem  commum  delia,  como  convém  ao  ferviço 
de  Deos,  e  Meu:  Ordenando,  como  por  efte  Ordeno, 
que  Gòm  a  Denominação  de  Villa  da  Campanha  da  Prin- 
ceza  feja  defde  a  publicação  deíle  tida  ,  havida,  e  no- 
meada; e  que  haja  ,  e  tenha  todos  os  Privilégios,  Li- 
berdades ,  e  Ifenç6es ,  de  que  gozao  as  outras  Villas  do 
mefmoEftado  doBrazil,  fem  diíFerença  alguma,  porque 
aífim  he  Minha  vontade,  e  Mercê. 

Pelo  que  :  Mando  a  todos  os  Meus  Tribunaes ,  ao  Go- 
vernador, e  Capitão  General  da  Capitania  de  Minas  Ge- 
raes ,  e  à  todos  os  Provedores ,  Corregedores ,  Ouvidores, 
Juizes ,  Oííiciaes  de  Juíliça  ,  ou  Fazenda ,  e  mais  peíFoas ,  a 
quem  o  conhecimento  defte  Alvará  pertencer,  que  ocum- 
prão ,"€ guardem ,  efaçao  inteiramente  cumprir,  e  guar- 
dar):~  como  nelle  recontem,  fem  dúvida,  ou  embargo  ai- 


gum  i  não  obrtantes  quaefquer  Leis ,  Ordenações ,  Regi- 
mentos ,  Difpofiçoes ,  Doações ,  Decretos ,  ou  Eftilos  con- 
trários, que  todos  para  efte  eíFeito  fomente  Hei  pordero- 
gados  5  como  fe  de  todos ,  e  de  cada  hum  delles  fizeíTe  ex- 
preíTa  menção ,  ficando  aliás  em  feu  vigon  Áo  Defembar- 
gador  Jofé  Alberto  Leitão ,  do  Meu  Confelho ,  Defembar- 
gador  do  Paço ,  e  Chanceller  Mór  do  Reino ,  Orde- 
no 5  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria ,  e  regiílar  em 
todos  os  lugares ,  em  que  fe  coílumão  regiftar  femelhan- 
tes  Alvarás  ,  e  o  Original  fe  mandará  para  a  Torre  do 
Tombo.  Dado  em  Lisboa  aos  vinte  de  Outubro  de  mil 
fetecentos  e  noventa  e  oito. 


príncipe    :• 


.,rín---ijr'f 


yé  Lvard ,  por  que  Vofa  Mageflade ,  pelos  moUvos  neU 
■^  ^  le  declarados  ,  He  fervida  erigir  em  Villa  o  Ar- 
raial da  Campanha  do  Rio  Verde  na  Capitania  de  Mi- 
nas Geraes  ,  e  crear  nella  o  Lugar  de  Juiz  de  Bóra^ 
Civel  ^  Crime ,  e  Orfaos ,  com  os  Ordenados ,  e  Emolumen- 
tos 5  que  vence  o  Juiz  de  Fora  de  Mariana ,  regulados  ef- 
tes  pelo  Alvará  de  Lei  de  dez  de  Outubro  de  mil  fete- 
centos cincoenta  e  quatro ,  como  affima  fe  declara. 


m 


Para  Voifa  Mageílade  ver. 


Por  Immediata  Refoluçao  de  Sua  Mageftade  de  do- 
ze de  Maio  de  mil  fetecentos  noventa  e  oito ,  em  Con- 
íulta  do  Confelho  Ultramarino. 

Barão  de  Mofamedez.  D.  João  Pedro  da  Camará. 

O  Confelheiro  Francifco  da  Silva  Corte-Real  o  fez  efcrever. 

Jofé  Alberto  Leitão, 

Foi  publicado  efte  Alvará  na  Chancellaria  Mór  da 
Corte  e  Reino.  Lisboa  29  de  Janeiro  de  1799. 

Jerónymo  Jofè  Corrêa  de  Moura. 

Regiftado  na  Chancellaria  Mór  da  Corte  e  Reino 
no  Livro  das  Leis  a  foi.   116.   Lisboa  19  de  Janeiro 

de  1799.  _     .      ,    ç,., 

Manoel  António  Pereira  da  òuva. 


João  Carlos  Fínali  o  fez. 


Na  Regia  Officina  Typografica. 


A  VENDO  refpeito  ao  que  o  Dom 
Abbade  Geral,  Efmoler  Mor,  Me 
repreíentou  ,  por  eíFeitos  do  zelo  ,  e 
lealdade  que  o  anima,  e  áfua  bene- 
mérita Congregação ,  a  concorrer  fer- 
vorofamente  ,  e  com  louvável  pon- 
tualidade ,  para  tudo  o  que  he^  do 
Meu  Real  Serviço  ,  e  Bem  do  Efta- 
do :  Hei  por  bem ,  em  concideraçao 
á  raefma  Congregação  ,  Approvar  provifionalmente  o 
Plano  oíFerecido  da  Preftaçaõ  annua  dos  quarenta  mil 
cruzados ,  por  meio  da  Diftribuiçao  ,  que  o  Dom  Ab- 
bade Geral  ha  de  fazer  proporcionalmente  pelos  dif- 
ferentes  Moíteiros  da  Ordem  ,  em  quanto  outra  coifa 
naõ  Ordenar.  E  porque  nao  he  da  Minha  Real  Inten- 
ção, que  efta  benemérita  Congregação  (nem  qualquer 
outra)  experimente  maior  gravame  do  que  experimen- 
taria fe  a  contribuição  continuaíFe  a  exigir-fe  delia,  co- 
mo fe  exige  de  todos  os  outros  contribuentes  ,  pelos 
meios  das  diligencias ,  que  Tenho  ordenado ,  e  encarre- 
gado aos  Magiftrados  Ecclefialticos  ,  e  Seculares :  Or- 
deno que  ,  aceitando-fe  interinamente  a  Contribuição 
oíFerecida,    continuem  as  diligencias,   averiguações,    e 


i 


I 


arbitramentos  para  fixar  a  verdadeira  importância  do  que 
ha  de  contribuir-fe ,  de  maneira  que  naó  poffa  queílio- 
iiar-fe  fobre  contribuir  eíla ,  e  qualquer  outra  Corpora- 
ção de  mais,  ou  de  menos  do  que  deverem  fegundo  as 
luas  Rendas:  Com  declaração,  que  osMagiftrados  Exe- 
cutores deverão  abfter-fe  de  praticarem  (como  alguns 
tem  praticado)  meios  apparatoíos ,  oppreíTivos,  e  extra- 
iilios  ao  feu  objeélo  ,  revolvendo  Cartórios  ,  introdu- 
zindo innovaçoes  ,  com  o  exigir  pagamentos  em  efpe- 
cies ,  tratando-fe  de  huma  coifa  taó  limples,  que  pode 
expedir-fe  pelos  Arrendamentos  ,  onde  os  houver,  e 
por  Louvados  na  parte  que  nao  eftiver  arrendada:  Hei 
outro  íim  por  bem ,  que  tudo  o  referido  fe  pratique  em 
todas  as  Congregações ,  e  Corporações,  que,  imitando 
a  benemérita  Congregação  de  Sao  Bernardo ,  fe  preíla- 
rem  louvavelmente  a  adiantarem  as  fuás  Contribuições 
proporcionadas  aos  feus  rendimentos,  que  lhe  feraõ  re- 
cebidas provifionalmente  até  fe  fixarem  por  meio  das 
referidas  diligencias,  a  que  Mando  proceder.  A  Mefa 
do  Defembargo  do  Paço  o  tenha  aíFim  entendido  ,  e 
execute ,  fazendo  publicar  pelo  meio  da  ímprefiao ,  pa- 
ra vir  á  noticia  de  todos.  Palácio  de  Queluz  em  quatro 
de  Novembro  de  mil  fetecentos  noventa  e  oito. 


Com  a  Rulrka  do  PRÍNCIPE  NOSSO  SENHOR. 


Impreífo  na  Officina  de  António  Rodrigues  Galhardo. 

Com  Licença  ãa  Mefa  do  Defembargo  do  faço. 


^ 


RAINHA  NoíTa  Senhora  ,  Tendo  attençaô 
ao  qiie  lhe  reprefentou  o  Confelho  do  Ahni- 
rantado  ,  e  Querendo  continuar  os  eíFeitos  da 
fua  Real  Benignidade  para  com  os  Alumnos 
da  Real  Academia  de  Marinha,  Houve  por 
bem  permittir  ,  que  ,  além  dos  prémios  já  eííabelecidos 
pela  fua  Regia  Carta  de  finco  de  Agoílo  de  mil  fetecen- 
tos  fetenta  e  nove ,  fejao  admittidos  por  Afpirantes  de  Pi- 
loros,  com  ofeu  competente  vencimento  ,  trinta  daquelles 
Alumnos  ,  que  fendo  approvados  no  curfo  do  primeiro 
anno  paíTarem  ao  fegundo  com  o  deílino  de  fervirem  na 
Armada  Real ;  os  quaes  continuaráó  a  fer  confiderado^  co- 
mo taes  Aípirantes  de  Pilotos  ,  em  quanto  pela  aíTidua 
applicaçao,  e  progreíTos  nos  feus  eíludos  ,  fe  fizerem  dig- 
nos daquella  Graça;  o  que  deveráõ  fazer  conílar  por  Cer- 
tidão do  feu  refpeílivo  Lente  na  Real  Junta  da  Fazenda 
da  Marinha,  para  que  lhes  fejao  abonados  os  feus  venci- 
mentos A  Rainha  NoíTa  Senhora  aíTim  o  Mandou  pela 
fua  Real  Refoluçaô  de  dezeíete  de  Outubro ,  e  por  Con- 
fulta  de  dez  do  mefmo  mez  tudo  do  prefente  anno.  Lis- 
boa vinte  de  Novembro  de  mil  fetecentos  noventa  e  oito. 


Gemarão  Ramires  EfquheL 


Pedro  de  Mar  is  de  Soufa  Sarmento^ 


Na  Ofíicina  de  António  Rodrigues  Galhardo, 


í'    ' 


Anda  a  RAINHA  Minlia  S.eahcra   ^m  o 
Desembargador    Superintendente    Geral    Í3k 
Decima   proceda   immediatanieiiíe  ,    e  |^^ 
perda  alguma  de  tempo  ^  ao.  exame  do  est^r 
do  actual  5  em  que  se  acha   a  Arrecadação  deste  Subsidio 
em  todo  o  Reino ,  fazendo  vir  perante  si ,  com  os  Escri- 
vães de  seus  Cargos,   os  Superintendentes   da  Carte  ,   g 
Termo  responsáveis ,  estejao   ou  nao   em  actual  Serviço ; 
trazendo  comsigo  os  livros  respectivos  de  Receita,  de  Pré- 
dios,  ManeJQs ,  e  Juros ,  os  Conhecirnentos ,  e  Cautelas  do 
Real  Erário,  as  Ordens,  Despachos ,  ou  outro?  Pocunien- 
tos  relativos  ás  Partidas  de  despeza  ,  com  os  Conhecimen- 
tos dos  Collectados  por  cobrar ,  e  relação    da  sua  impor- 
tância ;  havendo  dos  Oíjiciaes  Recebedores  os  que  existi- 
rem em  seu  poder,  tomando  á  vista  de  tudo  a  mais  exa- 
cta Conta ,  e  formando  circumstanciadamente  a  que   deve 
subir  á  Real  Presença ,  reduzindo  a  Mappa   os  Débitos  3, 
e  Créditos  pelos  Cômputos ,    e  entregas ,  que   legalmente 
constarem ;  praticando  a   respeito    do  Reino    o  methodo , 
que  lhe  parecer  mais  adoptavel,  entendendo-se ,  se  neces- 
sário for,  com  os  Contadores  do  sobredito  Erário  na  Re* 
partição  das  Provincias ,  para  conhecer  o  *eu  estado ;  con- 
ferindo com  os  Superintendentes  Territoriaes ,  até  pessoal- 
mente ,   se  o  exigir  a  exactidão  da  sobredita  Conta.  Lis-- 
boa  7  de  Janeiro  de  17^^. 


Com  a  Rubrica  ão  IIlJ"°  e  Ex.^^  Marquez  Mordomo  Mor 
Presidente  do  Real  Erário* 


( 


^ 


*.\\\ 


Com- 


Cumpra-se ,  e  registe-se ;  e  se  expeçao  as  Circulares 
cora  as  Copias  authenticas  desta   Portaria  ,    das  quaes  se 
remetteráo  duas  ás  Contadorias  do  Real  Erário  naRepar- 
ilçaÓ  das  Provindas.  Lisboa  9  de  Janeiro  de  1799- 

Com  a  Rubrica  do  Desembargador  Superintendente  Ge- 
ral da  Decima  da  Corte  e  Reino. 


Foi  registada  a  Portaria,  e  Cumpra-se,  a  foi.  9overs. 
do  Livro  IV.  da  Superintendência  Geral.  L.sboa  12  de  Ja- 
neiro de  1799. 


António  José  de  Sousa  e  Macedo. 


MPLIANDO  o  que  fe acíia  determinado  por 
Decreto  de  dezenove  de  Outubro  de  mil  fete» 
centos  noventa  e  oito :  Sou  Servida ,  que  a  ifen- 
çao  de  Direitos  alli  concedida  a  favor  da  intro- 
ducçáo  dos  Efcravos  remetíidos  de  Angola  para  o  Pará  ,  fe 
extenda  a  todos  os  Efcravos ,  que  dos  Portos  de  Cacheo  ,  e 
Biífau  5  ou  Moçambique  forem  tranfportados  para  a  mefma 
Capitania  do  Pará  ,  debaixo  das  mefmas  Condições  expreíTa- 
das  no  fobrediío  Decreto  :  com  declaração ,  que  eíla  Graça , 
aíTim  como  a  precedente  ,  a  que  efta  fe  refere ,  fera  limitada 
ao  precifo  termo  de  dez  annos.  O  Confelho  da  Fazenda  o 
tenha  affim  entendido,  e  o  faça  executar.  Palácio  de  Queluz 
em  dezefeis  de  Janeiro  de  mil  fetecentos  noventa  e  nove. 


Com  a  Ruhríca  do  PRÍNCIPE  N  PENHOR 


U  A  RAINHA  Faço  faber  aos  que  eíle  Al- 
vará virem:  Que  tendo  na  Minha  Real  Confide- 
ração  o  bom  eíiado  em  que  íe  achao  as  Fabricas 
de  Lanifícios  da  Covilhã ,  e  Fundão ,  pelo  zelo , 
e  eíficacia  com  que  tem  íido  dirigida  a  Adminif- 
tração  particular  a  que  forao  reduzidas  por  Al- 
vará de  três  de  Junho  de  mil  fetecentos  oitenta 
e  oito  y  e  que  o  augmento  ,  e  ultima  perfeição 
de  que  ainda  são  fufceptiveis  eíles  utiliíTimos  Eílabelecimentos  •  e 
bem  affim  a  outra  Fabrica  também  de  Lanifícios  eílabeiecida  em 
Portalegre  ,  cuja  aftuaí  Adminiílraçao  eílá  a  findar  ,  e  cujos 
aéluaes  Adminiitradores  Me  coníla  não  eílarem  de  animo  a  con- 
tinuar nella ,  dependem  eííencialmente ,  por  huma  parte  da  união 
de  todas  eílas  Fabricas  em  huma  fó  Adminiftraçao ;  e  por  outra 
da  Prorogacão  deíía  Adminiftraçao  por  hum  prazo  ião  dilatado , 
que  poíFa  animar  os  Adminiílradores  a  mandarem  vir  Meílres 
de  fora  do  Reino ,  e  a  entrarem  no  augmento  material  dos  Edi- 
fícios ,  e  do  numero  dos  Theares :  Attendendo  ao  que  a  eíle  reí- 
peito  Me  foi  propofto  por  António  Jofé  Ferreira  ,  Jacinto  Fer- 
nandes Bandeira  ,  e  Joaquim  Pedro  Quintella  ,  e  ao  m^ais  que 
fobre  efta  importante  matéria  Me  foi  prefente  :  Hei  por  bem 
imir  a  Fabrica  de  Lanifícios  de  Portalegre  ás  da  Covilhã  ,  e 
Fundão  defde  já  para  quando  acabarem  as  a£luaés  Adminiftra- 
çoes  em  que  huma  5  e  outras  fe  achão  :  E  Hei  outrofim  por 
bem  5  e  Me  Piaz  conferir  defde  já  para  emão  a  Adminiftra- 
çao de  iodas  ellas  aos  fobreditos  António  Joíé  Ferreira ,  Jacinto 
Fernandes  Bandeira,  e  Joaquim  Pedro  Quiotella ,  para  com  ef- 
feito  as  adminiftrarem  por  fua  própria  conta-,  por  eípaço  de  vin- 
te ánnos,  contados  áeCÒQ  quando  acabarem  elFas  aéluaes  Adminif- 
traçoes  ,  e  de  mais  dez  ,  que  novamente  lhes  concederei  ,  fe 
•tanto  for  do  Meu  Real  Agrado,  e  eíles  o  pertenderem,  fempre 
em  conformidade  das  mefmas  Condições  já  approvadas  pelos 
Alvarás  de  vinte  e  nove  de  Março  ,  e  de  ires  de  Junho  de  mil 
fetecentos  oitenta  e  oito,  que  novamente  Approvo,  e  Ratifico, 
para  lhes  ferem  guardados  tão  cumpridameote  ,  como  nelles  íe 
contém,  e  fe  tem  declarado,  fem  quebra,  ou  minguamento  al- 
gum, por  todo  o  tempo  defta  nova  Adminiftraçao,  da  mcfma 
forma  que  aólualmente  fe  lhes  guardao ,  e  devem  guardar  j  e  if- 
-  to 


?r~' 


to  fem  embargo  de  quaefquer  Leis,  Alvarás,  DifpoíiçÕes,  Re- 
foluçóes,  Ordens,  Eftilos  em  contrario,  que  Hei  por  deroga- 
das  para  eíle  eíFeito  fomente,  como  fe delias,  edelles  íizeííè  ex- 
preíia ,  efpecial ,  e  eípecifica  menção ,  ficando  aliás  fempre  em 
feu  vigor. 

Pelo  que  :  Mando  á  Meza  do  Defembargo  do  Paço; 
Prefidente  do  Meu  Real  Erário  ;  Regedor  da  Cafa  da  Suppli- 
cação  ;  Confelhos  da  Minha  Real  Fazenda  ,  e  do  Ultramar; 
Real  Junta  do  Commercio ,  Agricultura,  Fabricas,  e  Navega- 
ção deftes  Reinos  ,  e  fens  Dominios  ;  e  a  todas  as  Peíloas,  a 
quem  o  conhecimento  deíle  Meu  Alvará  pertencer,  que  o  cum- 
prão,  e  guardem,  e  façao  cumprir,  e  guardar  inteiramente,  co- 
mo nelle  fe  contém  ,  lem  dúvida  ,  ou  embargo  algum  ;  e  que 
valha  como  Carta  paííada  pela  Chancellaria  ,  ainda  que  por  eí- 
Ja  não  paíTe,  e  o  leu  effeito  haja  de  durar  mais  de  hum,  e  mui- 
tos annos,  não  obílantes  as  Ordenações  em  contrario.  Dado  no 
Palácio  de  Qiiéluz  em  vinte  e  três  de  Janeiro  de  mil  íetecentos 
noventa  e  nove. 


príncipe  ••• 


Jofé  ãe  Seabra  da  Silva. 

Lvarâ ,  pelo  qual  Voffa  Mageftaâe  ha  for  bem  unir  a  Fa- 
brica de  Lanifícios  de  Portalegre  ás  da  Covilhã  ^  e  Fun- 
dão ,  -para  quando  acabarem  as  aSluaes  AdminiJIraçoes ;  tudo  na 
forma  ajfima  declarada. 

Para  VoíTa  Mageílade  ver. 


Fran- 


Francifco  Jofè  de  Oliveira   o  fez. 


Regiílado  na  Secretaria  de  Eílado  dos  Negócios  do  Rei- 
no.  NolTa  Senhora  da  Ajuda  em  2^  de  Janeiro  de  17^^. 


Francifco  Jofé  de  Oliveira. 


-Na  Regia  Officina  Typografíca. 


o  N  A  MARIA  por  Graça  dé 
Deos  Rainha  de  Portugal ,  e  dos 
Algarves,  d'aquém,  ed'alémMar, 
em  Africa  Senhora  de  Guiné  ,  e 
da  Conquifta  ,  Navegação  ,  Com- 
mercio  da  Ethiopia  ,  Arábia  ,  Per- 
fia  5  e  da  índia  ,  &c.  Faço  faber 
aos  que  eíla  Minha  Carta  virem  : 
Que  Eu  Fui  fervida  Mandar  palr 
far  o  Alvará  do  theor  feguinte: 
EU  A  RAINHA.  Faço  faber  aos  que  efte  Alvará  vi- 
rem :  Que  fendo  a  Povoação  de  Oliveira  de  Azeméis , 
e  fua  Freguezia ,  huma  das  mais  confideraveis  do  Con™ 
feJho  da  Feira  ,  que  pelo  número  dos  feus  habitantes , 
e  pela  extenfao  do  feu  termo  ,  comprehende  mais  de 
fellenta  Freguezias  ,  fazendo-fe  por  iífo  impraticável  o 
recurfo  dajuíliça  ,  aílim  pela  multidão  dos  Litigantes, 
como  pela  fituaçaó  das  habitações  ,  principalmente  das 
que  ficaô  em  mais  diftancia  para  a  parte  do  Sul ,  cor- 
tadas por  Ribeiros  caudalofos  ,  foffrendo  a  Adminiílra- 
çaõ  da  Juíliça ,  Arrecadação  dos  Bens  dos  OrE- os  ,  e 
os  Direitps  das  Partes,  derivados  de  obrigações  Civeis, 
e  Criminaes ,  aquelles  detrimentos ,  que  fao  inevitáveis 
aonde  falta  a  Providencia  faudavel  da  Juíliça  prompta  j 
e  efficaz ,  removidos  todos  os  impedimentos ,  que  oii 
lhe  obftaÓ,  ou  a  retardão  :  Hei  por  bem,  e  Me  Praz 
Erigir  em  Villa  a  Povoação  de  Oliveira  de  Azeméis, 
e  feparar  para  Termo  delia  vinte  Freguezias  do  Con- 
felho-da  Feira,  ficando  eíle  com  quarenta;  ealém  del- 
ias com  dois  Coutos  mais  :  Vem  a  fer  ,  que  o  novo  Dif- 
tri6í:o ,  Confelho,  ou  Termo  de  Oliveira  de  Azeméis, 
eredlo  em  Villa  ,  fe  componha  das  Freguezias  feguin- 
tes :  Oliveira  de  Amas ,  Martinhate  de  Seixa  ^  Ofélia , 
Pindello  ,  Carregoza,  Manfores  ,  Efcariz  ,  Fajôes , 
Cezar ,  Macieira  de  Sernes  ,  Saô  Roque  ,  Nogueira 
de  Cravo ,  Sao  Vicente  de  Pereira ,  Saó  Martinho  de 
Gandra,  Sant-Iago  de  Ribad'ul ,  Madaii,  Ralga  Ra- 
mo de  Aranca,  e  Couto  de  Couyaes,  quanto  ao  Cri-^ 

me  i 


im^^^íV^^n.^ 


me  :    Qiie  para  Oliveira   de  Azeméis   fe  nomee   hum 
Juiz  de  l^óra,    e  Orfaós  ,    pertencendo  a  Nomeação  á 
Cafa,    c  Eíhdo  do  Iníantado,    que  hora  tem  o  Prínci- 
pe Meu  fobre  todos  Muito  Amado,   e  Prezado  Filho; 
aíTmi  como  lhe  pertencia  ,    e  íica  pertencendo  Nomear 
o  da  Feira ,  de  que  Oliveira  he  feparado.    E  Quero ,  e 
Mando  ,    que   eíte  Meu  Alvará  fe  cumpra  ,    e  guarde 
taô  inteiramente  como  nelle   íe  contém  ,    fem  dúvida , 
ou  embargo  algum;   e  que  para  firmeza,  e  lembrança 
de  que  Eu  aíTim  o  Ordenei ,  fe  mandem  paíTar  Cartas 
pela  Mefa  do  Defembargo  do  Paço  ( que  aíTim  o  exe- 
cutará )  cm  dois   difFerentes  exemplares  ,    hum  para  fe 
remetter  ao  Confelho  da  Feira  ,   e  outro  para  íe  guar- 
dar no  Meu  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo.    Da- 
do no  Palácio  de  Queluz   em  finco   de  Janeiro    de  mil 
fetecentos   noventa    e   nove.     ^    PRÍNCIPE    í=: 
Jofé  de  Seabra  da  Silva.    !=:t    E  em  obfervancia  do  dito 
Meu  Alvará  ,    pelos   refpeitos  nelle   declarados  :    Hei 
por  bem  ,    e  Me  Praz  Erigir  em  Villa  a  Povoação  de 
Oliveira  de  Azeméis  ,    fervindo-lhe  de  Termo    as  Fre- 
guezias  nelle  mencionadas  ,    feparando-as  do  Termo  da 
Villa  da  Feira ,    a  que  até  agora  pertenciaò  ;    e  Crear 
para   o  Governo  delia  hum   Juiz  de  Fora  ,    e  Orfaos , 
pertencendo  a  Nomeação  deíle   á  Cafa  ,    e  Eílado   do 
Infantado;    afiim  como  lhe  pertencia,  e  fica  pertencen- 
do o  da  Villa  da  Feira.    Pelo  que  :    Mando  a  todos  os 
Tribunaes ,  Miniílros ,  Ofiiciaes ,  e  Peffoas ,  a  quem  ef- 
ta  Carta  for  moftrada,  que  daqui  em  diante  fiquem  en- 
tendendo ,    que  Eu  Fui  fervida  Crear  o  referido  Lugar 
de  Juiz  de  Fora  da  Villa    de  Oliveira,  de  Azeméis  ;    e 
aos  Moradores  delia  Ordeno ,  que  lhe  obedeçaó  ;    pois 
aíTim  he  Minha  Vontade,   e  Mercê.    Efia  Minha  Car- 
ta fe  cumprirá  como  nella  fe  contém.  E  ao  Doutor  Jo- 
fé Alberto  Leitão,    do  Meu  Confelho,    Defembarga- 
dor  do  Paço  ,    e  Chanceller  Mor  do  Reino ,    Ordeno 
a  faça  publicar  ,    pafiar    pela  Chancellaria  ,    e  regiílar 
nas  partes    a  que  pertencer.    Do  theor  defta   fe  paíFou 
outra  ,    que  huma    fe  remetterá    para  o  Meu  Real  Ar- 

chi- 


chivo  da  Torre  do  Tombo ,  outra  para  o  do  Confeího 
da  Villa  da  Feira.  Dada  em  Lisboa  aos  onze  de  Fe- 
vereiro de  mil  íetecemos  noventa  e  nove  annos. 


príncipe  ; 


Luiz  de  Vafcõnceílos  e  Soufa  P, 


CArta  ,  pela  qual  Vojfa  Mageftaãe  la  for  hm  Eri- 
gir em  Villa  a  Povoarão  de  Oliveira  de  Azeméis  ^ 
e  Crear  nella  hum  Juiz  de  Fora  ^  e  OrfaÕs ,  como  nef^ 
ta  fe  declara. 


n 


Para  VoíTa  Mageftade  ver» 


Por  Alvará  de  Sua  Mageílade  de  J  de  Janeiro 
de  1799,  e  Defpacho  do  Deíembargo  do  Paço  de  25' 
do  meímo  Mez ,  e  Anno. 


yofé  Alberto  Leitão. 


Foi  publicada   efta  Carta  na  Chancellaria  Mor  da 
Corte  e  Reino ,   pela  qual  paíTou.    Lisboa  7  de  Março 

de   1799. 

Jeronymo  Jofé  Corrêa  de  Moura. 


João  Pedro  Federico  Ludovkl  a  fez  efcrever. 


Regiílada  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Reino 
no  Livro  4^8  Leis  a  foi.  118.    Lisboa  7  de  Março  de 

^799'      ^ 

Manoel  António  Pereira  da  Silva, 


Joaquim  Jofé  da  Motta  Cerveira  a  fez. 


Na  OíEcina  de  António  Rodrigues  Galhardo. 


PLANO 

PARA  AS  DIRECÇÕES  DOS  MARCHANTES, 

e  Methodo  das  compras,  que  os  mefmos  devem  fazer 

nas  Feiras ,  e  Províncias  do  Reino  ,  e  que  fe  men- 

ciona  no  Avifo  de  15*  do  corrente    di#gido  ao 

Vereador  do  Senado  da  Camera  Joaõ  Jofé 

de  Faria  da  Coíla  Abreu  Guiaô, 


i 


TU^  Ao  podendo  feparar^fe  de  todo  o  Ramo  de  Admi-> 
XI  niítraçaô  pública  o  eftabelecer  regras  fixas,  e  per- 
manentes, que  regulem  a  fua  boa  economia ,  e  confer-» 
vem  huma  reciproca  harmonia  entre  todas  as  fuás  partes, 
para  que  com  mais  facilidade  ,  e  menor  implicância  fe 
coníiga  o  mtereífe  público  ,  e  bem  dos  Povos ;  e  fendc^ 
o  ramo  da  AdminiílraçaÒ  das  Carnes  verdes ,  com  q^e 
le  abaíleíTe  efta  Capital,  fuás  compras,  e  feus  preços ^ 
hum  objeao  da  mais  íéria  contemplação  pelo  intereífe 
que  delle  recebe  o  Público.,  ao  qual  mal  fe^  poderá  at« 
tender,  como  he  devido,  fe  os  Marchantes  fe  naÔ  con« 
tiverem  dentro  dos  feus  deveres ,  e  fenaô  regularem  fe-^ 

A  guii- 


(O 

gundo  regras  fixas,  e  invariáveis,  he  porifto  de  necef- 
faria  confequencia  ,  que  elles  obfervem  as  que  fe  fe- 
guem,  único  meio  por  que  fe  poderá  confeguir  o  bem 
público,  e  fua  maior  vantagem. 

I. 

Os  Marchantes,  que  fornecem  os  Talhos  defta  Ca- 
pital ,  e  que  devem  ir ,  ou  mandar  fazer  as  compras  de 
gados  nas  Feiras  defte  Reino  ,  nao  faraó  nellas  fogo 
huns  aos  outros,  e  compraráo  com  focego. 

il. 

O  Gado,  que  nas  Feiras  apparecer  pertencente  a 
AtraveíTadores  ,  fera  comprado  ,  e  ajudado  por  hum 
Marchante  fó  ,   ao  qual  nenhum  fogo   fera  feitp  pelos 

outros  Marchantes. 

III. 

Nenhutn  Marchante  em  Feira  alguma  fe  adiantará 
a  comprar  antes  das  horas  de  eftar  o  Gado  junto  ,  nem 
o  irá  efperar  fora  da  Feira  com  o  intereííe  de  o  com- 
prar mais  barato,  pena  de  fer  expulfo  dos  Talhos ,  que 
lhes  pertencerem,  logo  que  iíb  fe  faça  faber  ao  Defem- 
bargador  Vereador  do  Poloiro  das  Carnes. 

IV. 

Nenlium  Marchante  mandará  vir  Bois  deCommif- 
fao  em  tempo  algum ,  nem  da  Beira  ,  nem  do  Além- 
tejo,  ou  outra  qualquer  parte,  pois  que  fó  os  deverão 
comprar  pelos  feus  Compradores,  que  confervarem  nas 
ditas  Provincias ,  debaixo  da  pena  já  referida ,  no  caio 
de  contraveajaô. 


Y. 


i    f 


V. 


'•'•2 
■  cí 


tt;.  .Nenhum  Marchante  poderá  mandar  comprar  ag, 
-^lem-rTejp ,  Beira ,  oq  outra  qualquer  parte  antes  da^ 
^ueíles  tempos  -eftabeleçidos  por  coftume,  excepto  ÇqÇq, 
ínoítrar  ao  Dii:o  Defer^bargador  Yereador  '^,  neceífidade 
que  ha  para  inverter  eíta  regra,  e  efte  o  confentír,  4eí 
baixo  da  mefma  pena. 

Ví. 

Nenhum  Çondu^pr  4e  Qgdp  dos  Marchantes  dei? 
t^  ÇÍ4ad^,  nem  Compradores  4os  mefmos  poderão  trai 
zer  de  fórma  algum^  pegplhal ,  debaixo  dapena  deíe§ 
prezo  oConduéIor,  pelo  tempo  que  parecer  ao  Defem- 
bargador  Vereador,  e  o  Aí^rchante ,  aquém  pertencer, 
fer  expulfo   no  cafo  de  fe  moftrar  que  fabendo-o    nao 

Nenhum  Marchante  poderá  comprar  mais  Gado 
do  que  o  precifo  para  o  conTumo  do  Talho,  ou  Ta- 
Uios,  de  q^e  eíHver  eíicarTegado  ,.  i)unca^perden4o  de 
yifta  o  que  lhe  for  percifo  pouco  mais  ,  ou  menos  df 
humas  a  outras  Feiras  ^  falyo  fe  em  alg9raa  4eJlas  9 
achar  tao  barato,  que  venha  pelo  feu  preço  fazer  gran- 
de commodo  ao  Público,  debaixo  da  mefma  pena. 


Sucççdendo  faltar  alguma  vez  a  algum  MarchanCf 
^  poderá  eíle  pedir  empreitada  a  qualquer  dos  outros  ^ 
em  cafo  de  encontrar  dúvida  kri  expylfo  o  qug  duyi^ 
dar  empreílar-lhâ. 


£'Lfp 


Í^AÍMn  Mmçí^^m  goáeã  condçizk  os  ga4o|;í  que 

A  ii  com- 
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comprar ,  muito  principalmente  Carneiros ,  para  as  pafta- 
gens  do  Termo  de  Cintra ,  debaixo  da  pena  de  íe  lhes 
fazer  tomadia  nelles ,  e  dividir-fe  efta ,  ou  o  feu  produ- 
£lo  em  féis  partes,  huma  para  a  Fazenda  Real,  outra 
para  a  defpeza  dos  Officiaes  da  diligencia  ,  outra  para 
o  Hofpital  de  Saó  Jofé  ,  outra  para  o  de'Sa6  Lazaro, 
outra  para  os  prezos  do  Limoeiro ,  e  outra  para  oJ)q- 
nunciante.  -^   ^  ^J:.,,! 

Os  Creadores ,  e  Lavradores ,  que  lios  tempos  pró- 
prios fe  desfizerem  do  Gado  que  lhe  fobejar  das  fuás 
creaçôes ,  e  lavoiras ,  poderáô  vir  cortallos  nos  Talhos 
deíla  Cidade  deftinados  para  eíle  íim. 

XI; 

Os  Marchantes ,  que  eftiverem  encarregados  dos  di- 
tos Talhos,  nao  poderáô  queixar-fe  de  lhes  ferem  eftes 
tirados  neftas  occafióes, 

XIL 

As  Rezes  bravas,  que  vierem  dos  Creadores ,  eque 
por  efta  razaó  naó  podem  ter  efpera ,  ferao  por  diftn- 
buiçao  repartidas  por  todos  os  Talhos. 

XIIL 

Verificando-fe  que  algum  Marchante  ,  ou  outra 
qualquer  peíFoa  ,  que  naõ  feja  Creador  ,  ou  La^vrador^, 
pertende  infringir  os  dois  Artigos  antecedentes ,  e  nao 
vier  com  os  documentos ,  e  guias  neceííarias ,  naõ  fera 
admittido ,  e  fe  for  Marchante  fera  expulfo. 

XIV. 

^       Em  todas  as  Sextas  Feiras  deveráó  os  Marchantes  ^ 


»^r^~/-»"^j%' 


que  proverem  ôs  Talhos  donde  fe  coftumao  fervir  as 
Repartições,  quefaÓ  pagas  pela  Fazenda  Real ,  aprefen- 
tar  huma  conta  corrente  da  Carne  diípendida  nas  mef- 
mas  Repartições  ,  e  do  modo  por  que  foi  feito  o  feu; 
pagamento ,  para  que  fendo  efte  feito  em  papel  moeda 
fe  repartir  por  todos  os  Marchantes  em  proporção  igual 
do  confumo  refpeftivo  de  cada  hum,  obrigando-fe  efte 
a  dar  em  dinheiro  de  metal  o  que  lhe  couber  na  Re-: 
partição  do  Papel.  >  l-   o.., 

XV.  ■  .  ■[      : 

^  ^  Os  Marchantes  nós  princípios  das  Feiras  do  aríno 
irao  tratar  com  o  Defembargador  Vereador  do  Poloi- 
ro  a  forma,  por  que  fe  deveráó  fazer  as  compras  dos 
Gados,  confiderando  os  preços  mais  cómodos,  e  acco» 
modados  ás  Eftaçoes  ,  e  para  que  nao  paíFem  daquelk 
que  lhe  for  determinado. 

XVL 

Nenhum  Cobrador  fe  intrometterá  na  Cortaje  ,  e 
repartição  das  Carnes,  que  fe  cortarem  nos  Talhos  em 
que  o  forem  ,  nem  irao  aos  Corraes  efcolher  os  Bois 
que  quer^em  para  elles ,  e  fomente  feraõ  exaétos  na  ar- 
recadação ,  que  devem  fazer ,  focegando  quanto  lhes  for 
poífivel  os  motins,  que  ha  em  fimilhantes  lugares,  para 
lhe  fer  aíFim  mais  fácil  a  fua  arrecadação  ,  e  na6  pro- 
vir delias  quebras  aos  Marchantes  ,  pena  de  ferem  ex- 
pulfos  logo  que  fe  verifique  que  aíFim  o  mo  pratica5, 

XVÍÍ. 

Os  Cortadores  deveráo  fer  exaéliílimos  nos  feus 
refpeélivos  Talhos ,  nao  fó  em  fielmente  pezarem  a  car- 
ne nao  a  arremeçando  com  violência  para  a  Balança , 
evitando  de  todo  o  modo  qualquer  damno  ,  quepoíTa  ex- 
perimentar o  Público  ',  mas  também  procurando  na  Cor- 


taie  das  Rezes  que   os  Marchantes  naô  experimentem' 
quebras,  que  naó  deve  haver  com  a  maioria   de  pezo, 
que  Sua  Mageftade  para  ellas  da ,  debaixo  da  pena  de 
fer  logo  expulfo  no  cafo  de  tranfgreíTaÔ ,   nao  fer  mais 
admittido  ,  e  fer  prezo  fe   o  Defembargador  Vereador 
do  Poloiro  achar  neceíTario,  bailando  para  ifto  qualquer 
reprefemaçaó  feita  pelas  partes,  ou  pelos  Marchantes j 
e  os  mefmos  Cortadores  naÓ  deverão   ir  aos  Corraes , 
nem  á  Cafa  da  Balança    efcolher  Rezes  para    os  feu? 
Talhos  ,  porque  a  entrada  neftes  fitios  nas  occahoes  de 
matança,  e  pezo  fomente  fica  permittida  aos  Juizes ,  e 
e  EfcrivaÕ  do  Officio  nos  feus  Refpeaivos  annos. 

Palácio  de  Queluz  em  15  de  Fevereiro  de  1799.^ 


Jofé  de  Seabra  da  Silva. 


>ua 


(7) 

Ua  Mageftade ,  Approvando  o  Plano ,  que  Vm.^ 
na  Sua  Real  Prefença  para  a  Direcção  dos  Mar= 
chantes ,  e  methodo  das  Compras ,  que  os  niefmos  de- 
vem fazer  nas  Feiras ,  e  Províncias  do  Reino :  Ordena 
aVm."  o  faça  executar,  ainda  mefmo  pelos  que  eílive- 
rem  encarregados  de  Talhos  Contratados  na  Caía  das 
Carnes,  que  julgar  poílam  perverter  a  Ordem  do  dito 
Plano  com  a  cominação  de  lhe  ferem  tirados:  E  Orde- 
na outro  íim ,  para  fe  obviar  quanto  for  poííivel  Mo- 
nopólios ,  Traveífias  de  Gado  no  Reino  ,  e  paííage  del- 
Je  para  fora  ,  que  Vm."  devaífe  annualmente  dos  Tranf- 
greíTores,  e  perante  fi  osproceífe  com  o  Efcrivao,  que 
julgar  capaz  para  efta  CommiíTaò ,  procedendo  com  elles 
na  forma  que  fe  acha  determinado  nas  Leis  do  Reino- 
e  o  Defembargador  Vereador  João  Anaftacio  Ferreira 
Rapofo  ,  que  foi  nomeado  para  fervir  fó  nos  feus  im- 
,  pedimentos ,  o  fique  aíTim  entendendo  ,  e  obfervando. 

Deos  guarde  a  Vm."  Palácio  de  Queluz  em  15  de 
Fevereiro  de  17^^. 


;iíi 


^ojê  ãe  Seabra  àa  Silva. 


Senhor  JoaÔ  Jofé  de  Faria 
da  Coíla  Abreu  Guiaô, 


Na  Officina  de  António  Rodrigues  Galhardo, 


■'•*  ^o 
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DECRETO. 


ONCORRENDO  naPeíToa  do  Doutor  Jofé 
Joaquim  Vieira  Godinho ,  do  Meu  Confelho , 
e  Defembargador  do  Paço  >  as  circumílancias 
da  maior  intelligencia  ,  e  conhecimentos  dos 
IntereíTes  da  Coroa  ^  e  dos  Meus  Fieis  VaíTal-^ 
los  das  Colónias  Ultramarinas  ,  que  fazem  o  objedlo  da 
Minha  maior  Confideraçao  pelo  que  Me  merecem  j  con- 
fiando delle  a  fatisfaçao  do  Meu  Real  Serviço  ,  e  do 
bem  de  tão  Bons  Vaflallos  ,  como  a  experiência  do  feu 
zelo  5  e  fidelidade  Me  tem  demonftrado  :  Hei  por  bem 
nomea-lo  Procurador  da  Minha  Real  Fazenda  do  Ultra- 
mar 5  vago  legalmente  pela  Promoção  do  Doutor  Lucas 
de  Seabra  da  Silva  ,  do  Meu  Confelho  ,  e  Defembarga^ 
dor  do  Paço,  ao  Lugar  deChanceller  da  Cafa  da  Suppli- 
cacão.  O  Confelho  Ultramarino  o  tenha  aílim  entendido, 
e  lhe  mande  paíTar  os  Defpachos  neceíTarios.  Palácio  de 
Queluz  em  lá  de  Fevereiro  dê  iypp> 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  NOSSO  SENHOR. 


Anda  a  RAINHA   Minha  Senhora    que   ò 
Desembargador  José  António  de  Sá ,  Supe- 
rintendente  Geral  da  Decima    da  Corte    e 
Reino ,  proceda  sem  perda  de  tempo  provi- 
sionalmente,    em  quanto  a  mesma   Senhora 
for  Servida,  e  naõ  baixar  o  PJano  da  Arrecadação  do  Sub- 
sidio Mihtar  da  mesma  Decima,  a  formar  o  Regulamento 
Económico,  que  achar  necessarioT  ao  Expediente  da  sua  Re^ 
partição,  fazendo  construir  ,  e  preparar  a  Secretaria  j  e  Ca- 
sa para   as  Conferencias,  Despacho,    e  Escripturaçao   da 
mesma;  e  ha  por  bem  que  António  Mendes  Furtado,  Pra^ 
ticante  Supranumerário  do  Erário  Régio  ,   na  Contadoria 
Gera!  da  Cidade,  com  cxercicio  actual  perante  o  sobredito 
Desembargador,  sirva   interinamente  o  Officio  de  Secreta^ 
no  da  mesma  Superintendência  Geral ,  attendendo  á  pratica  y 
assistência  e  exercício  ,  que  com  o  dito  Superintendente  tem 
tido,  e  desempenho  de  tudo  o  que  se  lhe  tem  encarregado; 
devendo  assistir  em  Meza  com  os  Superintendentes ,  e  Es- 
crivães ao  ajustamento  de  Contas,  e  Conferencias,  sendo 
encarregado  principalmente  dos  Negócios,  que  forem  rela- 
tivos ás  Províncias ,  nos  quacs  poderá  ser  ajudado  por  Of- 
nciaes  das  Contadorias  do  mesmo  Erário,  quando  necessa-* 
nos  forem:  E  he ,    outrosím ,  Servida  que  o  referido  Su-^ 
permtendeme  escolha   hum  Solicitador  Geral   das  Decimas 

de 


de  conhecida  probidade,  zelo  e  actividade,  d  a  ndo-lhe  Pro- 
vimento debaixo  da  fórma  do  que  se  passou  pela  sua  mes- 
ma Repartição  a  ia  de  Maio  de   1775,  o  qual  terá  a  seu 
cargo  promover   em  tqdo   o  Reino    a  exacta  Arrecadação 
deste  Subsidio,  sem  vexame,  ea  sua  prompta  ,  eeffectiva 
entrada  no  Erário  Pvégio ,  denunciando  as  dividas  naô  ma- 
nifestadas,  procurando  o  pagamento  das  pretéritas,  exami- 
nando a  identidade  das  fallidas ,  oppondo-se^  á  estagnação 
dos  Dinheiros  dos  Cofres   responsáveis  ,    e  á  delonga   das 
entradas ,  a  que  muitas  vezes  daó  causa  sórdidas ,  e  dolo- 
sas prevaricações ,  que  tem  produzido  escandalosos  desca- 
minhos; requerendo  coptra  osOfficiaes,  Thesoureiros ,   ou 
outras  Pessoas,  seja   de  que   qualidade  forem,  que  retive- 
rem  indevidamente  por  via  directa  ,    ou  indirecta ,  quaes- 
quer  quantias  pertencentes  ao  mesmo  Subsidio ,  para  o  que 
terá  sempre  em  vista  o  estado  de  cada  huma  dos  Superin- 
tendências ,  extrahido  dos  Livros  competentes ;  procurando 
por  outra   parte  que  os  Exactores ,  e  Executores  se  conte- 
iihaô   nos  seus  justos  limites  ,    para  que  as  Cobranças ,  e- 
Penhoras  se  façaô  na  fórma  da  Lei ,  sem  abuso  dos  Offi- 
ciaes ,  nem  oppressaó  dos  Collectados ;  representando  judi- 
cial ,  e  extrajudicialmente  o  que    achar  necessário  para  se 
cohibirem   as  violências   perpetradas    contra   Direito,  e  as 
Pias ,  e  Reaes  Intenções  de  Sua  Magestade ;  podendo  por 
este  meio  as  partes  gravadas,  e  ainda  as  Pessoas,  a  quem 
naó  toca  mais  que  por  efFeito  da  Ordenação  Livro  V.  Ti- 
tulo CXVIL  §.  lí.  ,  e  que  por  cousideraçao  nao  quizerem 
queixar-se   em  Público,  denunciar   em  segredo   ao  mesmo 
Solicitador  as  ditas  violências ,  e  juntamente  os  excessos  e 
desordens,  que  obstaô  á  prompta  Cobrança,  e  eíFectiva  en- 
trada no  Erário  Régio ,  para  o  mesmo  Solicitador  requerer 
a  sua  vindicaçaó,  e  os  fazer  remover  por  Officio  dejustiça; 
e  haverá  os  Proes ,  e  Precalços ,  que  direitamente  lhe  per- 
tencerem com  os  prémios  estabelecidos  nas  Leis  de  18  de 
Outubro  de  1760,    e  26  de  Setembro  de  1762,  Decreto 
de  21  do  mesmo  mez  ,   e  do  anno   de  1785,  achando-se 
na  sua  conformidade  por  effeitos  de  ter  conseguido  o  ven- 
ci' 
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cimento  das  Denúncias  ,  e  as  entregas  das  quantias ,  quê 
se  houverem  por  execução  viva  dos  Devedores  morosos  : 
E  finalmente  Ordena  allalnha  Minha  Senhora  que  o  mes- 
mo sobredito  Desembargador  eleja  hum  Porteiro  da  Secre- 
taria, e  Meza  da  Superintendência  Geral ,  e^  hum  Correio  , 
os  quaes  deveráô  ser  ahi  eííectivos  de  manhã,  e  tarde  pa- 
ra o  que  necessário  for.  E  fícaráo  huns,  e  outros  Oííicios 
provisional ,  e  interinamente  estabelecidos  sujeitos  ao  Re- 
gimento Geral  dos  Emolumentos,  e  Salários,  que  a  mes- 
ma Senhora  for  Servida  prescrever  para  todas  as  Superin- 
tendências do  Pveino.  Lisboa  i8  de  Fevereiro  de  1799. 


MJRQUEZ  MORDOMO  MOR^ 


Cumpra-se,  e  registe-se,  e  se  passem  os  Provimentos 
na  conformidade  desta  Real  Ordem.  Lisboa  19  de  Feve- 
reiro de  1799. 

Com  a  Rubrica  do  Desembargador  Sufer Intendente  Ge- 
ral da  Decima  da  Corte  e  Reino. 


Fica  registada  a  foi  91  do  Livro  IV.  do  Registo  des- 
ta Superintendência  Geral  da  Corte  e  Reino.  Lisboa  19 
de  Fevereiro  de  1799- 


Mauricio  José  de  Sousa  e  Macedo, 


iam 


i 


tíssÊmmasssÊÊSsa 


SENDO-ME  prefente  a  urgente  neceíTidade  que 
ha  de  fe  augmentar  os  Soldos  dos  Officiaes  In- 
ferioes ,  e  Soldados  da  Companhia  de  Artilheria 
a  Cavallo,  que  forma  huma  das  partes  da  nova 
Legião  das  Tropas  Ligeiras  do  Meu  Exercito  :  Sou  fer- 
vida Determinar ,  que  os  Officiaes  Inferiores ,  e  Soldados 
da  dita  Companhia  hajaó  de  vencer  ao  mefmo  tempo  o 
Soldo  de  Artilheiros ,  e  de  Soldados  de  Cavallo  j  ficando 
porém  obrigados  a  fatisfazer  a  Arca ,  Ferragem ,  e  prizao 
dos  mefmos  Cavallos.  O  Confelho  de  Guerra  o  tenha 
affim  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  de  Queluz  avin» 
te  de  Fevereiro  de  mil  fetecentos  noventa  e  nove. 


Com  aRuhrka  do  PRÍNCIPE  NOSSO  SENHO K 


Na  Officina  de  António  Rodrigues  Galhardo» 


U  A  RAINHA  Faço  fáber  aos  que  ef^ 
te  Alvará  com  força  de  Lei  virem :  Que 
fendo-me  prefente  a  neceííidade  que  ha- 
via de  alterar  em  parte  as  Difpofiçoes 
da  Lei  de  24  de  Fevereiro  de  iy6^^ 
pela  qual  fe  deo  a  fórma  para  fe  faze^ 
rem  as  Recrutas  dos  Regimentos  do  Meu 
Exercito  5  no  que  pertence  á  diftribuiçao  dos  Diftridos 
adjudicados  para  o  Recrutamento  dos  Corpos,  que  guar- 
necem a  Província  da  Beira ,  fegundo  a  Relação  que  na 
mefma  data  de  24  de  Fevereiro  de  17^4  baixou  com 
a  fobredita  Lei  :  Hei  por  bem  declarar  ,  que  os  Diftri-* 
elos  adjudicados  na  Comarca  de  Caftello-Branco  para 
o  Regimento  de  Cavalíaria  da  Praça  de  Almeida,  e  pa- 
ra o  Corpo  extinélo  dos  Voluntários  Reaes ,  fiquem  per- 
tencendo daqui  em  diante  ao  Corpo  da  Legião  de  Tro- 
pas ligeiras ,  na  fórma  da  Relação ,  que  baixará  com  ef- 
te  aíTignada  por  Luiz  Pinto  de  Soufa  ,  do  meu  Confe- 
Iho  de  Eílado  ,  e  Miniílro  e  Secretario  de  Eftado  dos 
Negócios  Eftrangeiros  e  da  Guerra  ,  havendo  por  dero- 
gada  neíla  parte  a  Difpoíiçao  da  mencionada  Lei ,  fican- 
do alias  em  feu  inteiro  vigon  E  eíte  fe  cumprirá  como 
nelle  fe  contém  ,  fem  dúvida ,  ou  embargo  algum ,  que 
a  elle  feja ,  ou  poílà  fer  pofto. 

Pelo  que :  Mando  ao  meu  Confelho  de  Guerra ,  ao 
Duque  de  Lafões,  Meu  Muito  prezado  Tio,  Marechal 
General  dos  Meus  Exércitos  ,  e  General  junto  á  Minha 
Real  PeíFoa ;  Regedor  da  Cafa  da  Supplicaçao  j  Gover- 
nador da  Relação  e  Cafa  do  Porto ,  ou  quem  feu  Car- 
go fervir  3  Governadores  das  Armas  das  Províncias  á^í-^ 
tes  Reinos  ,  ou  Commandantes ,  que  feus  Cargos  fervi- 
lem  ^  Officiaes  dos  Meus  Exércitos  ,  Miniftros  de  ]u^í- 
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ea  5  e  mais  peíToas ,  de  qualquer  qualidade ,  e  condição 
que  fejão,  a  quem  o  conhecimento  deíle  pertencer,  que 
cumprão ,  e  guardem ,  e  façao  inteiramente  cumprir  ,  e 
guardar  o  que  nelle  fe  contém,  não  obílantes  quaeíquer  Leis  5 
Ordenações ,  e  Regimentos ,  porque  todos  ,  e  todas  pa- 
ra o  referido  efteito  fomente  Hei  por  derogadas  ,  como 
fe  delias  fizeíTe  efpecial  ,  e  expreíía  menção.  E  ordeno 
que  efte  valha  como  Carta  paíTada  pela  Chancellaria  , 
pofto  que  por  elia  não  ha  de  paííar  ,  e  que  o  feu  eíFei- 
to  haja  de  durar  mais  de  hum  ,  e  muitos  annos.  Dado 
no  Palácio  de  Qiiéluz  em  vinte  e  dous  de  Fevereiro  de 
mil  fetecentos  noventa  e  nove. 


PPvINCIPE 


Luiz  Pinto  de  Sou/a. 


Lvarâ  com  força  de  Lei ,  pelo  qual  Fofa  Magef- 
taãe  ha  por  hem  alterar  o  outro  refpeBivo  á  Re- 
cruta de  24  de  Fevereiro  de  1764  ,  adjuãicanão  fará 
as  Levas ,  e  Recrutas  do  Corpo  da  Legião  de  Tropas  li- 
geiras os  BifiriB.os  da  Comarca  de  Caftelk-Branco ,  na 
forma  afjima  declarada. 


Para  VoíTa 


,e  ver. 


Gafpar  Feliciano  de  Moraes  o  fez. 


Regiílado  a  foí.  25  do  Livro,  que  nefía  Secreta- 
ria de  Eftado  dos  Negócios  Eftrangeiros  e  da  Guern 
ferve  de  Regiílo  de  Cartas  ,  Leis,  e  Alvarás,  Belém  c 
I  de  Març3  de  17^9. 

Gregório  Gomes  da  Silva. 


Na  Regia  Officina  TypograíÍ€a= 


RELAÇÃO 

Dos  Diftriétos  que  Sua  Mageílade  tem  de* 
terminado  fe  adjudiquem  para  as  Levas , 
e  Recrutas  do  Corpo  da  Legião  de  Tro- 
pas ligeiras  ,  na  conformidade  do  feu 
Alvará  com  força  de  Lei  ,  dado  no  dia 
de  22  de  Fevereiro  de  1799. 


Cidade    de  Caílello- 
Branco  e  feu  Termo. 
A  Villa  de  S.  Vicente  efeu 

Termo. 
A  Villa  de  Caftello-Novo 

e  feu  Termo. 
A  Vilía    de  Alpedrinha    e 

feu  Termo. 
A  Villa  da  Atalaia. 
A  Villa  de  Belmonte  e  feu 

Termo. 
A  Villa  de  Sortelha  e  feu 

Termo. 
A  Villa    do  Touro  e  feu 

Termo. 
A  Villa  de  Penamacor  e  feu 

Termo. 
A  Villa  de  Bempoíla. 
A  Villa  de  Salvaterra  do  Ef- 

iremo  e  feu  Termo. 


A  Villa  de  Segura  e  feu 

Termo. 
A  Villa  de  Zibreíra. 
A  Villa  de  Idanha  a  Nova 

e  feu  Termo, 
A  Villa  do  Rofm aninhai. 
A  Villa  Velha  do  Rodao  e 

feu  Termo. 
A  Villa  de  Sarzeda  e  feu 

Termo. 
A  Villa  do  Sabugal  e  feu 

Termo. 
A  Villa  de  Proença  a  Ve- 
lha e  feu  Termo. 
A  Villa  de  Monfanto  e  feu 

Termo. 
A  Villa   de  Idanha  a  Ve-> 

lha. 
A  Villa  de  Pena-Guiao, 


Palácio  de  Queluz  em  22  de  Fevereiro  de  i75?9. 

Luiz  Pinto  de  Sotifa. 


\  .t 


U  A  RAINHA.  Faço  faber  aos 
que  efte  Alvará  virem :  Que  tendo 
entendido  ,  que  o  Alvará  do  pri- 
meiro de  Julho  de  mil  fetecentos 
oitenta  e  dois  ,  pelo  qual  concedi 
á  Priora  ,  e  mais  Religiofas  do 
Convento  do  SantiíTimo  Coração 
de  Jefus  os  exuberantes  Privilégios , 
que  delle  conftam ,  e  entre  elles  o 
de  terem  perpetuamente  por  Juiz 
Privativo  o  Corregedor  do  Civel  da  Corte  da  Primei- 
ra Vara ,  fendo  o  Convento  Réo ,  ou  Author ,  e  o  co- 
brar as  fuás  Dividas ,  e  Rendas  executivamente ,  como 
fe  foífem  Dividas,  ou  Rendas  da  Real  Fazenda  :  Ti- 
nha na  fua  devida  Execução  encontrado  diíFerentes  em- 
baraços, pelas  implicâncias,  e  obílaculos  legaes,  que 
occorriam  no  mefmo  Juiz  Nomeado  ,  do  qual  fe  nao 
podiam  remover ,  fem  excitar  novas  complicações :  Sou 
fervida ,  que  ceifando  toda  a  Juriídicçao  conferida  pelo 
Alyar^  do  primeiro  de  Julho  de  mil  fetecentos  oitenta  e 
dois  ao  Corregedor  do  Civel  da  Corte  da  Primeira 
Vara  ,  Nomear  em  feu  lugar^daqui  em  diante  ,  para 
Juiz  Privativo  perpétuo  do  Convento  do  Santiífimo  Co- 
ração de  Jefus  ,  ao  Defembargador  Juiz  da  Coroa  da 
Primeira  Vara  ,  para  todas  as  Caufas  do  dito  Conven- 
to, ou  fejà  Author,  ou  Réo,  para  a  eíFefliva  cobran- 
ça das  fuás  Rendas,  ou  Dividas,  procedendo- fe  execu- 
tivamente da  mefma  forte ,  e  fem  excepção  do  que  fe  pra- 
tica legalmente  pela  Fazenda  Real ,  e  iílo  fem  diíFeren- 
ça  dos  Devedores,  e  Executados ,  nem  do  Eftado  delies , 
que  todos  fem  excepção  ,  e  fem  confideraçaó  a  quaes- 
quer  Privilégios  ainda  incorporados  em  Direito,  fe  en- 
tenderáÔ  comprehendidos  para  os  ditos  efFeitos  na  Jurif- 
dicçaô ,  e  Faculdades  do  dito  Juiz ,  que  poderá  expedir 
os  feus  Defpachos,  naô  fó  por  íi ,  mas  com  osAdjun-^í 
tos ,  que  forem  nomeados  para  a  Mefa .  da  Coroa. 

Pelo  que :  Mando  á  Mefa  do  Defembargo  do  Pa- 
ço ;  Regedor  da  Gafa  da  Supplicaçao  ;  Prefidente  do 
Meu  Real  Erário  ^   Governador  da  Relação  ^   e  Gafa 


ào  Porto  ;  Confelhos  áa  Minha  Keal  Fazenda,  e  UI- 
transar  ^  e  a  todos  os  Magiftrádos,  Juizes,  Juíliças ,  e 
mais  Officiaes  ,  a  quem  o  cumprimento  deíle  Alvará 
deva,  e  haja  de  pertencer,  que  o  cumpram,  e  guar- 
dem, façam  cumprir,  e  guardar  tao  inteira ,  e  inviola- 
velmente  como  nelle  íe  contém ,  fem  dúvida ,  ou  em- 
bargo algum ,  qualquer  que  elle  feja.  E  ao  Doutor  Jo- 
fé  Alberto  Leitão ,  do  Meu  Coníelho  ,  Defembarga^ 
dor  do  Paço,  e  Chanceller  Mor  do  Reino,  Mando, 
que  o  faça  publicar  na  Chancellaria ,  e  que  feja  regiíla- 
do  nos  Livros  delia  a  que  tocar,  remettendo-fe  os  exem- 
plares deíle  impreílbs  debaixo  do  Meu  Sello  ,  e  feu 
Signal  a  todas  as  cabeças  de  Comarca  ,  e  mais  partes , 
a  que  fe  coítumam  remetter  :  E  mandando-fe  elle  ori- 
ginal para  fer  guardado  no  Meu  Real  Archivo  daTor- 
?e  do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de  Queluz  em  vime 
e  féis  de  Fevereiro  de  mil  fetecentos  noventa  e  nove. 


príncipe  ; 


Tefé  ãe  Seabra  ãa  Silvai 

Lvard^  for  que  Fofa  Mageflaàe  ha  pr  bem  No- 
^^  .^  mear ,  para  Jtiiz  Frivatrvo  Perpétuo  do  Convento 
do  Santíjfmo  Coração  de  Jefus ,  ao  Be/embarga  dor  Juiz 
da  Coroa  da  Frimeira  Vara  ,  era  lugar  do  Correged&f 

An 


do  Civel  da  Corte  da  Primeira  Tara  ,  para  todas  as 
Caufas  do  dito  Convento ,  em  que  Jeja  Author ,  ou  Réo : 
Tudo  na  forma  ajfima  declarada. 

Para  VoíTa  Mageílade  ver. 


JoaÕ  da  Silva  Moreira  Paizinho  o  fez. 


Regiftado  neíla  Secretaria  de  Eftado  dos  Negócios- 
do  Reino,  em  o  Livro  IX.  de  Cartas,  Alvarás,  e  Pa- 
tentes, a  foi.  66,  NoíTa  Senhora  da  Ajuda  em  8  de 
Março  de  175? 9. 

Jofé  Anafiafio  de  Figueiredo. 


Jojè  Alberto  Leitão, 


Na  Officina  de  António  Rod 


Foi  publicado    eíle   Alvará   na  Chancellaria    Mor 
da  Corte  e  Reino.  Lisboa  14  de  Março  de  17^^, 

Jeronymo  Jofé  Corrêa  de  Moura. 


Regiftado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Rei- 
no no  Livro  das  Leis  a  foi.  119  verf.  Lisboa  14  de 
Março  de  17^^. 

Manoel  António  Pereira  da  Silva. 


o  lioangu 


ou  fervida  Ordenar  que  daqui  em  diante  fenao 
admittão  na  Chancellarja  Mor  da  Corte ,  e  Rei- 
no fianças  ao  pagamento  de  Direitos  Velhos  , 
e  Novos,  mas  que  eífeclivamente  fe  paguem,  ain- 
da os  que  não  eíliverem  liquidados ,  por  huma  Ava- 
liação Provifional  moderada  ,  que  terá  eíTeito  em  quanto 
exaélamente  fe  não  liquidar  o  que  verdadeiramente  fe  de- 
ver 5  ou  para  fe  haver  do  provido  o  que  de  menos  pagou 
provifionaimente  ,  ou  para  fe  lhe  reílituir  o  que  demais 
tiver  pago.  Ordeno,  que  fe  proceda  á  execução,  e  arre- 
cadação eíFeéliva  dos  Direitos  da  Cliancellaria ,  que  fe  de- 
verem atrazados  ,  ainda  dos  que  devendo  encartar-fe  fe 
não  encartarão  ,  poílo  que  obtiveílem  Alvará  de  manter 
em  poíTe.  Declaro  que  os  pagamentos  deíles  Direitos  de- 
vidos podem  fazer-fe  em  papel  moeda.  Faítando-fe  ao  pa- 
gamento por  eíle  modo  ,  aílim  deílas  dividas  por  falta  de 
encartes  ,  como  de  quaesquer  outras  dividas  antigas  ,  fe 
procederá  contra  os  bens  dos  devedores  até  arrematação , 
fendo  Alludiaes  ^  ou  a  fequeílro ,  fendo  de  Morgado ,  ou 

da 
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da  Coroa ,  para  fe  executar  o  pagamento  pelos  rendimen- 
tos. A  Junta  dos  Três  Eílados  o  tenha  affim  entendido  , 
e  o  faça  executar.  Palácio  de  Queluz  em  oito  de  Março 
de  mil  fetecentos  noventa  e  nove. 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  N.  SENHOR. 


Na  Regia  Officina  Typograííca 


REGULAMENTO  PROVISIONALí 

PARA  O  NOVO  ESTABELECIMENTO 
t)0  CORREia 

SUA  Magéftadê  He  féfvlçja  pâr^  e^cêcuçao  do  Al- 
vará de  dezefeis  de  Março  de  mil  fetecentos  no- 
venta e  feté,  que  os  dbje£l:os  do  Correio  princi- 
piem a  fer  adminiftrados  como  Fazenda  Real ,  eftabe- 
lecendo-fe  o  Correio  Geral  na  rua  dos  Páuiiílás  èm  o 
palácio  do  Monteiro-Mór ,  que  a  Mefma  Senhora  Tem 
deftinado  para  efte  objeélo  público  5  e  que  ,  em  quantd 
o  noTo  plano  y  que  Sua  Mâgeftade  Houve  por  bem 
Adoptar 5  fe  naó  reduz  ahuma  pública,  e  legitima  exe- 
cução ,  fe  obfervem  interinamente  as  providencias  ex- 
preíTas  nos  artigos  feguintes  ,  fendo  primeiro  antes  da 
fua  execução  annunciados  ad  público  ,  para  o  que  V.  m.'''' , 
como  Superintendente  Geral  dos  Correios  era  virtude 
do  Avifo  proviíional  de  viíite  de  Janeiro  proxime  paíTa- 
do>  expedirá  as  ordens  neeeífarias. 


1  I 


I . 


(O 

ARTIGO     L 

V.  m."  eftabelecerá  o  fyílema  prático  do  ferviçô  , 
arranjamento  económico  ,  e  refpoíifabilidade  dos  obje- 
£los  do  Correio  Geral  ,  em  três  adminiílraçoes  fepara- 
das  ,  a  primeira  para  os  Seguros  ,  a  fegunda  para  as 
cartas  do  Reino  ,  a  terceira  para  as  cartas  Oe Ultramar, 
e  Eílrangeiras ,  á  qual  pertencerá  o  governo  de  póftas, 
e  diligencias  na  conformidade  do  Regulamento  de  íeis 
de  Setembro  do  anno  proxime  paliado. 


II. 


Para  o  fervlço ,  e  refponfabilidade  geral ,  e  parti- 
cular das  referidas  Adminiílraçoes  Foi  Sua  Mageílade 
fervida  Nomear  hum  Direftor  ,  tres  Adminiftradores , 
e  hum  Guarda-Livros. 

IIL 

Adminiílradores ,  Guarda-Livros ,  e  os  competen'- 
tes  Fieis ,  Efcripturarios ,  e  Praticantes  íáô  fujeitos ,  e 
fubalternos  ao  Diredor,  a  quem  he  encarregado  o  go- 
verno económico,  exacçao ,  e  bom  ferviço  público  do 
Correio  Geral ,  e  das  fuás  competentes  relações  com  o& 
Correios  das  Províncias  na  conformidade  do  Artigo  L 


IV. 


V.  m/^  eftabelecerá  no  Correio  Geral  hum  CoíFre 
com  tres  chaves,  humaeftará  em  poder  de  V.  m. 
tra  confervará  o  Dire£lor 


,    OU'* 

,    e  a  terceira  pertencerá  ao 

Ad- 


(3) 

Admlniílrador  dos  Seguros  j  e  dentro  do  mefmo  CoíFre 
feraó  recolhidos  todas  as  femanas  os  produclos  dos  di- 
verfos  ramos  do  Correio  ,  formando-fe  hum  fyílema 
íimples  5  e  claro  de  efcripturaçaô ,  para  que  fe  poíTa  co- 
nhecer 5  e  examinar  com  exacçao  a  refponfabilidade  de- 
cada  hum  dos  ramos  deíle  objeélo  público^  e  na  primei- 
ra femana 'década  mezV.m."  me  aprefentará  hum  Map- 
pa  económico,  e  de  balanço  dos  objectos,  eproduólos 
do  Correio  em  o  mez  antecedente. 


V. 


V.  m/^  procederá  a  hum  exame  das  contribuições 
de  todos  os  Correios  das  Províncias  para  continuarem 
os  feus  pagamentos  ao  CoíFre  geral  ,  determinado  no 
Artigo  antecedente  ,  e  fará  as  competentes  indagações 
para  conhecer,  e  me  informar  o  accrefcentamento  ,  que 
os  mefmos  Correios  podem  pagar  ao  CoíFre  geral ,  vilr 
to  que  fe  devem  fufpender  todas  ,  e  quaesquer  propi- 
nas 5  emolumentos  ^  e  encargos ,  a  que  até  agora  foíFera 
obrigados. 

VI. 


Nao  fendo  jufto,  nem  das  intenções  de  Sua  Ma- 
geftade,  que  fe  continue  como  até  agora  a  praticar  hu- 
nia  tarifa  de  taxas  de  cartas  dodrabas  totalmente  arbitra- 
ria ,  e  dependente  das  peíToas  ,  empregadas  nos  Cor^ 
reios;  e  devendo  por  iíTo  determinar-fe  o  pezo  racio- 
navel  ,  e  mais  combinado  com  as  mefmas  tarifas  anti- 
gas 5  pelo  qual  fe  deva  regular  em  hum  fyítema  certo 
o  preço  das  cartas ,  V.  m.^'  fará  eftabelecer  como  carta 
iingela   a  que  naõ  exceder  a  -|- ,    e  por  íimiihante  car- 


(4) 

ta  fe  pagará  como  até  agora  vinte  réis ,  pela  que  exce- 
der de  quatro  até  -f"  trinta  réis  ,  pela  que  tiver  huma 
onça  quarenta  réis,  e  continuará  eíla  mefn^  regra. 


VIL 


As  cartas  da  correfpondencia  do  Algarve  com  as 
Provincias  defte  Reino ,  e  as  vindas  de  Hefpanha  ferao 
reguladas  pelo  fyílema  de  pezo  ,  determinado  no  Arti- 
go antecedente  ,  humas ,  e  outras  fendo  íingelas  devem 
pagar  as  taxas  até  agora  praticadas  ,  e  fendo  dobradas 
fera  o  feu  preço  na  conformidade  da  proporção ,  defig- 
nada  no  referido  Artigo. 

VIIL 


As  cartas  conduzidas  pelo  extraordinário  do  Por- 
to 5  e  pelas  diligencias  ,  e  as  cartas  Eílrangeiras  ferao 
reguladas  pelas  taxas  até  agora  eftabelecidas. 


O  preço  das  cartas  vindas  de  Ultramar  continuará 
na  conformidade  do  Alvará  da  creaçao  dos  Correios 
Maritimos ,  obfervando-fe  a  refpeito  da  arrecadação  dos 
feus  produtos  o  Artigo  ÍY. 


Os  obje61os  de  feguros  ferao  regulados  pelas  tari-^ 
fas  até  agora  praticadas ,  e  V.  m."  dará  todas  as  provi- 
dencias para  reduzir  eíte  importante  ramo  a  hum  fyí^ 


(5) 

tema  5  e  prática,  que  mais  combine  com  os  intereíTes , 
e  commodidades  doCommercio,  e  dos  Povos. 


XI. 


Somente  as  cartas  ,  e  papeis  ,  dirigidos  pelas  au- 
thoridades  conftituidas  ,  e  que  tenhao  por  objecto  o 
immediato  ferviço  de  Sua  Mageftade ,  e  público  ,  ferao 
ifentos  das  taxas,  para  o  que  devem  fer  os  fobreefcrip- 
tos  de  íirailhantes  cartas ,  e  papeis  aíTignados  pelas  pef- 
foas  de  authoridade  pública ,  que  os  dirigem ,  ou  pelos 
feus  Secretários ,  ou  Efcrivaes  j  mas  quando  nao  forem 
daquelia  natureza  ,  e  houver  parte  requerente  ,  e  inte- 
reíTada  ferao  poftas  no  fobreefcripto  as  palavras  feguin- 
lesyfara  interejje particular ^  afim  àeÍQ  haver  nefte  ca- 
fo  as  competentes  taxas ,  evitando-fe  defte  modo  os  abu- 
;<fos,  que  fepodeíFem  praticar  contrários  á  Fazenda  Real , 
e  pública,  que  as  mefmas  authoridades  çoní^túidas  de- 
vem zelar,  e  promover. 


XIL 


He  permittido  aos  almocreves  ,  recoveiros  ,  e  a 
outras  quaefquer  peíToas  conduzir  cartas  ,  pagando  nas 
terras,  em  que  eííiverem  eílabelecidos  Correios,  as  fuás 
competentes  taxas ,  para  o  que  ferao  as  cartas  marcadas 
para  fignal  do  feu  pagamento ,  e  aos  que  contravierem 
a  eíle  Artigo  fera  impoíla  a  pena  do  tresdobro  das  ta- 
xas competentes  ás  cartas  ,  que  conduzirem ,  paga  da 
Cadêa,  e  applicada  para  beneficio  do  Correio  da  terra, 
em  que  forem  apprehendidos- 

■  i  '  XIIL  ^ 
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XIII. 


V.  m."  dará  as  mais  exa6las  providencias  para  que 
o  giro  dos  Correios  fe  pratique  com  a  maior  exacçaõ 
poíTivel,  e  bom  ferviço  público ,  procedendo  a  fufpen- 
çao  ,  e  na  conformidade  d^s  Leis  do  Reino  contra  as 
peíToas  empregadas  nos  Correios ,  ou  outras  quaefquer 
no  cafo  de  contravenção  á  fegurança ,  boa  fé ,  e  exa- 
çao ,  que  devem  fer  adherentes  a  eíle  objeflo  público , 
e  reprefentando-me  fempre  que  ^ffim  o  praticar. 

XIV. 

He  incumbido  a  V.  m."  expedir  as  ordens ,  e  pro^ 
videncias  competentes  para  que  o  giro  dos  Correios  na5 
feja  interrompido  ,  e  para  que  o  feu  prompto  ferviço  fe-: 
ja  auxiliado  pelos  Miniftros,  e  authondades  públicas,. 

XV. 

V.  m."  deve  promover  o  bom  ferviço  das  póftas , 
fazendo  praticar  nellas  o  que  for  de  maior  intereífe  ^  e 
economia  para  a  Fazenda  Real 

XVL 


Sao  prohibidos  a  todos  os  funcionários  do  Correia 
Geral  quaefquer  propinas ,  emolumentos,  e  aíFignaturas 
nos  objedos  dos  feus  empregos  ,  nos  quaes  nao  ferao 
admittidos  ferventuarios ,  e  huma  fimilhante  regra  con- 
forme as  Leis  do  Reino  combina  com  o  melhor  fervi- 
do 


(7) 
ço  público  5   e  os  mefmos  funcionários   ferviráo  unica- 
mente pelos  ordenados  conllantes  da  lifta  ,  que  remetio 
a  V.  m."  para  aílim  o  ter  entendido  ,  e  o  fazer  executar. 

xvir. 

V.  m."  examinando  as  terras  ,  em  que  a  utilidade  dos 
Povos  ,  e  do  Commercio  exige  o  eítabelecimento  de 
Correio  ,  mo  repreíentará  para  proceder  á  fua  creaçao 
na  conformidade  das  ordens  de  Sua  Mageílade, 

xviir. 

Para  o  expediente ,  ordens  ,  e  diligencias  da  Su- 
perintendência dos  Correios  nomeará  V.  m."  hum  Secre- 
tario ,  em  cuja  probidade,  e  intelligencia  mais  confie 
para  fervir  fegundo  as  inftrucçôes ,  que  V.  m."  interina- 
mente lhe  ordenar. 

Deos  guarde  a  V.  m."  Palácio  de  Queluz  em  o  pri- 
meiro de  i^bril  de  mil  fetecentos  noventa  e  nove. 


Luís  Pinto  de  SouCa, 


Senhor  Jofé  Diogo  Pvíafcarenhas  Neto, 
Superintendente  Geral  dos  Correios. 


Na  Oíficina  de  António  Rodrigues  Galharda 


l     ffi 


EDITAL. 

Õ  DOUTOR  JOSÉ  ANTÓNIO  M  SÍl 
Cavalleiro  ProfeíTo  na  Ordem  deSant-Iago 
da  Efpada  ,  do  Defembargo  de  Sua  Ma- 
geílade ,  e  feu  Defembargador  Superinten- 
dente Geral  da  Decima  da  Corte  e  Reino, 
pela  Mefma  Senhora,  &c. 

FAÇO  faber  aos  que  eíle  Edital  virem  ,  que 
Francifco  Mendes  Furtado  me  reprefentou  por 
ília  Petição  que  ,  havendo-lhe  paíTado  Provi- 
mento do  Officio  de  Solicitador  Geral  da  mef- 
ma Decima,  na  conformidade  da  Real  Ordem 
de  1 8  de  Fevereiro  próximo  ,  fe  lhe  fazia  neceíTario  que 
em  todas  as  Superintendências  da  Corte  e  Reino  foíFe  pú- 
blico não  fó  o  dito  feu  Provimento  ,  mas  também  os  En- 
cargos do  mefmo  Officio  ,  prefcriptos  na  fobredita  Real 
Ordem,  para  entrar  no  exercicio  defte  lugar  ,  que  de  fua 
natureza  requer  notoriedade  :  Pedindo-me  que  nos  lugares 
públicos,  defíes  Reinos  mandaíFe  affixar  Editaes  impreíTosi. 

que 


que  aíTim  o  manifeílaíTem  ,é  expedir  Ordens  a  todos  os 
Superintendentes,  para  que  como  tal  o  terem,  reconhece- 
rem, e  auxiliarem  em  beneficio  da  Real  Fazenda  ,  e  dos 
Fjeis  VaíTailos  de  Sua.  Mageftade ,  ciyo  allivio  devia  pro- 
mover em  igual  paíTó  ao  da  eíFediva  Arrecadação  da  mef- 
ma  Fazenda  :  E  deferindo  á  dita  Reprefentaçao  ,  mandei 
paíTar  o  prefente  ,  para  que  a  todos  poíFa  fer  manifeílo 
que  o  Supplicante  Francifco  Mendes  Furtado  fe  acha  pro- 
vido no  Officio  de  Sohcitador  Geral  da  Decima  da  Corte 
e  Reino  ,  e  que;tem  a  feu  cargo  promover  em  todo  elle 
a  exaóla  Arrecadação  defte  Subíidio  ,  Tem  vexame  ,  e  a 
fua  prompta  ,  e  efFeíliva  entrada  no  Erário  Régio  ;  de- 
nunciar as  dividas  não  manifeftadas  ;  procurar  o  pagamen- 
to das  pretéritas;  examinar  a  identidade  das  fallidas  y  op- 
pôr-fe  á  ^ílagnação  dos  Dinheiros  dos  Cofres  refponía- 
veis  ,  e  á  delonga  das  entradas  ,  a  que  muitas  vezes  dão 
caufa  íprdidas ,  e  dolofas  prevaricações  ,  que  tem  produzi- 
do efcandalofos  defcaminhos;  requerer  contra  os  Officiaes, 
Thefoureiros  ,  ou  outras  peíToas  ,  feja  de  que  qualidade 
forem  ,  que  retiverem  indevidamente  por  via  direóla  ,  ou 
indireita  ,  quaefquer  quantias  pertencentes  ao  mefmo  Sub- 
fidio ,  tendo  em  viíla  o  eílado  de  cada  huma  das  Superin- 
tendências ,  extrahido  dos  Livros  competentes  j  procurar 
por  outra  parte  que  os  Exaftores  ,  e  Executores  fe  conte- 
nhão  nos  feus  juftos  limites  ,  para  que  as  Cobranças  ,  e 
Penhoras  fe  fsção  na  forma  da  Lei  ,  fem  abufo  dos  Oífi- 
ciaes  ,  nem  opprefsao  dos  Colleclados  ^  reprefentar  judi- 
cial ,  e  extrajudicialmente  o  que  achar  neceílãrio ,  para  fe 
cohibirem.  as  violências  perpetradas  contra  Direito  ,  e  as 
Pias,  e  Reaes  intenções  de  Sua  Mageftade;  podendo  em 
taes  termos  por  efte  meio  as  Panes  gravadas  ,  e  ainda  as 
peíToas  a  quem  não  toca  mais  que  por  effeito  da  Ord.  L. 
5'.  Tit.  117.  §.  2.  5  e  que  por  confideração  não  quize- 
'rem  queixar-fe  em  público  ,  denunciar-lhe  em  fegredo  , 
verbalmente ,5  ou  por  Carta,  as  ditas  violências  ,  e  junta- 
mente os  exceífos ,  e  defordens ,  que  obílão  á  prompta  co^ 
branca]-,,  e  effe^iva  entrada  no  Erário  Régio.;  para  o  mef- 


mo  Solicitador  requerer  a  fua  víndicaçao  ,  e  os  fazer  re- 
mover por  Oííicio  de  Juíliça.  E  para  melhor  conftar  em 
público,  mandei,  outrofim,  que  do  prefente  por  mim  aP- 
íignado  ,  e  fellado  com  o  Sello  da  Superintendência  Ge- 
ral da  Decima  da  Corte  e  Reino,  fe  affixaíTem  Exempla- 
res impreíTos  nos  lugares  públicos  de  todo  elle  ,  regiítan- 
do-fe  ,  e  guardando-fe  o  Original  na  Secretaria  defta  Su- 
perintendência. Ignacio  Xavier  de  Sequeira  o  fez  em  Lis- 
boa no  I  de  Abril  de  17^9.  António  Mendes  Furtado  o 
fez  efcrever. 


Doutor  Jofé  António  de  Sá, 


Lugar  do  Sello. 


Na  Regia  OíBcina  Typograficâ» 
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UA  MAGESTADE  he  Servida  De-^ 
terminar  que  os  Bens,  que  eítão  naAd- 
miniílração  da  Real  Fazenda  ^  que  de 
fua  natureza  sáo  Alienáveis  ^  ou  fejão 
Incorporados,  ou  Próprios  ,  ou  Coníifcados  , 
ou  de  Capellas,  ou  Foros  ,  ou  Jugadas  (  que 
por  excepção  Ordena  que  fe  pofsão  remir  em 
beneficio  da  Agricultura  pelos  Senhorios  das 
Terras,  que  com  ellas  fe  achão  gravadas  )  f© 
vendão  ,  ou  arrematem  a  quem  mais  der  no 
Tribunal  do  Confelho  de  fua  Real  Fazenda, 
fendo  a  mefma  compra  livre  de  Ciza  ,  e  po- 
dendo fer  pago  todo  o  feu  preço  em  Papel 
Moeda  :  e  para  conítar  do  referido,  fe  man- 
da aíBxar  eíle  Edital  em  obfervancia  do  Real 
Decreto  e  Avifo ,  datados  em  dezefeis  de  Mar- 
ço do  corrente  anno.    JLisboa  4  de  Abril   de 


Belchior  Felis  ReMh. 


CONDIÇÕES, 


COM  gUE  SE  HJÕ  DE  FENDER  JS  HER- 
dades  pertencentes  ás  Commendas  da  Ordem  de  Avis , 
e  Sant-Iago ,  que  confim  da  Relação  que  baixou  com  o 
Decreto  de  vinte  de  Agofio  de  mil  fetecentos  noventa 
e  oito  ,  as  quaes  na  conformidade  do  mefmo  Decreto 
ficaõ  livres ,  e  como  taes  poderão  fer  vendidas ,  empra- 
zaàas  ,  fuhrogadas  ,  fem  outro  algum  encargo  mais 
que  o  de  pagar  Dizimo ,  a  Decima  Secular ,  e  os  Di* 
r eitos  5  que  pertencem  à  Coroa ,  e  de  que  nenhuns  Bens 
Jao  exceptuados  ;  cuja  venda  fe  ha  de  concluir  no  ter^ 
mo  de  vinte  dias  ,  que  principiarão  a  correr  do  dia 
quatro  de  Abril. 

Ao  poderão  dar  menor  lanço  que  a  fom» 
ma  do  vaior  da  Herdade  ,  calculado  efte 
pelo  feu  rendimento  a6luai  ^  a  razaõ  de  fin- 
co por  cento. 

No  mefmo  afto  de  arrematação  fe  la- 
termo  fuccinto  ,     que   fera    affignado    pelo 
Comprador;  e  em  virtude  defte  ficará  obrigado  a  entrar 
dentro  de  três  dias    com   o  preço   em  moeda    corrente 
rxfte  Reioo  (  ametade  em  moeda  papel )  no  Erário  Ré- 
gio , 


vrara 


glo  5  para  o  que  fe  lhe  paífará  huma  guia  aiFignada  por 
dois  Deputados   da  Meza. 

Será  obrigado  a  aprefeníar  na  Meza^em  o  meímo 
termo  de  três  dias  o  Conhecimento  ou  Cautella  ,  jpor 
onde  confte  haver  íeito  a  referida  entrega  ,  e  naÔ  o 
fazendo  affim  fe  haverá  por  nulla  a  venda  ;  tornara  a 
Herdade  á  Praça  ,    e  fera  refponfavei   por  toda  a  baxa 

que  tiver  em  dobro. 

As  Ordenações  da  Fazenda,  Regimentos,  Leis  ^ 
e  Decretos  feraÓ  obfervados  ,  e  a  elles  ficaráÔ  fujeitos 
os  Lançadores  ,  como  fe  de  cada  hum  em  particular 
fe  fizeífe  aqui  expreíTa  menção  ,  e  fem  que  em  tempo 
akum  firva  de  efcufa  a  fua  ignorância. 

Aprefentando  o  Comprador  o  Conhecimento  do 
Erário,  fe  lhe  expedirá  pela  Meza  fem  demora  alguma 
a  Carta  de  venda  ,  a  qual  fera  efcripta  em  pergammho , 
tranfcrevendo-fe  nella  o  Decreto  que  authonzou,e  de- 
terminou a  venda  ,  e  com  iodas  as  clauíulas  que  a 
mnftituaÓ  perpétua,  valiofa,  e  inevogavel;  nao  omit- 
tindo  a  eíle  fim  folemnidade  alguma  :  por  ella  lera  o 
Comprador  mettido  de  pofie. 

'  ^      Neíla   venda    na6   haverá  Ciza  ,    na   contormida- 
dê  do  Avifo  de  dois  do  corrente  Mez  de  Abril. 

Ficará  pertencendo  ao  Comprador  o  rendimento  da 
Herdade  defde  o  dia  da  entrega  do  feu  preço  no  Real 
Erário ,  e  nefta  conformidade  íe  lhe  pafíará  a  Carta. 

Franclfco  de  Abreu  Pereira  ãe  Menezes. 


Endo  prefente  á  RAINHA  Minha  Senhora  a  du» 
vida  5  em  que  entrou  o  Superintendente  Geral  da 
Decima  fobre  os  limites  da  íua  Jurifdicçao :  Foi  a 
Meíiiia  Senhora  Servida  declarar-Ihe  ,  que  o  feu 
Reaí  Decreto  de  19  de  Outubro  do  anno  próximo 
pretento  ,  pelo  qual  foi  promovido  ao  Lugar  em  que  fe 
acha  5  não  prefcrevendo  demarcação  alguma  territorial ,  he 
compreheníivo  de  todo  o  Reino ,  em  cuja  intelligencia  de- 
ve £car  o  mefmo  Miniílro ,  até  pelas  Ordens  que  já  fe  lhe 
tem  expedido  neíla  conformidade.  O  que  VoíTa  Senhoria 
fará  conílar  no  Confelho  da  Fazenda ,  para  que  haja  de  fi- 
car neíla  intelligencia. 

Deos  guarde  a  V.  S.  Paço  em  17  de  Abril  de  ly^^. 
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Marquez  Mordomo  Mór. 


Senhor  Francifco  Feliciano  Velho  da  Cqjla  Mefquita 

Caftelh-Branco,  ,     2^ 

Belchior  Felis  Rehello. 

S^JíQ  Superintendente  Geral  das  Decimas  fe  participa  o 
Avifo  da  Cópia  aíFima,  que  baixou  a  eíle  Tribunal.  Lisboa 
a  20  de  Abril  de  lypp. 

Com  três  Rubricas  dos  Miniflros  Confelheiros  da  Real 
,/,,,.  .  .   -  Fazenda. 

.€  Regiftado  a  fbl.  79.  3Mh3qoB 

Cumpra-fe,  e  regiíle-fe.  Lisboa  21  de  Abril  de  i7pp= 

Com  a  Rubrica  do  Defembargador  Superintendente 
Geral  da  Decima, 

Fica  regiílado  a  foi.  9.  verf  do  Livro  competente  nef- 
ta  Superintendência  Geral.  Lisboa  21  de  Abril  de  lyc^^. 


Sen- 


il 


SEndo  prefente  á  RAINHA  Minha  Senhora  a  dúvida, 
em  que  V.  m.  entrou  a  refpeito  dos  hmites  da  fua  Ju- 
rifdicção:  He  a  mefma Senhora  Servida  declarar,  que  não 
prefcrevendo  demarcação  alguma  territorial  o  Real  Decre- 
to de  19  de  Outubro  doanno  próximo  pretérito ,  pelo  qual 
V.  m.  foi  promovido  ao  Lugar  que  exercita,  fíca  por  tan- 
to a  Turifdicção  de  V.  m.  fendo  comprehenfiva  de  todo  o 
Reino  ,  em  cuja  diligencia  V.  m.  deve  ficar,  ainda  mef- 
mo  á  vifta  das  Ordens  claras  ,  e  expreíTas,  que  lhe  tem 
fido  expedidas  :  E  ao  Confelho  da  Fazenda  fe  tem  feito 
igual  declaração  fobre  efte  Negocio.  O  que  de  Ordem 
da  Rainha  Minha  Senhora  participo  a  V.  m.  ,  para  que 
haja  de  ficar  nefta  intelligencia.  , ,   .,   , 

Deos  guarde  a  V.m.  Paço  em  17  de  Abril  de  lyp^, 

Marquez  Mordomo  Màr. 


Senhor  ^ofé  António  de  Sâ. 


Cumpra-fe,  eregifte-fe.  Lisboa  18  de  Abril  de  179^. 

Com  a  Rubrica  do  Defembargador  Superintendente 
Geral  da  Decima. 

Fica  regiftado  a  foi.  9.  do  Livro  competente  nefta 
Superintendência  Geral.    Lisboa   18   de  Abril  de   1799. 

Tavares, 


Na  Regia  Officlna  Tipográfica. 


afiorfífístl 


"^Endo  Sua  Mageílade  Legislado,  no  Alvará 
de  vinte  de  Fevereiro  de  mil  fetecentos  no^ 
venta  e  cineo,  as  Obras  do  encanamento  do 
Rio  Cávado ,  e  exigindo  a  prática ,  e  vicif-^ 
fitude  defte  Obje^o  Piiblico  ,  algumas  Providencias 
addicionadas  ao  Regulamento  junto  ao  mefmo  Alva- 
rá ,  a  fim  de  que  a  Execução  deíle  fe  dirija  á  maior 
Utilidade  dos  Povos  :  He  a  Mefma  Senhora  fervida 
Mandar  Authorifar  os  Artigos  feguintes  ,  que  feraã 
executados  como  nelies  fe  contém, 

A  R  T  I  G  O    L 


As  Arrémataçoeâ  determinadas  iios  Artigos  í  ^ 
ir,  é  XL  do  Regulamento,  feraõ  eíFeéluadas  por  to-^ 
do  o  Mez  de  Dezembro  precedente  ao  Anno,  em  que 
ba  de  fer  eíFediva  a  fua  Cobrança  ,  obfervando-fe 
nefta  ,  e  nas  mefmas  Arrematações  as  fegu ranças  ,  e 
formalidades  eílabelecidas  nas  outras  Rendas  Reaes 
e  Públicas. 


o  Superintendente  deve  tet  a  maior  vigilância 
em  evitar  Coloios  ,  e  Monopólios  nâs  referidas  Ar- 
rematações; e  fe  depois  de  alguma  delias  effeauadas 
qualquer  PeíToa  com  as  feguranças  competentes  otte- 
recer  a  terça  parte  de  exceíío  ,  lhe  fera  conferida  a 
Renda  ,  por  fe  achar  neíTe  cafo  fegundo  as  Leis  do 
Reino  ,  extinao  o  Direito  do  Primeiro  Arrematante, 
que  nao  deve  fubfiftir  contra  a  Cauía  Pública. 

ARTIGO    IIL 

Será  nomeado  pelo  Superintendente  hum  Offi-^ 
ciai  de  Juftiça ,  que  terá  Fé  Pública  em  todas  as  Di- 
ligencias relativas  ás  Cobranças  ,  Governo  Económi- 
co, Trabalhos,  e  Providencias  neceífarias,  nefte  Ob- 
jeao  Público ,  a  ílm  de  fer  promptamente  executado 
o  fyftema  prefcripto  no  Alvará,  e  Regulamentos  dei- 
le  confequentes.  O  mefmo  OíRcial  ganhará  ate  du- 
zentos e  quarenta  réis  por  dia  ,  e  lhe  fa6  prihibidos 
todos ,  e  quaefquer  Emolumentos  Judiciaes ;  o  que  íe 
entende  igualmente  para  todos  os  Funcionários  da 
CommiíraÓ,  pois  que  eíTa  prática,  e  Syílema  Foren- 
fe  naõ  convém  nos  Eftabelecimentos  Económicos  ;  e 
deve  o  dito  Official  aííiftir  na  Feitoria  principal  dos 
Trabalhos ,  quando  naô  andar  em  Diligencias ,  a  fim 
de  empregar  o  tempo  em  beneficio  da  Obra ,  fegun- 
do lhe  ordenar  o  Superintendente,  de  acordo  com  o 

Diretor. 

ARTIGO    IV. 

As  dúvidas  ,  que  poíFao  fufcitar-fe  relativas  ás 
Arrematações  ,  Arrecadação ,  e  Cobrança  defte  Ob- 
jeao  Público,  feraÓ  decididas  pelo  Superintendente, 
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fegundo  o  Syftema  Legislado  no  Alvará ,  e  Artígoá 
dos  Regulamentos ,  ficando  o  mefmo  Superintenden- 
te rerpooíavel  na  Secretaria  de  Eílado  dos  Negócios 
do  Reino  ;  km  que  outra  alguma  Authoridade  íe 
poíla  intrometter  neíle  Objeálo;  e  peia  meíma  Secre- 
taria de  Eílado ,  em  virtude  do  Alvará ,  feraô  dadas 
todas  as  Providencias ,  que  forem  neceííarias  nos  di- 
verfos  Ramos  defte  Objefto  Público ,  e  que  meíhor 
combinem  com  o  progreíío  das  Obras  ,  e  bem  dos 
Povos.  Na  falta  do  Seperintendente  fará  as  fuás  ve- 
zes o  Juiz  de  Fora  de  Barcellos ,  ou  quem  feu  lugar 
fervir. 

ARTIGO     V. 

Pertence  á  intelligencia  ,  e  authoridade  do  Di- 
reílor  ,  regular  a  fórraa  económica  ,  e  quantidade 
dos  Trabalhos  ,  determinando  o  preço  ,  e  número 
dos  Operários ,  fegundo  a  qualidade  do  Serviço ,  Ef- 
taçaõ  ,  e  meios  exiftentes ,  combinando  fempre  o  pro- 
greíío da  Obra  com  o  bem  da  Agricultura  j  e  tanto 
o  Diredor  como  o  Superintendente  devem  nas  fuás; 
competências  proceder  com  acordo  reciproco  como 
lhes  he  Ordenado  ,  e  Recommendando  no  Regulamen- 
to de  mil  fetecentos  noventa  e  cinco  ,  e  convém  pa- 
ra adiantamento ,  e  bom  fucceíío  do  Objeólo  Públi« 
CO,  que  lhes  he  confiado. 

A  R  T  I  GO    VL 

^  A'  intelligencia  ^  zelo  ,  e  aélividade  do  Enge- 
nheiro Direétor,  faô  encarregadas  outras  Diligencias 
do  Real  Serviço :  Por  iífo  todas  as  vezes  que  elle  ef- 
tiver  aufente  da  Obra ,  em  virtude  das  fuás  Commif- 
soes  ,  poderá  o  Superintendente  mandar  verificar  os 
pagamentos  ,  declaranio-fe  no  encerramento  da  Fo- 
lha cila  legitima  razão ,  que  embaraça  a  Affignatura 

*  ii  do 


do  Direaor  ,  determinada  no  Artigo  VII  do  Regu- 
mento  ;  a  fim  de  que  a  aufencia  do  mefmo  Diredor 
iiaó  retarde  a  promptidaó  dos  Pagamentos. 

ARTIGO    VIL 

A  Providencia  prefcripta  nos  Artigos  Xíí,  XIII, 
XIV ,  e  XXXVI  do  Regulamento ,  para  indamniíar 
os  Proprietários  das  Azenhas  que  fe  demolirem ,  en- 
tende-íe  unicamente  com  aquellas  que  exiftiaô  no  tem- 
po da  Promulgação  de  mefmo  Regulamento ,  e  nao 
com  as  que  depois  fe  pertendao  eílabelecer ;  pois  que 
além  de  fer  ifto  hum  meio  de  que  facilmente  fe  po- 
dia   ufar   com   dólo    para  utilidade  particular  ,   com 
damno  grande   do  Cofre  da  Contribuição  ;/s^ ci- 
rnas Azenhas  faÓ  contrarias  ao  complemento  da  Obra, 
e  á  Navegação  ,    e  ventagens  que  delia   fe  feguem 
aos  Povos  ,   pois  que  augmentaò  o  depofito  ?  c  em- 
baracaÓ  conhecidamente  a  fahida  das  Arêas ,  dirigida 
peias  Obras  do  Encanamento.  Por  tanto ,  o  Superin- 
tendente deve  evitar  faélura  de  novas  Azenhas  ,  que 
naÔ  fejaÓ  conformes  ao  Plano  da  Obra ,  e  ao  Syfte- 
ma  annunciado  nos  Artigos  XXXIV  ,   e  XXXV   do 
Regulamento. 

ARTIGO    VIII. 

Porque  o  methodo  de  Pefcar  as  Lamprêas  com 
eftacadas  pode  fer  de  grande  damno  ás  Obras ,  e  Na» 
vegaçaó  ,  todas  as  vezes  que  forem  eílabelecidas  em 
fitios ,  e  de  forma  que  poííao  caufar  novos  depofitos 
de  Arêas :  Será  prohibido  formar  as  ditas  eftacadas , 
fem  que  primeiro  o  Direílor  examine  o  fitio ,  e  di- 
recção delias  ,  a  fim  de  fe  praticarem  de  forma  que 
naô  caufem  o  mal  aífima  referido ;  pois  que  além  dif- 
to  as  Lamprêas  podem  fer  pefcadas  com  diverfo  rae- 
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thodo ,  á  imitação  do  que  fe  pratica  no  Rio  Miníio  ^ 
e  em  outros. 

ARTIGO     IX. 

Será  nomeado  pelo  Direflor  hum  Efcripturariog 
ganhando  até  féis  centos  réis  por  dia ,  o  qual  fará  os 
competentes  AíTentamentos  de  Entrada  ,  Sahida  ,  e 
Confumo  dos  diverfos  Obje£los  ,  e  Utenciíia  das 
Obras  ,  á  imitação  do  que  fe  pratica  na  Superinten- 
dência das  Eílradas.  O  mefrao  Efcripturario  fe  em- 
pregara na  Efcripta  ,  que  lhe  determinar  o  Diredor 
em  outras  Commifsões  do  Real  Serviço,  que  lhe  fao 
encarregadas  na  Provincia  do  Minho. 

ARTIGO    X 

Tem  moftrado  a  experiência ,  e  o  progreflo  das 
Obras  ,  que  no  Lugar  de  Fao  fe  pode  com  peque- 
no accrefcimo  de  deípeza  conftruir  huma  Caldeira  ,  e 
Eclufa,  que  firva  de  abrigo,  e  fegurança  ás  Embar- 
cações da  Pefca  na  occafiaó  de  Tcmpeftades  ;  obra 
que  ao  mefmo  tempo  contribuirá  para  profundar  o 
Rio  dalíi  até  Efpozende ,  fendo  conftruida  com  Por- 
tas ofcilatorias  ,  que  reprefando  a  Agoa  das  Marés, 
facilitaò  a  fahida  em  Baixa  Mar  ^  com  huma  força 
contribuente  para  aquelle  útil  fim.  Outra  íimilhante 
Eclufa  fe  pode  conílruir  entre  Efpozende,  e  a  Foz, 
na  Anfeada  que  faz  o  Rio  ao  longo  da  Margem  do 
Norte  ,  da  qual  deve  refultar  nao  fó  o  abrigo  dat 
Embarcações  de  Commercio ,  mas  também  huma  for- 
ça artificiai ,  que  contribua  com  as  Marés  para  man- 
ter  a  profundidade  da  Barra ,  e  prefervar  a  Vilía  de 
Efpozende  ,  que  fem  aquelle  obftaculo  ,  e  fahida 
prompta  para  as  Arêas,  fe  reduziria  em  poucos  annos 
a  inhabitavel.  Para  obter  aquelles  fins  ventajofos  aos 


I    í 


Povos  Contribuentes ,  procederá  o  Engenhe.ro  Dire- 
aor  á  ConftrucçaÔ  das  mencionadas  tclufas,  na  con- 
formidade da  Planta  que  le  acha  affignada ,  e  autho- 
rifáda  pela  Secretaria  de  Eftado  dos  Negoc.os  do 

^''"''-  ARTIGO    XI. 

Porque  aos  Povos  ,  que  decorrem  ^o  longo  do 
Rio  Cávado,  pertencera  immediata,  e proximamente 
as  Ventagens  d'a  Navegação,  ^  Commerc.o     que  re- 
fultaÔ   do  Encanamento  aaquelle  Rio  ,   toi  cxpreuo 
no  Artigo  XLI  do  Regulamemo,  que  -  Contnbui- 
ca6  comprehendefle  todos  os  Termos  ,  Coutos  ,e 
Diílriftos,  pertencentes,  e annexos  as Villas ,  e Con- 
celhos CÒn^nbuentes  :    Por  tanto  ,   devem  mclmr-fe 
entre   as  Terras  Contnbuemes    os  Coutos  de  Cam 
bez.es,  Arentim,  Vimieiro,  Azevedo ,Cervaese Vi- 
lar d'Àrêas  ,  e  o  de  Capareiros  ,  a  Villa  de  Rates  , 
e  os  Concelhos  de  S.  Joaô  de  Rei,  e  de  Ribeira  de 
iôas  r  por  ferem  todi  eíles  D.ftnaos  annexos       e 
encravados  na  Terras  Contribuentes  ^/  V'hnhos  do 
Rio  Cávado.   O  Superintendente  paffara  aos  menci- 
onados olaos  ,  e^procedeii  á  Arrematação  das  gas 
refpeaivas  Contribuições  ,    fazendo  reg.ítar  nas  Ca 
m  ras  o  Alvará  ,  e  Regulação  de  mil  fetecentos  no- 
venta  e  cinco,  e  o  prefentei  Addicionamento     a  fim 
de  Que  as  Recras  ,   e  Plano  da  Obra  ,    e  as  da  lef- 
ponlabiMade.^  Arrecadação  dos  Subf.dios  eftabele- 
cidos,  e  Legislados,  fejaô  P^^^entes  aos  mefmos  Po- 
vos. Palácio  de  Queluz  em  17  de  Abril  de  1799. 

Jofé  de  Seahra  da  Silva. 


Na  Oficina  de  António  Rodrigues  Galhardo. 


Endo  prefente  a  Sua  Mageftade  o  Plano  ,  que  or- 
ganizou o  Capitão  Engenheiro  ,  Cuftodlo  joíé  Gomes 
Vilías-boas ,  para  huma  Defcripcaó  Geographica  ,  e 
Económica  da  Provincia  do  Minho :  Foi  a  Meíma  Senho- 
ra fervida  Approvar  o  dito  Plano ;  e  que  o  mefmo  Ciliciai 
Engenheiro  proceda  ás  Indagações ,  e  Diligencias  compe^ 
tentes  para  execução  do  referido  Plano  :  E  Manda  a  Mef- 
ma  Senhora ,  que  lodos  os  Magiílrados ,  e  JuPtiças  da  men- 
cionada Provincia  preílem  o  auxilio ,  que  lhe  for  pedido  , 
para  o  bom  fim  defta  Diligencia  :  E  outro  fim  Manda  , 
que  todas  as  Cameras ,  Corporações  Ecclefiaílicas ,  ou  Se- 
culares 5  e  Parochos ,  refpondaÕ  ás  Propoftas ,  e  Qijeíi- 
tos  5  que  pelo  dito  Oííicial  Engenheiro  lhes  for  requeri- 
do 5  franqueando-lhe  os  feus  Archivos ,  e  Cartórios  ,  para 
indagação  das  noticias  concernentes  á  fa6í:ura ,  e  execução 
de  huma  Obra  ,  cujo  Plano  mereceo  o  Real  Agrado  ,  e 
Protecção  de  Sua  Mageftade  ,  e  que  muito  intereíTa  ao 
Seu  Real  Serviço ,  e  ao  bem  dos  Povos.  Palácio  de  Que- 
luz em  27  de  Abril  de  lypp^ 


Jofé  ãe  Seahrâ  da  Silva. 


CtUES- 
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QUESTÕES 

Sobre  Geographia  ,  Povoação ,  Agricultura ,  Manufacturas , 
Commercio,  Pefcarias ,  e  outros  Objeélos  intereíTantes. 

Propojias  por  bem  do  Serviço  de  Sua  Magejlade ,  e  utilida^ 
de  dos  Povos ,  aos  Mlníftros ,  Juizes ,  Cameras  ,  e  RR. 
Parochos,  da  Provinda  d'  Entre  Douro  e  Minho  ,  para 
com  a  matéria  das  fuás  refpofias  ,  e  outras  averiguações , 
fe  organizar  huma  Defcripçao  Geograpbica  ^  e  Económi- 
ca da  mefma  Provinda. 

ADVERTÊNCIA, 


Endo  o  conhecimento  particular  dos  diverfos  Territórios,  e  o  das  coills 
inherentes  á  fua  Economia  Pública,  hum  Principio  fundamental,  para  o 
bom  Regimen ,  e  felicidade  dos  Povos ,  na  AdminiítraçaÔ  da  Juftiça  j  e 
para  defcubrir  os  meios  de  augmentar  a  Cultura  Geral ,  a  Induílria ,  p  o  Com- 
mercio :  Eípera-íè ,  que  as  peíToas  encarregadas  de  refponder  aos  feguintes  Ar- 
tigos ,  ( que  fe  lhe  remettem ,  e  que  poderáÓ  guardar  em  feu  poder )  animadas 
de  hum  ferio  zelo  do  bem  Público ,  e  do  Eftado ,  fa^ao  as  indagações  necef- 
iàrias ,  á  face  de  cada  hum  dos  mefmos  Artigos ,  pela  ordem  com  que  vaó  ef- 
criptos  ,  e  remetraÔ  cem  a  brevidade ,  que  Uies  for  polTivel ,  as  fuás  reportas  aíll- 
gnadas  ao  Capitão  do  Corpo  Real  dos  Engenheiros  ,  Cuftodio  Joíé  Gomes 
de  Villas-boas  ,  reíidente  na  Villa  de  Efpozende  ,  cuja  remeífa  fera  feita  pelo 
Correio  da  dita  Villa  ,  declarando  no  Sobfcripto  ^  Por  bem  do  Serviço  de 
Sua  Magejlade.  =3 

Aquelles  Artigos  a  que  nao  houver  que  refponder,  fe  poderáÕ  paliar  em 
íiiencio ,  a  fim  de  evitar  trabalho  de  efcripta  inútil ; .  mas  recommenda-fe  a  boa 
ordem ,  e  clareza ;  feparando  as  matérias  com  os  Titulos  correípondentes ,  pa- 
ra que  as  reípoítas  fejao  de  fácil  intelligencia ,  e  poíTaÔ  aprelentar-fe  a  Sua  Ma- 
geliade,  fendo  neceíTario. 

Qualquer  peílòa ,  além  das  mencionadas  ,  que  por  anaor  do  bem  pública 
quizer  tomar  o  trabaliio  de  efcrever  fobre  alguma  das  matérias  propoílas  ,  po^ 
dera  remetter  as  fuás  Memorias ,  pela  forma  indicada ,  e  delias  fe  fará  menção 
na  Obra  que  fe  projeéla ,  ou  fe  tranfcreveráo  com  o  nome  dos  feus  Authores , 
quando  os  objeítos  ,  que  tratarem  ,  forem  ponderáveis ,  e  feraô  aífim  prefen- 
tes  a  Sua  Mageílade. 
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HISTORIA,  GEOGRAPHIA,  POVOAQAÕ,  È  PADROADOS. 

^anto  d  Cidade ,  ou  Filia  ;  Cabeça  de  Concelhe ,  ou  CouUt 

I.   f^  Uai  he  afua  pofiçaô ,  relativamente  a 'outras  Terras  Pepuléfas,  e  em 
\^  que  diftancia  fe  acha  delias. 

Iir'  Se  íe  fabe  o  tempo  da  íiia  fundação ;  Que  revõluçáes  téra  fofFrido ,  e 
por  que  caufas :  Se  em  outros  tempos  foi  maior ,  ou  menor ,  e  em  que  Época : 
Em  que  tempo  fe  lhe  concedeo  Foral :  Que  privilégios  tem ,  e  fe  fao  vantajo- 
fos  ,  cu  nccivcs  ao  bem  geral  do  Eftado. 

III.  Qiiaes  faó  as  íuas  Pofturas  mais  notáveis ,  nos  diterfos  ramos  da  Ad- 

miniílraçaô  Municipal. 

IV.  Qual  he  o  íeu  Governo  Civil,  Militar,  e Ecclefiaftico :  Por  que  juf- 
t"cas  lie  regida,  iílo  he ,  Miiiiftros,  Juizes  ,  e  Caraeras  :  Quantos  Efcrivães 
tem,  e  fe  poderiao  diminui  r-íè :  Quantos  Letrados  advogao  nella,  e  fe  faó  ahi 
nafcidos  ,  ou  fe  viera6  de  outros  Diftriílos  :  Se  he  da  Coroa ,  ou  de  Dona- 
tário ,  e  quem  efte  he :  Quem  póe  as  Juíliças ,  e  dá  os  Officios. 

V.  Se  para  commodidade  dos  Povos  deveria  anr,exar-fe  a  outra  Jurifdic- 
eaó  ,  e  qual  efta  feja ,  cu  fe,  vice-verfa ,  deveriaô  unir-fe-lhe  outros  diílridos, 
para  regular  a  mais  prompta  AdminiftraçaÓ  da  Ju-íliça. 

VI.  Pede-fe  a  DefcripçaÓ  da  Cidade  ,  ou  Villa ,  e  principalm.ente  a  fua 
extenfaô  em  comprimento,  e  largura:  Quantas  freguczias  tem  no  feu  Diando 
particular ,  e  quaes  faõ :  Se  tem  muitas  Cafas  de  Nobreza  conhecida :  Se  eítá 
bem,  ou  mal  fituada  ,  em  fitio  plano,  ou  irregular,  e  qual  he  a  natureza  do 
feu  Clima,  ccmo  fe  declara  no  Artigo  XIII :  Quaes  faÓ  os  feus  Edifícios  mais 
notáveis ,  t  que  ufôs  tem :  Se  nella  ha  algumas  raridades  de  que  fc  faça  men- 
ção :  Se  tem  baftante  sgoa  ,  e  no  cafo  de  falta ,  como  poderia  remediar-fe  :  Se 
per  dia  pafa  algum  Rio ,  ou  Regato. 

VIL  Qual  he  a  occupaçao  em  que  íe  empregao  maior  número  de  pef- 
fcas ,  íe  no  Commercio ,  nas  Artes ,  e  nos  Cargos  de  Juftiça :  Se  eíta  he  nu- 
merofa  em  todas  as  fuás  claíTes. 

VIIL  Quantos  Conventos ,  ou  Mofteiros  de  hum ,  e  outro  fexo ,  tem  a 
Cidade,  ou  Villa:  Que  número  de  Religiofos  ,  ou  Religiofas  ,  ha  em  cada 
hum  ,  mencionando  também  o  número  de  Serventes ,  e  peífoas  naó  ProfeíTas : 
Qiial  he  o  anno  da  fua  fundação,  e  que  Privilégios  tem:  A  que  Ordem  per- 
tencem ,  e  quem  faÓ  os  íeus  Padroeiros :  Q^ie  rendimentos  tem ,  fendo  Mona- 
cães,  e  o  cálculo  da  fua  defpeza  annual,  fendo  Mendicantes:  Quem  foi  ©fun- 
dador ,  ou  inftituidor  de  cada  hum  dos  Mofteiros ,  ou  Conventos. 

IX.  Se  ha  Hofpital ,  e  Cafa  de  Miferlcordia :  Em  que  anno  fe  eítabele- 
cêra6 ,  e  quem  foi  o  feu  inftituidor :  Que  fendimefitos  tem ,  e  como  íè  àdmi- 
niftra6 :  Se  os  feus  Eftaturos ,  e  CompromiíTos ,  eftaÔ  em  obfervaneia :  Q^e  nú- 
meio  de  Doentes  pode  fuítentar  o  Hofpital,  huns  annos  por  outros. 


X.  Qual  he  a  maior  extenfaõ  em  comprimento  ,  e  largura,  do  Termo 
da  Cidade ,  ou  Villa ,  e  do  Concelho ,  ou  Couto :  Por  que  litios  paíTa  a  Demar- 
cação do  feu  Diílriélo  ,  principiando  de  hum  lado  ,  e  correndo  miudamente 
até  findar  a  linha  de  limites  :  Que  Montanhas  ha  no  Termo :  Que  Rios  cor- 
rem nelle ,  qual  he  a  fua  origem ,  e  fe  defagoao  no  Mar ,  ou  em  outros  Rios 
maiores. 

XI.  Quantas  Freguezias  tem  o  Termo ,  e  quaes  faô ;  declarando  aquel- 
las  que  tem  parte  em  outros  Diftridlos ,  ou  Jurisdicçoes ;  quaes  faÕ  eftas ,  e  em 
•qual  delias  fica  a  Igreja  Parochial  da  Freguezia  affim  dividida  :  Como  poderia 
remediar-fe  eíle  defeito  da  Demarcação. 

Quanto  ás  Freguezias  em  Geral 

XII.  Çl  E  o  feu  local  he  plano ,  baixo ,  alto ,  ou  irregular  :  Quanto  difta 
k3  da  JurisdicçaÓ  immediata  a  que  pertence  ,  e  quanto  da  Cabeça  da 
Comarca :  Se  nella  ha  Montes ,  ou  Serras  j  e  fe  no  feu  Território  corre  algum 
Rio,  ou  Regato,  fua  nafcente,  e  curfo  que  tem,  por  onde  paíía  :  Com  que 
freguezias  parte :  Se  deveria  paílàr  para  outra  Jurisdicçaõ ,  e  qual  feja  o  moti- 
vo :  Se  tem  alguns  lugares  que  pertençao  a  outro  Termo  ;  e  em  que  Jurifdic- 
ça6  fica  a  Igreja  Parochial,  para  comprovar  o  que  fe  pede  no  Artigo  antece- 
dente. 

XIII.  Se  o  feu  Clima  he  frio  ,  ou  quente  :  Quaes  íàÔ  os  ventos  mais 
geraes  que  nella  girao :  Se  experimenta  frequentes  trovoadas ,  e  chuvas  tempet- 
tuofas  j  que  damnos  cauíàô ,  e  fe  produzem  torrentes  :  Se  nella  cahe  muita  ne- 
ve,  e  fe  fica  muito  tempo  fobre  a  terra :  Se  o  Calor  he  intenfo ,  e  que  eííêi- 
tos  produz  nos  Habitantes ,  e  nas  terras  :  Se  ha  névoas ,  em  que  tempo ,  e  fe 
prejudicao  a  faude ,  e  os  frudlos  :  Se  tem  abundância ,  ou  falta  de  Fontes  j  e 
íè  as  agoas  íaó  boas. 

XIV.  Qual  he  a  lua  maior  extenfaô  ,  em  comprimento,  e  largura  ;  Se 
tem  alguns  lugares  remotos  ,  que  para  commodidade  dos  Fieis  íe  devaô  an- 
nexar  a  outras  Freguezias ,  ,ou  íe  neftas  ha  alguns ,  que  fe  lhe  devaÕ  unir, 

XV.  Se  no  tranfito  para  a  Capital  do  Termo ,  ou  para  a  Cabeça  da  Co- 
marca ,  ha  difficuldades  pela  pafiagem  de  Rios ,  Serras ,  ou  máos  caminhos  j  íè 
algum  deites  inconvenientes  pôde  ter  remédio ,  e  qual  feja. 

XVI.  Qual  he  o  Orago  da  Freguezia  ,  e  a  Dignidade  do  Parocho  j  íè 
efta  foi  fempre  a  mefma ,  ou  fe  tem  mudado ,  e  em  que  Época :  Se  em  algum 
tempo  foi  convento,  de  que  Religioíos,  e  quando  ceifou  de  o  fer:  Se  perten- 
ce a  alguma  Commenda,  e  quando  lhe  foi  adjudicada:  Pede-fe  finalmente  tu- 
do o  que  poíTa  faber-fe ,  fobre  a  fua  origem ,   fundação ,  e  progreíTos. 

XVIL  Quanto  he  o  rendimento  dos  Dizimos  ,  huns  annos  por  outros? 
Se  efte  rendimento  foi  em  outro  tempo  maior  em  efpecies :  De  que  fe  coíluma 
pagar  o  Dizimo :  Quanto  rendem  as  Primícias  ,  OíFertas ,  e  pé  de  Altar :  Que 
ufos ,  e  Goílumes ,  ha  entre  os  Freguezes ,  e  o  Parocho ,  a  refpeiro  de  Cafamen- 
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fds ,  Èaptifmos  ,  Obitõs ,  &c. :  Se  ha  memoria  dó  tempo  em  que  prinGipiáraS 
eftes  ufos ,  e  coftumes :  Se  tem  outras  Freguezias  annexas  ^  e  quaes  fao :  NaÕ 
fendo  Abbadia ,  que  applieaçaô  tem  os  Dizimos. 

XVIII.  Quem  aprefenta  o  Parocho:  Sendo  a  aprefentaçao  alternativa  en- 
tre difFerentes  Padroeiros,  quem  faó  eiles,  e  o  modo  da  fua  aprefentaçao,  le 
efta  he  íem  contradição ,  e  legitima  ■■,  ou  fe  ha  pleitos  fobre  iíTo. 

XIX.  Qi^ial  hé  a  totalidade  dos  Fogos  que  tem  a  Freguèzia ,  com  o  nú- 
mero dos  refpeítivos  Habitantes,  fazendo  eíta  diftincçao  =5  Homens  maiores 
de  14  annos  =i  Mulheres  também  maiores  de  14  annos  ==1  Rapazes  até  á  di- 
ta idade  =1    Raparigas  igualmente. 

XX.  Que  número  de  mortos  ,  de  cada  hum  dos  fexos,  tem  havido  ha 
10  annos  a  eíta  parte :  Que  número  de  Cafamentos ;  e  que  número  de  nafcidos 
de  ambos  os  fexos. 

XXI.  Quantos  Clérigos  tem  a  Freguèzia  ,  diftinguindo  o§  de  MiíFa  ,  e 
de  cada  huma  das  outras  Ordens :  Se  ha  algum  Coro  de  Cónegos ,  ou  Corei- 
tos  i  quem  foi  o  feu  inílituidor :  Qiie  rendas  tem ;  fe  faô  cm  Foros ,  Dizi- 
ínós  ,  ou  Propriedades  ,  e  quanto  he  a  côngrua  de  cada  Cónego  ,  ou  Benefi- 
ciado. 

XXII.  Se  ha  Confrarias ,  quantas ,  e  quaes  faô  ;  que  fundos  teni  cada 
huma  ,  e  em  que  confiílem  :  Que  defpezas  fazem  huns  annos  por  outros  ,  e 
qual  he  a  principal  applicaçaó  delias. 

XXIII.  Se  ha  Capellas  públicas,  ou  particulares ;  Suas  Invocações,  Ren- 
das, e  Padroeiros:  Se  faó  antigas  ou  modernas.  Se  ha  Sanduarios  que  tenhaô 
Romagem  annual ,  e  'fe  ahi  concorre  muita  gente. 

XXIV.  Havendo  na  Freguèzia  algum  Convento  de  Frades,  oU  Freiras ,  fe 
faraÕ  as  indagações  recommendadas  no  Artigo  VlII. 

XXV.  Se  ha  Cafas  antigas ,  quantas,  e  a  que  Famiiiis  pertencem:  Se  ha 
veftigios  de  Caftello  ,  Povoação  ou  Edifício  antigo  ;  que  memorias  fe  confer- 
vaó  a  eíTe  refpeito ;  e  aíFim  íe  dará  noticia  de  qualquer  raridade ,  produzida  pe- 
la Natureza  ,  ou  pela  Arte. 

AGRICULTURA,   E    COSTUMES  RURAES. 

QUaes  fao  as  eípecies  dos  diverfos  Grãos  que  fe  cultivaó  na  Freguèzia : 
De  qual  deftas  efpecies  ha  mais  abundância  ,  e  quaes  faó  mais  pró- 
prios do  Terreno.  Qual  fera  a  totalidade  da  colheita  por  anno  ,  em  cada  huma 
das  ditas  efpecies,  avaliando  por  Moios,  Carros,  ou  outra  qualquer  medida: 
Se  ha  o  que  batta  para  o  confumo  dos  Habitantes  ;  fe  falta  donde  lhes  vem , 
e  por  que  preço :  Sobrando  para  onde  fe  transporta ,  e  que  quantidade ,  pouco 
mais  ou  menos^  Quaes  fao  os  meios  de  augmento,  e  melhoramento  de  que  he 
fufceptivel  a  cultura  em  geral. 

II.  Qual  he  o  preço  ordinário  de  hum  alqueire  de  Trigo,  Milho,  Cen- 
teio, Cevada,    Milho  miúdo.  Painço,  e  Feijão;   e  aífim  também  de  huma  Pi- 
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pa  de  Vinho ,    Azeite ,   e  Agoa  Ardente  :    E  qual  tem  fido  no  Fiel ,  ou  taxa 
das  Cameras,  o  preço  de  cada  hum  deites  géneros,   em  cada  anno  defde  1780 
a  efta  parte  :    Se  os  géneros    tem  augmentado    todos  proporcionalmente   o  feu 
preço ,  ou  fe  eíle  augmento  he  particular  de  alguns ,  e  quaes  faÔ  eítes. 

III.  Havendo  os  Cafeiros  de  pagar  aos  Senhorios  a  dinheiro  as  Pençoes , 
por  naÓ  o  terem  feito  cm  géneros  no  tempo  competente,  por  alguma  circun- 
ftancia ;  Como  fe  regula  o  preço  ?  Serve  para  iíTo  o  Fiel  das  Cameras  ,  ou  o 
arbítrio  dos  íenhorios  ?  Se  ha  algumas  Corporações  iíentas  de  regular  Os  pre- 
ços dos  géneros  pelo  Fiel  do  feu  Diftridlo  ,  taes  como  Conventos ,  CoUegia- 
das,  &c.  Qual  feja  a  razaõ  deíla  ifençao- 

IV.  Qual  he  a  proporção  media  entre  a  femente ,  e  a  colheita  dos  diver- 
fos  Grãos  que  fe  cukivao  na  Freguezia ;  ifto  he ,  femeando-fe  hum  alqueire  dos 
ditos  Grãos  ,  quantos  fe  colhem  :  E  que  extenfaò  de  terra  em  comprimento, 
e  largura,  fêmea  ordinariamente  hum  alqueire  dos  referidos  géneros, 

V.  Cultivando-fe  na  Província  do  Minho  maia  Milho  ,  e  outros  Grãos 
do  que  Trigo,  qual  he  a  razão  da  preferencia. 

VL  De  que  lote  he  o  vinho :  Se  ha  abundância ,  e  quantas  Pipas  ,  pou- 
co mais  ou  menos,  fe  colheráo  na  Freguezia  em  cada  anno:  Se  os  Lavradores 
■miftura5  o  branco  com  o  tinto  ,  qual  feja  a  razaó  ,  e  íe  ifío  he  luil  ou  noci- 
'Vo  á  qualidade  dejle:  Se  lhes  lançaô  confeições,  e  que  eífeiros  produzem:  Se 
ha  o  que  bafta  para  c  confumo 
•quantidade  pouco  mais  ou  menos, 
vradores  preferem  a  cultura  dos  Gráos,  á  do  vinho  ^  e  qual  íeja  a  razaÕ  :  Se 
iia  vinhas  propriamente  ditas ,  ou  íe  ufao  das  vides  levantadas  em  Arvores. 

VII.  Se  ha  Lambiques  de  Agoa  Ardente ,  e  quando  principiarão  a  eíla- 
|)elecer-le:  Quantas  pipas  de  vinho  íe  deílilaÕ  ordinariamente  para  obter  huma 
de  Agoa  Ardente  :  Aonde  fe  faz  o  Confumo  delia  :  Se  deveria  promover-íè 
a  fadlura  das  Agoas  Ardentes ,  para  augmentar  a  cultura  do  vinho ,  e  procurar- 
lhe  hum  preço  mais  alto  j  que  providencias  fe  deveriao  dar  para  eíle  fim. 

VIII.  Se  ha  Olivaes  ,  e  íe  os  Lavradores  promovem  a  cultura  do  Azei- 
te :  Se  pode,  ou  deve,  augmentar-fe  efte  ramo  da  cultura  :  Quantos  alqueires 
de  aze-itona  produzem  hum  almude  de  Azeite  :  Se  as  Oliveiras  da6  muito  fru- 
ílo:  Se  ha  engenhos  de  fazer  Azeite,  tocados  por  agoa,  ou  pof-áhimaes,  e 
fendo  imperfeitos ,  em  que  coníiíle  a  imperfeição  :  Que  rendimento  produzem 
para  feus  donos ,  huns  annos  por  outros ,  e  qual  he  o  intereífe  qUe  eftes  tiraô 
por  cada  almude  de  Azeite. 

IX.  Se  ha  muitas  fruílas  ;  íè  fao  de  boa  qualidade  ,  e  quaes  íaÕ  as  de  que 
ha  mais  abundância  :  Se  fe  exportaô ,  ou  vendem  fora   do  Diílridlo ,  e  para  onde, 

X.  Se  ha  baílantes  Ortaliças  ,  e  naÔ  as  havendo ,  fe  he  por  negligencia 
dos  Povos  :  no  cafo  de  fobra  ,  aonde  fe  faz  o  Confumo  ;  Havendo  na  Pro- 
víncia fitios  aonde  fe  cultivao  baftantes  Cebolas ,  e  Alhos ,  pára  onde  fe  expor- 
taó;  e  fe  poderia  augmentar-fe  efte  ramo  da  Cultura,  e  Commercio.  Que  ufo 
/azem  os  Lavradores  das  Batatas ,  ou  fe  deíprezaô  a  fua  cultura, 
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XI.  Se  na  Freguezia  fe  cultiva  muiÊo  Linho ,  ou  íe  poderia  cultivar-íè 
tnais  :  Dê  que  qualidade  he  o  que  íè  cultiva  :  Se  as  terras  poderiaó  produzir 
Linho  de  Riga ,  e  Canamo :  Qual  he  a  quantidade  media  de  feixes  de  Linho  y 
Maças  ^  ou  Afufaes  y  que  produz  hum  alqueire  de  Linhaça  :  Aonde  fe  faz  o 
Confumo ,  e  fe  os  Lavradores  o  vendem  em  rama ,  ou  manufadurado. 

XII.  Quantos  Lavradores  ha  na  Freguezia ,  que  tenhao  Bois  ,  e  Carro : 
Quantos  deites  cultivaó  o  que  baíta  para  feu  gaito :  Quantos  fao  os  que  lhe  ío* 
beja  ,  e  vendem  o  fuperfluo  ;  e  quantos  faô  os  que  naÔ  cukivaÔ  o  qlie  baíta 
para  feu  Confumo  :  De  que  mejos  íè  valem  eítes  para  fubíiítir  ;  e  em  geral 
de  que  ufaôaquelles  Lavradores,  que  nao  tem  hum  fuperfluo  equivalente  ás  dei- 
pezgs  que  precilaô  fazer ,  para  o  provimento  do  íèu  Veítuario ,  Ferramentas  ^  Di- 
reitos Rcaes ,  e  da  Igreja ,  &c. 

XIII.  Qual  he  o  ufo  dos  Lavradores  no  tocante  ao  tempo  das  fementei- 
ras,  e  modos  de  as  fazer:  Qual  he  o  preço  ordinário  dos  Jornaes  das  peíToaa 
que  trabalhão  na  Agricultura,  e  dos  Criados  defervir,  numerando  quantos  eí^ 
tes  faÓ  :  Qiantos  Jornaleiros  ha,  que  nao  tenhao  outro  officio:  Quantas  peíToas 
ha  na  Freguezia  que  nao  trabalhão,  por  fe  tratarem  como  Nobres. 

XIV.  Se  ha  Madeiras ,  e  Lenhas ,  em  abundância  •,  fobrando  para  ondç 
fe  vendem :  De  que  qualidade  faô  as  Madeiras ,  e  fe  fe  exportao  para  conílruc- 
çao  de  Navios ,  e  outras  obras :  Se  poderia  augmentar-fe  eíte  género  de  Rique- 
za, fazendo  plantaçdes,  &c. 

XV.  Se  ha  Arvoredos  Communs ,  ou  Particulares ,  e  que  ufo  íè  faz  del- 
les  ■■,  e  íè  prejudicaó  a  Agricultura ,  occupando  terra  agricultavel.  Quaes  fao  as 
Arvores  mais  próprias  do  terreno  ,  e  fe  nelle  produzem  bem  as  Oliveiras, 
Amoreiras  ,  Vinhas ,  Caílanheiros ,  &c. 

XVI.  Se  ha  Caílanhas  ,  Bolotas ,  e  Landes  em  abundância  ,  e  que  ufo 
fazem  delias  os  Povos :  Se  as  vendem ,  para  onde. 

XVII.  Se  ha  falta ,  ou  abundância  de  Agoas  de  Rega :  Se  a  neceífidade 
tem  feito  abrir  Minas  de  agoa ,  qual  he  o  modo  que  niíTo  pradlicaÕ  ,  e  qual 
he  o  jornal  ordinário  que  fe  paga  aos  Mineiros  ;  fe  a  utilidade  correfponde 
íempre  á  defpeza  feita  com  a  abertura  das  Minas  j  Se  coítuma  haver  embara- 
ços, ouioppoíiçao,  na  abertura  delias. 

XVIII.  Havendo  algum  Rio ,  ou  Regato  na  Freguezia  ,  fe  os  Povos  ufaô  j 
ou  podem  ufar  das  íuas  agoas ,  para  limar ,  e  regar  as  ferras  ,  e  nao  o  fazen- 
do,  qual  feja  a  razão;  fe  he  por  oppoíiçaô  dos  viíinhos ,  ou  pelas  diíKculdades 
do  local ,  ou  pela  falta  de  meios. 

XIX.  Para  obter  ideas  certas  febre  o  beneficio  da  Rega  ,  e  defpezas 
que  niíTo  fe  podem  arrifcar,  feria  muito  útil  que  feindagaíFe,  qual  he  a  difFe- 
rença  de  producçaô  entre  dois  prédios  de  igual  natureza ,  e  extençaÔ ;  i."  fendo 
hum  regado ,  e  outro  nao :  2.°  íendo  hum  regado  e  limado ,  e  o  outro  naó : 
3.^  íèndo  hum  limado  e  regado ,  e  o  outro  íimplefmente  regado  ;  e  naô  po- 
dendo regar-fe ,  qual  he  a  differença  entre  o  que  he  limado ,  e  o  que  ns6  tem 
agoa  em  tempo  algum.  Eíle  exame  pode  fazer-fè  nas  terras  que  yifmhao  com 
algiim  Rio,  ou  corrente  de  agoa»  XX. 
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XX.  Se  ha  Pleitos  por  caufa  de  agoas  5  qiiaes  fàô  ós  princípios  ordiná- 
rios fobre  que  pendera  ,  e  íe  poderiaó  diminuir-fe  ,  ou  evitar-íej  qual  feria 
o  modo. 

XXI.  Se  as  terras  da  Freguezia  fao  pela  maior  parte  Dizimas  a  Deos ,  ou 
de  Prazos,  e  a  que  Corporação  pertencem:  Se  pagaõ  grandes  pensões,  e  tem 
grandes  encargos ,  de  natureza  Enfiteutica. 

XXII.  Se  ha  baftante  Gado  vacum ,  e  fe  a  claíTe  miúda  he  mais  numero- 
fa  do  que  a  de  Bois  :  Se  eíles  faÔ  de  boa  qualidade ,  e  grandeza  :  Qual  he  o 
preço  ordinário,  tanto  de  Inim  par  de  Bois,  como  de  Vacas,  e  Bezerros;  e 
qual  íèria  o  feu  preço  correípondente  ha  20  annos :  Qual  he  a  quantidade  or- 
dinária de  Cabeças  de  Gado ,  que  coítumaó  ter  os  Lavradores ,  e  fe  poderiaq 
ter  mais :  Se  na  Freguezia  ha  Penfadores  de  Gados  para  os  Açougues  ,  e  que 
quantidade  vendem  ,  huns  annos  por  outros,  para  eílefim;  e  também  fe  haCiea- 
dores,  quevendao  para  prover  outros  Diftridos  ,  aonde  haja  falta :  Quae-s  fao  eí- 
tes  Diftridlos ,  e  quantos  fao  os  Penfadores ,  e  Creadores  :  Naó  havendo  Creaçoes 
qual  feja  a  razão. 

XXIII.  Que  número  de  rezes  fe  cortao  no  Açouge ,  ou  Açougues  do  Dií- 
triílo  para  cada  femana ,  ou  por  anno ,  mencionando  o  número  de  Bois ,  Va- 
cas, Vitellas,  Carneiros,  &c.  Se  feria  útil,  ou  neceilario ,  dar  providencias  para 
que  nos  mefmos  Açougues  fe  cortaílem  menos  Vacas ,  e  Vitellas ,  a  fim  de  fa- 
vorecer a  creacao. 

XXIV.  Se  ha  creaça6  de  Cavallos^  e  Mulas,  e  outras  Beflas;  Qual  das 
Cla.íTes  he  mais  numerofa  :  Se  fao  de  boa  qualidade ,  e  grande  preço  ,  ou  fe 
£ô  ordinárias :  Se  íao  objeélo  de  luxo ,  ou  de  inteieífe  immediato ,  pelo  lucro 
que  deixa  a  creaçaõ ,  e  pelos  exercidos  a  que  fe  deftinao  as  beílas.  Se  íe  uía  9 
ou  poderia  ufar  ,  deftes  animaes  para  fazer  a  cultura  das  terras  ,  em  lugar  de 
Bois ,  a  fim  de  íupprir  a  falta  deftes. 

XXV.  Se  ha  Gado  Lanígero,  e  que  quantidade,  pouco  mais  ou  menos.: 
Que  utilidades  tirão  os  Lavradores  defta  efpecie  :  Se  aproveitaó  a  Lã  para  feu 
ufo  domeftico ;  e  íe  a  vendem  para  onde  fe  tranfporta  :  Se  preferem  as  Cabras 
ás  Ovelhas,  ou  vice  verfa;  e  qual  feja  a  razaó:  Se  fazem  ufo  do  Leite  deftes 
animaes ,  e  fe  delle  tirão  Manteiga  ,  e  Queijo. 

XXVI.  Se  ha  Paftos  communs ,  fe  iao  extenfos  ,  e  bons :  Se  os  dos  par- 
ticulares faô  em  maior  quantidade,  e  bondade;  e  fe  os  Lavradores  promovem 
efte  ramo  tao  inherente  á  Agricultura:  Como  poderiaó  melhorar-fe :  QLiaes  fao 
as  Pofturas  das  Comeras  íobre  os  Paftos ,  e  apafcorizaçao  dos  gados ;  íe  fe  ob- 
fervaõ,  e  que  eíFeitos  produzem. 

XXVII.  Qaaes  fao  os  Eftrumes  de  que  mais  fe  ufa ,  e  como  fao  prepara- 
dos ,  qual  feria  o  meio  de  os  ter  em  maior  quantidade  ,  e  melhor  qualidade ; 
Se  a  terra  he  de  natureza  que  requer  muito  eftrume ,  e  qual  he  o  preço  de  ca- 
da carro  fendo  comprado  :  O-  Campo  que  produz  40  alqueires  de  Milho  ,  ou 
Trigo  ,  quantos  carros  de  eftrume  requer  ordinariamente ,  fuppondo  a  qualidade 
da  terra  igual  á  da  maior-  parte  da  Freguezia.  , 
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-nr'  XXVIII.  Sendo  hum  principio  certo  ,  que  as  terras  cultivadas  preclfaõ  hu- 
mâ  certa  quantidade  de  eítrume ,  ifto  lie ,  que  haja  terras  de  niato  para  os  adu- 
bos annuaes ;  feria  muito  útil  indagar ,  fe  a  extenfaó  das  terras  de  mato  ,  fup- 
pondo  que  o  produzem  bom,  he  maior  do  que  a  exteníàÔ  das  que  íecultivaôi 
fe  he  igual ,  ou  lè  he  menor ,  e  quanto  he  o  exceíTo  ,  ou  diminuição.  Seria 
proveitofo ,  que  ie  íoubeílè  também  quantos  carros  de  mato  produz  annualmen- 
te  huma  bouça,  ou  tapada,  que  leve  12  alqueires  de  femeadura  ,  pouco  mais 
Gu  menos ,  e  quantos  carros  de  mato  faô  precifos ,  para  fazer  hum  de  Eílrume. 

Nota.  EJia  indagação  he  tanto  mais  útil,  quanto  ella  pode  fer  o  uni- 
m  principio  falido ,  por  onde  pojfa  regular-fe  a  Legislação  fobre  as  novas  Ta- 
padas ,  concedendo-fe  ejlas  com  preferencia  aos  Lavradores ,  que  tiverem  fal- 
ta de  ejirumes  ,  para  lhe  femearem  mato  \  e  difpenfallos  da  obrigação  que  fe 
lhes  impõem  dê  as  cultivar  dentro  de  hum  anno ,  depois  de  concedidas  :  Tudosfa- 
hem  o  abufo ,  que  ha  na  Provinda  do  Minho ,  em  matéria  de  Tapadas  ,  e 
oue  muitas  vezes  a  terra  ,  que  fá  poderia  dar  mato ,  fe  reduz  a  cultura  com 
defperdicio  de  tempo  ,  e  trabalho  ,  d  cufa  da  cultura  das  outras  terras  de 
boa  qualidade,  queficaÕporiffo  menos  trabalhadas ,  e  que  faõ  mais  agrade* 
cidas  ao  Lavrador.  Que  a  terra  inculta  fe  cultive  -,  he  fem  dúvida  muito 
Hitil\  mas  he  precifo  que  ejia  cultura  feja  eficaz  ,  e  proveirofa  ;  e  que  fe 
mÕ  perca  de  vifta  efe  outro  principio ,  que  naô  pôde  haver  cultura ,  fempaftos 
para  os  gados,  e  eftmme  para  as  terras:  Advertindo  porém  que  o  Lavrador, 
que  tiver  huma  induflria  bem  combinada  ,  deve  forcejar  para  occupar  a  me- 
ms  terra  pojftvel  com  o  mato  ,  fazendo  fementeiras  delle  d£  boa  qualidade , 
em  terra  que  feja  menos  boa  para  a  cultura. 

XXIX.  Suppondo  a  Freguezia  dividida  em  terras  cultivadas  ,  e  montes  in^ 
cultos :  Qual  he  maior ,  a  parte  cultivada ,  ou  a  parte  inculta  \  e  quanto  he  ef-' 
ta  differença  ,  pouco  mais  ou  menos.  Efta  queílao  importante  involve  natural- 
mente em  fi  efta  :  Se  a  parte  inculta  comprehende  porções  de  terreno  que  fe 
devaó  tapar ,  ou  feja  para  fe  cultivarem ,  ou  para  darem  melhor  mato  ,  e  Paf- 
'  tos  -,  Que  inconvenientes  fe  feguiriaô  diíTo  :  Se  ha  terras  que  já  foííem  cukiva^ 
das,  e  Egora  o  nao  fejaô:  Que  razão  houve  para  as  defprezar. 

'  XXX.  Se  ha  Lagoas  no  Diftrido  da  Freguezia  ,  que  extenfaó  tem  ,  e 
que  males  refultaÕ  delias,  tanto  pelo  terreno  que  roubaÓ  á  Agricultura,  coma 
pelo  damno  que  fazem  á  faude  dos  Habitantes :  Se  poderiaó  eíboar-fe ,  e  que 
utilidade  refultaria  diíTo. 

XXXI.  Se  os  caminhos  particulares  da  Freguezia  faô  de  íua  natureza 
máos,  ou  fe  o  faÕ  por  defcuidos  dos  Povos :  Como  poderiaÔ  remediar-fe,  para 
Facilitar  as  conducções  dos  mifteres  da  Agricultura. 

XXXII.  Em^  que  confifte  o  luxo  da  Gente  do  Campo  :  Se  faó  dados  á 
lide  Forenfe  ,  e  rixofos  :  Quaes  fa6  as  cauías  mais  ordinárias  das  fuás  Deman- 
das :    Se  as  Jufticas  do  Diftridlo  faô  incommodas  aos  Habitantes   do  Campo, 


e  com  que  pretextos :  Quaes  faõ  as  caufas  que  diftrahem  os  tavradoí^  da  cul-* 
tura;  ie  a  iflo  laó  obrigados,  ou  íe  he  por  íeu divertimento ,  ou  por imereíTe , 
bem,  ou  mal  entendido. 

MANUFACTURAS. 


I.  ^^  E  ha  Fabricas ,  quantas ,  e  em  que  fítios :  Em  que  tempo  fôrao  eftabea 
kJlecidas,  quem  fao  feus  Donos,  e  quaes  faô  as  matérias  que  nelks  fo 
manufadlurao  :  Quantos  Obreiros  occupa  cada  huma  ,  e  que  jornaes  vencem  í 
Se  as  matérias  em  cm  fao  produzidas  no  DiArido  ,  ou  fe  vem  de  fóra  delle 
donde,  e  por  que  preço  cada  arrátel,  ou  outra  qualquer  medida,  pela  qual  fe 
coílumaó  comprar  :  Qual  he  o  preço  das  Fazendas  depois  de  manufaílu radas , 
e  aonde  fe  faz  o  feu  Confumo  ;  fe  fe  exportaÓ  para  fora  do  Reino  ;  Se  aê 
Fabricas  profperao,  ou  fe  vaô  em  decadência,  è  qual  feja  a  razaõ. 

ÍI.  Quaes  faõ  os  diverfos  Officios  Mecânicos  que  ha ,  tanto  na  Cidade, 
ou  Villa ,  como  em  cada  huma  das  Freguezias  j  numerando  as  peíToas  que  era 
cada  hum  delles  trabalJiao ,  defta  forma  =í  Tantos  Carpinteiros  =-  Tantos  Fer-' 
reiros^  =í  Tantos  Serralheiros  =í  Tantos  Tecelões  ou  Tecedeiras  ,  e  qual  he 
o  género  da  íua  Tecelagem  =!  Tantos  Chapeleiros,  &c  Donde  vem  as  mate^ 
rias  em  cru  para  elles  obrarem  ;  e  fe  o  que  íàzem  fe  confome  no  Diílrido, 
ou  fe  tranfporta  para  fora ,  e  para  onde  :  Se  neftes  Officios  trabalhão  também 
mulheres,  além  das  Tecedeiras,  e  quantas  occupaõ* 

III.  Se  ha  Engenhos  de  ferrar  madeiras,  quantos  faõ,  e  aonde  fituâdosí 
Se  trabalhão  todo  oanno,  e  quantas  dúzias  de  Taboado  produzem  ,  pouco  mais 
ou  menos,  em  cada  anno:  Aonde  fe  faz  o  confumo  delle,  e  fe  fe  exporta  pa- 
ra fora  da  Província,  ou  do  Remo  ^  para  onde,  por  que  preço  cada  dúzia,  e 
que  quantidade,  pouco  mais  ou  menos. 

IV.  Se  ha  alguma  corrente  perenne  todo  o  anno,  em  que  poíTa  eftabele^ 
cer-fe  alguma  fabrica ,  em  que  íltio ,  e  que  difficuldades  tem, 

V.  A  que  género  de  Induílria  faÕ  os  Habitantes  maia  inclinados ,  aíFim 
dé  hum ,  como  de  outro  fexo  :  Se  os  homens  coítumaÕ  fahir  para  fora  da  Fre- 
guezia,  da  Provincia ,  ou  do  Reino,  para  onde,  epara  que  exercícios:  Se  iíTo 
he^util,  ou  prejudicial:  Se  coílumaõ  voltar,  em  que  tempo,  e  quanto  fe  demo- 
raõ :  Que  vantagens  refultaõ  ás  Familias ,  e  ao  Eílado ,  da  volta  que  fazem. 

■  ^  VI.  Se  o  deftlno ,  ou  applicaçaõ  dos  Habitantes  ás  manufacluras ,  he  pre- 
judicial á  Agricultura,  por  faltar  agente  neíte  ramo  intereíTante ,  e  baze  de  to- 
das as  riquezas  :  *. 


COMMERCIO 

Uaes  faõ  os  diíFerentes  objeélos  do  Commercio   da  Cidade  ,    Vilíá| 
,^  ou  Freguezia  :    Qijaes  faõ  os  géneros  que  exporta  para  fora  ,    e   f^ 
poderia  exportar  mais:  Quaes  íaÕ  os  que  recebe,  declarando  a  fua  qualidade. 
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e  quantidade  v  e  fe  eftes  os  nao  ha  no  Paiz ,  fe  os  poderia  haver ,    e  fe  os  de 
fora  faó  mais  baratos  ,  ou  de  melhor  qualidade. 

II.  Quantas  íao  as  peíToas  que  fe  occupao  no  Commercio ,  e  fe  ha  mui- 
tas cafas  de  Negocio  ricas  ,  que  commerceem  por  groíío  ,  ou  vendaÓ  attaca- 
dp  j  e  quantas  faÔ : 

III.  Se  ha  prohibiçóes  fobre  a  Importação  ,  e  Exportação  ;  fobre  que 
géneros ,  e  quaes  faÓ  as  razÔes  da  prohibiçao :  Se  efta  he  authorifada  por  Lei , 
ou  por  fimples  determinação  das  Cameras  ,  Alfandegas  ,  ou  outras  authorida- 
des  fuperiores.  Se  a  plena  liberdade  de  Commercio  feria  utii  em  alguns  dos  gé- 
neros prohibidos  ,  ou  em  todos ,  para  utilidade  dos  Povos ,  e  do  Eftado  ;  e  pa- 
ra animar  a  cultura  daquelles  que  Ía6  do  Paiz  ;  Qual  feria  a  clafle  dos  Habi- 
tantes prejudicada  na  liberdade  da  exportação ,   e  fe  o  prejuifo  íeria  maior  que 

a  utilidade. 

IV.  Se  o  valor  em  geral  da  Importação  dos  Géneros  Eítrangeiros  he 
jnaior  do  que  o  valor  dos  que  exportaÔ  as  d  iíFerentes  NaçÓes ,  que  commerceaÒ 
nos  Portos  da  Província,  ou  nas  fuás  Fronteiras.  Se  a  Balança  do  Commercio 
pende  a  noíTo  favor,  ou  naÔ,  e  fe  os  géneros  que  fe  recebem  de  fora  faÕ  pa- 
gos a  dinheiro;  pornaÓ  haver  hum  equivalente  de  géneros  Nacionaes ,  qui  con- 
irabalance  o  valor  daquelles. 

V.  Que  Direitos  pagaÓ ,  em  cada  huma  das  Alfandegas  da  Provinda ,  os 
géneros  que  vem  de  fora,  ou  que  entraô  nos  refpeílivos  Portos;  efpeclficando-os 
pelas  Pautas,  cu  Aranzeis  que  para  iíTo  tenhaÔ  ,  e  diftinguindo  os  Nacionaes 
dos  Eítrangeiros.  Damefma  forte,  que  Direitos  pagaÓ  os  géneros  que  fe  expor- 
taÓ,  declarando  o  que  fe  prac^ica  com  aquelles,  que  tornaÔ  afahir  por  baldea- 
çaÓ-  Seeíles  Direitos  faÕ  eftabelecidos  por  Lei,  ou  porfimples  arbítrio  das  Ca- 
meras,  ou  das  Alfandegas;  defde  quando  eRaÔ  em  ufo  eftes  arbítrios,  ou  Ta- 
rifas. Se  ha  alguns  géneros  livres  de  Direitos  ,  e  quaes  faÓ ,  Nacionaes,  e  Eí- 
trangeiros. Se  para  facilitar  o  Commercio  de  alguns  géneros  do  Paiz  ,  ou  de 
fora,  feria  mil  que  foíTem  livres  de  Direitos,  ou  que  os  tiveíTem  menores;  Que 
vantafíens  reíultariaó  diíTo  aos  Povos,  e  ao  Eftado. 

VI.  De  que  lote  faÓ  os  Navios  que  entraÒ  ,  e  fahem  ,  nos  diíTerentes 
Portos  da  Provinda:  auantos  entraÓ ,  e  fahem  huns  annos  por  outros,  nume- 
rando os  Nacionaes,  e  Eftrangeiros :  Em  que  eftado  fe  achaô  as  Entradas  dos 
ditos  Portos:  Se  fao  perigofas,  e  fe  poderiao  remover-fe  os  obílaculos  que  as  fa- 
zem menos  boas:  Se  em  outro  tempo  fôraô  melhores;  fe  nellas  entravao  mais 
Navios ,  e  qual  feja  a  razaÓ  da  decadência. 

VII  Quae.  faÔ  os  Pvios ,  que  para  facilitar  o  giro  do  Commercio  fe  po- 
deriao fazer  navegáveis ,  ou  aperfeiçoar  a  fua  Navegação;  e  até  onde  pcdena , 
cu  deveria  chegar:  Qu.es  faó  as  utilidades  immediatas,' que  dahi  refoltanao. 

VIII  Em  que  eftado  fe  achaÓ  as  Eftradas  públicas  :  Se  o  feu  melhora- 
i.ento  feria  fácil,  ou  que  obftaculos  tem;  De  que  meio  fe  ufa  para  as  concer- 
tar,  e  confervar,  a  cufta  de  quem  he  feito  o  concerto,  e  fe  he  mot.vo  de  m- 
quietaça6  dos  Lavradores ,  diftrahindo-os  frequentemente  do  trabalho  da  cultma. 
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IX.  Se  ha  Feiras ,  em  que  lltios ,  e  tempo  :  Quaes  fa6  os  Géneros  que  a 
cilas  concorrem  :  Se  faô  francas ,  ou  fe  iieJIas  fe  pagaô  alguns  Direitos ,  e  quaes 
faó  :  Se  os  Géneros  íe  tranfportaô  para  fóra  do  Diílrido  ,  ou  fe  giraô  no 
Paiz:  Se  os  Mercados  diarixK  das  Villas  naô  feriaô  preferíveis  ás  Feiras  íema- 
Jiaíias  dç  grande  coneurfo  ;  ou  fe  iílò  Jie  incompativel  com  o  génio  dos  Po- 
vos, €  ainda  mefmo  com  os  feus  diverfos  intereíles. 

X.  A  reípofta  fobre  as  Feiras  pôde  naturalmente  involver  huma  difcuçaô 
íob-re  o  grande  trafico  de  Gados ,  principalmente  da  efpecie  Vacum ,  que  fe  faz 
na  Província  do  Minho :  Qual  feja  a  razaò  deite  trafico ,  e  fe  he  utíl  á  cultu- 
ra i  ou  fe  tende  a  augmentar  prejudicialmente  o  preço  delles ,  pelas  amiudadas 
compras,  e  revendas,  que  fe  fazem  neíle  trafico,  fó  com  o  fim  de  entreter  os 
homens  que  tomaô  íílo  por  officio ,  fubtrahindo-fe  ao  trabaliio  da  Cultura ,  ou 
outros  exercícios  vantajofos  ao  Eílado. 

XI.  Da  mellna  forte  fe  poderá  examinar ,  fe  ha  trafico  de  Grãos ,  com- 
prando ,  e  revendendo  no  mefmo  DiftrÍL%  ,  fem  o  tranfportar  para  outros  j 
ou  ainda  fazendo  efte  tranfporte,  fe  iífo  he  va.itajofo  á  cultura,  e  ao  mefmo 
tempo  compatível  com  a  precifa  fubíllkncia  dos  Povos  :  Se  as  Cameras  tem 
dado  p,Wídencias  fobre  ííTo,  e  fe  eftaó  em  obfervancía  :  Se  para  facilita^  aac- 
quífiçaòUos  Grãos  ,  e  precaver  as  faltas  que  polia  haver  delles,  fe  faz  o  ter- 
çame  das  Rendas,  como  recoramenda  a  Lei,  para  ficar  o  terço  no  Diítriéto,  e 
fe  vender  em  Celeiros,  ou  Praça  pública:  Se  ha  eíles  Celeiros  públicos,  e  fe 
os  Rendeiros  fao  obrigados ,  ou  nao ,  a  ir  fazer  a  venda  da  fua  terça ,  na  Praça 
da  Capital  do  Diílriélo. 

XII.  ^  Sendo  em  geral  o  alto  preço  dos  Grãos  muito  útil  á  Agricultura , 
a  que  limites  eílá  eíla.  regra  fujeita  nos  diverfos  Diftriaos  da  Província  do  Mi. 
nho  ;  íílo  he ,  qual  he  o  máximo  preço ,  que  o  Trigo ,  ou  Milho ,  pôde  ter , 
para  na5  defanimar  o  cultivador ,  e  ficar  acceffivel  ás  ClaiTes  do  Povo  que  naÔ 
cultiva:  Será  utíl  talvez,  que  o  preço  feja  antes  desfavorável  aeílas  Claífes  ,  pa-  ' 
ra  dar  mais  braços  á  cultura  das  terras  ;  mas  ainda  affun  mefmo  ,  qual  he  o 
maior  preço  a  que  pode  fubir  ? 

XIII.  De  que  procede  ordinariamente  o  grande  preço ,  a  que  chegaô  os 
Géneros  da  primeira  neceífidade ,  defde  meio  anno  por  diante ;  nafcerá  da  falta 
na  producçaÓ  ,  ou  do  trafico  que  delles  íe  faz  ,  e  do  Monopólio ,  que  os  Ren- 
deiros ,  e  Atracadores,  originaó  fazendo  que  artificiofamente  fe  julgue  falta  na 
producçao,  o  que  he  eíFeito  do  feu  coloyo ,  e  fubtracçao?  Como  poderia  ífto 
evitar-fe,  e  que  providencias  tem  dado  as  Cameras,  e  Almotaçarias  fobre  iíTo. 

XIV.  Qual  he  o  Commercio  que  fe  faz  dos  Pannos  de  Linho  :  Se  ha 
também  atracadores  ,  e  revendedores  ,  no  Diftriao ,  que  augmentem  o  preço 
delles,  fem  que  iíFo  íntereíTe  aos  Cultivadores ,  e  Manufadores  :  Para  onde  fe 
«xporta  o  Panno  de  Linho,  e  que  quantidade,  pouco  mais  ou  menos,  de  cada 
Diftnflo  :  Se  efte  ramo  de  Commercio  ,  taÔ  inherente  á  Província  ,  poderia 
augmentar-fe ,  e  o  que  deveria  fazer-fe  para  ííTo, 

XV.  Se  ha  algumas  Producçôes  no  Paiz  ,   que  poíTaô  coníliíuír  hum  novo 

ra- 
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ramo  de  Commercio;  ou  que  ainda  fendo  já  objedlo  delle,  poíTaÓ  fazello  mais 
adlivoi  taes  como  as  Madeiras  do  Gerez,  e  outras,  para  conftrucçaÓ  de  Na- 
vios, e  Aduelas  de  Toneis:  Cortiça  de  Sobro,  de  que  ha,  epóde  haveri^aior 
abundância,  fazendo-fe  mais  plantações ,  até  para  ter  mais  Madeira  defta  quali- 
dade :  Laranjas  ,  e  LimÓes  ,  &c.  Que  providencias  feriaÓ  preciías  para  efte 
fim  taÔ  intereíTante  á  NaçaÕ ,  cuja  vantagem  commercial  coníifte  em  ter  o  maior 
número  de  géneros  exportáveis ,  para  contrabalançar  os  que  recebe  das  Nações 
Eftrangeiras. 

PESCARIAS. 

I.  OE  ha  Pefcarias;  em  que  pé  fe  achao;  fe  proíj^eraó ,  ou  va6  em  áeci^ 
^  dencia ;  e  fe  em  outro  tempo  florecêraÕ  mais  :  Q.uantos  Barcos  ha  de 
Pefca,  no  Lugar,  ou  Villa;  e  quantos  faÓ  os  Pefcadores :  Qiie  número  de  peí^ 
foas  occupa  cada  embarcação  da  Pefca  ordinariamente:  Sc  as  Mulheres  trabalhão 
também  ne:te  género  de  Induftria  ,  preparando  as  Redes ,  e  outros  mifteres  :  Se 
R§,,P.edes  fao  feitas  no]  mefmo  Lugar,  cu  íe  vem  de  outros ,  donde,  e  .qual  he 
o  feu  preço  lègundo  a  fua  qualidade. 

•IL  Que  quantia  de  Dinheiro  he  precifa  a  hum  Pefcador ,  para  comprai 
todos  os  aprettos  do  feu  officio,  incluindo  tudo  :  Quanto  ganhão  por  dia  ,  ou 
por  viagem  ,  os  homens  que  andaô  na  Pefca  ,  nao  tendo  embarcação  lua ; 
ou  fe  efte  jornal  he  conforme  a  quantidade  do  Peixe  que  fe  tira,  repartido  peio 
que  fe  chama  Companha :  Como  he  efte  contrato  das  Companhas  :  Se  ha ,  ou 
pode  haver,  Redes  quefirvaÕ  para  toda  a  qualidade  de  Peixes,  afim  de  diminuir 
a  defpeza  delias,  e  o  trabalho  de  conduzir,  e  rec?)nduzir ,  muitas  de  diffèrentes 

malhas,  e  feitio. 

III.  Se  os  Pefcadores  fe  animao  a  ir  longe  da  Cofta  á  Pefca ,  a  que  dil- 
í anciã,  e  fe  as  Embarcações  faÔ  capazes  de  foífrer  os  combates  ào  Mar:  Na6 
indo  pefcar  ao  Alto ,  qual  feja  a  razão. 

IV.  Aonde  fe  faz  o  Confumo  do  Pefcado  ,  e  fe  algum  fahe  para  fora 
da  Provinda :  Se  os  Pefcadores  feccaô  o  Peixe  quando  íahe  abundância ;  e  por 
que  preço  o  vendem  ordinariamente  depois  de  fecco  ,  em  proporção  do  que 
lhes  daria  fe  o  vendeíTem  frefco :  Se  naÔ  feria  mais  útil  aos  Pefcadores  ,  e  ao 
Eftado'  feccar  o  Peixe  ,  do  que  vendello  na  abundância  por  baixo  preço  ;  ou 
fe  o  naó  fazem  por  ferem  pobres  ,  e  naÓ  poderem  eíperar  pela  venda  futura: 
Qiial  he  a  manipulação  que  fe  faz  ,  ou  deveria  fazer  ao  Peixe,  para  fe  confer- 
var  depois  de  fecco  ,'  a  fim  de  que ,  augmentando-fe  efle  ramo  da  Induftria ,  nos 
façamos  menos  dependentes  da  grande  quantidade  de  Bacaiháo ,  que  entra  nos 
noífos  Portos: 

V.  Que  Providencias  feriaô  precifas ,  para  animar ,  e  augmentar  as  Pefca. 
rias :  Se  poderia  eilabelecer-íe  huma  caixa  de  fubfidio ,  entre  os  Pafcadores ,  for- 
mada com  reciproca  concorrência  delles ,  na  abundância  de  Pefcado  ,  ou  de  cu- 
ira  qualquer  forma,  para  os  foccorrer,  quando  nao  podem  ir  ao  Mar,  e  para 

lhes 


lhes  facilitar  a  efpera  da  venda  do  peixe  fccco:  Com  que  regras  poderia  fazer^ 
íe  eíte  eftabelecimento ,  a  bem  dos  Pefcadores. 

VI.  Se  ha  pefca  de  Sardinhas ,  e  naõ  a  havendo ,  qual  he  a  razaô :  Se  ha, 
o  coftume  de  a  faJgar  para  efperar  a  venda ,  ou  fe  a  vendem  frefca ,  ainda  que^: 
feja  por  baixo  preço;  ou  fe  ha  particulares  que  o  façaÔ,  para  depois  a  reven-. 
derem  com  lucros  exceíUvos. 

VIL  Se  os  Rios  fao  abundantes  de  peixes ,  e  quaes  faô  as  qualidades  dej 
gue  ha  mais  abundância :  Como  fe  faz  a  pefca  delles ,  e  fe  para  ilío  fe  ufa  de 
redes  prohibidas  ,  ou  outros  meios  deftruftores  da  Creaçao  dos  peixes :  Qyeí 
providencias  dao  as  Juíliças  a  efte  refpeito ;  ou  fe  niíTo  ha  defcuido.  /7 


I. 


HISTORIA     NATURAL. 

ALém  do  que  fe  diífe  nos  Artigos  X ,  e  XII.  da  primeira  Parte  ío- 
bre  Montes  ,  ou  Serras ;  he  próprio  deite  lugar  a  indagação  feguinte. 
Qual  he  a  fua  figura ,  altura ,  e  que  direcção  tem ;  que  efpaço  occupaô  ,  e  íè| 
prendem  com  outras  ferras  maiores,  ou  menores  :  Se  nellas  ha  producçôes  raras  ^ 
ou  Co?^*^|Tiuns ,  em  Plantas,  Mineraes,  e  Animaes. 

II. j  Se  no  Diítriéto  ha  Plantas  medicinaes ,  ou  próprias  para  Tinturarias  j 
quaes  fao ,  e  £e  &  faz  ufo  delias :  Qual  fera  a  defpeza  do  apanho  ,  e  condu^. 
çaó,  para  os  íitios  aonde  podem  ter  confumo. 

III.  Se  ha  minas  de  Carvrao  de  pedra ,  Ferro ,  ou  outros  Metaes ,  de  qu^ 
fe  poíTa  tirar  utilidade  ;  ou  fe  em  outro  tempo  fe  tirou  :  Em  que  fitios  eftao ; 
e  aíllm  também ,  fe  ha  minas  de  GeíTo,  Greda,  ou  Barro,  e  fe  deíle  fe  pode 
fazer  ou  faz  louça,  e  feeítahe  fina,  ou  ordinária  :  Se  poroccafiaõ  deftas  minas 
de  barro  ha  fornos  de  telha ,  e  em  que  íitios :  Se  ha  falta  ou  abundância  delia. 

IV.  Se  ha  iminas  de  Marne  ,  tao  útil  para  o  adubo  das  Terras  ,  e  fe  os 
Povos  ufaó  delle  :  Nas  Freguezias  vifmhas  da  Coita  ,  fe  apparece  nella  com 
abundância  a  Planta  denominada  A/ga  ,  ou  A/gafo  ,  e  fe  os  pó?os  a  Pefcaô 
para  o  eftrume  das  terras ;  e  íe  a  preferem  aos  outros  adubos  ordinários. 


I. 


EDUCAÇÃO     PUBLICA. 

S^  os  Pais  de  Família ,  geralmente  fallando ,  zelao  a  boa  educação ,  e  inf- 
crucçaó  de  feus  filhos:  Se  preferem  difpollos  para  os  empregos  públi- 
cos, de  maior  dignidade,  ou  fe  procuraô  antes  darJhe  a  Educação,  que  baila 
para  os  exercícios  da  cultura ,  e  das  Artes. 

II.  Se  ha  Efcolas  de  Ler ,  Efcrever ,  e  Contar ,  que  baítem  para  a  moci- 
dade aprender  eíles  conhecimentos  elementares ,  e  indifpenfaveis  no  homem  de 
qualquer  eílado  :  Se  ha  carência  de  Meítres  de  primeiras  letras ,  ou  fe  os  que 
ha  nao  faÕ  bons. 

III.  Qual  he  a  ordem  de  Eítudos ,  que  fe  coítuma  feguir  :  Se  logo  ao  fa- 
hir  da  Efcoia  de  Ler  paífaô  os  Eitudantes  a  frequentar  as  Aulas  de  Latim  ,    oa 
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aprendem  primeiro  a  Grammatica  Portugueza  ,  e  fazem  outros  eftudos  menos 
importunos  ,  para  definvolver  as  idéas ,  e  crear  o  entendimento ,  que  o  eftudo 
anticipado  ,  e  prematuro  da  Grammatica  Latina  coftuma  paralizar  ,  ou  atra- 
zar,  opprimindo  as  faculdades  do  raciocinio  jíela  feccura,  e  difficuldade  da  ma- 
téria :  Se  ha  quem  enfine  Grammatica  Portugueza ,  Hiftoria  ,  Geographia ,  Ló- 
gica ,  &c ;  e  fe  além  da  Grammatica  da  Lingoa  Latina ,  ha  quem  enfme  outras 
Linguas  úteis  para  o  Commercio ,  e  para  o  progreflo  dos  conhecimentos  humanos. 
IV.  Quantos  Meílres,  eProfeíTores  públicos,  ha  no  Diftnílo :  Que  fcien- 
cias  enfínao;  e  quantos  fao  póttos  por  Sua  Mageftade ,  declarando  osfeus  refpe- 
ftivos  ordenados ,  e  fe  os  feus  Difcipulos  fazem  progreíTos. 

SAÚDE     PUBLICA. 


L 


QUaes  faõ  as  doenças  mais  geraes ,  a  que  os  habitantes  eítao  fujeitos , 
e  em  que  eftaçôes  graçaô  mais :  Se  procedem  do  Clima ,  dos  manti- 


mentos/ou  da  corrupção  do  ar,  caufada  por  Lagoas,  e  agoas  encharcadas ,  ou 
por  falta  de  limpeza  :  Quaes  faÔ  os  remédios  que  fe  coftumaÔ  applicar  :  Se 
iaô  profícuos ,  e  fe  as  caufes  primeiras  das  Doenças  poderiaÓ  evitar-fe.    'f^ 

II.  Se  ha  falta  de  Médicos  ,  e  Cirurgiões  approvados  ,  quantos^  fao  os 
que  ha ,  e  que  opiniaÔ  tem  o  público  do  feu  Curativo  :  Se  ha  Boticas  bem^ 
ou  mal  providas,  e  fe  os  Boticários  faÓ  approvados,  e  peritos  :  Quantas  faô 
as  Boticas  que  ha,  c  naô  fendo  nas  VUlas,  aonde  fe  achaô  fituadas. 

PEZOS,    E    MEDIDAS. 

I.   rnE  os  diverfos  Pezos,   e  Medidas  ,   fao  iguaes  aos  da  Cabeça  da  Co- 
^  marca,  e  havendo  diíFerença ,    quanto  efta  he  :    Que  relaçaó  tem  para 
mais,  ou  para  menos,  com  as  de  outros  Diftridlos,  ou  Comarcas;  e  para  com 
os  Padrões  da  Corte ;  declarando  quanto  excedem ,  ou  lhes  falta. 

II.  Havendo  no  mefmo  Diftriílo  variedade  entre  as  medidas ,  denomma- 
das  Alqueire,  Raza  Corrente,  e  Raza  Reguenga,  que  differença  fazem  entre 
fi-  e  quaes  íaó  as  Corporações ,  ou  Particulares,  que  delias  uíào  ,  efpecificanáo 
a'raza6  defta  variedade:  Se  as  mefmas  Corporações,  ou  Particulares,  recebem 
a=  fuás  rendas  por  ettas  Medidas ,  e vendem  pela  raza  corrente  ;.  ou  em  geral, 
havendo  quem  receba  por  Medidas  maiores,  e  venda  por  outras  menores ,  que 
inconvenientes  fe  feguem  diíío  :  Como  regula  o  Fiel  das  Cameras  neíTe  calo  , 
e  que  origem,  e  authoridade  legitima  tem  efta  prerogativa:  Se  poderia  evitar- 
fe  o  damno  dos  Povos  ,  fem  prejudicar  niíto  o  legitimo  direito  das  Corpora- 
ções ,  que  ufao  de  taes  Medidas. 


(^7) 


DIREITOS,     E    RENDAS    REAES. 


I.  /^Uaês  Ía6,  éêm  quô  confiítem  osdiverfos  Direitos,  e Rendas  Reaes, 
\^  que  fe  pagaõ  na  Cidade  ,  Villa  ,  ou  Freguezia  :  Quanto  he  a  íua 
importância  particular  huns  annòs  por  outros  j  ifto  he ,  quanto  monta  por  an- 
no  a  Siza ,  Decima ,  Real  d'Agoa ,  Subíidio  Literário ,  &e.  Quanto  he  a  ret 
pedliva  importância  geral  da  Cidade  e  Termo  ,  Vilia  e  Termo  ,  Concelho , 
ou  CjUto  : 

II.  Se  a  Cobrança  deftas  Rendas ,  e  Direitos ,  fé  faz  por  Adminiilraçao , 
ôu  fe  íè  conferem  a  Rendeiros,  que  feguraô  por  ellas  hum  preço  certo;  Qual 
deíles  modos  he  mais  vantajofo :  Se  nas  Adminiftraçòes  h-i  deícuido ,  e  pouco 
zelo  ,  e  fe  os  Rendeiros  fazem  coloyos  entre  íi,  para  desfalcar  a  renda  cora 
claro  prejuifo  da  Fazenda  Real  ,  fem  beneficio  dos  Povos  contribuentes.  Que 
providencias  fe  poderiaó  dar  nefta  matéria. 

III.  Em  que  confiftem  os  Direi. os,  e  Rendas,  que  a  Coroa  percebe  das 
Alfandegas  :  Quanto  he  em  cada  huma  a  importância  total  ,  huns  annos  por 
outros  íí^Cômo  fad  cobradas ,  e  adminiítradas  eítas  Rendas ,  e  fe  nellâs  ha  def- 
falque ,  Jpor  deíctiido ,  cu  menos  boa  fé. 

IV.'  Sendo  a  Siza  huma  das  importantes  Rendas  Reaes  ,  cuja  Adminif- 
traçaÕ,  e  Cobrança  fe  acha  mais  complicada,  e  variada;  pede-fe  hum  circunf- 
fanciado  exame  fobre  o  que  lhe  diíTer  refpeito,  em  cada  hum  dos  diverfos  Dif- 
triftos ,  a  fiber :  Se  os  í*ávos  fê  tem ,  ou  naô  ,  compromettido  a  prehêncher  hu- 
ttia  quantia  fabida ,  por  meio  de  certas  impofições  ,  prehenchendo  o  que  faltaífe , 
pelo  Ferrolho ;  e  confervando  em  Cofre  Público ,  o  que  fobraíTe  :  Quanto  he 
efta  quantia  certa :  Em  que  confiftem  as  diverfas  impofiçóes ."  Como  íe  faz  a  di- 
ta cobrança :  Se  delia  íobra  ou  falta ,  e  quanto  hans  annos  por  outros  :  Quan- 
to montão  as  fobras  ordinariamo-nte,  e  que  applicaçôes  fecoítumaò  fazer  delias 
a  bem  dos  Povos  que  as  pagão.  Quanto  he  a  importância  do  que  ha  deftas  fo- 
bras ,  nos  feu3  competentes  cofres. 

V.  Se  a  Siza  impofta  em  alguns  géneros ,  em  outro  tempo ,  lhes  he  hoje 
pezada ;  fe  devenaÔ  aliviar-fe  delia ,  ou  fe  poderia  paíTar  para  outros. 

VI.  Se  ha  peíToas  ifentas  de  pagar  Siza  inteira ,  principalmente  nas  com- 
pras ,  e  vendas ;  ou  fe  os  moradores  das  Villas  tem  niftx)  alguma  ifençaÓ  ,  e 
qual  feja:  Que  ufo  ha  a  refpeito  das  Sizas  nos  contratos  feitos  entre  peflbas  de 
diverfos  Diftriílos,  pagando  os  de  fora  dobrada,  ou  maior,  do  que  os  de  den- 

-tro  do  Diftriélo. 

VIL  Que  penas  fe  achaÔ  eftabelecidas  por  Lei ,  ou  Coftume ,  para  as  pef 
loas  que  doloíamente  íe  querem  fubtrahir  ao  pagamento  da  Siza ,  ou  feja  da  de-» 
nominada  dos  Correntes,  ou  das  compras,  e  vendas:  Seefta  spenas  fe  coftu- 
maÓ  impôr  exaílamente ,  e  fe  as  íubtraçoes  faÕ  frequentes ,  declarando  o  modo 
com  que  fe  fazem. 

VIIL     Se  ha  Contribuições ,  ou  Fintas  particulares ,  authorifadas  por  Lei  , 
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ou  Provifao :  Em  que  "'confiftem ,  e  qual  lie  a  fua  applicaçao  ;  quando  princi- 
piarão, e  por  quanto  tempo  fóraô  concedidas:  Qual  lie  o;- importe  annual  de 
cada  liuma. 

IX.  Que  rendimentos  tem  o  Concelho  annualmente  ;  diílinguindo  os  cer- 
tos ,  e  incertos :  Se  a  Coroa  terça  em  todos  eftes  rendimentos ,  ou  fe  ha  pri- 
vilegio para  naÓ  terçar ,  em  que  tempo  foi  concedido ,  e  que  caufas  íè  allegá- 
rao  para  o  obter  :  Quanto  he  a  importância  da  Terça  Real,  huns  annos  por 
outros,  e  quanto  tem  fido  cm  cada  hum  anno  defde  170O,  a  eíla  parte. 

X.  Se  ha  bens  Reguengos  j  que  quantidade  ,  aonde  fituados  j  quem  os 
occupa ,  ou  que  uío  íè  faz  dellês. 

XI.  Se  a  Coroa  tira  alguns  Direitos  daPefca  do  Mar  ,  ou  dos  Rios,  quaes 
faó  ,  e  quanto  montão  cada  anno.  Se  ha  Donatários ,  ou  Particulares ,  a  quem  fe 
paguem  rendas  de  Pefcado ,  com  que  privilegio ,  e  era  que  tempo  concedido. 

CONCLUSÃO. 

Ainda  que  os  Artigos  precedentes  pareçaõ  demafiadamente  circunílancia- 
dj3,  e  alguns  inúteis,  com  tudo  a  matéria ,  que  elles  comprei^ndem  ^ 
geralmente  fallando,  he  taó  intimamente  ligada  á  Economia,  ji^ública  , 
ao  bem  dos  Povos ,  e  do  Eftado  ,  que  nenhum  pode  reputar-fe  menos  interef- 
fantc  ,  ou  indiíterente  ;  a  pezar  de  que  fe  nao  vejao  á  primeira  viíta  todas  as 
diverfas  relações ,  que  cada  hum  tem ,  com  os  folidos  princípios  da  boa  Admi- 
niftraçao  da  Juíliça ,  da  Cultura ,  da  Induílria  ,  e  do  Commercio. 

He  por  iíTo  que  os  Miniílros ,  Juizes ,  Cameras ,  e  RR.  Parochos ;  e  af- 
íim  todas  as  peíToas  de  bons  conhecimentos ,  e  amor  do  Público  ,  como  mais 
intereflàdas  no  bem  dos  feus  competentes  Povos  ,  devem  entrar  com  ferio  ze- 
lo nas  diverfas  Indagações  ,  e  Exames  ,  de  que  depende  em  grande  parte  o 
complemento  defte  útil  Projedo ;  ouvindo  fobre  cada  huma  das  m.aterias  aquel- 
las  peíToas,  que  fe  acharem  no  caíò  de  fornecer  refpoftasajuftadas  ,  ou  feja  pe- 
los feus  Conhecimentos,  e  Eftudos,  ou  pelas  Artes,  e  Officios  que  exercitao; 
na  certeza  de  que  a  fciencia  das  coifas  da  Provinda  fera  huma  fonte  pura 
de  providencias  úteis  ,  .  tendentes  a  regular  a  boa  Adminiftraçaó  da  Juíliça  ,  a 
promover  a  felicidade  dos  Povos ,  e  a  augmentar  a  profperidade  Nacional.  Se- 
cretaria de  Eílado  dos  Negócios  do  Reino  em  27  de  Abril  de  1799. 


Francifcu  Jofé  de  Oliveira. 


Na  OíEcina  de  António  Rodrigues  Galhardo» 


E VENDO  executar-fe  com  toda  a  prompti- 
dão  o  Meu  Real  Decreto  de  oito  de  Março 
do  corrente  anno  ,  pelo  qual  ordenei  ,  que 
na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Reino  fe 
não  admlttiíTem  Fianças  ao  pagamento  dos 
Direitos  Velhos ,  e  Novos ;  mas  que  eíFe£li vãmente  fe  pa- 
gaíTem  por  Avaliações  Proviíionaes  moderadas  ,  e  que  fe 
procedeíTe  á  Execução,  e  Arrecadação  pontual  ,  e  exa61:a 
dos  mefmos  Direitos  ,  que  fe  deveíTem  atrazados  :  Que- 
rendo prover  fobre  as  delongas  que  ha  ,  e  pode  haver  , 
duvidando-fe_quem  ha  de  fazer  as  ditas  Avaliações  Provi- 
íionaes 5  e  a  quem  pertencem  as  ditas  Execuções :  Sou  fer- 
vida declarar  ,  que  pelo  Alvará  de  dezefeis  de  Setembro  ^j^y 
de  mil  feisccntos  fetenta  e  cinco  ,  que  Mando  fe  ponha  ^/"^^-^ 
na  mais  inviolável  obfervancia  ;  e  pelo  de  treze  de  Julho  -^^  ^r. 
de  mil  fetecentos  cincoenta  e  hum  ,  competem  ao  Super- 
intendente dos  Novos  Direitos  as  fobreditas  Execuções  , 
como  Juiz  Privativo  dos  Devedores  da  dita  Repartição  : 
E  Ordeno  ,  que  o  mefmo  Superintendente  proceda  a  fa- 
zer   eíTas  Avaliações  Provifionaes  ,    e  todas  as  mais  :dili- 
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gencías  ,  que  lhe  parecerem  competentes  á  prompta  Exe« 
cução  do  dito  Decreto.  Sou  outroíím  fervida  y  que  o 
meímo  Superintendente  proceda  igualmente  nefta  occafiao 
á  Execução  também  dos  Direitos  Velhos ,  que  fe  deverem 
atrazados  ,  e  ás  Avaliações  Proviííonaes  a  elle  refpeélivas. 
Para  tudo  o  referido  lhe  concedo  a  jurifdicçao  declarada 
no  dito  Alvará  ,  e  toda  a  que  neceíTaria  for,  AíTim  o 
Mando  participar  competentemente  ao  Chancellcr  mor  pe- 
ja parte  que  lhe  toca.  A  Junta  dos  Três  Eftados  o  tenha 
aíTim  entendido  ,  e  faça  executar  pelo  que  lhe  pertence. 
Palácio  de  Queluz  vinte  e  fete  de  Abril  de  mil  fetecen- 
tps  noventa  e  nove. 


t 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  N.  SENHOR. 


Na  Regia  Officina  Typografica. 


'^   U  o  príncipe,  como  Regente,  e  Gover-^ 
nador  dos  Reinos  de  Portugal  ,  e  Aígarves  : 
Faço  faber  aos  que  efte  Alvará  virem  ,    que 
porquanto  fou  informado  que  neíla Cidade ,  e 
Reino    muitos   Miniftros  ,     e  Officiaes   Pro- 
prietários ^    e  Serventuários  de  Officios  não  pagão  os  No- 
vos Direitos  que  delles  devem  ,    e  fem  embargo  diíTo  os 
vão  fervindo  contra  minhas  Ordens ,  e  Regimentos  ,    em 
perjuizo  de  minha  Fazenda  :   Hei  por  bem,  e  Me  praz, 
que  o  Superintendente  dos  ditos  Novos  Direitos ,  que  ora 
he ,  e  ao  diante  for  ,  mande  notificar  todos  os  Miniílros , 
Officiaes,  e  peíToas,  affim  privilegiadas  ,    como  de  qual- 
quer qualidade  ,  _eílado  ,    e  preeminência  que  feja  ,    que 
tem  Lugar,  e  Officios  públicos  nefta  Cidade  ,    e  Reino, 
affim  tocantes  ao  Tribunal  da  Relação  ,    como  todos  os 
maif 'Tribunaes  defta  Corte  ,  ainda  que  fejão  de  Donatá- 
rios y  *e  Senado  da  Camará,  para  que  lhe  aprefentem  fuás 
Cartas ,  e  Provimentos ,  affim  Proprietários ,  como  Serven- 
tuários ,  que  fervem ,  e  hão  fervido ,  e  fervirem ,  as  quaes 
examinará ,  vendo  por  ellas  fe  tem  pago  os  Novos  Direi- 
tos; e  contra  os  que  não  obedecerem  a  fuás  notificações, 
procederá  na  forma  do  Regimento  dos  ditos  Novos  Di- 
reitos ,    com  a  juriíHicção    que  por  elle  lhe  eftá  concedi- 
da ;    e^  contra   os  que  achar  não  tem  pago  ,  procederá   a 
execução ,  e  prizao  atá  com  effeito  contribuirem ;  e  fendo- 
Ihe  necefiTario  para  eíle  effeito ,  e  para  as  Execuções  das  Fian- 
ças, procederá  via  executiva  nafórmaque  fefaz  nas  dividas 
de  minha  Fazenda  ,  para  o  que  lhe  concedo  por  eíle  Al- 
vará a  faculdade  ,    jurifdicçãb ,  e  poder  neceifario  de  que 
iifará,  paliando  Cartas,  e  Precatórios  a  todos  os  Thefou- 
reiros,  e  Almoxarifes  das  Cafas  defta  Cidade,  e  Reino, 
e  aos  dos  Donatários  ,    e  a  outros  quaesquer  Miniílros  , 
para  em  fua  mão  ficarem  embargados  os  rendimentos  dos 
juros,  tenças  ,  e  ordenados,  que  em  fuás  Folhas  levarem 
as  peflbas  devedoras  aos  ditos  Direitos  ;    e  elles  acceitaráo 
os  embargos  ,    que  para  iíTo  lhe  fizer  o  dito  Superinten- 
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dente,  e entregarão  o  dinheiro  por  ordem  fua,  e Conhe- 
cimento em  forma  do  Thefoureiro  dos  ditos  Novos  Di^ 
reitos  •  e  as  quantias  que  aífim  entregarem ,  lhe  ferao  le- 
vadas em  conta  pelos  Contadores  que  lhas  tomarem  ,  ou 
pelas  peíToas  por  quem  fatisfizerem  j  e  nao  o  fazendo  af- 
lim  os  ditos  Thefoureiros ,  e  Almoxarifes ,  fe  cobrará  por 
feus  bens  as  quantias  dos  embargos,  a  qual  execução  fará 
o  dito  Superintendente ,  e  para  eftas  diligencias ,  e  execu- 
ções fe  poderá  valer  dos  Officiaes  ,  e  Miniílros  de  Juíli- 
ça ,  que  lhe  parecerem  neceífarios ,  aos  quaes  Mando  ,  e 
a  todos  os  mais  a  quem  pertencer ,  obedeçao  fuás  Ordens , 
e Mandados  em  tudo  tocante  a  eíte  negocio,  fem  diivida, 
nem  contradicçao  alguma  3  e  o  Superintendente ,  que  ago- 
ra he  ,  e  os  que  lhe  fuccederem  no  Cargo  ,  darão  cum- 
primento a  eíle  Alvará ,  como  nelle  fe  contém ,  o  qual  Me 
praz  que  valha  ,  e  tenha  força  ,  e  vigor,  poíto  quf!  feu 
effeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno ,  fem  embargo  da 
Ordenação  em  contrario  ,  e  também  que  não  paífe  pela 
Chancellaria.  ::  Manoel  Corrêa  deSoufa  o  fez  em  Lisboa 
aos  dezefeis  de  Setembro  de  mil  íeiscentos  fetenta  e  cinco 
gnnos.  «  Francifco  Soares  Nogueira  o  fez  efcrever.  ^ 


príncipe 


O  Blfpo  Deão, 


N^  Regia  Officina  Typograficg» 


ONSIDERANDO   o  muito  que  importa  ao 
Meu  Real  Serviço,  que  a  Brigada  Real  daMa- 
nnha  tenha  fempre  o  Numero  de  Praças  de  Sol- 
dados ,  que  pela  Lei  de  fua  creaçao  fui  Servida 
ordenar:  e  convmdo  igualmente  que  fe  fixem,  e  eftabele- 
çao  o-Diftnaos,  donde  a  mefina  Brigada  Real  tire  as  Re- 
crutas,''que  Ihefejão  necellkrias  para  feconfervar  fempre  no 
"r.  I'-^  °  competente  de  Praças:  Sou  fervida  que 

osDiftnílos  nomeados  na  Relação,  que  comefteMeu  Real 
Uecretova.  junta,  affignada  por  D.  Rodrigo  de  Soufa  Cou- 
tinho Meu  Miniftro,  Confelheiro,  e  Secretario  de  Eftado 
dos  Negócios  da  Marinha  ,  e  Domínios  Ultramarinos,  os 
quaes  antes  pertenciâo  aos  dous  Regimentos  extinftos  da  Ar- 
mada, fiquem  defde  a  data  defte  Meu  Real  Decreto  priva- 
tivamente pertencendo  para  a  Brigada  Real  da  Marinha  nel- 
les  recrutar.  O  Confelho  do  Almirantado  o  tenha  aflim  en- 
tendido e  faça  expedir  todas  as  ordens  neceíFarias  a  eíle 
refpeito.  Palácio  de  Queluz  em  vinte  e  nove  de  Abnl  de 
mil  letecentos  e  noventa  e  nove. 


Com  a  RuMca  do  PRÍNCIPE  NOSSO  SENHOR 
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DosDiftriaos,  que  SUA  MAGESTADE  por  feu  Real  Decreto  de  19 
de  Abril  defte  prefente  anno  de  1799  tem  determinado  para  nelles  fe 
fazer  o  Recrutamento  de  Soldados  para  a  Brigada  Real  daMarmha, 
os  quaes,  em  conformidade  do  Alvará  de  24  de  Fevereiro  de  1764, 
fe  achavão  defignados  para  as  levas ,  e  Recrutas  dos  dous  Regimen- 
tos extmftos  da  Armada. 

^     Todas  as  Freguezias  do  Termo  da  Cidade  de  Lisboa,  as  quaes 
sao  as  feguintes. 


NOíTa  Senhora  dos  Olivaes. 
NoíTa  Senhora  da  Purificação 
de  Sacavém. 
S.  João  da  Talha. 
Santa  Iria. 

Noífa  Senhora  da  AíTumpção  de  Vil- 
la  Longa. 

Noífa  Senhora  da  Purificação  deBu- 
ceLis. 

S.  Sebaitião  da  Granja  de  AIpriate, 

A  Freguezia  de  Gallegos. 

Sant-lago  dos  Velhos. 

S.  Lourenço  de  ArronhoL 

Noífa  Senhora  da  Piedade  de  San- 
to Quintino. 

Santo  Eftevão  das  Galés. 

S.  Saturnino  de  Funhões, 

Santo  Antão  do  Tojal. 

S.  Julião  do  Tojal. 

Noífa  Senhora  da  Purificação  da  Ça- 
pataria. 

S.  Miguel  do  Milharado. 


da 


S.  Pedro  de  Louza  Pequena. 

Santa  Maria  de  Loures. 

Santo  Adrião  da  Povoa, 

S.  Julião  de  Friellas* 

S.  Silveftre  de  Unhos. 

Noífa  Senhora  da  incarnação  da  Ap 

pellação. 
Sant-lago  de  Camarate. 
S.  Bartholomeu  da  Charneca. 
Noífa  Senhora  da  Incarnação 

Ameixoeira. 
O  Menino  Jefus  de  Odivellas. 
S.  João  Baptilta  do  Lumiar. 
A  Freguezia  dos  Reis  do  Campo 

Grande. 
S.  Lourenço  de  Carnide. 
Noífa  Senhora  do  Amparo  de  Bem- 

fica. 
S.  Romão  de  Carnexide. 
S.  Pedro  de  Barcarena. 
Noífa  Senhora  da  Ajude. 


Nas  ferras,  que  for  ão  ãa  Comarca  de  Monte-Mér  o  Velho, 


AVilla  de  Monte-Mór  o  Velho , 
e  feu  Termo. 

A  Villa  de  Penella,  e  feu  Termo.  ^_^ 

A  Villa  de  Louzam,  e  feu  Termo.  |  Villa-Nova  de  Anços' 
A  Villa  de  Serprins ,  e  feu  Termo.  I  A  Villa  de  Buarcos, 


A  Villa  de  Pereira. 

A  Villa  de  Ançam ,  e  feu  Termo, 

A  Villa  de  Tentúgal ,  e  feu  Terma 


Palácio  de  Queluz  em  vinte  e  nove  de  Abril  de  mil  feteceníos  e  no^ 
venta  e  nove» 
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ONVINDO  miiitó  âò  kètír  Kéal  Serviço ,  que 
a  Brigada  Real  da  Marinha  fe  conferve  fempre 
naqnelle  competente  Pé  ,  e  Numero  de  Praças 
de  Soldados,  de  que  pela  Lei  da  fua  creação  de- 
ve fempre  conftar:  Sou  Servida  ordenar,  que  o  Intendente 
Geral  da  Policia  da  Corte  e  Reino  proceda  Jogo  imme- 
diatamente  a  huma  exa^a  Refenha  ,  e  Numeração  de  to- 
dos os  Fogos  ,  e  Almas  de  cada  Freguezia  dos  refpeaivos 
Diílriaos,  que,  pertencendo  antes  para  o  Recrutamento  dos 
dous  extindos  Regimentos  da  Armada  ,  fui  Servida  orde-^ 
nar  por  outro  Meu  Decreto  na  mefma  data  defte  ,  e  que 
baixa  ao  Confelho  do  Almirantado,  fícaífem  privativamente 
pertencendo  para  o  Recrutamento  da  Brigada  Real  da  Ma- 
rinha- e  o  mefmo  Intendente  Geral  da  Pohcia  deverá  efta- 
belecer  a  ordem  ,  com  que  as  mefmas  Freguezias  deverão 
contribuir  para  o  Recrutamento,  dando  huma  Recruta  por 
cada  cem  Almas,  logo  que  eílas  Ihefejao  pedidas,  não  de- 
vendo contribuir  humas  Freguezias  ,  fem  que  todas  hajao 
fucceífivamente  pelo  feu  turno  dado  a  Recruta,  que  Ihecom-^ 
petir  :  E  ficará  ouírofim  obrigada  cada  huma  das  Fregue- 
zias dos  refpeaivos  Diftria^  a  fornecer  extraordinariamen- 
te outra  Recruta  por  aquella  ,   que  defertar  ,  a  fim  que  as 

meí^ 


mefmas  Freguezias  fe  intereíTem  em  fazer  boas  efcolhas ,  e 
vigiem  que  as  Recrutas ,  que  derem ,  não  defertem.  O  In- 
tendeme  Geral  da  Policia  affim  o  tenha  entendido,  e  faça 
executar ,  dando  logo  aquelle  numero  de  Recrutas ,  que  fo- 
rem neceífarias ,  em  conformidade  da  Requifição ,  que  tanto 
agora  ,  como  daqui  em  diante  o  Confelho  do  Almirania- 
do  lhe  houver  de  fazer.  Palácio  de  Queluz  em  vinte  e  nove 
de  Abril  de  mil  fetecentos  e  noventa  e  nove. 


Com  a  Rukka  do  PRÍNCIPE  NOSSO  SENHOR. 
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Na  Regia  Officina  Typograíica. 


RAINHA  Minlia  Senhora  fempre  propeníà 
a  beneficiar  os  feus  Fieis  VallaJlos ,  e  evitar- 
lhes  quanto  poíTivel  for  tudo  o  que  polTa  cau-- 
far-lhes  opprefsao ,  ou  detrimento ,  ainda  em 
occafioes  de  urgência  doEftado:  He  Servida 
determinar  que  aquellas  PeíToas,  que  fe  achar  ferem  deve- 
vedoras   do  Súbfidio  Mihtar  da  Decima  alguns  annos  ante- 
riores ao  de  1798  5  e.que  por  juílas  caufas  não  pofsao  fatisfa- 
zer  em  hum  fó  pagamento  o  que  até  então  deverem ,  fe  lhes 
conceda  a  efpera  de  quatro  mezes  para  a  foluçao  da  divida 
lefpeíliva  a  cada  hum  dos  ditos  annos ;  aífignando-fe  para 
eíTe  eíFeito  na  parte  inverfa  do  competente  Conhecimento  5 
em  íinal  da  aceitação  da  mefma  efpera  3   ficando  nefi:e  ca- 
fo  tendo  lugar  a  execução  fomente  na  falta  de  fatisfação 
nos  prazos  concedidos :  Permittindo ,  outrofim ,  SUA  M A- 
GESTADE ,  que  aos  Devedores ,  que  fe  acharem  nas  cir- 
cumftancias  mencionadas ,  e  que  por  algum  titulo  forem  tam- 
bém Credores  á   Sua  Real  Fazenda  por  qualquer  divida 
contrahida  no  tempo   do  feu  Feliz  Reinado ,   fe  lhes  faça 
encontro  de  huma  com  outra  quantia ;  a  cujo  fim  tem  fei- 
to expedir  ao  feu  Real  Erário  as  Ordens  competentes ,  fem 
embargo  do  Regimento  da  Fazenda ,  que  prohibe  taes  en- 
contros em  Repartições  diverfas.    O  que  tudo  participo  a 
V.  m.  de  Ordem  da  RAINHA  Minha  Senhora ,  para  que 
affim   o  fique  entendendo  ,   havendo-lhe  já   communicado 
vocalmente   eíb  mefma  Real  Ordem  ,   para  fe  não  de- 
morarem as  que  devem  expedir-fe  por  efiTa  Superinten- 
dência. 

Deos  guarde  a  V.  m.  Paço  em  9  de  Maio  de  iy()p. 


Marquez  Mordomo  Mát\ 


Senhor  Jofé  António  de  SL 
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Cumpra-fe,  e  regifte-fe,  e  fe  paíTem  as  Ordeiís  ne- 
ceíTarias  ás  Províncias,  tendo-fejá  expedido  para  a  Cor- 
te e  Termo  por  effeito  da  communicação  vocal  deftaReal 
Ordem,  que  fe  fará  pública  em  todo  o  Reino  por  Editaes 
impreíTos,  Lisboa  i6  de  Maio  de  17^^. 

Com  a  Ruhrka  do  Defemhargador  Superintendente 
Geral  da  Decima. 

Fica  regiílado  a  foi.  12  verf  do  Livro  competen- 
te nefta  Superintendência  Geral    Lisboa  16  de  Maio  de 

^799- 

i  Tavares, 


Na  Regia  OlEcina  Typografica, 
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EDITAL. 

Ela  Meza  da  Superintendência  Ger^t 
da  Decima  da  Corte ,  e  Reino  fe  faz 
faber  ao  Público  que  a  RAINHA 
NOSSA  SENHORA  ,  para  fazer 
compatível  a  Arrecadação  do  Subfidio  Mi- 
litar da  mefma  Decima  com  a  menor  op- 
prefsão  dos  feus  Vaffallos  ,  não  obílante  as 
Urgências  do  Eílado ,  Foi  Servida  Determi- 
nar que ,  não  podendo  os  Devedores ,  por  mo-^ 
tivos  attendiveis  ,  exhibir  em  hum  fó  Paga-* 
mento  toda  a  Colleéla  dos  Atrazos  até  I797 
inclufivamente ,  fe  Ihesdéfle  aefpera  dequa- 
tro  mezes  para  a  folução  de  cada  anno  ;  de 
maneira  que  ,  pagando-fe  o  primeiro  anno  no 
fim  deíle  termo ;  fó  paíTado  outro  igual  ferão 
obrigados   ao  Pagamento  do  fegundo  anno  ^ 


e  affim  nos  mais. 


A  Mefma  SENHORA,  a  impulfos  da 
fua  Real  Piedade  ;  Foi ,  outrofim  ,  Servida 
que  aos  Devedores  deíle  Subíidio  até  o  mef- 
mo  tempo  de  1797  inclufivamente  ,   que  fo- 
rem Credores  ao  Real  Erário   por  qualquer 
Divida  contrahida   no  tempo  do  feu  Feliz 
Reinado ,  fe  facão  no  mefmo  os  Encontros 
refpedivos  ,  não  obllante  o  Regimento  da 
Fazenda,  que  os  prohibe  em  Repartições  di- 
verfas  :   E  neíla  conformidade  te  tem  expe- 
dido Ordens  a  todas  as  Superintendências  do 
Reino.  Lisboa  18  de  Maio  de  1799. 

S^  ^^^^^^^^^  ^  «^e^â  Superintendência  Gerai        á 


y.:rin^ 


António  Mendes  Turtáilc^^^^'^  ''-^ 


«■•\r.    <Jjjí 
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AVENDO-SE  comettido  á  Real  Jun- 
ta da  Fazenda  da  Marinha  pelo  íeu  Re- 
gimento 5  e  mais  Ordens  ,  a  privativa 
Adminiftraçao  dos  Pinhaes  ,  e  Reaes 
e  que  com  fuás  averiguações  do  melhora- 
mento ,  de  que  foílem  fufceptiveis ,  confultaíTe  a  Sua 
Alteza  Reai  :  Fez  o  mefmo  Tribunal  fubir  á  fua 
Real  Prefença  a  Confulta  de  quinze  de  Maio  prece- 
dente :  E  Foi  o  Príncipe  Regente  NoíTo  Senhor  fer- 
vido Conformar-fe ,  e  Determinar  as  feguintes  Refo- 
luções  5  que  fe  fariaó  publicar  para  fua  inteira  obfer- 
vancia. 

Ordenando  Sua  Alteza  Real:  Que  profeguindo 
a  Real  Junta  no  vigilante  augmento  dos  Pinhaes ,  e 
fua  íifcalifaçao  ,  fazendo  obfervar  a  Ley  do  Reino 
com  as  de  vinte  de  Março  de  mil  feiscentos  e  vinte 
e  três,  e  vinte  e  nove  de  Maio  de  mil  feiscentos 
trinta  e  três  ,  para  que  fe  cultivem  ,  e  femeem  pi«. 
nheiros  nos  lugares  de  que  elles  irregularmente  fecor- 
tao,  aífim  nos  Pinhaes  da  Coroa,  como  dos  particu- 
lares ;  deixando  a  terra  inculta ,  como  já  prevenirão 
àquellas,  e  outras  Lejs  agrarias  ;>  haja  de  reílaurar» 
■  •  -  fe 


!l       . 


fe  eíle  decadente  ,  e  importâníiíTHino  ramo  da  Agri- 
cultura 5  de  que  depéíide  o  fornecimento  geral  dos 
Povos,  a  conftrucçao  dos  Edifícios,  e  Navegação. 

Que  o  mefmo  Senhor  Authoriza  a  Real  Junta , 
fujeitando  á  fua  Jurifdicçao  os  Pinhaes  ,  e  íitios  bal- 
dios vifinhos  a  Praias,  e  Rios  navegáveis  ao  Mar. 

Que  igualmente  procure  o  mefmo  Tribunal ,  por 
meio  de  compras,  ou  aíForamentos  ,  encorporar  na 
Coroa  os  Pinhaes  da  Camera  de  Leiria,  os  da  Uni- 
verfidade  de  Coimbra ,  e  os  que  fe  achao  vifmhos  ás 
marí^ens  do  Téio,  em  toda  a  fua  extenfao ,  em  que 
€lle  he  navegável ;  e  que  ,  fazendo-os  tombar  ,  os  lu- 
jeite  a  huma  rigorofa  ,  exa<^a  ,  e  económica  admi- 
nlílraçao  ;  eílabelecendo  a  fua  perfeita  guarda ,  o  feu 
auírmento  por  meio  de  annuaes  fementeiras ,  os  feus 
cortes  regulares ,  a  erecção  dos  Fornos  de  Alcatrão  ^ 
e  Breu  ;  e  fixando  hum  inalterável  fyílema  ,  pelo 
qual  menfalmente  confte  do  feu  rendimento ,  da  fua 
defpeza  com  os  cortes  ,  com  a  cultura ,  guarda  ,  e 
entertenimento  ,  e  que  a  fua  comptabilidade  efteja 
fempre  em  dia,  e  fe  poíTa  aífim  ver  o  frudo  das  fuás 
Paternaes  Providencias  a  eíle  refpeito. 

Saa  Alteza  Real  Authoriza  a  Real  Junta ,  para 
que  tanto  ao  Juiz  do  Tombo  ,  como  aos  mais  Mi- 
riiílros  refidentes  nos  diílriílos  já  apontados  ,  dê  as 
convenientes  ordens ,  para  lhe  informarem  fobre  ef- 
tes  taô  importantes  objeélos ,  e  fobre  a  exafta ,  per- 
feita ,  e  literal  execução  das  fobreditas  Leys ,  e  fuás 
Reaes  Determinações :  Ordenando  que  em  fuás  refi- 
dencias  exibao  no  Defembargo  do  Paço  Certidão  do 
Secretario  da  Real  Junta  da  Fazenda  da  Marinha  da 
execução  das  mefmas  Ordens :  E  que  eíla  mande  dar 

fe« 


Tementes  de  Pinheiros  a  todas  as  peíToas ,  que  as  pedi- 
rem,  para  cultivalíos  nos  terrenos  baldios. 

O  Príncipe  Regente  Noílo  Senhor  o  Mandou 
por  fua  Real  Refoluçao  de  vinte  e  finco  de  Maio 
de  mil  íetecentos  noventa  e  nove  ,  dada  na  fobredi- 
ta  Confuita  da  Real  Junta  da  Fazenda  da  Marinha. 


Pedro  de  Maris  de  Soufa  Sarmento.    Januário  'Anlonio  Lopes  da  Siha^ 


Na  OíEcina  de  António  Rodrigues  Galharda 
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ENDO  confideraçao  á  neceííidade  que  há 
prefentemente  de  confervar  hum  grande  Ar- 
mamento Naval  3  tanto  para  a  defeza  do 
Porto  de  Lisboa  ^  como  para  a  fegurança 
do  Commercio  em  beneficio  dos  Meus  fieis  ValTallos  ■ 
Sou  Servida  Ordenar ,  que  durante  a  Guerra  aélual  fe 
augmentem  vinte  Praças  fi.ipranumerarias  em  cada  hu- 
ma  das  Companhias  da  Primeira  Divifaó  da  Real  Bri^ 
gada  da  Marinha.  O  Confeiho  do  Almirantado  o  te- 
nha affim  entendido ,  e  o  faça  executar.  Palácio  de  Qué-= 
luz  em  vinte  e  fete  de  Maio  de  mil  fetecentos  noven- 
ta e  nove. 


Com  a  Rubrka  dg  PRÍNCIPE  NOSSO  SENHOR, 


Na  Officina  de  António  Rodrigues  Galhardo» 
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RAINHA  Noífa  Senhom  ,  am- 
pliando a  fua  Real  Ordem  men- 
cionada no  Edital,  que  fe  affixou 
a  quatro  de  Abril  do  corrente  an- 
no  ,  para  a  venda  dos  Bens,  que  eíliveíTem 
na  Adminiílração  da  Real  Fazenda  ,  e  quê 
foíTem  alienáveis  por  fua  natureza  :  Houva 
por  bem  determinar  ^  quanto  á  venda  dos 
Dominios  diredos  dos  Prazos  ,  que  os  feus 
refpeclivos  Enfiteutas  preferiíTem  a  qualquer 
outra  peíToa  ,  que  fe  propuzeíTe  a  comprai- 
los  ,  concedendo4hes  ,  para  os  poderem  re- 
mir ,  o  efpaço  de  nove  mezes  ^  que  correm 
da  data  deíle;  eque  findo  o  dito  termo,  fem 
haverem  concorrido  ,  ficarião  competindo 
com  qualquer  outro  eftranho  ^  que  perten- 
deíTe  lançar  nos  mefmos  Foros.  Neíla  con- 
formidade deveráo  os  PoíFuidores  detaes  Pra- 


zos, 


zos,  quequizerem  aproveitar-fe  da  Graça  que 
SUA  MAGESTADE  lhes  permitte ,  aprefen- 
tar-fe  com  feus  Títulos  dentro  do  dito  termo , 
perante  os  Provedores  das  refpeélivas  Comar- 
cas ,  ou  os  Contadores  da  Fazenda  ( tendo 
debaixo  da  fua  infpecçao  Bens  deíla  nature- 
za ) ,  para  que  depois  delles  mandarem  judi- 
cialmente avaliar  o  Dominio  útil  daquelles 
Prédios ,  e  de  remetterem  ao  Confelho  da  Fa- 
zenda os  competentes  Autos   de  avaliações 
com  a  declaração  da  natureza  do  Prazo  ,  e 
qualidade  de  Laudemio,  fepoffa  conhecer  o 
preço  ,  por  que  fe  devao  amortizar  os  fobre- 
ditos  Foros  ,  e  da  fua  importância  fazerem 
os  Enfiteutas  entrega  no  Real  Erário ,  ao  fim 
de  fe  lhes  expedir  o  feu  competente  Titulo 
de  confoHdação  de  ambos  os  Domínios.  E 
para  que  venha  á  noticia  de  todos  ,  fe  man- 
dou affixar  eíle  Edital.  Lisboa  29  de  Maio 
de  1799. 

Belchior  Felis  Rebello. 


Na  Regia  Officina  Typograficao 


ISNTRUCÇÕES  PRATICAS 

PARA   OS  CORREIOS   ASSISTENTES, 


Para  que  em  todas  as  terras  do  Reino  fe  obferve  hum 
ferviço  exaélo  ,  e  conforme  ao  Regulamento  do  pri- 
meiro de  Abril  do  prefente  anno ,  os  Correios  aíTiften- 
tes  obfervaráô  o  Regulamento  prático  ,  confiante  dos 
Artigos  feguintes  ,  por  cuja  execução  os  mefmos  Cor- 
reios ficao  refponfaveis  ,  em  virtude  dos  Artigos  L,  III. , 
e  XIII.  do  mencionado  Regulamento. 

ARTIGO    L 

NAs  Cidades  ,  e  Villas  principaes ,  além  do  Correio 
aíIiílcBte-,  ou  Adminiítrador,  ferao  empregados  bum 
Fiel  5  e  os  Efcripturarios  competentes  ,  conforme  exigir  a 
affluencia  das  cartas,  a  fim  de  que  o  Público  íeja  íervido 
com  exacçaó,  e  celeridade. 

A  R  T  I  G  O    11 

Em  todas  as  Cidades ,  e  Villas  ^  annuncíadâs  no  Ar- 

A  ti" 


tigo  antecedente ,  feraô  os  Corroios  eílabelecldos  no  cen- 
tro da  Povoação  em  edifício  comniodo ,  e  decente  ,  que 
deve  eftar  aberto  pgra  entrega  das  cartas  ,  e  dependência 
pública,  defde  o  primeiro  òe  Maio  até  ao  ultimo  deSep- 
tembro  das  fete  horas  até  o  meio  dia,  e  das  três  até  o  Sol 
poílo  j  e  defde  o  primeiro  de  Outubro  até  o  ultimo  de 
Abril  das  oito  horas  até  o  meio  dia  ,  e  das  duas  até  o 
Sol  pofto. 

ARTIGO    III. 

Nas  mefmas  Cidades ,  c  Villas  ferao  as  cartas  entre- 
gues ao  Piiblico  em  huma  cafa  ,  ou  fala  do  edifício  do 
Correio ,  fazendo-fe  nella  balcão  de  madeira ,  para  que  o 
Povo  poíTa  defte  modo  receber  as  cartas  com  boa  or- 
dem ,  confervando-fe  o  Correio  aíTiflente  ,  ou  feu  Fiel 
por  efte  meio  com  melhor  proporção  ,  para  diftribuir  as 
cartas  promptamente ,  á  imitaça6  do  que  fe  pratica  nefta 
Corte  em  o  Correio  Geral. 

A  R.  T  I  G  O     IV; 

No  Porto ,  e  em  alguma  outra  Cidade ,  en?  que  fe 
verifica  grande  affluencia  de  cartas ,  íeraõ  tratadas  np  edi- 
fício do  Correio  em  cafas  feparadas  as  cartas,  e  os  fegu- 
ros  ,  a  fim  de  que  eftes  dois  objeólos  fe  pratiqvien:)  fem 
confufao,  nem  retardamento. 

ARTIGO     V. 

Em  todos  os  Correios  das  Cidades  ,  e  Villas  princi- 
paes  haverá  huma  caxa  com  abertura  expofta  ao  público  | 
para  nella  fe  lançarem  as  cartas,  á  excepção  dosfegurosj 
que  devem  fer  entregues  aos  Correios ,  para  deííes  fe  re- 
ceber a  competente  cautela. 
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ARTIGO     VI. 

Somente  o  Correio  affiftente ,  feu  Fiel ,  ou  Efcriptu-^ 
rario  poderáó  entrar  nas  cafas  do  ferviço  ,  expediente ,  e 
laboração  das  cartas ,  e  feguros  ^  porque  do  contrario  po- 
dem refultar  abufos  oppoftos  á  fegurança ,  e  boa  fé  adhe- 
rentes  a  eíte  objeéto  público. 

ARTIGO     VII. 

Na  frente  das  caxas ,  determinadas  no  Artigo  V. ,  ef* 
tara  huma  infcripçaó  de  letra  grande  expofta  ao  público 
com  as  Armas  Reaes  por  cima ,  e  que  declare  os  dias  da 
partida  do  Correio  ,  e  até  que  horas  fe  devem  lançar  as 
cartas  ;  e  efte  annúncio  fera  regulado  de  forma  que  o 
público  poíTa  lançar  as  cartas  até  huma  hora  antes  da  par- 
tida do  Correio. 

A  R  T  I  G  O    VIÍL 

Logo  que  chegarem  as  malas  ^  feráo  entregues  ad 
Correio  aíFiílente  ,  feu  Fiel ,  ou  EÍcripturario  pelo  com- 
petente Eftafeta ,  a  fim  de  fe  examinar  fe  ellas  vem  fecha- 
das com  a  fegurança  eftabelecida ,  e  nefte  cafo  depois  da 
referida  entrega  ,  e  abertura  devem  os  Funccionarios  do 
Correio  formar  pela  ordem  alfabética  em  boa  letra  ,  e 
fem  repetidos  breves  ,  a  lifta  das  cartas  para  fer  expofta 
ao  público  5  e  por  ella  faber  cada  hum  facilmente  as  car-- 
tas ,  que  lhe  pertencem ,  para  as  haver  nas  cafas  annuncia- 
das  nos  Artigos  III ,  e  IV, 


ARTIGO 


A  Efcripturaçao  da  lifta  determinada  no  Artigo  ante- 
cedente ,  diftribuiçao  j  boa  ordem ,  e  entrega  das  Cartas , 
deve  tudo  praticar- fe  com  celeridade ,    e  exacçao  ,    obfer- 
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vando-íe  para  com  o  público  hum  ferviço  prompto  ,  e  atten- 
ciofo  ;  e  quando  alguma  pefloa  pedir  aos  Correios ,  que 
as  luas  canas  naò  entrem  na  Lifta ,  eíles  o  poderáõ  fazer 
unicamente  por  obfequio,  com  tanto  que  iílo  fe  pratique 
fomente  com  as  cartas  dirigidas  ao  nome  da  meíma  pcf- 
foa,  que  pertende ,  e  a  quem  fe  concede  eíb  excepção, 

A  R  T  I  G  O    X. 

Quando  o  Funccionario  do  Correio  conhecer  na  en- 
trega da  mala  fignaes  de  ter  fido  aberta  ,  requererá  em 
meu  nome  ao  Miniílro  dodiftrido  huniEferivaõ,  que  lhe 
fera  promptamente  determinado  ,  para  aíTiftir  ao  exame  do 
eítado  da  mala  na  prefença  do  Eftafeia  portador,  de  que 
fe  formará  hum  auto  com  aífiílencia  de  duas  leílemunhas , 
e  me  fera  remettido  para  eu  proceder,  em  virtude  do  que 
me  ordenaò  os  Artigos  Xlll  ,  e  XIV  do  Regulamento 
do  primeiro  de  Abril  do  prefente  anno. 

ARTIGO    Xr, 

Se  algum  Eftafeta  arrombar  mala ,  ou  cometter  qual- 
quer crime  contra  a  fegurança  dos  obje6los  do  Correio^ 
íerá  prefo  á  minha  ordem  ,  formando- fe  diíío  auto  ,  e 
fummario  pelas  Juftiças  do  diílri(fto  ,  todas  as  vezes  que 
o  Correio  aífiftente  aíJim  o  requerer ,  o  que  tudo  me  íerá 
remettido  ,  para  eu  proceder  íegundo  o  Regulamento  do 
primeiro  de  Abril ;  e  nefte  cafo  o  Correio  aífiftente  deve 
íogo  darpromptas  providencias  para  que  na5  feja  interrom- 
pido ,  ou  retardado  o  giro  do  Correio  :  participando  o  que 
praticar  ao  Direólor,  por  fer  iífo  conforme  ao  Artigo  lií 
do  Regulamento  do  primeiro  de  Abril. 

ARTIGO    XII 

A  nomeação  dos  Eílafetas  pertence  oos  Correios  af- 
fiílentes,  que  faô    por  elks    leipcníaveis  j   e  osajuíles, 
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e  condições  dos  mefmos  eftafetas  ferao  fempre  conformes 
ao  melhor  ferviço  público ,  o  que  tudo  devem  os  Correios 
participar  ao  Direílor ,  para  que  efte  conheça  o  giro ,  e 
trabalho,  que  os  eílafetas  devem  praticar. 

ARTIGO    XIII. 

Quando  as  malas  chegarem  de  noite  por  caufa  de 
chuvas ,  ou  máos  caminhos ,  ou  por  outro  qualquer  retar- 
damento ,  fera  mefmo  de  noite  executado  o  ferviço  pref- 
cripto  nos  artigos  antecedentes  ,  a  fim  de  que  o  púbhco 
pofia  receber  fem  demora  as  fuás  cartas;  o  mefmo  fe  ob-^ 
fervará  naquellas  terras  ,  nas  quaes  a  chegada  do  eftafeta 
for  de  noite  ,  fegundo  o  giro  eftabelecido  nas  jornadas 
dos  Eílafetas  ,  por  fer  efta  providencia  conforme  ao  qu@ 
fe  pratica  neíta  Corte  em  o  Correio  Geral. 

ARTIGO    XIV. 

Toda  a  peíToa ,  que  de  hdto  próprio  fufpender ,  e 
embaraçar  a  marcha  dos  eftafetas ,  arrombar  malas  do  Cor- 
reio ,  ou  fizer  qualquer  violência  ,  que  retarde  o  feu  giro 
eftabelecido  ,  fera  preza  pelas  juftiças  do  diftri£lo  ,  for- 
mando-fe  auto  ,  e  fummario  ,  que  fera  remettido  a  efta  Su- 
perintendência y  o  que  todos  os  Magiftrados ,  e  Juftiças  de- 
vem praticar  ,  dando  ao  mefm.o  tempo  as  mais  promptas 
providencias  ,  para  continuar  fem  demora ,  nem  interrupção 
o  giro  do  Correio,  no  cafo  de  ferem  neceftarias:  e  fimi-- 
Ihante  procedimento  tem  lugar,  nao  fó  quando  for  pedido 
pelo  Correio  aíFiftente  ,  mas  também  quando  os  eftafetas 
o  requererem  nas  terras,  em  que  nao  houver  Correio  af- 
fiftente ,  e  os  mefmos  Miniftros ,  e  Juftiças  devem  facili-^ 
tar ,  e  promover  em  toda  ,  e  qualquer  occafiao  ,  o  foccor- 
TO  ,  que  os  eftafetas  pedirem  para  exacçaõ  ,  e  fegurança 
de  fuás  viagens ;  o  que  tudo  recommendo ,  e  rogo  a  to- 
dos os  Magiftrados  ,  e  Juftiças  para  bem  do  Serviço  de 
Sua   Mageftade  ,    e  conformemente  ao  Regulamento  do 
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primeiro   de  Abril  do  prefente  anno  ,  Artigos  XIII  ,    e 
XIV. 

A  R  T  I  G  o    XV. 

As  malas  ferao  fechadas ,  e  entregues  aos  feus  com- 
petentes eftafetas  em  huma  hora  certa  ,  e  invariável ,  que 
combine  com  o  que  eftiver  annunciado  ao  público  ,  era 
virtude  do  que  ordena  o  artigo  VII  ;  e  pelo  que  perten- 
ce ao  deílino  ,  ajuntamento ,  ou  feparaçaô  das  malas ,  e 
fua  fegurança  ,  os  Correios  aíTiftentes  devem  regular-fe, 
fegundo  as  ordens  que  lhes  expedir  o  Diredor. 

ARTIGO    XVL 

O  preço  das  cartas  fera  taxado  na  conformidade  dos 
Artigos  VI,  VII,  VIII,  e  IX  do  Regulamento  do  pri-^ 
meiro  de  Abril  do  prefente  anno  ;  e  porque ,  em  virtude 
dos  artigos  I ,  e  III  do  mefmo  Regulamento  ,  devo  efta- 
belecer  regras  claras  ,  e  praticas,  que  combinem  o  bom 
ferviço  público  com  a  refponfabil idade  dos  funccionarios : 
fera  obfervado  a  refpeiío  das  cartas ,  e  fuás  taxas ,  o  lyf- 
tema  confiante  dos  Artigos  feguintes. 

ARTIGO    XVII. 

As  cartas  ferao  pezadas  ,  e  taxadas  nos  Correios  ,  aon- 
de fe  lançarem ;  pois  que  ifto  contribue  para  a  fua  prom- 
pta  entrega  nas  terras  a  que  fe  dirigem;  e  para  que  aquel- 
la  opperaçaõ  fe  poíTa  fazer  com  focego,  exacçao ,  e  boa 
ordem ,  o  Correio  aíTiílente  ,  feu  Fiel ,  ou  Efcripturario  ,  á 
proporção  que  as  cartas  forem  lançadas,  as  deve  pezar, 
e  taxar  pondo-fe-lhe  a  marca ,  que  declare  o  nome  da  ter- 
ra ,  em  que  a  carta  he  lançada  ;  e  na  frente  da  carta  ef- 
creverá  a  taxa ,  que  lhe  compete.  O  mappa  junto  a  eíla 
inftrucçaõ  moftra  clara,  e  brevemente  as  taxas  das  cartas, 
e  os  Artigos  feguintes  enfmao  omediodo  facii  para  a  exe- 
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cuçaó  do  mefmo  mappa :  tudo  deduzido  do  fyftema ,  e  re- 
gras eftabelecidas  ,  e  legisladas  no  Regulamento  do  pri- 
meiro de  Abril. 

ARTIGO     XVIII. 

A  carta ,  que  pezar  até  quatro  oitavas ,  terá  a  taxa  de 
vinte  réis ,  ainda  que  ella  peze  fomente  huma ,  duas ,  ou 
três  oitavas ;  logo  que  a  carta  exceder  o  pezo  de  quatro 
oitavas  até  íeis  fera  taxada  com  trinta  réis  ,  e  excedendo 
féis  oitavas  até  oito ,  ou  huma  onça ,  fera  a  fua  taxa  qua- 
renta réis. 

ARTIGO     XIX. 

Todas  as  vezes  que  a  carta  pezar  mais  de  oito  oi- 
tavas ,  ou  huma  onça  ,  e  naó  exceder  a  huma  onça  e 
duas  oitavas ,  fera  a  fua  taxa  fmcoenta  réis ,  e  neíla  mef- 
ma  regra  ferao  regulados  o  pezo  ,  e  taxas  das  cartas  mais 
groíFas,  e  maíTos  volumofos. 

ARTIGO     XX. 

Para  que  o  pezo,  e  taxas  das,  cartas  fe  poíTa  conhe- 
cer com  exacçaÓ  ,  e  celeridade  fe  obfervará  a  prática  fe- 
guinte.  Ponha-fe  em  hum  braço  da  balança  quatro  oita- 
vas 5  e  no  outro  huma  carta ,  fe  efta  naô  exceder  aquelle 
pezo,  a  fua  taxa  faô  vinte  réis;  fe  ella  exceder  as  quatro 
oitavas  junte-fe  a  eftas  o  pezo  de  duas  oitavas ,  e  fe  a  car- 
ta naô  pezar  mais,  a  fua  taxa  faô  trinta  réis;  fe  ainda  a 
carta  exceder  ás  íeis  oitavas  junte-fe  mais  duas  oitavas, 
que  formão  no  todo  oito  oitavas ,  ou  huma  onça ,  e  fe  a 
carta  naô  exceder  a  onça ,  fera  taxada  em  quarenta  réis ; 
logo  que  a  carta  peza  de  huma  onça  até  huma  onça  e 
duas  oitavas,  a  fua  taxa  feraô  fmcoenta  réis,  eneíla  mef- 
ma  conformidade,  è  principios ,  feraô  pezadas  as  cartas, 
e  maífos  volumofos ,    carregando-fe-lhe  por  onça  quarenta 
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réis,  e  por  duas  oitavas  dez  réis  ,  e  verificando-fe  a  taxa 
fucceíTiva,  logo  que  a  carta  excede  o  pezo  da  taxa  ante- 
cedente. A  experiência  ,  e  ufo  enfinaráó  a  conhecer  com 
muita  facilidade  o  pezo  ,  e  taxa  das  cartas  com  o  fimples 
ta6lo  fomente  ,  ficando  por  iíTo  muito  mais  breve  o  traba- 
lho de  verificar  as  mefmas  cartas  nas  balanças. 

ARTIGO     XXL 

Nos  grandes  Correios  ,  em  que  pela  affluencia  das 
cartas  for  necefiario  ufar  de  hum  methodo  mais  accelera- 
do ,  fe  obfervará  a  formula  feguinte ,  que  fe  acha  adopta* 
da  nefta  Corte  em  o  Correio  Geral.  Armem-fe  três  ba- 
lanças ,  huma  em  frente  da  peíFoa ,  que  pezar ,  e  as  duas 
aos  lados,  na  balança  do  lado  efquerdo  ferao  poftas  qua- 
tro oitavas  ,  na  que  eftiver  em  frente  íeis  oitavas  ,  e  na 
que  fica  ao  lado  direito  oito  oitavas ,  ou  huma  onça  j  fei- 
to ifto,  pegue-fe  em  huma  carta,  e  ponha-fe  fubtil ,  e  li- 
geiramente na  primeira  balança  ,  iílo  he  ,  na  que  tem  qua- 
tro oitavas  ,  fe  a  carta  naô  pezar  mais  ,  a  fua  taxa  faó 
vinte  réis  ,  fe  pezar  mais  ,  paífe-fe  logo  para  a  fegunda 
balança ,  ifto  he ,  para  a  que  tem  féis  oitavas ,  fe  a  carta 
naó  pezar  mais  das  féis  oitavas,  a  fua  taxa  fao  trinta  réis ; 
fe  a  carta  pezar  mais ,  paífe-fe  para  a  terceira  balança ,  if- 
to he ,  para  a  que  tem  oito  oitavas ,  ou  huma  onça ,  fe 
a  carta  naô  exceder  ás  oito  oitavas,  o  feu  preço  faó  qua- 
renta réis. 

ARTIGO     XXII. 

Com  o  methodo  ,  annunciado  no  Artigo  anteceden- 
te ,  fe  podem  taxar  fem  mudar  de  pezos  todas  as  cartas , 
que  naó  excederem  huma  onça  ,  de  que  refulta  grande 
vantajem  ;  por  iífo  que  a  maior  parte  das  cartas  naó  ex- 
cede o  referido  pezo :  para  as  cartas ,  e  maífos  volumofos 
fe  apromptará  huma  quarta  balança  ,  ou  fe  devem  reíer- 
var  para  fe  taxarem  no  fim  do  trabalho  ;  pois  que  nefte 
caio  fe  podem  accrefcentar ,  como  convier,  os  pezos  das 
mencionadas  três  baíançase  A  R- 
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ARTIGO     XXIII. 

As  cartas  do  Algarve ,  e  de  Hefpanha  feraõ  reguk^ 
das  pelo  fyítema  de  pezo ,  annunckdò  nos  Artigos  ante- 
cedentes ,  e  os  íeus  preços  feraô  na  proproçaô  das  íuas 
taxas  particulares  na  conformidade  do  Artigo  VIL  do  Re- 
gulamento do  primeiro  de  Abril  ,  proporção  expoíla  nos 
dois  Artigos  feguintes  ,    pára  maior   clareza  da  lua  prá-^ 

ARTIGO     XXIV. 

A  carta  do  Algarve ,  òu  para  o  Algarve ,  que  pezar 
até  quatro  oitavas ,  terá  de  taxa  quarenta  réis  j  a  que  pe* 
zar  mais  de  quatro  oitavas  até  feís ,  féfíenta  réis ;  e  a  que 
pezar  mais  de  féis  oitavai  âté  oito  ^  ou  huma  onça ,  terá 
de  taxa  oitenta  réis  :  as  cartas,  e  mallôs  volu moios  feraô 
taxados  neílá  mefma  proporção ,  pagando^fe  por  cada  hii^ 
ttia  onça  oitenta  réis  ^  e  por  cada  duas  oitavas  vinte  réisi 

ARTIGO     XXV. 

A  carta  de  Hefpanha ,  que  pezar  até  quatro  oitavas  ^ 
pagará  feíFenta  réis  j  a  que  pezar  mais  de  quatro  oitavas 
até  féis  ,  pagará  noventa  réis  ;  a  que  pezar  mais  de  féis 
oitavas  até  oito,  ou  buma  onça,  deve  pagar  cento  e  vm- 
te  réis,  e  nefla  mefma  proporção  íe  devem  regular  as  ta-* 
xas  das  cartas ,  e  maffos  voiumofos. 

ARTIGO     XXVL 

Nenhuma  carta  defte  Reino  fera  taxada  com  meno^ 
de  vinte  réis  ,  quarenta  réis  fendo  do  Algaive  ,  ou  para 
D  Algarve ,  a.  feíTenta  réis  fendo  de  Helpânha  para  qual- 
quer parte  deite  Reino,  ou  para  o  Algarve  ;  e  iíío  fe  ob'- 
íervará  ainda  que  a  carta  ,    tendo  o  menor  pezo  poflivel  ^ 
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fe  dirija  entre  terras  ,  e  correios  de  pequenas  diftancías ; 
por  fer  tudo  conforme  ao  fyílema  ,  e  regras  geraes  preí- 
criptas  no  Regulamento  do  primeiro  de  Abril. 

ARTIGO     XXVII. 

He  prohibido  aos  Correios  aíTiílentes  ,  ainda  mefmo 
quando  eftejaô  de  arrendamento ,  dar  cartas  de  graça ,  por 
fer  iílo  contrario  á  regra  eftabelecida  no  Artigo  XI.  do 
Regulamento  do  primeiro  de  Abril,  e  para  que  fimilhan- 
te  obfequio  naÔ  feja  odiofo  para  os  Correios  ,  que  fucce- 
derem ,  ou  naó  firva  de  meio  para  introducçao  de  abufos. 

ARTIGO    XXVIII. 

A  taxa  das  cartas ,  e  papeis ,  expedidos  pelas  Autho- 
ridades  públicas  para  intereíTes  particulares ,  e  o  premio  do 
feu  feguro ,  fera  tudo  pago  aniicipadamente  no  Correio , 
aonde  faÕ  entregues ,  para  fe  remetterem  ;  por  fer  efta  for- 
ma de  pagamento ,  fimilhantemente  ao  que  íe  pratica  em 
outros  Reinos  5  o  mais  conforme  aos  intereíFes  daspeíFoas, 
a  quem  taes  papeis ,  ou  cartas  pertencerem ;  por  quanto 
os  procuradores  das  mefmas  partes  ,  folicitadores  ,  efcri- 
vães ,  ou  outros  quaefquer  Officiaes  do  expediente  dos  ne- 
gócios podem  verificar  com  exacçao  os  mencionados  pa- 
gamentos 5  que  as  partes  devem  apromptar  ;  aífim  como 
íe  pratica  para  cuftas ,  e  aífignaturas  dos  negócios :  Defta 
forma  as  Authoridades  públicas  tem  mais  certeza  da  legi- 
timidade das  cuftas  pertencentes  ao  Correio  j  e  os  folici- 
tadores ,  efcrivães ,  e  mefmo  os  Officiaes  da  maior  gradua- 
ção do  expediente  dos  negócios ,  naó  ficaò  expoftos  a  man- 
dar tirar  do  Correio  com  pagamento  de  taxas  papeis  ,  ou 
cartas,  cujas  partes  intereffadas  ,  e  negocio  lhes  feja  in- 
certo, e  defconhecido :  e  huma  fimilhante  prática  combi- 
na com  a  melhor  arrecadação  da  Fazenda  Real  no  obje- 
do  do  Correio. 
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ARTIGO    XXIX. 

Os  Eílafetas  devem  aceitar  no  giro  das  fuás  viagens 
unicamente  nas  terras  ,  em  que  naó  houver  Correio  affif- 
tente,  ou  Adminiftrador ,  todas,  e  quaefquer  cartas ,  fazen- 
do entrega  delias  ao  primeiro  Correio  afliftente  ,  ou  Ad- 
miniftrador a  que  chegarem ,  a  íim  de  ferem  mettidas  em 
a  competente  mala ,  na  conformidade  do  Artigo  XVÍt ,  e 
nao  o  praticando  aílim  feráô  fufpenfos  ,  e  incorrem  na 
pena  comminada  no  Artigo  XII  do  Regulamento  do  pri- 
meiro de  Abril.  Efta  mefma  pena  fera  impofta  contra  qual- 
quer eftafeta,  que  aceitar  cartas  naô  marcadas  fora  da  ma- 
la na  terra ,  em  que  houver  Correio  aífiftente  ,  ou  admi- 
niftrador. 

ARTIGO    XXX. 

Os  Correios  aíTiftentes ,  ou  adminiftradores  feráÕ  fefíi-» 
pre  promptos  em  marcar  as  cartas ,  que  toda ,  e  qualquer 
peíToa  quizer  conduzir  francas  na  conformidade  do  Artigo 
XII  do  Regulamento  do  primeiro  de  Abril ;  e  obfervando 
a  formula  eftabelecida  no  artigo  XVII  defta  inftrucçao , 
devem  efcrever  nas  coftas  da  carta  Recebi ,  pondo  a  data  j 
e  a  fua  rubrica.. 

ARTIGO    XXXI. 

Nenhum  Correio  afliftente,  ou  efteja  de  arrendamen^ 
to  ,  ou  de  adminiftraçaÔ  ,  poderá  receber  pelas  cartas ,  an^ 
nunciadas  no  Artigo  antecedente  ,  taxa  menor  do  que  a 
que  fe  acha  determinada  no  Regulamento  do  primeiro  de 
Abril  :  e  fegundo  a  inftrucçaô  prática  conftante  dos  Arti- 
gos antecedentes,  a  fim  de  evitar  defte  modo  o  extravio, 
e  fraude  ,  que  fe  podeífe  introduzir  contra  os  interefl^esj 
e  boa  arrecadação  da  Fazenda  Real ,  e  contra  os  direitos , 
e  obrigações  reciprocas  dos  meímos  Correios  j  e  aquelle^ 


t  I 


(  'O 

que  contravier  ao  prefente  Artigo  ,   incorre    na  pena   d< 
lufpençaó^  e  do  pagamento  do  damno,  que  por  lílb  cau- 
íar. 

ARTIGO    XXXIL 

Pela  cautela  dos  feguros  de  cartas  fe  deve  pagar  du- 
zentos e  quarenta  réis,  e  fendo  malFos  que  excedaô  quatro 
onças  trezentos  réis ;  por  fer  ifto  conforme  a  prática  já  ef- 
tabelecida,  e  o  efFeito ,  e  refponfabil idade  de  fimilhantes 
cautelas,  durará  o  efpaço  de  féis  mezes. 

ARTIGO    XXXIII. 

Os  Correios  feráo  promptos  ,  e  exaélos  na  entrega 
dos  dinheiros,  cartas,  e  encomendas  ,  que  outros  Correios 
lhes  remetterem  feguras  ,  e  todos  elles  devem  apromptar 
no  termo  de  dois  mezes  efcriptura  pública  de  fua  abona- 
çao  com  as  competentes  fianças,  efpecificando  as  quantias, 
e  valor  da  mefma  abonaçaõ  ,  e  fianças  3  e  fimilhante  do- 
cumento lerá  remettido  ao  Dire6lor  para  fe  confervar  no 
Correio  Geral  como  huma  prova  de  fegurança,  e  de  ref- 
ponfabilidade  dos  Correios. 

ARTIGO    XXXIV. 

O  premio  dos  feguros  de  dinheiros  fera  hum  por  cen- 
to ,  e  pelo  das  encomendas  continuaráó  as  taxas ,  que  efti- 
verem  em  prática ;  ifto  he  em  quanto  ,  em  virtude  do  Ar- 
tigo X  do  Regulamento  do  primeiro  de  Abril ,  fe  naõ  for- 
ma hum  fyftema  regular  fobie  eítes  importantes  obje61os. 

ARTIGO    XXXV. 

Para  maior  facilidade ,  e  fegurança  da  remeífa  de  di- 
nheiros feguros  ,  em  que  muito  intereíla  o  bem  dos  Po- 
vos ,    ferao  eílabelecidas  entre  os  Correios  aíTiítentes  das 
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Cidades  ,  «e  Vilks  principaes,  Letras  a6livàs,  pelâs  quaes 
as  partes  iMtereíTadas  polia©  receber  promptartiente  os  di- 
nheiros ,  que  lhes  forem  remettidos  j  e  para  iílo  devem  os 
ditos  Correios  eftabelecer  a  fua  correíponáencia  reciproca , 
á  imitação  da  que  fe  pratica  entre  os  commerciantes  ,  e 
efta  mefma  reciprocidade  fera  organizada  no  Correio  Ge- 
rai entre  o  Adminiftrador  dosfeguros,  e  os  Correios  aílif* 
tentes  das  Cidades ,  e  Villas  principaes.  ^ 

ARTIGO     XXXVI. 

Os  Correios  aífiftentes ,  que  forem  de  adminiílraçao, 
devem  regular-fe  a  refpeito  de  êfcripturaçaò  pelas  inftruc- 
çóes,  que  lhe  dirigir  o  Director,  conformemente  á  prá- 
tica eílabelecida  no  Correio  Geral,  a  fim  de  exiítir  hum 
fyftema ,  e  regras  ,  por  que  fe  poíFa  examinar ,  e  conhe- 
cer por  efta  Superintendência  a  refponfabilidade  dos  mef- 
mefmos  Correios  a  refpeito  da  Fazenda  Real. 

ARTIGO    XXXVIL 

Os  Correios  aífiftentes  ,  ou  fejaô  de  arrendamento, 
ou  de  adminiftraçaõ  ,  fe  conftituem  refponfaveis  por  todo , 
e  qualquer  extravio  ,  dolo ,  ou  falfificaçao ,  que  fe  prati- 
car nos  feus  refpeélivos  oíficios  ,  e  que  for  contra  a  boa 
fé,  fegurança ,  e  regularidade,  adherentes  a  efte  obje£lo 
público ,  conforme  as  regras  prefcriptas  no  Regulamento 
do  primeiro  de  Abril ,  que  authorizaô  a  inftrucçaó  práti- 
ca,  conftante  dos  artigos  antecedentes. 

ARTIGO    XXXVÍIL 

He  permittido ,  e  mefmo  louvável  aos  Correios  aífif- 
tentes ,  ou  a  qualquer  pefíba  communicar-me  toda  a  pro- 
videncia ,  que  íeja  mais  conforme  ao  bom  ferviço  de  Sua 
Mageftade,  e  público,  nos  obje6los  do  Correio,  e  que 
combine  melhor  com  o  fyftema  do  Regulamento  do  pri- 
mei- 


meiro  de  Abril ;  pois  que  neíTes  termos  a  devo  adoptar , 
e  authorizar  com  preferencia  a  qualquer  dos  Artigos  deíla 
inílrucçaó  prática. 

Lisboa  6  de  Junho  de  17^^. 


O  Superintendente  Geral  dos  Correios 


jfofé  Diogo  Mafcarenhas  Ntto. 


Na  Officina  de  António  Rodrigues  Galhardo. 
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U  A  RAINHA  Faço  faber  aos  que  efté 
Alvará  virem  ,  que  tendo  confideraçao  ao 
muito  que  importa  á  Caufa Pública,  e  fegu- 
rança  deíles  Reinos  ,  que  não  fó  fe  veriíi-- 
quem  os  Fundos,  que  Mandei  recolher  ao 
Meu  Real  Erário  por  via  de  Empreftimo , 
por  Decreto  de  26  de  Outubro  de  179(5, 
e  Alvarás  a  elle  poíteriores  ;  mas  que  aiéni 
delles  fe  procurem,  e  verifiquem  outros,  que  não  fejão  one- 
rofos  5  antes  mais  intereíTantes  aos  Meus  Fieis  VaíTallos :  Te- 
nho Approvado  ,  e  Mando  ,  que  o  Eftabelecimento  de  hu- 
ma  Loteria  feja  por  hora  hum  dos  Meios  próprios  para  ef-i 
te  íim,  pelas  grandes  utilidades  que  delia  lhes  pode  refultar^ 
e  ainda  mefmo  para  aquelles,  a  quem  fahirem  em  branco  os 
feus  Bilhetes  ,  em  quanto  ficao  gozando  em  vida  de  huma 
Pensão  proporcionada  ás  fuás  Entradas.  Para  que  aíFim  fe  ef-^ 
tabeleça,  e  eííeitue:  Sou  fervida  ordenar  o  feguinte. 

Ordeno ,  que  fe  eílabeleça  huma  Loteria  com  o  Titulo^ 
de  Real  Loteria  ,  do  fundo  de  dous  milhões  de  cruzados  , 
divididos  em  vinte  mil  Bilhetes  de  quarenta  mil  reis  cada 
hum  5  pelos  quaes  fe  diítribuiráo  os  Prémios  que  vao  indica-'' 
dos  no  Plano,  que  fera  com  eíle  Alvará  aífignado  pelo  Mar- 
quez Mordomo  Mor,  do  Meu  Confelho  de  Eftado,  e  Pre- 
fidente  do  Meu  Real  Erário. 

Que  os  Bilhetes  fejão  aíTignados  de  Chancella  pelos  De- 
putados da  Junta  da  Arrecadação  das  Rendas  deílinadas  para 
o  pagamento  dos  Juros  do  Novo  Empreílimo ,  de  que  o  mef- 
mo Marquez  he  também  Prefidente ,  Jacinto  Fernandes  Ban- 
deira ,  e  António  Francifco  Machado ,  dos  quaes  o  primeiro 
fe  entenderá  como  Thefoureiro  ,  e  o  fegundo  como  Efcri^? 
vão ,  para  a  diftribuição  dos  mefmos  Bilhetes  ,  recebimento 
do  feu  preço  ,  e  entrega  da  fua  importância  no  Meu  Real 
Erário. 

Que  logo  que  os  Bilhetes  fe  acharem  promptos  para  a 
fua  Diftribuiçâo  ,  o  Marquez  Prefidente  nomeará  dous  Mi- 
ni ftros  de  Letras  ,  que  com  todos  os  Deputados  da  fobredi- 
ta  Junta  ,  e  fervindo  de  Fifcaes ,  ponhão  em  pratica  a  mef- 
ma  Loteria ,  obfervando-fe  em  todas  as  fuás  operações  o  mef- 
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mo  methodo  ,  com  que  até  agora  fe  tem  expedido  as  Lote- 
rigs  da  Santa  Cafa  da  Mifericordia  de  Lisboa  ;  e  dando-íe 
principio  á  fua  extracção  quatro  mezes  precifos  do  dia  em 
que  fe  fizer  pública  a  diílribuiçao  j  a  qual  extracção  fe  fará 
na  Cafa  da  mefma  Junta,  patente  ao  Público,  com  aííiílencia 
(Jos  ditos  Deputados  ,  e  Miniftros  ,  todos  os  dias  de  manhã 
jÇem  interrupção ,  e  com  a  maior  diligencia  poífivel. 
;  Qiie  aos  Proprietários  dos  Números  que  fahirem  conl 
Prémios  de  Prédios  Rufticos  ,  ou  Urbanos  ,  fe  entregue  lo- 
go  pela  dita  Junta  Certidão  em  forma  por  todos  affignada  , 
pela  qual  confte  ter  aquelle  Proprietário  exliibido  íiella  o  Bi- 
lliete  premiado  com  o  Prédio ;  e  tendo  os  meiiiios  Proprieta- 
irios  á  vifta  da  dita  Certidão  pago  na  Eílaçao  competente  a 
fiza  correfpondente  ao  valor ,  com  que  cada  hum  dos  Prédios 
fe  acha  eílimado  no  fobredito  Plano  j  com  ella ,  e  com  o  co- 
nhecimento da  mefma  fiza  requererão ,  e  fe  lhes  paíTaráo  pe- 
lo Confelho  da  Minha  Real  Fazenda  Titulos  legaes ,  com  os 
quaes  entrarão  effedivamente  na  poífe  dos  ditos  Prédios  ,  e 
gozarão  de  todos  os  eífeitos  de  feu  Dominio ,  como  fe  rigo- 
çofamente  ,  e  com  todas  as  folemnidades  de  Direito  os  ti- 
veíTem  comprado  á  Minha  Real  Fazenda. 

Que  aos  das  Pensões  Vitalicias ,  affim  de  Números  com 
Premio  ,  como  em  Branco  ,  fe  entreguem  pela  mefma  Junta 
iguaes  Titulos,  com  a  declaração  da  exhibiçao  dos  Bilhetes, 
e  dcis  Pensões  que  lhes  correfpondem  ,  os  quaes  Titulos  fen- 
do rubricados  pelo  Marquez  Preíidente  ,  e  aíTignados  pelos 
ditos  Deputados  ,  e  Fifcaes  ,  fícaráo  conftituindo  Divida  da 
Minha  Real  Fazenda,  e  delles  fe  formarão Aífentamentos  na 
mefma  Junta  ,  de  que  fe  extrahiráo  annualmente  as  Folhas 
competentes ;  pelas  quaes  ,  approvadas  peio  fobredito  Marquez 
Prefidenie  ,  ferão  as  ditas  Pensões  indefectivelmente  ,  e  fem 
defconto  de  Decima  ,  ou  de  outro  algum  emolumento  ,  pa- 
gas na  referida  Junta ,  aífmi ,  e  do  mefmo  modo  que  nella  fe 
pratica  com  os  Juros  do  Novo  Empreftimo. 

Que  para  o  dito  pagamento  o  mefmo  Marquez  Prefi- 
dente  mandará  paíTar  do  Meu  Real  Erário  para  a  dita  Junta 
as  fommas ,  em  que  andarem  contratadas  as  Rendas  da  Preben- 
da de  Coimbra,  e  Almoxarifado  de  Torres  Novas  ,  tenhao 


(3.) 
ôu  não  entrado  no  mefmo  Erário ;  e  mo  chegando  o  produ- 
do  das  meíiTias  Rendas  para  inteiro  pagamento ,  o  fará  com- 
pletar pelo  do  Papei  fellado  ,  mandando  paíTar  do  feu  Cofre 
em  feus  devidos  tempos  a  quantia  neceíFaria  para  o  dito 
complemento. 

Que  aos  ditos  Proprietários  de  Números  de  Pensões  Vi- 
talicias  ,  de  Premio  ,  ou  em  Branco  ,  íique  fendo  livre  no- 
mear a  Peííba  que  qui/erem ,  para  neíTe  nome ,  e  vida  fe  ex- 
pedir o  Titulo  5  e  lavrar  o  Aífentamento  das  ditas  Pensões, 
as  quaes  Mando  que  comecem  a  ter  vencimento  não  do  dia 
dos  AíFentamentos  ,  mas  do  feguinte  ao  em  que  fe  concluir 
a  extracção  da  Loteria. 

Que  nella  pofsão  entrar  todas  5  e  quaefquer  PeíToas, 
Nacionaes ,  e  Eftrangeiras ,  de  Eílados  Alliados ,  Neutros ,  ou 
Inimigos ,  Communidades ,  Eccleííafticas ,  Seculares ,  ou  Re- 
gulares 5  Confrarias ,  e  quaefquer  Corporações  de  Mão  mor- 
ta, e  a  eílas  ficará  competindo  a  meírna  faculdade  de  pode- 
rem nas  Pensões  Vitalicias  nomear  dentro  ,  ou  fora  delia  a 
PeíFoa  que  lhes  parecer ;  com  tanto  ,  que  o  façao  no  preíixo 
termo  de  quinze  dias  depois  do  ultimo  da  extracção ;  e  quan- 
do não  nomeem,  ficarão  gozando  das  ditas  Pensões  pelo  ef- 
paço  de  quarenta  annos  ,  com  cuja  duração  fe  lhes  farão  os 
Aííentamentos  ;  mas  fahindo-lhes  em  Premio  Prédios  Ruíii- 
cos ,  ou  Urbanos ,  ferão  as  mefmas  Corporações  obrigadas  a 
guardar  com  elles  o  que  lhes  eílá  determinado  fobre  os  Bens 
immoveis. 

Que  nas  ditas  Pensões  Vitalicias  fe  não  poíTa  fazer  em- 
bargo, ou  penhora  por  motivo  algum,  por  mais  privilegiado 
'^que  feja ;  que  nellas  não  poffa  ter  lugar  Reprezalia ,  ou  em-* 
baraço  por  guerra ,  prohibiçao  de  correfpondencia ,  on  qual- 
quer outro  impedimento  entre  as  Nações  ;  e  que  fuccedendo 
ferem  as  mefmas  Pensões  nomeadas  por  Pais  ,  ou  Avós  em , 
Filhos ,  ou  Netos ,  não  entre  a  collaçâo  qualquer  valor ,  em 
que  efta  Nomeação  fe  eftime  ;  porque  he  Minha  vontade , 
em  attenção  á  Caufa  Pública  ,  a  que  devem  ceder  todos  os 
outros  objectos,  animar,  e  privilegiar  efte  com  toda  a  efpe- 
cie  de  Ifenções,  e  Liberdades. 

E  para  que  efta  Loteria  não  poíTa  foífrer  diílracçao  al-° 

gu- 
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guma :  Hei  por  bem  fufpender  ,  e  prohibir  qnaefquer  ou'''as 
que  fe  tenhao  concedido  ,  ou  ainda  fe  concederem  antes  que 
eíta  plenamente  fe  realize  ,  entrando  as  das  Santas  Gafas  da 
Mifericordia  de  Lisboa  ,  e  Porto  ,  as  quaes  ferao  por  Mim 
gratificadas  com  as  porções  dos  Lucros  que  perderem  por  ef- 
ta  prohibição. 

E  efte  Alvará  fe  cumprirá  tão  inteira,  e  inviolavelrnen- 
te ,  como  nelle  fe  contém ,  fem  dúvida ,  ou  embargo  algum , 
qualquer  que  elle  feja  ;  e  valerá  como  Carta  paífada  pela 
Chanceilaria,  poílo  que  por  ella  não  haja  de  paífar,  e  o  ef- 
feito  delle  deva  durar  mais  de  hum  ,  e  muitos  annos  ,  fem 
embargo  das  Ordenações ,  que  o  contrario  determinao.  Dado 
no  Palácio  de  Qiiéluz  em  dezoito  de  Junho  de  17^9. 

PRÍNCIPE:- 


Jofé  de  Seabra  da  Silva, 

:  yéLvard,  pelo  qual  V.Mageftaãe  he  fervida  ordenar^  que^ 
.^^ZLfe  eftaheleça  huma  Loteria^  com  o  Título  de  Real  Lo- 
teria,  de  hum  Fundo  de  dous  milhões  de  cruzados,  divididos 
em  vinte  mil  Bilhetes  de  quarenta  mil  reis  cada  hum-,  tudo  na 
jórma  ajfima  declarada. 

Para  Volfa  Mageftade  ver. 


Joaquim  Guilherme  da  Cofia  PoJJer  o  fez. 

Regiftado  na  Secretaria  de  Eftado  dos  Negócios  do  Rei- 
no no  Livro  IX.  das  Cartas,  Alvarás,  e  Patentes  a  foi.  71. 
Noíía  Senhora  da  Ajuda  em  6  de  Julho  de  17519. 


Melitão  Jofé  Alvares  da  Silva. 


Pia- 
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Plano  para  a  Real  Loteria  ,  que  fc  ha  de  fazer  no  prefcnte  annò  de  1799 
pela  Junta  da  Arrecadação ,  para  pagamento  dos  Juros  do  Novo  Empref- 
íimo ,  na  conformidade  das  Ordens  da  RAINHA  Minha  Senhora  ,  que  ferd 
compofta  do  Fundo  de  oitocentos  contos  de  reis  j,  divididos  era  vinte  mil  Bi^ 
Ihetes  de  quarenta  mH  reis  cada  hum ,  com  os  feguintes  Prémios  j  a  faber  : 

Prémios  em  Predhs  Rujlkos ,  e  Urbanos^ 


i.  Premio. 
I.  diro. 


I. 


dito* 


t,  dito. 


,1.  dito. 


í.  dito. 


1. 


dito. 


I.  dito. 


O  Lizirao  da  Malveira,  avaliado  em---Ks. 

A  primeira  Propriedade  deC-afas,  íita  na  cal- 
çada de  S.  Franciíco  ,  do  lado  do  Sul  ^  cora 
.      três  frentes  j  avaliada  em     --  —  -  —  - 

A  fegunda  Propriedade  de  Gafas  fita  na  dita 
calçada,  do  mefmo  lado  d^Sul,  cora  39  -• 
palmos  de  frente,  e  52  de  fundo,  avaliada 
em     -----------     - 

A  terceira  Propriedade  de  Cáfas  fita  na  mef- 
ma  calçada,  do  dito  lado  do  Sul,  com  41 
palmos  4e  freme  j  e  y6  i.  de  fundo ,  ava 
liada  em      ^     -    -    *    -     - 

A  ametade ,,  que  pertence  á  Real  Faziendá ,  da 
Herdade  cfaamada  do  Areeiro  ,  termo  da 
Viila  jde  Jemmenha  j  na  Comarea  de  El- 
vas ,  que  fe  compõe  de  mato  de  Azinho , 
Terras  de  Semeadura  ^  e  outraS  incultas , 
avaliadas  em     -■*------- 

Huma  Herdade  chamada  de  Valdez,  termo 
da  Villa  de  Alvalade  ,  na  Comarca  de  Ou- 
rique ,  pertencente  á  Capella  inftituida  pe- 

'  ]o  Padre  João  Valdez ,  e  André  Fernandes 
Godinho,  avaliada  em      ------ 

Huma  Herdade  chamada  do  Conqueiro  em 
Monteargil ,  Comarca  de  Santarém  ,  que 
fe  compõe  de  Terras  de  mato ,  e  Arvores 
de  fobro,  pertencente  á.  Capella  inílituida 
por  António  Telles ,  avaliada  em    -     -     - 

Huma  Courella  de  terra  com  Oliveiras  nos 
Varelhos,  no  termo  da  Villa  de  Thomar, 
pertencente  á  Capella  inftituida  por  Frei 
Fernando  Marques,  avaliada  em     -     -     - 


IjtOOOíl)©©^ 
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3:200^000.- 


-    -  •  -'   2,i4ooá!)ooa_ 


8  Prémios, 


it4oO(pooò,í 
í:400(|)(500á 

i:2oo^ooa 

í:ooó(^ooo« 
33;ópo(|)oo-o,-- 
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Prémios  em  Pensões  Vitalícias, 

I.  Premio.  Huma  Pensão  Vitalícia  de  7oo(|)ooo  rs. 

avaliada  em     --      ------- 

i.dito.   Huma  dita   -  -   -     -     de  450^000  rs.  dito. 

3.  ditos.  Cada  hum  de  huma  Pen- 


são 


7.  ditos.  Como  aflima  -   -  - 

12.  ditos.  Como  aiCma  -    -  - 

20.  ditos.  Como  aífima  -  -  - 

24.  ditos.  Como  aífima  -  -  - 

40.  ditos.  Como  aífima  —  - 

100.  ditos.  Como  aífima  —  - 

340.  ditos.  Como  aífima    —  - 

500.  ditos.  Como  aífima  -  -  - 

5612. ditos.  Como  aífima   —  - 

2.  ditos.  Como  aífima  -  - 


de 
de 
de 
de 
de 
de 
de 
de 
de 
de 
de 
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000  rs. 

000  rs. 

000  rs. 

000  rs. 

2i(í)ooo  rs. 

i7(|)ooors. 

i4(|)ooors.  dito. 

7(|)ooors.  dito. 

^(I^ooors.  dito. 

2^800 rs.  dito. 

24(|)ooors.;  hum 


dito. 
dito. 
dito. 
dito. 
dito. 
dito. 


para  o  primeiro  Numero  ,  que  fahir  em 
branco  no  primeiro  dia  da  Extracção;  e 
outro  para  o  ultimo  ,  que  também  fahir 
em  branco  no  ultimo  dia ,  avaliados  em 


6:670  Prémios  avaliados  em     -     ------- 

13:330  Bilhetes  em  branco,  de  huma  Pensão  vitaHcia, 
cada  hum  de  1200  rs.     ------- 


20:000  Bilhetes. 


2  0:000  (|)  000. 
i2:8oo(|)ooo, 

9:600^000. 
i6:8oo(|)ooo. 

I9'-200(|)0C0. 

2o:ooo(|)ooo. 
i4:4oo(|)ooo. 
2o:ooo(|)ooo. 
40:000  (|)  000. 
68:ooo(|)ooo. 
75':ooo(|)ooo. 
445>:2oo^ooo. 


i:4oO(|)ooo. 

800:000^000.. 
815:996(1)000. 


Marquez  Mordomo  Mor. 


Na  Regia  Ofíícina  Typografica. 


i! 


ROCURANDO  combinar  os  prin-* 
cipios  da  Minha  Real  MunificeiíGia 
com  os  effeitos  da  economia  pública  : 
Sou  íervida  Ordenar,  que  de  hoje  em 
diante  todas  as  Graduações,  que  fe  concede- 
rem aos  Officiaes  do  Meu  Exercito,  fejao  pu- 
ramente honorificas  ,  e  que  para  o  futuro  os 
mefmos  OíEciaes  Graduados  naõ  poflaõ  per- 
ceber outro  Soldo  mais  do  que  aquelle ,  que 
correfponder  aos  Póílos,  que  effeélivamente 
exercitarem.  O  Confelho  de  Guerra  o  tenha 
affim  entendido.  Palácio  de  Quelús  em  vinte 
de  Junho  de  mil  fetecentos  noventa  e  nove. 


Com  a  Ruhrka  do  PRÍNCIPE  NOSSO  SENHOR. 


Na  Officina  de  António  Rodrigues  Galhardo. 


ENDO-ME  prefeiite,  não  fó  a  utilidade,  e  pro- 
veito que  tem  refulíado  á  Minha  Real  Fazenda 
do  bom  Serviço  que  na  Repartição  das  Minhas 
Reaes  Cavallariças  Me  tem  feito  o  Marquez  Ef- 
tribeiro  Mor  j  mas  também,  que  não  obítante  o 
feu  zelo,  efficacia  ,  e  vigilância,  não  he  poffivel  que  por 
fi  fó  poíTa  ver ,  e  examinar  as  muitas ,  e  miúdas  dependên- 
cias de  huma  Repartição  tão  grande ,  e  numerofa ,  e  aon- 
de ha  importantes  artigos  de  defpeza  ,  e  continuado  expe- 
diente 5  fem  que  haja  hum  fubalterno ,  a  cujo  cargo  eíleja 
dar  todas  as  Informações,  e  proceder  aos  exames,  e  ave- 
riguações neceílarias  que  lhe  forem  encarregadas  ,  e  fazer 
cumprir ,  obíèrvar  ,    e  executar  todas  as  Ordens ,  que  fo- 
rem expedidas   pelo  mefmo  Eftribeiro  Mor :    Em  confide- 
ração  àe  tudo  o^-eferido,  e  por  aíTim  Mo  haver  pedido  o 
fobrediíoíEílribeiío  Mor:  Sou  fervido  crear  para  as  Reaes 
Cavallariças   o  lugar  de  Intendente  delias  :    E  por  quanta 
eílou  plenamente  certificado  do  preílim.o  ,  zelo  ,    e  activi- 
dade, com  que  Joaquim  da  Coda  e  Silva  fe  emprega  no 
Meu  Real  Serviço:  Sou,  outroiim,  fervido  nomeallo  pa- 
ra o  dito  lugar  de  Intendente  das  Reaes  Cavallariças ,  fi- 
cando em  tudo  ,    e  por  tudo  fubordinado  ao   Eílribeiro 
Mor ,  não  fó  para  executar  o  que  por  elle  lhe  for  ordena- 
do ,  e  para  o  mais  que  fica  referido  ,    como  também  para 

fa- 


fazer  cumprir,  e  obfervar  todas  as  Ordens,  e  Determina- 
cuja  obfervancia  ,    e  cumprimento  compita  a  quaes 


coes 


quer  Peííbas  ,  que  por  algum  titulo  pertençao  ,  e  eílejao 
addi6\as  áquella  Repartição  ,  pois  que  todas  devem  ficar 
fubordinadas  a  elle  Intendente ,  á  excepção  do  Meu  Eftri- 
beiro,  que  fó  o  ficará  fendo  immediatamente  ao  Eílribeiro 
Mor.  E  para  que  não  pofla  entrar  em  dúvida  quaes  fejão 
as  obrigações ,  e  encargos ,  que  ficão  fendo  inherentes  ao 
dito  lugar  de  Intendente  das  Reaes  Cavallariças ,  Sou  fer- 
vido determinar  o  feguinte. 

Que  ao  mefmo  Intendente  fica  pertencendo  ver  ,  e 
examinar  fe  o  ferviço  fe  faz  com  a  neceííaria  regularida- 
de ;  e  fe  ha  ordem  ,  obediência  ,  e  economia  na  Minha 
Real  Fazenda ,  como  eftá  ordenado  ,  e  fe  vai  ordenando. 
Que  achando  o  Intendente  que  fe  praticao  coufas  con- 
trarias ao  bem  do  Serviço,  e  da  Fazenda,  ecomo  taes  re- 
pugnantes ás  úteis  providencias ,  com  que  Tenho  mandado 
pelo  Eílribeiro  Mor  occorrer  ás  fobreditas  Reaes  Cavalla- 
riças ,  Determino  que  ufando  da  authoridade  que  por  eíle 
Decreto  lhe  compete ,  e  por  outras  Ordens  anteriores ,  no 
que  lhe  for  applicavel ,  ponha  tudo  no  eftado  devido ,  dan- 
do porém  immediatamente  conta  ao  Efiribeiro  Mor  com  a 
neceífaria  individuação,  para  efte  approvar,  ou  ordenar  o 
que  mais  jufto ,  e  conveniente  for  ao  Meu  Real  Serviço. 

Que  pertencendo  ao  Eftribeiro  Mor  admittir  ,  e  ex- 
pulfar  Criados ,  determinar  as  obras  novas ,  os  reparos ,  e 
concertos  nas  velhas ,  a  compra ,  e  defpezas  dos  géneros , 
o  que  tudo  lhe  deve  fer  pedido  em  reprefentaçôes  feitas  pe- 
las refpedivas  Peííoas :  e  não  podendo  o  referido  Eílribei- 
ro Mór  examinar  individualmente ,  e  por  fi  a  juíliça ,  e  os 
motivos  deíTas  mefmas  reprefentaçôes:  Sou  fervido  que  pa- 
ra ellas  ,  ou  para  os  peditórios  vocaes  fe  verificarem  na 
prefença  do  mefmo  Efi:ribeiro  Mór,  com  conhecimento  de 
caufa ,  pofia  eíle  commeítellas  ao  exame ,  e  infpecção  do 
fobredito  Intendente  ,  o  qual  neíle  cafo  informará  da  ne- 
ceífidade  das  coufas  pedidas  ,  e  bem  aílim  os  requerimen- 
tos ,  que  verfarem  íobre  o  governo  ,  e  Fazenda  das  mef- 
mas 
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mas  Reaes  Cavalíariças  ,  para  depois  deftas  Informnçoes 
refolver  ,  e  decidir  o  Eftribeiro  Mor  o  que  lhe  parecer 
mais  jufto  5  e  provei tofo  por  Defpachos  feus  ,  e  por  elle 
rubricados. 

Que  todas  as  Folhas  de  vencimentos  de  Criados  ,  as 
de  deípezas ,  as  dos  Meílres  ,  e  todas  as  mais  que  fe  for- 
mão em  cada  quartel  ,  em  virtude  das  quaes  fe  lavrao  os 
competentes  Decretos  de  pagamentos  ,  aífim  como  tam- 
bém os  documentos,  emais  papeis,  que  as  partes  aprefen- 
tarem  ,  para  haverem  o  feu  embolfo  ,  ferao  commetiidos 
ao  exame  do  Intendente  ,  a  fim  de  examinar  fe  tudo  foi 
executado  por  Ordens  do  Eílribeiro  Mor ,  fe  os  preços  são 
os  do  ufo ,  e  racionáveis ;  fe  na  verdade  os  Criados  exiftí^ 
rão  ,  e  fe  os  géneros  fe  carregarão  com  efFeito  em  receita 
a  quem  competia  ,  para  delles  dar  conta  nos  tempos  em 
que  fe  lhes  devem  de  tomar  ;  ficando  porém  a  eícritura- 
ção,  e  certeza  do  cálculo  a  cargo  da  Contadoria  das  Reaes 
Cavalíariças,  que  também  Sou  fervido  crear  de  novo,  na 
qual  igualmente  terá  infpecção  o  fobredito  Intendente  ,  e 
tudo  debaixo  das  Ordens  ,  e  direcção  do  Eftribeiro  Mor, 
a  quem  pertencerá  juntamente  norr^ar  os  Individuos  ,  que 
a  hão  de  compor. 

Que  nas  Folhas  que  elle  achar  com  a  neceíTaria  lega- 
lidade ,  porá  em  termos  breves  a  declaração  de  eílarem 
correntes  para  fubirem  a  receber  a  Ordem  para  o  paga- 
mento dada  pelo  Eílribeiro  Mor  :  E  achando  o  intenden- 
te que  falta  alguma  circumííancia ,  ou  que  nas  mefmas  Fo- 
lhas ,  e  Documentos  fe  comprehende  coufa  ,  que  feja 
everíiva  ,  e  contraria  á  Minha  Real  Fazenda  ,  a  deverá 
exigir  das  Repartições  ,  e  peíToas  competentes ,  reprefen- 
tando-o  também  ao  Eílribeiro  Mor  ,  a  fim  de  fe  porem 
taes  Folhas  nos  termos  de  receberem  Defpacho  de  paga- 
mento ,  na  forma  que  já  fica  ordenado ,  pois  que  em  con- 
fequencia  deílas  approvaçoes  he  que  devem  fubir  á  Minha 
Real  Prefença  os  Decretos  de  pagamentos. 

Qiie  a  cargo  do  Intendente  fica  o  propor  os  metho- 
dos  de  arrecadar  a  Fazenda  ,    os  quaes  ferão  difpoílos  de 
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modo  5  que  fendo  claros ,  e  livres  de  confusão ,  não  eíle- 
jão  fujeiíos  a  dolos,  e  extravios  ,  e  moílrem  com  verda- 
de ,  e  clareza  o  que  entrou  ,  e  fahio  de  cada  huma  das 
Repartições  das  mefmas  Reaes  Cavallariças ,  cujos  metho- 
dos,  fendo  approvados  pelo  Eílribeiro  Mor ,  Te  porão  logo 
em  prática  ,  e  no  fim  de  cada  hum  anno  Me  fera  prefente 
hum  extraáo  refumido  do  total  de  todas  as  defpezas ,  com 
a  importância  parcial  de  cada  huma  das  Repartições.  O 
Marquez  Eílribeiro  Mór  o  tenha  aíTim  entendido,  e  faça 
executar  com  os  Defpachos  neceífarios.  Palácio  de  Queluz 
em  dezefeie  de  Julho  de  mil  fetecentos  noventa  e  nove. 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N  S. 


Cumpra-fe  ,    e  regifte-fe  ,    e  paíTem-fe  as  Ordens 
neceíTarias.  Sitio  de  Queluz  aos  19  de  Julho  de  175)9. 

Com  a  Rubrica  do  Marquez  Eflribeiro  Mor. 


Regiílado  a  folh.  14. 


Na  Regia  Oíficina  Typografica. 


voz 

DA 

NAÇÃO  PORTUGUEZA 

A  O    S  E  U 

príncipe 

REGENTE. 
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SENHOR 


NAÇÃO  PORTUGUEZA  tem  a  honra  de 
chegar  muito  refpeitofa  ,  e  fubmiíTamente  ao 
pé  do  Throno  ,  que  VOSSA  ALTEZA  re- 
ge com  tanta  felicidade  noíTa  ,  beijar  a  Be- 
néfica Mão  de  VOSSA  ALTEZA  REAL, 
por  occafião  de  fe  promulgar  o  Real  Decreto  de  quinze 
de  Julho  do  anno  que  corre  ,  aonde  VOSSA  ALTEZA 
REAL  5  revogando  o  outro  Decreto  de  dez  de  Feverei- 
ro de  mil  fetecentos  noventa  e  dous  ,  refolve  que  no  feu 
Nome,  como  PRÍNCIPE  REGENTE,  que  he,  durante 
o  adual  impedimento  de  SUA  MAGESTADE  ,  fe  ex- 
pefsão  todas  as  Leis,  Alvarás,  Decretos  ,  Refoluçôes  ,  e 
Ordens  ;  e  que  fimilhantemente  fejâo  dirigidas  a  VOSSA 
ALTEZA  REAL  todas  as  Confultas  ,  Requerimentos  , 
bupplicas  ,  e  Reprefentaçoes  ,  que  para  o  futuro  houverem 
de  fubir  á  fua  Prefença  ^  evem  a  mefma  Nação  com  votos 
geraes  ,  e  reunidos  congratular-fe  perante  o  feu  Supre- 
mo Bemfeitor  ,  e  Chefe  ,  a  quem  a  Providencia  Tutelar 
deftes  Reinos  tinha  refervado  para  Ihesprefidir  na  Época  das 
Urgências. 

A  Pátria  tranfportada  ,  e  cheia  de  gloria  ,  reconhe- 
ce no  feu  Augufto  REGENTE  hum  Amigo;  e  dirige  in-. 
finitas  Graças  ao  Ente  Supremo  ,  porque  o  dotou  das  vir- 
tuofas  quahdades  ,  que  deve  polFuir  o  PRÍNCIPE  ,  e  o 
Homem:  qualidades,  que  nos  tem  confervado  fel  ices,  quan- 
do os  outros  são  defgraçados  3  e  que  nos  preíbrva  do  mal 
íunelto ,  que  tem  defolado  a  Europa. 
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A  primeva,  e  intrinfeca  relação,  que  deve  have- 
entre  o  Soberano,-  e  o  Povo,  nos  dá  Direito  para  fornir 
os  juftos  Elogios  de  VOSSA  ALTEZA  REAL  a  face  do 
Mundo:  e  a  incomparável  Modeft.a  de  VOSSA  ALTEZA 
he  precifo  que  fe  esforce  agora  para  fe  Dignar  recebelios  na 
prefente  Falia  ,  que  o  feu  Povo  grandemente  penetrado  de 
Gratidão  ,  e  de  Reconhecimemo  tem  a  honra  de  dirigir  a 
VOSSA  ALTEZA  REAL. 

Quando  o  flagello  da  Guerra  fe  efpalhava  por  hum 
contagia  progreffivo  ,  ameaçando  lançar-fe  fobre  todas  as 
ConftituiçÓes  eftabelecidas  ;  quando  a  ferie  de  fucceíios ,  e 
cataftrofes  inaaditas  efpantavâo  a  Europa ;  no  momeiíto  mei- 
mo,  em  que  todos  osEftados  devião  tomar  asiiiedidas  mais 
fefudas,  e  calculadas;  então,  por  infelicidade  noila,  a  funefta 
enfermidade  nos  priva  do  Saudável  Governo  da  nolla  Amá- 
vel Soberana  ;  Orfâos  quando  mais  precifavamos  de  l^ai  , 
VOSSA  ALTEZA  começa  a  fer  o  Tutor  da  N^Çao;  de- 
volvendo-fe  na  fua  Real  PeíToa  os  Direitos  da  Soberania 
em  virtude  das  noíTas  Leis  Fundamentaes. 

VOSSA  ALTEZA,  SENHOR,  entra  na  Regência 
neftes  calamitofos  tempos;  mas defempenhando  altamente  os 
árduos  Officips,  que  exigião  as  mais  criticas  circumltancias , 
tem  gloriofamente  confeguido  arredar  de  nos  a  calamidade, 
e  a  effusâo  de  fangue ;  moftrando  ao  mefmo  tempo  aos  nolios 
Inimigos  ,  que  ainda  no  Zenit  do  feu  Poder ,  e  na  ufania 
das  fuás  Vidorias ,  febemos  rejeitar-Ihes  a  Paz ,  quando  nao 
he  honiofa ,  nem  decorofa  :  Se  bandos  de  Corfarios  Inimi- 
gos intentarão  vingar-fe  no  noífo  Commerco  Marítimo  ,^os 
Comboios  regulares  tem  feito  entrar  nos  nolTos  Portos  a  Ki- 
queza ,  e  a  Profusão :  Quando  outras  Nações  reprefentao  na 
fcena  humilde  do  abatimento  ,  e  da  defgraça;  a  Porrague- 
za  fe  acha  figurando  na  da  mais  glonofa  Independência. 

VOSSA  ALTEZA  ,  SENHOR ,  a  pezar  das  enor- 
mes defpezas  ,  que  progreffivaraente  tem  exrgido  as  necel- 
fidades  públicas  ,  não  innova  Impofiçoes  alguinas  direòlas 
fobre  o  feu  Povo  ;  limitando-fe  a  taxar  as  Claffes  Podero- 
fas  ,  e  a  diminuir  as  defpezas  da  fua  Real  Caík  por  huma 
*     '  *  eco- 
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economia  fevera :  Só  quando  eílao  efgotados  todos  os  meios , 
e  o  Deficit  apparece  ,  tenta  Planos  Financeiros ,  femp  e  os 
mais  compatíveis  com  a  menor  opprefsão  dos  íeus  ditofos 
VaíTalIos ,  que  ouvem  gemer  as  outras  Nações  com  o  enor- 
me pezo  dos  Tributos.  Os  noíFos  Inimigos ,  e  Amigos  olháo 
com  refpeito  para  a  grandeza  do  noíío  Exercito  ,  e  para 
o  reílabelecimento  da  noíTa  Marinha  ;  e  os  projedos  dos 
noíTos  Rivaes  efcandecidos  fe  fruftrao  inteiramente  á  vifta 
dos  Comportamentos  enérgicos  ,  firmes  ,  e  altamente  hon- 
rofos  de  VOSSA  ALTEZA  REAL. 

No  meio  das  fadigas ,  .que  exigem  as  Combinações  Po- 
liticas ,  VOSSA  ALTEZA  não  falta  ao  interior  do  feu 
Reino ,  e  Conquiílas  ;  protegendo  a  Agricultura ,  o  Com- 
mercio,  as  Artes,  e  Sciencias,  e  honrando  mais  que  algum 
outro  PRÍNCIPE  a  fabia  Corporação  Académica,  em  cu- 
jas doutas  Memorias  fe  expendem  Planos  ,  que  tendem  a 
locupletar  a  Nação  :  VOSSA  ALTEZA ,  apparecendo  no 
meio  dos  Sábios ,  ouve  attentamente  os  feus  Éfcritos. 

Se  na  Ordem  Social  quem  tem  Coílumes ,  he  neceíTa- 
riamente  hum  bom  Cidadão  ;  poíTuindo-os  VOSSA  AL- 
TEZA em  gráo  fuperior  ,  fer  PRÍNCIPE  Grande  he  hu- 
ma  confequencia  rigorofa.  No  fublime  ,  e  igual  Comporta- 
mento de  VOSSA  ALTEZA  temos  todos  hum  Prototy- 
po  do  Homem  de  Bem. 

i  Povos ,  que  admirável  efpe6laeulo  ver  o  noíTo  PRÍN- 
CIPE na  idade  das  Paixões  não  conhecer  outras  que  o  Amor 
da  Pátria,  em  que  fe  abraza!  Occupado  profundamente  no 
exame  do  Bem  Nacional  ,  foge  por  fyílema  a  todo  o  gé- 
nero de  diítracção  :  Piedofo  ,  Magnânimo  ,  Liberal  ,  dá 
a  cada  inftante  as  mais  exuberantes  provas  da  fua  ternura. 
O  Coração  do  PRÍNCIPE  fó  he  verdadeiramente  ditofo  no 
momento  ,  em  que  felicita  algum  dos  feus  Vaífallos  :  Os 
feus  Olhos  fe  humedecem  fempre  ,  quando  não  pode  fub- 
trahillos  á  neceífidade  domai:  He  verdadeiramente  hum  Pai 
amante  ,  e  maviofa  ;  A  fenfibilidade  conflitue  o  feu  Cara- 
6ler. 

O  PRÍNCIPE,  fendo  o  Modelo  do  Amor  Conjugal 
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para  com  a  Alta,  Augufta,  e  Benemérita  Efpofa,  que  faz 
as  fuás  Delicias  ,  e  a  única  ,  e  fanta  diversão  as  íadigas  do 
Governo;  não  lie  menos  admirável  no  exemplar  Keipeito ,  e 
Contemplação ,  com  que  no  público  ,  e  particular  attende  as 
SereniíTimas  ,  e  Virtuofas  PRlNCEZAS  fuás  Tias  :  Afta- 
vel,  e  Benéfico  para  os  feus  Criados,  trata  os  Valiallos  di- 
gnos em  amigável  Familiaridade  ',  fendo  o  Merecimento  o 
único  titulo  que  lhes  confere  tão  fiibhme  honra.  ^ 

lAh'  Oiiem  de  nós,  fem  lagrimas,  poderá  ler  o  im- 
mortal  Decreto  da  fua  Regência  ?  Na  idade  de  vinte  e  fin- 
co annos  ,  recahindo  no  PRÍNCIPE  todos  os  Direitos  da 
Soberania  ,  e  do  Commando  ,  pela  impoífibiUdade  de  os 
continuar  a  exercer  a  fua  Augufta  Mai  3  dá  á  Humanidade 
inteira  o  eftrondofo  ,  e  raro  exemplo  da  Modeftia  ,  e  do 
Filial  Refpeito.  Foi  precifo  fer  infanavel ,  humanamente  fal- 
lando,  a  enfermidade  da  RAINHA,  havendo  ficado  intei- 
ramente inúteis  o  cuidado  ,  e  afliftencia  dos  Médicos  mus 
acreditados  por  efpaço  de  fete  annos;  foi  precifo  a  urgência 
das  aauaes  circumftancias  dos  Negócios  Pubhcos,  aftim  pe- 
lo que  refpeita  ás  Relações  externas  ,  como  á  Adminiftra- 
çâo  interna  do  Reino  ;  foi  precifo  interefíkr-fe  o  Bem  dos 
feus  fieis  Vaftkllos,  e  ofeu  Peífoal  Decoro ,  para  deliberar- 
fe  a  figurar  em  feu  Nome  nâ  Regência ,  de  que  fe  podiao 
fazer  Gloria  os  maiores  Monarcas:  iOh!  Virmde  digna  de 
eterno  Padrão  ,  que ,  fendo  admirável  em  qualquer  Jerarquia  , 
o  he  muito  mais  coUocada  ao  lado  do  Throno! 

O  noftTo  Heroe ,  hum  Bom  Filho ,  hum  Bom  Efpofo , 
hum  Bom  Pai  de  Famihas,  hum  Bom  Amigo,  e  por  dizer 
tudo ,  hum  Homem  de  Bem  ,  acha-fe  na  neceífidade  glo- 
riofa  de  fer  o  melhor  dos  PRÍNCIPES:  As  Obrigaç6es  de 
Rei  fó  podem  fer  fatisfeitas  pelos  que  enchem  as  de  Ho- 
mem. Nós  devemos  á  Omnipotência  formar  efta  Alma  fu- 
blime,  e  pura;  não  digo  relativamente,  mas  ainda  fjperior 
ao  Poder  ,  para  que  a  deftinou.  A  fua  Modeftia  he  igual 
á  Doçura  de  feus  Coftumes :  O  PRÍNCIPE  entre  tantas  Vir- 
tudes aíé  poftiie  a  de  não  as  conhecer. 

SENHOR ,  os  VoflTos  Fieis  Vafíkllos  Portuguezes ,  reu- 
ni- 
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íiidos  na  Voz  da  Nação  inteira  ,  tem  â  honra  de  protcftaf 
ante  o  Throno  de  VOSSA  ALTEZA  REAL  a  fua  Fide- 
lidade, o  feu  Refpeito ,  e  a  fua  Gratidão  ao  Maior,  emais 
Benemérito  dos  PRÍNCIPES.  Conípirando  mutua  ,  e  re- 
ciprocamente para  o  Bem  Nacional  interno  ,  e  externo  ; 
VOSSA  ALTEZA  terá  a  Gloria  de  ver  reformar-fe  ,  e 
aperfeiçoar-fe  cada  vez  mais  o  feu  feliz  Reino :  As  Autho- 
ridades  ,  que  tem  a  honra  de  reprefentar  a  VOSSA  AL- 
TEZA nos  diverfos  Ramos  da Adminiílraçao  Pública,  cor- 
taráo  o  abufo ,  e  farão  fuílentar  a  Mageftade  da  Lei :  Das 
levantadas  Csdeiras  do  Sacerdócio ,  e  Magiílerio  foaráo  as 
Doutrinas  fohdas ,  que  fuftentão  a  Religião ,  e  o  Throno : 
O  Lavrador  profundará  mais  o  rego  da  Terra  ,  aonde  fè 
fermenta  o  germe  da  abundância  ;  e  o  Commerciante  fe 
exporá  mais  ao  rifco  para  o  adiantamento  da  Riqueza  Na- 
cional. 

O  Inimigo,  fe  oufaíTe  combater-nos  ,  acharia  em  nós 
hum  Povo  robuílo,  rico,  honrado  ,  e  fiel;  que  faberia  le- 
vantar-fe,  e  coalizar-fe  no  firme  projecto  de  perder  antes  a 
vida ,  que  a  liberdade  que  goza  debaixo  da  Garantia  do  feu 
Alto,  Amável,  e  Virtuofo  REGENTE;  e  invencivel  pe- 
la fua  multidão ,  pelo  feu  vigor ,  e  pela  fuá  coragem  ,  que 
ainda  os  máos  fuccelfos  lhe  não  farião  perder  ,  moílraria  a 
mais  firme  adhesao  á  fua  Religião  ,  ao  feu  Governo  ,  ás 
fuás  Leis  ,  e  aos  feus  Coftumes.  Nós  ,  SENHOR  ,  fo- 
mos ainda  aquelles  mefmos  Portuguezes,  que  extendêrão  os 
Domínios  defte  Lnperio  nas  vaílas  Regiões  do  Mundo ;  que 
em  tantas  Guerras  pafi^adas  tem  feito  correr  o  fangue  dos 
Inimigos  da  Real  Coroa,  que  foubemos  reftituir,  e  fuílen- 
tar  na  Cabeça  ,  a  que  era  devida  :  E  mil  vezes  agora  jura- 
mos ,  e  proteftamos  ante  o  Throno  feguir  as  Fieis  ,  e  GIo^ 
riofas  Pizadas  dos  Nojfos  Fa/erofos  ^  e  Honrados  Avós. 


Na  Regia  Officina  Typografica, 
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EDITAL. 

príncipe  regente 

Noflb  Senhor  ampliando  o  De- 
creto  de  quatorze    de  Setembro 
paíTado  pelas  Refoluções  de  nove 
de  Fevereiro  ,  e  féis  do  corrente  Julho ,  di- 
ngidas  ao  Tribunal  Supremo  da  Real  Junta 
do  Commercio  ,  Agricultura  ,  Fabricas  ,   e 
Navegação  deíles  Reinos,  e  feus  Domínios, 
Foi  Servido  Declarar,  que  a  gratificação  de 
hum  e  meio  por  cento  concedida  no  mef- 
nio  Decreto  ás  Tripolações ,  que  fe  defen- 
deiren.  valerofamente  do  inimigo  ,  competif- 
L  '-'''  "''^°'  "mercantes   ou  arma- 

comboiados  ;  com  tanto  que  moílraflem  no 
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mefmo  Tribunal  ter  havido  ataque  ,  e  reíif- 
tencia  acompanhada  de  feliz  fuccefíb  :  Que 
para  aquella  gratificação  contribuiíTe  o  valor 
da  carga,  e  o  do  navio  com  o  do  maíTame, 
e  fretes,  avaliado  tudo  por  Louvados  da  no- 
meação das  partes  ,  os  quaes  bufcaráo  o  va- 
lor médio  de  todas  eílas  coufas  ao  tempo  de 
chegar  o  navio  ao  porto ,  depois  do  combate : 
devendo  o  Tribunal  corrigir  qualquer  difcor- 
dancia  dos  Louvados ,  a  fim  de  que  as  avalia- 
ções fejão  fempre  favoráveis  ao  commercio  : 
ficando  outrofi  ao  arbitrio  do  Tribunal  ^ft^-" 
belecer  hum  methodo  fimples  para  a  arreca- 
dação ,  e  repartição  da  contribuição  por  meio 
d'hum  Magillrado  intelligente  ,  e  aólivo  na 
execução  das  Reaes  Ordens  :  Que  a  diílri- 
buição  do  premio  feja  em  proporção  com  os 
falarios  das  equipagens  ;  devendo  fucceder 
nella  o  herdeiro,  ou  herdeiros  de  qualquer  dos 
combatentes  que  morrer.  Lisboa  29  de  Julho 
de  1799. 

*  ■ '  * 

Francifco  Soares  ãe  Araújo  Silva. 


Na   Regia  Offigina  Typoorafiga. 


Endo  preíeme  ao  PRÍNCIPE  Meu  Senhor, 
que  compreliendendc-fe    no  Plano    da  Loteria 
Real,  ordenada  pelo  Alvará  de  i8  de  Junho  do 
prefenteanno,  entre  os  prémios  de  Bens  immoveis 
a  Herdade  chamada  de  Valdez,  eílimada  no  valor 
de  1:400^000  reis^  a  do  Conqueiro  no  de  i:2oo(|)0oo 
reis  ;    e  huma   Courella   de   terra    nos  Varelhos  no  de 
KooO(|)ooo  de  reis  ,  os  quaes  Bens  ao  tempo  das  Rela- 
ções formadas  para   o  mefmo  Plano  fe  achavão  nos  Pró- 
prios da  Coroa,   e  depois  fe  alien^írao  delia  por  títulos  de 
Doaçáo,  e Venda,  fendo  agora  impraticável  a fuaappl. ca- 
ção á  mencionada  Loteria  :  He  o  mefmo  SENHOR  fervido 
ordenar,  que  ásPeífoas,  aquém  fahirem  em  forte  os  ditos 
três  prémios,  fe  entregue  logo   em  dinheiro  metallico,  e 
pelo  produao  da  mefma  Loteria ,  o  valor  em  que  cada  hum 
delles  fe  acha  eílimado.    O  que  participo  a  V.  m.  para  o 
fazer  prefente  na  Junta  da  Adminiftraçáo  das  Rendas  ap- 
phcadas  ao  pagamento  dos  Juros  do  novo   empreftimoj 
para  que  aífim  o  fique  entendendo ,  e  haja  de  executar. 
Deos  guarde  a  Vm.  Paço  em  31  de  Julho  de  17^^. 

Marquez  Mordomo  Mor. 


í  ift 


Senbor  Jacinto  Fernandes  Bandeh 


eira. 


Na  Regia  Officina  Typografíca, 
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ACTADO 


D   E 


PAZ   E   AMIZADE 

ENTRE 

O    MUITO    ALTO 

E 

PODEROSO    SENHOR 

JOÀO 

príncipe  regente    de  PORTUGAL, 

E    O 

ILLUSTRISSIMO  SENHOR 
JUSEF   BAX  CARMANALY, 

PvEGENTE  ,  E  GOVERNADOR  DE  TRIPOLI , 
ASSIGNADO  EM  TRIPOLI  EM  14  DE  MAIO  DE  M.DCC.XGIX, 


NA  REGIA  OFFICINA  TIPOGRÁFICA, 
Anno    m. dcg. xcix. 
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Nós,  DOM  JOÃO,  por  graça  de  Deos  Prínci- 
pe de  Portugal  ,  e  dos  Algarves  ,  d'aquém ,  e 
d'além  mar ,  em  Africa  Senhor  de  Guiné ,  e  da 
Conquifta ,  Navegação ,  e  Commercio  da  Ethio- 
pia ,  Arábia ,  Perfia ,  e  da  índia ,  &c.  Como  Regente , 
e  Governador  dos  ditos  Reinos  ,  e  Senhorios  :  Fazemos 
faber  aos  que  efta  NoíTa  Carta  de  Confirmação  ,  Appro- 
vação ,  e  Ratificação  virem ,  que  no  dia  quatorze  de  Maio 
de  mil  fetecentos  noventa  e  nove  da  Computação  Chriftã , 
e  da  Hégira  Turco  mil  duzentos  e  treze  ,  e  dez  dias  da 
Lua  de  Delhejia,  fe  ajuftou,  concluio,  e  aíTignou  a  bor- 
do da  Náo  da  Minha  Armada  Real ,  denominada  Affon- 
fo  de  Albuquerque,  em  frente  de  Tripoli,  hum  Armiíli- 
cio  entre  Donald  Campbell ,  Chefe  de  Divisão ,  e  Com- 
mandante  da  referida  Embarcação  de  Guerra  ,  da  NoíFa 
Parte  ,  e  o  Illuftriílimo  Senhor  Jufef  Bax  Carmanaly , 
Regente,  e  Governador  de  Tripoli  de  Barbaria,  cujo  Ar- 
miílicio  da  NoíTa  Parte  he  do  theor  feguinte. 

Termos  de  hum  Armtftklo  concluído  entre  Portugal ,  e 
Tripoli  pelo  Chefe  de  Divisão  Donald  Campbell, 

OBaxã  de  Tripoli,  feus  Herdeiros  ,  e  SucceíTores  fe 
obrigão  a  concluir  hum  firme ,  fincero ,  e  inviolável 
Tratado  de  Paz  ,  e  Amizade  com  o  Reino  de  Portugal, 
exprefíamente  nos  termos  da  Paz  prefentemente  em  pé ,  e 
que  exifte  entre  Tripoli ,  e  a  Gram  Bretanha  j  e  até  eftes 
Termos  ferem  ratificados,  he  mutuamente  ajuftado  que  as 
hoftilidades  ceifem  de  huma  parte ,  e  de  outra  defde  o  dia 
de  hoje  por  diante;  e  que  os  Súbditos  de  huma,  e  outra 
Nação  gozem  de  todos  os  Privilégios  efpecificados  no 
Tratado  de  Paz  aífima  declarado  entre  Tripoli ,  e  a  Gram 
Bretanha.  Datado  na  prefença  de  Deos  Noífo  Senhor 
Todo  Poderofo ,  a  bordo  da  Náo  de  Sua  Mageílade  Fi- 
deliíTima,  Affonfo  de  Albuquerque,  na  frente  de  Tripoli 
no  dia  quatorze  de  Maio  de  mil  fetecentos  noventa  e  nove 
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da  Computação  Chrlftâ  ,  e  da  Hégira  Turco  mil  duzen- 
tos e  treze ,  e  dez  dias  da  Lua  de  Delhejia. 

Donald  Camphell. 
(L.  S.) 

M  reciprocidade  do  Armifticio  aílima  tranfcrito  fe 
^ .  lavrou  outro  Original  da  parte  do  ílluílriffimo  Se- 
nhor Jufef  Bax  Carmanaly  ,  Regente ,  e  Governador  de 
Tripoli  de  Barbaria ,  cujo  theor  he  o  feguinte : 

O  louvor  feja  dado  a  Deos ,  digno  de  todo  o  louvor. 

O  motivo  defeefcrever  o  conteúdo  nep  papel  y  he  o  feguinte: 

Hegcindo  a  efte  Porto  de  Tripoli  o  Chefe  Donald 
_^  Campbell,  Commandante  da  Náo  de  ElRei  de  Por- 
tugal, e  fallando  comnofco  fobre  a  Paz  entre  efta  Regên- 
cia, e  a  Corte  de  Portugal,  lhe  refpondemos  que  nao  tí- 
nhamos duvida  de  a  fazer ,  e  com  os  mefmos  Artigos ,  e 
Condições  da  que  fe  acha  feita  ,  e  exiíle  entre  a  Noíla 
Regência ,  e  a  Corte  da  Gram  Bretanha ;  mas  que  fe  de- 
via advertir,  que  a  Corte  deFIefpanha  tinha  já  intereílado 
na  mefma  Paz  ;  e  que  fó  no  cafo  de  fe  não  effeituar  por 
aquelk  via,  por  que  já  fe  tinha  fallado,  he  que  parece  fe 
deve  fazer  em  direitura ,  para  o  que  eftamos  promptos ,  e 
a  faremos  com  as  mefmas  Condições  da  Paz  de  Inglaterra. 

Foi  efcrita  a  oito  do  mez  de  Zulhage  de  mil  duzen- 
tos e treze,  que  correfponde  aos  quatorze  deMaio  de  mil 
fetecentos  noventa  e  nove. 

O  Magnifico  por  feu  Deós,  eCreador  Jufef  Bax  Carma- 
Dály,  Regente,  e  Governador  de  Tripoli  de  Barbaria. 


X.     V  :-íUj    u;Jí;j  ihi 


E^M  virtude  das  Côndiçâês  expreíTas  nd^  mencionado 
j  Armifticio  fe  concordou  nos  termos  de  eftabelecér 
hum  firme,  fincero,  e  inviolável  Tratado  de  Paz,  eikni- 
zade  entre  o  Seremffimo  Senhor  Principe  do  Brazil,  Re- 
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gente  de  Portugal,  feus  Reinos,  eVaíTalIos,  e  ollluílrif- 
íimo  Senhor  Jiifef  Bax  CarmanaJy ,  Regente  ,  e  Gover- 
nador de  Tripoli  de  Barbaria,  feus  Herdeiros,  eSucceíTo- 
res,  CUJOS  Artigos,  em  conformidade  dos eftabelecidos  no 
Tratado  de  Paz  com  Inglaterra,  são  do  theor  feguinte: 

EM  NOME  DE  DEOS  TODO  PODEROSO. 

ARTIGO! 

M  primeiro  lugar  fe  eílipula,  eajuíla  que  daqui  em 
diante  haverá  para  fempre  huma  Paz  verdadeira  ,  e 
inviolável  entre  o  SereniíTimo  Senhor  Principe  do  Brazil , 
Regente  de  Portugal ,  e  os  IliuílriíTimos  Senhores  Gover- 
nadores da  Cidade,  e  Reino  deTripoH,  e  entre  todos  os 
Dominios,  e  Súbditos  década  huma  das  Partes  j  e  fe  acon- 
tecer que  os  Navios,  e  Súbditos  década  huma  das  Partes 
fe  enconuem  no  mar ,  ou  em  qualquer  outro  fitio ,  não  fe 
moleílaráo  huns  aos  outros ,  antes  tratar-fe-hão  reciproca- 
mente com  todo  o  refpeito,  c  amizade  poífivel. 

A  R  T  I  G  O    11. 

Ue  todos  os  Navios  mercantes  pertencentes  aos  Do- 
minios de  Portugal,  eque  traficao  para  a  Cidade,  ou 
qualquer  parte  do  Reino  de  Tripoli  ,  não  pagaráo 
mais  do  que  três  por  cento  de  Direito  de  Alfandega  por 
toda  a  cafta  de  mercadorias  que  hajao  de  vender  j  e  as  que 
não  houverem  de  vender ,  fer-lhes-ha  permittido  embarcai- 
las  outra  vez  a  bordo ,  fem  pagar  nenhuma  forte  de  Direito 
qualquer  que  eíle  feja  ,  e  partirão  fem  embaraço  algum, 
ou  vexação. 

ARTIGO    III 

Ue  todos  os  Navios ,  e  mais  Embarcações ,  affim  as 
que  pertencem  ao  Sereniffimo  Senhor  Principe  Re- 
gente de  Portugal,  ou  a  algum  dos  Súbditos  do  mef- 
mo  Senhor,  como  as  pertencentes  ao  Reino  ,  e  Povo  de 
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Tripoli,  paíTaráo livremente  ornar,  e  traficarão  onde  bem 
lhes  parecer,  fem  revifta,  embaraço,  ou  vexação  humas 
das  outras^  e  que  todas  aspeíToas,  ou  paíTageiros  dequal- 
cuer  Paiz  que  feja ,  e  todos  os  dinheiros ,  mercadorias ,  e 
móveis  pertencentes  a  qualquer  Povo ,  ou  Nação ,  que  fe 
achem  a  bordo  de  algum  dos  ditos  Navios^,  ou  Embarca- 
ções ,  ferão  inteiramente  livres ,  e  não  ferao  retidos ,  to- 
mados ,  cu  pilhados  ,  nem  receberáó  de  cada  huma  das 
Partes  perjuizo  ,   ou  damno  algum  qualquer  que  eíte  feja. 

ARTIGO     IV. 

Ue  os  Navios  de  Guerra  Tripolinos ,  ou  quaefqoer 
outras  Embarcações  pertencentes  a  Tripoli  ,   encon- 
trando-fe  com  alguns  Navios  mercantes  ,    ou  outras 
Embarcações  dos  Súbditos  doSerenifiímo  Senhor  Príncipe 
Regente   de  Portugal   ('íião   fendo  em  algum  dos  mares 
pertencentes  a  algum  dos  Domínios  de  Sua  Alteza  Real ) 
poderão  maiídar  a  bordo  hum  fó  bote  com  dous  homens , 
além  da  Companha  oidinaria  de  remeiros  ,   e  não  mais: 
os  dous  homens  porém  nao  entraráó  em  qualquej-  dos  di- 
tos Navios  mercantes  ,  ou  das  outras  Embarcações  ,  fem 
expreffa  licença  do  Commandante   de  qualquer  dos  ditos 
Navios ,  ou  Embarcações  j   e  então  aprefentaodo-lhe  hiini 
PalFaporte  aíTignado  pelo  Miniftro  ,  Confelheiro  ,   e  Se- 
cretario de  Eílado  dos  Negócios  da  Marinha  ,  e  Domí- 
nios Ultramarinos  de  Portugal ,  e  fellado  com  o  Sello  das 
Armas  Reaes ,   partirá  immediatamente  o  dito  bote  ;   e  o 
Navio,  OL]  Navios  mercantes.  Embarcação  ,    ou  Embar- 
csçoes  profeguiráò  livremente  fua  viagem,   ou  viagens;  e 
poíloque  oCom.mandanie,  ou  Commandantes  do  dito  Na- 
vio ,  ou  Navios  mercantes  ,    Embarcação  ,    ou  Embarca- 
ções não  aprcfentem  Palfaporte  algum  do  fobrediío  Minif- 
tro ,  Confelheiro ,  e  Secretario  de  Eílado ,  com  tudo  ,   fe 
a  maior  parte  da  Tripulação  do  Navio  ,   ou  Embarcação 
for  compofla  de  Subditos^do  Sereniífimo  Senhor  Príncipe 
Regente  de  Portugal ,  partirá  immediatamente  o  dito  bo- 
tej  e  o  Navio  ,  ou  Navios  mercantes,  Embarcação,  ou 
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Embarcações  profeguiráo  livremente  fua  viagem ,  ou  via- 
gens. E  eaconírando-fe  qualquer  dos  ditos  Navios  de  Guer- 
ra ,  ou  oi«tras  Embarcações  do  fobredito  Sereniííimo  Senhor 
Príncipe  Fvegente  com  algum  Navio,  ou  Navios,  Embar- 
cação ,  ou  Embarcações  pertencentes  a  Tripoli  ,  fe  o 
Commandante,  ou  Commandantes  de  qualquer  Navio,  ou 
Navios  deíles ,  Embarcação ,  ou  Embarcações  deftas  apre- 
femar  hum  PaíTaporte  aííignado  pelos  principaes  Governa- 
dores de  Tripoh,  e  huma  Certidão  do  Conful  de  Portu- 
gal alli  refidente ,  ou  que  houver  alli  de  refidir ,  ou  fe  tal 
PaíTaporte  não  tiverem ,  mas  fe  as  fuás  Tripulações  forem 
compoílas  de  Turcos ,  Mouros ,  ou  Efcravos  pertencentes 
a  Tripoh  ,  então  profeguiráÔ  livremente  os  ditos  Navio , 
ou  Navios,  Embarcação,  ou  Embarcações  Tripohnas. 

A  R  T  I  G  O    V. 

Ue  nenhum  Commandante  ,  ou  outra  peflba  de  al- 
gum Navio,  ou  Embarcação  de  Tripoli  ,  tirará  de 
qualquer  Navio ,  ou  Embarcação  dos  fubditos  do  Se- 
reniíFimo  Senhor  Principe  de  Portugal  peílba  alguma ,  ou 
peíToas ,  quaesquer  que  eftas  fejão ,  para  conduziílas  a  qual- 
quer parte  que  feja,  afim  deferem  examinadas,  ou  debai- 
xo de  ouíro  algum  pretexto ;  nem  ufcirá  de  força ,  ou  vio- 
lência contra  peílba  alguma  de  qualquer  Nação ,  ou  quali- 
dade que  feja ,  que  fe  ache  a  bordo  de  algum  Navio ,  ou 
Embarcação  dos  fubditos  de  Sua  Alteza  Real  ,  fob  qual- 
quer pretexto  que  fer  poíla. 

ARTIGO     VI. 

Ue  nenhum  Navio ,  ou  Embarcação  naufragada  per- 
tencente ao  Dito  SereniíTimo  Senhor  Principe  Re- 
gente ,  ou  a  qualquer  dos  fubditos  de  Sua  Alteza 
Real ,  fobre  qualquer  parte  das  Cofias  pertencentes  a  Tri- 
poli, fera  feita  preza,  eque  nem  osfeusbens  ferãoappre- 
hendidos ,  nem  a  gente  feita  efcrava  ;  mas  que  todos  os 
fiibditos  de  Tripoli  farão  todos  quantos  esforços  puderem 
para  falvar  a  dita  gente ,  e  os  feus  bens, 
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ARTIGO    VIL 

Ue  nenhuns  Navios  5  ou  outras  Embarcações  de  Tri- 
poli terão  licença ,  e  liberdade  para  irem  a  qualquer 
outro  lugar  que  fe  ache  em  inimizade  com  o  Sere- 
niffimo  Senhor  Principe  Regente  de  Portugal  ,  a  fim  de 
ferem  empregados  no  mar  como  Corfarios  contra  os  fub- 
ditos  de  Sua  Alteza  Real. 

ARTIGO     VIIL 

QUe  fe  algum  Navio,  ou  Embarcação  deTunis,  Ar- 
gel, Tetuão,  Salé,  ou  qualquer  outro  lugar  que  fe 
ache  em  guerra  com  o  Dito  Sei  eniífimo  Senhor  Prin- 
cipe Regente  ,  trouxer  alguns  Navios ,  ou  Embarcações , 
gente  ,  ou  bens  pertencentes  aos  fubditos  do  Mefmo  Se- 
nhor a  Tripoli,  ou  a  algum  outro  porto,  ou  lugar  daquelle 
Reino,  o  Governador  d'alli  não  permittirá  que  fejao  ven- 
didos dentro  do  Território  de  Tripoli ,  bem  como  fe  acha 
eítipulado  em  Argel. 

ARTIGO    IX. 

Ue  fe  acontecer  que  algum  fubdito  do  Sereniííimo 
Senhor  Principe  Regente  de  Portugal  morra  em  Tri- 
poli ,  ou  feu  Território  ,  os  feus  bens ,  ou  dinheiro 
não  ferao  apprehendidos  pelos  Governadores ,  ou  Mmiftros 
alguns  de  Tripoli  ,  mas  ficarão  todos  elles  em  poder  do 
Conful  de  Portugal ,  ou  feu  Agente. 

A  R  T  I  G  O     X. 

Ue  nem  o  Conful  de  Portugal  ,  nem  outro  algum 
'  fubdito  do  Dito  Sereniffimo  Senhor  Principe  Regen- 
te fera  obrigado  a  pagar  as  dividas  de  outro  algum 
dos  fubditos  de  Sua  Alteza  Real ,   a  não  fer  no  cafo  que 
por  hum  a6lo  piiblico  fe  tenha  conílituido  fiador  das  mef- 
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A  R  T  I  G  O    XL 

Ue  os  fubditos  do  Sereniffimo  Senhor  Príncipe  Re»» 
gente  de  Portugal ,  que  fe  acharem  em  Tripoli ,  ou 
feu  Território,  não  ferao  em  matéria  de  conteílaçao 
fujeitos  a  alguma  outra  jurifdicçao  ,  fenao  á  do  Dey ,  ou 
Divan  5  excepto  fuccedendo  que  elles  eílejao  em  Htigio  en- 
tre íi  mefmos,  no  qual  caio  não  ferao  elles  fujeitos  a  ou- 
tra alguma  decisão ,  fenão  fó  á  do  Conful. 

ARTIGO     XIL 

I  Ue  no  cafo  que  fucceda  que  algum  fubdito  do  Sere- 
niffimo Senhor  Principe  Regente  de  Portugal  ,  que 
fe  ache  em  qualquer  parte  do  Reino  de  Tripoli ,  ef- 
panque  ,  mate  ,  ou  fira  hum  Turco ,  ou  Mouro ,  fe  elle  for 
íípanhado,  deverá  fer punido  domefmo  modo,  enão  com 
maior  feveridade  do  que  o  deve  fer  hum  Turco  ,  fendo 
culpado  do  meíino  crime  :  fefucceder  porém  que  elle  fuja, 
então  nem  o  Conful  de  Portugal ,  nem  nenhum  outro  dos 
fubditos  de  Sua  Alteza  Real  fera  de  forte  alguma  inqui- 
rido ,  ou  incommodado  por  aquefle  motivo  ,  nem  fe  fará 
proceífo  algum,  nem  proferirá  fentença  fem  que  feja  per- 
ante o  Conful. 


A  R  T  I  G 


Ue  o  Conful  de  Portugal ,  que  em  qualquer  tenipa 
para  o  futuro  refidir  em  Tripoli  ,  gozará  alli  fem- 
pre  de  inteira  liberdade,  e  fegurança  de  fua  peíToa 
e  eftado ,  e  fer-lhe-ha  licito  efcoiher  o  feu  próprio  Drug- 
germano  (Interprete),  e Corretor,  e  ir  livrem_ente  abor- 
do de  qualquer  Navio  que  feache  na  Bahia,  tantas  vezes, 
e  quando  bem  lhe  parecer  ,  e  ter  a  liberdade  de  fahir  ao 
Cam.po ;  que  fer-lhe-ha  concedido  hum  lugar  para  o  Coito 
Divino  ;  e  qne  ninguém  o  injuriará  de  palavra  ,  ou  de 
obra  3  e  que  em  todas  as  occaíioes  terá  a  liberdade  de  ar-^ 
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vorar  a  Bandeira  do  SereniíTimo  Senhor  Príncipe  Regente 
de  Portugal   no  topo  de  fua  Caía  ,  e  no  feii  bote ,  quan- 
do for  embarcado. 

ARTIGO     XIV. 

Ue  não  fá  durante  a  continusçao  deíla  Paz,  eAmi- 
J  zade ,  mas  igualmente  fe  acontecer  haver  para  o  fu- 
^turo  algum  rompimento,  ou  guerra  entre  o  Dito  Se- 
reniíhmo  Senhor  Principe  Regente,  e  a  Cidade,  e Reino 
de  Tripoli ,  o  dito  Conful  ,  e  todos  os  mais  fubditos  de 
Sua  Alteza  Real ,  que  habitem  o  Reino  de  Tripoli ,  terão 
fempre ,  e  em  todo  o  tempo  ,  aíhm  de  paz ,  comoi  de  guer- 
ra, plena,  eabfoluta  liberdade  para  fe  aufentarem,  e  par- 
tirem para  o  feu  próprio  Paiz  ,  ou  qualquer  outro  em  qual- 
quer Navio  ,  ou  Embarcação  da  Nação  que  já  mais  lhes 
parecer ,  e  para  levarem  comfigo  todo  o  feu  ellado ,  bens  , 
família  ,  e  criados  ,  e  líío  fem  interrupção  alguma  ,  ou 
embaraço. 

ARTIGO     XV. 

Ue  nenhum  fubdito  do  SereniíTmio  Senhor  Príncipe 
Regente  de  Portugal ,  vindo ,  ou  indo  de  paíFageiro 
a  algum  porto ,  fera  por  modo  algum  vexado ,  nem 
com  elle  fe  intromeíteráo ,  quer  com  fua  peífoa  ,  quer  com 
feus  bens,  poílo  que  a  bordo  de  algum  Navio  ,  ou  Em- 
barcação que  eíleja  em  inimizade  com  Tripoli;  e  o  mef- 
mo  fe  obfervará  a  favor  dos  fubditos  de  Tripoli. 

ARTIGO    XVI. 

Ue  quando  algum  dos  Navios  de  Guerra  do  SereniíTi- 
mo Senhor  Príncipe  Regente  de  Portugal  apparecer 
diante  de  Tripoli ,  logo  que  o  Confal  de  Portugal , 
o  Commandame  do    dito  Navio  o  fizer   fciente  aos 
principaes  Governadores  de  Tripoli ,  far-fe-ha  immediata- 
mente  huma  Proclamação  pública  para  fegunu"  os  cativos 
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Chriftãos  ;  e  fe  clepols  diíTo  alguns  Chriílaos ,  qnaefqtier 
que  eíles  fejao  ,  fugirem  para  bordo  de  algum  dos  ditos 
Navios  de  Guerra,  não  ferao  elles  requeridos  ,  para  que 
voiíem  outra  vez  para  terra;  nem  oditoConful,  ou  Com- 
mandante  ,  ou  outro  algum  dos  fubditos  do  Sereniííimo 
Senhor  Príncipe  Regente  fera  obrigado  a  pagar  coufa  al- 
guma pelos  ditos  Chriíiãos. 

ARTIGO    XVÍL 

Ue  todos  os  Navios  mercantes  que  vierem  á  Cidade, 
e  Reino  àe  Tripoli  ,  poílo  que  não  pertenção  a 
Portugal  ,  terão  plena  liberdade  de  fe  pôr  debaixo^ 
da  protecção  doConful  de  Portugal,  pelo  que  toca  á  vea- 
da, e  diípoíição  defjas  fazendas,  e merciídorias ,  fe  aíTmi 
lhes  parecer  ,  fem  que  niífo  fejao  de  modo  algum  emba- 
raçados, ou  vexados. 

ARTIGO    XVIII. 

Ue  todas  as  vezes  que  algum  Navio  de  Guerra  do 
Serenjílimo  Senlior  Principe  Regente  de  Portugal , 
e  com  bandeira  do  mefmo  Senhor  apparecer  diante 
da  dita  Cidade  de  Tripoli ,  e  vier  ancorar  na  Bahia ,  im- 
mediatamenie  depois  que  o  Conful  de  Sua  Alteza  Rea^, 
ou  o  OíEoal  do  Navio  der  diílo  avifo  ao  Dey,  e  Gover- 
no de  Tripoli  ,  falvaráo  eíles  em  honra  de  Sua  Dita  Al- 
teza Real  com  vinte  e  fete  tiros  de  peça  ,  que  ferão  dif- 
parados  do  Caftello,  e  Fortes  da  Cidade,  e  refponderá  o 
dito  Navio,  difparando  o  mefmo  numero  de  tiros. 

ARTIGO    XÍX. 

Ue  a  nenhum  fubdito  do  Sereniííimo  Senhor  Prín- 
cipe Regente  de  Portugal  fera  permitíido  fazer-fe 
'Turco,  ou  Mouro  na  Cidade  de  Tripoli  (fendo  a 
líío  induzido  por  alguma  forpreza  qualquer  que  eíla  feja) 
excepto  no  cafo  que  elle  voluntariamente  compareça  per- 
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ante  o  Dey ,  ou  Governador  com  o  ConfuI  de  Portugal , 
e  Druggermano  três  vezes  dentro  de  três  dias,  e  em  cada 
hum  dcs  dias  declare  a  fua  reíoiuçao  de  fe  fazer  Turco , 
ou  Mouro. 

A  R  T  I  G  O    XX. 

Ue  pois  he  coílume  dos  Confiiles  Europeos  fazer^  os 
feus  cumprimentos  ao  Baxá  nas  Feftas  do  Ramadâo  , 
e  Bairão,  (Quarefma,  e  Pafcoa)  por  efte  Artigo  fe 
declara  ,  que  o  Coníul  do  Sereniífimo  Senhor  Príncipe 
Reí^ente  de  Portugal  entrará  no  numero  dos  primeiros 
Conluies  admittidos  á  Audiência. 

ARTIGO     XXL 

Ue  fe  alguns  dos  Navios  de  Guerra  do  Sereniílimo 
Senhor  Principe  Regente  de  Portugal  vierem  com 
alguma  preza  a  Tripoli  ,  ou  a  algum  outro  Porto, 
ou  lugar*  daqueiíe  Reino  ,  poderão  livremente  vendelia, 
ou  diípr  por  outro  modo  delia  ao  feu  próprio  arbitrio, 
fcm  fer  por  alguém  vexados  ,  e  que  os  ditos_  Navios  de 
Guería  de  Sua  Dita  Alteza  Real  não  ferão  obrigados  apa- 
gar Direitos  de  Alfandega  de  forte  alguma,  eque  fe  elles 
houverem  rniller  provisões,  viveres  ,  ou  quaefquer  outras 
coufis  ,  poderão  livremente  comprailas  pelos  preços  que 
forem  correntes. 

ARTIGO     XXÍI. 

Ue  todas   as  vezes  que  para  o  futuro  acontecer  que 
3  pelos  Navios  ,  ou  fubditos  de  cada  hiima  das  Partes 
^  fe  faça ,  ou  commeíta  alguma  coufa  contraria  a  eítes 
Artigos,  pedindo-fe  por  líTo  fatisfaçao,  dar-fe-ha  efta,  e 
inteira ,  e  fem  forte  alguma  de  demora ;   e  não  fera  licito 
quebrantar  eíla  Paz  ,  excepto  fe  for  negada  a  íatisFação  pe- 
dida ;  efeja  quem  quer  que  for  acaufa  do  quebrantamento 
da  Paz,  fera  feguramente  punido  com  pena  competente, 
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ARTIGO    XXIÍI. 

QUe  os  fubditos  do  SereniíTimo  Senhor  Príncipe  Re- 
gente de  Portugal    (além  das  eílipulaçoes  contidas 
nefte)  gozaráo  de  todos  os  privilégios,  e  vantagens 
que  ora  são  ,  ou  que  para  o  futuro  forem  concedidos  aos 
fubditos  da  Nação  mais  favorecida. 

ARTIGO    XXIV. 

Ue  no  cafo  que  alguns  dos  fubditos  do  Sereniífimo 
Senhor  Principe  Regente  de  Portugal  hajao  de  im- 
portar ao  dito  Reino  de  Tripoli  ,  ou  a  algum  dos 
feus  Portos,  e  Dominios  quaefquer  Munições  de  Guerra, 
como  peças  de  artilharia  ,  efpingardas,  balas  ,  barras  de 
ferro ,  e  todas  as  caftas  de  madeira  própria  para  conílruc- 
ção  de  Navios,  pez,  alcatrão,  refina,  enxárcia,  amarras, 
maftros ,  bigoias ,  ancoras ,  velas ,  e  todos  os  mais  apreíles 
de  guerra  ,  tanto  por  mar,  como  por  terra,  affim  como 
provisões  de  boca ,  afàber,  trigo,  cevada,  legumes,  avêa, 
ou  couías  femelhantes  ,  não  pagarão  tributo  algum  ,  ou 
Direito  de  Alfandega  ,  qualquer  que  feja. 

ARTIGO    XXV. 

Ue  ferão  expedidos,  e  dados  promptamentej  e  fem 
a  menor  difficuldade  Paííaportes  por  parte  da  Regên- 
cia de  Tripoli  a  todos  os  fubditos  Commerciantes  j  ou 
outros  do  SereniíTimo  Senhor  Principe  Regente  de  Por- 
tugal; como  também  aos  feus  Navios,  e  Embarcações  de 
Guerra ,  e  de  Commercio ,  quando  as  circumílancias  affim 
o  exijão  ,  e  ertes  fe  lhe  folicitem  ,  fejão  quaes  forem  os 
fins  que  para  iíTo  concorrao  ,  ou  fe  alleguem. 

ARTIGO    XXVL 

Ue  nenhum  Navio  mercante  pertencente  a  Portugal, 
ou  a  alguma  outra  Nação  ,  que  eíleja  debaixo  da 
Protecção  do  Conful  de  Portugal ,   e  que  fe  ache 
no  Porto  de  Tripoli  ,  fera  demorado  mais  que  oito  dias 
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de  fahlr ,  e  profeguir  fua  viagem ,  com  o  motivo  de  aca- 
bar de  armar  os  Navios  de  Guerra  do  Governo  ,  ou  de- 
baixo de  outro  algum  pretexto  qualquer  que  eíle  feja. 

ARTIGO    XXVII. 

Ue  todos  os  Paquetes ,  Correios  Maritimos ,  ou  ou- 
tras quacfquer  Embarcações  de  Aviíb,  em  Commif- 
são  doSereniíTimo  Senhor  Principe  Regente  de  Por- 
tugal,  íerão  tratados  com  o  mefmo  reípeito,  que  os  Na- 
vios de  Guerra  do  mefmo  Senhor ;  e  toda  a  devida  atteii- 
çâo  fe  haverá  para  com  aCommifsao  de  Sua^Alteza  Real ; 
e  tanto  ao  encontro ,  como  á  feparação ,  ferao  tratados  os 
ditos  Paqueres,  Correios  Maritimos,  ou  outras  quaefquer 
Embarcações  de  Avifo ,  como  Amigos  ;  e  fe  algum  dos 
Corfarios  de  Tripoli  commetter  a  menor  falta ,  ou  violên- 
cia contra  elles,  o  Capitão,  ou  Arraes  que  a  commetter, 
fera  mui  feveramente  caíligado,  fem  que  fe  lhes  admittão 
fuás  defculpas. 

ARTIGO    XXVIII. 

^  Ue  todos ,  e  cada  hum  dos  Artigos  deíle  Tra6lada 
ferão  inviolavelmente  guardados ,  e  obfervados  entre 
oSerenilFimo  Senhor  Principe  Regente  de  Portugal, 
e  os  lUuílrifllmos  Baxá  ,  Senhores  ,  e  Governadores  da 
Cidade,  e  Reino  de  Tripoli;  e  entre  os  Domínios,  e  Súb- 
ditos de  cada  huma  das  Partes  ;  e  a  NoíFa  Fé  fera  Fé 
NolFa;  e  a  Palavra  NoíTa  fera  Noífa  Palavra, 

ARTIGO    XXÍX. 

ESta  Paz  eílabelecida  neíle  Tratado  entre  o  SereniíTi- 
mo  Senhor  Principe  Regente  de  Portugal,  feus  Rei- 
nos,  e  VaíTallos,  e  o  ílluílriffimo  Senhor  Jufef  Bax  Car- 
manaly?  Regente,  e  Governador  de  Tripoli  de  Barbaria, 
feus  Herdeiros ,  e  Succeííores ,  deve  fer  remettida ,  e  rati- 
ficada no  tempo  de  féis  mezes  ,  para  depois  diílo  fe  dar 
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principio  á  fua  obfervancia.  Dado  na  Prefença  de  Deôâ 
Noíío  Senhor  Todo  Poderofo  ,  a  bordo  da  Náo  de  Svâ. 
Mageftade  Fideliílima  Aftbnfo  de  Albuquerque ,  na  frente 
de  Tripoli  5  no  dia  14  de  Maio  de  175)9  da  Computação 
Cfiriílã  5  e  da  Hégira  Turco  1213  ,  e  dez  dias  da  Lua 
de  Delhejia. 

E  fendo-Nos  prefente  o  mencionado  Armiílicio ,  aííim 
como  o  meímo  Tratado ,  cujo  theor  íica  affima  inferido ; 
e  bem  viílo,  coníiderado  ,  e  examinado  por  Nós  tudo  o 
que  nelles  fe  contém  ,  os  Approvamos  ,  Ratificamos  ,  e 
Confirmamos  aílim  no  todo,  como  em  cada  huma  das  fuás 
claufulas,  e  eftipulaçoes  :  promettendo  em  Fé,  e  Palavra 
Real  obfervallos,  ecumprillos  invioíavelmente ,  e  fazellos 
cumprir ,  e  obfervar ,  fem  permittir  que  fe  faça  coufa  algu- 
ma em  contrario  por  qualquer  modo  que  poíTa  fer.  E  em 
teííemunho ,  e  firmeza  do  fobredito ,  fizemos  paíFar  a  pre- 
fente Carta  por  Nós  afllgnada ,  fellada  com  oSello  Gran- 
de das  Nofiiis  Armas ,  e  referendada  pelo  Noffo  Miniílro , 
Confelheiro,  e  Secretario  deEítado  dos  Negócios,  Eílran- 
geiros  5  e  da  Guerra  abaixo  afilgnado.  Dado  no  Palácio 
de  Queluz  em  o  primeiro  de  Agoílo  do  Anno  do  Nafci- 
mento  de  Nofix)  Senhor  Jefu  Clniílo  de  mil  fetecentos 
noventa  e  nove. 


O  PRINC 


(L.  S.) 


Com  Guardis, 


Lmz  Pmto  de  Soufâ. 
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ECU  ET  O 


EcLt  |^''^?í«*Sf°  do  SubUdia  Militar  da 
iJecma  das  Superintendências  da  Cidade  de  Lís! 

do  ;ba°iKr  '""'r'"  ''^  Eftado,  e  odoLa- 
gados  a  tltcomZ  '7'^''  aosEfcrivIes  delias  obri- 
brança  da  nZaH  V^     T  ^'^  ^^"^  ^^"°^  ™  co- 

-  arrecadação,  e  com  "eífe^-^^ ^^^ 

bem  Ordenar      A\a^^r.c.  j  trabalho:  Hei  por 

pnn,eiro  d;k;gSS:^S^f-o-  do  Tit^ulo 

oito  de  Setemb  o  de  ml  r"^"^  P"'  ^'^'''°  ^^  ™^^  e 
acha  eftabelSo  a  feíbi  ?'''f  %  ^^^'^'^"'^  ^  "°^«  íe 
Termo  da  mefma  Cd£      u°'  '^f  Superintendências  do 

to  do  que  rrcokareeffeí"'         "'''''  '^°"^  ^^^  '^^"- 
Erano^deDecima  ve'na/2  irT  ""'"/^  ^^^^^^ 
tos  noventa  e  oito  ,   e  Tancanrff  r      a"'?  '''^"^''  '"^^^^'^"- 
Je  defpeza  com  as  form!  Sst  mlfo"  '"  ^^^^^ 
fe  levar  em  conta,  com  a.  n,!;,        "],e™o, Decreto  ^,  para 

reiçlo  da  SupermtScS  rc^m^S::™  "^  ^°^- 

^  *^""^  t^í^ío  porem  que  as 

meí^ 


mefmas  cobranças  fe  executem  ,  e  completem  nos  prazos , 
oue  aos  refpeaivos  Miniftros,  e  fobreditos  Efcnvaes  forem 
dignados  pelo  Superintendente  Geral,  enao  de  outra  ma- 
neira :  e  no  cafo  em  que  os  mefmos  Efcnvaes  ou  nao  fa- 
tisfaçâo  nos  ditos  prazos  ,  ou  ao  tempo  de  fe  lhes  afligna- 
rem  reprefentem  que  elles  lhes  são  mcompatrve.s  com  o 
ferviço  ordinário  dos  feus  Officios ,  e  cobrança  da  Decima 
aaual ,  por  efte  meCno  Decreto  Sou  fervido  authonzar  o 
Superintendente  Geral  para  nomear  com  o  mefmo  venci- 
mento os  Efcrivães  que  para  a  fobred.ta  atrazada  cobrança 
forem  neceíFarios.  O  Marquez  Mordomo  Mór,  ePreíiden- 
te  do  Meu  Real  Erário  o  tenha  affim  entendido  ,  e  taça 
executar  com  os  Defpachos  neceíFarios  ,  fem  embargo  de 
Quaesquer  Leis,  Regimentos  ,  e  DifpofiçÕes  em  comrario. 
ffio  de  Queluz  em  treze  de  Agofto  de  mil  fetecentos 
noventa  e  nove. 


Com  a  Ruhrka  do  PRÍNCIPE  Regente  NoJJo  Senhor. 
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EDIT 


O  príncipe  N(O:S.S0  senh^oir 

«mandou  expedir  áMeza  doOefembargo  do  Paço  o  Decreto 

do  theor  feguinte. 

OMANDO  em  confideração  efta  fauftiíTima 
occafião,  do  meu  Real  Decreto  de  quinze  deju- 
Jho  do  prefente  anno  ,  elDefejando  correfpon- 
der  com  oseíFeitos  da  Minha  RealBeoienidade, 
no  que  pode  fer  compatível  com  a  Tuíííça  ,  ao 
amor  que  todos  os  VaíTallos  Portuguezes  tem  manifeftado  ao 
meu  Keal  Serviço ,  nas  demonftraçôes  com  que  applaudírão  o 
motivo  do  referido  Meu  Real  Decreto  de  quinze  de  Tulho  do 
prefente  anno  :  Hei  por  bem  fazer  mercê  aos  Prezos  ,  que 
eítiverem  por  Caufas  Crimes  nas  Cadeias  públicas  dos  Diftri- 
aos  da  Relação  de  Lisboa,  e  da  do  Porto,  não  tendo  Parte 
mais  do  que  a  Juftiça ,  de  lhes  perdoar  livrememe,  por  eíla 
vez,  iodos,  e  quaefquer  crimes,  pelos  quaes  affim  eítiverem 
prezos,  exceptuando  osfeguintes,  pela  gravidade  delles  ,  e 
convir  ao  ferviço  de  Deos,  e.dos  feus  Santos :  Inconfidência  : 
Moeda  faífa:  Teílemunho  falfo :  Matar,  ou  ferir,  íendo  de 
propoíiío,  fendo  com  arcabuz,  ou  efpingarda :  Dar  peçonha, 
ainda  que  morte  fe  não  figa  :  Morte  commertida  atraiçoada- 
mente:  Quebrantar  prizoes  por  força:  Pôr  fogo  acintemente: 
Forçar  mulheres:   Soltar  prezos  a  Carcereiros^  por  vontade 


ou  peita :  Ferimento  de  qualquer  Juiz  ,  ou  pancadas ,  poílo 
que  Pedaneo,  ou  Vimenario  feja  ,  fendo  febre  feu  Officio: 
Ferir  alguma  PeíFoa  tomada  ás  mãos:  Furto  que  paíTe  de  hum 
marco  de  prata :   Ferida  pelo  rofto ,  com  tenção  de  a  dar ,  fe 
com  effeito  fe  deo  em  Carcereiro:  E  outrofim  Ladrão  formi- 
gueiro a  terceira  vez ,  nem  condemnação  de  açoutes ,  fendo 
por  furto  :    He  Minha  vontade  ,   e  Mente  ,    que  ,    excepto 
eíles  crimes  aqui  declarados  ,  que  ficaráo  nos  termos  ordiná- 
rios da  Juítiça ,  todos  os  mais  fiquem  perdoados  ;    e  as  Pef- 
foas ,  que  por  elles  eftiverem  prezas  ,    não  tendo  Parte  mais 
do  que  a  Juíliça  ,  o  que  fe  entenderá  tendo  Perdão  delias , 
ainda  que  as  não  accufem ;  ou  não  apparecendo ,  por  conílar 
que  as  não  ha   para  poderem  accufar  ,  ficando  fempre  o  feu 
Direito  falvo  ás  ditas  Partes ,  nefte  fegundo  cafo ,  para  accu- 
farem  os  Réos  perdoados  ,  quando  apparecerem ,    e  o  quei- 
rão  fazer;  porque  a  Minha  Intenção  he  perdoar  fomente  aos 
ditos  Réos  a  fatisfação  da  Juft  ça  ,    e  não  perjudicar  ás  diias 
Partes  no  Direito  que  lhes  pertencer.    E  para  ferem  os  ditos 
Criminofos  perdoados  ,   feião  viftas  as  culpas  pelos  Juiz€s  a 
que  tocar  ,    para  fe  haver  efte  Perdão    por  conforme   a  ellas 
na  forma  Ordinária.  Pela  Meza  do  Defembargo   do  Paço  fe 
dem  as  Ordens  neceíTarias ,  para  eíle  Meu  Decreto  fe  publi- 
car,    e  vir    á  noticia    de  todos ,    e  fe  executar  como  nelle  fe 
contém.    Palácio  de  Queluz,    em  dezefeis  de  Agofto  de  mil 
fetecentos  noventa  e  nove. 


A  Rubrica  do  PRÍNCIPE  Nofo  Senhor, 


Pará  qíle' chegue  â  noticia  de  todos ,  fe  mandou  affixar 
efte  Edital.  Lisboa  27  de  Agofto  de  1795?. 


j^ofé  Federico  Ludovkl 


"IBjíiíilí- 
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príncipe  Meu  Senhor  Foi  fervido  Deter- 
minar, que  em  todas  as  Repartições ,  por  onde  fe 
confultáo  Bacharéis   para  Lugares  de  Letras  ,  fe 
obferve  inteiramente  o  Real  Decreto  de  22   de 
Março  de  lyó^  ,  para  fe  nao  confuharem  os  que 
tiverem  fido  encarregados  dos  Lançamentos  ,  e  Cobranças  da 
Decima ,  fem  que  moílrem  Certidões  extrahidas  do  Real  Erá- 
rio, e  dos  Superintendentes  Geraes  da  mefma  Decima  ,   efpe- 
cialmente  do  da  Corte  e  Reino  ,  por  onde  confte  que  cum- 
prirão as  Ordens  ,  e  íizerão  os  Lançamentos  ,  e  Remeífas  no 
devido  tempo  conforme  a   Lei  :    Ordenando  ,  outrofim  ,  o 
Mefmo  Senhor ,  que  no  cafo  de  fazer  mercê  de  defpachar  fem 
Confulta  a  alguns  Bacharéis  ,  fe  pratique  o  referido  Decreto 
na  expedição  das  fuás  Cartas ,  não  fe  lhes  paífando  ,  fem  que 
apprefentem  as  fobreditas  Certidões.    O  que  participo  a  V.  m. 
de  Ordem  do  PRÍNCIPE  Meu  Senhor  ,  para  que  ficando 
neíla  intelligencia  ,  o  haja  de  fazer  confiar  em  todas  as  refpe- 
Biivas  Superintendências.  Deos  guarde  a  V.  m.  Paço  em  20  de 
Agofto  de  17^^. 


Marquez  Mordomo  Mor. 


Senhor  Jofé  António  de  Sá,  '  ^ 

Cumpra-fe  ,  e  regifte-fe  ,  e  fe  paíTem  as  Ordens  Geraes 
de  participação  a  todas  as  Superintendências  da  Corte  e  Reino, 
Lisboa  22  de  Agoíto  de  179^. 

Com  a  Ruhrka  do  Defemhargador  Superintendente 
Geral  da  Decima, 

Regiftado  a  foi.   1 8  verf. 


Soufa, 


Na  Regia  Oíficina  Typografíca. 


ENDO  em  confideraçaõ  eíl:a  fau 
tiííima  occafiao  do  Meu  Real  De- 
creto de  quinze  de  Julho  do  pre- 
fente  anuo,    e  Defejando  correi- 
ponder  com  os  eíFeitos  da  Minha 
Real  Benignidade,  no  que  pode 
íer  compativel  com  a  Juíliça ,  ao 
amor  que  todos  os  VaíTallos  Por- 
tuguezes   tem  manifeílado   ao  Meu  Real  Serviço  nas 
demonílraçoes,  com  que  applaudírao  o  motivo  do  re- 
ferido Meu  Real  Decreto  de  quinze  de  Julho  do  pre- 
fente  anno  :    $ou  fervido  Fazer  mercê    aos  Soldadcs 
da  Brigada  Real  da  Marinha  de  lhes  perdoar  a  pri» 
meira  Deferçao  para  dentro,  ou  fora  dos  Meus  Rei^ 
nos  ,    reftituindo-fe  elles  á  dita  Brigada  no  termo  de 
féis  mezes  contados  da  publicação  deíle  :    O  Confe- 
Iho   do  Aímirantado   o  tenha  affim  entendido  ,    e  o 
faça  executar.    Palácio  de  Queluz  em  fete  de  Setem^ 
bro  de  mil  fetecentos  noventa  e  nove. 

Com  a  Ruhrka  ão  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  S". 


Regiftado  a  foi.  i^6. 

Na  OiHcina  de  António  Rodrigues  Galhardo. 
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ENDO  muito  conveniente  ao  Meu  Real  Ser- 
viço que  os  Póftos  da  Tropa  Regular  dos  Meus 
Domínios  fe  coníirão  indiílinaamente  a  Officiaes 
naturaes  de  qualquer  dos  mefmos,  havendo  po- 
rém hiima  eftabelecida  proporção,  que  íeja  favorável  aos 
naturaes  do  Lugar  do  acantonamento  da  mefma  Tropa; 
e  querendo  Eu  ao  mefmo  paíTo  que  nos  reípedivos  Pro- 
vimentos fe  obferve  huma  tão  jufta  proporção,  que  nem 
huns,  nem  outros  tenhao  motivo  de  queixar-fe:  Sou  fer- 
vido prohibir  que  os  Officiaes,  e  Soldados  do  Exercito 
defte  Reino  pertendao  qualquer  Poílo  para  os  Domínios 
Ultramarinos;  e  quando  houver  neceíTidade  ,  e  chegar  o 
turno  de  empregar  alli  alguns  dos  mefmos  Officiaes  ,  ou 
Soldados,  havendo  Eu  por  bem  determinallo  affim,  de- 
verão os  Chefes  dos  Corpos  propor  aquelles  que  forem 
os  mais  hábeis  ,  e  mais  próprios  para  o  Meu  Real  Ser- 
viço naquelles  Eílados,  em  confequencia  das  Ordens,  que 
pela  competente  Secretaria  de  Eftado  ferão  expedidas  aos 
Chefes,  e  Commandantes  dos  Corpos,  tendo-Me  conf- 
tado  a  neceffidade  de  hmua  fimilhante  Promoção  pela  Se- 
cretaria de  Eftado  dos  Negócios  Ultramarinos :  Hei  ou- 
tro- 


trofim  por  bem  ordenar  ,  que  todo  aqiielle  Militar ,  que 
for  fervir  aos  referidos  Dominios  Ultramarinos,  fique  ex- 
cluido  do  Direito  de  regreíFar  ao  Reino  em  quanto  não 
obtiver  o  Pofto  de  Coronel :  e  que  igualmente  não  poífa 
pertender  mais  do  que  o  Pofto  de  acceflb,  exceptuando 
os  que  forem  defpachados  para  o  Reino  Ílc  Angola,  Ca- 
pitania de  Moçambique,  eEftados  da  índia,  que  poderão 

pertender  outro  além  do  que  lhe  competiria  por  acceíTo. 

O  Confelho  de  Guerra  o  tenha  affim  entendido  ,  e  faça 

conftar  a  todos  efta  Minha  Real  Determinação.    Palácio 

de  Queluz  em  i6  de  Setembro  de  179^. 

í  ^  ■-.'., 

■  -"  1  "       ;     .      . 


Com  aRuhrka  doPRJNCIPE  REGENTE  N.  Senhor. 


o';J  ol:  eosiuififi 


n^q  ofí 


Na  Regia  Officina  Typografíca. 
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OM  JOÃO  5  por  graça  de  Deos 
Principe  Regente  de  Portugal  e  dos 
Algarves ,  d'aquém  e dalém  mar ,  em 
Africa  de  Guiné  e  da  Conquifta ,  Na- 
vegação e  Commercio  da  Ethiopia, 
Arábia,  Perfia  e  da  índia,  &c.  Faço 
faber  aos  que  efta  Minha  Carta  de 
Confirmação ,  Approvaçao ,  e  Ratificação  virem ,  que  no  dia 
vinte  e  nove  de  Junho  de  mil  fetecentos  noventa  e  nove  da 
Computação  Chriílã  ,  e  da  Hégira  Turco  mil  duzentas  e 
quatorze,  e  vinte  e  féis  dias  da  Lua  Moharzem  fe  ajuftou, 
concluio  e  aífignou  na  Cidade  de  Tunis  hum  Tratado  de 
Trégua  entre  Rodrigo  Pinto  Guedes ,  Chefe  de  Divisão , 
e  Major  General  da  Minha  Efquadra  no  Mediterrâneo, 
da  Minha  parte ,  e  fua  Excellencia  Hamuda  Baxá  Bey  Su- 
premo, Commandante  do  Eílado  de  Tunis  da  outra  parte, 
cujo  Tratado  de  Trégua  he  do  theor  feguinte: 


EM  NOME  DE  DEOS  OMNIPOTENTE. 

^T^  Ratado  de  Trégua  entre  Sua  Mageftade  FidehíTima  ^ 
-^  e  Sua  Excellencia  Hamuda  Baxá ,  Bey  Supremo ,  Com- 
mandante dos  Eftados  de  Tunis ,  ajuftado  entre  o  fobredito 
Baxá  Bey  de  Tunis ,  e  o  Senhor  Rodrigo  Pinto  Guedes , 
Chefe  de  Divisão,  e  Major  General  da  Efquadra  Portu- 
gueza  no  Mediterrâneo,  authorizado  para  eftipular  o  pre- 
íénte  Tratado  debaixo  da  condição  de  fer  ratificado  e  ap- 
provado  por  Sua  Mageftade  Fideliffima. 


;'    I 
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ARTIGO    L 

A  verá  huma  Trégua  entre  Sua  Mageftade  FideliíTi- 
ma  5  e  Sua  Excellencia  Baxá  Bey  de  Tunis  pòr  tem- 
po de  três  annos,  e  quatro  mezes  mais,  que  devem  fervir 
para  poderem  as  duas  Potencias  Contratantes  a.vifar  as  fuás 

refpeílivas  Embarcações  ;  porém  fe  a  guerra  aálual  entre 
Sua  Mageftade  FideliíTima  ,  e  a  França  tiver  maior  dura- 
ção 5  em  tal  cafo  a  prefente  Trégua  fe  extenderá  até  o  fim 
da  fobredita  guerra,  ficando  fempre  permanente  a  condição 
do  termo  dos  quatro  mezes  aíTima  mencionados. 

A  R  T  I  GO    II. 

NEnhuma  Embarcação  Tunifina  poderá  paíTar  o  Eftrei- 
to  de  Gibraltar  para  entrar  nos  mares  do  Oceano ;  e 
entrando  nelles,  fera  licito  aprezalla,  e  fe  haverá  por  boa 
preza.  E  fe  alguma  Embarcação  Tunifina  fe  aventurar  a 
fahir  do  Eftreito  ,  e  fe  apoderar  de  qualquer  Embarcação 
de  Bandeira  Inimiga  da  Regência  ,  fendo  huma  e  outra 
encontradas  por  Forças  Portuguezas ,  ferão  ambas  reputadas 
de  boa  preza :  fe  porém  depois  fe  puderem  pôr  em  falvo , 
e  fugir  á  vigilância  das  Forças  Portuguezas  ,  não  ferão, 
nem  poderão  fer  taes  prezas  reclamadas  por  parte  de  Por- 
tugal. 

A  R  T  I  G  O    III. 

)  Oderão  todas  as  Embarcações  de  Sua  Mageftade  Fide- 
liífima  entrar  fem  embaraço  algum  nos  Portos  do  Do- 
minio  Tunifino,  e  receberão  todas  as  provisões  de  que  ca- 
recerem ,  aííim  de  animaes  vivos  e  mortos ,  como  de  tudo 
mais ,  pagando  as  mencionadas  provisões  pelos  preços  cor- 
rentes nos  Mercados^  fendo  confideradas,  pelo  que  refpei- 

.  ta 


ta  aos  direitos ,  como  o  são  as  Embarcações  de  Sua  Ma- 
geftade  Britânica  no  Tratado  de  mil  fetecentos  e  cincoen- 
ta  e  hum. 

A  R  T  I  G  O    IV. 

C  E  algum  Efcravo  fe  for  refugiar  a  bordo  de  qualquer 
^Embarcação  de  Sua  Mageílade  Fideliffima  ,  ficará  fen- 
do livre  5  devendo-fe  obfervar  fobre  eíte  Artigo  quanto  fe 
acha  paduado  entre  Sua  Mageílade  Britânica,  e  a  Regên- 
cia de  Tunis  no  Tratado  de  mil  fetecentos  e  cincoenta  e 
hum:  nao  poderão  com  tudo  os  Vaífallos  de  SuaMagefta- 
de  Fideliffima  preílar  ajuda  ,  ou  auxiho  algum  em  terra  á 
fuga  e  refugio  dos  Efcravos. 

ARTIGO    V. 

E  alguma  Embarcação  Portugueza  naufragar,  ou  encalhar 
em  algum  Porto,  Cofta,  ouEnfeada  do  Domínio  Tuni- 
fino ,  fera  a  fazenda  e  a  gente  refpeitada ,  e  deverá  fua  Ex- 
cellencia  o  Bey  fazer  preílar  a-efte  fim  o  precifo  auxilio: 
a  paga  porém  competente  aos  homens  que  niífo  hajao  tra- 
balhado ,  correrá  por  conta  da  Embarcação. 

ARTIGO    VI. 

E  entre  as  Embarcações  de  Sua  Mageílade  Fideliffima, 
e  as  da  Regência  de  Tunis' acontecer  algum  infulto,  ou 
ataque  injuílo  ,  deverá  aquelle  que  o  houver  occafionado, 
fer  punido  pela  Potencia  de  que  for  VaíTallo,  em  confor- 
midade das  Leis  do  Paiz, 


#  •* 
^  u 


L 


(4) 
ARTIGO    VIL 

TOdas  as  Caufas  pertencentes  a  Sua  Mageílade  Fide- 
liííima  ,  e  aos  Portuguezes  ,  que  forem  tratadas  pelo 
Encarregado  dos  Negócios  defta  Nação  ,  não  poderão  fer 
ventiladas  fenao  perante  fua  Excellencia  o  Bey,  e  por  elle 
fó  julgadas. 

ARTIGO    VIU. 

ANdaráo  todos  os  Corfarios  Tunifinos  munidos  de  Paf- 
faporte  do  Encarregado  dos  Negócios  da  Nação  Por- 
tugueza ,  do  qual  PaíTaporte  ficará  huma  Cópia  em  poder 
do  mefmo  Encarregado. 

ARTIGO    IX. 

A  Prefente  Trégua ,  e  todos  os  Artigos  do  prefente  Tra- 
tado fe  obfervaráó  inviolavelmente  defde  o  dia  da  fua 
aíJignatura.  Sendo  porém  do  agrado  de  Sua  Mngeftade  Fi- 
deliííima  não  approvallos ,  nem  ratificallos ,  deverá  Sua  Ex- 
cellencia o  Bey  fer  diíTo  avifado ,  e  ter  o  termo  de  hum  mez , 
que  deverá  principiar  a  contar-fe  do  dia  em  que  lhe  chegar 
o  dito  avifo ,  para  tomar  as  devidas  precauções. 

Em  obfervancia  do  quanto  aíTima  fica  ajudado ,  fera  o 
prefente  Tratado  aílignado  e  fellado  por  ambas  as  Partes ,  ten- 
do delle  cada  huma  a  fua  Cópia ,  de  que  fe  firva  para  man- 
ter a  mefma  Trégua. 

Feito  no  Bardo  de  Tunis ,  a  Cidade  a  bem  guardada , 
a  habitação  da  fidelidade  a  vinte  e  féis  da  Lua  Maharzem 
do  anno  da  Egira  12145  e  29  de  Junho  de  1799. 

(L.  S.)  Rodrigo  Pinto  Guedes.  (L.  S.)  A  aJJIgnatura  do  Bey. 


E 
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E  fendo-Me  prefente  o  mencionado  Tratado  de  Tré- 
gua,  cujo  theor  fíca  aíTima  inferido,  e  bem  vifto,  confide- 
rado ,  e  examinado  por  Mim  tudo  o  que  nelle  fe  contém , 
o  approvo ,  ratifico ,  e  confirmo  affim  no  todo ,  como  em 
cada  huma  das  fuás  claufulas,  e  eftipulaçoes;  promettendo 
em  Fé  e  Paíavra  Real  obfervallos,  e  cumprillos  inviolavel- 
mente,  efazellos  cumprir  e  obfervar,  fem  permittir  que  fe 
faça  coufa  alguma  em  contrario  por  qualquer  modo  que 
poíía  fer.  E  em  teftemunho ,  e  firmeza  do  fobredito  fiz  paf- 
far  a  prefente  Carta  por  Mim  affignada,  fellada  com  oSel- 
ío  grande  das  Minhas  Armas,  e  referendada  pelo  MeuMi- 
niílro ,  Confelheiro  e  Secretario  de  Eftado  dos  Negócios 
Eílrangeiros  e  da  Guerra  abaixo  affignado.  Dada  no  Palá- 
cio de  Qiiéíuz  'aos  dezenove  de  Setembro  do  Anno  do  Naf- 
cimento  de  Noífo  Senhor  Jefu  Chriílo  de  mil  fetecentos  e 
noventa  e  nove. 


O    PRÍNCIPE  Com  guarda. 


(L.S,) 


Luiz  Pinto  de  Soiifa. 


Na  Regia  Officina  Typografica. 
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UERENDO  que  a  Parte  Militar  dos  Vaf- 
fallos  Portuguezes    gozem    dos  EíFeitos  da 
Minha  Real  Clemência ,  pelo  plauíivel  mo- 
tivo   da  declaração   da   Minha    Regência  * 
Sou   fervido   Perdoar  a   todos   os  Soldados 
dos  Regimentos  do  Meu  Exercito ,  que  ti- 
verem pela  primeira  vez  abandonado  as  fuás  Bandeiras, 
o  crime  de  deferçao ,  em  que  fe  achao  incurfos  j  poden- 
do unir-fe  aos  feus  refpe61ivos  Corpos  dentro  do  termo 
de  quatro  mezes  aquelíes  ,    que  fe  acharem  dentro  dos 
Meus  Reinos ,    e  os  que  eíliverem  fora  delle  no  termo 
de  féis  mezes ,  contados  da  data  deíle ,    para  livremen- 
te continuarem  o  Meu  Real  Serviço :  E  Querendo  am^ 
pliar   eíla  Amniília  ,    e  dar-lhe  maior   extençaô  :    Sou 
outro  íim  fervido  ,  que  fejaõ  comprehendidos  nella  aquel- 
Jes  mefmos  Individuos ,  que  pela  culpa  de  primeira  de- 
ferçao fe  acharem  já  em  Confeíhos  de  Guerra  ,  ou  fa- 
tisfazendo  as  penas,  que  por  elles  lhe  foíTem  importas. 
O  Confelho  de  Guerra  o  tenha  aíTim  entendido,  e  fa- 
ça  executar.    Palácio  de  Qiiéluz  em  vinte   de  Setembro 
de  mil  fetecentos  noventa  e  nove. 


I- 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  NOSSO  SENHOR. 


Na  OíEcina  de  António  Rodrigues  Galharda 
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príncipe  Meu  Senhor    attendenda 
ás  a6luaes  urgências  do  Eftado,  Manda  fçt 
commendar  a  V.  m.  que  os  Lançamentos  j 
e  Arrecadação  do  Subfidio  MiJitar  da  De- 
cima hajão    de  fer  feitos   muito  exas^amenre  ,   e  que 
efta  Colle6^a  fe  fufcite  em  todas  as  Repartições  obri- 
gadas ao  mefmo  Subíidio,  na  forma  do  feu  Regimen-^ 
to  fundamental ,  e  das  Leis ,  e  Ordens ,  què  poílerior-^ 
mente  o  addicionárão  ;  averiguando  V.  m.  pelas  mef- 
mas  Repartições  ^  e  pelas  Superintendências  refpe6livas  o 
eftado  da  fua  execução  ,  para  as  fazer  fufcitar,  no  ca-^ 
fo  de  fe  acharem  fufpenfas :  Paífando  as  Ordens ,  e  Offi- 
cios  neceíTarios  ,  não  fó  para  fe  ficar   nefta  intelligen- 
cia    nas  fobreditas  Repartições  ;   mas  também  para  fe 
liquidarem  CS  contas  ,    e  verificar  as  entregas  perante 
efi^a  Infpecção:  E  o  mefmo  Senhor,  por  eífeito  da  Sua 
Real  Piedade  ,   a   fim    de  que   a  cobrança  dos  atrazos 
fe  faça  com  aquella  fuavidade ,  que  for  compativèl  coni 
as  Leis  ,  Ordena,  outrofim,  que  fobre  a  execução  da 
de  14  de  Dezembro  de  1775   Paragrafo  fetimo  ,   que 
obriga  aos  Devedores    a  requerer  as  verbas  de  Diítra- 
te  no  precifo  termo  de  vinte  dias  continues  ,  e  perem- 
ptórios ,    debaixo   da  pena   de   pagarem  a  Decima  de 
todo    o  tempo  ,    que  retardarem  eftas  Diligencias,    fe 
não  execute  efta  pena  com  aquelles  dos  mefinos  Deve- 
dores ,    em  quem  fe  verificar  por  informação  dos  Su- 
perintendentes 5  que  fe  não  exigio  em  tempo  a  Deci- 
ma competente  j   os  quaes    ficaráô  fugeitos  fomente   á 
folugão   do  que  competir   ao  primeiro  anno  5   em  que 

ti- 


tínhâ  lugar  a  fobredita  pena.  Deos  guarde  a  V»  m.  Pa- 
ço em  23  de  Setembro  de  1795^* 

Marquez  Mordomo  Màr.^ 


Senhor  Jofé  António  de  Sà, 

Cumpra-fe,  e  regifte-fe,  e  fe  expefsâo  as  Ordens 
Geraes  de  participação.  Lisboa  ^$  de  Setembro  de 
1799^ 

Com  a  Ruhrka  do  Defemhargador  Superintendente  Geral 
da  Decima  da  Corte  e  Reino, 


Regiftado  a  foi.  27.  verf. 

Soufa. 


Na  Regia  Oííicina  Typografiça^^  ^^^^ 
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AVENDO  O  príncipe  REGENTE 

Noflb  Senhor  ordenado  em  Refoluçao 
de  dezoito  de  Setembro  precedente,  da- 
da em  Confulta  da  fua  Real  Junta  da 
Fazenda  da  Marinha  ,  as  Providencias  convenientes 
para  que  nem  ao  Arfenal  delia,  nem  aos  Navios  dos 
particulares  faltem  os  Officiaes  de  Carpinteiro ,  e  Ca- 
lafate j  Houve  por  bem  encarregar  a  fua  obfervancia 
ao  mefmo  Tribunal 5  fazendo-a  logo  publicar,  para 
que  fe  eftabeleça  a  pública  ,  e  indifpenfavel  policia 
nos  Operários  deílinados. 

Portanto  He  fervido  Ordenar  Sua  Alteza  Real: 
Que  nenhum  Officiaí  de  Carpinteiro  de  Machado, 
e  Calafate  ,  principalmente  dos  que  á  cuíla  da  fua 
Real  Fazenda  forao  eníinados  ,  e  matriculados  no 
Arfenal ,  poílaô  trabalhar  em  Obras  particulares ,  ou 
Embarcações  ,  fem  licença  da  Intendência  da  Mari- 
nha ,  regulada  no  Ponto  ;  dando-fe-lhe  hum  Bilhete 
impreíFo ,  em  que  declare  o  jornal  que  vence  no  Ar- 
fenal ;  e  o  que  contravier  eíla  Real  Determinação , 
e  for  achado  a  trabalhar  fem  a  dita  licença  ,  fera 
conduzido  á  Cadêa  do  Arfenal;  e  o  Officiaí  dejuf- 
tiça   conduélor    fera  gratificado  com  oitocentos  réis 
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pela  primeira  vez ,  com  mil  e  duzentos  réis  pela  fe- 
gunda,  e  na  terceira  com  mil  e  feiscentos  réis;  ten» 
do-fe  proporcionalmente  attençaõ  com  os  que  vierem 
de  fóra  do  Termo  defta  Cidade  á  cuíla  dos  conduzi- 
dos 5  defcontando-fe-lhes  no  jornal ,  que  debaixo  de 
prizaõ  devem  ganhar. 

Que  o  Proprietário,  Capitão  ,  Meftre  ,  e  de 
Eftaleiro  ,  que  acceitar  nas  fuás  Obras  de  Mar  ,  e 
Terra  OíUciaes  fem  a  predita  licença  ,  pagará  exe- 
cutivamente vinte  mil  réis  por  primeiro  Japfo  ,  do 
fesundo  trinta  mil  réis  ,  e  terceiro  quarenta  mii  réis 
com  féis  mezes  de  Cadêa ;  e  pela  reincidente  contu- 
mácia fe  dará  conta  a  Sua  Alteza  Real ,  para  fe  ag- 
gravarem  as  penas  condicionaes ,  que  ferao  recolhidas 
no  Cofre  da  Irmandade  de  Sao  Roque ,  para  as  dif- 
tribuir  em  Obras  pias  a  favor  dos  ditos  Artifices , 
fuás  mulheres,  e  filhos,  de  que  dará  conta  annual  na 
Contadoria  deíla  Real  Junta. 

Que  no  ultimo  dia  de  cada  mez  o  mefmo  Tri- 
bunal ,  ouvindo  o  feu  Deputado  Infpedor  do  Arfe- 
nal ,  e  com  attençaõ  ao  trabalho  delle ,  e  á  protec- , 
çao  devida  aoCommercio,  regulará  o  número  dos  an- 
teditos  Operários  ,  que  deveráo  empregar-fe  no  Ar- 
fenal  pelo  feguinte  mez,  concedendo-fe  licenças  aos 
remanecentes  por  hum  mez  para  livremente  trabalha-  , 
rem  fora  delle  ,  em  cujas  licenças  haverá  huma  dif- 
tribuiçaÔ  regular  para  que  todos  delias  fe  aproveitem , 
nao  obílante  as  quaes ,  poderáô  fer  admittidos  fóra  do 
número  aquelles  Operários  ,  que  ou  quizerem  fi- 
car, 00  naô  acharem  trabalho  fóra  do  Arfenal. 

Que  os  pertendentes  a  aprender  aquelles  Offi- 
cios  requererão  na  Intendência  ,  na  qual  por  legai 
Seduía  fe  obriguem  os  Pais,  Tutores,  ou  parentes  a 
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concorrerem  a  que  os  Aprendizes  completem  o  tem^ 
po  aprazado,  e  íem  que  por  iíFo  fe  perceba  emolu- 
mento algum  ;  fazendo  a  Real  Junta  regular  o  nú- 
mero inalterável  dos  que  devem  exiílir ,  e  os  contin^ 
gentes  accrefcentaraenros  de  jornal ;  e  fazendo  fifca- 
lizar  nas  aufencias  ,  e  aproveitamento  dos  Apren- 
dizes. 

Manda  Sua  Alteza  Real  a  todos  os  Miniílros 
Criminaes  deíla  Cidade,  e  Juizes  de  Fora  deftes  Rei- 
nos ,  vigiem  pela  execução  defta  fua  Real  Providen- 
cia ,  e  do  que  a  efte  refpeito  lhe  determinar ,  fazen- 
do em  fuás  JurifdicçÕes  obfervar  as  penas  impoílas, 
e  dando  conta  pela  Real  Junta  da  Fazenda  da  Mari- 
nha. O  que  affim  fe  faz  público  ,  em  confequencia 
da  efpecial  Determinação  de  Sua  Alteza  Real.  Lisboa 
onze  de  Outubro  de  mil  fetecentos  noventa  e  nove. 


Manoel  Joaquim  de  Oliveira  La 
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Na  Officina  de  António  Rodrigues  Galhardo. 


li  o  PRÍNCIPE  REGENTE  I 


Faço  faber   aos  que    eíle  Alvará 
com  força  de  Ley  virem  í    Q^ie 
havendo  íido  regulados  j5elo  Al- 
vara  dedezefeis  de  Dezembro  de 
mil  feíecentos  e  feíTenta   os  pre^ 
ços,  pelos  quaes  fe  deveriam  ven-* 
der  as  Agoas  Ardentes  na  Cida^ 
de  do  Porto  pela  Companhia  Geral  do  Alto  Douro, 
íe   fizera  indifpenfaveimeníe   neceíTario  (á  viíla  das 
graves  perdas,  que  namanufa^ura,  e  Commercio  das 
meíinas  Agoas  Ardentes  havia  íoiTrido  a  referida  Com^ 
panhia,  pelo  maior  valor,    e  preço  a  que  os  vinhos 
haviam  fubido )   ampliar   a  DifpoíiçaÕ    do  fobredito 
Alvará ,  e  Determinar-fe  pelo  outro  Alvará  de  vinte 
e  féis  de  Setembro  de  mil  fetecentos  e  fetenta  ^  quê 
as  Agoas  Ardentes   da  primeira  prova   podeílem    fer 
vendidas  até  o  preço  de  cento  e  dez  mil  réis  porPi^ 
pa;  as  de  fegunda  qualidade  até  o  preço  de  feíTenta 
mil  réis  ;    e  as  da  terceira  qualidade  até  o  preço  de 
fincoenta  mil  réis ,  ficando  livre ,  e  aarbitrio  dos  ven- 
dedores o  poderem  diminuir  os  referidos  preços  :    E 
porque  Sou  plenamente    informado   de  que   àdàs   o 
tempo  da  promulgação  do  mencionado  Alvará  de  vin- 
te e  féis  de  Setembro  de  mirTetecentos  e  fetenta,  até 
o  prefente  ,    havendo  decorrido   vinte  e  nove  aonos 
completos,  e  no  decurfo  delles  (muito  principalmen- 
te defde  que  começou   a  guerra  aãml  ,    em' que  fe 
acha  involvida   quafi  toda  a  Europa)    fubido  exceffi- 
vãmente  os  preços  dos  vinhos  neceffarios  para  o  Fa- 
brico das  Agoas  Ardentes,  que  a  mefma  Companhia 
Geral  deve  ter  para  o  feu  confumo,  e  para  fornecei 
aos  Exportadores  Eftrangeiros  ,  por  haverem    pelof 
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íTicfmos  motivos  fubido  também  os  preços  de  todos 
os  <^eneros  ,  e  eííeitos  de  Commercio  á  fua  propor- 
ção *  tem  a  fobredita  Companhia  Geral  experimen- 
tado as  graviffimas  perdas,  que  Me  foram  prefentes , 
e  cise  feriam  (continuando)  hum  motivo  evidente  da 
fua  ruína,  fe  Eu  lhe  nao  déíle  anecelTaria  providen- 
cia: Decorrendo  por  tanto  ao  attendivelprejuizo,  que 
a  dita  Companhia  Geral  tem  já  experimentado ,  na6 
fó  para  que  fe  poífa  obviar  ao  maior  prejuízo  ,  que 
prudentemente  fe  pode  recear ,  mas  também  para  que 
fepoílam  refarfir  as  perdas,  que  já  tem  foffrido  ,  Sou 
fervido  Ordenar  o  feguinte: 

Ordeno  (ampliando  aílim  a  dífpofiçao  ào  Alva- 
rá de  vinte  e  féis  de  Setembro  de  mil  fetecentos  e 
fetenta)  que  a  Companhia  Geral  da  Agricultura  das 
Vinhas  do  Alto  Douro.  poíFa  vender  a  Agoa  Ar^ 
dente  da  primeira  qualidade  até  o  preço  de  cento  e 
quarenta  mil  réis  por  Pipa  s  e  que  á  proporção  do 
preço  deíla  Agoa  Ardente  da  primeira  qualidade  ha- 
ja a  mefma  Companhia  Geral  de.  regular  os  preços 
da  Agoa  Ardente  de  prova  redonda  ,  e  de  prova 
baixa "^  com  aquella  circunípecçaõ  ,  e  boa  fé,  que 
delia  fe  deve  coníiar. 

E,  outro  fim,  Determino  que  logo  que  ceifa- 
rem os  inconvenientes,  e  motivos ,  que  aaualmente  fa- 
zem neceííana  a  providencia  de  fe  augmentarem  os 
preços  das  Agoas  Ardentes  ,  a  mefma  Companhia 
Geral  os  diminua  ,  e  regule  gradual  ,  e  proporcio- 
nalmente, com  ameíiiia  boa  fé,  com  que  nos  annos 
antecedentes  já  fez  ufo  deíla  liberdade  ,  de  maneira 
que  fiquem  reciprocamente  attendidas  as  utilidades  dos 
Lavradores,  as  vantagens  do  Commercio,  e  as  que 
faÔ.proprias ,  e  reípedivas  á  meíma  Companhia  Geral 
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•  E  eíle  fe  cumprirá  tao  inteiramente  como  nelle 
fe  contém,  fem  dúvida,  oa  embargo  algum,  qual- 
quer que  elle  íeja. 

Peio  que  :  Mando  á  Meia  do  Defembargo  do 
Paço^  Confelho  da  Minha  Real  Fazenda;  Regedor 
da  Cafa  da  Supplicaçao ;  Meia  da  Confciencia  e  Or- 
dens;  Confelho  do  Ultramar;  Real  Junta  do  Com- 
mercio  ,  Agricultura  ,  Fabricas  ,  e  Navegação  deíles 
Reynos,  e  feus  Domínios  ;  e  Junta  da  Adminiílraçao 
da  Companhia  Geral  da  Agricultura  das  Vinhas  do 
Alto  Douro  ;  e  bem  affim  a  todos  os  Magiftrados, 
e  Juíliças  a  quem  o  conhecimento  deíle  Alvará  per- 
tença 5  e  haja  de  pertencer,  que  o  cumpram,  e  guar- 
dem, façam  cumprir,  e  guardar  inviolavelmente,  e 
como  nelle  fe  contém  :  E  valerá  como  Carta  paíFada 
pela  Chancel faria  ,  pofto  que  por  ella  naô  haja  de 
paíTar,  fem  embargo  das  Ordenações,  que  o  contra- 
rio determinam.  Dado  no  Palácio  de  Mafra  emdeze- 
fete  de  Outubro  de  mil  fetecentos  noventa  e  nove. 


príncipe  : 


Marquez  Mordomo  Mor. 

y4  Lvardy  pelo  qual  Fojfa  Alteza ,  tendo  conjlãera- 
-^  -^  çao  ao  efiaào  ,  e  preço  aElual ,  e  maior  a  que 
tem  fíéído  os  Vinhos  nas  Provmms  ^  em  que  ejlaõ  fi- 


tnãdas  ãS  Falrkas  das  Agoas  Ardentes  da  Companhia 
Geral  da  Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Douro  ,  e 
ás  perdas  que  tejnjoffrido  amefma  Companhia  Geral  t 
Ha  por  hem  Ampliar  a  Difpofiçaõ  do  Alvará  de  vinte 
e  féis  de  Setembro  de  mil  fetecentos  e  fetenta ,  que  re- 
gulou o  preço  das  Agoas  Ardentes  ^  para  que  pofam 
vender  na  Cidade  do  Porto ,  e  Lugares  em  que  a  Com- 
panhia privativamente  as  vende ,  pelos  preços ,  que  ora 
lhe  faõ  regulados ;  e  com  a  determinação  do  que  fe  de^ 
verá  praticar  logo  que  cejfarem  os  motivos ,  que  fize- 
ram necejfaria  ejia  difpofiçao  :    Tudo  na  forma  affma 

declarada. 

Para  VôíTa  Alteza  ver* 


Lourenço  Jofé  da  Moita  Manfo  o  fez» 


Regiftado  nefta  Secretaria  de  Eílado  dos  Nega- 
eJos  do  Reyno ,  no  Livro  IV.  da  Janta  da  Compa- 
nhia Geral  da  Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Dou- 
ro, a  foL  53  ver£  NoíTa  Senhora  da  Ajuda  em  4 
dê  Novembro  de  1799* 

Domingos  Xavier  de  Andrade^ 


Na  Officiíia  de  António  Rodrigues  Galharda. 


EDITAL 


SENDO-ME  prefente  ,  que  no  Meu  Real  Archivo 
da  Torre  do  Tombo ,  íe  conferva  ainda  hum  gran- 
de numero  de  Originaes  pertencentes  a  Donatários 
Eccléfiafticos ,  e  Seculares  ,  os  quaes  forao  entre- 
gues na  Secretaria  da  Junta  das  Coníirmaçoens ,  em 
cumprimento  da  Carta  de  Ley  de  ^  de  Maio  de  1769.  , 
pela  qual  o  Senhor  Rei  D.  JOZE'  Meu  Avô ,  e  Senhor , 
que  defcança  em  Gloria,  Foi  fervido  mandar  continuar  nas 
Coníirmaçoens  geraes.  E  tendo  confideraçao  aos  inconve- 
nientes que  fe  podem  feguir  aos  fobreditos  Donatários  , 
eíbndo  dezapoílados  dos  Titules  ,  que  fe  lhes  reípeitao  , 
e  devem  confervar  em  feu  poder ,  em  quanto  Eu  naó  man- 
dar continuar  as  referidas  Confírmaçoens.  Sou  Servido,  que 
o  Doutor  Francifco  Feliciano  Velho  da  Cofta  Mefquita 
Caftello-Branco  do  Meu  Confelho  ,  e  do  de  minha  Real 
Fazenda  ,  e  a  cujo  cargo  eílá  a  ferventia  do  lugar  de  Guar- 
da Mor  do  Meu  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo ,  fa- 
ça entregar  os  referidos  Titulos ,  a  quem  pertencerem  ,  ou 
a  feus  legítimos  Procuradores  ,  fazendo  chegar  á  noticia 
de  todos  eíla  Minha  Regia  Determinação  ,  pelo  modo 
que  mais  opportuno  lhe  parecer.  O  mefmo  Doutor  Fran- 
cifco Feliciano  Velho  da  Coíla  Mefquita  Caííello-Branco 
o  tenha  a ífim  entendido  ,  e  faça  executar  neíla  conformi- 
dade. Palácio  de  Mafra  em  5  de  Outubro  de  1799.  Com 
a  Rubrica  do  Princepe  Regente  noífo   Senhor. 

E  toda  a  peííoa,  que  na  fobredita  conformidade  qui- 
zer  receber  os  feus  refpeílivos  Titulos  ,  poderá  derigir  feus 
requerimentos  ao  mencionado  Guarda  Mor  ,  ou  a  quem 
feu  lugar  fervir  :  para  o  que  mandei  afixar  eíle  Edital 
Lisboa  26  de  Outubro  de  1799. 

Francifco  Fe  li  ciam  Fe  lho  da  Cojia  Mefquita 

Cajiello' Branco* 


NA  TIPOGRÁFICA  REGIA  SILVIANA. 


AVENDO-ME  fido  prefente  que  algu- 
mas Peífoas  tem  pertendido  obter  Revif- 
tas  Ordinárias  das  Decisões  do  Confelho 
do  Almirantado  nas  Caufas  de  fua  Com- 
petência ,  como  acaba  de  acontecer  a  refpeito  do  que 
eíte  Tribunal  proferio  em  confirmação  da  Sentença 
dada  pelo  Juiz  de  Fora  da  Villa  de  Vianna  fiabre 
Prezas ,  a  favor  de  Pedro  Momér ,  Cofia ,  e  Com- 
panhia ,  contra  o  Armador  Hefpanhol  Dom  Jofé 
Fernandes  Guerra  j  e  fendo  ao  mefmo  pafi~o  certo 
que  a  Ordenação  do  Livro  terceiro  ,  titulo  noventa 
e  cinco  3  o  Regimento  do  Defembargo  do  Paço ,  e 
a  Carta  de  Lei  de  três  de  Novembro  de  mil  fetecen- 
íos  feífenta  e  oito  ,  fó  admittem  hum  fimilhante  Recur- 
fo  (nos  únicos  dois  cafos  de  nullidade  manifefi:a5  ou 
notória  injuftiça)  das  Sentenças  proferidas  nas  Relações 
do  Reino  ,  o  que  naÕ  deve  extender-fe  aos  outros 
Tribunaes  Supremos  ,  qual  he  o  referido  Confelho 
pelo  Alvará  da  fua  creaçaÕ;  fera  que  pofl^aõ  fervir  de 
exemplo  em  contrario  as  poucas  Reviftas  ,  que  por 
meio  extraordinário  ,  e  por  Graça  efpecialiflima  fe 
tem  permittido  de  algumas  Decisões  dos  mefmos  Tri- 
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bunaes ;  nem  tao  pouco  deva  nutliorizar  aquelía  per- 
tençao  o  coftume  de  algumas  Nações  da  Europa  ,  on- 
de as  fegundas  Supplicaçoes ,  ou  Reviftas ,  fao  favo- 
ráveis,   e  frequentes  ,    pois  que  neíle  Reino  ellas  fe 
julgao  tao  exorbitantes  ,    e  odiofas  ,    que  fó  podem 
impetrar-fe  por  via  de  Graça  efpecial,    como  declara 
o  Preambulo  da  fobredita  Lei  de  três  de  Novembro 
de  mil  fetecentos  feíTenta  e  oito  :  Tomando  em  Con- 
ííderaçaô  o  referido ,    e  Querendo  obviar  para  o  fu- 
turo quaesquer  dúvidas  que  hajao  de  fufcitar-fe :  Sou 
fervido  Ordenar  ( á  maneira  do  que  fe  acha  refolvi- 
do    a  refpeito   do  Defembargo   do  Paço  ,    Confelho 
Geral  do  Santo  Officio ,    e  outros  Tribunaes  Supre- 
mos)  que  das  Sentenças  ,    e  Decisões   do  Confelho 
do  Aimirantado  fe  naõ  concedaô  Reviílas  Ordinárias, 
ficando  ao  Meu  Real  Arbitrio  o  permittillas  por  Gra- 
ça efpecialiífima  quando  Eu  o  julgar  conveniente,  e 
conforme  á  indefeáiivel  Juftiça  ,    que  Coílumo  prati- 
car. O  mefmo  Confelho  do  Aimirantado  o  tenha  af- 
fim  entendido,    e  execute.    Mafra  em  cinco  de  No- 
vembro de  mil  fetecentos  noventa  e  nove. 


Com  a  Rubr/ca  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N  S, 


Regiftado  a  foi.  i6o. 


Na  Officina  de  António  Rodrigues  Galhardo. 
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^  ENDO  Gonfideraçao  ao  que  muitas  vezes 
Me  tem  reprefemado,  e  pedido  o  Marquez 
Meu  Mordomo  Mor  em  benefício  da  Mi- 
líha  Real  Fazenda  alterada  confideravel- 
mente  pela  urgência  de  tao  crefcidas,  como  continuadas 
defpezas  ,  e  conformando-Me  com  o  feu  parecer  :  Sou 
Servido  crear  huma  Junta  Provifional  ,  que  examinando 
exadamente  as  dividas  aélivas,  e  paíTivas  do  Meu  Real 
Erário  ,  Me  confulte  immediatamente  fobre  o  modo  de 
cobrar  as  primeiras  com  fuavidade  ,  e  exacção ,  e  fatis- 
fazer  as  fegundas  com  a  maior  brevidade,  que  for  pof- 
five] :  ConfuJtando-Me  igualmente  fobre  o  melhoramen- 
to .,  que  poderá  haver  em  qualquer  Ramo  das  Minhas 
Rendas  Reaes  ,  e  fobre  qualquer  artigo  de  Defpcza, 
que  fe  deva  evitar  ou  por  fuperfíuo ,  ou  por  não  necef- 
fario  nas  prefentes  circumílancias  :  Será  Prefidente  deíla 
Junta  o  Marquez  Meu  Mordomo  Mor  ,  e  ferão  Depu- 
tados delia  o  Conde  Regedor  da  Gafa  da  Supphcaçao, 
o  Conde  de  Villa-Verde ,  João  de  Saldanha  Oliveira  e 
Soufa,  e  Luiz  de  Vafconcellos  e  Soufa,  todos  do  Meu 

Con-» 


w 


Confelho  de  Eílado :  Afiiílirá  á  mefma  Junta  o  Thefou- 
reiro  Mor  do  Real  Erário  ,  e  o  feu  Efcrivão  para  in- 
formarem ,  refponderem ,  e  miniílrarem  todos  os  Papeis , 
que  neceíTarios  forem,  e  fervirá  de  Secretario  femvoto 
o  Doutor  Thomaz  António  de  Villanova  Portugal ,  Def- 
embargador  da  Relação,  e  Cafa  do  Porto:  Convocar- 
fe-ha  a  dita  Junta  em  huma  das  Salas  do  Erário  Régio 
todos  os  dias ,  que  não  forem  Dias  Santos  ,  e  começará 
a  Conferencia  logo  que  eftiverem  prefentes  dous  dos 
Deputados  :  Nao  fe  mandaráo  fatisfazer  defpezas  algu- 
mas, que  de  novo  fe  ordenem,  fem  que  primeiro  fe  exa- 
minem na  dita  Junta ;  nem  fe  fará  defpeza  alguma ,  que 
haja  de  ter  vencimento  do  primeiro  de  Janeiro  futuro 
em  diante  ,  ou  feja  comprehendida  em  Folhas ,  ou  em 
Decretos  de  Continuação,  ou  ainda  Decretos  Panicula- 
res ,  fem  que  primeiro  a  mefma  Junta  examine  fe  deve , 
ou  não  continuar-fe  ;  e  achando  que  deve  haver  alguma 
alteração  no  difpoílo  nas  ditas  Folhas ,  ou  Decretos ,  Mo 
fará  prefente  ,  para  Eu  refolver  o  que  for  mais  conve- 
niente ao  Meu  Real  Serviço :  Todas  as  Confulías  que  fe 
Me  fizerem ,  fubiráo  á  Minha  Fveal  Prefença  por  mao 
do  Marquez  Prefidente  ;  e  no  feu  impedimento  pela  de 
qualquer  dos  outros  Deputados  da  mefma  Junta  ;  a  qual , 
fe  para  bem  do  Meu  Real  Serviço  julgar  neceífario  con- 
vocar algum  dos  Meus  Procuradores  Régios ,  ou  algum 
Miniílro  de  qualquer  Tribunal  ,  ou  ainda  quaefquer  ou- 
tras Peífoas  inftruidas  em  Negócios  da  Minha  Real  Fa- 
zenda ,  e  de  quem  pofsão  tirar-fe  noticias  a  ella  úteis , 
o  poderá  fazer  nas  occafioes  que  entender:  E  porque  po- 
de acontecer  que  feja  conveniente  ao  Meu  Real  Servi- 
ço ouvir  em  algumas  occafioes  a  algumas  Peífoas  ,  que 


occupão  empregos  da  maior  importância  para  com  a  fuá 
informação ,  e  voto  fe  refolverem  os  Negócios ,  a  Jun- 
ta Mofará  prefenre,  para  que  Eu  fobre  iílo  difponha  o 
que  for  mais  conveniente  ao  Meu  Real  Serviço.  E  con- 
fiando no  zelo  ,  e  fidelidade  com  que  Me  tem  fervido 
todos  os  Deputados  ,  que  para  eíla  nova  Junta  Tenho 
nomeado,  efpero  que  hajão  de  continuar  o  feu  bom  fer- 
viço  nefta  importante  Commifsao,  de  que  os  encarrego, 
promovendo  quanto  lhes  for  poííivel  as  vantagens  da 
Minha  Real  Fazenda,  e  o  Bem  dos  Meus  Fieis  Vaf- 
faílos.  O  Marquez  Meu  Mordomo  Mor  do  MeuCon- 
felho  de  Eflado  o  tenha  aílim  entendido,  e  faça  expe- 
dir Cópias  deíle  Meu  Real  Decreto  com  Carta  fua  a 
cada  hum  dos  Deputados  para  ficarem  na  intelligencia 
do  que  Fui  fervido  determinar.  Palácio  de  Mafra  em 
féis  de  Novembro  de  mil  fetecentos  noventa  e  nove. 


Com  a  Ruhka  ão  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  S. 


li:    i'j 

í  í 


Cumpra-fe,  regifte-fe,  e  fe  expefsao  as  Ordens  ne-^ 
ceifarias.  Lisboa  19  de  Novembro  de  lyp^. 


Com  a  Rubrica  do  Marquez  Mordomo 
Prefidente  do  Real  Erário. 


or. 


Ileg-  a  foi.  16, 


Na  Regia  Oííícina  Typograíícâ. 


' 


ilif,    ll|; 


i:      il 


CHANDO-SE  dividida  a  Defpeza  dás  Reaes 
Cavallariças  por  diíFerentes  Repartições  , 
fem  que  por  ifto  poíía  chegar  á  Minha  Reai 
Prefença  com  toda  a  exadidao  a  noticia  da 
fomma  que  annualmente  com  ellas  fe  difpen- 
de,  a  fim  de  providenciar,  e  fazer  ainda  mais  exteníiva, 
Gafo  de  fer  neceífario ,  a  economia ,  e  bom  ferviço ,  que 
fe  tem  eítabelecido  nas  mefmas  Reaes  Cavalíariças;  e  a 
fim  também  de  que  os  Criados  commodamente  pofsão  fer 
emoolfados  dos  feus  vencimentos,  fem  eílarem  fujeitos  a 
diverfas  eftaçoes,  e  ás  delongas,  que  por  eíla  forma  sáo 
inevitáveis:  Sou  fervido,  paraoccorrer  a  eíles  inconvenien- 
tes j  Determinar,  que  os  Picadores  ,  que  cobravão  pelo 
Thefoureiro  da  Cafa  Real,  e  por  Folha  proceífada  no 
Meu  Real  Erário  ,  fiquem  não  fó  recebendo  pelas  Reaes 
Cavallariças  os  Ordenados ,  que  vencerem  do  primeiro  de 
Janeiro  próximo  futuro  em  diante ,  mas  também  que  fejao 
fujeitos  em  tudo  ao  Eftribéiro  Mór ,  havendo  delle  as  Com- 
petentes Portarias  de  Nomeações.  E  bem  affim  Determi-^ 
no ,  que  os  Moços  da  Eílribeira  ^  Cocheiros ,  e  Azeméis , 
que  até  aqui  recebiao  as  importâncias  das  fuás  veftearias 
annuaes  pelo  referido  Thefoureiro ,  hajao  de  as  receber  pe- 
las ditas  Reaes  Cavallariças ,  aonde  Te  proceílà  a  Folha 
deíla  Defpeza ,  a  qual  deverá  fer  paga ,  do  anno  que  vem 
em  diante,  por efta Repartição.  E fendo  certo  que  as Def- 
pezas,  que  fe  fazem  nas  Reaes  Manadas  de  Alter,  e  da 

Azam^ . 


Ill ... 


■P. 


Azambuja,  dependem  pela  fua  natureza,  e qualidade,  do 
Conhecimento ,  e  Infpecçao  do  Cargo  de  Eítribeiro  Mór , 
devendo  por  iíFo  meímo  ferem  por  elle  examinadas ,  quan- 
to aos  feus  motivos ,  e  authorizadas  antes  de  fe  ter  para  if- 
ío  entregue  os  Dinheiros  requeridos  pelos  refpeílivos  Ad- 
miniftrador,  e  Superintendente:  Hei  outrofim  por  bem  De- 
terminar ,  que  tanto  hum ,  como  o  outio ,  aprefentem  as  fuás 
Folhas  de  Defpezas ,  logo  que  as  tiverem  feitas ,  ao  refe- 
rido Eanbeiro  Mór,  para  efte  conhecer  dajuíliça  das  me  fu- 
rnas Defpezas,  e  authorizallas ;  pois  com  eíla  circumftan- 
cia  he  que  hão  de  fubir  á  Minha  Real  AíFignatura  os  De- 
cretos de  pagamentos :  que  fe  hao  de  entregar  os  Dinhei- 
ros; e  abonarem-fe  aos  fobreditos  Empregados  as  quantias, 
que  moílrarem  difpendidas :  ficando  da  data  defte  Decreto 
em  diante  pertencendo  ao  Eilribeiro  Mór  a  nomeação  do 
Adminiílrador  das  Manadas  da  Azambuja ,  e  mais  PeOoas 
empregadas  neíla  Incumbência  ,    afíim  com.o  aaualmente 
nomea  o  Superintendenie  das  Raças  de  Alter ;  pois  tanto 
]ium. ,  como  o  outro  lhe  ficao  em  tudo  fubordinados.    O 
Marquez  Mordomo  Mór ,  Prefidente  do  Meu  Real  Erário  , 
o  tenha  affim  entendido ,  e  faça  executar  com  os  Defpa- 
chos  neceíTarios,  nao  obftantes  quaefquer  Determinações, 
e  Ordens  em  contrario.  Palácio  de  Mafra  çm  féis  de  No- 
vembro de  mil  fetecentos  noventa  e  nove. 

Com  a  Rubrica  do  príncipe  REGEmE  N.  S. 


Cumpra-fe,  e  regiíle-fe.  Lisboa  23  de  Novembro  de  1799. 
Com  a  Ríihríça  do  Marquez  Mordomo  Mór,  P. 


Regiílado  a  foi.  i6o<. 


Na  Regia  Cfficina  Typografica» 


1  T  A  L. 


I    : 


T, 


Endo-se  mandado  prohibir  pelo  Edital  de  16  de 
Novembro  de  179 1   a  toda   a  pessoa  de  qualquer  con- 
dição que  fosse,  e  ás  Adellas  desta  Cidade  a  venda  de 
quaesquer  Trastes ,  e  Roupas  ou  novas ,  ou  velhas  em 
Jugares  estáveis,  ou  andando  volantes  nos  Dias  de  Guar- 
da consagrados  aos  Actos  solemnes  da  Santa  Religião  ; 
recorrerão   as  referidas  Adellas   ao  Real   Throno    para 
serem  dispensadas  desta  justa  prohibiçkõ,  e  vindo  con- 
sultar ao  Senado  ,  o  Prmcipe  Regente  Nosso  Senhor, 
foi  servido  por    Sua    Real   Resolução  de  26  de  Outu- 
bro próximo  passado,  tomada  na  mesma  Consulta  ,  con- 
formou-se  com  o  parecer  do  mesmo  Senado.  Em  obser- 
vância da  qual  fica  em  todo  o  seu  vigor  o  referido  Edi- 
tal ,  que  prohibe  as  ditas  Vendas  nos  dias  de  Guarda  , 
debaixo   das  penas   no  mesmo   declaradas.   E  para  que 
chegue  á  noticia  de  todos  ,  e  naô  possaÒ  allegar  igno- 
rância se  faz  pública  a  Real  Determinação ,   ordenan- 
do^se  aos  Almotacés  das  Execuções  procedaÕ  contra  os 
Transgressores   com  a  maior  exacçaÔ,  impondo-lhes  as 
penas  no  mesmo  Edital  mencionadas.  Lisboa  13  de  No-- 
vembro  de  1799. 


Pedro  José  Caupers. 


Ka  Régia  Typografica  Silviana, 


u  o  príncipe  regente 

Faço  faber  aos  que  èfte  Alvará 
virem  :  Que  tendo-Me  reprefen- 
tado  a  Meza  dos  Aggravos  da 
Relação  e  Cafa  do  Porto  ,  e 
mais  Miniftros  delia ,  que  fendo 
os  feus  Ofíicios  os  únicos  ,  que 
na  dirá  Caía  recebiam  inferio- 
res ,  é  diíTimilhantes  aíTignaturas  ,  e  emolumentos  5 
dos  da  Cafa  da  Supplicaçaô  5  e  ainda  mefmo  das 
Relações  do  Ultramar  pofteriormentè  creadas  ,  fe 
viam  na  indifpenfavel  neceffidade  ,  cm  atíençao  ás 
preíentes  circunílancias  do  tempo  ,  de  Me  fupplica» 
rem  FoíTe  fervido  Permittir  ,  que  a  referida  Cafa  5 
e  Miniftros  delia  podeíTeni  perceber  as  affignaturas  5 
e  emolumentos  com  igualdade  ás  mais  Caías  :  Ao 
que  Tendo  refpeito  :  Hei  por  bem  ,  e  Me  Praz, 
que  os  Defembargadores  dos  Aggravos  da  Relação 
e  Cafa  do  Porto,  e  mais  Miniftros  delia,  levem  as 
mefmas  aftígnaturas,  e  emolumentos ,  que  eftao  per- 
mittidos  aos  Miniftros  da  Cafa  da  Supplicaçáo ,  'fera 
diíFerença  alguma. 

Pelo  que_:  Mando  á  Meza  do  Defembargo  do 
Paço  ;  Chanceller  da  Relação  e  Gafa  do  Porto  5 
ou  quem  feu  lugar  fervir ;  Defembàfgadores,  Minif* 
íros  delia,  e  mais  Peífoas  ,  aquém  tocar ^^  cumpram  ^ 
e  guardem  efte  Meu  Alvará  ,  e  façam  cumprir  ^  e 
guardar  tao  inteiramente  como  nelle  fecootéra^  feni 
dúvida  alguma  ;  e  valerá  como  Carta  fem  embargo". 
da  Ordenação  em  contrario  •  e  fera  publicado  em 
Minha  Chancellaria  ,  e  regiftado  na  dita  Relação  3, 
Camarás    do  feu  diftrido  ,    e  juais  lugares  aonde  fg 

coí- 


coílumam  fazer  fimilhantes  regidos ,  para  que  Venha 
á  noticia  de  todos:  E  eíle  próprio  Alvará  feiá  guar- 
dado no  Meu  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo. 
Efcripto  no  Palácio  de  Queluz  em  vinte  e  íinco  de 
Novembro  de  mil  fetecentos  noventa  e  nove. 


príncipe  ; 


Marquez  Mordomo  Mor. 

hvará  ,  pelo  qual  Vojfa  Alteza  Ha  por  hem^ 
qtte  es  Defemhargadores  de  Aggravos  da  Bjela- 
qaÕ  ^  e  Cafa  do  Porto  ^  e  mais  Minijiros  delia  ^  levem 
as  mefmas  ajpgnaturas ,  e  emolumentos ,  que  ejlaõ  per- 
mittídos  aos  da  Cafa  da  Supplka^ao:  Tudo  na  forma 
ajjima  declarada. 


Para  VoíTa  Alteza  ver. 


Lou- 


Lourenço  Jofé  da  Motta  Manfo  o  fezí. 


Regiílado  neíla  Secretaria  de  Eílado  dos  Negó- 
cios do  Reino  no  Livro  IX.  das  Cartas,  Alvarás,  e 
Patentes  a  íoL  85.  NoíTa  Senhora  da  Ajuda  em  20 
de  Dezembro  de  i75>9. 

Nicolau  Tolentino  de  Almeida, 


Jofé  Alberto  LehaÕ> 


Foi  publicado  eíle  Alvará  na  Chanceílaria  M 
da  Corte  e  Reino.  Lisboa  7  de  Janeiro  de  iBoo. 


Jeronymo  Jofé  Corrêa  de  Mo. 


Regiílado  na  Cbancellaria  Mor  da  Corte  e  Rei- 
no no  Livro  das  Leis  a  foi.  123.  Lisboa  7  de  Ja- 
neiro de  1800. 

Manoel  António  Pereira  da  Silva. 


Na  OHicina  de  António  Rodrigues  Galhardo* 


U  o  príncipe  regente  Faço 
faber  aos  que  eíle  Alvará  virem :  Que 
fendo-Mé  prefente  em  Confulta  do  Gon- 
felho  de  Mirlha  Fazenda ,  que  feria  mui- 
to mais  intereíTante  á  arrecadação  dos 
Direitos  dos  Vinhos  ,  e  também  para 
fé  conhecerem  com  maior  facilidade  as 
tranfgrefsoes  dós  Goiíduólores  ,  que  os  tranfportão  para 
a  Cidade  de  Lisboa,  è  feti Termo,  ampliar  a  difpoíição 
do  paragrafo  fégundò  do  Alvará  de  dezoito  de  Novem- 
bro de  mil  fetecentos  feíTentá  e  cinco  ,  para  que  foífeni 
remettidas  com  mais  frequência  á  Meza  da  fua  arreca- 
dação as  Relações  das  Guias,  que  os  Efcrivaes  das  Sizas 
tenhão  obrigação  de  f  emetter  annualmente  í  Sou  Servido 
ordenar^  que  do  principio  do  anno  próximo  futuro  em 
diante  fejão  as  referidas  Relações  remettidas  todos  os  me- 
zcs  ,  de  forma  que  as  do  mez  de  Jáneifo  deverão  fer 
mandadas  por  todo  o  feguinte  mez  de  Fevereiro,  e  af- 
fini  fucceífivamenté ;  ficando  em  tudo  p  mais  em  feu  vigor 
o  fobredito  Alvará ,  e  fó  nefta  parte  extenfiva  a  fua  dif- 
poíição. 

Pelo  que :  Mando  á  Meza  do  Defembafgo  do  Paço , 
Confeiho  da  Minha  Real  Fazenda  j  Senado  da  Gamara , 
Miniftros  j  e  mais  Peífoas ,  a  quem  o  conhecimento  deite 
pertencer,  o  cumprâo,  e  guardem,  e  façao  cumprir,  e 
guardar  tão  inteiramente  como  nelle  fe  contém ,  íèm  du- 
vida ,  ou  embaraço  algum ,  e  não  obílante  quàefquer  Leis , 
Regimentos ,  DifpoíiçÓes ,  ou  eíliíos  contrários ,  que  Fíei 
por  bem  derogar  para  eílê "effeito  fomente,  ficando  ahàs 
fempre  em  feu  vigor.  E  valerá  como  Garta  paíTada  pela 

Ghan- 


hi: 


Chancellaria  5  pofto  que  por  eíla  nao  ha  de  fazer  traníí- 
to,  e  o  feu  eííeito  haja  de  durar  mais  de  hum,  e  mui- 
tos annos ,  fem  embargo  das  Ordenações  em  contrario , 
regiílando-fe  em  todos  os  lugares  competentes ,  e  man- 
dando-fe  o  Original  para  a  Torre  do  Tombo.  Dado  no 
Palácio  de  Queluz  aos  quatro  de  Dezembro  de  mil  fe- 
tecentos  noventa  e  nove. 


príncipe  •: 


Marquez  Mordomo  Mor  P. 

/i  Lvará ,  por  que  Vojfa  Alteza  Real  he  fervido  or- 
^JL  denar ,  ampliando  o  paragrafo  fegundo  do  Alvará 
de  dezoito  de  Novembro  de  mil  fetecentos  fejjenta  e  cinco  , 
que  os  Efcrivães  das  Sizas  fejão  obrigados  a  remetter  to- 
dos os  mezes  àMeza  da  Arrecadarão  dos  Vinhos  Relações 
das  Guias  dos  que  fe  tranfportarem  para  a  Cidade .  de  Lis- 
boa 5  e  feu  Termo. 

Para  VoíTa  Alteza  Real  ver. 


miMHBH 


P.  em  cumprimento  da  Real  Relbluçao  de  2  (^  de 
Outubro  de  i75?9.  tomada  em  Confulta  do  Confelho  da 
Fazenda  de  1 8  de  Julho  do  dito  anno. 


Jojé  Luiz  Coelho  o  fez. 


Na  Regia  Officina  Typograíica. 


r 


Ttendendo  ao  grande  número  de  DiP- 
cipulos  5  que  concorrem  a  matricular-fe 
no  primeiro  anno  do  Curfo  Mathe- 
matico  da  Academia  Real  da  Marinha , 
para  a  inftrucçao  dos  quaes  nao  pode  fer  fufficiente 
hum  fó  Lente:  Sou  fervido  Determinar,  que  em  to- 
dos  os  annos  ,  que  concorrer  hum  grande  número , 
fe  congreguem  todos  os  Lentes  da  dita  Academia , 
e  regulem  pelo  modo  mais  conveniente  a  feparaçao 
dos  Diícipulos  em  duas  ClaíTes  ,  ficando  a  primeira 
a  cargo  do  Lente  Proprietário ,  e  a  fegunda  do  Sub- 
ílituto ,  a  quem  pertencer  por  feu  turno  ;  e  ao  qual 
por  efte  affiduo  trabalho  Determino  fe  iguale  o  Or- 
denado com  o  do  referido  Proprietário  naquelle  anno 
fomente  ,  em  que  reger  a  Cadeira.  E  Atíendendo 
outro  fmi  a  que  muitos  deíles  Difcipuíos  ,  ou  por 
falta  de  capacidade  ,  ou  da  neceíTaria  applicaçao , 
perdem  o  tempo  na  Academia  fem  fruélo  ,  que  po- 
dem tirar  de  outras  applicaçôes:  Sou  igualmente  fer- 
vido Ordenar  ,  que  logo  que  no  primeiro  anno  fe 
findar  a  explicação  de  Arithraetica ,  íe  examinem  to- 
dos  os  Difcipuíos  pelo  Lente   Proprietário  ,    e  por 

dois 


r 


dois  Sobditutos ,  que  eíliverem  fem  exercício  ,  fazen- 
do-fe  eíles  exames  de  maneira ,  que  íe  naÕ  interrom- 
pa o  curío  diário  das  Lições ;  e  todos  os  que  forem 
reprovados  ,  e  os  que  íem  jufta  cauía  nao  concorre- 
rem ao  exame  no  dia  que  lhes  for  aíTignalado ,  feraò 
irremiííivelmente  excluidos  da  Academia,  e  nao  po- 
deráo  mais  frequentar  a  Aula  do  primeiro  anno  até 
ao  novo  Curío  ,  ou  concorrer  a  qualquer  das  outras, 
para  fe  evitar  a  perturbação  ,  que  nellas  neceíTaria- 
mente  caufao  ouvintes  ,  que  nao  podem  entender, 
nem  aproveitar-íe  do  que  fe  explica  :  Ficando  a  car- 
go dos  refpeélivos  Lentes  o  darem  por  efcrito  ao  In- 
tendente Geral  da  Policia  os  nomes  dos  que  fe  op- 
pozerem  a  eíla  Difpoíiçao  para  ferem  reputados  por 
vadios.  O  Confelho  do  Almirantado  o  tenha  aífim 
entendido  ,  e  faça  executar.  Palácio  de  Qijéluz  em 
quatorzç  de  Dezembro  de  mil  fetecentos  noventa  e 
nove. 


Com  a  Rubrica  do  Frincipe  Regente  N.  S. 


Regiílado  a  foL  161,  verf. 


Na  OíHcina  de  António  Rodrigues  Galhardo. 


I 


0 


Endo-se  mandado  prohibir  pelo  Edital  de  T(í  de 
Novembro  de  1791  a  toda  a  pessoa  de  qualquer  con- 
dição que  fosse ,  e  ás  Adeíías  desta  Cidade  a  venda  de 
quaesquer  Trastes,  e  Roupas  ou  novas,  ou  velhas  em 
lugares  estáveis,  ou  andando  volantes  nos  Dias  de  suar- 
da  consagrados  aos  Actos  soíemnes  da  Santa  Religião, 
debaixo  das  penas  nelle  comminadas:  E  tendo  o  abuso 
feito  de  novo  merecer  as  Pias,  e  Louváveis  Intenções 
do  Principe  Regente  Nosso  Senhor,  para  na  Decisão 
da  Consulta  ,  e  Sua  Real  Resolução  de  16  de  Outu- 
bro passado,  mandar  ter  todo  o  vigor  o  dito  Edital: 
Manda  o  Senado  da  Canfara  ,  que  naò  só  as  pessoas 
declaradas  no  Edital ,  mas  também  os  Algibebes  nao  po- 
derão ter  as  suas  portas  abertas  para  a  venda  dos  seus 
Fatos  nos  Dias  Santos  de  Preceito  da  Igreja,  debaixo 
da  pena  pecuniária  já  estabelecida  pela  primeira  vez, 
e  da  mesma  pena  ,  e  prizao  a  arbitrio  deste  Tribunal 
nos  casos  de  reincidência.  Lisboa  23  de  Dezembro  de 
17^9. 


Marco  António  de  Azevedo  Coutinho  de  Montaury, 


Na  Régia  Typografica  Silviana. 


! 


M  quanto  a  continuação  dos  motivos,  que  fizè-= 
râo  neceííario  levantar  o  Meu  Exercito  ao  pé  de 
Guerra  conveniente  pára  manter,  nas  aduaes  cir- 


Jcumftançias  da  Europa ,  o  Decoro  da  Monarquia 
Portuguezà,  é  prep^rar-íhe  ós  meios  dá  mais  ri- 


gorofa  defeza  contra  quaefquer  projedos  dos  íeus  Inimigos 
não  permitte  que  Eu  Mande  eíFeduar  huma  reducçao ,  e  re- 
forma da  Minha  Tropa ,  qual  cònvem  âo  eftado  tranquillo 
d'  huma  Paz  permanente  :  E  querendo  Eu  áhviar  o  Eítado , 
quanto  feja  poíFivel ,  das  extraordinárias  defpézas ,  a  que  tem 
fido  obrigado,  e  fera  ainda  por  algum  témpó',  fem  com  tu- 
do abandonar  o  fyftema  de  prevenção  ,  e  vigor  que  tenho 
adoptado  5  para  fazer  rèfpeitar  os  Direitos  da  Nação  ,  fegu- 
rar  a  fua  Independência ,  e  proteger  eficazmente  as  Peifoas  ^ 
Commercio ,  e  Propriedades  dos  Meus  Fieis  Vaílallos :  Te- 
nho Determinado  Mandar  proceder  no  Meu  Exercito  ao  Li- 
cenciamento mais  amplo,  que  a  Conftituição  particular  dos 
Corpos  das  difíerentes  Armas  póffa  perniittir ,  lem  detrimen- 
tb  da  Difciplina  ,  nem  do  Serviço,  a  que  sao  obrigados  em 
tempo  de  Paz  :  E  porque  na  inftabilidade  aélual  dos  Negó- 
cios Políticos  feria  impoífivel  aílignalar  fobre  eíla  matéria  ^ 
regras  inalteráveis:  Houve  porbem,  derogándo  o  Alvará  de 
vinte  e  três  de  Dezembro  de  mil  fetecentos  e  noventa  ,  e 
as  DiípóíiçGes  do  Capitulo  Decimoquártò  do  novo  Regu- 


lamento ,   tanto  pelo  que  refpeita  aos  mezes  de  Exercício ,  e 
Licenças ,   como  ao  numero ,   e  duração  deftas  ,   Authorizar 
o  Duque  de  Lafões  Meu  muito  Amado  e  Prezado  Tio ,  do 
Meu   Confelho   de  Eftado  ,   Marechal   General   dos   Meus 
Exércitos,  e  General  junto  á  Minha  Real  PeíToa ,   para  que 
mande   eíFeaivamente   proceder  ao  fobredito  Licenciamento 
em  todos   os  Corpos  do  Meu  Exercito  ,   e  em  todas  as  Pro- 
vincias,    e  Praças  do  Reino  ,    fegundo  as  bafes  que  Eu  for 
fervido  indicar-lhe,    e  pelo  modo  que  as  circumftancias  par- 
ticulares dos  mefmos  Corpos ,   e  as  coníidernçoes  Locaes  das 
referidas  Provincias ,  e  Praças  o  permittirem.  O  mefmo  Du- 
que de  Lafões   o  tenha  aíHm  entendido   para   o  executar  na 
fórma   fobredita.    Palácio  de  Queluz  o  primeiro  de  Janeiro 
de  mil  e  oitocentos. 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  S. 


Na  Regia  Officina  Typografíca, 


AVENDO  ceíTado  os  urgentes  motivos ,    que 
Me  determinarão  a  augmentar  extraordinaria- 
mente a  Força  da  Cavallaria  do  Meu  Exerci- 
to ,   e  fazendo-fe  por  tanto  neceíTario  proceder 
a  liuma  reducçao  ,   e  reforma  ,    que  deixando 
os  Regimentos  em  hum  pé  proporcionado  ao  ferviço  ,    que 
exigem  as  a6luaes  circumftancias,  facilite  ao  mefmo  tempo  a 
fua  confervação ,  e  Difciplina  :    Sou  Servido  Ordenar ,    que 
o  numero  das  Companhias ,  de  que  prefentemente  fe  compõem 
os  ditos  Regimentos  de  Cavallaria ,  fe  reduza  a  oito ,  como 
era  antes  do  expreíTado  augmento :  Sendo  porém  cada  huma 
delias,  daqui  em  diante,  forte  de  cincoenta  e  três  Cavallos, 
não  incluidos  os  do  Porta-Eftandarte ,  Trombeta ,  Timbalei- 
ro  ,    e  Ferrador.    E  porque  não  he  da  Minha  Real  Intenção 
perjudicar  os  Capitães ,  que  ultimamente  levantarão  Compa- 
nhias á  fua  cufta  ,   em  nenhum  artigo  ,  que  feja  compativel 
com  o  bem  do  Meu  Real  Serviço  ;   e  he  alias  muito  conve- 
niente a  efte ,  que  nenhum  Official  do  Eílado  Maior  dos  Re- 
gimentos tenha  o  Commando ,   e  Adminiílraçãd  de  Compa- 
nhia :    Hei  por  bem  ,  não  obftante  quaefquer  antecedentes 
Difpoíiçoes  em  contrario  ,  e  nomeadamente  a  do  novo  Re- 
gulamento de  Cavallaria ,  Capitulo  primeiro ,  o  qual  Hei  por 
derogado ,  em  quanto  não  he  conforme  ao  efpirito  do  prefen- 
te  Decreto ,  que  da  data  delle  em  diante  os  Coronéis ,  e  Te- 
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nerites^  Coronéis  dos  Regimentos  deCavalIaria  do  Meu  Exer- 
cito não  fejão  mais  Commandantes  de  Companhia  ,  ficando 
defde  logo  vagas  aquellas  y  que  elles  até  ao  prefente  com- 
mandavão  ,   para  que  os  cavallos  delias  fejão  diftribuidos  pe- 
las oito  Companhias  reílantes,  fegundo  eftes  forem  capazes, 
e  as  Companhias  neceílitarem.  Os  Capitães,  e  maisOfficiaes, 
que  em  confequencia  das  precedentes  difpoíiçôes  ficarem  fora 
das  Companhias ,  ficaráò  aggregados  aos  feus  refpeaivos  Re- 
gimentos ,   para  entrarem  como  efíeélivos   nas  Companhias , 
e  Poftos   de  Officiaes  Subalternos  ,  que  depois  da  execução 
defte  Decreto  houverem  de  vagar :  E  os  Coronéis  Comman- 
dantes dos  referidos  Regimentos  ficarão  inhibidos  de  propor- 
Me  outro  algum  Official  ,   em  quanto  eftes  fe  não  acharem 
empregados  ,  ou  Eu  não  for  fervido  dar-lhes  outro  deftino. 
O  Duque  de  Lafões  Meu  muito  amado ,  e  prezado  Tio ,  dos 
Meus  Confeihos  deEllado,  e  de  Guerra,  Marechal  General 
dos  Meus  Exércitos  e  General  junto  á  Minha  Real  PeíToa, 
a  quem  mais  efpecialmente  cumpre  a  execução   do  prefente 
Decreto,  o  tenha  aííim  entendido ,  e  faça  executar ,  mandando 
immediatamente  proceder  á  expreíFada  reforma  com  as  cau- 
telas,  formalidades ,  e  mais  circumftancias  que  entender  mais 
convenientes  ao  Meu  Real  Serviço;  e  ordenando  a  todos  os 
Coronéis  dos  Regimentos   de  Cavallaria  lhe  enviem  logo  as 
Propoftas  refpeftivas ,  para  elle  Mas  fazer  prefentes.  Palácio 

de  Queluz  o  primeiro  de  Janeiro  de  mil  e  oitocentos. 
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Regiftado  a  foi.  6$.  verf 


Na  Regia  Officinà  Typògrafíca. 
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príncipe  Regente  NoíTo  Senhor, 
attendendo  á  Propofta ,  que  o  Confe- 
lho  do  Almirantado  poz  em  Confulta 
na  Real  Prefença  ,  Foi  o  Mefmo  Se- 
nhor fervido  refolver  em  onze  de  Dezembro  de 
mil  fetecentos  noventa  e  nove ,  que  fe  alteraíTem  os 
Eftatutos  da  Academia  dos  Guardas-Marinhas  nos 
Artigos  V.,  e  XVI.  da  AdmiíTao,  e  Promoção  dos 
Difcipuíos,  Mandando  que  fe  obferve  de  hoje  em 
diante  o  feguinte. 

Primo :  Que  o  Curfo  Mathematico  feja  o  mef- 
mo 5  G  as  fuás  matérias  divididas  pelos  annos  ,  em 
que  fe  achao  eftabelecidos  na  Real  Academia  da 
Marinha. 

Secundo  :  Que  o  anno  de  embarque  ,  que  os 
Guardas-Marinhas  erao  obrigados  afazer  no  fim  do 
Curfo  do  primeiro  anno ,  paíFando  logo  de  Afpiran- 
tes  a  Guardas-Marinhas,    feja  transferido  para  o  fa- 
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zerem  findo  todo  o  Curfo  Mathematico ,  e  nao  de- 
vendo fer  promovidos  a  Segundos  Tenentes  fem 
terem  feito  os  embarques  ,  e  fatisfazerem  ás  mais 
condições ,  que  Sua  Alteza  Real  Foi  fervido  impor 
aos  Voluntários  da  Real  Academia  da  Marinha ,  pe- 
le feu  Alvará  de  vinte  de  Maio  de  mil  fetecentos 
noventa  e  féis.  Lisboa  oito  de  Janeiro  de  mil  e  oi- 
tocentos. 


Pedro  de  Mendoça  àe  Moura.    Pedro  de  Mariz  de  Souza  Sarmento^ 


Na  Oíficina  de  António  Rodrigues  Galhardo. 
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^^i|íi  Còhíultà  <âá  Juríra  PrÒvííiohãí  do  Meu  Real 
^^'Mi-ariby^  querendo  beinefidaf  aos' Meus  Fieis 
''t^^l^aífàllós  por  todosos  meios  ^  qiie  o  eítado^a^ 
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/íBrfiilV;  4^^! Minlias^  RJendás  Rèaes  ò'  pèrmittèm  : 
^idá 'MânãâP*èífl:abelecér  hiima  Caixa  de  Defconto 


ceber  ^  e  defcontar  as  Apólices  Pequenas  com  ó  Defcòiito , 
que  aálualmente  devem  ter  de  féis  por  cento ,  què  fe  poderá 
diminuir  fèguiido  for  imerÊcendo  o  eftado  das  mefmas  -Apó- 
lices" até  ao 'par  dò  xJinheiíò  ftletaliéo.  Para  Direéíòres  defta 
Caixa  nomeio  aos  Defembargadores  Manoel  da  Cofta  Fer- 
reira j  e  Bernardo  Jofé  de  Soufa  Guerra ;  a  António  Silvério 
de  Miranda  ,  Provedor  da  Gafa  da  Moeda  ;  e  a  Aatonio 
Rodrigues  de  Oliveira ,  e  António  de  Soufa  Porteílá^,  dos 
í|utés  còhfíb  qiie  com  toda  a  rèéíiàãô  e  zelo  do  MeU  Servi* 
ço  ,  e  do  Bem  Público  defempetihem  eftá  inipoftantb  Cóm- 
mifsão  com  o  acerto,  efatisfaçao,  que  são  conformes  ás  Mi- 
nhas Rcáès  Int:ençôes.  Pelo  Meú  Real  Erariò  fèrãó  fèmetti- 
das  no  dia  vinte  e  fete  de  cada  mez  em  dinheiro  de  ííiétal 
as  mezâdas ,  que  Mando  deftinar  parsi  o  Defconto  y  que  são  , 
metade  das  mezadas  do  Contrato  Geral  do  Tabaco  ,  e  me- 
tade do  rertditnento  diário^  qué  fé  receber  em  metal  da  Al- 
fandega Grande  de  Lisboa.  Outro  fim  lhe  concedo  ,  para 
ampliar  mais  o  Defconto j  o  reiídimento  da  Cafa  da  Moeda, 
e  o  rendimento   da  Adminiftra^ão   dos  Diamantes.   E  pára 
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nio  tirar  aos  Meus  Vaflallos  fcepemcritos  a  occafiao  de  con- 
correrem para  hum  bem  |HÍLblico ,  concedo  aos  Direélores  da 
Caixa  a  faculdade  de  adn^iílircm  Capitães  de  PeíToas  Parti- 
culares para  defcontar  |dk>  l^po  qije  convierem ;  com  tan- 
to porem  ,  que  fempre  déveráò  fegiiúr  o  mefmo  preço  do 
Defconto  praticado  pela  Caixa.  A  imporíancia  defte  preço 
do  Defconto,  pertencente  aos  Capitães  da  Minha  Real  Fa- 
zenda, fe  irá  accumulando  á  Caixa,  para  augmentar  o  feu 
fundo ,  até  o  tempo  do  Balanço  Cerai  j  no  qual  tempo  pela 
fobrçdiía  Junta  fe  Me  confultará  fe  convém  continuar  na 
mefma  Caixa,  ou  huma  applicaçáo  Púbhca,  e  Pia,  a  mais 
jufta  que  deva  ter.  E  com  efte  Meu  Real  Decreto  bsixao  as 
inftrucçQçs  ,  pelas  quaes  fe  devem  regular  os  Dire6lores  da 
fobredita  Caixa  ,  amgnadas  pelo  Marquez  Meu  Mordomo 
Mor ,  Prefidente  da  Junta  Provifional  do  Meu  Real  Erário, 
A  mefma  Junta  o  tenha  aflim  entendido  ,  c  faça  executar. 
Palácio  de  Qu^lu?  «m  jcjníç  ç  quadro  de  Jíweijrp  de  n^íl  e 
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Cumpra-íe  ,   é  rcglfie-fe.  Junta  Provifional  dç  Real 
Ejç^pç  .TOIír^'?  ÍÍJÇP  de  Janeiro  de  mil  ç  oitocçntos. 
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'^Çom  ^mtm  Ruhriças  do  PrefãenUj  n  DefutãdQS. 


^Qm^jinímo  ãe  VtlhnQVã  Portugal 
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INSTRUCÇÕES 

Para  osDireólores  da  Caixa  do  Defconto 


PARA  o  eíFeílivo  cumprimento  do  Real  Decreto 
de  24  de  Janeiro  de  1800,  e  exercicio  do  Def- 
conto nelle  determinado  fe  eftabelecèrá  ò  Cofre 
com  três  chaves  j  de  que  terá  huma ,  hum  dos  Mi- 
niftros  Togados ;  outra  ^  p  Provedor  da  Cafa  da  Moeda,  co- 
mo Pfiicial  de  Fazenda;  e  outra,  hum  dos  Negociantes 5 
aquelles  ,  a  quem  por  feu  turno  competir  a  aíTiftcncia  :  os 
quaes  Direélores  affiftiráô  ao  expediente  da  Caixa  todos  os 
dias  de  manha,  naO  fendo  Dias  Santos  de  Guarda,  das  oito 
horas  até  ao  meio  dia  j  alternando-fe  porém  ou  aos  dias,  ou 
ás  femanas ,  como  lhes  parecer ,  com  tanto  que  fempre  fe- 
jão  prcíèntes  ao  menos  dous  dos  Di reflores  j  fendo  neíle  ca- 
fo  obrigado  o  que  não  for ,  a  mandar  a  fuá  chave  aos  AíTif^ 
tentes,  que  depois  de  expedido  o  Defconto  daquelle  dia,, a 
reftituiráo  ao  mefmo  Diredor  ,  ou  entregaráó  áquelle  a  quem 
competir  a  aíTiílencia  do  dia  feguinte.  .., 

Faraó  o  Defconto  das  ApoHces  pequenas  a  féis  por 
cento  ^  por  fer  efte  fegundo  o  feu  valor  numeral  ,  a  adual 
proporção  que  tem  com  o  Metal ;  e  quando  pelo  tempo  aq 
diante  elias  merecerem  o  fer  defcontadas  por  menos 
Direiílores  darão  conta  na  Junta  Provifional  com  as  razoes 
em  que  fundão  o  feu  parecer  j  para  que  fendo  logo  prefen- 
te  a  Sua  Alteza  Real ,  determine  quanto  deve  diminuir  o  Def- 
conto j  o  que  poderão  reprefentar  todas  as  vezes  que  enten- 
derem fer  conveniente» 
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Como  da  Int:eiiçto  de  Suá  Alteza?  Rjeal  he  cílabelecer 
efte  Defconto  a  favtír   da  ClaíTe  indigente  do  Povo,  e  da- 
quelias  PeíToasj   qtie  precisão  trocar  immèdiatamente  ás  Tuas 
Apólices;  pois  que  para  os  Capitaliftas ,  que  tem  grandes  por- 
ções de  Bilhetes,  ficao  refervados  outros  meios  de  os  reali- 
zarem :  Os  Directores  faraó  o  Defconto  das  porções  mais 
módicas  de^Ãpoiices  ,    para  que  a  utilidade  cheguei^  mâipr 
numero  de  PeíTòas ;  fervíndo  de  regra ,  qiiè  deve  íer.^rimèro 
preferido ,  fem  excepção  de  Peíftiã ,  aquêlk  ,^que  -quizer  def- 
contar  mais  pequeno  numero^;  -  de  fórmá  qtífe'  aquelle  que  tir 
ver  paf a  trocar  hum  f^Bilhête''yfejà  preferido  áquitl^qile  ti-^ 
vet  dous  Bilhetes;  eaílimnóSféguintesèm  igual  Vá-lòr,  até 
fe'  inteirar  a  fomma  deftiríàda  aoDefcorito  daquellefdia,  què 
fe  determinará  fegurido  o  moíimr  a  torg^iicia  PúblicaJ*  ^^''? 
oj'     Nb c fim  de  cada  hum  dia  íe^eonfefirá^onumèfo-',*  eva-^ 
loí-  das  Apólices  defcontadas^óm  a  fon«ima'(^ue  fé  tiV^i" tro- 
cado, e  affigtiárá  a  Gonta  côrrelité  pelos  Direaoi^èii^' É  no 
dia  '27  de  cada  mezfe  entregara  o  totá-1  da's  ApòlMès  ícdíií, 
a^^Folha  •  dt>  DefcotiíoV  e  Defpeza^  da  Càiíiâ  aos  OIRé^iaes^ 
^ue- forem  levar  aMézadaeni  Metal  para  o  fegutótecMéz; 
é  ainda  que  pareça  conveniente  remeiteí  'á§  MezadaS  eííi  mais 
pequenas  porções  de  quinze  .em  quihze  dias ,  ou  eadafema- 
M,  fèmpfe  nó  fóMdito  dia  27  hè  que  os  tíiréíloresMeve- 
i-áê^  reríieiíe^  ás  Af  olkes ,   em  que  importar-^  a  fua  Folha 'f'è 
tíêpóis  nó  *f)fimeiro  do  mez  fe  lhe  rémetterá"  do  Etâriò  Re- 
|ib  erti  metal  à  fommà  ^  em  que  impottafò  Defconto  do  mez 
àiitécedent-e ,'  que  íe  manda  accurníilar  á  Caixa,  e  de  qué  fe 
fará  partida  íèparadâ^  de  Receita.  E  no  fím  década  íemfeílre 
fè  fará  Balanço  Geral  da  Caixa;  que  fe  rémetterá  á Junta, 
Cófn  humã  Conta  fobre  o  eílado  da  Caixa,  melhoramentos 
que  poíla  ter,  e  o  mais  que  aos  Direélòrès  parecef  ítr  con^ 
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veniente  ao  Real  Serviço  ,  para  fer  prefente  a  Sua  A!teza 
Real. 

Os  Direélores  poderão  admittir  Capitães  de  PeíToas 
Particulares,  de  que  farão  efcrituraçao  feparada  ;  e  no  fim 
de  cada  mez  ,  ou  femana  ,  como  convierem  ,  fecharão  a 
Conta,  e  entregaráó  as  Apólices  refpeílivas  tanto  ao  Capi- 
tal ,  como  ao  Defconto ,  ás  mefmas  FeíFoas ,  ou  feus  baftan- 
tes  Procuradores,  que  aílignaráo  o  termo  da  entrega. 

Os  mefmos  Dire6lores  conferirão  entre  fi  o  methodo 
mais  expedito,  mais  facil,  emais  íimples  para  a  expedição, 
efcrituraçao,  e  giro  da  Caixa  do  Defconto  ;  propondo  lo- 
go ajunta  Provifional  o  numero  de  OíEciaes,  e  PeíToas  de 
que  neceílitão  para  o  feu  expediente  5  e  os  Ordenados  que 
lhes  parecerem  competentes ;  os  quaes ,  aífim  como  as  mais 
Defpezas,  e  emolumentos  que  proporcionadamente  deverão 
competir  aos  Direílores  ,  nunca  poderão  exceder  de  hun^ 
por  cento  do  Defconto  deílinado  para  eílas  Defpezas  ;  e 
eílabelecidas  quefejão,  felançaráó  em  Folha  na  forma  já  de- 
clarada. 


Marquez  Mordomo  Mor. 
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OR  juftos  motivos ,  que  me  forao  prefentes :  Sou 
fervido  Mandar  pôr  emexaéla  obfervancia  o  que 
fe  acha  determinado  nos  Meus  Reaes  Decretos 
de  oito  de  Março  ,  e  de  vinte  e  fete  de  Abril 
de  mil  fetecentos  noventa  e  nove  ,  cobrando-fe 
tudo  o  que  fe  eíliver  devendo  aos  Novos  Direitos ,  tanto 
neíla  Cone  ,  como  pelas  terras  do  Reino  ,  de  todos  os 
Devedores  de  qualquer  qualidade ,  ou  jerarquia  que  fejao. 
E  para  eftas  cobranças  fe  poderão  fazer  penhoras  nos  Ju- 
ros, Tenças,  e  na  terça  parte  dos  Ordenados  ,  que  pela 
Minha  Real  Fazenda  vencerem  os  Devedores  por  qual- 
quer Repartição:  Para  o  que  no  Meu  Real  Erário  fe  fa- 
rão encontros ,  requerendo~fe  pelos  Devedores  ,  ou  pelo 
Solicitador  da  Executória  dos  Novos  Direitos-  ou  fe  pro- 
feguiráo  os  termos  Judiciaes  até  eíFeéliva  cobrança.  Sou 
fervido  admiítir  Coníignaçoes  para  pagamento  deíras  Di- 
vidas, na  forma  das  Minhas  Reaes  RefoluçÕes  dedezefe- 
te  de  Novembro  de  mil  fetecentos  cincoenta  e  nove  ,  e 
quatorze  de  Agoílo  de  mil  fetecentos  oitenta  e  nove  ;  as 
quaes  porém  ferao  da  quarta  parte  da  divida  total ;  deven- 
do 


do  logo  entrar-fe  com  o  pagamento  refpe^livo  ao  primei- 
ro anno,  e  continuando-fe  aflim  nos  feguintes ;  pelas  quaes 
Confignaçoes  ,  que  poderão  fer  maiores ,  offerecendo-o  as 
partes ,  fe  fubílará  nas  Execuções  em  quanto  forem  pagas 
nos  feus  devidos  tempos.  No  fim  de  cada  femeílre  os  Jui- 
zes das  Execuções  darão  conta  do  eílado  delias  ao  Super- 
intendente dos  Novos  Direitos ,  e  efte  dará  conta  do  ef- 
tado  de  todas  ellas  ,    das  Confignaçoes  ,    e  da  Execução 
dos  fobreditos  Meus  Reaes  Decretos  na  Junta  dos  Três 
Eílados  5    e  no  Meu  Real  Erário.    Hei  por  bem  nomear 
para  Efcrivão  Ajudante  da  Receita  ,    e  Defpeza ,  Execu- 
tória, e  Superintendência  a  Manoel  Joaquim  Anacleto  de 
Campos  5  que  efcreverá  com  a  mefina  fé ,  que  o  Efcrivão 
da  Superintendência  j  e  vencerá  de  ajuda  de  cufto  annual , 
em  quanto  afilm  o  houver  por  bem  ,  duzentos  e  quarenta 
mil  reis.    E  para  Solicitador  da  Executória    nomeio  a  Fi- 
lippe  da  Silva  Valente ,  que  vencerá  hum  por  cento  á  cuf- 
ta  dos  Devedores  ,   de  todas  as  quantias  que  fe  cobrarem 
ou  por  Execução  viva  ,  ou  por  Confignação.    Fazendo-fe 
Folha  de  Defpeza  com  a  fobredita  ajuda  de  cufto  com  o 
falario  dos  precifos  amanuenfes ,  e  com  a  importância  das 
Defpezas  miúdas  ,  que  forem  necefi^arias ,  a  qual  fera  in- 
cluida   na  Folha  da  Defpeza  da  mefma  Chancellaria.    A 
Junta  dos  Três  Eftados  o  tenha  aífim  entendido  ,    e  faça 
executar.    Palácio  de  Queluz  em  vinte  oito  de  Janeiro  de 
mil  e  oitocentos. 

Com  a  Ruhrka  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N.SENHOR. 


Na  Regia  Officina  Typografica. 


TENDO  confideraçao  a  que  em  confequencia  das 
alterações ,  que  pelo  Meu  Real  Decreto  do  pri- 
meiro de  Janeiro  do  prefente  anno  Fui  fervido 
fazer  na  Regulação  dos  Regimentos  de  Caval- 
laria  do  Meu  Exercito ,  fe  fazia  indifpenfavel  fa- 
cilitar aos  Officiaes  Superiores  dos  mefmos  Regimentos  os 
meios  neceíTarios  para  o  exercicio  eífe6livo  dos  feus  refpeóli- 
vos  Poftos :  Hei  por  bem ,  que  da  data  do  prefente  Decreto 
em  diante  fe  dê  por  conta  da  Minha  Real  Fazenda ,  por  liu- 
ma  vez  fomente ,  aos  Coronéis ,  que  para  o  futuro  commanda- 
rem  os  referidos  Regimentos,  o  preço  de  quatro  Cavallos, 
eílimados  cada  hum  no  valor  de  oitenta  mil  reis ;  e  aos  Te- 
nentes Coronéis  o  preço  de  três  Cavallos ,  eftimados  cada  hum 
na  mefma  quantia  j  e  que  a  huns ,  e  outros  fejao  igualmente 
abonadas  pela  repartição  dos  AíFentos  as  correfpondentes  ra- 
ções de  Palha ,  e  Cevada  j  com  tanto  que  nas  Moftras  ordi- 
nárias, e  nas  extraordinárias  reviftas  de  ínfpecçao  juftlfiquem 
pelo  modo  ordinário  afua  eíFe6liva  exiílencia.  Quanto  porém 
aos  Coronéis ,  e  Tenentes  Coronéis  ,  que  actualmente  o  são , 
em  vez  de  lhes  fer  dado  por  conta  da  Minha  Real  Fazenda 
o  preço  correfpondente  ao  numero  de  Cavallos ,  que  Hei  por 

bem 


bem  conceder-Ihes ,  os  efcolheráo  na  totalidade  dos  que  com- 
põem as  quatro  Companhias ,  que  nos  feus  refpeólivos  Regi- 
mentos Fui  fervido  Mandar  abolir ,  efcolhendo  os  Coronéis , 
e  Tenentes  Coronéis  o  numercUotal  dos  que  lhes  ficao  com- 
petindo. O  Duque  de  Lafões ,  Meu  muito  Amado ,  e  Preza- 
do Tio ,  dos  Meus  Confelhos  de  Eílado ,  e  Guerra ,  Mare- 
chal General  dos  Meus  Exércitos,  e  General  junto  á  Minha 
Real  PeíToa  o  tenha  aíTim  entendido  ,  e  o  faça  executar , 
expedindo  as  ordens  neceíTarias  para  o  dito  effeito.  Palácio 
de  Queluz  a  oito  de  Fevereiro  de  mil  e  oitocentos. 

Com  a  Ruhrka  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N  S. 


Regiftado  a  foi.  74. 


Na  Regia  Officina  Typografíca, 


I  i 


ENDO  prefente  ao  Príncipe  Regente  NoíTo  Se- 
nhor por  eíla  Junta  Provifional  do  Real  Erário  o 
grande ,  e  extranhavel  atrazamento ,  em  que  fe  acha 
a  Cobrança  do  Subíidio  Militar  da  Decima :  Ordena 
o  Mefmo  Senhor  que  o  Doutor  Jofé  António  de 
Sá,  Defembargador  da  Cafa  da  Supplicaçao,  e  Superinten- 
dente Geral  da  mefma  Decima  da  Corte  ,   e  Reino  ~^ 


pa 


íTe 


fem  perda  de  tempo  a  pôr  em  cabal  execução  a  Real  Or- 
dem de  fete  de  Janeiro ,  e  o  Decreto  de  treze  de  Agofto  do 
anno  próximo  paíTado  de  mil  fetecentos  noventa  e  nove  ,  e 
o  que  em  circumftancias  femelhantes  fe  determinou  ao  feu 
PredeceíTor  em  Portaria  do  Infpedor  do  Erário  Régio  de 
quinze  de  Março  de  mil  fetecentos  e  oitenta ;  chamando  per- 
ante íi  os  Superintendentes  da  Corte  ,  e  Termo  ,  que  fe 
acharem  refponfaveis  pela  dita  Cobrança  ,  ainda  que  já  ef- 
tejão  fora  dos  Lugares  ,  ou  empregados  em  outros  ;  para 
que,  depois  de  ter  concluido  os  exames,  e  conferencias  pe- 
la maneira  indicada  nas  mefmas  Ordens ,  poíTa  vir  no  conhe- 
cimento aífim  do  feu  verdadeiro  Debito  ,  como  das  Provi- 
dencias ,  que  for  precifo  dar ,  fegundo  a  occurrencia ;  come- 
çando pela  de  mandar  proceder  fem  demora  aos  Lançamen- 
tos ,  que  fe  não  houverem  feito ,  e  com  preferencia  aos  do 
anno  próximo  paíTado  de  mil  fetecentos  noventa  e  nove ,  cu- 
ja 


ja  Arrecadação  deve  fer  logo  eíTediva  ,    para  haver  de  con- 
cluir-fe  no  elpaço ,  que  fe  lhe  communicou  verbalmente  nefta 
mefma  Junta   em  trinta  de  Dezembro   do  dito  anno  de  mil 
fetecenios  noventa  e  nove  ,    fem  que  fe  interrompa  com  a 
que  pertence  aos  anteriores  :    Qi^e  a  refpeito  deíles^  proceda 
o  mcfmo  Superintendente  na  conformidade  da  fobredita  Por- 
taria de  quinze  de  Março  de  mil  feiecentos  e  oitenta ;  obri- 
gando os  referidos  Miniftros  a  entrarem  logo  no  Real  Era- 
no  com  tudo  quanto  exiílir  cobrado   nos  Cofres^  refpeélivos , 
ou  em  feu  poder  j    íixando-lhes  tempo  ,   que  não  exceda  de 
féis  mezes,  paraconckiir  as  Cobranças,  que  faltarem  ,  ^e  fal- 
darem  as  Contas  de  cada  hum  anno;  com  a  comminaçao  de 
que  fe  ha  de  proceder  contra  elles  executiva  ,  e  verbalmente , 
até  com  prizão  na  forma  da  Lei  ;    havendo-fe  por  feus  bens 
as  faltas,  ou  diminuições ,  em  que  fe  acharem  j  fendo  fufpen- 
fos  dos  feus  Lugares  os  empregados ,   e  entregues  as  Super- 
intendências  aos  Miniftros  ,    que   por  meio  de  Confuha   o 
Meímo  Senhor  achar  dignos  defta  Commifão ;  pois  que  por 
fua  culpa  fenão  temfupprido  em  tempo  comefta  Colle£la  as 
grandes  defpezas  ,  que  exige  a  confervação  do  Exercito ;  fe- 
guindo-fe  as  falências  occafionadas  pela  demora  das  Cobran- 
ças, efazendo-fe  neceílarias  as  Confignaçoes ,  que  no  fobre- 
dito  Real  Decreto  de  treze  de  Agofto  de  mil  íetecentos  no- 
venta e  nove   fe  eftabelecêrao  a  favor  dos  Officiaes  encarre- 
gados da  mefma  Cobrança.   Qiie  aífim  mefmo  proceda  o  di- 
To  Defembargador  Superintendente  a   refpeito  dos  Superm- 
tendentes  Geiaes  das  Comarcas  ,    em  quanto  lhes  for  npph- 
cavel  :    Oídenandc-lhes   outrofim  que   procedao   na  mefma 
conformidade  a  refpeito  dos  Superintendentes  particulares, 
que  lhes  são  fubalternos ;  dando  de  tudo  conta  a  elle  Super- 
intendente Geral   para  a  fazer  prefente  a  efta  Junta.    E  que 
a  refpeito  das  Repartições,    e  Corporações  obrigadas  a  De- 
cima proceda  o  dito  Defembargador  Superintendente  Geral 
fem   perda  de  tempo  em  obfervancia  da  primeira  parte  do 
Avifo  de  vinte  e  três  de  Setembro  do  dito  anno  de  mil  fete- 
centos  noventa  e  nove;  fazendo  hquidar  as  Contas,    e  ven- 
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ficar  as  entregas  perante  íi.  Tendo  entendido  que  neíla  Jun 
ta  todas  as  femanas  nos  dias,  que  fe  Jhe  tem  deftinado,  de 
ve  em  peíloa  dar  parte  do  que  for  occorrendo  fobre  os  Obje 
61os  affima  recommendados ,  para  fe  darem  as  neceílàrias  Pro 
videncias.  Lisboa  em  i^  de  Fevereiro  de  1800. 


Com  três  Rubricas  do  Prejidente ,  e  Deputados 
■  da  Junta  Provifional  do  Erário  Régio. 


Cumpra-fe   e  regiíle-fe  ,    e  fe  expeção  as  Ordens  ne 
ceíTarias.  Lis'boa  21  de  Fevereiro  de  i8oo. 


Com  a  Rubrica  do  Defembargador  Superintendente 
Geral  da  Decima  da  Corte ,  e  Reino, 


Regiílado  a  folh.  35'. 
Soufa. 


Na  Regia  Oífícina  Typograíica. 


U  o  príncipe  regente  Faço  fa- 
ber  aos  que  efte  Alvará  de  Declaração ,  e 
Ampliação  virem :  Qiie  fendo-Me  prefen- 
tes  os  embaraços ,  que  defde  a  Publicação 
do  Alvará  de  dezenove  de  Setembro  de 
mil  fetecentos  feíTenta  e  hum  fe  tem  pof- 
to  nos  Portos  dos  Meus  Domínios  Ultra- 
marinos a  virem  Efcravos  a  eftes  Reinos,   no  exercicio  de 
Marinheiros;  duvidando  igualmente  os  Senhores  dos  mef- 
mos  Efcravos  empregallos  naquelle  minifterio,  com  o  receio 
de  que  fiquem  libertos,  pelo  benefício  do  citado  Alvará :  E 
tendo  confideração  a  que  he  Contrario  não  fó  á razão,  mas 
ainda  ao  bem  commum  dos  Meus  Fieis  VaíTallos ,  impedir- 
Jhes  com  eíle  motivo  o  augmento  da  Gente  de  mareaçao 
dos  feus  Navios,  quando  dos  referidos  Efcravos  fe  podem 
tirar  Marinheiros  hábeis,  e  peritos,  com  que  fe  facihte  a 
Navegação,  e  promova  o  Commercio:  Hei  por  bem  de- 
clarar, que  os  Efcravos,  Pretos,  ou  Pardos,  que  vierem  ao 
Porto  da  Cidade  de  Lisboa,  e  aos  mais  deftes  Reinos,  em 
ferviço  dos  Navios  de  Commercio,  ou  fejao  Efcravos  dos 
Donos  das  mefmas Embarcações,  ou  das  PeíToas ,  que  andao 
a  bordo  delias,  ou  dequaefquer  outros Individuos ^  refiden- 
tes  no  Ultramar,  que  os  queirão  trazer  a  ganho,  de  nenhum 
modo  fe  devem  entender  comprehendidos  no  fobredito  Al- 
vará de  dezenove  de  Setembro  de  mil  fetecentos  feífenta 
e  hum,  a  fim  de  fe  reputarem  livres,  com  tanto  que  fejao 
matriculados  nasLiílas  das  Equipagens  dos  mencionados  Na- 
vios, com  as  mefmas  confrontações  da  mais  Gente  da  Tri- 
pulação, e  individuação  dos  nomes  dos  Senhores  a  que  per-    - 
tencem,  e  que  finalmente  voltem  nas  Embarcações  em  que 
vierem,  ou  em  quaefquer  outras,  para  os  Portos  donde  fa- 
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bírão,  fem  que  por  titulo  algum  le  eílabeleção ,  e  fiquem 
demorando  no  Reino  em  eftado  de  efcravidáo. 

Pelo  que :  Mando  á  Meza  do  Defembargo  do  Paço ; 
Confelhos  da  Minha  Real  Fazenda,  e  do  Ultramar;  Caía 
da  Supplicaçao;  Meza  da  Confciencia  ,  e  Ordens;  Senado 
da  Gamara;  Real  Junta  do  Commercio,  Agricultura,  Fa- 
bricas, e  Navegação  deíles  Reinos ,  e  feus  Dominios ;  Go- 
vernadores da  Relação,  e  Gafa  do  Porto,  e  das  Relações 
da  Bahia ,  e  Rio  de  Janeiro ;  Vice-Rei ,  e  Gapitao  Gene- 
ral de  Mar   e  Terra   do  Eílado  do  Brazil ;  Governadores  , 
e  Gapitáes  Generaes  das  differentes  Capitanias  dos  Domí- 
nios Ultramarinos,  e  mais  Miniílros,  Officiaes ,  e  Pelloas 
delles,  e  deíles  Reinos ,  que  cumprão,  e  guardem,  e  façâo 
inteiramente  cumprir ,  e  guardar  eíle  Meu  Alvará,  fem  em- 
bargo de  quaefquer  outras  Leis,  ou  DifpofiçÓes  ,  que  feop- 
ponhão  ao  feu  conteúdo,   as  quaes  Hei  por  derogadas  pa- 
ra efte  eíTeito  fómente ,  ficando  aliás  fempre  em  feu  vigor. 
E  ao  Doutor  Jofé  Alberto  Leitão,  do  Meu  Gonfelho ,  Def- 
embargador  do  Paço ,  e  Chanceller  Mór  do  Reino  Orde- 
no que  o  faca  publicar  na  Chancellaria ,  enviando-fe  o  Ori- 
ginal para  JXorre  do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de  Que- 
luz em  dez  de  Março  de  mil  e  oitocentos. 


X 


D.  Rodrigo  de  Sonfa  Coutinho, 


1  Lvarà , pelo  qual  Fofa  Alteza  Real,  ampliando ,  e 
aclarando  a  Difpoficao  do  outro  de  dezenove  de  Setembro 

de 


de  mil  fetecentos  fejjenta  e  hum ,  he  fervido  Ordenar ,  em 
utilidade  da  Navegação ,  que  daqui  em  diante  pofsao  os  Ef- 
cravos  dos  Dominios  Ultramarinos  ferem  occupados  jta  ma- 
reação  dos  Navios  de  Commercio ,  que  vierem  aos  Portos  do 
Reino ,  [em  que  por  ijfo  fe  conftderem  comprehendidos  no  be- 
neficio do  citado  Alvará  3  tudo  na  firma  ajfima  declarada. 

Para  VoíTa  Alteza  Real  ver. 

Jofé  Pedro  da  Cofia  Moja  Villas-Boas  o  fez. 

Regiílado  nefta  Secretaria  de  Eílado  dos  Negócios  da 
Marinha ,  e  Dominios  Ultramarinos  no  Livro  Primeiro  das 
Carias,  Alvarás,  e  Patentes  a  foi.  139.  Sitio  de Noífa Se- 
nhora da  Ajuda  em  21  de  Março  de  1800. 

Ricardo  Alvares  da  Cofia, 
Jofe  Alberto  Leitão. 

Foi  publicado  eíle  Alvará  na  Cliancelíaria  Mor  da  Cor- 
te, e  Reino.  Lisboa  22  de  Março  de  1800. 

Jcronymo  Jofé  Corrêa  de  Moura.      ■ 

Regiílado  na  Chancellaria  Mor  da  Coríe ,  e  Reino  no 
Livro  das  Leis  a  foi.  125.  verí.  Lisboa22  de  Março  de  1800, 

Manoel  António  Pereira  da  Silva. 


Na  Regia  Oílicina  Typografíca. 


EDITAL. 


Endo  constado  no  Senado  da  Camará  as  Trans- 
gressões 5  que  os  Arraes  dos  Barcos  d*Agoa  acima  fa- 
zem das  Ordens  ,  que  se  tem  expedido  ,  tanto  aos  Ai- 
motacés  da  Casinha  da  Ribeira ,  como  aos  Capatazes 
do  Carvão  das  Particulares ;  naõ  tendo  sido  bastante  a 
sua  exacçaó  para  reprimirem  as  desordens  que  praticao 
nas  Entradas  ,  que  daõ  desembarques  que  fazem,  e  ex- 
travios dos  Direitos  j  e  do  mesmo  Carvão,  para  que 
humas  e  outras  cousas  sé  obviem,  e  acautelem. 

Manda  que  os  Arraes  na  Entrada  ,  que  deveín  dar 
das  suas  Embarcações ,  perante  o  Escrivão  que  estiver 
de  Semana  na  Casinha,  passem  logo  a  apresentar  as 
guias  que  trouxerem  ao  Capataz  j  o  qual  examinando 
delias  o  nome  das  pessoas  a  quem  saõ  dirigidas  ,  e  o 
número  das  saccas  y  de  que  fizerem  menção ,  as  com- 
binará com  os  Bilhetes ,  que  os  donos  mostrarem  da 
Meza  d'Arrecadaça6  das  Sete  Casas ,  para  ver  se  ha 
extravio ,  ou  travessia  :  na6  devendo  os  mesmos  Arraes , 
em  quanto  se  faz  a  descarga ,  desamparar  a  sua  embar- 
cação, ou  deixar  em  seu  lugar  pessoa  que  o  represen- 
te^ e  sobre  quem  recaiao  as  penas,  que  se  lhe  impoze- 
rem :  E  porque  alguns  dos  Arraes  dos  ditos  Barcos  ,  e 
ainda  outros  das  Embarcações  que  trazem  Carvão  dos 
Contratadores ,  e  para  as  suas  respectivas  hstancias , 
contra  as  Ordens  já  estabelecidas,  que  prohibem  o  des- 
embarque do  Carvão  fora  dos  sítios ,  que  lhes  estão  as=- 
signados ,  com  desprezo  delias ,  e  em  prejuízo  do  Pú- 
blico ,  e  dos  Reaes  Direitos.  LargàÕ  em  Sacavém  ,  Mar- 
viiia.  Grilo,  Praia  da  Madre  de  Deos ,  e  outros  sí- 
tios ,  o  dito  Carvão ,  que  furtivamente  o  fazem  recolher 

em 


em  casas  particulares ;  donde  o  vendem  por  arbitrários , 
e  excessivos  preços  contra  as  Leis ,  e  Posturas  do  Se- 
nado. Os  ditos  Arraes  ou  seus  Propostos,  que  trans- 
gredirem o  que  neste  Edital  se  ordena,  serão  prezos, 
e  da  cadêa  pagaráô  as  condemnaçóes  que  se  achao  es- 
tabelecidas,  e  o  Carvão  que  assim  lhe  for  achado  extra- 
viado dos  sitios  em  que  deve  dar  entrada ,  lhe  será  to- 
mado ,  metade  para  a  Fazenda  da  Cidade  ,  e  outra  para 
o  Denunciante  ,  bastando  para  se  eíFeituar  a  prizao , 
que  os  Capatazes  encarregados  deste  género,  ou  outra 
qualquer  pessoa  o  verifique,  perante  o  Almotacé  ,  que 
estiver  de  Semana  na  Casinha  da  Ribeira,  que  logo 
mandará  proceder  a  prizao ,  dando  parte  no  Senado  de 
assim  o  ter  executado.  E  para  que  chegue  á  noticia  de 
todos  ,  e  se  naò  possa  allegar  ignorância  ,  se  affixaráo 
Editaes  na  Ribeira,  e  nos  sítios  acima  declarados,  e  se 
registará  este  nos  Livros  da  Casa  d'Almoíaceria.  Me- 
za  13  de  Março  de  1800. 


Marco  António  de  Azevedo  Coutinho  de  Montaury. 


Na  Régia  TypograHca  Silviaua. 


AVENDO-ME  reprefentado  o  Procurador 
da  Coroa  que  as  Denuncias  ,  que  eftão  pen- 
dentes 5  e  podem  haver  contra  as  Cafas  de 
Mifericordia  5  eHoípitaes  pela  negligencia  de 
feus  Adminiftradores  na  retenção  dos  bens 
prohibidos  fem  difpenfa  ,  fuppoílo  fejao  authorizadas  pelas 
providentes  Leis  de  Amortização ,  fem  dúvida  arruinarão  ef- 
tes  admiráveis  Eftabelecimentos  ,  ou  lhes  tirarão  os  meios 
neceíTarios  para  a  creação  dos  Expoftos ,  Curativo  dos  En- 
fermos 5  Cafamentos  de  Orfans  ,  e  mais  objedlos  dos  feus 
louváveis  CompromiíTos ,  fem  augmentarem  por  ora  as  ren- 
das do  Eílado ,  fe  Eu  não  for  fervido  occorrer  com  provi- 
dencia eíRcaz ,  a  qual  Me  fupplicava  fem  oífenfa  da  autho- 
ridade  das  ditas  Leis ,  a  beneficio  da  Caufa  pública ,  tão  in- 
tereífada  na  confervação  dos  ditos  Eftabelecimentos  ,  que 
tanto  auxilião  a  Humanidade ,  e  concorrem  para  a  LTtilida- 
de  pública :  E  Attendendo  ás juftificadas  razoes  defta  fúppli- 
ca  ,  muito  digna  da  Minha  Real  Piedade  ,  e  conforme  á 
boa  vontade ,  que  Tenho  de  favorecer ,  e  fuftentar  os  mel^ 
mos  Eftabelecimentos  :  Hei  por  bem  incorporar  na  Coroa 
os  Padrões  ,  e  mais  bens  de  raiz  livres  ,  ou  vinculados 
que  elles  pofíuem  contra  a  prohibiçao  das  referidas  Leis,  e 
como  taes  fe  aclião  devolutos  á  mefma  Coroa,  aboHdos  os 
Vinculos  5  e  mais  encargos  das  Inftituiçoes  ,  e  Contratos , 
na  conformidade  do  Alvará  de  vinte  de  Maio  de  mil  fete- 
centos  noventa  e  féis  ,  e  da  Adminiftraçao  de  todos  eíTes 
bens  affim  incorporados ,  e  inteiramente  livres   Faço  mercê 
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ás  Cafas  de  Mifericordia  ,  e  aos  Hofpitaes ,  que  os  retém 
indevidamente  5  para  qnepoíbão  acudir  ás  fuás  urgentes  def- 
pezas :  com  declaração ,  que  nos  Padrões  fe  porão  Apoftil- 
Jas  defta  Graça;  que  os  outros  bens  fe  fobrogaráo,  e  ven- 
derão quando  Me  parecer  conveniente;  e  que  os  Adminif- 
tradores  das  Mifericordias  ,  e  Hofpitaes  afllm  beneficiados 
remetteráô  dentro  de  féis  mezes  ao  Juizo  das  Capellas  da 
Coroa  relações  individuaes  ,  e  exaóks  dos  mefmos  bens, 
para  fe  abrirem  os  Aífentos  neceíTarios;  ficando  refponfaveis 
pelos  feus  próprios  bens  por  toda  ,  e  qualquer  culpa  ,  ou 
negligencia  ,  que  tiverem  a  efte  refpeito  :  E  efta  mercê 
comprehenderá  igualmente  os  bens  já  denunciados  ,  fobre 
que  ainda  nao  houver  Sentença  de  incorporação;  pondo-fe 
perpetuo  filencio  nas  Caufas  de  Denuncia,  que  não  a  tive- 
rem ,  pagas  as  cuftas  pela  Mifericordia ,  ou  Hofpital  refpe- 
élivo,  e  feguindo-fe  fomente  os  termos  das  Caufas,  em  que 
já  houver  a  dita  Sentença.  A  Meza  do  Defembargo  do 
Paço  o  tenha  aflim  entendido  ,  e  faça  executar  ,  fem  em- 
bargo de  quaefquer  Leis  em  contrario ,  que  para  eíle  eíFei- 
to  fomente  Hei  por  derogadas  j  mandando  notificar  eíle 
Decreto  aos  ditos  Adminiílradores ,  e  paífar  Carta  de  Ad- 
miniftração  a  cada  huma  das  Cafas  de  Mifericordia ,  eHoí^ 
pitaes  de  todos  os  referidos  bens,  logo  que  lhe  aprefentar 
Certidão  do  Aífento  ,  ou  Aífentos  competentes  na  fprma 
determinada.  Palácio  de  Ouéíuz  em  quinze  de  Março  de 
mil  e  oitocentos. 


Com  a  Ruhrka  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N  S, 


Na  Regia  Officina  Typografíca. 


'VUO,  Zi 
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iEíBfíorríle^ 


TRIBUNAL  da  Real  Junta  do  Commer- 
cio,  Agricultura, Fabricas,  e Navegação  def- 
eres Reinos,  e  feus  Dominios ,  fendo  informa- 
,.  ,do  de  que  a,  pezar  áâs  providencias  publica- 
das no  Edital  de  27  de  Junho  de  175»^,  para  ííxar  a  ref- 
ponfabilidade  fobre  faltas ,  e  avarias  achadas  em  todos  os 
géneros  importados  por  mar  ás  Alfandegas  do  Reino,  ain- 
da affim  exifte  o  perniciofo  abufo  ,  tolerado  pelas  Mezas 
de  ínfpecção ,  de  fe  obrigarem  os  Lavradores  de  aíFocar  a 
pagar  faltas  ,  e  diíFereoças  achadas  em  Lisboa  ,  aíTim  na 
quantidade ,  como  na  qualidade  do  aíTucar ,  contra  as  qua- 
lificações eftabelecidas  pelas  mefmas  Mezas  ;  fem  antes  fe 
haver  julgado  legalmente,  que  os  Lavradores  erao  culpa- 
dos neíTa  diíferença ,  para  terem  então  a  mefma  refponfa- 
bdidade  ,  que  fobre  a  falíiíicação  das  taras  lhes  impõe  a 
Lei :  Para  eftabelecer  a  ordem  nefte  ramo  de  Commercio , 
€  dar  methodo  aos  exames  indifpenfaveis  era  hum  género 
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por  fua  natureza  ,    e  por  tantas    caufas  alterável  ,    a  fim 
de  que  os  vícios  nelle  achados  fó  íè  imputem  a  quem  nel- 
Ics  for  culpado  :    Ordena ,  que  diverfiíicando  o  aíTucar  na 
qualidade ,  ou  quantidade  da  qualificação  da  refpeíliva  Me- 
za ;  e  não  fendo  de  acordo  os  iniereíFados ,  a  parte  lefada , 
que  pertender   indemnizar-fe  ,    deverá  pedir  Louvados    ao 
Tribunal  ,    como  fe  coftuma  nas  avarias  dos  outros  géne- 
ros, declarando  qual  he  a  fua  pertenção3  afim  de  fe  ave- 
riguar ,  quanto  for  poffivel ,  fe  a  diíferença  achada  em  Lis- 
boa  em  contradicção    com  o  teílemunho  da  Meza  da  In- 
fpecção,  provém  de  vicio  originário  do mefmo aífucar  (co- 
mo muitas  vezes  fe  tem  vifto)  para  refponder  então  ©La- 
vrador :    Se  de  culpa  do  remettente ,  ou  do  Navio,    para 
refponder  elle,  ou  o  proprietário  do  mefmo  Navio:  Se  de 
cafos  fortuitos,  para  ficar  a  cargo  do  dono  do  afiTucar,    a 
quem  pertence  por  dif eito  o  feu  melhoramento ,    ou  dete- 
rioração.   Achada  a  verdade  com  audiência  das  partes,  /è 
pelo  juizo  dos  Confeiteiros  nomeados ,  conforme  a  gravi- 
dade da  queílão,  o  Tribunal  dará  a  competente  decisão-^ 
que  fera  executada  no  Reino ,  ou  nas  Colónias  ,  fem  ou- 
tro recurfo  ,    como  foi  fempre   praticado.    Lisboa  15    de 
Marco  de  1800. 


Francifco  Soares  de  Araújo  Silva. 


Na  Regia  OíBcina  Typografica. 


U  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  k- 

ber  aos  que  efte  Alvará  com  força  de  Lei 
virem  :  Qiie  Havendo-Me  fido  prefente 
as  graves  defpezas ,  que  nas  prefentes  cir- 
cumftancias  fe  fazlao  eom  os  Comboios , 
e  a  neceíTidade  indirpenfavel ,  que  havia , 
de  impor  algum  novo  Direito  ,  ou  Con- 
tribuição para  fer  applicada  aos  referidos  Comboios ,  e  fup- 
prir  porerte  meio  alguma  parte  das  avultadas  defpezas,  que 
o  Bem  Publico,  o  augmento  doCommercio,  e  a  feguran- 
ça  da  Navegação  requeriao  no  a61:ual  eííado  da  Guerra ,  em 
que  fe  achava  implicada  quaíi  toda  a  Europa :  E  havendo 
conhecido  que  a  duração  da  Guerra  na  Europa ,  fazendo 
indifpenfavei  o  dar  fufficientes  Comboios  para  facilitar  o 
Commercio,  e  fegurar  a  Navegação,  faz  igualmente  ne- 
ceíTarias  defpezas  muito  maiores ,  e  muito  fuperiores  aos  Ren- 
dimentos aduaes  deílinados  para  aquelle  fim  :  Sou  fervido 
Ordenar,  que  em  quanto  durar  a  Guerra,  os  Géneros  que 
fahirem  dos  Portos  defte  Reino  para  as  Colónias ,  e  Domí- 
nios Portuguezes  ,  e  os  que  delíes  vierem  para  o  Reino , 
paguem  todos  nas  competentes  Repartições  ,  em  razão  de 
Comboio  ,  três  por  cento.  E  exceptuando  fó  o  ouro  em 
moeda  ,  em  barra ,  eem  pó  ,  deverá  não  fer  livre  deíla  Con- 
tribuição outro  algum  género ,  nem  ainda  aquelles  ,  que  por 
graças  muito  efpeciaes  ,  e  exuberantes  Tenho  ifentado  de 
todos  os  Direitos  de  Entrada ,  e  Sabida ,  pois  que  em  com- 
mum  beneficio  delles  fe  innova  efta  defpeza.  E  porque  ha 
Géneros ,  que  nas  Pautas  não  tem  avaliação ,  que  regule  a 
tarifa  deíle  ímpoílo ,  para  a  refpeito  delles  fimplificar ,  e  ex- 
pedir o  Commercio,  Mando  que  fe  eíleja  pela  declaração 
das  Partes  ,  as  quaes  no  cafo  de  fraude  íicaráo  fujeitas  ás 
penas  impoílas  aos  que  defcaminhão  Direitos  Reaes, 

Pe- 


Pelo  que :  Mando  á  Meza  do  Defembargo  do  Paço ; 
Prefidente  do  Meu  Real  Erário  j  Regedor  da  Cafa  daSup- 
plicação;  Confelhos  da  Fazenda  5  e  do  Ultramar  •  Real  Jun- 
ta do  Commercio ,  Agricultura ,  Fabricas ,  e  Navegação  def- 
tes  Reinos ,  e  feus  Dominios ;  e  a  todos  os  Tribunaes ,  e 
Lugares ,  aonde  pertencer  o  conhecimento ,  e  execução  def- 
te Alvará,  o  cumprão,  guardem,  efaçao  cumprir,  e guar- 
dar tão  inviolavelmente  como  nelle  fe  contém ,  fem  diivida , 
ou  embargo  algum,  qualquer  que  elle  feja.    E  ao  Doutor 
Jofé  Alberto  Leitão ,  do  Meu  Confelho ,  Defembargador 
do  Paço ,  e  Chanceller  Mor  dcftes  Reinos ,  Ordeno  que  o 
faça  publicar  na  Chancellaria ,  regiftando-fe  em  todos  os  Lu* 
gares ,   aonde  fe  coílumão  regiftar  femelhantes  Alvarás ,   e 
guardando-fe  o  Original  defte   no  Meu  Real  Archivo  da 
Torre  do  Tombo.    Dado  no  Pajacio  de  Qiíéluz  em  dez^ 
efete  de  Março  de  1800. 


príncipe  : 


Marquez  Mordomo  Mor. 

A  Lvarà ,  pelo  qual  Vojfa  Alteza  he  fervido  impor  três 
-^lÍ  j)or  cento  a  beneficio  do  Comboio ,  em  todos  os  Géne- 
ros ,  que  forem ,  ou  vierem  das  Colónias ,  e  Dominios  Por- 
tuguezes  y  tudo  na  forma  afftma  declarada. 


Para  Voífa  Alteza  ver. 


hoU" 


Lourenço  António  de  Freitas  e  Azevedo  o  fez. 


Reglílado  na  Secretaria  de  Eílado  dos  Negócios  do 
Reino  no  Livro IX.  das  Cartas,  Alvarás,  e  Patentes  a  foJ. 
^i.  NoíTa  Senhora  da  Ajuda  em  2  de  Abril  de  1800. 


Lucas  Jofé  de  Sá  e  Vafconcellos, 


Jofé  Alberto  Leitão, 

Foi  publicado  eíle  Alvará  na  Chancellaria  Mor  da  Cor- 
te e  Reino.  Lisboa  5  de  Abril  de  1800. 

Jeronymo  Jofé  Corrêa  de  Moura, 


Regíftado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Reino  no 
Livro  das  Leis  a  foi.  i2(5.  verí.  Lisboa  5  de  Abril  de  1800. 

Manoel  António  Pereira  da  Silva, 


Joaquim  Oiãlherme  da  Cojla  Pojfer, 


Na  ^egia  Cíficlna  Typografica. 
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U  o  príncipe  regente  Faço  fa« 
ber  aos  que  eíte  Alvará  com  força .  de  Lei 
virem  :  Qae  fendo  informado  da  devaífH 
dão  5  e  damnos  5  que  fe  fazem  nas  Reaes 
Coutadas ,  e  Montarias ,  que  os  Senhores 
Reis  defta  Monarquia  ordenarão,  e  iníii- 
tuírão;  não  fó  para  recreação ,  e  diversão 
dos  graves,  e  continuos  trabalhos  no  Go^ 
verno  do  Eílado  ;  mas  também  para  beneficio  do  mefmo 
Eftado ,  e  dos  Povos ,  pela  confervação  das  madeiras  eííen- 
ciaes ,  e  indifpenfaveis  para  a  Marinha  Real ,  e  Mercante , 
para  os  trabalhos  da  Agricultura ,  e  Artes  j  e  finalmente  pa- 
ra o  combuftivel ,  fem  o  qual  nenhuma  Sociedade  pode  ex- 
iftir  :  E  fendo  outrofim  informado,  que  procedendo  aquel- 
la  devaíFidão ,  e  damnos ,  affim  da  falta  de  obfervaocia  dos 
Regimentos  das  Coutadas ,  como  da  extensão ,  que  tem  em 
panes  as  mefmas  Coutadas  ,  fem  embargo  das  ReducçÔes 
feitas  em  diverfos  tempos  ,  e  que  po  prefente  parecem  in- 
difpenfaveis :  E  finalmente  fendo  informado ,  que  dos  Pri- 
vilégios concedidos  aos  Officiaes  de  Coutadas  ,  e  Monta- 
rias fe  feguia  confideravel  perjuizo  á  Minha  Real  Fazenda; 
por  iíTo  que  fendo  a  maior  parte  dos  mefmos  Officiaes  La- 
vradores ricos,  em  contravenção  manifefta  dos  Regimentos , 
livravão  grandes ,  e  avultadas  quantias ,  que  aliás  são  necef- 
farias  para  fazer  face  ás  confideraveis  Defpezas  do  Eftado : 
Tendo  ouvido  o  Parecer  do  Meu  Monteiro  Mor,  e  de  ou- 
tras PeíToas  intelligentes ,  zelofas  do  Meu  Real  ferviço,  e 
bem  dos  Meus  Fieis  Vafiallos  :  Sou  fervido,  tomando  em 
coníideração  todo  o  referido,  dar  fobre  efta  importante  ma- 
téria as  feguintes  providencias. 

Hei  por  abolidos  todos  os  Officios  até  agora  exiften- 
tes  para  guarda  das  Minhas  Reaes  Coutadas  ,  Matas  ,  e 
Montarias ,  com  todos  os  Privilégios ,  que  a  elles  erão  in- 
herentes;  e  Sou  fervido  crear  Patrulhas  a  cavallo,  para  fa- 
zerem a  guarda  regular  das  mefmas  Coutadas  ,  Matas  ,  e 
Montarias  5  na  forma  abaixo  declarada. 


* 


Que- 


§.  II. 

Querendo  facilitar  a  guarda  das  Minhas  Reaes  Cou- 
tadas de  Muge ,  Salvaterra ,  Benevente ,  Çamora-corrêa ,   e 
Pinheiro ;  e  querendo  também  promover  a  cultura  das  Ter- 
ras até  agora  coutadas ,  feja  por  meio  da  plantação  de  grãos , 
feja  por  planiaçao  de  Montados,  ouPinhaes:  Hei  por  bem 
reílringir   as  ditas   Reaes  Coutadas   aos   limites   feguintes : 
Servindo   de  ponto  o  fiiio   de  Muge  ,   fe  defcreverá  huma 
linha  reda  pelos  íitios  da  borda  do  Paul  do  Duque  ,   Foz 
da  Lamarofa  ,   Semêa-cevada  até  o  fuio  de  NoíTa  Senhora 
da  Gloria ;  aonde  terminando  eíla  linha ,  que  formará  a  lar- 
gura das  Coutadas,  fe  defcreverá  outra  direita  a  Vai  de  Fer- 
nando ,  Serra  do  Cafcavel ,  Monte  de  Colmieirinho ,  Serra 
do  Cafcalho  ,   Sobreira  de  Fernandinho  ,  Serra  de  Vai  de 
Soreiras ,  Arneiro  grande  ,   todas  as  Terras  demarcadas  da 
Cafa  ,   e  Eftado  do  Infantado  ,   e  Concelhos  de  Çamora- 
corrêa  ,  até  o  fuio  do  Marco-negro ,  que  faz  limite  com  as 
Terras  da  Barroca  d'Alva ,  aonde  terminará  efta  linha ,  que 
ficará  marcando  daqui  em  diante  a  extensão  das  fobrediías 
Coutadas.  E  porque  dentro  deíla  Demarcsçâo   fe  acha  em 
grande  parte  encravada  a  Defeza  de  Pancas  ,   da  qual  vem 
muito  damno  ás  Minhas  Reaes  Coutadas  ,   pela  fua  fitua- 
ção ,   que  facilita  aos  Lavradores  refugio ,  e  fegura  entrada 
nas  mefmas  Reaes  Coutadas  j   e  fendo  por  outra  parte   da 
Minha  Real  Intenção  atiender  á  Cafa  de  Pancas  na  con- 
fervação  das  fuás  Matas ,  hoje  muito  deftruidas  :   Sou  fer- 
vido ,  que  a  dita  Defeza  ,  ficando  para  eífes  fins  unida  á 
Coutada  de  Çamora ,  feja  guardada  da  mefma  forte,  que  o 
são  as  outras  Minhas  Reaes  Coutadas. 

§.  III. 

Os  Terrenos ,  que  na  conformidade  do  Paragrafo  an- 
tecedente pertencião  á  antiga  demarcação  das  Coutadas, 
ficão  defcoutados  pelo  que  pertence  á  caça  fomente  ;  e  os 
feus  Proprietários  poderão  reduzillos  á  cultura  ,  que  julga- 
rem conveniente,  e  adaptada  á  fua  qualidade  ;  e  aquelles, 
que  pertencerem  á  Minha  Real  Coroa  ,  e  forem  fofcepti- 
veis  de  cultura  ,  ferão  aíForados  na  conformidade  do  que 
Tenho  difpoílo  a  refpeito  dos  Terrenos  da  antiga  Coutada 

de 
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de  Alraelrim  ;  e  ferao  plantados  de  Pinhaes,  e  Montados 
todos  os  que  não  puderem  ter,  ou  vir  a  admittir  para  o  fu- 
turo outra  cultura.  Para  eíle  fim  o  Meu  Monteiro  Mor 
mandará  fazer  os  exames  neceíFarios  pelo  Juiz  Geral  das 
Coutadas ,  e  lhe  commetterá  a  fobredita  Plancacao. 

Tendo  moílrado  a  experiência ,  que  os  Couteiros ,  co- 
mo aóluaímente  eílao  eílabelecidos  em  diílancia  huns  dos 
outros,  nunca  podem  obftar  á  entrada  de  caçadores  nas  Mi- 
nhas Reaes  Coutadas ,  e  muito  menos  prendellos ,  para  fe- 
rem punidos :  Sou  fervido  ,  que  cada  huma  das  meímas  Reaes 
Coutadas  tenha  huma  Patrulha  volante  a  cavai  lo  ,  para  fua 
guarda ,  compoíla  de  hum  Cabo ,  e  dos  fubalternos  neceí^ 
íarios,  que  ferao  denominados  Mocos  do  Moiite. 

§.  V.  ' 

A  Coutada  de  Muge  fera  guardada  por  huma  Patru* 
lha  5  compoíla  de  hum  Cabo  ,  e  fete  Moços  do  Monte : 
A  de  Salvaterra  ,  e  de  Benevente  terá  cada  huma  fua  Pa- 
trulha ,  como  a  de  Muge  :  A  de  Çamora-Corrêa ,  e  Pan- 
cas fera  formada  de  hum  Cabo  ,  e  onze  Moços  do  Mon- 
te:  E  a  do  Pinheiro  confiará  de  hum  Cabo ,  e  quatro  Mo- 
ços do  Monte. 


Sou  igualmente  fervido  crear  hum  Couteiro  Geral 
com  infpecção  ,  e  jurifdicçao  fobre  as  referidas  Patrulhas, 
e  íbbre  todos  os  Officiaes  das  Minhas  Reaes  Coutadas  ,  o 
qual  fera  com  tudo  fubordinado  ao  Meu  Monteiro  Mor 
em  tudo  o  que  diz  refpeito  ao  governo  ,  e  economia  das 
mefmas  Reaes  Coutadas,  e  Montarias. 

§.  Víí. 

As  obrigações  de  cada  huma  das  Patrulhas  na  guarda 
das  Minhas  Reaes  Coutadas  são  as  mefmas ,  que  tinhão  os 
antigos  Couteiros  extin£los :  E  fufciíando  a  eíle  refpeito  as 
Difpofiçoes  dos  Regimentos  das  Coutadas  ,  Sou  fervido 
declarar  as  principaes  obrigações  das  referidas  Patrulhas, 
para  fua  mais  fácil,  e  prompía  obfervancia, 

§.  VIÍI. 

Cada  Patrulha  he  encarregada  particularmente  daguar- 
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da  do  Dlfl:ri6lo,  que  lhe  for  defígnado  ;  deve  correr  con- 
tinuamente o  feu  Diílriélo  ,  embaraçar  a  entrada  de  caça- 
dores, prendellos  no  caio  de  ferem  encontrados  ,  e  remet- 
teiios  com  fegurança  á  cadeia  doDiftriéloj  vigiar  c»m  mui- 
to cuidado  fobre  os  incêndios;  não  confentir  cortes  de  ma- 
deiras ,  fem  licença  legal ;  e  finalmente  auxiliar  quanto  for 
praticável  a  Patrulha  do  Diftriéfo  vizinho  em  tudo  o  que 
as  circumílancias  pofsão  fazer  precifa  a  fua  aíFiftencia. 

:.        §.      IX.  ^  .  ..■  ■, 

-  O  Cabo  da  Patrulha  dará  conta  todos  os  oito  dias  âo 
Gouteiro  geral,  das  novidades  que  tiveiem  acontecido  no 
feu  Diíhiclo.  Deílas  Gontas  o  Gouteiro  geral  formará  hu- 
ma  Meufal  ,  que  mandará  ao  Meu  Monteiro  Mor  ,  para 
fubir  á  Minha  Real  Preferça  ;  é  mandará  igualmente  ou- 
tra ao  Juiz  geral  das  Goutadas  ,  para  proceder  fegundo  o 
feu  Regimento  nos  cafos  ,  que  forem  da  fua  Júri fdicçao: 
E  o  meímo  Juiz  geral  dará  também  conta  ao  Meu  Mon- 
teiro Mor ,  das  fentenças  que  proferir  contra  os  Réos ,  pa^ 
ra  Me  ferem  igualmente  preíentes  ;  fem  com  tudo  íufpen- 
der  a  fua  execução  ,  fenao  nos  cafos ,  que  eílão  exceptua^i 
dos  no  feu  Regimento. 

§.^X.  r 

As  mefmas  Patrulhas  são  também  obrigadas  a  fervin. 
has  Reaes  Batidas  ,  conforme  lhes  for  determinado.  Ao 
Meu  Monteiro  Mor  toca  ordenar  ,  e  regular  as  mefmas 
Reaes  Batidas  ;  na  fua  aufencia  exercitará  eílas  funções  o 
Gouteiro  Geral ;  e  na  falta  de  ambos  o  Gabo  da  Patrulha 
doDiílrido. 

.,-:     }     ■::..-.■:■  §.XI.  . 

:.  Para  Gabos  das  Patrulhas  ,  e  para  Moços  do  Monte 
ferao  efcolhidas  Peíloas,  que  tenhão  idade,  íaude  ,  e  ro- 
buftez  para  reíiílir  aos  trabalhos,  que  das  mefmas  fe  reque- 
rer;  que  tenhâo  além  diílb  conhecimento  de  Goutadas;  e 
que  devendo  empregar  todo  o  feu  tempo  nefte  ferviço  y  nao 
tenhão  outras^  applicaçoes ,  que  as  pofsão  embaraçar ,  e  dif- 
trahir :  Portanto  os  Lavradores ,  que  tiverem  Terras  de  La-; 
voura ,  e  Gados  nas  meímas  Reaes  Goutadas  ,  não  poderão 
fep^emprégados  no  fer viço  das  Reaes  Goutadas*   - 
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§.  xir.  ;  - 

O  Couteiro  geral  fera  obrigado  a  vlfitar  frequente- 
mente os  Diftriílos  das  referidas  Patrulhas;  indagar,  e  exa- 
minar ocularmente  por  meio  de  huma  Revifta  Menfal  fe 
os  Cabos  das  Patrulhas ,  e  Moços  do  Monte  tem  cavallos 
capazes ,  para  preencherem  as  fuás  funções  no  gyro  das  Cou- 
tadas ;  e  fe  cumprem  tudo  o  que  lhes  eftá  mandado ,  prin- 
cipalmente a  obrigação  de  andarem  gyrando  continuamente 
os  Diftriòlos  das  Coutadas ,  cuja  guarda  lhes  foi  confiada : 
E  achando  que  algum  dos  Cabos  ,  ou  Moços  do  Monte 
he  negligente  nos  feus  deveres ,  o  admoeftará ,  e  logo  que 
reincidir  o  poderá  fufpender ,  dando  conta  ao  Meu  Montei- 
ro Mor ,  e  propondo  outro  para  fer  nomeado  em  feu  lugar. 

§.  XÍII. 

O  mefmo  Couteiro  geral  deve  ter ,  alem  das  qualida- 
des de  probidade  ,  e  zelo  pelo  Meu  Real  Serviço ,  intel- 
ligencia  conhecida  de  matéria  de  Coutadas  ,  e  actividade 
para  defempenhar  as  importantes  obrigações  inherentes  ao 
leu  cargo ;  e  Hei  por  bem  que  fique  refponfavel  pelo  bom , 
ou  máo  ferviço  das  Patrulhas  ,  e  mais  Officiaes  das  Reaes 
Coutadas,  concedendo-lhe  nefta  confideraçao  a  efpecial  fa- 
culdade de  propor  ao  Meu  Monteiro  Mor  todos  os  Offi- 
ciaes das  Minhas  Reaes  Coutadas ,  que  ora  Determino  ,  e 
os  que  para  o  diante  forem ;  os  quaes  o  mefmo  Meu  Mon- 
teiro Mor  confirmará  ,  mandando-lhes  paífar  as  fuás  com- 
petentes Cartas. 

§.  XIV. 

Eftabeleço  ao  Couteiro  geral  o  Ordenado  de  duzen- 
tos e  quarenta  mil  reis  por  anno  ;  a  cada  hum  dos  Cabos 
das  Patrulhas  duzentos  e  dez  mil  reis  ;  e  aos  Moços  do 
Monte  o  Ordenado  de  duzentos  mil  reis  ,  todos  livres  de 
Decima,  pagos  no  Meu  Real  Erário  :  E  venceráo  todos, 
além  do  dito  Ordenado  ,  vinte  e  cinco  mil  reis  cada  anno 
para  hum  veílido  ,  e  dous  moios  de  cevada  para  hum  ca- 
vallo  ,  pagos  pelo  mefmo  Abioxarifado  ,  por  cuja  Folha 
erão  fatisfeitos  os  Couteiros  extinólos. 

§.  XV. 

Além  dos  fobreditos  Officiaes  ,  haverá  dez  Empraza- 
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dores ,  e  dous  Lobeiros  ,  que  ferviráo  como  até  agora  de 
Emprazadores  ,  e  Lobeiros  ,  fomente  com  os  Ordenados 
que  ora  percebem  j  e  que  ferao  íubordinados  ao  Couteiro 
geral ,  e  por  elle  propoíios  da  meíma  forte ,  que  o  sao  os 
outros  Officiaes  das  Mmhas  Reaes  Coutadas. 

§.  XVL 
O  Meu  Monteiro  Mor  terá  fobre  o  Couteiro ,  Patru- 
lhas ,  Emprazadores ,  e  Lobeiros  toda  a  Jurifdicçao ,  e  au- 
thoridade  ,  que  até  agora  exercitava  pelo  feu  Regimento 
fobre  os  Officiaes  extintos  das  Coutadas ;  e  todos  ferviráo 
por  nomeação  ,    e  Carta  fua ,   como  fe  ha  praticado  até  o 

preíente. 

^  §.  XVÍL 

Se  acontecer  que  qualquer  dos  Cabos  das  Patrulhas , 
Moços  do  Monte ,  Emprazadores ,  e  Lobeiros  haja  de  in- 
fringir as  Difpofiçoes  dos  Regimentos  das  Coutadas  ,  ou 
houver  de  violar  o  que  Sou  Servido  Determinar  nefte  Al- 
vará ,  He  Minha  Real  vontade  que  fejao  punidos  com 
todas  as  penas  eílabelecidas  contra  os  Tranfgreííores  das  fo- 
breditas  Difpofiçoes  ;  e  que  além  dilTo  fiquem  fujeitos  ás 
mais  penas  ,  que  Eu  houver  por  bem  impor  a  Meu  Real 
Arbítrio. 

§.  xvm. 

Sufcitando  as  Difpofiçôes  do  Regimento  do  Montei- 
ro Mór  ,  Mando  ,  e  Defendo ,  que  nenhuma  Peílba ,  de 
qualquer  eftado  ,  ou  condição  que  feja  ,  mate  dentro  das 
JVÍinhas  Reaes  Coutadas,  e  légua  emeia  nas  fuás  vizinhan- 
ças. Porco,  Veado,  ou  qualquer  outra  caça  ,^  nem  lhes  ar- 
me'armadilhas  de  qualquer  qualidade  que  fejão  ,  debaixo 
das  penas  declaradas  no  mefmo  Regimento  ,  que  Mando 
fe  cumprão,  e  executem  fem  a  menor  demora,  ou  dilação. 
^  §.  XIX. 

Ficão  incurfas  nas  penas  declaradas  no  Paragrafo  ante- 
cedente todas  as  Peíloas  ,  que  agazalharem  nas  fuás  cafas 
Caçadores  ^  que  receberem  ,  ou  guardarem  carne  de  caça 
vedada  ;  que  derem  ajuda  ,  ou  favor  para  fe  perpetrarem 
taes  dehdos;  e  igualmente  as  que  comprarem  amefma  car- 
ne ,   e  pelles  de  Veado  :    E  prohibo  debaixo  das  mefmas 


(7) 
penas  o  ufo  da  referida  carne ,  e  das  pelíes  de  Veado ,  nao 
fó  nos  Diílridos  coutados  ,  mas  ainda  cinco  léguas  ao  re- 
dor; falvo  levando  Guia  do  Couteiro  geral  ,  ou  do  Cabo 
da  Patrulha  do  Diftriélo  :  e  a  mefrna  Guia  fera  também 
neceífaria  aos  Meftres  das  Fabricas  de  cortumes  eílabeleci- 
das  dentro,  ou  fora  do  termo  das  cinco  léguas,  para  lega- 
lizarem as  pelíes  ,  que  houverem  de  cortir  ,  e  para  evita- 
rem aífim  as  penas  aííima  determinadas,  a  que  em  cafo  de 
contravel^cão  ficão  igualmente  fujeitos. 

§.  XX. 

Nenhuma  PeíFoa  de  qualquer  condição  que  feja  ,  á 
excepção  dos  novos  Officiaes  das  Coutadas  ,  poderá  ter 
Efpingarda  em  fua  cafa  ,  ou  fora  delia  ;  tanto  dentro  dos 
novos  limites  das  Minhas  Reaes  Coutadas  ,  como  légua  e 
meia  nas  fuás  vizinhanças ,  fob  pena  de  fer  reputado  Caça- 
dor clandeílino  ,  e  de  fer  punido  com  as  penas,  que  íicão 
fdeclaradas  no  paragrafo  dezoito. 

§.  XXL 

Prohibo  os  cães  fabujos  nas  Minhas  Reaes  Coutadas, 
e  permitto  fomente  os  cães  rafeiros  para  a  guarda  dos  gados, 

§.  XXÍL 

Igualmente  prohibo  a  entrada  de  cabras  nas  Minhas 
Reaes  Coutadas  ,  e  permitto  que  nas  mefmas  poíTa  entrar 
todo  o  gado  vacum.  E  como  a  experiência  tem  moílrado 
que  os  fogos ,  que  fe  tem  vifto  tão  frequentemente  nas  di- 
tas Reaes  Coutadas  ,  tem  por  fim  melhorar  as  Paílagens 
para  proveito  dos  gados :  Sou  fervido  declarar ,  que  os  do- 
nos dos  gados ,  que  aíFim  entrarem  nas  mefmas  Reaes  Cou- 
tadas, e  os  feus  Paftores  ,  ou  Guardas  ,  ficaráó  huns,  e 
outros  fujeitos  á  pena  de  poedores  de  fogo ,  todas  as  vezes 
que  houver  incêndios,  e  não  fe  provar  o  verdadeiro  delin- 
quente :  o  dono  do  gado  pela  fua  parte  pagará  o  damno , 
que  refultar  do  incêndio ;  e  o  Paílor ,  ou  Guarda  fera  caf- 
tigado  com  as  penas  do  Regimento  :  o  terreno  queimado 
ficará  vedado  por  hum  anno  ;  e  o  dono  dos  gados  ,  que 
foffrer  a  pena  referida  ,  ficará  privado  para  fempre  da  li- 
berdade de  metter  feus  gados  nas  terras  das  Minhas  Reaes 
Coutadas  y   fob  pena  de  lhe  ferem  tomados  por  perd.dos , 
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e  de  fer  expulfo  o  Officlal ,  que  der  licença  ,  ou  confentir 
na  entrada  dos  gados  de  femelhantes  Pefíbas. 

§.  XXIII. 
Para  que  tenhao  o  feu  devido  eíFeito  as  dlfpoíiçoes  do 
Paragrafo  antecedente :  Hei  por  bem ,  que  nenhum  Lavra- 
dor ,  ou  Proprietário  de  gados  poíla  metter  fuás  m.anadas 
nas  Minhas  Reaes  Coutadas  ,  fem  licença  por  efcrito  do 
Cabo  da  Patrulha  do  Diílriclio.  Para  efte  fim  terá  o  dito 
Cabo  hum  livro  rubricado  pelo  Juiz  geral  das  (Coutadas , 
no  qual  fe  abrirá  hum  aífento ,  declarando-fe  nelle  o  nome 
do  Lavrador  ,  ou  Proprietário  ,  e  o  do  feu  Paftor;  o  nú- 
mero de  cabeças  ,  que  compõe  a  fua  Manada  ;  o  terreno 
em  que  o  mefmo  gado  deve  paftar  ^  e  as  penas  a  que  huns , 
e  outros  ficao  fuj eitos ;  aíFmando  o  mefmo  aílento  o  fobre- 
dito  Cabo,  e  o  Lavrador,  ou  Proprietário  por  fi ,  ou  por 
feu  Procurador. 

§.  XXÍV.  , 
Prohibo  que  fe  facão  Carvoarias   nas  Minhas  Reaes 
Coutadas,  porque  eílá  também  demonílrado,  que  os  Car- 
voeiros pelos  feus  defcuidos  são  caufa  muitas  vezes  dos  fó^ 
gos ,  que  tem  havido  nas  mefmas  Reaes  Coutadas. 
■       -      §.  XXV. 
Sendo  as  Atalhadas  o  único  meio  de  cortar  a  conti- 
nuação dos  incêndios,  quando  venha  a  atear-fe  o  fogo  em 
alguma  das  Moutas  das  Minhas  Reaes  Coutadas  ;    o  Meu 
Monteiro  Mor  terá  todo  o  cuidado  em  mandar  fazer  as  dn 
tas  Atalhadas  em  tempo  próprio  ,  e  queimar  o  mato ,  que 
delias  refultar  ,    aflim  como   o  que  ficar  dos  desbafies  das 
Moutas ,    preferindo  o  methodo  das  incinerações ;   fazendo 
queimar  o  mato  depois  de   o  ter  euberto  com  terra  ;    pois 
deíle  modo  fe  formão  melhores  paftagens ,  e  não  ha  rifco 
de  que  o  fo2;o  poflTa  communicar-fe. 
;  .  §.  XXVL 

Na  abolição  ,  e  extinção  dos  Officios  de  Coutadas,  e 
Montarias  com  os  feus  Privilégios ,  ficão ,  e  são  comprehen- 
didos  o5  Juizes  de  Coutadas  com  osfeusOfiíiciaes;  e  da  pu- 
blicação deíle  Alvará  em  diante  farão  as  fuás  vezes  os  Juizes^ 
^Territoriaes,  ou  fejao  de  Vara  branca,  ou  Ordinários;  fer- 

vin- 
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vindo-lhes  de  Regra  os  Regimentos  dosjuizes  das  Coutadas,  .. 
Além  diílb  Mando ,  q»e  os  Juize,';  dos  Diftriclos  de  cinco 
léguas  ao  redor  das  Minhas  Reaes  Coutadas  perguntem  nas 
Devaílas  Janeirinhas  em  Auto  feparado ,  e  recebão  denun- 
cias na  fórma  do  Regimento  dos  crimes  das  Coutadas  ;  remet- 
tcndo  os  Autos ,  que  aíTmi  formarem ,  ao  Juiz  Geral  das  Cou- 
tadas^ para  proceder  contra  os  culpados,  íegundo  feu  Regi- 
mento. E  Mando  outrofim ,  que  os  ditos  Juizes  Territoriaes , 
ou  dos  Diftriélos  das  cinco  léguas ,  aprefentem  também  Cer- 
tidão do  Juiz  Geral  das  Coutadas,  para  fe  qualificarem  nas 
fuás  Refidencias ,  e  poderem  obter  as  Certidões  de  corrente , 
com  que  devem  requerer  os  Defpachos  a  que  afpirarem. 

§.  XXVII. 
Querendo  attender  aos  Officiaes  das  Minhas  Reaes 
Coutadas ,  que  Me  tenhao  bem  fervido ,  mas  que  por  mo- 
tivos relevantes  nao  pofsao  continuar  no  ferviço  da  guar- 
da das  mefmas  Coutadas,  incorporados  nas  Patrulhas,  que 
ora  Sou  lervido  crear  :  Hei  por  bem  que  o  Meu  Mon- 
teiro Mor,  fazendo  huma  Relação  de  todos  os  ditos  Offi- 
ciaes de  Coutadas,  juftamente  impoffibilitados ,  com  a  de- 
claração dos  annos  que  fervírão  ,  e  dos  motivos  da  fua  in- 
capacidade para  o  novo  ferviço  que  delles  fe  requer  ,  Me 
proponha  as  com.penfaçoes  ,  que  poderei  dar  a  cada  hum 
dos  mefmos  Officiaes ,  fegundo  os  principios  da  Juíbça ,  e 
da  Equidade. 

.       J.;  XXVIIL.       -        ■  V 

As  Matas,  que  não  sãoCoutr.das,  mas  que  até  opre- 
fente  tem  fido  guardadas  por  Montei ros  Mores ,  e  Montei- 
ros  Pequenos ,  que  Sou  fervido  extinguir ,  ferão  guardadas 
pelo  meihodo  aílima  eílabeleeido  :  E  para  que  efta  Guarda 
feja  regulada  com  proporção  ao  Terreno,  e  ás  Matas,  que 
exiftirem :  Ordeno  ao  Meu  Monteiro  Mor ,  que  faça  íogo 
proceder  pelo  Juiz  Geral  das  Coutadas  a  hum  exame  das 
Matas  Reaes ,  que  exiílem  ;  do  eftado ,  em  que  fe  achão ; 
da  extensão  de  cada  huma  ;  e  dos  Officiaes,  que  são  em- 
pregados na  fua  guarda  ,  para  que  dando-m.e  depois  conta 
de  tudo  ,  com  o  feu  Parecer  ,  Eu  haja  de  Determinar,  e 
Regular  as  Patrulhas  necefiarias. 
■    :.-  ■""^^'■'"  E" 
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E  efte  fe  cumprirá  tão  inteiramente  ,  como  nelle  fe 
contém,  fem  dúvida,  embargo,  intelligencia ,  ou  modifica- 
ção alguma ,  qualquer  que  ella  feja  ;  ficando  com  tudo  em 
feu  vigor  o  Regimento  do  Monteiro  Mór ,  em  tudo  o  que 
por  elte  Alvará  fe  não  achar  derogado. 

Pelo  que :  Mando  ao  Meu  Monteiro  Mór ;  Meza  do 
Defembargo  do  Paço  ;   Prefidente  do  Meu  Real  Erário; 
Regedor  da  Gafa  da  Supplicação  ;  Confelho  da  Fazenda ; 
Deíembargadores ,  Juizes ,  Juftiças  ,   e  Officiaes  delias  ,   e 
mais  PeíToas ,  a  quem  o  conhecimento  deíle  Alvará  com  for- 
ça de  Lei  pertencer ,  o  cumprão ,  e  guardem ,  e  facão  cum- 
prir ,   e  guardar  tão  inteiramente  ,   como  nelle  fe  contém , 
fem  dúvida,  ou  embargo  algum;  enão  obílantes  quaefquer 
Leis,  Ordenações,  Regimentos,  Alvarás,  Provisões,   ou 
Eftilos  contrários  ,  que  todos ,  e  todas  para  efte  efteito  fo- 
mente Hei  por  derogados  ,    como  fe  de  todas^ ,    e  de  cada 
hum  delles  fizeíFe  efpecial  menção ,  ficando  alias  fempre  em 
feu  vigor.    E  para  que  venha  á  noticia  de  todos  ,   Mando 
ao  Doutor  Jofé  Alberto  Leitão ,   do  Meu  Confelho ,  Def- 
embargador  do  Paço ,  e  Chanceller  Mór  deftes  Reinos ,   e 
Domínios ,  o  faça  publicar  na  Chancellaria ,  e  envie  os  Ex- 
emplares delle  debaixo  do  Meu  Sello ,  e  feu  final  aos  Cor- 
regedores das  Comarcas  ,   e  mais  Peíloas  ,   a  quem  tocar; 
regiílando-fe  em  todos  os  lugares  ,  aonde  fe  coftumao  re- 
gift:ar  femelhantes  Alvarás ;  e  mandando-fe  o  Original  para 
o  Meu  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo.    Dado  no  Pa- 
lácio de  Queluz  aos  vinte  e  hum  de  Março  de  mil  e  oito- 
centos. 

príncipe-:- 


Marquez  Mordomo  Mor. 

Lvará  com  força  de  Lei  ,  pelo  qual  VoJJa  alteza 

Real  ha  por  bem  reduzir  ,  e  limitar  as  fuás  Reaes  Couta- 
das-y 
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das'y  eftahekcer  huma  nova  forma  -para  fua  guarda ;  fromo^ 
ver  a  confervaçao  das  Matas ,  e  fua  plantação  3  e  revogar 
os  Privilégios  aos  Officiaes  das  Reaes  Coutadas ,  e  Monta- 
rias ^  tudo  na  forma  afftma  declarada» 

Para  VoíTa  Alteza  Real  ver. 


António  Ver  eira  de  Figueiredo  o  fez. 


Regiftado  na  Secretaria  de  Eftado  dos  Negócios  do 
Reino  em  o  Livro  IX.  das  Cartas ,  Alvarás ,  e  Patentes  a 
foi.  9(5.  verfo.  Noíla  Senhora  da  Ajuda  em  21  de  Maio 
de  1800. 

Melitão  Jofé  Alvares  da  Silva» 


Jofé  Alberto  Leitão, 


Foi  publicado  efte  Alvará  com  força  de  Lei  naChan- 
cellaria  Mor  da  Corte  e  Reino.  Lisboa  24  de  Maio  de 
1800. 

Jeronymo  Jofè  Corrêa  de  Moura» 


Regiftado  na  Chancellaria  Mór  da  Corte  e  Reino  no 
Livro  das  Leis  a  foi.  1 27.  ^^iL  Lisboa  24  de  Maio  de  1 800, 

.  .  Manoel  António  Pereira  da  Silva. 


Na  Regia  Officina  Typografíca. 
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ENDO-ME  prefente  em  Confulta  da  Junta  Pro- 
vifional  do  Meu  Real  Erário  a  decadência ,  a  que 
fe  acha  reduzido  o  rendimento  do  Subfidio  Literá- 
rio 5  tanto  pela  froxidao ,  e  abufos  introduzidos  na 
fua  arrecadação  ,  como  pelo  dóío  ,  com  que  a  maior  parte 
dos  Lavradores  occultao  confideraveis  porções  dos  géneros, 
de  que  fe  deduz ,  com  grave  damno  da  Pública  Educação  a 
que  he  applicado ,  e  inobfervancia  das  Leis ,  Alvarás ,  e  In- 
íirucçóes ,  que  lhe  refpeitao  ;  e  não  fendo  baílantes  as  Or- 
dens ,  que  pela  extin6la  Meza  da  Commifsão  Geral ,  e  pelo 
Meu  Real  Erário  fe  tem  expedido  para  avivar  a  fua  ob- 
fervancia ,  até  eílranhando  a  huns  pela  negligencia ,  e  a  ou- 
tros pela  omifsão :  Querendo  occorrer ,  e  providenciar  fobre 
o  referido  ,  e  ainda  mefmo  augmentar  os  Eftudos  das  Ef- 
coías  menores  deftes  Reinos,  para  que  os  Meus  Fieis  Vaf- 
fallos  hajão  de  gozar  do  grande  beneficio  ,  que  delles  lhes 
refulta  ,  paífando  aos  Eftudos  das  Sciencias  ,  e  Faculdades 
Académicas ,  e  a  outros  deftinos :  Sou  Servido  Ordenar ,  que 
o  Subfidio  Literário  das  Províncias  defte  Reino  fe  arremate 
dividido  por  Comarcas  5  ou  ainda  por  Termos,  tendo  princi- 
pio a  fua  arrematação  na  futura  colheita  do  prefente  annoj 

de- 
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debaixo  das  Condições,  que  com  efte  balxao,  aílignadas  pe- 
lo Marquez  Meu  Mordomo  Mor,  exceptuando  com  tudo  o 
que  refpeita  á  Companhia  dos  Vinhos  do  Alto  Douro,  que 
Mando  fe  arrecade  como  até  agora  pela  meíma  Companhia. 
O  Confelho  da  Fazenda  o  tenha  affim  entendido  ,  e  o  faça 
logo  executar.  Palácio  de  Queluz  em  finco  de  Abril  de  mil 
e  oitocentos. 


Com  a  Rubrica  de  SUA  ALTEZA 
O  príncipe  regente  NoJJo  Senhor, 


Na  Regia  Officina  Typografica. 


CONDIÇÕES? 

Com  que  fe  ha  de  arrematar  o  Subfidio  Lite- 
rario  das  Comarcas  do  Reino. 


I. 

Om  condição  ,  que  aíém  do  pre(;o  principal  defte 
Contrato  livre  para  a  Fazenda  Real  ,  ha  de  pagar 
mais  o  Contratador  hum  por  cento  para  a  Obra 
Pia  ,  na  forma  da  Doação  confirmada  ultimamente 
pelo  Alvará  de  Lei  do  i.°  de  Agofto  de  1752 ,  e  mais  dous 
por  miihan 

IL 
Comi  condição  j  que  outroíim  mais  há  de  pagar  por  hu- 
ma  vez  ao  tempo  da  arrematação  meio  porcento  para  as  Al- 
çadas, ou  Bolcinho;  e  outro  meio  por  cento  ao  Corretor  da 
Fazenda :  duzentos  mil  reis  para  -eímolas  ^  e  vinte  mil  reis  de 
Ordinária  para  o  Sántiílimo  Sacramento  de  Santa  Engracia  i 
moftrando-fe  primeiro  feito  delia  novo  aíTento  nos  Livros  do 
Confelho;  e  em  quanto  fe  não  moftrar  o  taí  aífentamento  3  a 
pagará  no  Real  Erário^ 

ÍIÍ. 
Aos  Contratadores  ficará  perteftcendo  ú  rendimento  do 
Subfidiõ  Literário  da  refpeQiva  Comarca  ^  ou  Termo  (  â  ex-- 
cepção  dos  Legados )  pelo  preço ,  que  conftará  da  fua  arre- 
maração;  e  poderão  dividir  5  e  arrendar  em  ramos  os  diverfos 
Diftridos  da  mefma  Comarca  ^  ficando  dks  Contratadores  , 
efeus  Rendeiros  obrigados  pelas refpeíHvas  divisões;  egoza-^ 
ráo  os  Privilégios ,  de  que  gozao  os  Rendeiros  da  Real  Fa- 
zenda ,  que  não  eftiverem ,  ou  ao  diante  forem  regulados  em 


parte,  ou  em  todo* 


IV; 


Os  maiiifeílos  ferão  feitos  ria  Conformidade  do  Alvará^ 
e  Inftrucçoes  de  7  de  Julho  de  1787  pelos  Juizes  ,  a  quem 
eftão  commettidos ,  ou  por  commifsão  fua  ,  eftando  impedi- 
dos ,  a  que  deverão  elles  Contratadores  fempre  affiftir  ,  ou 

feus 


ij;'  , 
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feiís  Procuradores ,  Feitores ,  e  Adminiílradores  para  reque- 
rerem o  que  lhes  convier,  tomando  a  lembrança  do  que  pre- 
cifarem  para  a  fua  cobrança ;  não  concorrendo  porém  no  tem- 
po da  Lei ,  fe  procederá  á  fua  revelia ,  e  poderão  nomear  as 
peííoas,  que  lhes  parecerem  neCefíarias  para  a  boa  arrecada- 
ção do  feu  Contrato  com  Provimentos  competentes* 

V. 
Nos  referidos  manífeílos  fe  obfervará  o  que  eílabelece  o 
Edital  de  1 8  de  Agofto  de  1788  ,  declarando  os  Lavradores 
a  quamidade  que  recolherão  em  moílo  ,  liquidando-fe  para 
o  pagamento  defta  Colkaa  com  o  abatimento  de  20  por 
cento  ,  ou  de  fmco  almudes  por  cada  Pipa  de  vinte  e  finco 
para  quebras;  e  aonde  a  Uva  de  tinta  fe  prepâm  á  parte,  fe 
liquidará  com  igual  abatimento  ,  obfervando-fe  mteiramenie 
o  que  difpoe  o  mefmo  Edital,  quanto  ao  Vinho  verde,  vul- 
garmente chamado  de  enforcado,  e  as  Aguas-ardentes ,  e  Vi- 
nagres ,  que  forem  extrahidos  dos  mefmos  Vmhos ,  ou  das 
fuás  balças*  ^ 

De  todos  òs  Vinhos  aíTim  manifeííados  pertencera  a  elle 
Contratador  12  reis  por  cada  almude  do  maduro,  5  reis  por 
aímude  do  verde,  48  reis  por  cada  almude  de  Agua-arderi- 
te,  6  reis  por  cada  almude  de  Vinagre,  fendo  eítes  dous  úl- 
timos géneros  fabricados  de  vegetaes  ,  não  fe  pagando  couía 
alguma  das  Aguas-pés,  e  Mifturas,  com  tanto  que  nao  haja 
fraude :  havendo-a  porém  da  parte  dos  Lavradores ,  reduzin- 
do crrande  porção  de  feus  Vinhos  ,  ou  todos  a  Miftura  para 
tiragem  utihdade  delles  por  effeito  de  venda,  fe  cobrara  dei- 
tes o  ímpofto  Literário j  regulando-os  como  Vmhos  Verdes, 
devendo  fempre  entender-fe  livres  as  Aguas-pés,  e  asmefmas 
Mifturas,  quando  fejaò  gaftas  no  ufo  dos  homens  de  traba-^ 
lho  •  e  como  fuccede  muitas  vezes  que  ou  pela  fraqueza  das 
Terras,  ou  pelos  cafos  accidemaes  das  colheitas  fejão  os  Vi- 
nhos baixos,  e inferiores,  fempre  feentenderáÓ  como  madu- 
ros para  a  contribuição  Literária  -,  pois  que  eftes  accidentes 
não  deftroem  a  natureza  do  género. 


vir. 

Q^ie  a  terça  parte  dos  fequeílros,  applicada  ao  Cofre  do 
Subíidio  Literário  pelo  Paragrafo  8.°  do  Alvará  de  7  deju- 
llio  de  1787,  ficará  pertencendo  aelles  Contratadores  j  aíFiin 
como  o  Subfidio  do  Vinho ,  que  tranfitâr  cie  hunias  para  ou- 
t-ras  Terras  fem  guia  do  mefmo  pagamento  5  ou  feja  da  pro- 
ducção  das  Terras  da  Comarca ,  ou  de  fora  deíla* 

VílL 

Que  a  cobrança  de  todo  o  referido  fera  feita  por  ellés 
Contratadores ,  feus  Procuradores ,  Feitores ,  ou  Adminiftra- 
dores,  pagos  á  fua  cufta,  correndo  por  fua  conta  a  defpeza 
de  Livros ,  Rubricas ,  e  Bilhetes  para  os  manifeftos ,  tanto  os 
que  são  rseceíFarios  na  Provedoria  ^  que  rubricará  o  Provedor , 
como  os  que  refpeitão  a  cada  diftriAo  ^  que  ferao  rubricados 
pelos  refpedivos  Juizes  de  Fora  >  ou  Ordinários  ,  onde  os 
iião  houver  de  Vara  branca* 

IX.  '  • 
Que  elles  Contratadores  ferao  obrigados  â  entregar  no 
Cofre  das  Terças  da  Comarca  á  ordem  do  Provedor  a  im- 
portância da  Folha  dos  Ordenados  dos  ProfeíTorés,  e  Meftres 
ém  quatro  quartéis  adiantados  para  fediílribuirem  na  confor^ 
mídade  das  Ordens  que  tem ,  e  que  de  novo  fe  lhes  expedi- 
rem pelo  Real  Erário  ;  e  o  reílo  do  preço  do  feu  Contrato 
fera  entregue  naThefourafia  Mor  do  mefmo  Real  Erário  em 
dous  pagamentos  iguaes ;  a  faber :  o  primeiro  em  Janeiro  de 
180Í  5<  e  o  fegundo  em  Julho  do  nleímo  anno,  até  findar  o 
tempo  áo  Contrato ,  aprefentando  os  Conhecimentos  das  en- 
tregas na  refpeíliva  Provedoria  para  nella  ferem  regiftados  , 
podendo  o  Provedor  proceder  a  fequeílro  contra  elles  Con-* 
tratadores ,  não  fe  lhe  apf efeníando  em  tempo  competente. 


I: 
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Que  poderão  elles  Contratadores  cobrar  ej^ecutivarrientè 
as  dividas  ,   que  fe  ficarem  devendo  do  tempo  do  feu  Con- 
trato dentro  em  féis  mezes  ^  depois  de  findo  -,  perante  qual- 
quer 


i 


quer  dos  Miniílros  da  Comarca  ,  competindo-lhe  a  efte  fim 
CS  niefmos  Privilégios  de  que  goza  a  Real  Fazenda  para  a 
cobrança  das  fuás  dividas. 

XI. 
Finalmente  elles  Contratadores  renunciâo  todos  os  cafoã 
fólitos,  ou  infólitos  )  cogitados  ,  ou  não  cogitados,  ordiná- 
rios, ou  extraordinários  ,  não  podendo  allegar  efterilidades, 
perdas ,  ou  damnos ,  nem  pedirem  encampações  na  forma  do 
§.  34.  do  Tit.  11.  da  Lei  de  22  de  Dezembro  de  1761. 

XlL 

Qiie  os  Contratadores  ferão  obrigados  em  fefíenta  dias  f 
contados  do  tempo  determinado  para  o  pagamento  ,  e  efpe- 
ra  ,  a  aprefentarem  os  Conhecimentos  da  entrega  no  Real 
Erário  ao  Tribunal,  aonde  contratarão  ,  com  a  pena  de  fe 
proceder  contra  elles  a  fequeftro  ,  e  remoção  do  Contrato  , 
ficando  fempre  obrigados  a  completar  toda  a  falta ,  que  hou- 
ver para  inteiro  pagamento  dos  preços  dos  feus  Contratos. 

Belchior  Felis  Rehelh. 


Na  Regia  OfEcina  Typõgraficáá 


ENDO-ME  prefente  em  Confulta  da  Junta  Proviíio- 
nal  do  Erário  Régio  as  muitas ,  e  importantes  Denun- 
cias deSommas,  que  neftes  últimos  annos  não  tinhao 
fido  manifeftadas  para  o  pagamento  da  Decima  ,  pe- 
lo que  eftavão  os  Denunciados  incurfos  no  perdimen- 
to  commlnado  pelo  Alvará  de  onze  de  Maio  de  mil  fetecen- 
tos  e  íetenta ;  e  conformando-me  com  o  íeu  Parecer ,  em  at- 
tenção  a  alguns  juftos  refpeitos  para  os  efcufar  ,  e  conceder-' 
lhes  o  Indulto  do  paragrafo  terceiro  do  mefmo  Alvará  :  Sou 
fervido  perdoar  a  pena ,  em  que  os  referidos  Denunciados  ti- 
nhao incorrido  ;  e  mandar  que  fe  lhes  acceite  o  pagamento 
da  Decima  que  deverem ;  remettendo-fe  as  verbas  das  fobre- 
ditas  dividas  aos  Superintendentes  refpedivos  para  as  fazerem 
lançar  em  Manifeíío :  E  concedo  o  tempo  de  três  mezes ,  pa- 
ra que  dentro  delle  todas  as  outras  PeíFoas,  ainda  não  Denun- 
ciadas ,  pofsão  fazer  os  competentes  Manifeftos  nas  Superinten- 
dências aonde  competir  ,  fem  que  neíle  tempo  concedido  fe 
acceite  Denúncia  alguma ;  paíTado  o  qual ,  fe  tomaráo ,  e  pro- 
ceíTaráo  as  Denúncias  na  forma  do  referido  Alvará.  O  Con- 
felho  da  Fazenda  o  tenha  aííim  entendido  ,  e  faça  executar. 
Palácio  de  Queluz  em  dezoito  de  Abril  de  mil  e  oitocentos. 

Com  a  Ruhrka  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N  S. 


Reg.  a  foi.  46. 


Na  Regia  Oficina  TypograHca. 
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u  o  príncipe  regente 

Faço  faber  aos  que  eíle  Alvará 
com  força  de  Lei  virem  :  Que  ten- 
do fido  por  Mim  approvados  pro- 
viíional  mente  ,  em  Refoluçaó  de 
Confulta  do  Confelho  do  Almiran- 
tado  de  vinte  e  cinco  de  Setem^ 
bro  de  mil  fetecentos  noventa  e 
nove  ,  os  Artigos  de  Guerra  ,  que  eíle  Tribunal  fez 
fubir  á  Minha  Real  Prefença ,  e  Me  parecerão  conve- 
nientes para  manter  na  fua  devida  ordem  o  Serviço ,  e 
Difciplina  das  Minhas  Efquadras  ,  e  Armada  Real, 
conforme  o  Regimento  Provifional  ,  que  igualmente 
Fui  fervido  Approvar  por  Decreto  de  vinte  de  Junho 
de  mil  fetecentos  noventa  e  féis  :  E  coníiderando  ao 
mefmo  paíTo  qua6  neceíTario  ,  e  indifpenfavel  he  ao 
Meu  Real  Serviço  ,  e  ao  público  focego  dos  Meus 
Fieis  ValTallos ,  que  em  nenhum  tempo  fe  ponha  de- 
baixo de  qualquer  pretexto  a  mais  leve  dúvida ,  ou  em- 
baraço á  exadiflima  ,  e  inteira  obfervancia  dos  referi- 
dos Artigos  5  fem  o  que  fe  tornao  inúteis  as  Providen- 
cias mais  acertadas :  Hei  por  bem  ,  e  Mando ,  que  tu^ 
do  quanto  nos  mefmos  Artigos  fe  acha  eftabelecido ,  e 
confirmado  pela  fobredita  Refoluçaó  de  Confulta ,  te- 
nha força,  eauthoridade  de  Lei,  para  que  na  fua  con- 
formidade, e  fem  modificação,  ou  interpretação  algu- 
ma fe  hajaó  de  julgar  prompta ,  e  invioiavelmente  os 
cafos  que  occorrerem.  Confequentemente  Eílabeleço, 
que  achando-fe  algum  Official  do  gráo  de  Capitão  de 
Mar  e  Guerra,  e  dahi  para  fima,  comprehendido  em 
culpa  grave  contra  o  dito  Regimento,  e Artigos,  fe- 
ja  logo  prezo  por  ordem  do  Confelho  do  Almiranta- 
do  ,   e  na  fua  falta  pelo  Commandante   da  Armada  ^ 
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Efquadra ,  ou  Náo  de  Guerra  em  que  exiílir  o  crimi- 
nofo  ,  nomeando-fe-Ihe  fucceíTivamente  Confelho  de 
Guerra ,  e  procedendo-fe  a  final  Sentença  pelo  mereci- 
mento dos  Autos  5  que  fe  lhe  deverão  formar.  E  para  que 
em  objedo  taô  importante  ninguém  poíTa  efcufar-fe  a 
•titulo  de  ignorância:  Determino,  que  todos  os  Almi- 
rantes 5  Vice-Almirantes ,  Chefes  de  Efquadra ,  e  Di- 
vifao  ,  Capitães  de  Mar  e  Guerra  ,  e  mais  Officiaes 
da  Marinha  ,  fejaÔ  obrigados  na6  fó  a  ter  o  mencio- 
nado Regimento ,  e  Artigos ,  mas  também  a  inftruir- 
fe  nelles  por  modo  competente  ,  debaixo  da  pena  do 
perdimento  do  Poílo  contra  os  que  fe  moftrarem  defti- 
tuidos  dos  conhecimentos ,  que  lhes  devem  fer  infepara- 
veis  em  razão  do  feu  Emprego.  Ordeno  igualmente 
a  todos  os  referidos  OíHciaes ,  que  cada  hum ,  fegun*' 
do  o  Pofto  que  exercitar  ,  empregue  a  fua  authorida*- 
de,  Ê  efíicaçia  em  fazer  obfervar  com  a  maior  exaâi- 
dao  o  fobredito  Regimento ,  e  Artigos ;  devendo  per- 
fuadir^fe  ,  que  afíim  como  .por  huma  parte  Me  darei 
por  bem  fervido  dos  que  com  zelo ,  e  actividade  pre* 
encherem  eíla  obrigação  indifpenfavel ,  que  lhes  Impo- 
nho y  incorrerão  por  outra  parte  no  Meu  Real  Defa- 
grado  os  que,  efquecidos  dos  feus  deveres,  fe  houve- 
rem com  negligencia  ,  ou  indifferença  em  fimilhante 
matéria. 

E  efte  fe  cumprirá  taÕ  inteiramente  como  nelle 
fe  contém  ,  nao  obftantes  quaefquer  Leis  ,  Regimen- 
tos ,  Ordenanças ,  Alvarás  ,  ou  Refoluçoes  em  con- 
trario ;  porque  todas ,  e  todos  Hei  por  derogadas  pa- 
ra efte  eíFeito  fomente,  como  fe  de  cada  huma  fizeíTe 
literal ,  e  efpecífica  menção.  E  valerá  como  Carta  paf- 
fada  pela  Chancellaria  ,  pofto  que  por  ella  nao  ha  de 
paftar,  e  a  fua  obfervancia  haja  de  durar  mais  de  hum 

an- 


anno ,  fem  embargo  das  Ordenações,  que  o  contraria 
determinao.  E  efte  Original  fe  guardará  no  Real  Ar- 
chivo  da  Torre  do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de  Que- 
luz aos  vinte  e  féis  de  Abril  de  mil  e  oitocentos. 

príncipe  : 


D.  Rodrigo  de  Sou/a  Coutinho. 

A  Lvarâ ,  pelo  qual  Fofa  Alteza  Real  He  fervido 
-^-*-  Dar  força  de  Lei  aos  Artigos  de  Guerra^  efla- 
helecidos  para  o  Serviço  ^  eDifciplina  da  Armada  Real  ^ 
e  confirmados  provifionalmente  em  Refoluçao  de  Confia- 
ta  do  Confelho  do  Almirantado  de  vinte  e  cinco  de  Se- 
tembro de  mil fetecentos  noventa  e  nove  ^  Ordenando., 
que  elles  fe  ohfervem  exaSía  ,  e  inviolavelmente  ,  fem 
modificação  y  ou  interpretação  alguma  ^  tudo  na  forma 
affima  declarada. 

Para  VoíTa  Alteza  Real  ver. 

Regiftado  neíla  Secretaria  de  Eílado  dos  Negó- 
cios da  Marinha  ,  e  Dominios  Ultramarinos  ,  a  foi. 
i6y  verf  do  Livro  I.  das  Cartas,  Alvarás,  e  Decre- 
tos ,  que  fe  expedem  ao  Confelho  do  Almirantado. 
NolTa  Senhora  da  Ajuda,  em  i6  de  Maio  de  1800. 

Leonardo  António  Gonçalves  Bafio. 
Jofé  Pedro  da  Cofia  Móya  Fillas-Boas  o  fez. 


Na  Officina  de  António  Rodrigues  Galhardo. 
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ENDO  ajunta  doCommercio  feito  fubir  á  Minha 
Keal  1  refença  a  Confulta  fobre  o  Requerimento 
dejoíe  Caetano  Monteiro  e  Companhia,  os  quaes 
pertendiao  permifsao  para  comprar  na  Afia  dous 
ÍN  avios  de  Teca ,  e  para  os  trazer  ao  Porto  Franco 
com  a  fua  Carga  ^  e  havendo  aquelíe  Tribunal  combinado  efta 
inateria  em  toda  a  fua  extensão,  com  as  relações,  e  intereífes 
Commerciaes  da  Nação:  Sou  Servido,  em  conformidade  da  Re- 
loluçao  da  mefma  Confulta ,  declarar,  que  fe  não  devem  repu- 
tar nocivas  a  conllrucção  Naval,  que  fe  executa  no  Reino,  as 
compras  dos  Navios  fabricados  da  excellente  madeira  de  Teca, 
na  Aha;  e  que  por  tanto  he  hcito  a  todo  o  Negociante  Nacio- 
nal efteituar  asmefmas  compras;  bem  como  lhe  he  licito  o  com- 
prar quaefquer  Navios  de  conftrucção  Eítrangeira.  Em  quanto 
porem  a  concefsao  geral,  para  entrarem  no  Porto  Franco  as  Fa- 
zendas da  Afia,  como  de  femelhante  faculdade  fe  podem  feguir 
graves  damnos  aos  Meus  Reaes  Direitos,  introduzindo-fe  asmef- 
mns  tazendas  no  Reino  por  Contrabando:  Hei  porbemDeter- 
mmar ,  que  daqui  em  diante  fe  não  admitta  no  Porto  Franco  a 
entrada  de  Fazendas  de  Bengala,  ou  da  Coíla  deCoromandek 
e  da  China,  permittindo  fomente,  que  nas  Alfandegas  de  Sabi- 
da le  defpachem  por  baldeação  aquellas  Fazendas  da  Afia ,  que 
conílar  sao  realmente  deftinadas  para  o  confumo  das  Nações 
Lltrangeiras ,  e  que  tiverem  dado  primeiramente  a  fua  compeíen- 
te  Fntrada  nas  refpeftivas  Alfandegas.  O  Confelho  da  Fazenda 
o  tenha  aíTim  entendido,  e  faça  executar  pelas  competentes  Ef- 
taçoes.  Palácio  de  Queluz  em  ip  de  Maio  de  1800. 

Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N  61 

Na  Regia  Oíficina  Typografica. 
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U  o  PRíNGíPE  REGENTE  Faço  faber 
aos  que  efte  Alvará  com  força  de  Lei  virem : 
Que  tendo-Me  íido  prefente  ,  em  Confulta 
da  Junta  Provifioiíal  do  Erário  Régio,  a  ne- 
ceíÊdade  que'  havia  de  eílabelecer  por  hum 
modo  fufficiente  ,  e  prompto  a  Amortização 
do  Papel  Moeda  j  applicando  para  efte  fim 
não  fomente  as  Confignaçoes  já  deftinadas 
para  os  Juros ,  e  Amortização  das  Apólices  do  Novo  Empref- 
timo,  mas  também  aquelles  Recurfos,  que  permittilfe  o  eíla^ 
do  da  Fazenda,  e  ainda  mefmo  aquelles  fubfidios  ,  que  a  Fi- 
delidade dos  Meus  VaíTallos  Me  facilitava  :  Porquanto  a  gran- 
de perda  que  foífria  a  Minha  Real  Fazenda  ,  em  razão  do 
exceíTo  dos  preços  ,  e  dos  Juros  ;  a  opprefsao  que  fentião  as 
Claíles  Peníionarias  do  Eílado  com  os  Defcontos ;  o  embara- 
ço para  a  Circulação ;  a  Careília  dos  Géneros ,  e  outros  mui- 
tos inconvenientes,  que  tlnhao  occorrido,  erão  tudo  urgentes 
motivos  ,  que  merecião  a  Minha  Real  Attenção  ,  para  que 
ufando  do  Poder  Supremo ,  que  Me  incumbe  exercitar  em  be- 
neficio dos  meus  Povos  ,  houveíTe  de  evitar  tão  ruinofas  con- 
fequencias ,  Mandando  pôr  em  prática  todos  os  meios  ,  que 
tinhão  feito  conhecer  a  difcufsão  ,  e  exame  ,  a  que  fe  tinha 
procedido  do  eftado  das  Rendas  Reaes  defde  a  Creação  da 
fobredita  Junta  :  E  tomando  na  Minha  Real  Confideração 
todo  o  referido  :  Sou  Servido  Mandar  ,  que  fe  proceda  á 
Amortização  do  Papel  Moeda  ,  e  impor  para  efle  necefiario 
fim  hum  Subfidio  nos  Vinhos  ,  o  qual  com  as  mais  applica- 
çôes ,  que  ao  diante  ferão  declaradas  ,  ficará  temporariamente 
deílinado  para  a  Amortização ,  na  forma  feguinte. 

I.  Hei  por  bem  haver  por  findas  as  EmifsÓes  das  Apó- 
lices pequenas  ,  eílabelecidas  pelo  Alvará  de  treze  de  Julho 
de  mil  fetecentos  noventa  e  fete  ,  já  fufpenfas  em  quanto  fe 
procedia  ao  exame  do  eílado  dos  Rendimentos  Reaes;  e  dos 
Recurfos  que  fe  podiao  praticar ,  por  Mim  encarregado  ajun- 
ta Provifional  do  Erário  Régio :  E  Mando  que  fe  não  facão 
novas  Em:ís6es  das  referidas  Apólices  ^  com  as  quaes  fe  au- 
gmente  a  fua  a6lua!  Importância ,  para  que  fobre  eíla  fomma 
haja  de  principiar ,  e  profeguir  a  Amortização  ,  que  Deter- 
mino.   As  Apólices  que  exiflem  das  Emifsóes  ,   que  fe  tem 
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feito  defde  ofobredito  anno,  continuarão  agyrar,  e circular, 
n^^fórma  que  determina  o  fobredito  Alvará  :  E  quando  hou- 
verem de  fahir  do  Meu  Real  Erário ,  fe  lhes  porá  novo  Sello , 
para  da  fua  data  fe  contar  o  anno  do  Juro.  Exceptuo  porém 
o  cafo  fomente  de  fer  neceíTario  fazer  a  Renovação  dos  Ex- 
emplares das  referidas  Apólices  ,  com  o  Valor  ,  e  Sellos, 
que  Eu  for  Servido  Ordenar  ,  para  fe  fupprirem  em  igual 
quantia  aquellas,  que  nao  puderem  circular  por  laceradas. 

II.  Ampliando  a  Determinação  do  Alvará  de  treze  de 
Março  de  mil  fetecentos  noventa  e  fete :  Sou  Servido  encar- 
regar ajunta  da  Adminiílraçao  das  Confignaçoes  applicadas 
ao  Juro  do  novo  Empreílimo  o  proceder  também  á  Amor- 
tização das  Apólices  5  eílabelecendo-fe  para  elTe  fim  hum  Co- 
fre feparado,  e  fervindo-lhe  de  Regimento  o  que  neíie  Al- 
vará lhe  vai  determinado. 

III.  De  todos  os  Subfidios  deílinados  para  os  Juros  ,  e 
Amortização  das  Apólices,  remetteráo  os  Corregedores ,  Pro- 
vedores 5  e  mais  Peíloas  encarregadas  da  fua  cobrança  ,  no 
tempo  competente ,  a  Relação  dos  Lançamentos ,  ou  Rendi- 
mentos ao  Meu  Real  Erário  ,  e  outra  igual  á  Junta  da  Ad- 
miniílraçao para  por  ellas  regular  a  fua  Eícripíuração  j  e  ha- 
vendo falta  na  remeíTa,  ou  entrega  dos  Rendimentos ,  ajun- 
ta dará  parte  no  Meu  Real  Erano  ,  para  fe  proceder  a  ref- 
peito  dos  Magiílrados  ,  encarregados  da  cobrança  ,  na  con- 
formidade da  Lei  de  vinte  e  dous  de  Dezembro  de  mil  fete- 
centos feíTenta  e  hum  ,  Paragrafo  vinte  e  dous  e  feguintes, 
que  Mando  obfervar  a  refpeiío  àeíies  Rendimentos.  Os  mea- 
mos Magiílrados  continuarão  a  cobrança  deíles  na  forma  dos 
íeus  Regimentos  ;  e  aonde  não  houver  Jurifdi.cçao  conílitui- 
da  5  ferviráo  de  Superintendentes  das  Confignaçoes  deílinadas 
por  eífe  Alvará  os  Provedores  das  Comarcas. 

ÍV.  A  Junta  da  Adminiftração  fará  applicação  do  ren- 
dimento das  Confignaçoes  eflabelecidas  no  Alvará  de  treze 
de  Março  de  mil  fetecentos  noventa  e  fete  ,  que  são  a  De- 
cima EccleGaflica  ,  a  Decima  das  Commendas  ,  e  o  Quinto 
dos  Bens  da  Coroa ,  para  pagamento  dos  Juros  das  Apólices 
grandes ,  na  fórma  que  no  mefmo  Alvará  foi  eífabeíecida.  O 
tjue  exceder,  fera  applicado  para  o  pagamento  dos  Juros  das 
Apólices  pequenas:  E  quando  houver  remanecenie,  eíle  fera 
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deílinado  para  a  Amortização  das  Apólices  grandes^  que  pe-- 
lo  Meu  Real  Erário  fe  remettem  á  mefma  Adminifuração , 
para  nella  ferem  fupprimidas ,  e  queimadas.  Como  porém  pa- 
ra commodidade  do  pagamento  dos  Juros  das  Apólices  pe- 
quenas ,  elle  tem  fido  até  agora  feito  no  Meu  Real  Erário : 
Mando  ,  que  logo  que  fe  poífa  preencher  o  computo  da  to- 
talidade dos  Juros  ,  tanto  das  Apólices  grandes  ,  como  das 
Apólices  pequenas  ,  fe  faça  pela  dita  Adminiftraçao  o  paga- 
mento de  todos  os  Juros ,  e  ficará  continuando  o  mefmo  pa- 
gamento por  eftas  Confignaçôes. 

V.  E  por  quanto  he  neceífario ,  que  para  chegarem  eíles 
Rendimentos  á  fobredita  applicaçao  do  pagamento  de  todos 
os  Juros ,  elles  fejao  cobrados  com  exacçao :  Pelo  que  perten- 
ce á  Decima  Ecclefiaftica ,  em  que  com  tão  louvável  zelo  do 
Meu  Real  Serviço ,  e  da  Caufa  Pública ,  o  Patriarca ,  Ar- 
cebifpos  5  Bifpos ,  e  Prelados ,  e  mais  Clero  Secular ,  e  Re- 
gular deites  Reinos  tem  concorrido  com  efta  preftaçao :  Hei 
por  bem  encommendar-lhes ,  que  nos  Lançamentos  da  Deci- 
ma figão  5  no  que  for  applicavel ,  as  Leis ,  e  norma  prefcrl- 
pía  para  o  Lançamento  da  Decima  Secular  :  Que  nos  Dízi- 
mos ,  Bens  de  raiz  ,  e  mais  rendimentos  que  eítiverem  ar- 
rendados ,  facão  cobrar  a  Decima  pela  totalidade  dos  mefmos 
arrendamentos  ,  podendo  obrigar  os  Rendeiros  a  fazerem  oS 
feus  pagamentos  no  tempo  competente ,  com  pena  de  fequef- 
tro  ,  a  que  poderão  mandar  proceder  :  E  aonde  não  houver 
arrendamentos  ,  fe  fará  a  Cobrança  pelos  Lançamentos  na 
forma  praticada. 

VI.  Na  Decima  das  Commendas :  Hei  por  bem  appro- 
var  a  forma  da  arrecadação  que  até  agora  fe  tem  feito  pela 
Meza  da  Confciencia  e  Ordens  ,  que  Determino  continue : 
E  a  refpeito  dos  Quintos  dos  Bens  da  Coroa,  em  que  fe  de- 
vem renovar  todos  os  annos  os  Lançamentos  ,  fe  procederá 
nelles  com  a  devida  exacção  j  obfervando-fe  nos  Bens  que  efti- 
verem  arrendados  ,  no  que  for  applicavel^  a  prática  obferva- 
da  a  refpeito  da  Cobrança  da  Decima  das  Commendas  j  de- 
vendo continuar  eítes  Lançamentos  pelos  Superintendentes  da 
Decima ,  a  quem  foi  encarregada  eíía  Cobrança, 

VIL  Determinando  o  modo ,  por  que  fe  deve  proceder  á 
Amortização  do  Papel  Moeda ,  e  deftinando  os  fundos ,  pelos 
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quaes  ella  fe  deve  fazer  :  Sou  Servido  impor  por  tempo  de 
dez  annos  hum  fubfidio  nos  Vinhos,  tanto  nos  do  Diftriéto, 
que  pertence  á  Companhia  dos  Vinhos  do  Alto  Doiiro  ,  co- 
mo nos  que  fe  defpachao  na  Cidade  de  Lisboa  ,  o  qual  fe- 
ra applicado ,  e  deftinado  para  a  Amortização  das  Apólices. 

VIII.  Pelos  Vinhos ,  que  pertencem  ao  Diftri^lo  da  Com- 
panhia do  Alto  Douro  ,  fe  pagará  hum  fubfidio  de  quatro 
mil  reis  em  cada  Pipa  de  Vinho  de  Feitoria  ;  e  dous  mil  e 
quatrocentos  reis  em  cada  huma  Pipa  de  Vinho  de  Ramo ; 
naquelles  que  sao  lotados  na  maior  taxa  ,  a  qual  he  que  deve 
ficar  livre  para  os  Lavradores ;  e  naquelles  Vinhos ,  que  tem 
menores  taxas  pela  Lei,  diminuirá  o  dito  fubfidio  proporcio- 
nalmente. 

IX.  O  pagamento  fera  feito  pelos  Compradores  no  Cofre 
da  Junta  da  Adminiftraçao  da  Companhia  do  Alto  Douro, 
a  quem  encarrego  a  Cobrança  defte  fubíidio  ;  exercitando-fe 
tudo  o  que  depender  de  Jurifdicçao  contenciofa  pelo  Super- 
intendente ,  o  Corregedor  Provedor  da  Comarca  do  Porto: 
E  quando  os  Vinhos  defte  Diílriélo  venhao  fer  defpachados 
a  Lisboa  ;  para  nao  pagarem  fegunda  vez  eíle  fubfidio  ,  fé 
obfervará  a  mefma  formahdade  ,  que  fe  pratica  a  refpeito  da 
Cobrança  do  Subfidio  Literário. 

X.  Em  beneficio  do  Commercio  dos  Vinhos  do  Alto  Dou- 
ro :  Sou  Servido ,  que  eíle  fubfidio ,  pelo  que  pertence  aos  Vi- 
nhos de  Embarque,  poíTa  fer  pago  todo  em  Apólices;  e  o  que 
pertencer  ao  Vmho  de  Ramo,  e  confumo,  fera  pago  nafòr- 
ma  eftabelecida  peia  Lei  ,  metade  em  Apólices  ,  e  metade 
em  dinheiro  de  metal. 

XL  Em  cada  quartel  fe  remetterá  pela  Companhia  a  im- 
portância defte  fubfidio  para  a  referida  Junta  da  Adminiftra- 
çao ,  com  a  Conta  corrente  do  feu  rendimento ,  e  da  quanti- 
dade ,  que  remette  em  dinheiro  metallico ,  e  em  Apólices :  E 
eftas  as  averbará  no  reverfo  ,  declarando- fe  em  cada  huma  a 
data  da  remefi^a,  e  que  procedem  defte  fubfidio,  as  quaes  na 
Junta  fe  guardarão  para  fe  amortizarem  ;  e  com  o  dinheiro 
metallico,  ajunta  haverá  as Apohces  da  Caixa  do  Defconto, 
que  recolherá  com  as  mais  no  Cofre  da  Amortização. 

XÍL  Dos  Vinhos  que  fe  defpachao  nefta  Cidade  de  Lis- 
boa, ou  feja  para  confumo  j  ou  para  embarque  ,   fe  pagará 
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nas  Mezas  da  Arrecadação  o  fubfidio  de  mil  quinheiítos  e 
feíTenta  reis  por  cada  huma  pipa  de  vinte  e  íeis  almudes  ,  os 
quaes  fe  cobrarão,  além  dos  mais  Direitos  j  fazendo-fe  Efcri- 
piuração  feparada ,  procedendo-íè  pela  mefma  forma  de  arre- 
cadação, com  que  fe  procede  na  Cobrança  dos  outros  Direi- 
tos; e  entregando-fe  pelos  Recebedores  o  produólo  defte 
iubiidio  na  Junta  da  Adminiftraçao  ,  para  fe  recolher  ao 
meímo  Cofre. 

XIII.  Determino  ,  que  todas  as  Loterias  que  neíles  dez 
annos  fe  fizerem  ,  tanto  nefta  Cidade  de  Lisboa  ,  como  na 
Cidade  do  Porto ,  fejao  deftinadas  para  amortizar  Papel  Moe- 
da ,  ceifando  no  em  tanto  quaefquer  outras  applicações ,  por 
mais  attendiveis  que  foífem  ,  pois  todas  devem  ceder  á  cau- 
íà  Publica.  E  em  quaefquer  Planos  que  fe  propuzerem ,  fervi- 
rá  de  regra ,  que  naqueilas ,  que  fe  fizerem  em  Apólices  pe- 
quenas ,  para  fe  darem  os  Prémios  em  Apólices  grandes ,  o  feu 
Capitai  lerá  amortizado  ,  e  para  iífo  remettido  á  Junta  da 
Adminiftraçao  ;  e  ao  Meu  Real  Erário  fe  remetterá  huma 
Relação  authentica  ,  para  por  ella  fe  paífarem  as  Apólices 
grandes  dos  prémios  ,  que  fe  devem  dar  aos  Portadores  dos 
Bilhetes  premiados.  E  naqueilas  ,  em  que  o  rendimento  for 
em  dinheiro  metallico,  a  parte  que  pertencer  á  Minha  Real 
Fazenda  fe  remetterá  ao  Cofre  da  fobredira  Junta  ,  que  ha- 
verá Apólices  da  Caixa  do  Defconto  para  fe  amortizarem. 

XIV.  Hei  outrofim  por  bem  applicar  para  a  Amortiza- 
ção as  dividas  que  devem  á  Minha  Real  Fazenda  ,  e  que 
não  são  ao  diante  exceptuadas  ,  que  forem  anteriores  ao  pri- 
meiro de  Janeiro  de  mil  ferecentos  noventa  e  fete  ,  e  que  fe 
pagarem  nos  três  annos  de  mil  oitocentos  e  hum  ,  mil  oito- 
centos e  ddus,  e  mil  oitocentos  e  três.  Para  o  que  Sou  Ser- 
vido admittir  a  todos  os  Devedores  das  referidas  dividas  an- 
teriores a  mil  fetecentos  noventa  e  fete ,  a  requererem  Pref- 
taçoes  annuas  ,  as  quaes  conforme  as  circumftancias  da  pof* 
fibilidade,  e  boa  fé  dos  Devedores ,  fe  concederáô  por  qua- 
tro annos  ,  fendo  obrigados  a  pagar  a  quantia  da  Preftação 
nos  primeiros  dous  mezes  de  cada  anno.  E  nas  quantias  que 
no  primeiro  anno  defde  a  pubhcação  defte  Alvará  pagarem 
de  mais  da  Preftação  concedida  em  dinheiro  metallico ,  fe  lhes 
abonará  dez  por  cento  de  gratificação. 
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XV.  No  Meu  Real  Erário  defde  o  primeiro  de  Janeiro 
de  mil  oitocentos  e  hum  fe  averbarão  as  Apólices  ,  que  per- 
tencerem aos  pagamentos  deftas  dividas ,  excepto  das  que  per- 
tencerem á  Decima  ,  Chancellarias  ,  e  Cofres  particulares ; 
e  fe  remetteráò  averbadas  para  a  referida  Junta  ;  e  pelo  Di- 
nheiro metallico  que  entrar  dos  mefmos  pagamentos,  fe  tro- 
carão Apólices  ,  que  da  mefma  forma  irão  averbadas  para 
o  fobredito  Cofre  da  Amortização. 

XVI.  Aquellas  parcelas  ,  ou  fejão  em  metal  ,  ou  em 
Apólices  ,  que  Eu  extraordinariamente  for  Servido  Mandar 
deftinar  á  Amortização ,  ferão  remettidas  á  referida  Junta  com 
Relação  das  quantias  em  que  importao  j  e  averbadas  as 
Apólices  no  reverfo  pelo  Tribunal,  ou  Peífoas,  a  quem  for 
commettida  eíTa  diligencia  ,  e  pela  Junta ,  fe  recolheráo  ao 
mefmo  Cofre. 

XVII.  No  fim  de  cada  femeftre  ,  a  fobredita  Junta  da 
Adminiftração  dará  Balanço  á  Caixa  dos  Juros  ,  e  á  Caixa 
da  Amortização  ;  poderá  fazer  os  fupprimentos ,  que  forem 
precifos  de  hum  para  outro  Cofre  j  e  tirará  a  Relação  das 
dividas  ,  em  que  fe  eftiver  a  qualquer  deftes  dous  Cofres. 
Com  os  faldos ,  que  houver  em  dinheiro  metallico ,  haverá 
Apólices  da  Caixa  do  Defconto  ,  as  quaes  averbará  ,  aífim 
como  todas  as  mais  Apólices  ,  ainda  não  averbadas  dos  ren- 
dimentos recebidos ;  e  com  a  diftinção  da  fomma  das  Apóli- 
ces ,  das  Eftaçoes  donde  procedem  ,  e  das  Verbas  com  que 
são  notadas,  aprefentará  o  Balanço,  e  entregará  ss  Apólices 
averbadas  no  Meu  Real  Erário  ,  para  ahi  fer  examinado ,  e 
depois  fubir  á  Minha  Real  Prefença.  Procedendo-fe  no  Erá- 
rio Régio  a  fazer  Efcripturação  neceíFaria  ,  para  ficarem 
amortizadas  ,  e  dando-fe-Ihes  os  cortes  no  aòlo  da  averigua- 
ção do  Balanço  ,  na  prefença  do  Prefidente  do  mefmo  Erá- 
rio Régio  5  na  forma  que  eftá  eftabelecido  ,  fe  mandaráo 
queimar. 

XVIII.  Se  antes  de  findar  os  referidos  dez  annos  eftiver 
concluida  a  Amortização  das  Apólices  pequenas  ,  fe  proce- 
derá a  refpeito  de  todos  eftes  Rendimentos  na  conformidade 
do  que  foi  eftabelecido  nos  Alvarás  de  treze  de  Março  ,  e 
de  treze  de  Julho  de  mil  fetecentos  noventa  e  fete  ,  obfer- 
vando-fe  as  providencias  que  nelles  forao  determinadas. 

Pe- 


,'  (7) 
Pelo  que  :  Mando  á  Meza  do  Defembargo  do  Paço ; 
Prefidente  do  Meu  Real  Erário ;  Regedor  da  Caía  da  Sup- 
plicação  •  Confellios  da  Fazenda  e  do  Ultramar  ;  Real  Jun- 
ta do  Commercio ,  Agricultura ,  Fabricas ,  e  Navegação  dei- 
tes Reinos  ,  e  feus  Domínios  j  e  a  todos  os  Tribunaes  ,  e 
Lugares  ,  a  quem  o  conhecimento  ,  e  execução  defte  Al^ 
vara  competir  ,  o  cumprão ,  guardem  ,  e  facão  cumprir ,  e 
guardar  tão  inviolavelmente  ,  como  nelle  fe  contém  ,  fem 
dúvida ,  nem  embargo  algum ,  qualquer  que  elle  feja  ,  fem 
embargo  de  quaefquer  Ordenações,  Leis,  ou  Difpofiçoes, 
que  fe  opponhão  ao  feu  conteúdo  ,  as  quaes  Hei  por  âero- 
gadas  para  efte  eíFeito  fomente ,  ficando  aliàs  fempre  em  feu 
vigor.  E  ao  Doutor  Jofé  Alberto  Leitão  ,  do  Meu  Confe- 
Iho,  Defembargador  do  Paço,  eChanceller  Mórdeíles  Rei- 
nos ,  Ordeno  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria  ,  regif- 
tando-fe  em  todos  os  lugares ,  aonde  fe  coílumão  regiílar  fe- 
melhantes  Alvarás,  e  guardando-fe  o  Original  no  Meu  Real 
Archiyo  da  Torre  do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de  Qiiéluz 
em  trinta  e  hum  de  Maio  de  mil  e  oitocentos. 


príncipe 


Marquez  Mordomo  Mor. 


i:;  !■ 


Lvam  com  força  de  Lei,  pelo  qual  VoJJa  Alteza  Real 
he  fervido  ejlabelecer  a  forma  da  Amortização  das  Apó- 
lices pequenas  ,  mandando- a  fazer  pela  Junta  da  Adminiflra- 
ção  das  Cortfignaçoes  para  o  Juro  do  Novo  Emprejlimo ,  am- 
pliando os  Alvarás  de  treze  de  Março  ,  e  treze  de  Julho  de 
mil  fetecentos  noventa  e  fete  -,  e  impondo  para  a  Amortiza- 
ção hum  fuhfidio  por  tempo  de  dez  annos  nos  Vinhos  do  Alto 
Douro  de  quatro  mil  reis  em  cada  Pipa  de  Vinho  de  Feitoria  y 


I 


e  ãous  mH  e  quatrocentos  reis  em  cada  Pipa  de  Kinho  de  Ra- 
mo j  e  de  mil  quinhentos  e  fejfenta  reis  em  cada  Pipa  de  Vi- 
nho ,  que  fe  defpacha  nas  Mezas  da  arrecadação  da  Cidade  de 
Lisboa:  AppUcando  tamhem  o  rendimento  das Loterias ^  e  di- 
vidas anteriores  a  mil  fetecentos  7ioventa  e  fete  ^  tudo  na  fór-- 
ma  affima  declarada. 

Para  VoíTa  Alteza  Real  ver. 


Por  immediata  Refoluçao  de  Sua  Alteza  Real  ,  em 
Confulta  da  Junta  Provjfional  do  Erário  Régio  de  28  de  Maio 
de  1800. 

Thomaz  António  de  Villa-Nova  Portugal  o  fez  efe  rever. 

Lourenço  António  de  Freitas  e  Azevedo  Falcão  o  fez. 


Regiílado  na  Secretaria  de  Eílado  dos  Negócios  do 
Reino  no  Livro  IX.  das  Cartas,  Alvarás,  e  Patentes  af.  103. 
NolTa  Senhora  da  Ajuda  em  30  de  Julho  de  1800. 

,  \  .  Joaquim  de  Miranda  Rehello. 


Jofé  Alberto  Leitão. 

V 

Foi  publicado  eíle  Alvará  com  força  de  Lei  na  Chan- 
cellaria  Mor  da  Corte  e  Reino.  Lisboa  3  de  Julho  de  1800. 

Jeronymo  Jofé  Corrêa  de  Moura. 

Reglílado  na  ChajB^ceílaria  Mór  da  Corie  e  Reino  no 
Livro  das  Leis  a  f.  135.  Lisboa  3  de  Julho  de  1800. 

Manoel  António  Pereira  da  Silva, 


Na  Regia  Officiím  Typografica. 


li 
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U  o  príncipe  regente  Faço  fa- 

ber  aos  que  eíle  Alvará  com  força  de  Lei 
virem  :  Que  em  Confulta  da  Junta  Pro- 
vifional  do  Meu  Real  Erário  Me  foi 
reprefentado  ,  que  fendo  na  Minha  Fa- 
zenda o  primeiro  objedo  digno  da  Mi- 
nha Reai  attençáo  a  exaóta  arrecadação, 
e  cobrança  das  Rendas  Reaes  ,  muito 
principalmente  o  era  nas  aóluaes  circumftancias  ,  em  que 
tendo  íido  neceífario  augmentar  extraordinariamente  as 
defpezas  da  Coroa ,  fe  não  podiao  deixar  diminuir  de  va- 
lor aquelles  rendimentos ,  que  faziao  as  forças  ,  e  os  re- 
curfos  do  Eílado  ,  para  não  ter  de  fe  exigir  dos  Povos 
aquellas  fommas ,  que  por  meio  da  boa  arrecadação  fe  po- 
diao fupprir.  E  ainda  que  eíta  matéria  tenha  fido  provi- 
denciada por  muitas  ,  juílas  ,  e  faudaveis  Leis  dos  Se- 
nhores Reis  deites  Reinos  ,  era  neceífario  com  tudo  re- 
novar-fe  a  fua  obfervancia  por  hum  modo  que  ficaífe  mais 
accommodado  ao  eftado  aduai  da  Fazenda ,  e  que  houvef- 
fe  de  fazer  eífediva  a  entrada  de  todos  os  rendimentos 
nos  Cofres  Reaes:  ao  que  havendo  confíderação , 

I.  Ordeno ,  que  todos  os  Contratos  Reaes  fejao  fem-' 
pre  arrematados  em  Hafta  Pubhca ,  em  concurfo  de  Lici- 
tantes ,  precedendo  Editaes  na  forma  das  Leis  da  Fazen- 
da 5  uhimamente  renovadas  no  Alvará  de  vinte  e  dous  de 
Dezembro  de  mil  fetecentos  feífenta  e  húm. 

ÍL  Hei  por  bem  que  mais  fe  não  acceite  por  nenhu- 
ma Repartição  ,  ou  Tribunal  requerimento  algum  ,  em 
que  fe  pertenda  a  Difpenfa  defta  Lei ,  por  mais  efpeciofas 
que  fejão  as  razoes  em  que  fe  funde :  Porque  no  cafo  fo- 
mente, em  que  por  bem  do  Meu  Real  ferviço  os  Meus 
Miniftros ,  ou  Tribunaes  de  Fazenda  entendao  que  ha  al- 
guma razão ,  ou  procedida  da  força  das  circumftancias ,  ou 
da  ^ natureza  do  negocio  ,  que  exija  huma  difpenfa  defta 
Lei ,  Ma  poderão  propor ,  ou  confuhar  de  Officio ,  mas 
nunca  a  requerimento  da  parte. 


* 


Dí 


m. 

gaçoes 
diante  , 


Da  mefma  forma  Sou  fervido  prohibir  as  Proro- 
e  Mando ,  que  da  publicação  deite  Alvará  em 

não  pofsão  principiar  a  ter  eíFeito  ,  nem  ainda 
aquellas ,  que  já  fe  acharem  concedidas  ;  mas  no  tempo 
competente  os  Contratos  ,  ou  Rendas  irão  á  Praça  para 
fe  arrematarem  aos  maiores  Licitantes.  Porque  em  bene- 
ficio dos  Povos  ,  e  por  bem  da  caufa  Publica,  de  Meu 
Poder  Pleno ,  e  Supremo  as  Hei  por  nullas ,  como  obre- 
pticias  5  e  fubrepticias  ,  lefivas  ,  e  incapazes ,  como  taes 
de  produzirem  eíFeito  algum. 

IV.  Ampliando  a  difpoíiçao  do  mencionado  Alvará 
de  vinte  e  dous  de  Dezembro  de  mil  fetecentos  feílenta  e 
hum  :  Ordeno  que  em  iodos  os  Contratos ,  que  nao  são 
daquelles,  que  tem  recebimento  diário,  aosquaes  na  forma 
do  mefmo  Alvará ,  e  do  outro  Alvará  de  fete  de  Abril  de 
mil  fetecentos  feienta  e cinco,  eftá  eíkbelecido  tempo  de 
fe  fazerem  os  pagamentos,  fe  proceda  á  remoção,  e  ex- 
ecução determinada  no  mefmo  Alvará  ,  findo  que  feja  o 
tempo  prefcripto  do  pagamento  ,  e  a  efpera  de  feílenta 
dias ,  não  fe  tendo  feito  a  entrega. 

V.  E  para  que  haja  de  verificar-fe  em  todos  os  cafos 
a  mefma  Determinação :  Sou  fervido  que  ajurifdicção  de 
remover  os  Contratadores  ,  e  nomear  Recebedores  pela 
Minha  Fazenda ,  e  ajurifdicção  de  mandar  fazer  fequef- 
tro  ao  Devedor  pela  falta  de  entrega ,  fejao  cumulativas , 
pertencendo  tanto  ao  Meu  Real  Erário  ,  como  aos  Tri- 
bunaes  de  Fazenda ;  e  por  qualquer  delles  fe  pofsão  expe- 
dir as  Ordens  de  fequeílro ,  e  nomeações  de  Recebedores 
logo  que  confie  legitimamente  da  falta  de  pagamento.  Fi- 
cando fomente  as  penas  maiores  de  fufpensão  dos  Luga- 
res ,  e  captura  ,  ordenadas  no  referido  Alvará  pela  falta 
de  entrega  dos  Rendimentos  adminiftrados  ,  ou  contra- 
tados ,  privativas  na  forma  do  fobredito  Alvará. 

VL  E  porque  aííim  como  confia  a  falta  de  pagamen- 
to no  Meu  Erário  Régio  pelo  mefmo  fa61o  de  falta  de  en- 
trega, deve  também  confiar  por  modo  legitimo  nos  Tri- 

bu- 


(3  ) 
buíiaes  de  Fazenda  da  fatisfaçao  do  Contratador  :  Orde- 
no que  em  todos  os  Contratos  fe  expreíFe  a  Claufula  : 
—  Que  os  Contratadores  ferao  obrigados  em  outros  feíFenta 
dias  5  contados  do  tempo  determinado  para  o  pagamento , 
e  efpera  )  a  apprefentarem  os  Conhecimentos  da  entrega 
no  Real  Erário ,  ao  Tribunal  aonde  contratarão  ;  com  a 
pena  de  fe  proceder  contra  elles  a  fequeftro  ,  e  remoção 
do  Contrato  ;  ficando  fempre  obrigados  a  completar  to- 
da a  falta  que  houver  para  inteiro  pagamento  dos  preços 
dos  feus  Contratos  :  ~:  E  por  efta  Claufula  fe  haverá  por  le- 
gitimada a  faka  de  pagamento  ,  logo  que  fe  não  tenha 
aprefentado  o  Conhecimento  no  referido  tempo;  e  os  Pro- 
curadores da  Minha  Fazenda  requereráó  a  expedição  das 
Ordens. 

VIL  Havendo  por  bem  que  fe  ponha  em  toda  a  ob^ 
fervancia  o  Alvará  de  vinte  e  dous  de  Dezembro  de  mil 
fetecentos  feíTenta  e  hum  :  Determino  que  as  arrecada-^ 
coes  ahi  mandadas  fazer  no  Paragrafo  nono  do  mefmo 
Alvará  ,  e  a  arrecadação  das  Sizas  ,  Dobro  das  Sizas  , 
Terças  do  Reino,  e  Decima,  fe  continuem  damefmafór-^ 
ma ,  e  debaixo  das  mefmas  penas ,  podendo  fomente  con- 
ceder-lhe  a  efpera  de  fellenta  dias  permittidos  no  Paragra-^ 
fo  trinta  e  três  do  meínio  Alvará :  E  pelo  que  pertence  á 
arrecadação  das  Sizas ,  para  fer  uniforme  ^  e  regular  a  fua 
cobrança  :  Mando  que  ella  fe  faça  pelos  Corregedores  ^ 
fem  diferença  alguma  de  Terras  Donatárias ;  pois  que  pe-^ 
la  Lei  de  dezenove  de  Julho  de  mil  fetecentos  e  noventa 
forão  igualados  em  Jurifdicçao. 

VIIL  Em  todos  os  Rendimentos  Reaes,  que  fe  acha- 
rem adminiftrados  ,  ou  contratados  ,  renovando  a  difpo- 
fição  dos  Capítulos  oitenta  e  hum ,  oitenta  e  nove^  eno^ 
venta  do  Regimento  dos  Contadores  das  Comarcas :  Man- 
do que  todos  os  Adminiftradores  ,  e  Recebedores  ,  fem 
excepção  alguma  ,  entreguem  no  fim  de  cada  anno  hum 
Balanço,  e  Recenfeamento  da  fua  conta,  declarando  to; 
da  a  Receita  j  Defpeza  ,  e  Dinheiro  ^  remettido,  ouexií-^' 
-      -  "*  ií  ten- 


(4) 
tente ,  apontando  a  legalidade  das  fuás  Verbas ,  e  a  Re- 
lação das  dividas  por  cobrar  ao  Contador  Geral  refpeíli- 
vo,  fendo  nefta  Corte  j  e  fendo  no  Reino,  ao  Provedor 
da  Comarca  ,  como  Contador  da  Fazenda.  E  os  Prove- 
dores remetteráo  os  referidos  Balanços,  e  Contas  ao  Con- 
tador Geral  ,  a  que  pertencer  ,  com  huma  Relação  dos 
Balanços  que  remetiem ,  e  daquelles  que  faltarão  até  o  fim 
do  mez  de  Fevereiro  de  cada  anno.  E  obrigarão  aos  refe- 
ridos Adminiftradores  ,  Almoxarifes  ,  e  Recebedores  a 
que  neíle  mefmo  tempo  remettão  todo  o  dinheiro ,  que  exif- 
tir  em  Cofre  ,  pertencente  á  Minha  Fazenda,  a  que  exe- 
cutem todas  as  dividas,  que  fe  deverem,  e  a  que  façao  to- 
dos os  pagamenios  aos  Filhos  da  Folha,  na  conformidade 
do  Capitulo  noventa  do  mefmo  Regimento.  E  no  Meu 
Real  trario  ,  findo  que  feja  o  referido  tempo  ,  fe  farão 
os  mefmos  Balanços  prefentes  ao  Prefidenie  do  mefmo  Erá- 
rio Régio,  para  mandar  proceder  aos  íequeílros,  e  mais 
pe-^as  pelas  quantias,  que  fe  deverem,  ou  pela  falta  dare- 
melfa  das  referidas  Contas,  na  conformidade  do  fobredi- 
10  Alvará  ,  Paragrafo  dezoito. 

IX.  De  todos  os  Cofres,  em  que  entrao  rendas  Publi- 
cas ,  e  que  tem  Infpecção  ,  e  applicação  particular  fora 
do  Erário  Régio  ,  fe  mandará  todos  os  annos  ao  mefmo 
Real  Erário  hum  Balanço  Demonftrativo  da  Receita  ,  e 
Defpeza  ;  e  das  applicaçoes ,  para  que  eftão  deftinadas  , 
notando  o  tempo ,  por  que  devem ,  ou  podem  durar  as  ap- 
plicaçoes extraordinárias  que  houver.  E  no  Balanço  do 
Mea  Real  Erário  do  mez  de  Janeiro ,  que  fòbe  á  Minha 
Real  Prefença  ,  fe  incluirá  o  refultado  dos  Balanços  de 
todos  efies  Cofres  ;  tanto  da  Receita,  Defpeza  ,  e  Di- 
nheiro exiílente ,  como  das  applicaçoes  ordinárias ,  e  ex- 
traordinárias, a  que  eftiver  dertinado. 

X.  E  por  fer  conveniente  á  Minha  Real  Fazenda  o  con- 
tinuar em  todo  o  feu  vigor  a  obfervancia  dos  Capítulos 
noventa  e  quatro,  e  noventa  e  cinco  do  mefmo  Regimen- 

para  que  em  todas  as  Comarcas  não  fomente  efteja 

fem- 
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fempre  completo  o  Livro  do  Tombo  da  Minha  Fazenda , 
mas  também  para  que  delle  fe  pofsao  extrahir  as  Rela- 
ções ,  ou  Índices  abbreviados ,  para  por  elles  os  Provedores 
poderem  dirigir-fe  no  tomar  as  Contas  ,  e  fazerem  exa- 
das  as  Relações  delias ,  que  devem  remetter  ao  Meu  Erá- 
rio Régio ,  na  forma  aíTima  eftabelecida :  Determino ,  que 
em  todas  as  Comarcas  fe  renove  o  Livro  do  Tombo  da 
Minha  Fazenda ,  não  fomente  dos  Bens ,  e  Rendas  anual- 
mente cobráveis  para  a  Fazenda  Real  ,  mas  também  dos 
que  fe  achao  Doados  ,  declarando-fe  o  eílado  aílual  def- 
fas  Doações  :  E  que  delle  fe  extraia  huma  Relação  fum- 
maria  dos  mefmos  Rendimentos ,  cuja  copia  authentica  fe 
confervará  nas  Contadorias  refpeéHvas  ,  para  por  ellas  fe 
regular  a  Relação  das  referidas  Contas ,  e  Balanços ,  que 
annualmente  fe  devem  preftar  :  E  pelo  Confelho  da  Mi- 
nha Real  Fazenda  fe  mandaráo  fazer  as  neceíFarias  dili- 
gencias ,  e  averiguações ,  a  que  for  precifo  proceder  para  o 
referido  fim. 

Pelo  que :  Mando  a  Meza  do  Defembargo  do  Pa- 
^ço  ;  Prefidente  do  Meu  Real  Erário  ^  e  Junta  Proviíio- 
inal  ;  Regedor  da  Cafa  da  Supplicaçao  ;  Confelhos  da 
Fazenda  ,  e  do  Ultramar  ;  Real  Junta  do  Commercio  , 
Agricultura  ,  Fabricas  ,  e  Navegação  deftes  Reinos  ,  e 
feus  Dominios  ;  e  a  todos  os  Tribunaes  ,  e  Lugares,  a 
quem  o  conhecimento  ,  e  execução  defte  Alvará  compe- 
tir ,  o  cumprão ,  guardem  ,  e  façao  cumprir  ,  e  guardar 
tão  inviolavelmente  como  nelle  fe  contém  ,  íèm  dúvida , 
nem  embargo  algum  ,  qualquer  que  elle  leja  ;  fem  em- 
bargo de  quaefquer  Ordenações  ,  Leis  ,  ou  Difpofições 
que  fe  opponhão  ao  feu  conteúdo ,  as  quaes  Hei  por  dero- 
gadas  para  efte  eíFeito  fomente  ,  ficando  aliàs  fempre  em 
feu  vigor.  E  ao  Doutor  Jofé  Alberto  Leitão  ,  do  Meu 
Confelho ,  Defembargador  do  Paço  ,  e  Chanceller  Mor 
deíles  Reinos  ,  Ordeno  que  o  faça  publicar  na  Chancel- 
laria ,  regiftando-fe  em  todos  os  lugares ,  aonde  fe  coftu- 
mão  regiftar  femelhantes  Alvarás,  e  guardando-fe  o  Ori- 


ginal  no  Meu  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Da- 
do no  Palácio  de  Queluz  eni  doze  de  Junho  de  mil  e  oi- 
tocentos. 


príncipe;- 


Marquez  Mordomo  Mor, 


ALmrà  com  forca  de  Lei ,  feio  qual  FoJJa  Alteza 
,^JL  Real  he  fervido  Mandar  que  os  Contratos  Reaes 
fejão  rematados  em  Hajla  Publica  ,  havendo  por  nullas  , 
como  obrepticias  ,  e  lefivas  as  ProrogaçÔes  que  nao  tive- 
rem ainda  principiado  a  ter  o  feu  effeito  :  Ampliando  a 
Determinação  do  Alvará  de  vinte  e  dous  de  Dezembro  de 
mil  fetecentos  fefenta  e  hum^  para  a  ex acção  das  Cobran- 
ças y  e  os  Capitulos  oitenta  e  hum ,  oitenta  e  nove ,  noven- 
ta ,  noventa  e  quatro ,  e  noventa  e  cinco  do  Regimento  dos 
Contadores  das  Comarcas  •  tudo  na  forma  ajftma  declarada. 


Para  VoíTa  Alteza  Real  ver. 


Por 


^ 
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Por  immediata  Refoluçao  de  Sua  Akeza  Real ,  to- 
mada em  Confulta  da  Junta  Provifional  do  Real  Erário  de 
^  de  Junho  de  1800. 

TJjomaz  Afttonio  de  Vtlla-nova  Portugal  o  fez  efcrever. 


Lourenp  António  de  Freitas  e  Azevedo  Falcão  o  fez. 


Regiftado  na  Secretaria  de  Eftado  dos  Negócios  do 
Reino  Livro  IX.  das  Cartas,  Alvarás  ,  e  Patentes  a  fo- 
lhas 107.  verf.  NoíTa  Senhora  da  Ajuda  em  i  de  Julho 
de  1800. 

António  Pereira  de  Figueiredo. 


Jofé  Alberto  Leitac , 

Foi  publicado  eíle  Alvará  com  força  de  Lei  na  Chan- 
cellaria  Mor  da  Corte  e  Reino.    Lisboa  3   de  Julho  de 

1800. 

Jeronjmo  Jojè  Corrêa  de  Moura, 


RegilTado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Reino 
no  Livro  das  Leis  a  folh.  13^.  verf  Lisboa  3  de  Julho 
de  1800. 

Manoel  António  Pereira  da  Silva. 


Na  Regia  Officina  Typografíca, 


^ 


-^6^ 


U  ó  príncipe:  REGENTE  Fa-^ 

ço  faber  aos  que  efte  Aleu  Alvará  de 
declaração  virem :  Qiie  fendo-Me  pre- 
fente   em  Confulta   do  Confelho  de 
Minha  Fazenda  haver-fe  entrado  em 
dúvida  5  fe  no  Alvará  de  vinte  e  quatro 
de  Outubro  de  mil  fetecentos  noven- 
ta efeis,  porque  Fui  fervido  annullar 
os  Privilégios  das  jfençoes  das  Sizas ,   de  que  gozaváo 
os  Ecciefiafticos ,  e  Cavaileiros ,  fe  Comprehendia  igual- 
mente, o  que  refpeitava  á  Siza  dos  arrendamentos,  na 
parte  que  competia  aos  Eccleíiaílicos  ^  por  não  vir  ex- 
preífamente  derogada  a  difpofiçao  do  Capitulo   qua- 
renta e  ires  do  Regimento  dos  Encabeçamentos.  E  fen- 
do huma  rigorofa  confequencia  ,  que  ceifando  o  eíFei^ 
to  ,  ceifava  também  a  caufa  ^ue  fazia  (fobjeão  do 
"feteídõ  CápituIo7~õu~3e  qualquer  outro  refcripto  slq 
mefmo  reípeito  :    Fui  fervido  determinar  por  Minha 
Real  Refolução  tomada  na  dita  Confulta  ,  que  pelo 
mencionado  Alvará  ficarão  derogados  os  Privilégios, 
que  até  áquelle  tempo  tiverão  os  Ecciefiafticos  da  ifen- 
ção  das  Sizas ,  por   qualquer  modo ,  e  como  fe  Privi- 
legio não  tiveíTem  ,   para  dalli  em  diante  a  pagarem 
inteiramente ,  na  conformidade  que  determinão  os  Re- 
gimentos ,  e  Ordenações  da  Fazenda  ,  a  refpeito  dos 
Seculares  fem  diíFerença  alguma ;  havendo  para  o  dito 
effeito  derogado  quaefquer  Leis  ,    Regimentos  ,    ou 
Difpoíiçoes  em  contrario ,  como  fe  de  cada  huma  del- 
ias fízeffe  expreífa ,  e  declarada  menção ,  fem  embargo 
da  Ordenação  em  contrario ,  e  igualmente  que  efte  va- 
lha 5  pofto  que  feu  eífeito  dure  mais  de  hum  anno  ,   e 
como  fefoífe  Carta  paífada  no  Meu  Real  Nome,  fem 
embargo  da  mefma  Ordenação. 

Pelo  que  :  Mando  á  Meza  do  Defembargo  do 
Paçoj  Prefidenie  do  Meu  Real  Erário  ^  Regedor  da 

Ca- 


/^^ífí^ 


'Zje—Jh^ 


-r 


J^' 


Cafa  da  Supplicaçao  j  Confelhos  da  Minha  Real  Fa- 
zenda e  do  Ultramar;  e  aos  mais  Tribunaes  ,  Minif- 
tros ,  e  Julgadores  ,   a  quem  o  conhecimento  deftc  ha- 
ja de  pertencer ,  o  cumprao ,  e  guardem ,  e  façao  cum- 
prir ,  e  guardar  tão  inteiramente  como  nelle  fe  contém , 
fem  dúvida,  ou  embargo  algum.  E  o  Doutor  Jofé  Al- 
berto Leitão  5  do  Meu  Confelho  ,   Defembargador  do 
Paço  ,  e  Chanceller  Mor  deftes  Reinos  o  faça  publi- 
car na  Chancellaria ,  e  regiftar  nos  Livros  delia  a  que 
tocar ,  e  enviando-fe  o  Original  para  a  Torre  do  Tom- 
bo.   Dado  no  Palácio  de  Queluz  em  oito  de  Julho 
de  mil  e  oitocentos. 


príncipe  •: 


.  ALvarà^  forque  Voj] a  Alteza  Red  he  fervido  de^ 
,^/jL  ciar  ar  ,  que  na  conformidade  do  Alvará  de  vin- 
te e  quatro  de  Outubro  de  mil  fetecentos  noventa  e  féis 
erão  obrigados  os  Ecclefiajlicos  ao  pagamento  da  Siza 
dos  lucros  dos  arrendamentos ,  tudo  na  firma  que  pelos 
Regimentos  ,  e  Ordenações  da  Fazenda  a  devem  pa- 
gar  os  Seculares,  e  tudo  como  nelle  fe  contém. 


Para  VoíTa  Alteza  Real  ver. 


Por 


P.  por  Refolução  de  Sua  Alteza  Real  de  28  dê 
Maio  de  1800,  tomada  em  Confulta  do  Confelho  da 
Fazenda  de  7  do  dito  mez. 


Francifco  Feliciano  Velho  ãa     D.  Fernando  de  Lima. 
Cofia  Mefquita  Cafiello- 
Branco. 

Belchior  Felis  Rebello  o  fez  efcrever. 

Regiftado  a  foi.  285  do  Livro  dos  Regiítos  das 
Leis,  e  Alvarás  do  Confelho  da  Fazenda.  Lisboa  30 
de  Julho  de  1800. 

Ignacio  Jofé  Valentim  de  Gouvea. 

Jofè  Luiz  Coelho  o  fez. 

Jofé  Alberto  Leitão. 

Foi  publicado  efte  Alvará  na  Chancellaria  Mor  da 
Corte  e  Reino.  Lisboa  2  de  Agofto  de  1800. 

Jeronymo  Jofé  Corrêa  de  Moura. 

Regiftado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Rei- 
no no  Livro  das  Leis  a  foi.  145.  Lisboa  2  de  Agofto 
de  1800. 

Manoel  António  Pereira  da  Silva. 


Na  Regia  Oílicina  Typografica. 


ENDO  reíblvido  em  Refoluçâo  de  Confuíta 
de  vinte  coito  de  Maio  deíle  prefente  anno^ 
<]ue  fe  pagaíTe  o  juro  do  Papel  Moeda  ^  applkan- 
do-lhe  Coníigíiaçôes  certas,   e  que  igualmente 
fe  deílinaíTe  certa  fomma  pára  com  ellafe  amortizar  anmta!'^ 
mente  huma  correfpondente  quantidade  de  bilhetes  ,  appli-^ 
cando  para  ifto  as  Rendas^  que  declaro  no  Alvará  de  trinta 
-e  hum  do  dito  mez  de  Maio,,  e  ânno;   e  Ordenando  quê 
ifto  fe  executaíFe  por  aquélla  mefma  Repartição,  por  onde 
fe  pagão  os  Juros  das  Apólices  Grandes ,  tanto  pelo  que  to- 
ca  ao  pagamento  dos  Juros ,  como  pelo  que  toca  á  Amorti^ 
zaçãoj  devendo  efta  continuar  até  á  extinção  de  huma  dí- 
vida tão  perjudicial  ás  Minhas  Reaes  Finanças  ,  e  tão  iii- 
commoda  para  o  giro  doCommercio,  ficando. por  efte  mo- 
do defonerado  o  Meu  Real  Erário  de  todaà  as  Operações^ 
que  pertencem  a  efteRamo  de  Finanças.  Prohihindo  a  con* 
tinuação  defte  recurfo,  e  querendo  prevenir,  è  evitar  quan- 
to for  poííivei  qualquer  outro   que  haja    de  cahir   fobre  ò 
Público  :   Sou  fervido  Ordenar  á  Junta  Provifional  do  Era^ 
rio  Régio  ,    que  logo   que  feja   poííivei  ponha   novamente 
na  Minha  Real  Prefença   qual  feja   o  Deficit  ^   que  aálual- 
mente  ha  ^  quaes   fejão   as  Operações  ,   ou  de  augmento  ^ 
ou  de  economia  ,  que  a  experiência  lhe  tiver  moílrado  fe- 
rem 


rem  mais  neceíTarias  para  equilibrar  a  Receita  com  a  D  ef- 
peza ;  e  finalmente  quaes  fejao  os  defeitos  que  tem  conhe- 
cido haver  em  qualquer  ClaíTe  de  Adminiftraçao ,  ou  pro- 
venhão  de  abufos  introduzidos,  ou  de  falta  de  Legislação, 
ou  Regimento  ;  e  para  que  haja  de  executar  huma  Com- 
miísão  tão  importante  ao  Meu  Real  Serviço  ,  e  tão  útil 
para  o  Bem  Piibhco  com  aquelle  zelo  ,  e  promptidao  que 
he  neceííario  ,  e  com  o  que  até  agora  Me  tem  fervido : 
Ordeno  ao  Marquez  Mordomo  Mor  ,  que  como  Prefiden- 
te  do  Real  Erário  ,  não  fó  faça  franquear  á  Junta  tudo 
quanto  lhe  for  precifo  para  hum  exa6lo  ,  e  pleno  conhe- 
cimento da  Minha  Real  Fazenda  ,  mas  Ordene  ao  The- 
foureiro  Mor,  e  Contadores  o  executarem  tudo  o  que  pe- 
ja dita  Junta  lhes  for  determinado.,  devendo  efta  propôr- 
me,  depois  de  ter  vifitado  as  Contadorias,  as  reformas,  e 
alterações,  que  deve  haver  no  Regimento  do  Erário,  e  fi- 
cando em  feu  vigor  tudo  o  que  Fui  fervido  Ordenar  pe- 
lasDecreto  de  féis  de  Novembro  de  mil  fetecentos  noven- 
ta e  nove  da  creaçao  da  fobredita  Junta.  E  fou  outrofim 
fervido  ,  que  o  fobredito  Marquez  Mordomo  Mor,  como 
Prefidente  da  Junta  Provifional  ,  participe  em  Meu  Real 
Nome  por  Avifo  por  elle  aíTignado  a  todos  os  Tribunaes 
que  for  neceífario  ,  e  a  todos  ,  e  quaefquer  Adminiftrado- 
res,  por  onde  haja  de  correr  a  Adminiftraçao  ,  e  Defpeza 
da  Minha  Real  Fazenda  ,  que  dem  á  Junta  todas  as  no- 
ções que  pedirem ,  e  forem  neceíTarias  j  que  executem  o  que 
pela  mefma  lhes  for  intimado  em  virtude  das  Minhas  Reaes 
Refoluçoes,  tomadas  em  Confultas;  e  que  concorrão  quan- 
to lhes  for  poíTivel  para  facilitar  á  fobredita  Junta  todos  os 
meios  de  executar  o  que  lhe  Tenho  incumbido  ,  e  Orde- 
nado ;  intimando-Ihes  que  fera  muito  do  Meu  Real  Def- 
agrado ,  que  por  formalidades ,  etiqueta ,  ou  conflito  de  ju- 


rirdicçâo  fe  haja  de  embaraçar,  ou  demorar  qualquer  Ope- 
rsção  da  Junta ,  tendente  a  hum  tao  juílo  fim.  E  efpero  do 
zelo ,  preftimo  ,  e  a6lividade  do  Marquez  Mordomo  Mor 
o  haver  de  expedir  immediatamente  os  Avifos  que  forem 
neceíFarJos  ,  na  conformidade  defte  Decreto  ,  e  fem  perda 
de  tempo.  O  Marquez  Mordomo  Mor  o  tenha  aííim  enten- 
dido, e  faça  executar.  Palácio  de  Queluz  em  treze  de  Ju- 
lho de  mil  e  oitocentos. 

Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  NOSSO  SENHOR. 


lí  1 


Regiftado  a  foi.  173.  no  Livro  XIV.  do  Erário  Régio. 

Cumpra-fe,  eregiíle-fe.  Eftoril  i5  de  Julho  de  1800, 

Com  a  Rubrica  do  IlluftrijJImo  e  Excellenújfímo 
MARQUEZ  MORDOMO  MOR, 


Na  Regia  Officina.  Typografica. 
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EDITAL. 

príncipe  regente  Nof' 
fo  Senhor,  emRefolução  de  lí 
de  Junho ,  tomada  em  Confulta 
da  Real  Junta  do  Commercio, 
^  Agricultura j  Fabricas,  e  Nave- 

gação deftes  Reinos,  e  feus  Dominios,  a 
fim  de  eftabelecer  Jurifprudencia  invariá- 
vel ,  Foi  fervido  Decretar ,  e  Mandar  pu- 
blicar :  Qiie  fendo  retomado  aos  inimigos 
da  fua  Coroa  por  qualquer  Potencia  Al- 
hada Navio  Portuguez  aprezado  ,  os  fre- 
tes da  fua  parga  fó  fe  devem  proporcional- 
mente até  ao  lugar  da  preza :  e  fó  poderá 
vencellos  por  inteiro ,  fe  por  alguma  poíle- 
rior  tranfacção ,  ou  refgate  o  Navio  tornar 
a  eftado  de  conduzir  a  carga  ao  Porto  do 
feu  deílino.  Lisboa  15  de  Julho  de  1800. 

Francifco  Soares  de  Arauja  Silva* 


I 
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Na  Regia  Oíficina  Typograficâo 


■i    ' 


U  o  príncipe  regente  dos  Reinos 
de  Portugal  ,  e  dos  Algarves,  e  dos  Mef- 
trados ,  Cavallerias ,  e  Ordens  de  NoíTo  Se- 
nhor Jefu  Chriílo  ,  São  Bento  de  Avis  ,  e 
Sant-iago  daEfpada:  Faço  faber  aos  que  ef- 
te  Alvará  virem  :  Que  fendo-Me  preíente  em 
Confulta  da  Meza  da  Confciencia  e  Ordens 
o  Officio  do  Defembargador  Procurador  Geral  das  meímas 
Ordens,  em  o  qual  Me  reprefentava  os  graves  peijuizos  que 
a  experiência  tinha  moílrado  fe  feguiao  ás  Commendas  das 
Ordens  de  NoíTo  Senhor  Jefu  Chriílo,  São  Bento  de  Avis, 
e  Sant-Iago  da  Eípada  ,  da  prática  do  Paragrafo  quinto  do 
Alvará  de  [ete  de  Fevereiro  de  mil  ferecentos  feienía  e  dous , 
pela  irregularidade,  com  que  alguns  Commendadores  arbitra- 
riamente fazião  as  Renovações ,  e  Emprazamentos ,  feguindo- 
fe  delia  a  falta  de  augmento  dos  foros,  e  a  alienação,  e per- 
da total  de  huma  grande  parte  dos  Bens ,  que  conflituem  as 
mefmas  Commendas :  Sendo  neceíFario  occorrer  com  prompta 
providencia  a  femelhaníes  abufos ,  antes  que  o  tempo ,  e  con- 
tinuação delies  os  tornaíFe  irremediáveis  :  E  principalmente 
porque  o  Senhor  Rei  D.JoféMeu  Avô,  e  Senhor,  que  eílá 
em  Gloria ,  não  foi  plenamente  informado ,  como  fe  compre- 
hende  do  mefmo  Alvará ;  por  quanto  em  os  Eílaiutos ,  e  De- 
íinitorios  das  ditas  Ordens  fe  regula  muito  efpecificamente 
o  modo,  eclaufulas  com  que  devem  fer  feitas  as  Renovações , 
e  Aforamentos :  Accrefcendo ,  que  eílando  os  Meílrados  das 
Ordens  unidos  perpetuamente  á  Coroa  deíles  Reinos,  deve- 
ria nos  Aforamentos  feguir-fe  o  mefmo  que  fe  obferva  em  os 
Aforamentos  feitos  pelos  Donatários  da  Coroa,  que  não  po- 
dem fer  valiofos  fem  ferem  confirmados  :  Tomando  na  Mi- 
nha Real  Coníideração  o  fobredito  Officio  j  conformando- 
Me  com  o  parecer  da  Meza  da  Confciencia  e  Ordens  ,  em 
benefício  ,  e  aproveitamento  dos  Bens  das  Commendas  ,  e 
para  que  eíles  fe  não  decipem  ,  e  alienem :  Hei  por  bem  de- 
rogar,  como  comeíFeiío  derogo,  o  dito  Paragrafo  quinto  do 
Alvará  de  fete  cie  Fevereiro  de  mil  fetecentos  fetenta  edous: 
E  Ordeno,  que  ficando  fem  eíFeito  a  faculdade  geral ,  e  in- 
dependente concedida  aos  Commendadores,  fejao  nullos,  ,e 
de  nenhum  vigor  todos  os  Aforamentos  ,  que  elles  celebra- 
rem. 


\   I 


rem,  em  quanto  não  houverem  a  Minha  Real  Confirmsçao 
pelo  expediente  do  dito  Tribunal  :  E  que  nas  ditas  Confir- 
mações, e  Emprazamentos  fe  obferve  o  que  fe  acha  ellabe- 
lecido  nos  Eílatutos ,  Regras ,  e  Defínirorios  das  meímcis  Or- 
dens,  que  a  efle  fím  tão  fomente  Sou  fervido  repor  na  anti- 
ga ,  e  inteira  obfervancia ,  em  que  fe  achavao  antes  do  dito 
Alvará  j  que  quanto  ao  mais  ,  deverá  cumpri r-fe  tão  inteira- 
mente como  nelle  fe  contém. 

Pelo  que  :  Mando  á  Meza  da  Confciencia  e  Ordens ; 
Meza  do  Defembargo  do  Paço  ;  Prefidente  do  Meu  Real 
Erário^  Regedor  daCafa  da  Supplicação ;  Confelhos  da  Mi- 
nha Real  Fazenda  ,  e  do  Ultramar  ;  Real  Junta  do  Ccm- 
mercio,  Agricultura,  Fabricas,  e  Navegação  deíles  Reinos, 
e  feus  Dominios;  Governador  da  Relação,  e  Gafa  do  Por- 
to ;  Preíidente  do  Senado  da  Gamara  ;  e  a  todos  os  Corre- 
gedores ,  Provedores ,  Juizes ,  Juft  ças ,  e  mais  Peíloas ,  a  que 
pertencer  o  conhecimento  deíie  Alvará,  o  cumprâo,  e  guar- 
dem, e  facão  cumprir,  e  guardar  fem  dúvida  ,  ou  embargo 
algum  ;  não  obílantes  quaefquer  Leis ,  Alvarás ,  Regimen- 
tos, Difp;íiç6es,  Ordens,  ou  eíliíos  contrários,  que  todas, 
e  todos  Hei  porderogados  para  eíle  eíFeito  fomente,  ficando 
aliás  fempre  em  feu  vigor :  E  valerá  como  Carta  paílkda  pe- 
la Chancellaria ,  pofto  que  por  ella  nao  pafíe  ,  e  que  o  leu 
effeiío  haja  de  durar  mais  de  hum  ,  e  muitos  annos  ,  não 
obílantes  as  Ordenações  em  contrario.  E  fe  regiílará  em  tc- 
dos  os  lugares,  onde  fe  coflumao  regíílar  femelhantes  Alva- 
rás, remettendo-fe  o  Original  para  o  Meu  Reai  Archivo  da 
Torre  do  Tombo.  Dado  em  Lisboa  em  onze  de  Agoíto  de 
mil  e  oitocentos. 


PRÍNCIPE 


Lvard,  porque  Vojfa  Alteza  pelos  motivos  nelle  decla- 
rados ha  por  bem  revogar   o  Paragrafo  qiimto  do  Al- 
vará de  fete  de  Fevereiro   de  mil  jetecentos  jetenta  e  dous , 
que  concedia  aos  Commendadores  das  Ordens  de  NoJ/o  Senhor 


Jefu  Chrtjlo  ,  Sao  Bento  de  Avis ,  e  Sant-Iago  ãa  Efpada 
o  poderem  fazer  as  Renovações  ^  e  Emprazamentos  de  Bens  ^ 
coftumados  a  ferem  Enfiteutkados  ,  independente  de  Confir- 
mação 5  expedida  pela  Meza  da  Confciencia  e  Ordens, 

Para  VoíTa  Alteza  ver. 


Por  Refoluçao  de  Sua  Alteza  de  i(í  de  Maio  de  1 800 , 
tomada  em  Confuíta  da  Meza  da  Confciencia  e  Ordelis. 


António  de  Mefquita  e  Moura,       Domingos  Pires  Monteiro 

Bandeira. 


Domingos  Pires  Monteiro  Bandeira  o  fez  efcrever. 
João  Camillo  da  Silva  Soufa  e  Baflos  o  fez. 

Regíftado  nefta  Secretaria  de  Eftado  dos  Negociou  do 
Remo  no  Livro  ÍX.  das  Cartas ,  Alvarás  ,  e  Paientes  a  foi. 
112.  verf    Noífa  Senhora  da  Ajuda  em  9   de  Setembro  de 

1800. 

António  Pereira  de  Figueiredo, 

Regiílado  a  foL  16.  do  Livro  ÍV.  do  Regifto  das 
Cartas  ,  e  Alvarás  da  Meza  da  Confciencia  e  Ordens.  Lis- 
boa jo  de  Setembro  de  i8oo. 

Raymundo  Ignacio  Telles  Corte^Real 


Na  Regia  OíHcína  Typograííc^. 
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Senado  da  Camará  ;  tendo  em  consideração  ao 
que  se  Jhe  representou  por  parte  dos  Medidores  de  Pan- 
nos  desta  Cidade,  e  sendo  informado  que  muitos  Mer- 
cadores,  e  Negociantes  5  assim  naturaesj,  como  Estran- 
geiros, comprao  ,  e  vendem  partidas  de  Pannos ,  Bae- 
toes,  e  Baetas  fabricadas  neste  Reino  ,  e  fora  delle, 
sem  primeiro  serem  medidos  pelos  ditos  Medidores  En- 
cordoadores  da  Cidade ,  que  para  este  eíFeito  saò  pelo 
mesmo  Senado  providos  :  resultando  grave  prejuízo  ao 
Público,  e  ao  bem  commum  do  Povo  nas  diminuições, 
e  falsidades,  que  se  achaô  nas  Peças  de  Pannos,  Bae- 
toes ,  e  Baetas,  para  cujo  remédio  se  criáraô  os  ditos 
Ofíicios ,  e  se  fez  publicar  o  Edital ,  que  se  acha  incor- 
porado no  seu  Regimento,  com  a  data  de  20  de  De- 
zembro de  1642,  cuja  observância  nao  deve  ser  altera- 
da com  nenhum  pretexto ,  antes  se  deve  applicar  todo 
o  cuidado  para  que  se  guarde  sem  contradição.  Manda 
o  Senado,  que  nenhum  Mercador,  e  Negociante,  na- 
tural, ou  Estrangeiro,  compre,  nem  venda  Peças  algu- 
mas de  Pannos,  Baetoes ,  e  Baetas  de  qualquer  quali- 
dade que  sejao ,  fabricadas  neste  Reino ,  ou  fora  delle, 
sem  primeiro  serem  medidas  pelos  Medidores  Encordoa- 
dores    da  Cidade,  sobpena  de  quem  o  contrario  fizer ^ 
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e  lhe  for  judicialmente  provada ,  incorrer  nas  penas  de 
perdimento  das  fazendas,  que  se  nao  medirem,  e  da  pe- 
cuniária que  dispõe  o  Regimento  dos  ditos  Medidores, 
Posturas,  Publicações,  e  Mandados  que  haja  sobre  es- 
te particular  sem  remissão  alguma;  e  para  que  venha  á 
noticia  de  todos,  se  fixará  este  nos  Lugares  Públicos, 
remettendo-se  a  Cópia  para  o  Juizo  da  Almotaceria  , 
para  a!Ii  ser  registado,  e  sedar  á  sua  devida  execução; 
registando-se  também  no  próprio  Regimento  dos  Medi- 
dores com  o  mais  que  necessário  for,  para  ficar  tendo 
toda  a  devida  observância.  Lisboa  2^  de  Agosto  de  1800. 


Marco  António  de  Azevedo  Coutinho  de  Mon*aury. 


Na  Régia  Typografica  Sllviana. 


ANDA  o  príncipe  REGENTE  Nofr 
fo  Senhor ,  que  o  Defembargador  Superin- 
tendente Geral  da  Decima  expeíTa  Ordens 
Circulares  aos  Superintendentes  da  Corte  ^  e 
Termo,  e  aos  Geraes  das  Comarcas,  para 
eíles  â  expedirem  também  aos  Superintendentes  particula- 
res ,  intimando-fe-lhes  que ,  em  obfervancia  do  Alvará  de 
31  de  Maio  do  corrente  anno  de  iCoo  ,  fe  remettao  as 
Relações  do  Lançamento  do  Qç_iinto  dos  Bens  da  Coroa  ás 
Repartições  competentes ;  e  nas  Terras ,  aonde  não  houver 
os  ditos  Bens ,  fe  declarará  por  Certidão  ás  mefmas  Repar- 
tições, que  fe  nao  fez  Lançamento  de  Quinto  por  eíTa  ra- 
zão ;  o  que  deve  ficar  conítando  por  Termo  lançado  pelo 
Eícrivão  refpeílivo  no  Livro  dos  meímos  Lançamentos: 
Que  ,  aonde  conftar  que  os  Bens  defta  natureza  fe  achão 
arrendados  ,  fe  regule  o  dito  Lançamento  do  Qiiinto  pela 
quantia  dos  arrendamentos  j  e  neíle  cafo ,  não  havendo  o  in- 
conveniente de  fer  pequena  a  mefma  quantia  da  renda ,  ou 
de  fe  acharem  difperfos  os  Bens  em  Territórios  de  di^erfas 
Superintendências ,  ou  de  outra  qualquer  maneira ,  feguiráo 
a  prática  obfervada  na  cobrança  da  Decima  das  Commen- 
das,  notificando  aos  Rendeiros,  ou  feus  Procuradores,  pa- 
ra que  no  tempo  da  Lei  entrem  no  Cofre  da  Junta  da  Ád- 
miniílração  com  a  fomma  do  Quinto  ,  que  lhes  foi  lança- 
da ,  e  lhes  aprefentem  os  Conhecimentos  dentro  no  termo 

•  de 


de  dons  mezes ,  pena  de  feqiieftro ,  a  que  mandarão  proce- 
der, havendo  falta;  e  os  referidos  Conhecimentos  lhes  fe- 
rão  levados  em  conta  ,  para  abono  do  total  do  Lançamen- 
to: e  que  por  toda,  e  qualquer  omifsao,  ou  falta,  ficao  os 
di'os  Superintendentes  refpònfaveis  na  forma  das  Leis  rela- 
tivas ao  Subfidio  Militar  da  Decima,  para  o  que  fe  regif- 
taráó  as  mefmas  Ordens  nos  Livros  das  fuás  Superintendên- 
cias. E  o  fobredito  Defembargador  Superintendente  Geral 
fique  n-i  intelltgencia  de  fazer  obfervar  em  tudo  o  mais  a 
O  dem  do  Confelho  da  Fazenda  ,  expedida  ao  feu  Ante- 
ceíTor  fobre  efie  negocio  na  data  de  5  de  Dezembro  de 
179(5.  Lisboa  Junra  Proviíional  30  de  Agofto  de  1800. 
:::  Com  três  Rubricas  dos  Deputados  da  Junia  Provifional 
do  Erário  Re^io. 


-:      Cumpra- fe,  e  regifte-fe,  e  fe  expefsao  as  Ordens  ne- 
CêíFarias.  Lisboa  4  de  Setembro  de  1800. 


Com  a  Rubrica  do  Defembargador  SuperintenãenU 
Geral  da  Decima  da  Corte ,  e  Reino. 


Regiftada  neílâ  Superintendência  Geral  no  Livro  das 

Ordens  recebidas  a  foi.  54. 

Soufa.  ^ 


Na  Regia  Officlna  Typografica, 


U  o  PllINCÍPE  REGENTE  Faço 

íaber  aos  que  eíle  Meu  Alvará  de 
Confirmação  ,  e  de  Declaração  vi- 
rem :  Que  fendo-Me  prefente  por 
repetidas  fiipplicas  dos  Officiaes  ,  e 
Soldados  dos  Regimentos  de  Mili- 
cias  do  Meu  Exercito  á  falta  de  ob- 
íervancia^  em  que  fé  âchavaõ  muitos 
dos  feus  Privilégios  5  aífiríl  por  parte 
dos  Miniftros  ,  e  Magiftrádos  deíles 
Reinos  ,  como  por  parte  das  Camarás ,  e  dos  Capitães 
Mores  das  Ordenanças  dos  Diftriólos  delles ;  pedindo  ao 
mefmo  tempo  ,  que  quizeíTe  Eu  pôr  hum  termo  a  íimi-^ 
Jhantes  inconvenientes,  a  favor  de  huma  Corporação  tao 
útil  ao  Eftado ,  e  tao  necelfaria  para_  a  fua  permanência  ^ 
e  defeza  ,  confirmando-ihes  todos  os  Privilégios  ,  até  ago-^ 
ra  concedidos  aos  Officiaes  de  Patente  ,  Officiaes  infe- . 
riores ,  Soldados ,  e  mais  Indivíduos  dos  Regimentos  de 
Milicias  ( antigamente  denominados  Auxiliares )  tanto 
pelo  Alvará  de  vinte  e  quatro  de  Novembro  de  mil  feis- 
centos  quarenta  e  finco ,  expedido  em  Montemor ,  como 
pélas  differentes  Provisões  ,  Refoluçoes ,  e  Decretos  ,  que 
depois  delle  fe  feguírao:  E  tomando  Eu  na  Minha  Real 
ConfideraçaÔ  huma  matéria  tao  importante  :  Sou  fer- 
vido Determinar  ,  e  Eílabelecer  ao  dito  refpeito  o  fe- 
guinte : 

I.  Hei  por  bem  Confirmar  a  favor  dos  Regimentos 
de  Milicias  deftes  Meus  Reinos  ,  e  Domínios  os  Privi- 
légios 5  que  lhes  forao  outorgados  pelo  Alvará  de  vinte 
é quatro  de  Novembro  de  mil  feiscentos  quarenta  e  fin- 
co, e  pelas  differentes  Provisões,  Refoluçoes,  e  Decre- 
tos ,  que  depois  delle  fe  feguírao ,  até  ao  prefente ,  co- 
mo fe  de  todas  ,  e  de  todos  fe  fizefi^e  aqui  huma  pofitiva  , 
e  declarada  menção  ;  excepto  naquelles  pontos ,  que  fo- 
xem  exprelFamente  derogados  em  virtude  das  Difpofições 
do  prefente  Alvará. 

-     II.     Em  confequencíâ  Eílabeleço ,  e  Declaro  ^   que  fi- 
carão para  o  futuro  revogados,  e  abolidos  todos  os  Pri^ 


vllegios,  que  tlohao  fido  commons  aos  Milicianos ,  Tobre 
exeiP-pçÔes  de  Éguas  de  Lifta. 

III.  '  Do  melmo  modo  fica  revogado  o  Priviiegio  ab- 
foluto  da  exempçao  dos  filhos  dos  meímos  Milicianos  pa- 
ra íoldados  pagos,  (quando  tiverem  mais  de  hum)  Pri- 
vilegio, quenaô  pode  íercompativel  com  o  bem  do  Meu 
Real  Serviço ;  porém  Qiierendo  Eu  fazer  graça  ,  e  mer- 
cê aos  meímos  Milicianos  :  Sou  fervido  Conceder  aos 
Pais  o  arbitrio  ,  e  faculdade  de  poderem  efcolher  aquelíe 
filho  ,  que  lhe  for  mais  grato  para  a  fua  companhia  j 
com  tanto  que  os  outros  fejaÓ  hábeis  para  poderem  en- 
trar no  mefmo  ferviço. 

IV.  Igualmente  Hei  por  derogado ,  e  abohdo  todo  o 
Privilegio",  de  que  pertendiaô  gozar  os  Milicianos,  de 
naÔ  poderem  fcr  eleitos  para  Cobradores  da  Decima  nos- 
feus  reí^peaivos  Diftriaos ,  ficando  fujeitos  nelles  ao  dito 
encargo:  com  tanto  que  naÒ  poíía  fer  mais  do  que  hum 
em  cada  Freguezia  ,  quando  nella  nao  haja  outro  mais 
hábil,  e  capaz  para  o  mefmo  Minillerio;  e  ficarão  exem- 
ptos,  em  quanto  exercitarem  o  dito  Emprego,  ^e  toda 
a  obrigação  das  Milícias,  fem  deixarem  com  tudo  de  íer 
Milicianos  ,    e  de  gozar  de  todos  os  Privilégios  annexos 

á  fua  Corporação.  i     j         / 

V.  Que  tomando-fe-lhes  carros ,  e  cavalgaduras  ( quan- 
do as  trouxerem  a  ganho  )  ifto  fe  entenderá  unicamente 
quando  os  referidos  Milicianos  nao  forem  convocados  pe- 
los feus  Chefes  para  o  ferviço  Militar  ,  ou  quando  tive- 
rem filhos  ,  ou  moços  próprios  para  conduzir  os  ditos 
carros,  e  beílas;  porque  aliás  na6  poderáÔ  fer  obrigados 
a  levaííos,  nem  lhes  poderáo  fer  tomados,  com  notória 
ímpoffibilidade ,  e  detrimento  do  ferviço.  _        ^ 

E  com  as  fobreditas  Declarações  ,  e  Modificações 
fíéf  por  confirmados,  e  roborados  os  Privilégios  conce- 
didos aos  Corpos  Milicianos;  impondo  aosMiniítros  ler- 
rítoriaes  (em  artigo  derefidencia)  a  obrigação  de  moítra- 
rem  por  Atteftaçces  dos  Governadores,  ou  Commândan.-. 
tesdr.s  Frovincias,  em  como  fizeraÓ  guardar  exadamen- 
té  os  referidos  Privilégios  ,    na  forma   aíTima  declaj^dai 


Havendo  para  o  dito  effelto  por  derogadas  quaesqoer  Leis, 
Regimentos,  ou  Difpofiçoes  em  contrario,  como  k  àe 
cada  huma  delias  fe  fizeíle  expreíía  ,  e  declarada  menção , 
fem  embargo  da  Ordenação  em  contrario  ^  e  que  igual- 
mente eíle  valha  ,  poílo  que  o  íeu  eíFeito  dure  mais  de 
hum  anno  ,  e  como  que  foííe  Carta  paííada  em  Meu 
Real  Nome  ,  fem  embargo  da  mefma  Ordenação. 

Pelo  que  :  Mando  ao  Meu  Coníelho  de  Guerra  ; 
ao  Duque  de  Lafões  ,  Meu  Muito  Amado  ,  é  Prezado 
Tio,  Marechal  General  dos  Meus  Exércitos,  e  General 
junto  á  Minha  Real  PelToa  ;  á  Meza  do  Defenibargo 
do  Paço;  Regedor  da  Gafa  da  Supplicaçaoj  Governa- 
dor da  Relação  e  Gafa  do  Porto;  e  aos  tnais  TiibunaeSj 
Governadores ,  e  Commandantes  das  Províncias  ,  Minif- 
tros ,  Julgadores,  e  Gamaras  deíles  Reinos,  a  quem  o 
conhecimento  deíle  haja  de  pertencer  ,  o  cumprao  ,  e 
guardem,  e  façaÔ  cumprir,  e  guardar  tao  inteiramente, 
como  nelle  fe  contém  ,  fem  dúvida,  ou  embargo  algum. 
E  o  Doutor  Jofé  Alberto  Leitaõ  ,  do  Meu  Coníelho , 
Defembargador  do  Paço  ,  e  Chanceller  Mor  deíle  Rei- 
no o  faça  publicar  na  Chancellaria,  e  regiílar  nos  Livros 
delia  a  que  tocar  ,  enviando  fe  o  Original  para  a  Torre 
do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de  Qiíéluz  o  primeiro  de 
Setembro  de  mil  e  oitocentos. 


PaNCIPE 


^Iri5 


Luiz  Pinto  ãe  Soufa. 

y4  Lvará ,  por  que  Vojfa  Alteza  Real  Ha  por  bem  De^ 
^JL  dar  ar ,  Confirmar  ,  Rohorar ,  e  Modificar  os  Privile- 
gias concedidos  aos  Corpos  Milicianos  ;  tudo  na  forma  ajjl^ 
ma  declarada. 

Para  VoíTa  Alteza  Real  ver. 


# 
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Mâ' 


Mmwel  Jofè  Sarmento  o  fez. 


Regiftado  a  foi.  i6  verf  do  Livro  ,  que  nefta  Se- 
cretaria de  Eftado  dos  Negócios  Eftrangeiros  e  da  Guer- 
ra í^\^^  de  Regifto  de  Cartas ,  Leis ,  e  Alvarás.  Beiem 
em  15  de  Setembro  de  1800. 


Bernardo  João  da  Mata  Gourlade. 


Jofé  Alberto  Leitão. 

Foi  publicado  efte  Alvará    na  Chancellaria  Mor  da 
Coite  e  Reino.  Lisboa  23  de  Setembro  de  1800. 

Jeronymo  Jojé  Corrêa  de  Moura 


Regiílado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Reino 
no  Livro  das  Leis,  a  foi,   146.    Lisboa  23  de  Setembro 

de  1800. 

Manoel  António  Pereira  da  Silva, 


EU 


UJ  ELREI  Faço  faber  aos  que  eíle 
meu  Alvará  virem  ,  que  pordefejar, 
que  as  peífoas,  que  fe  aliftarem  nas 
companhias  dos  Soldados  auxiliares , 
o  façao  de  melhor  vontade  ,  e  íe 
animem  a  Me  fervir  com  mais  goílo 
daqui  por  diante  ,  na  maneira  que 
fe  lhes  ordenava  pelos  Oíficiaes  a  que 
a  difpofiçaó  dos  mefmos  Soldados 
tocar,  houve  por  bem  de  lhes  con- 
ceder os  privilégios  abaixo  declarados  :  Qiie  naô  fejao 
obrigados  a  contribuir  com  peitas ,  fmtas ,  taxas ,  pedi- 
dos, ferviços,  emprcftimos,  nem  outros  alguns  encargos 
dos  Coníelhos ,  nem  lhes  tomem  cafas  ,  adegas ,  eftriba- 
rias ,  paõ  5  vinho,  palha,  cevada,  lenha,  galinhas,  e  ou- 
tras aves ,  e  gados ,  e  aíTim  beílas  de  fella ,  e  de  albar- 
da 5  naô  as  trazendo  a  ganho  :  Que  gozem  de  todos  os 
Privilégios  do  eílanque  do  tabaco,  que  fejaó  filhados  nos 
foros  da  Caía  Real  aquelles ,  que  melhor  o  merecerem , 
conforme  a  qualidade  de  fuás  peífoas  ,  aos  quaes  terei 
particular  cuidado  de  mandar  prover  nas  propriedades ,  e 
ferventias  dos  officios  ,  que  vagarem  nas  fuás  terras  ,  e 
neilas  couberem  :  Que  gozem  dos  mefmos  Privilégios  dos 
Soldados  pagos  todo  o  tempo  ,  que  eftiverem  aiiílados, 
e  poílo  que  deixem  de  ir  ás  fronteiras  por  na6  fer  necef- 
fario,  fe  lhes  terá  refpeito  ,  como  fe  fervi  ífem  na  guerra: 
Que  os  que  tiverem  hum  anno  de  ferviço  das  fronteiras, 
na  forma  do  meu  Regimento ,  fe  poderáo  ifentar  de  ir  a 
ellas  pedindo-o  elles  ,  e  em  feu  lugar  fe  nomearáÔ  ou- 
tros :  Que  os  Capitães ,  e  Officiaes ,  em  quanto  o  forem 
dos  Auxiliares ,  gozaráÔ  dos  mefmos  Privilégios  da  gente 
paga  ,  e  fe  lhes  paífaráo  Patentes  aíTignadas  por  Mim , 
como  os  mais  ,  reputando-fe  lhes  o  tal  ferviço  como  íe 
fora  feito  nas  fronteiras  do  Reino  ,  em  viva  guerra.  Tan- 
to que  os  Soldados  auxiliares  forem  aliítados  fiquem  lo- 
go ifentos  dos  mais  alardos  das  Ordenanças  :  Qiie  os  ba- 
gageiros ,  que  fe  aliftarem  para  acompanharem  os  mefmos 
Soldados ,  além  de  fe  lhes  pagar  os  caminhos  até  entra- 
rem 
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l^em  no  Exercito  pelos  preços  da  terra,   e  depois  na  for- 
ma ,    que  por  conta  da  Fazenda  Real  fe  coítuma  fazer , 
gozem  dos  Privilégios  do  eftanque  do  tabaco,  e  dos  mais 
Frivílcg^ios    conteúdos   no   principio    deíle  Alvará  ,   e  da 
racfma  maneira  íe  entenderá  nas  peíloas,   que  forem  fer- 
vir  em  fua  companhia  de  gaftadores:   Qiie  affim  os  Sol- 
dados ,    como  as  mais  peíloas  referidas   ferviráÔ  fómeoíe 
nas  Provincias  ,    de  cujo  diílriao   forem  ,  e  nos  lugares 
das  fronteiras  fujeitos  ao  íeu Governador  das  Armas:  Que 
aquelies  ,    que  forem  fervir  fora  do  limite  de  feiís  Capi- 
tães,  ferao  obrigados  moílrar  certidão  de  como  íkaoalif- 
tados  debaixo  da  bandeira  de  outros  ,   para  poderem  lo- 
grar o  Privilegio  ,  e  fahirem  com  as  fuás  bandeiras  quan- 
do for  neceííario  :  Que  com  coníentimento  dos  Soidados 
privilegiados,  demittmdo  elles  defi  os  Privilégios  em  fa- 
vor  de  feus  pais  ,  íicaraó  gozando  delies  os  mefm.os  pais 
íómente.    E  para  que    os  Privilégios  referidos    venhaô  á 
noticia  de  todos  ,    os  mandarei  imprimir  ,    e  remetter  ás 
Camarás,  para  que  os  Eícnvaes  delias,  havendo-os  regif- 
tados  em  feus  livros,    paliem  delies  certidão  aos  que  ef- 
tiverem  aiidados  fomente^  e  fendo  aílignados  em  Cama- 
rá pelos  Officiaes  delia  ,   íe  lhes  dará  fé,    e  credito  em 
toda   a  parte    para  gozarem  dos  Privilégios  aíTima  decla- 
rados,  advertindo  aos  mefmos  Officiaes,  que  quando  fal- 
tem peíFoas  ,  que  efponianeamente  fe  aliilem ,  elles  terão 
cuidado  de  bufcar ,  e  eícolher  taes  Soldados  por  fuajia, 
ç  de  qualidade  ,  e  partes ,  que  offerecendo-fe  occafiao  de 
marcharem    para  as  fronteiras  ,    ca6  faltem  de  iienhuma 
maneira  ;  e  porque  á  conta  das  Camarás  ha  de  ficar  foc- 
correr  os  Capitães  ,  Officiaes ,  e  Soldados ,  e  mais  peíloas  , 
que  com  elles  forem.  ,    até  chegarem    ao  primeiro   lugar 
da  raya ,    para  que  forem  conduzidos ,    as  Camarás ,   que 
naó  tiverem  baílantes  rendas  para  fazer  a  defpeza  na  oc- 
cafiao,  fe  poderáo  valer  para  omefmo  eíFeito  dos  rendi- 
mentos das  Sifas  por  ordem    do  Provedor    da  Comarca, 
lançando-fe  no  cabeção  de  mais  o  que  para  a  tal  leva  for 
precifamente  neceííario.    O  qual  Alvará    Quero   fe  cum- 
pra ,  e  guarde  taÔ  inteiramente ,  como  nelle  fe  contém ,, 

fem 


íém  contradição  alguma  ,  poílo  que  féu  eíFeitò  haja  dé 
durar  mais  de  hum  anno ,  e  nao  paíle  pela  Chanceilaria 
íem  embargo  da  Ordenação  do  Livro  fegundo  titulo  trin- 
ta e  nove  paragrafo  quarenta ,  que  o  contrario  dirpoe.  ^ 
António  do  Couto  Franco  o  fez  em  Montemor  o  novo 
a  vinte  e  quatro  de  Novembro  de  mil  feiscentos  quaren- 
ta e  íinco.  ;=  Gafpar  de  Faria  Severim  o  fiz  efcrever.  ^ 


Jx  ÍL 


ctpKfl       fr.r..-^      ,.• 


Qoinz 


»;í^~\^U>1  ..Si  .mià~J 


.rllÂx)" 


SEN« 


ENDO-ME prefente  porGonfulta  âò 
Confelho  de  Guerra,  que  a  experiên- 
cia havia  moftrado ,  que  de  fe  obriga- 
rem os  Officiaes  Militares  ,  e  Solda- 
dos pagos  y  e  auxiliares  a  fervirem  os 
cargos  da  Republica  nas  terras  ,  em 
que  tem  feus  domicilios ,  refultaráo  in- 
convenientes 5  que  íe  fazem  mais  dignos 
da  Minha  Real  attençaÒ  em  tempo , 
no  qual  Mando  recolher  os  ditos  OíFiciaes  ,  e  Soldados 
aos  íeus  reípeólivos  Corpos  para  os  exercitarem  com  a 
Diíciplina  Militar  ,  que  he  taô  neceíTaria  para  a  confer- 
vnçaó ,  e  reputação  dsis  Tropas ,  e  para  a  fegurança  dos 
Meus  Reinos  ,  e  Vaííallos  delles  :  Hei  por  bem  Orde- 
nar,  que  os  ditos  Officiaes,  e Soldados  affim  pagos,  co- 
mo auxiliares  fejao  ifentos  de  todos  os  Empregos  Civis , 
e  Cargos  da  Republica,  para  naõ  ferem  conftrangidos  a 
fervirem  nelles  involuntariamente  ,  exercitando ,  e  reíli- 
tuindo  a  toda  a  fua  integridade  os  Privilégios  dos  fobre- 
ditos  ,  naò  obftante  quaesquer  Refoluçoes  ,  e  Decretos 
em  contrario  ,  que  por  eíle  derogo  ,  como  fe  de  cada 
hum  deíles  fizeíle  declarada  menção  ,  fem  embargo  da 
Lei  ,  que  requer  efta  individual  expreíTaó.  A  Mefa  do 
Deíerabargo  do  Paço  o  tenha  affim  entendido,  e  o  faça 
executar.  Lisboa  vinte  e  dois  de  Março  de  mil  fetecentos 
fmcoenta  e  hum. 


Com  a  Rubrica  de  SUJ  MAGESTJDE, 


Na  Officina  de  António  Rodrigues  Galhardo^ 

ImpreíTor  do  Confelho  de  Guerra. 
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OR  eíFeitos  da  Minha  Reai  Com- 
miferaçaò :  Sou  fervido  Perdoar  a 
todos  os  Soldados  da  Brigada 
Real  da  Marinha  o  Crime  de  De- 
ferçao  ,  em  que  fe  acharem  in- 
curfos  ,  com  tanto  que  fe  apre- 
fentem  ao  feu  refpeélivo  Corpo 
no  peremptório  termo  de  três  me- 
zes  5  contados  da  data  do  prefente  Decreto.  O  Coii- 
felho  do  Almirantado  o  tenha  aíTmi  entendido  ,  e 
faça  executar.  Palácio  de  Queluz  em  nove  de  Se- 
tembro de  mil  e  oitocentos. 


Com  a  Rubrka  do  Princlpe  Regente  N.  ^S". 


Na  Officina  de  António  Rodrigues  Galhardo 

ImpreíTor  do  Confelho    do  Almirantado. 
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O  MANDO  íiá  Minha  Real  Coníidé- 
ração  tudo  o  que  os  Lentes  da  Acade-^ 
mia  Real  da  Marinha  Me  reprefentá- 
rao  na  Informação  ,    que  em  data   de 
dezeíeis   do   corrente  Mez   de  Setem» 
bro  íizeraô  fubir  á  Minha  Real  Preíen- 
ça  fobre  os  notórios  abufos ,    e  relaxa- 
ç6es4  que  infenfivelmente  fe  haviao  in- 
troduzido na  Difciplina  ^  e  Ordem  das 
relpeílivas  Aulas   por  cauía  do  confideravel  augmento ,    e 
numero  de  Difcipulos  ,   que  aélualmente  concorrem  a  ou- 
vir as  Lições  das  .Faculdades  Scientificas,  que  nellas  fe  en-^ 
ímaÔ  ,  bufcando  muitos  delles  o  Titulo  de  Difcipulos ,  nao 
com  o  louvável  fim    de  adquirirem  os  Conhecimentos  das 
mefmas  Faculdades  Scientificas,   tao  eíTenciaes ,  e  neceíla- 
nos  para  fe  habilitarem    para  o  Meu  Real  Serviço  ,   e  era 
utilidade  pública;  mas  fim  para  com  efte  efpeciofo  pretex» 
.to  procurarem  efcapar  verdadeiramente  ao  Meu  Real  Ser- 
viço ;   illudindo  com  evidente  efcandalo ,  e  pernieiofo  ab-' 
íurdo  os  cuidados  de  feus  Pais,   que.ambÍGÍofamente  defe-^ 
jao,  que  os  Filhos  fe  aproveitem  doEnfmo,  e  Infiirucçao  ^ 
que  lhes  convém  para  ferem  úteis  ao  Meu   Real  Serviço  ^ 
an,    e  a  fuás  Famílias  ;   perdendo    por  confeguinte  com 
prejudiciaes  Faltas  nâo  fó  o  preciofo  tempo  ,    fenaô  tam- 
bém  o  fio   feguido  ,    e  nao  interrompido   das  Doutrinas  y 
que  devenaÓ  aprender  em  vantajem  fua,  fe  fe  appíicaílem 
Gom  feno  defvelo^   inhabilitando-fe   por  ifíb  mefmo  para 
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ferem  empregados  em  proveito  do  Eftado  ;  fendo  peílim  os 
perturbadores  do  focego  ,  e  quietação  das  Aulas  pela  fua 
má,  e  repreheníivel  condu6laj  naó  fe confeguindo  já  mais 
que  fe  poífaÕ  fazer  Membros  úteis  para  a  Sociedade  Ci- 
vil ,  por  naó  tirarem  fruóio  algum  pelo  modo ,  com  que 
até  agora  tem  a  maior  parte  dos  mefmos  Difci pulos  ,  e 
Alumnos  frequentado  as  Aulas  damefma  Real  Academia: 
E  querendo  Eu  atalhar  ,  e  cortar  pela  raiz  de  huma  vez 
abufos  taô  prejudiciaes  ao  bem  público  dos  Meus  VaíTal- 
los  ^  e  defejando  igualmente  com  Meus  Paternaes  Cuida- 
dos dar  as  Providencias  as  mais  adequadas  ,  e  neceíTarias  , 
naô  fó  para  o  melhor  Regimen ,  Ordem ,  e  Economia  das 
mefmas  Aulas  ;  mas  também  para  o  aproveitamento  dos 
Alumnos ,  que  as  frequentaó  ;  e  vifto  eílar  próximo  o  tem- 
po para  fe  fazer  a  Abertura  das  Aulas  da  fobredita  Acade- 
mia 5  Sou  fervido  Determinar  aos  ditos  refpeitos  o  feguin- 
te  :  Primo,  Que ,  em  conformidade  do  que  fe  acha  eíla- 
belecido  pelos  Eílatutos  da  Univerfidade  de  Coimbra,  os 
Eftudantes  ,  que  fem  jufta  cauía  fizer€m  vinte  Faltas  ,  e 
faltarem  a  duas  Sabbatinas,  percao  oAnno:  Secundo,  Que 
a  Juftiíicaçaõ  das  Faltas  ,  que  os  Eftudantes  fizerem  ,  fe 
faça  logo  no  primeiro  dia  ,  em  que  o  Eftudante  voltar  á 
Aula  ,  devendo  aprefentar  ao  feu  refpe£livo  Lente  Certi- 
dão jurada,  pela  qual  fe  prove  o  jullo  motivo,  que  teve 
para  faltar  á  frequência  da  fua  Aula  j  o  que  naó  cumprin- 
do affim  ,  as  Faltas,  que  tiver  feito,  fe  reputarão  fem  cau- 
fa  :  Tertío.  Todos  os  Eftudantes ,  que  perderem  o  Anno 
Le6livo  ,  feraó  publicamente  avifados  pelo  feu  refpeélivo 
Lente  ,  para  naÓ  continuarem  mais  a  frequentar  a  Aula  , 
com  a  Pena  determinada  no  Decreto  de  quatorze  de  De- 
zembro de  mil  fetecentos  noventa  enove:  Quarto.  Atten- 
dendo  ás  boas  qualidades,  e  preftimo  ,  com  que  Me  tem 
fervido  no  Lugar  de  Secretario  da  fobredita  Real  Acade- 
mia Jofé  Lúcio  Corrêa  de  Soufa ,  fegundo  a  Informação , 
que  os  mefmps^Lentes  Me  fizeraó  prefente  fobre  a  fua 
actividade,  e  zelo,  efperando  que  elle  continuará  com  o 
mefmo  defempenho  noprompto  Expediente  de  feu  Cargo, 
Determijio  :  Qiie  fe  alterem  os  ténues  Emolumentos ,  que 
até  agora  percebia  na  maneira  feguinte  ,  com  a  condição 
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porem  de  íe  nao  fazer  difpendio  aígum  pela  Minha  Reai 
Fazenda  :  Por  cada  Matricula  ,  Informação  ,  Certidão  ,  ou 
Atteílaçaó  de  frequência  ,  Jevará  quatrocentos  e  oitenta 
réis  :  Pela  bufca  dos  Livros ,  pertencentes  a  cada  Anno , 
cento  e  oitenta  réis  :  Por  cada  Carta  de  Approvaçao  no 
terceiro  Anno  ,  havendo  o  Curfo  inteiro  ,  e  completo , 
dois  mil  e  quatrocentos  réis :  Por  cada  Provimento  de  Pre- 
mio 5  ou  Carta  de  terceiro  Anno  do  Curfo  dos  Pilotos , 
mil  e  feiscentos  réis  :  Finalmente  attendendo  também  ao 
augmento  de  trabalho ,  que  fe  tem  accumulado  ao  Portei- 
ro da  mefma  Real  Academia  Jofé  Pereira  de  Miranda ,  por 
fe  abrirem  as  Aulas  de  manha,  e  de  tarde.  Ordeno  :  Que 
da  data  defte  Meu  Real  Decreto  em  diante  haja  dê  ter 
diariamente ,  em  razão  do  feu  accrefcido  trabalho ,  e  aífif- 
tencia ,  o  Salário  de  quatrocentos  e  oitenta  réis ,  e  muito 
principalmente  por  fe  achar  inhabilitado  ,  e  incapaz  do 
Meu  Real  Serviço  o  feu  actual  Companheiro.  O  Confe- 
lho  do  Almirantado  o  tenha  aífim  entendido ,  e  faça  paíTar 
todos  os  Defpachos  neceflarios  para  a  fua  devida ,  e  intei- 
ra execução  ,  naó  obílantes  quaesquer  Leis,  Ordens,  ou 
Determinações  em  contrario,  que  todas  Hei  porderogadas 
para  efte  eífeito  fomente.  Palácio  de  Queluz  em  vinte  e 
fete  de  Setembro  de  mil  e  oitocentos. 


Com  a  Kubrica  dg  Princife  Regente  N.  *S! 


Na  Officina  de  António  Rodrigues  Galhardo 

Impreflòr  do  Confelho  d©  Almirantado, 
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,^!  Endo  o'Senado'da  Círmerâ ,  êní  to^tísr bs  téihpos ',  pmetii^ãâo 
os  meios  de  abaílecer  efta  Cidade  dos  Viveres  neceíTarios  para  o  eon* 
-fumo  dõsfeus  habitantes  ,  prevenindo  os  abufos ,  monopólios  ,êÉrâ- 
veílias ,  que  podeíTe  haver  introducça6  dos  géneros ,  o  que  naõ  poden- 
do de  huma  vez  vedar  j  por  ter  a  cubiçofa  induftria  ,  dos  negocioâ 
-delles  j  procurado  fazer  inúteis,  o  Zelo,  e  Cuidado,  com  que  o  Sena- 
do promove  o  beneficio  do  público  :  E  fendo  a  Carne  de  Porco  hum 
-dos  géneros  mais  neceífarios  para  ò  abaftecimento  déila  Capital  ^  néls- 
-le-niefòiiQC  bufcáraó ,  contra  os  antigos  eftabelecimentos  delle  fe  cortar 
dos  Açougues  Públicos,  os  meios  de  fazer  inúteis  as  íaudaveis  Prò^ 
videncias,  que  do  Real  Throno  j  e  depois  do  Senado ,  fe  tem  dado% 
áhtromcttendo-fe  na  fua  compra ,^e  venda ,  peíToas  aquém  naõ  era  per- 
mittido  efte  trafico  ;•  introduzindo  nelle  quadruplicadas  tráveílias  y  na^ 
Feiras,  Caminhos,  e  ainda  mefmo  nefta  Cidade,  das  quaes  naõtirán* 
do  lucro  os  Creadores  ,  e  donos  dos  Montados  ,  vem  a  fer  as  ditas 
criminofas  traveífias,  e  conloios  dos  Vendedores  fóprejudiciaes  ao  Pú* 
blico  pelo  exceííivo  preço  a  que  elles  tem  feito  chegar  efte  género. 
Para  que^jde  huma  Vez  ceíTafle  ,  Confultou  o  Senado  a  S.  A.  R.  em  21 
de  Julho  próximo  paíTado  os  meios  de  cohibir  femelhantes  defordens 
taõ  contrarias  ás  fuás  Reaes  Intenções  ás  da  fua  Real  Fazenda ,  pe- 
los extravios,  que  fe  faziaõ  dos  léus  Direitos ,  e  aos  intereíTes  dos  feus 
Vaífallos:  E  em  RefoluçaÕ  da  mefma  Confulta  ,  de  6  de  Outubro  do 
corrente  anno  ,  Foi  fervido  conformar-fe  com  o  parecer  do  Senado; 
prohibindo  a  venda  da  Carne  de  Porco  ás  Mulheres  da  Praça  da  Fi- 
gueira, ficando  por  efte  Edital  revogado  o  §.  17  do  novo  Regulamen- 
to da  dita  Praça ;  ás  da  Ribeira  Nova  ,  Cam.po  de  Santa  Anna ,  e  mais 
Praças,  em  que  Mulheres  coftumaÕ  vender,  e  a  outras  quaefquer  pef- 
foas ,  que  em  lugares  eftaveis  ,  ou  de  Peaõ  pela  Cidade  pertendaõ  ,  ou 
eftejaõ  no  coftume  de  fazer  adita  venda:  Ficando  fó  permittido  ás  Mu- 
lheres dos  lugares  da  Ribeira  Velha ,  chamada  Portas  da  Mifericordia  , 
venderem  nas  fuás  bancas  as  Marrans  ,  que  vierem  mortas  de  Aldêa 
Gallega  ,  naõ  excedendo  eftas  o  pezo  de  três  arrobas  ,  para  qne  naõ 
fucceda  matar-fe  ,  nem  chamufzar-fe  nenhuma  no  dito  fitio  ,  nem  em  ou- 
tro qualquer  para  alli  fer  vendida,  como  vinda  da  dita  Villa :  E  ifto 
debaixo  da  pena,  a  humas  e  outras  de  lhes  fer  apprehendida  a  Carne 
q^ue  fe  lhes  achar  expofta  á  venda,  vinte  mil  reis  de  condsmnaçaõ  ,  é 
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dez  dias  de  cadea ,  pela  primeira  tranfgreíràô ,   o  dobro  pela  fegundap 
a  mefma  pena  pela  terceira,  e  a  de  fer  expulfa  do  lugar,  efiizer  Ter- 
mo para  naó  poder  fer  admittida  mais  em  lugar  de  venda  na  Cidade. 
Outro  fim  permitre  S.  A.  R.  aos  Marchantes ,  que  tiverem  Talhos  pú- 
blicos nefta  Cidade  ,   poderem  nelles  cortar   a  dita  Carne  ,   que  fera, 
para  os  mefmos  conduzida,  aberta,  e  limpa,  vendida  pelo  preço,  que 
na  occafia5  que  arrematarem  a  Carne  de  Vaca  ,  derem  a  eíla  com  fepa- 
raçaõ  de  Carne  magra,  Cabeças,  Pés,  e  Toucinho,  para  haver  preço 
correfpondente  a  huma  ,  e  outra  coufa ;  e  para  que  ifto  fe  faça  em  be- 
neficio do  Público,  e  dos  Marchantes,  lhes  faculta  o  poderem-fe  para 
ifto  avançar  na  Cafa  das  Carnes,  e  aonde  coftumaõ  pagar  os'  Direitos 
peia  eftimativa  das  Varas  de  Porcos,  que  de  Alerotejo  vierem  por  Mar,, 
e  nas  Portas  da  Cidade  pelas  que  vem  por  terra ,  na  forma   que  fempre 
fe  pratica  com  femelhantes  Negociantes,  que  vendem  em  pé  efi:e  ger- 
nero;  fem  que  fejaó  obrigados  a  fazer  o   pezo  dos  Porcos  na  Balança 
Real  do  Campo  de  Santa  Anna,  pois  que  lhes  fica  liberdade  de  os  ma»- 
tar  aonde   lhes  convier  ,  para   dahi  os  conduzirem   aos  ditos  Talhos-^ 
fendg  as  penas  de  perdimento ,  e  pecuniárias  acima  impoílas,   metade 
-para  o  Cofre  da  Cidade,  e  outra  para  os  Oificiaes  ,    e  havendo  legi»» 
timo  denunciante,  dividindo-fe  em  três  partes  j  ler  h  ama  para  elle.   E 
para  que  chegue  á  noticia  de  todos ,   e  fenao  allegue  ignoçancia  ,    fe 
mandou   affixar  eíte  Edital  nos  lugares  públicos ,  ç  nas  Villas-^de  Aldêa 
Gdllega,  e  Mouta,  para  ter  o  íeu  cumprido  eífeito  defde  í> dia  da  fui 
âJSixaçaó.  Lisboa  20  de  Outubro,  de  Jipop.   £  .,>  :   ,  í 
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Na  Régia  Typografica  Silviana. 


CARTA  REGIA, 

QU  E 

SUA  ALTEZA  REAL 

príncipe  regente 

NOSSO  SENHOR 

Mandou  expedir  ao  Vice-Rei  ,  e  Capi- 
tão General  de  Mar,  e  Terra  doEílado 
do  Brazil ,  na  qual  fe  manifeílão  as  Pater- 
naes  Providencias  ,  com  que  Sua  Alteza 
Real  indefeflamente  cuida  em  promover 
a  felicidade  dos  feus  Povos ;  e  que  fe  faz 
pública  por  meio  da  Imprenfa,  para  que 
a  todos  os  feus  ditofos  VaíTallos ,  interef- 
fados  na  importante  matéria,  de  que  tra- 
ta, conílem  os  grandes,  e  benéficos  fcn- 
timentos  do  Magnânimo  Coração  do  mef- 
mo  Augufto  Senhor,  e  os  folidos  princi- 
pios,  debaixo  dos  quaes  procura  fegurar, 
e  manter  o  Credito  Público, 
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OM  Fernando  Jofé  de  Portugal ,  Vice-Rei  ^ 
e  Capitão  General  de  Mar,  e  Terra  do  Ef- 
tado  do  Brazil,  Amigo.  Eu  o  PRÍNCIPE 
REGENTE  vos  Envio  muito  faudar.  Ten-^ 
do  fubido  á  Minha  Real  Prefença  a  conta  ,, 
bue  com  muito  zelo  deo  pelo  Meu  Real  Erário  o  Chan- 
celler  da  Relação  defíe  Eftado  ,  e  de  que  vos  mando 
remetter  Copia  comefta,  fobre  a  divida  paííiva ,  flutuan- 
te ,  e  não  eonfolidada  ,  que  circula  neíTa  Capitania  com 
defcredito  ,  e  grave  perjuizo  da  Minha  Real  Fazenda  j 
affim  como  com  manifeílo  damno  dos  Meus  Vaflallos, 
particularmente  dos  que  tem  relações  com  o  immediato 
Serviço  do  Eftado :  e  cujas  confequencias  no  pezado  def-» 
conto  que  taes  papeis  foíFrem ,  dão  ainda  lugar  a  maiores , 
e  mui  graves  inconvenientes  :  Sendo-Me  também  pre- 
fentes  as  duas  diverfas  origens  da  mefma  divida ,  a  pri- 
meira legal  5  ainda  que  imprópria ,  pois  confta  de  defpe- 
zas  legalizadas  feitas  por  conta  da  Minha  Real  Fazen- 
da ,  em  que  houve  o  defcuido  de  fe  não  providenciar  o 
feu  pagamento  ou  immediatamente ,  ou  fundando  a  meí^ 
ma  divida ,  no  que  a  Minha  Real  Fazenda  houvera  lu- 
crado 5  a  pezar  do  pezo  que  houveíTe  contrahido  ,  pois 
teria  animado  â  circulação  de  hum  fundo  que  houvera 
promovido  as  Culturas,  e  o  Commercio,  que  tanto  em 
ultimo  refultado  beneficião  Minha  Fazenda  j  e  fendo  a 
fegunda  origem  totalmente  illegal  ,  por  conftar  de  Por- 
tarias dadas  pelo  Vice-Rei  ,  fem  haver  juftificado  na 
Junta  da  Fazenda  os  motivos  que  haviao  occafionado  fe- 
melhantes  defpezas ,  que  Confidero  jufías ,  mas  não  le- 
galizadas na  forma  competente:  E  Querendo  folidamen-- 
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te  obviar  aos  inconvenientes  que  anualmente  fe  experi- 
mentao  em  tão  eíTencial  obje6lo  ,  e  aos  que  para  o  fu- 
turo poderão  experimentar-fe ,  Tomando  na  Minha  Real , 
€  mais  feria  confideraçao  tão  eíFencial  objeélo :  Sou  fer- 
vido Ordenar-vos  o  feguinte,  que  fareis  executar  com  a 
maior  exacçao  ,  e  imparcialidade  ,  e  como  convém  ao 
Meu  Real  Serviço,  e  Fazenda  em  tão  grave  matéria. 

Em  primeiro  lugar  :  Convocareis  huma  Junta  de 
Revisão  compofta  de  vós  como  Prefidente  ,  do  Chan- 
celler  da  Relação  ,  do  Procurador  da  Minha  Coroa ,  e 
Fazenda ,  e  do  Prefidente  da  Meza  da  Infpecção ,  e  de 
outro  Magiílrado  que  efcolhereis  para  Secretario :  e  per- 
ante a  Meza  fareis  comparecer  ,  e  examinar  todos  os 
Papeis ,  e  Documentos ,  que  conteílem  femelhantes  divi- 
das •  e  notareis  não  fó  a  totalidade ,  e  fomma  a  que  mon- 
tão, mas  ainda  fe  o  PoíTuidor  das  mefmas  he  o  primei- 
•ro  que  recebeo  o  Papel ,  ou  Documento  da  mão  do  Go- 
verno 5  e  que  fez  a  defpeza  ,  ou  fe  he  huma  fegunda , 
cu  terceira  PeíToa  ,  que  já  defcontou  a  primeira  obriga- 
ção •  e  o  preço  por  que  fez  o  ultimo  defconto  o  feu 
aólual  pcííuidor ,  e  o  valor  geral ,  por  que  correm  feme- 
lhantes defcontos. 

Em  fegundo  lugar  :  Depois  de  feito  efte  mui  im- 
portante exame,  e  que  deve  fer  o  mais  rigorofo,  diftin- 
guireis  aquelles  que  poífuirem  a  primeira  original  obri- 
gação da  defpeza  que  íizcrão ,  dos  que  as  houverem  def- 
contado  3  e  em  quanto  aos  primeiros  ,  fareis  logo  dar  o 
valor  da  fua  obrigação  em  huma  Apólice,  que  vença  o 
juro  de  quatro  por  cento  até  ao  feu  diftratej  aos  fegun- 
dos  lhes  proporeis  ou  o  valor  ^  por  que  os  Papeis  ,  ou 

Do- 


Documentos  íe  defcontárao  ,  quando  os  receberão  pago 
em  Apólices  com  o  mefmo  juro  de  quatro  por  cento  , 
ou  lhes  dareis  hum  bilhete  da  fua  divida  legalizada  ,  e 
cujo  pagamento  elles  na  ordem  da  antiguidade  da  fua 
divida  deverão  cobrar  por  inteiro ,  fegundo  o  valor  do 
fundo  ,  que  as  Rendas  déíTa  Capitania  vos  permittirem 
que  fe  applique  para  a,  lenta  amortização  delfe  cabedal , 
e  que  nao  vencerá  juro  neíTe  cafo  ;  e  vos  Encarrego  de 
applicar  ao  mefmo  fim  hum  fundo ,  que  nao  feja  maior 
da  vigefima  parte  deíTa  divida ,  que  nao  ficará  vencendo 
juro ,  para  que  em  vinte ,  ou  mais  annos  fucceífi vãmente 
fe  extinga  ,  recebendo  cada  hum  a  fua  divida  em  razão 
da  antiguidade  em  que  foi  contrahida ,  e  efcrupulofamen- 
te  feguida.  Para  a  lenta  amortização  da  divida  que  ficar 
vencendo  juro,  devereis  applicar  hum  valor,  que  não  ex- 
ceda hum,  ou  dous  por  cento  da  total  fomma,  a  que  íè 
unirá  também  ,  para  o  mefmo  fim  de  accelerar  a  amor- 
tização ,  o  juro  da  divida  que  fe  for  pagando ,  refultando 
de  huma  femelhante  operação  os  dous  luminofos  eíFei- 
tos :  o  primeiro  de  fe  libertar  lentamente  a  Minha  Real 
Fazenda  de  hum  femiclhante  pezo  ;  e  o  fegundo  de  dar 
tempo  aos  particulares,  que  vão  fucceíFivamente  fazendo 
empregos  úteis ,  em  que  appliquem  os  fundos  ,  que  re- 
ceberem da  Minha  Real  Fazenda. 

Em  terceiro  lugar  :  Ordeno-vos  que  para  o  futuro 
já  mais  permittais  queflu6lue  incerta,  e vagamente  qual- 
quer divida  deífa  Capitania ;  nem  por  Portarias  mandeis 
fazer  defpezas  ,  por  urgentes  que  pofsão  fer ,  fem  logo 
dardes  parte  na  Junta  ,  e  pela  mefma  fareis  approvar  as 
defpezas  que  julgardes  neceiTarias  a  bem   do  Meu  Real 

Ser^ 


mms 


Serviço ;  evitando-fe  aíTim  para  o  futuro  hum  femelhan- 
te  abufo  ,  de  que  fe  feguem  tão  graves  inconveni entes* 
Talvez  poderá  muitas  vezes  acontecer-vos  fer  neçeííario 
ufar,  com  approvaçao  da  Junta  da  Fazenda,  de  qualquer 
meio  extraordinário  para  pagar  alguma  defpeza  urgente  3 
para  a  qual  pofsao  faltar  fundos  nos  Cofres  da  Minha 
Real  Fazenda ,  ou  por  demora  das  entradas ,  ou  por  al- 
guma defpeza  extraordinária ;  mas  em  tal  cafo  Authori- 
zo-vos ,  para  que  de  acordo  com  a  Junta  emittais  Bilhe- 
tes de  Fazenda  com  algum  juro ,  pagáveis  ou  a  época  fi- 
xa 5  ou  em  hum  limitado  prazo ,  os  quaes  Bilhetes  pode- 
reis admittir  em  pagamento  das  dividas  ,  que  fe  houve- 
rem de  pagar  á  Minha  Real  Fazenda  ,  e  os  quaes  nun- 
ca excedáo  o  valor  de  cem  contos  de  reis ,  e  o  prazo  de 
hum  anno  para  o  pagamento  -,  e  com  eíles  ,  ou  outros 
femelhantes  recurfos  de  circulação  ,  fendo  exado  em 
cumprir  a  que  prometterdes  no  Meu  Real  Nome,  o  que 
^uito  vos  recommendo ,  e  Ordeno ,  confeguireis  ver  gran- 
des refuhados ;  e  com  a  mais  viva  circulação ,  que  dareis 
ás  Minhas  Rendas  Reaes,  e  Públicas,  confeguireis  ver 
augmentados  os  recurfos  ,  promovendo  a  felicidade  ge- 
ral. 

Em  quarto  lugar :  Ordeno-vos  que  da  execução  de 
toda  efta  operação  de  Fazenda  ,  e  Adminiílrativa  Me 
deis  logo  conta ,  tanto  pela  Repartição  do  Erário ,  co- 
mo pela  Secretaria  de  Eftado  da  Repartição  da  Mari- 
nha ,  e  Dominios  Ultramarinos  •  efpecifícando  em  pri- 
meiro lugar  a  quantidade  ,  e  qualidade  da  total  divida 
.flutuante ,  e  não  confolidada :  em  fegundo  lugar ,  a  dif- 
tinção  da  mefma  em  quanto  aos  feus  FoíTuidores  aéluaes^ 
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fendo  os  originários,  ou  os  que  a  adquirirão  depois  por 
defcontos  que  da  mefma  fízerao  :  em  terceiro  lugar  ,  a 
declaração  do  total  valor ,  e  juro  dos  Bilhetes  da  Minha 
Real  Fazenda  deílinados  a  pagar  aos  primeiros  PoíTui- 
dores,  que  ainda  poíTuiao  os  Títulos  originaes  da  divida, 
e  igualmente  do  valor  dos  mefmos  Bilhetes  deftinados  a 
fatisfazer  o  valor  reduzido  dos  Papeis  que  haviao  já  fido 
defcontados  ,  e  que  ferão  pagos  pelo  mefmo  defconto 
que  por  elles  derao  :  em  quarto  lugar  ,  a  efpeciíícação 
dos  Papeis  ,  e  feu  valor ,  que  não  admittírão  reducção , 
e  que  íicao  deftinados  a  ferem  pagos  por  hiima  confi- 
gnação  da  vigeíima,  ou  vigefima  quinta  parte  do  feu  to- 
tal valor :  em  quinto  lugar ,  a  totalidade  do  fundo  annual 
que  diftrahirdes  da  Renda  deífa  Capitania  ,  tanto  para 
pagamento  dos  juros ,  como  da  amortização  dos  fundos , 
que  não  ficarem  vencendo  juro  ,  e  dos  que  o  ficarem 
vencendo ,  e  que  terão  a  mais  lenta  amortização  de  hum , 
ou  dous  por  cento  do  feu  valor. 

O  que  tudo  cumprireis  com  o  voíTo  zelo,  e  luzes, 
não  obftantes  quaefquer  Leis ,  e  Regimentos  em  contra- 
rio. Efcrita  no  Palácio  de  Queluz  aos  24  de  Outubro 
de  1800.  =i  príncipe.  ?=  Para  D.  Fernando  Jofé 
de  Portugal. 
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U  o  príncipe  regente  Faço 

faber  aos  que  efte  Alvará  com  força 
de  Lei  virem  ,  que  Havendo  determi- 
nado fe  paíTe  a  erigir  entre  o  Preíidio 
da  Trafaria ,  e  a  Torre  do  Bugio  hum 
Lazareto  ,  de  que  muito  fe  precifa  pa- 
ra confervação  da  íàude  pública  ,  na 
falta  de  hum  Edifício  próprio ,  e  com- 
modo  y~éns  que  fe  recoJhao  as  peíToas,  que  são  obriga- 
das a  fazer  Quarentena:  E  tendo-fe  outroíim  calculado 
efta  urgente  ,  e  indifpenfavel  Obra  em  huma  fomma, 
que  não  excede  a  quarenta  contos  de  reis  ,  pelo  orça- 
mento, a  que  Mandei  proceder,  conforme  oRifco  que 
fubio  á  Minha  Real  Prefença  ,  e  foi  por  Mim  appro- 
vado  :  Sou  fervido  ordenar  ,  ao  fim  de  fe  confeguir 
aquelle  neceíTario  Fundo ,  fem  maior  gravame  da  Minha 
Real  Fazenda  ,  que  por  conta  delia  fe  abra  hum  Em- 
preftimo  de  quarenta  contos  de  reis  a  juro  de  cinco  por 
cento,  fendo  Recebedores,  e  Depofitarios  do  Capital, 
e  Recebedores ,  e  Clavicularios  da  quantia ,  que  defti- 
no  ao  feu  pagamento,  e  refpeólivo  juro ,  féis  dos  Ca- 
pitaliftas  ,  que  para  elle  concorrerem ,  e  deveráÓ  fer 
eleitos  entre  fí,  procedendo-fe  logo  ao  mencionado  Em- 
preílimo  por  via  de  fubfcripçao  ,  debaixo  da  Hypothe- 
ca ,  e  Condições  adiante  efpecificadas. 

I.  Poderá  cada  hum  dos  Subfcriptores  interelfar-fe 
na  fomma  ,  que  bem  lhe  parecer  ,  e  entrar  com  ella , 
metade  em  Dinheiro  metallico  ,  e  metade  em  Papel- 
Moeda  ,  cobrando  a  competente  cautela  dos  Clavicu- 
larios ,  aos  quaes  Alieno  ,  e  Confígno  o  Fundo  ,  que 
deve  fervir  ao  pagamento  dos  juros,  e  da  totalidade  do 
Empreftimo  ,  Authorizando  a  elles  fomente  para  paíTa- 
xeisi  os  neceíTarios  Conhecimentos  ,  cuja  importância 
ferão  obrigados  a  fatisfazer  pelas  annuaes  quantias  que 
receberem, 

-     IL    Para  ò .  pagamento  dos  juros  ,  e  do  Capital  do 
-mefmo  Empreftimo,  que  também  fe  fará  ,  metade  em 
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Dinheiro  metallico  ,  e  metade  em  Papel-Moeda :  Sou 
fervido  alienar ,  e  confignar  annualmente  fete  contos  de 
reis  do  Rendimento  do  Terreiro  da  Cidade  de  Lisboa , 
Ordenando  ao  Infpe<B:or  Geral  defta  Repartição  ,  que 
em  cada  femeítre  dos  annos  ,  que  decorrerem  do  mez 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  hum  em  diante,  mande 
entregar  aos  referidos  Clavicularios  a  quantia  de  três 
contos  e  quinhentos  mil  reis ,  cobrando  delles  hum  Re- 
cbo,  qi:e  lhe  fervirá  deDefcarga  nos  pagamentos,  que 
fizer  no  Meu  Real  Erário  ,  e  continuando  efta  prefta- 
çto  inalteravelmente  pelo  tempo  ,  que  for  precifo  para. 
a  total  extinção  da  divida  contrahida,  e  feus  juros. 

IIÍ,  Logo  que  tiver  concorrido  fufficiente  numero 
de  Subfcriptores  para  completar  o  Empreftimo  ,  que 
Determino  ,  deveráo  os  Clavicularios  participallo  aíTim 
ao  Meu  Confelheiro,  Miniftro  ,  e  Secretario  de  Efe- 
do  dos  Negócios  da  Marinha  ,  e  Domínios  Ultramari- 
ncs  ,  a  fim  de  que  Eu  Mande  então  proceder  á  entre- 
ga daquelle  Fundo  ,  onde  julgar  mais  conveniente, 
principiando  a  correr  os  refpe61:ivos  juros  défde  o  dia  , 
em  que  elle  for  recolhido  aos  Cofres  dos  mefmos  Cla- 
vicularios ,  para  que  eíles  depois  façao  os  neceííarios 
pagamentos  das  Ferias  por  Folhas,  que  fendo  primeira 
aprefentadas  no  Senado  da  Camará  ,  fe  legalizem  com 
a  ind'fpenfavel  approvação  do  Provedor  Mór  da  Saúde* 

IV.  Sendo  efte  Empreílimo  ordenado  por  conta , 
e  a  beneficio  da  Minha  Real  Fazenda  :  Hei  por  bem 
exemptallo  do  pagamento  de  Decima  ,  e  de  qualquer 
outra  Impofição  futura.  Declarando  juntamente  que  as 
Rendas  da  Minha  Real  Coroa  ,i  como  Fiança  íubfi- 
diaria  da  efpeciaLHypotheca ,  e  Confignaçaoi,  que  Te- 
nho eftabelecido  yificão  do  mefmo  modo.  obrigadas  á 
plena  fatisfação  de  tudo  o  que'  no  prefente  Alvará  fe 
acaba  de  promettei^j  zsiuq  i3:^£ulj  i;  ^iJbl^^lv:l\J  oj; ril 
Pelo  que:  Mando  á  Meza  doDefembargo  dòPar 
çov.Prefidente  do  Meu  Real  Erário;  Regedor  da  Ca- 
ia da  Supplicação  ^  Gonfdko  da  Minha  -Real  E^zead^ 
-■'  {  '■  -  e 
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e  do  Ultramar  ;  Real  Junta  do  Commercio,  Agricul- 
tura ,  Fabricas  ,  e  Navegação  deites  Reinos  ,  e  feus 
Dominios  j  Prefideme  do  Senado  da  Camará  j  Inípe- 
ílor  Geral  do  Terreiro  da  Cidade  de  Lisboa  ,  e  a  to- 
dos os  mais Tribunaes 5  Magiftrados,  ePeíToas,  aquém 
o  conhecimento ,  e  execução  deite  Alvará  com  força  de 
Lei  pertencer ,  o  cumprao ,  e  guardem ,  *  como  neile  fe 
contém,  fem duvida,  ou  embaraço  algum  qualquer  que 
elle  feja.  E  ao  Defembargador  Jofé  Alberto  Leilão,  do 
Meu  Confelho ,  e  Chanceller  Mor  deites.  Reinos,  Or- 
deno ,  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria ,  regiítando- 
le  em  todos  os.  Lugares ,  onde  fe  coftumao  regiftar  fe- 
ra elfcantes  Alvarás,  e  guardando-fe  o  próprio  Original 
no  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Dado  em  Ma- 
fra aos  quatro  de  Novembro  de  mil  e  oitocentos. 


príncipe-: 
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-bJí  s  :        JD.  Rodrigo  de  Soufa  Coutinho. . 

Â  Lvarâ  com  força  de  Lei ,  pelo  qual  Vojja  Alte- 
..^n  za  Real^  com  o  juflo  Jim  da  confervaçao  da  fau^ 
de  pública  y  he  fervido  mandar  abrir  hum  Emprejlimo 
de  quarenta  contos  de  reis  a  juro  de  cinco  por  cento ,  pa- 
ra que  entre  o  Prejidio  da  Trafaria ,  e  a  Torre  do  Bu- 
gio fe  ejlabeleça  hum  Lazareto  ^  tudo  na  forma  ajjlma 
declarada, 

P^^çfía  Alíezâ^Réat  Vier.     ..  i 
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Ricardo  Alvares  da  Cofia  o  fez. 


Regiftado  nefta  Secretaria  de  Eftado  dos  Negó- 
cios da  Marinha,  e  Domínios  Ultramarinos,  Liv.  I.  das 
Cartas,  Alvarás,  e  Patentes  a  foi.  141.  NoíFa  Senho- 
ra da  Ajuda  12  de  Novembro  de  1800. 

Ricardo  Alvares  da  Cofia. 


Jofé  Alberto  Leitão, 

Foi  publicado  eíle  Alvará  com  força  de  Lei  na 
Chancellaria  Mór  da  Corte  e  Reino.  Lisboa  15  de 
Novembro  de  1800. 

Jeronymo  Jofé  Corrêa  de  Moura, 


Regiftado  Tia  Chancellaria  Mór  da  Corte  e  Rei- 
no no  Livro  das  Leis  a  foi.  150.  verf.  Lisboa  15  de 
Novembro  de  1 800* 

<;■  ;%\v^\\a  méManoel  Ammo  Pereira  da  òma. 
Na  Regia  Officina  Typogràfica.1 
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E  N  D  O-M  E  prefente  de  huinâ 
parte  a  perplexidade  j  e  dúvidas 
que  fe  excitao  fobre  o  gráo  de 
Nobreza  neceíTario  ,  para  qual- 
quer Candidato  fer  admittido  a 
Afpirante  Guarda-Marinha  j  da 
outra  parte  a  neceíTidade  de  ef- 
tabelecer  hum  methodo  fixo  pa- 
ra regular  o  fyftema  ,  com  que 
para  o  futuro  haô  de  fer  efcolhidos  em  todas  as  claf- 
fes  dos.  Meus  VaíTallos  os  que  fe  propozerem  fer- 
vir-Me  como  Officiaes  do  Corpo  da  Marinha  ,  e 
finalmente  a  ordem ,  que  deve  daqui  em  diante  fe- 
guir-fe  nas  Propoftas  dos  Officiaes  do  mefmo  Cor- 
po, em  maneira  tal,  que  nao  fó  a  antiguidade  do 
Serviço,  mas  ainda  a  boa  qualidade  do  mefmo,  e 
o  merecimento  poíTao  ter  huma  juíla  Confideraçaó : 
Sou  fervido  Fazer  as  feguintes  Difpofiçóes  ,  que 
Mando  obíervar  inalteravelmente :  Em  primeiro  lu- 
gar: Daqui  em  diante  ninguém  fera  admittido  a 
Guarda-Marinha  ,  fem  ter  o  Foro  de  Fidalgo ,  ou 
;  por 


'm 


íi-l  ,!' 


li 

ir 


por  Pai  5  ou  por  Mái ,  provando  também  além  dif- 
íb,  que  feus  Pais  viverão  á  Lei  da  Nobreza:  Em 
fegundo  lugar :  Para  limitar  ao  conveniente  núme- 
ro os  Candidatos ,  para  fervirem  no  Corpo  dos  Of- 
ficlaes  da  Minha  Armada  Real  ,  ninguém  poderá 
para  o  futuro  pertender  fer  Cfficial  da  Marinha  fe- 
naó  os  que  fe  acharem  nas  feguintes  claíles  :  Os 
Guardas-Marinhas  ,  que  tiverem  acabado  os  feus 
Eíludos ,  e  feito  os  feus  Embarques  ;  os  Difcipulos 
da  Academia  da  Marinha  ,  que  houverem  vencido 
Prémios  ,  e  Partidos  cm  todos  os  Annos  do  feu 
Curío ,  e  houverem  embarcado  como  Voluntários, 
e  feito  o  Curfo  de  Conílrucçaô  ,  Apparelho  ,  Ma- 
nobra, Taclica  Naval,  e  Artilheria,  onde  Mando 
que  fejao  admittidcs  depois  de  acabarem  o  feu  Cur- 
ió na  Academia  da  Marinha ,  como  Guardas-Mari- 
nhas Extraordinários  ;  os  Primeiros  Pilotos ,  que  ti- 
verem fmco  annos  de  exercício  nefíe  Pofto;  os  En- 
genheiros Conílru6lores ,  que  houverem  acabado  os 
feus  Eíludos  3  os  Voluntários  anualmente  emprega- 
dos j  ficando  declarado ,  que  para  o  futuro  fó  o  po- 
derão fer  os  que  tiverem  confeguido  Prémios  em 
todos  os  annos  do  feu  Curfo.  Sendo  também  indif- 
penfavel  attender  nao  fó  á  antiguidade  de  Serviço, 
mas  ainda  ao  diftin6lo  merecimento:  Ordeno,  que 
daqui  em  diante  em  cada  Propofta  ,  que  o  Confe- 
Iho  do  Almirantado  haja  de  fazer  fubir  á  Minha 
Real  Prefença  para  Promoção  de  Ofíiciaes  de  Ma- 
rinha 5  as  tre^s  quartas  partes  dos  Propoftos  em  cada 
Pofto  o  fejaõ  pela  antiguidade  ,  rigorofamente  ob- 
fervada ,  e  huma  quarta  parte  feja  fó  pelo  mereci- 
mento d  iftin^lo ;  expondo  o  Confelho  ascaufas,  por 
que  faó  propoftos  os  mefmos  Officiaes  com  huma 
lao  particular  confideraçao.  Finalmente  fendo  indif- 
penfavel  ,  que  em  tetnpo  de  Paz  fe  exercitem  os 
Guardas-Marinhas  ,   e  Voluntários  :   Ordeno  ,  que 

pa- 


para  eíTe  fim  ,  em  todos  os  annos  de  Paz  ,  fe  pre- 
pare ,  durante  os  mezes  de  Ferias ,  huma  Corveta , 
onde  embarquem  naõ  fó  os  Guardas-Marinhas  ,   e 
Voluntários ,  mas  ainda  os  que  o  Commandante  da 
Companhia  deftinar  para  fe  irem  provar  nos  Exer-  ' 
cicios  de  Mar  ,   pratiçando-fe  a  bordo  da  mefma 
Corveta   o  mais  rigorofo  Serviço.    O  Confelho  do 
Almirantado  o  tenha  aíTim  entendido  ,   e  faça  exe- 
cutar. Mafra  em  treze  de  Novembro  de  mil  e  oito- 
centos. 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N  S, 
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Na  Officina  de  António  Rodrigues  Galhardo, 

Impreílor  do  Confelho  do  Almirantado. 
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OMANDO  na  Minha  Real  confideraçao  o 
generofo,  leal,  e  mui  diílindo  offerecimen- 
to,  que  Me  íízerão  os  Negociantes  Anfel- 
mo  Jofé  da  Cruz  Sobral  ,  Joaquim  Pedro 
Quintella ,  Jacinto  Fernandes  Bandeira ,  Joíá^Pinheiro  Sal- 
gado ,  Jofé  Pereira  de  Souía  Caldas ,  António  Franciíco 
Machado,  Franciíco  Luiz  Pereira  de  Caftro,  Manoel  de 
Soufa  Freire  ,  Paulo  Jorge  e  Filhos  ,  João  António  de 
Amorim  Viana  ,  Miguel  Lourenço  Peres  ,  Manoel  da 
Silva  Franco  ,  e  Jofé  Pereira  de  Soufa  Peres  ,  os  quaes 
movidos  de  hum  puro  ,  e  ardente  amor  do  Meu  Real 
Serviço  preencherão  com  a  maior  promptidao  o  Em- 
preftimo  de  quarenta  contos  de  réis  ,  que  por  Alvará 
de  quatro  deíle  mez  mandei  abrir  para  a  Obra  de  hum 
Lazareto  :  E  querendo  dar  hum  teftemunho  público  da 
Minha  Real  Satisfação  a  huns  VaíTallos  tão  beneméritos, 
honrados ,  e  dignos  de  louvor :  Hei  por  bem  declarar  que 
acceito  o  fobredito  ofFerecimento  ,  e  que  o  mefmo  Em- 
preílimo  fe  acha  eíTedivamente  fechado  ,  por  effeito  do 


zelo 


e  exemplar  fidelidade  ,   com  que  os  mencionados 

Ne- 


Negociantes  o  tomarão  fobre  ú,  e  fe  encarregarão  efpon- 
taneamente  de  legalizar  as  Apólices  das  Acções ,  com  que 
cada  hum  dos  Accioniftas  entrar  para  o  dito  Emprefti- 
mo  5  e  do  pagamento  das  Defpezas ,  que  na  fórma  do  já 
citado  Alvará  fucceffi vãmente  fe  forem  fazendo  com  a 
Obra  do  novo  Lazareto  :  Approvando  a  nomeação  que 
fizerão  de  Jacinto  Fernandes  Bandeira  ,  e  Jofé  Pinheiro 
Salgado  para  Recebedores ,  e  Clavicularios.  O  Infpeólor 
Gerai  do  Terreiro  Público  da  Cidade  de  Lisboa  o  fique 
aíTmi  entendendo.  Mafra  em  dezenove  de  Novembro  de 
e  oitocentos. 


mi 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N  S. 
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Reglílado  a  foL  157. 


Na  Regia  Officina  Typografica. 


U  o  príncipe  regente  Fâ^ 

ço  faber  aos  que  efte  Alvará  virem : 
Que  não  havendo  bailado  as  Provi-^ 
dencias  dadas  nos  Alvarás  de  oito  de 
Janeiro  de  mil  fetecentos  oitenta  e 
três ,  de  vinte  e  fete  de  Maio  de  mil 
fetecentos  oitenta  e  nove,  e  dedeze- 
fete  de  Agoílo  de  mil  fetecentos  noventa  e  finco ,  pa- 
ra regular  ,  e  favorecer  o  Commercio  da  Afia ,  e  fa- 
zendo-fe  cada  dia  fentir  mais  a  neceffidade  de  equili*» 
brar  o  Commercio  da  Coíla  de  Malabar  com  o  dos 
outros  Portos ,  e  Cofias  da  índia ,  que  hoje  predomi-^ 
não  inteiramente  em  damno  dos  eíFenciaes  Eílabeleci- 
mentos  ,  que  a  Minha  Real  Coroa  conferva  na  Coíla 
de  Malabar  :  Tendo  ouvido  os  votos  de  Minifi:ros  do 
Meu  Confelho  ,  e  de  Eílado ,  com  os  quaes  Fui  Ser- 
vido conformar-Me :  Hei  por  bem  (  ampliando  ,  e  al- 
terando os  fobreditos  Alvarás,  na  parte  em  que  forem 
oppoílos )  Ordenar  o  feguinte : 

I.  As  Náos  de  Viagem,  ou  Navios,  que  de  Lis- 
boa forem  a  Goa  ,  Damão,  e  Dio,  não  ferão  obri- 
gados a  defcarregar  nos  fobreditos  Portos  maior  quan- 
tidade de  Géneros ,  do  que  a  que  quizerem  ,60  que 
fe  não  defembarcar  ,  não  fera  alli  fujeito  a  pagar  Di- 
reito algum.  Os  Géneros  ferão  alli  admittidos  á  def- 
carga  por  franquia  ,  requer endo-a  os  Donos ,  ou  Cai- 
xas dos  Navios ,  e  fó  pagaráô  Direitos  de  Entrada  do 
que  ahi  venderem  para  o  confumo  dos  mefmos  Por- 
tos :  Quanto  aos  Géneros ,  que  fe  tornarem  a  embar- 
car, e  fe  reexportarem  3  eíles  pagarão  fó  o  Direito  de 

*  dous 
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dous  por  cento  de  baldeação.  Tudo  o  que  fe  acha 
dffpofto  nefte  paragrafo  ,  fe  entenderá  também  válido 
a  refpeito  da  Moeda  de  Ouro ,  e  Prata. 

II.  Todos  os  Géneros  ,  que  de  Lisboa  fe  embar- 
carem para  Goa  ,  gozaráo  dos  Direitos  de  baldeação, 
á  excepção  dos  Géneros ,  que  eíliverem  no  Porto  Fran- 
co ,  os  quaes  não  gozaráo  de  baldeação  ,  antes  ficará 
daqui  em  diante  inteiramente  prohibido,  que  do  Porto 
Franco  fe  poíTa  exportar  Género  algum  para  a  Afia, 
e  Portos  do  Brazil ,  ou  Cofta  de  Africa. 

III.  Os  Galões  de  Ouro ,  e  Prata ,  que  fe  defpa- 
charem  para  Goa  ,  e  mais  Portos  dos  Dominios  Por- 
tuguezes  na  Afia  ,  confiando  ferem  tecidos  na  Real 
Fabrica  ,  e  levando  Provisão  da  Real  Junta  do  Com- 
mercio  ,  ferão  livres  de  pagar  todo  ,  e  qualquer  Di- 
reito na  fua  Entrada  em  Goa. 

-  IV.  Todas  ,  e  quaefquer  Fazendas  manufa6lura- 
das  ,  que  forem  embarcadas  em  Navios  Portuguezes  ^ 
fendo  defpachadas  por  Entrada  ,  e  Sabida  nas  Alfan- 
degas de  Goa  ,  onde  também  viráo  defpachar  as  Fa- 
zendas de  Dio ,  e  Damão ,  que  não  forem  producçoes , 
ou  manufafluras  dos  mefmos  Territórios ,  pagario  em 
Lisboa  meios  Direitos  de  Entrada  j  ficando  porém  fu- 
jeitas  a  pagarem  por  inteiro  os  Direitos  do  Confulado 
de  Sabida ,  e  os  de  Entrada  nos  Portos  do  Brazil  ,  e 
Coíla  de  Africa.  O  que  igualmente  fica  concedido 
áquellas  Fazendas,  que  forem  tecidas,  e  manufaélu ra- 
das nas  Fabricas  de  Goa ,  Dio  ,  ou  Damão  ,  o  que 
fe  moftrará  por  Attefi:aç6es  dos  refpeílivos  Governa- 
dores ,  e  dos  Officiaes  da  Alfandega  dos  mefmos  Por- 
tos, 


(3  ) 
tos ,  as  quaes  fícai  á6  gozando  das  exempçoes ,  e  privp 
legios  5  que  a(^ualmente  lhe  são  concedidos  j  e  ifto  pelo 
efpaco  de  féis  annos  contados  da  data  do  prefente  Al- 
vará', findos  os  quaes ,  a  experiência  moílrará  fe  deve 
continuar  eíla  Graça  ,  ou  fe  deve  ceifar ,  o  que  então 
Mandarei  declarar. 

V.  As  Náos  de  Viagem ,  ou  outro  qualquer  Na» 
vio  ,  que  for  a  Surrate  ,  defpacharáo  em  Goa  as  Fa- 
zendas 5  que  carregarem  no  dito  Porto  j  mas  efte  Def- 
pacho  fera  feito  pela  faélura  ,  que  aprefeniarem ,  fem 
que  fejão  obrigados  os  Donos ,  ou  Caixas  dos  Navios 
a  defcarregar  as  Fazendas  para  o  mefmo  eífeito. 

VI.  Ordeno  igualmente  ,  que  do  primeiro  de  Ja- 
neiro de  mil  oitocentos  e  dous  em  diante  fe  não  de 
Entrada  ,  nem  Defpacho  na  Gafa  da  índia  de  Lisboa 
a  outras  algumas  Fazendas  manufacturadas  de  cores, 
fejão  tecidas,  pintadas,  ou  eílampadas ,  mais  do  que 
tão  fomente  ás  que  vierem  defpachadas  pelas  Alfande- 
gas de  Goa,  Dio,  ou  Damão  j  e  fó  ferão  exceptua- 
das deita  regra  ,  e  admittidas  a  Defpacho  em  Lisboa 
as  Fazendas  brancas ,  Bordados ,  e  Lençaria  de  cor. 

VIL  As  Fazenias  da  Cofta  de  Malabar,,  que 
aélualmente  fe  achão  na  Gafa  da  índia  ,  e  quê  ainda 
não  forão  alli  defpachadas^  gozaráo  do  mefmo  benefi- 
•^i^  p  que  por  efte  Alvará  -  Concedo  ás  Fazendas ,  que 
daqui  em  diante  vierem  dos  Portos  da  referida  Çofta. 

VIII.  Todos  os  Géneros,  e  Producçóes  ,  que  não 
forem  manufacturados,  vindo  em  Navios  Portugue- 
è;'ès ^\ não  fendo  defpachados  pelas  Alfandegas  de  Goa, 
pagarão  por  inteiro  os  Direitos  eftabelecidos  na  Ça& 
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da  índia  ,  e  os  do  Confulado  de  Sabida  ,  e  Entrada 
nos  Portos  do  Brazil  5  porém  os  que  vierem  defpacha- 
dos  pela  Alfandega  de  Goa ,  gozaráò  da  exempçáo  de 
meios  Direitos  da  Gafa  da  índia  j  ficando  porém  obri- 
gados a  pagar  por  inteiro  os  Direitos  do  Gonfulado 
de  Sabida ,  e  os  de  Entrada  nos  Portos  do  Brazil. 

IX.     Sendo  muito  conveniente    que   nas   Alfande- 
gas de  Goa ,  Dio ,  e  Damão  haja  buma  exacta  igual- 
dade nos  Direitos  das  Fazendas,  que  alli  fedefpachao: 
Ordeno ,    que  as  Avaliações  das  Fazendas  ,    e  os  Di- 
reitos fejão  iguaes  em  todas  as  três  Alfandegas ,    eíla- 
belecendo-fe  em  Dio  ,  e  Damão  a  mefma  Tarifa,  de 
que  tfa  a  Alfandega  de  Goa  :    Ordenando  também , 
que   as  Fazendas  ,    que  forem  buma  vez  defpacbadas 
€m  qualquer  das  ditas  três  Alfandegas  ,    não  fiquem 
fujeitas  a  ps£ar  coiifa  algima  nas  outras  duas,  deven- 
do fó  aprefentar  o  Regido  na  Alfandega  de  Goa ,  pa- 
ra fer  alli  apprcvado  ,  fe  houverem  de  defpacbar  para 
os  Portos  deftes  Reinos  ,  e  gozar  das  exempçóes  con- 
cedidas ao  Commercio  dos  Portos  dos  Meus  Reaes 
Domínios  na  Cofta  de  Malabar. 

X.  Determino  finalmente,  que  todas,  equaefquer 
Fazendas  ,  e  mais  producçoes ,  que  vierem  dos  Portos 
da  Afia  em  Navios  Portuguezes ,  gozem  da  baldeação 
para  os  Reinos  Eftrangeiros  ,  pagando  os  quatro  por 
cento  do  coftume:  Quanto  ao  Commercio  de  Macáo^ 
fe  continuará  a  praticar  a  feu  refpeito  o  mefmo  ,  que 
aélualmente  fe  obferva. 

Pelo  que  :    Mando  á  Meza  do  Defembargo  do 
Paço  ^  Prefidente  do  Meu  Real  Erário  ^  Regedor  da 

Ca- 
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Cafa  da  Supplicaçâo  ;  Confelhos  da  Minha  Real  Fa-^ 
zenda  ,  e  do  Ultramar  j  Real  Junta  do  Commercio  ^ 
Agricultura  ,  Fabricas  ,  e  Navegação  deíles  Reinos , 
e  feus  Dominios  ;  Vice-Rei  ,  e  Capitão  General  do 
Eftado  do  Brazil  j  Governadores  ,  e  Capitães  Gene- 
raes  do  mefmo  Eílado ,  e  do  da  índia  j  e  a  todos  os 
Defembargadores ,  Corregedores,  Ouvidores,  Juizes, 
e  mais  Officiaes ,  e  PeíToas  ,  a  quem  o  conhecimento 
deíle  Alvará  pertencer,  o  cumprâo,  e  guardem  ,  co- 
mo nelle  fe  contém  ,  não  obftantes  quaefquer  Leis  , 
Regimentos ,  ou  Ordens  em  contrario.  E  ao  Doutor 
Jofé  Alberto  Leitão,  do  Meu  Confelho ,  Defembar- 
gador  do  Paço ,  e  Chanceller  Mor  do  Reino ,  Orde» 
no  ,  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria  ,  paíTar  por 
ella ,  e  regiftar  nos  Livros ,  a  que  tocar.  E  fe  guarda- 
rá o  Original  defte  no  Meu  Real  Arquivo  da  Torre 
do  Tombo.  Dado  em  Mafra  aos  vinte  e  finco  de  No- 
vembro de  mil  e  oitocentos. 


ill 
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príncipe 


D.  Rodrigo  de  Sou/a  Coutinho. 


ÂLvarâ  ,  pelo  qual  VoJJa  Alteza  Red  Ha  por 
,jlIL hem ,  ampliando ,  e  alterando  os  Alvarás  de  oito 
de  Janeiro  de  ly^^  ,  de  27  de  Maio  de  1789  ,  e  de 
17  de  Agojio  de  iJ^S  ^  regular  o  Commercio  dos  Ef 


taheleclmentos  Portuguezes  da  Cofta  de  Malahar^  e  dos 
outros  Portos  da  Jifia  j  tudo  najórma  ajftma  declarada. 

Para  VolTa  Alteza  Real  ver. 


^ofè  Manoel  Plácido  de  Moraes  o  fez. 

Regiílado  nefta  Secretaria  de  Eftado  dos  Negó- 
cios da  Marinha ,  e  Dominios  Ultramarinos  no  Livro  L 
dos  Alvarás  ,  Cartas ,  e  Patentes  a  folh.  142.  verf. 
Nofía  Senhora  da  Ajuda  15  de  Dezembro  de  1800, 

Ricardo  Alvares  da  Cofia. 


Jofé  Alberto  Leitão. 

Foi  publicado  eíle  Alvará  na  Chancellaria  Mor 
da  Corte  e  Reino  ,  pela  qual  paíTou.  Lisboa  16  de 
Dezembro  de  1800. 

Jeronymo  Jofé  Corrêa  de  Moura^ 

Regiftado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Rei- 
no no  Livro  das  Leis  a  folh.  151.  Lisboa  id  de  De- 
zembro de  1800.  K  «^■;^hb,'jii..Xl 

Manoel  António  Pereira  d0  Silva. 

.^^Si-^^^ç^  ^  ço\ism^<3ps^  ^'         •  >■■■ 

Na  Regia  Officina  Typografica. 
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V  L  A  N 


Para  a  erecção  de  hum  Banco  Real 
em  Lisboa. 


iól  oh 

UMA  Sociedade  de  Negociantes ,  formando 
duas  mil  Acções  de  8oo(|)ooo  reis  cada  hu- 
ma,  e  em  totalidade  quatro  milhões  de  cru- 
zados ,  metade  em  moeda  metálica  ,  e  me- 
tade em  Apólices ,  comporá  hum  Banco ,  ou 
o  principio  de  hum  Banco  ,  que  fera  regido  por  hum 
Prefidente  ^  e  doze  Deputados  ,  efcolhidos  annual  ,  ou 
triennalmente  pelos  Accioniftas ,  a  quem  unicamente  ferao 
refponfaveis  pela  fua  conduzia  j  e  gozará  a  mefma  Socie- 
dade dos  feguintes  privilégios,  tendo  também  os  feguintes 
encargos,  alem  das  Honras,  que  SUA  ALTEZA  REAL 
for  fervido  cònferir-lhes. 

Receberá  do  Real  Erário  dous  milhões  de  cruzados 
em  diamantes,  que  terá  a  commifsao  de  vender  pelo  pre- 
mio de  ....  por  cento ,  até  ferem  realizados ,  para  que  o 
feu  valor  fique  por  encontro  dasfommas,  que  tiver  avan- 
çadoná  Real  Fazenda,  ou  fe  empregue  em  refgate  de  pe- 
quenas Apólices  ,  augmentando  o  feu  fundo  do  mefmo 
Capital ,  e  da  fua  renda. 

Terá  a  faculdade  de  emittir  Bilhetes  de  Banco,  pa- 
gáveis á  viftá  ,  dos  quaes  avançará  á  Real  Fazenda  qua- 
tro milhões  de  cruzados  pelo  premio  ,  ou  juro  de  5  por 
cento  ao  anno :  bem  entendido ,  que  os  ditos  Bilhetes  fe- 
rão  recebidos  como  dinheiro  eíFedivo  em  todas  as  Gafas 
de  arrecadação ,  e  Cofres  Reaes. 

Terá  igualmente  a  faculdade  de  fazer  todas  as  ope- 
rações de  Banca ,  que  fe  praticao  nas  Praças  eílrangeiras , 
podendo  para  eífe  efFeiío  exportar  o  dinheiro  metálico, 
que  lhe  parecer,  fem  pagar  coufa  alguma  ao  Eftado. 

Será  encarregado  de  fatisfazer  em  épocas  fixas  todos 
os  ramos  da  divida  Real ;  para  o  que  receberá  os  fundos 
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íieceffarios  ,  como  também  huma  fomma  de  quatrocentos 
e  fetenta  cruzados  por  cada  milhão  de  Capital  para  as 
defpezas  do  Eílabelecimemo. 

Poderá  defcontar  Letríss  de  cambio  feguras  com  en- 
doíTos  de  duas  firmas  de  Negociantes  acreditados  ,  mas 
nunca  a  premio  maior  do  que  5  por  cento. 

De  todo  o  dinheiro  ,  que  avançar  ao  bltado  lobre 
alguma  das  Tuas  Rendas  voluntariameme  ,  mas  cobráveis 
dentro  de  anno;  ou  de  qualquer  defembolço  no  pagamen- 
to dos  juros  ,   havendo  alguma  demom  ,  recebera  3  por 

cento  ao  anno.  r»      1    j    tj     t 

Defcontará  a  5  por  cento  todo  o  Fapel  da  Heal 
Fazenda,  que  lhe  for  poffivel,  e  conveniente.  ^ 

Terá  contas  abertas  com  todos  os  Negociantes,  que 
quizerem  depofitar  no  Banco  os  feus  fundos  ,  pagando  a 

commifsáo  de ;  e  receberá  igualmente,  como 

em  depofito,  ou  a  titulo  de  empreftimo,  qualquer  dinhei- 
ro, que  os  Particulares  lhe  entregarem  a  .....  por  cento. 
Nenhuma  Corporação  de  Negociantes  de  mais  de 
féis  PeíToas,  poderão  fazer  ocommercio  de  outro  qualquer 

Banco.  ,.      r       1 

Os  Bilhetes  de  Banco  ferao  de  diverfos  valores ,  mas 

nenhum  de  1 5^000  reis  para  baixo. 

Para  haver  de  fer  Prefidente  da  Junta  ,  encarregada 
de  reger  o  Banco  ,  cumpre  que  tenha  ao  menos  vmte 
Accoes;  e  para  fer  Deputado,  que  tenha  dez. 

'  Os  Negociantes  Eílrangeiros  ferão  admittidos  ,  reli- 
dindo  em  Lisboa;  e  poderão  fer  Deputados,  e  até  PreU- 
dente ,  tendo-fe  primeiro  naturahzado. 


Na  Regia  Officina  Typograficâ. 
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príncipe  regente  NoíTo  Se- 
nhor ,  ampliando  o  Seo  Real  Decreto 
de  nove  de  Setembro  do  prefente  anno , 
He  fervido  Perdoar  a  todos  os  Soldados 
da  Real  Brigada  da  Marinha  ,  que  fe 
achao  em  Confelho  de  Guerra,  pelo  Crime  de  de- 
ferçaó.  O  Mefmo  Senhor  o  Mandou  por  Sua  Real 
Refoluçao  de  vinte  e  nove  de  Novembro  em  Con- 
fulta  do  Confelho  do  Almirantado  de  doze  do  mef- 
mo mez  do  prefente  anno  de  mil  e  oitocentos. 


'\>M 


António  Januário  do  VaUe.  Pedro  de  Menãoca  de  Moura. 


Na  Officina  de  António  Rodrigues  Galhardo 

ImpreíTor  do  Confelho  do  Almirantado. 
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príncipe  regente  Nosso   Senhor  ,   Foi 

servido,  pela  Real  Resolução  de  29  de  Agosto  do  pie-' 
sente  anno,  tomada  em  Consulta    do  Tribunal   do  Se- 
nado da  Camará  de  18  do  dito  mez ,  e  anno  Ordenar, 
que  a  descarga  ,    e  conducçaõ   da  Cepa   sem  ser  quei- 
mada ,  que  vem  aos^Pórtos  desta  Cidade,  e  a  descar- 
ga^ e  conducçáo   da   fruta   dá    outra   banda ,  qúe  vem 
avulsa  ao  Cães    da   Pedra,  seja   hum,   e   outro  género 
para   particulares,  ou  para   negocio,  tudo  se  descar  e- 
gue,  e  conduza  pelos  homens  da  Companhia  da  de  car- 
ga,  e  conducçaõ   da  cereja,  ficando  prohibido  aos  ho- 
mens de  ganhar  avulsos  intrometter-se  nestas  descargas , 
e    conducçoes  ,    e  só   licito    aos    particulares    poderem 
mandar   fazer    esta   descarga  ,    e  conducçaõ   pelos    seus 
criados  assalariados  ;  como  também  pertença  á  dita  Com- 
panhia a  arrumação  ,  e  armação  das  Tendas  das  Adel- 
]as ,  na  Feira  pública  da  Praça  d'Alegria  ,  e  isto  debai- 
xo das  penas   estabelecidas   aos   que  se  intromettem   na 
descarga,    e  conducçaõ    de  alheias   Companhias,  a  fim 
de  se  evitarem  muitos   descaminhos   dos   mesmos  géne- 
ros ,  sendo  feitas  as  descargas ,  e  conducçoes    pelos  re- 
feridos homens  de  gauhar  avulsos :  O  Capataz  da  men- 
cionada Companhia ,  será  obrigado  a  ter  homens  prom- 
ptos  para  as  ditas  descargas,  e  conducçoes;  arrumação. 


e  armação  das  sobreditas  Tendas ,  de  sorte  que  se  nao 
experimente  falta  ,  nem  demora  alguma,  levando  por 
este  trabalho  os  preços ,  que  pelo  mesmo  Senado  lhe 
forem  estabelecidos :  E  para  que  chegue  á  noticia  de  to- 
dos ,  e  naô  possaô  allegar  ignorância ,  se  affixaráó  os 
Exemplares  deste,  em  todos  os  Lugares  Públicos  ,  e  mais 
visinhos  ás  Praias  desta  Capital ,  e  no  lugar  em  que  se 
faz  a  diía  Feira  ^  sendo  também  remettido  áCasa  d'AI- 
motaceria ,  para  ahi  se  registar ,  com  a  Relação  dos 
preços,  e  cumprir  como  nelle  se  contém.  Lisboa  ii  de 
Dezembro  de  1800. 


Marco  António  de  Azevedo  Coutinho  deMontmry» 
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Na  Régia  Tipográfica  Silviana. 


UERENDO  Sua  Alteza  Real  o  PrincipS 
Regente  NolTo  Senhor  regular  os  venci- 
mentos dos  Oíficiaes  de  Patente,  e  mais 
Ofíiciaes  empregados  na  Sua  Reai  Efqua- 
dra  ,  quando  por  doentes  exiílem  nos  Reaes 
Hofpitaes  da  Marinha  ,  naÕ  havendo  neíle 
objeólo  exprella  Determinação  :  Foi  o  mefmo  Senhor 
lervido  ordenar  por  íua  Reai ,  e  immediata  Refoluçaó 
de  três  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  hum,  em  Con- 
íulta  da  Real  Junta  da  Fazenda  da  Marinha  dê  vinte 
e  três  de  Dezembro  de  mil  e  oitocentos  :  Qiie  os  OOi- 
ciaes  de  Patente  ,    e  todos   os  que   tem  Comedorias , 
em  quanto  exiftirem  nos  Reaes  Hofpitaes  da  Marinha 
lhes  ceílem  as  mefmas  Comedorias,  e:^nça6  fomente 
o  foído    de  Embarcados  :    E  quando    eftes  venliao  de 
Terra  para  os  mefmos  Hofpitaes,  nao  eftando  em  Ter- 
viço,  fe  lhes  defconte  metade  do  fokio  ,  que  alli  ven- 
ciao  :  Affim  como  os  mais  Officiaes  das  outras  Claffes, 
que  naÔ  gozaõ  de  Comedirias ,  vençaÔ  nos  ditos  Hof- 
pitaes   fomente  metade  do  Soldo  ^    fupprÍmindo-fe   á 
todos  a  raçaó  de  Porão, 


■i>r 


Fedro  de  Mdri-z  de  Soufa  Sarmento,  Joaquim  Alberto  Jorge. 


Na  Officína  de  António  Rodrigues  Galhardo 

ImpreíTor  da  Reai  Junta  da  Fazenda  da  Marinha. 


ENDO  entendido  haverem  ceíTado  peío 
falecimento  do  Marquez  Meu  Mordomo  Mor 
os  urgentes  motivos,  que occorrêrao  para  lhe 
deferir  ao  que  muitas  vezes  Me  tinha  repre- 
fentado  ,  e  pedido  em  beneficio  da  Minha 
Real  Fazenda ,  creando  pelo  Decreto  de  6  de  Novembro 
de  I7P9  huma  Junta  Provifional  no  Meu  Real  Erário, 
nomeando  para  Prefidente  delia  o  mefmo  Marquez  ,  e 
Deputados  o  Conde  Regedor,  o  Conde  de  Villa  Verde, 
João  de  Saldanha  de  Oliveira  e  Soufa  ,  e  Luiz  de  Vaf- 
concellos  e  Soufa  ,  todos  do  Meu  Confelho  de  Eílado: 
Sou  Servido  abolir  a  referida  Junta  Proviíional ,  para  que 
ceifem ,  e  mais  fe  não  exercitem  as  fuás  Funções :  E  con- 
fiando dos  ditos  Deputados  que  continuarão  com  o  mef- 
mo zelo,  e  cuidado,  próprios  das  fuás  virtudes,  e  quali- 
dades, em  outras  commifsôes  do  Meu  Real  Serviço,  cor- 
refpondendo  á  confiança  que  dellesFaço,  Houve  por  bem 
tomallos  na  Minha  Real  Confideraçao ,  attendendo-os  na 
conformidade  dos  Decretos  da  data  deite  ,  que  lhe  ferão 
participados  pelo  Meu  Miniílro  e  Secretario  de  Eílado 
dos  Negócios  do  Reino  ,  que  aífim  o  tenha  entendido, 
e  executará  ,  expedindo  as  Ordens  que  forem  neceífarias. 
Palácio  de  Queluz  em  6  de  Janeiro  de  1801. 


Com  a  Ruhrka  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N  S. 


Na  Regia  Officina  Typografíca, 
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Oí  Sua  Alteza  Real  fervido  Determinar,  reílrin- 
gindo  o  §.  Xíl.  do  Regimento  da  Fazenda  da 
Real  Efquadra  de  fete  de  Janeiro  de  mil  fetecen- 
tos  noventa  efete,  e  Refoluçao  de  Confulta  de 
dois  de  Junho  do  mefmo  anno  ,  que  fe  nao  conti- 
nue a  data,  e  diílribuiçao  das  velas  de  cêbo  aos  cabeças  de 
ranchos  nos  Navios  da  Coroa,  exceptuando-fe  deíía  ge- 
neralidade os  que  tiverem  Camarotes  fixos  nas  Cçbeitas: 
E  que  fendo  indifpenfavel  haver  luzes  nas  mefmas  Co- 
bertas,  defde  o  principio  da  noite  até  ao  toque  de  reco- 
lher ;  cada  hum  dos  refpedivos  Commandaiites  mandará 
acender  féis  Faróes  de  correr  ,  deílinando  a  cada  coxia 
trcs ,  os  quaes  deveráó  fer  guardados  por  huma  Senrinei- 
Ja^volante,  permanecendo  fechados  para  evitar-fe  a  confu- 
fao  ,  e  abufo  ,  que  ha  na  permiiíao  das  luzes  abordo,  e 
de  que  fe  podia  originar  incêndios ;  cuja  louvável  pi  ática  já 
fe  tem  feguido  em  alguns  Navios  pela  zelofa  ,  e  pru- 
dente determinação  de  feus  Commandantes  :  O,  Principe 
Regente  Noífo  Senhor  o  Mandou  por  Sua  Real  Re- 
foluçao de  oito  de  Janeiro  próximo  precedente,  em  Con- 
fulta da  Real  Junta  da  Fazenda  da  Marinha  de  fete  do 
mefmo  mez ,  e  anno  de  mil  oitocentos  e  hum. 

Pedro  de  Mdriz  de  Soufa  Sarmento.  Joaquim  Alberto  Jorge. 
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Na  Officina  de  António  Rodrigues  Galhardo, 

Impreílor  da  Real  Junta  da  Fazenda  da  Marinha. 
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DECRETO. 


ONSTANDO  na  Minha  Real  Prefença,  que 
os  Proprietários  dos  Fundos,  que  por  Decre- 
to de  vinte  e  nove  de  Outubro  de  mil  fete- 
centos  noventa  e  féis  fe  empreitarão  ao  Meu 
Real  Erário ,  experimentao  grave  incommodo 
na  aprefentação  dos  feus  Títulos,  ou  Apólices  grandes  no 
Cofre  do  novo  Empreftimo  ,  quando  pertendem  receber 
os  feus  correfpondentes  Juros  :  E  procurando  Eu  ,  em  be- 
nefício da  Caufa  pública,  remover,  não  fó  as  delongas, 
e  circuitos  na  cobrança  daquelles  redditos ,  e  evitar  os  meios 
de  fe  extraviarem  os  Titulos  dos  feus  Capitães ;  más  tam- 
bém inftituir  com  efficacia  tudo  o  que  for  conducente  a 
firmar  o  Credito  do  Meu  Real  Erário  ,  promovendo  a 
fegurança ,  e  acquiíiçao  das  quantias  neceílarias ,  para  fe- 
rem fatisfeitos  os  mefmos  redditos  ,  e  feus  Principaes  em 
tempo  opportuno  :  Qiierendo  igualmente  que  daquelles 
Juros  fe  aproveitem  em  utilidade  pública  os  Capitaliílas , 
que  com  fegurança  dos  feus  Fundos,  com  promptidao  na 
cobrança  dos  feus  lucros ,  e  com  decência  nos  meios  de  os 

ad- 
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adquirir  ,  qulzerem  eftabelecer  nas  fuás  cafas  hum  feguro 
rendimento,  da  mefma  forma  que  faziao,  e  ainda  fazem 
nos  Padrões  de  Juros  Reaes  ,  que  são  os  mefmos  na  fua 
eíTencia ,  que  as  Apólices  grandes  ,  de  que  fe  trata.    Em 
attenção  a  tudo  o  referido  :   Sou  Servido  Ordenar  :   Pri- 
meiro :   Qiie  fendo  as  PeíToas ,  que  fe  aprefentarem  para 
receberem  os  Juros,  as  mefmas,  que  fedeclarao  nas  Folhas 
daquelles vencimentos,  eftes  Ihesfejao  fatisfeitos,  ou  afeus 
Procuradores  ,  independente  da  aprefentaçao  das  referidas 
Apólices  chamadas  grandes  ,   e  ifto  nao  obftante  o  deter- 
minado no  fobredito  Real  Decreto  ,  que  nefta  parle  Hei 
por  bem  derogar ,  ficando  em  tudo  o  mais  no  feu jnteiro 
vif^or,  e  plena  obfervancia  j  pois  no  cafo  de  ceísoes  ,  e 
mfpaílos,  devem  os  Subílituidos ,  para  evitarem  perjuizos 
na  cobrança  dos  mencionados  Juros ,  apreíentar  no  Cofre 
do  referido  empreftimo  as  fuás  Apólices,  para  á  viíia  dos 
indoíTos  ,   ou  pertences   fe  averbar  nos  refpeftivos  Livros 
do  aíTentamento ,  e  Folhas,  o  que  for  neceflàrio:  Segun- 
do: Que  no  Meu  Real  Erário  fe  acceltem  as  Apólices  pe- 
quenas, ou  Dinheiro  Papel,  que  alli  fe  entregarem,  ate 
que  o  valor  delias  no  gyro  ande  apar  do  valor  da  moeda 
metálica ,  dando-fe  em  troca  aos  Aprefentantes  outras  iguaes 
quantias  em  Apohces  grandes  de  cem  mil  reis  para  cima: 
Terceiro :  Que  as  Apólices  pequenas ,   que  por  efte  titu- 
lo,  e  motivo  forem  entrando  no  Real  Erário,  fejao  irre- 
miíTivelmente  queimadas  publicamente  no  recmto  da  Caía 
da  Moeda  ,  para  mais  nao  entrarem  ,  nem  influírem  no 
gyro  público  :  E  Quarto :  Que  para  maior  legalidade  le- 
rão  as  referidas  Apólices  grandes  rubricadas  pelo   aòlual 
Prefidente  do  Meu  Real  Erário,  o  qual  também  rubrica- 
rá as  que  ficarão  fem  Rubrica  pelo  falecimento  do  Mar- 
quez Mordomo  Mór.  Dom  Rodrigo  deSoufa  Coutinho, 
do  Confelho  de  Eftado,  Prefidente  do  mefmo  Real  Erá- 
rio ,  e  nelle  Meu  Lugar  Tenente  ,   o  tenha  aíTim  enten- 
dido, e  o  faça  executar,  nao  obttante  quaefquer  Leis  ,   e 
Ordens  em  contrario  ,  mandando  affixar  por  Editaes  im- 
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preíTos  efte  Meu  Real  Decreto  em  todas  as  Cidades  ,  e 
Villas  deíle  Reino.  Palácio  de  Queluz  em  vinte  e  três 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  hum. 


Com  a  Ruhrka  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  S. 


Cumpra-fe  ,  e  regifte-fe.  Lisboa  vinte  e  nove  de  Ja 
neiro  de  mil  oitocentos  e  hum. 


Com  a  Ruhrka  do  Illuflrljfmo  e  Excellenújjtmo  D,  Ro 
drigo  de  Souja  Coutinho ,  Prefidente  do  Real  Erário. 


Na  Regia  Officina  Typografíca. 


ignacio  António  Riheiro, 
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ENDO  SE  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Re- 
gente Noflb  Senhor  conformado  com  o  Pare- 
cer do  Confelho  do  Almirantado,  que  fubio  á 
^ua  Real  Prefença:  Foi  o  Mefmo  Senhor  Ser- 
vido ,  em  Refoluçaó  de  dezenove  de  Dezembro 
próximo  paíTado,  ampliar  o  Decreto  de  treze  de  Novem- 
bro do  dito  anno  ,  relativD  ás  qualidades  das  peííoas  ,  e 
luas  circunítancias,  que  deviaÓ  fer  admittidas  ao  Corpo  da 
Armada  Keal  na  maneira  feguinte  :  Que  fejaÔ  também 
admmidos  por  Afpirantes  Guardas-Marinhas  os  filhos  dos 
Capitães  de  Mar  e  Guerra,  e  os  de  Coronel  do  feu  Exer- 


Cito 


como  também  os  filhos  dos  Chefes  de  Divifao , 


13ngadeiros.  Lisboa  vinte  e  quatro  de  Janeiro  de  mil  oito- 
centos  e  hum. 


JfJíomo  Januário  do  Valk. 


Pedro  de  Mendoça  de  Moura» 


Na  Officina  de  António  Rodrigues  Galhardo, 

ImpreíTor  do  Confelho  do  Almirantado. 
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ENDO  infeparavel  da  Real  Coníi 
ração  do  príncipe  REGENl 
Noflb  Senhor,  o  Cuidado  de  empre- 
gar todos  os  meios  ,  que  pofsao  con- 
correr para  fe  fatisfazerem  as  defpezas  inevi- 
táveis do  Eítado ,  fem  gravame  dos  Povos , 
que  o  mefmo  SENHOR  procura  felicitar , 
augmentando  ao  mefmo  tempo  o  credito  do 
Real  Erário  :  E  fendo  certo  ,  que  a  venda 
dos  Prédios  Ruílicos  ,  Urbanos  ,  e  Foros  ^ 
que  fe  achão  ainda  nos  Próprios  da  Coroa, 
podião  produzir  em  parte  aqiielles  úteis  fins 
com  tantas  vantagens  do  Publico,  quaes  erao 
as  que  dillo  refultavão:  Foi  fervido  Ordenar 
por  feu  Real  Decreto  de  vinte  e  quatro  do 
corrente  mez  de  Janeiro ,  que  os  fobreditos 
Prédios  Rufticos ,  Urbanos ,  e  Foros ,  que  fe 
achaíTem  na  Adminiílraçao  do  Confelho  da 
Real  Fazenda  ,  e  nos  Próprios  da  Coroa  ^ 


entrando  as  Cafas  da  Santa  Igreja  Patriar- 
cal ,  que  por  outro  Decreto  da  mefma  data 
lhe  mandou  unir ,  fejão  arrematados  a  quem 
por  elles  mais  der  ,  com  as  formalidades  da 
Lei  5  e  com  a  advertência  de  que  os  referi- 
dos Foros  não  ferao  tranfmittidos  ,  nem 
amortizados  por  menos  do  valor  de  três  lau- 
demios,  e  da  importância  de  vinte  annos  de 
cada  hum  dos  mefmos  Foros.  E  para  mais 
facilitar  a  maioria  daquelle  produólo :  Deter- 
minou outrofim ,  que  a  fua  importância  en- 
tre toda  no  Real  Erário  em  Apólices  peque- 
nas, asquaes  ferão  publicamente  queimadas 
no  recinto  daCafa  da  Moeda,  para  não  tor- 
narem a  influir  no gyro  público;  e  tudo  não 
obílante  quaefquer  Leis  ,  Regimentos  ,  e 
Ordens  em  contrario. 

E  para  que  chegue  á  noticia  de  todos, 
fe  mandou  affixar  eíle  Edital  ,  como  igual- 
mente fe  declara  ,  que  nos  fitios  da  Praça 
dos  Negociantes  ,  e  Portas  de  entrada  do 
Confelho  da  Real  Fazenda  fe  irão  fazendo 
patente  por  outros  Editaes  as  Propriedades, 
a  que  na  fobredita  conformidade  fe  for  pro- 
cedendo á  fua  venda.  Lisboa  30  de  Janeiro 
de  1801, 

Belchior  Felis  Rehello. 


Na  Regia  Officina  Typografíca. 
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TENDO-SE  propoílo  Sua  Alteza  Real  o 
príncipe  regente  NcíTo  Serhor 
reílabelecer  ,  e  vigorar  o  Credito  Público 
da  fua  Real  Fazenda  ,  e  fendo  ind^fpenfa- 
vel  como  principal  bafe  para  confeguir  o 
meímo  fim  que  fe  reftabeleça  o  Curfo  do  Papel  moeda 
ao  par ,  e  que  ceíTe  todo  o  Defconto  fobre  o  mefmo  Pa- 
pel ,  que  tem  a  vantagem  de  fer  moeda  circulante  ,  go- 
zando também  do  favor  de  ter  o  Juro  de  féis  por  cento, 
tem  o  Mefmo  Auguílo  SENHOR  Determinado  ,  que 
para  fe  confeguir  o  mefmo  fim ,  em  quanto  fe  não  amor- 
tiza ,  e  tira  da  Circulação  todo  efte  Papel  moeda  :  Pri- 
meiro :  Se  paguem  exaélamente  todos  os  Juros  do  mef- 
mo Papel  5  que  fe  acharem  vencidos ,  para  o  que  fe  vão 
dando  todas  as  providencias  que  tem  lembrado  a  fm  de 
accelerar  o  mefmo  Pagamento  dos  Juros.  Segundo :  Qie 
nos  pagamentos  do  Real  Erário  fe  facão  fahir  logo  todas 
as  quantias  menores  de  cem  mil  reis ,  metade  em  Dinhei- 
ro metálico  ,  e  metade  em  Papel  moeda  ,  e  as  maioies 
que  eífa  fomma,  duas  terças  em  Papel  moeda  ,    e  huma 

em 


em  Dinheiro ,  além  do  Pagamento  da  Tropa ,  o  qual  fa- 
he  do  Erário  para  o  Prét.  todo  em  metálico ,  e  para  fol- 
dos  a  terça  parte  em  metálico  ,    e  duas  partes  em  Papel  j 
e  que  finalmente   em  todos   os  Pagamentos  que  fizer   o 
Erário  ,    faia  pelo  menos  duas  terças  partes  em  Papel,  e 
huma  terça  em  Dinheiro  metálico  ,    fendo  provável  que 
brevemente  pofsao  fahir  todas  as  fommas  metade  em  me- 
tálico 5    e  metade  em  Papei.  Terceito  :    Que  fe  vendao 
muiios  Prédios  Urbanos  ,  e  Ruílicos  ,   e  Foros  incorpo- 
rados nos  Próprios  da  Coroa ,  tudo  em  Papel  moeda ,  pa- 
ra fe  queimar  logo  a  mefma  quantidade  de  pequenas  Apó- 
lices ,    o  que  fe  fará  público  pelo  Confelho  da  Fazenda. 
Qiiarto  :    Que   fe  animem  todos  os  que  quizerem  fundar 
as  Apólices  pequenas   em  Apólices  maiores  das  que  ven- 
cem Juro  de  feis  por  cento ,   fem  ter  circulação  forçada , 
a  f  m  de  diminuir  o  numero  das  pequenas  Apólices ,  que 
gravão  a  circulação  diária ,  e  que  dão  lugar  a  hum  Ágio 
incommodo  aos  que  devem  trocar  Papel  diariamente.  Quin- 
to:   Que  fe  procure  animar,    e  facilitar  nas  Provincias  o 
curfo  das  Apólices  pequenas,  ordenando  em  primeiro  lu- 
gar ,  que  todas  as  Rendas  Reaes ,    e  Públicas  fe  cobrem 
meíade  em  metálico,    e  metade  em  Papel  :    em  fegundo 
lugar  ,    que  todos  aquelles  Rendeiros  ,    ou  Proprietários 
de  Bens  ,   que  não  receberem  nas  fuás  compras  ,  e  ven- 
das o  pagamento  dos  feus  frutos ,  metade  em  Papel  ,    e 
metade  em  Dinheiro  ,    e  que  quizerem  ifentar-fe   de  re- 
ceber Papel  ,  fe  não  ufe  com  elles  favor  algum  nos  paga- 
mentos que  houverem  de  fazer  á  Fazenda  Real  ,    affim 
como  com  os  Proprietários  de  Prédios  Urbanos ,   e  Ruf- 
ticos,  que  houverem  feito  contratos  de  receber  fuas^ Ren- 
das em  dinheiro  metálico ,  pois  que  também  deverão  pa- 
gar fuás  Decimas ,  e  mais  Tributos  em  metálico^,  entran- 
do no  Erário   eífas  quantias  com  eífas  declarações  ,   que 
fe  mandarão  logo  trocar  ao  par  ,    ou  fahiráô  nos  Paga- 
mentos que  fe  fizerem  ,   metade  em  metálico ,    e  metade 
em  Apólices  pequenas.    Sexto  :    Que  conftando   que  al- 
guns Contratadores  da  Fazenda  Real  não  recebem  meta- 
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de  em  metálico,  e  metade  era  Papel,  eque  recusão  ven- 
der ,  011  receber  por  eíTe  modo  ,  incluindo  os  Contrata- 
dores do  Tabaco  ,  que  defde  logo  no  Erário  Régio  fí- 
caráo  obrigados  os  mefmos  Contratadores  a  entrarem  com 
o  valor  do  feu  Contrato  todo  em  metálico,  para  que  pe- 
Jo  Erário  fe  mande  então  trocar  ao  par  eíTe  valor  de 
moeda.  Sétimo  :  Que  todo  o  Rendeiro ,  que  nao  rece- 
ber metade  em  Dinheiro  metálico ,  e  metade  em  Papel , 
nos  lugares  onde  cobre  a  fua  Renda  ,  ficará  inhibido  de 
entrar  com  Papel ,  ou  Apólices  pequenas  no  Erário.  Oi- 
tavo :  Qiie  efte  Edital  fe  mande  affixar  em  todas  as  Ci- 
dades, Vilías,  e  terras;  ordenando-fe  a  todos  os  Magií^ 
trados  que  vigiem  na  execução  deftas  Reaes  Ordens  ,  e 
dem  todas  as  femanas  parte  pelo  Erário  Régio  de  toda  a 
contravenção  que  contra  as  mefmas  fe  poíTa  commetter , 
efpeciíicando  todas  as  PeíToas  que  merecem  fer  tratadas 
com  feveridade  ,  por  não  fe  fujeitarem  á  obfervancia  das 
Leis.  Lisboa  trinta  e  hum  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e 
hum. 
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O  Efcrivâo  da  Meza  do  Real  Erário 


Ignam  António  Ribeiro, 


Na  Regia  Officina  Typograíicao 
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AVENDO  o  Senhor  Rei  Domjofé,  Meu 
Auguílo  Avô,  por  particulares  motivos  deter- 
minado ,  que  os  Meus  muito  amados,   e  pre- 
zados Tios  Dom  António  ,  que  fanta  gloria 
Dom  Jofé  ,    Filhos   illegitimos  do  Senhor  Rei 
Dom  João  Qiiinto,    paíTaíTem,  como  eíFedlivamente  paf- 
fárâo ,  a  viver  no  retiro  de  BuíTaco :  E  conftando-Me  ou- 
troíim  ,  que  de  não  fe  haverem  pubhcado  os  referidos 
motivos  refultára  formarem-fe  no  público  diverfos  juizes, 
que  na  opinião   de  algumas  peíToas  deixarão  equívoca   a 
reputação  dos  fobreditos  Meus  Tios  ,  não  obílante  a  re- 
gularidade de  fuás  vidas  ,   e  a  pureza   de  feus  coítumes , 
em  todo   o  tempo  exemplares  :   Houve  por  bem  mandar 
fazer  as  mais  férias  indagações  fobre  quaes  foílem  as  ver- 
dadeiras  caufas    daquelie  politico   exiho ;  e  não  achando 
em  confequencia  delias  nem  o  mínimo  veíligio  de  que  os 
expreíTados  Meus  Tios  praticalfem  jamais  acção  alguma 
contra  a  PeíToa  de  Meu  Augufto  Avô ,  nem  contra  a  fua 
Regia  authoridade  :   Sou  fervido  declarallos  Innocentes , 
e  limpos  de  toda  a  mancha  de  crime  ,  ou  fufpeita  delíe. 
E  para  que  eíla  Minha  declaração  poíTa  chegar  á  noticia 
^^  de 


!  í 


; 


íIMi! 


ii 


11: 


de  todos  5  e  produzir  o  eíFeiío  de  desfazer  de  todo  qual- 
quer rumor  ,  ou  fufpeita  ofFenílva  á  reputação  dos  Meus 
honrados,  e  fempre  amados  Tios:  Ordeno  que  o  prefen- 
te  Decreto  fe  faça  público  por  meio  da  imprefsao.  Palá- 
cio de  Queluz  aos  quatro  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
e  hum. 


Com  a  Ruhrlca  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  S. 


ÍÉiit 
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Regiftado  a  foi.  i. 
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Endo  S.  A.  R.  ,  o 
Nosso  Senhor,  tomado  em  Consideração  restabelecer  o 
Crédito  piiblico  de  Sua  Real  Fazenda  ,  muito  princi- 
palmente nogyro  de  papel  moeda,  para  andar  a  par  do 
dmheiro  metálico,  e  querendo  que  estas  Suas  Reaes  In- 
tenções se  verifiquem  com  a  mesma  igualdade,  no  miú- 
do gyro  das  compras,  e  vendas  que  se  fazem  em  to- 
dos os  ramos  de  economia  pública,  como  sao  as  Lojas , 
lendas,  e  mais  partes  aonde  o  seu  fiel  Povo  concorre, 
para  fazer  os  seus  precisos  provimentos  :  Foi  Servido, 
porAvíso  de  trinta  de  Janeiro  do  corrente  anno,  De- 
terminar, que  o  Senado  da  Camará  fizesse  intimar  a 
todos  os  Vendedores  com  Loja  aberta  nesta  Cidade,  e 
seu  Termo,  e  em  especial  ao  Ver  o  pezo  ,  qoe  em  io- 
das as  vendas  que  se  fizerem,  e  pagamentos  que  se  re- 
ceberem ou  sejaõ  diários,  mensaes  ,  ou  semanaes ,  nao 
recusem  acceitar  metade  em  papel  moeda  ,  e  metade  em 
metálico,  em  cuja  conformidade,  manda  o  Senado  que 
em  todas  as  Loja3,  Tendas,  Estancos  de  Carvão,  Le- 
nha,  Madeira,  e  assim  também  no  Ver  o  pezo,  e  ge- 
ralmente em  todas  as  mais  Repartições  de  economia  pú- 
blica ,  em  que  se  vendao  géneros  de  qualquer  qualida- 
de, e  por  qualquer  forma,  nao  recusem  seus  Vendedo- 
res receber  pagamentos  metade  em  pape!  moeda,  e  a 
outra  metade  em  dinheiro  metálico,  e  que  antes  procu- 
rem receber  pelo  referido  modo  os  pagamentos  sema- 
naes ,  e  mensaes  que  se  lhes  fizerem ,  devendo  todos  fi- 
car na  mtelligencia ,  de  que  a  execução  desta  Real  De» 


terminação  lhes  m6   será  pezada,  por  haver  o  Mesmo 
Senhor  dado.  as  necessárias  Providencias ,   para  que  o  pa- 
pel moeda  se  ponha  a  par  com  o  dinheiro   metahco  ,  e 
ainda  mesmo  para  que  aquelie  venha  talvez  a  valer  mais 
do  que  este ,  em  razaÔ   do  augmento  que  vai    a  ter  na 
sua  circulação,  e  pela  amortização  a  que  manda  proce- 
der de  hu.ma  grande  parte  do  dito  papel :  O  que  tudo 
se  executará,  com  pena   de  serem  severamente  castiga- 
dos os  Transgressores  ,    como   o  Senado  julgar   conve- 
niente, assim  pecuniária,  como   alflictiva,  tendo-se  em 
vista  o  dolo  ,  malícia  ,  e  desobediência  com  que  se  hou- 
verem os  referidos  Transgressores  de  huma  taô  saudável 
Determinação  ,  em  que  o  Particular  ,  e  o  Público  tanto  in- 
teressa ,  ficando  por  isso  permiitido  a  qualquer  pessoa  ,  que 
achar  da  parte  dos  Vendedores  a  mais  pequena  opposi- 
çaó  ao  que  assima  se  lhes  Ordena,  o  poder  delatallos 
no  Senado,  para  serem  por  elle  castigados,  conforme  a 
sua  desobediência;  affixando-se  este  Edital  nos  Lugares 
Públicos  da  Cidade,  e  seu  Termo,  para  se  ficar  assim 
entendendo,  e  executando.  Lisboa  12  de  Fevereiro  de 
1801. 

t)  -      ..  .  ,. 

Marco  António  de  Azevedo  Coutinho  de  Montaury» 


Na  Régia  Tipográfica  Silvia  na. 
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U  o  príncipe  regente  Faço 
faber  aos  que  efte  Meu  Alvará  de  Re- 
gulamento com  força  de  Lei  virem: 
Que  tomando  em  confideração  o  inte- 
reíTe,  que  refultará  ao  Meu  Real  Ser- 
viço, e  ao  Bem  Publico,  e  Particular 
de  fe  verificar  por  ora  na  Corte,  e Ci- 
dade de  Lisboa  o  exercicio  da  Cadeira  de  Diplomáti- 
ca ,  que  Fui  fervido  crear  ,  e  incorporar  na  Univerfi- 
dade  de  Coimbra:  Sou  outrofim  fervido  regular  omef- 
mo  Eftabelecimento  ,  e  fua  Economia,  na  maneira  fe- 
guinte. 

Serão  reputados  Ouvintes  Obrigados  da  mefma 
Aula  todos  aquelies  ,  que  afpirarem  a  fer  occupados 
nos  Empregos  ,  e  Efcrituraçao  do  Meu  Real  Archivo 
<la  Torre  do  Tombo  ,  e  nos  Officios  de  Tabelliao  de 
Notas  da  Cidade  de  Lisboa  ^  não  podendo  fer  provido, 
ou  empregado  nos  mefmos  Officios ,  e  Miniílerios  Pef- 
foa  alguma  ,  depois  de  féis  annos  de  exercicio  deíla 
Cadeira,  fem  que  primeiro  moftre  competentemente 
ter  frequentado  com  aproveitamento  a  mefma  Aula ,  ao 
menos  por  tempo  de  hum  anno. 

Com  os  Bacharéis ,  que  pertenderem  entrar  ,  ou 
contmuar  no  Meu  Serviço  nos  Lugares  de  Letras  ,  e 
com  aquelies  que  requererem  os  Officios  de  Tabeíliaes 
do  Reino,  achando-fe  habilitados  com  os  mefmos  Co- 
nhecimentos Diplomáticos  ,  Terei  aquella  contempla- 
çao  ,  e  preferencia  ,  de  que  fe  fazem  acredores,  pela 

ma~ 


i  11 


1 


Hli      i 


(O 

mior  aptidão  ,  Gom  que  ficâo  Mruidos  para  melhor 
defempenho  dás  fuás  obrigações. 

Hei  outrofim  por  muito  recommeiídado  aos  Pre- 
lados Maiores  das  Congregações  Regulares  defte  Rei- 
no, que  tem  Cartórios  antigos,  mandem  habilitar  com 
os  mefmos  Conhecimentos  aquelles  de  feus  Súbditos, 
que  dellinarem,  pelos  feus  particulares  talentos ,  para  o 
emprego  de  Cartorários  ,  ou  Chroniílas  das  fuás  refpe- 

clivas  Corporações. 

A  admifsâo  dos  Difcipulos  deíla  Aula  fera  priva- 
tiva do  Lente  da  mefma  Cadeira  ,  com  tanto  que  fe 
moftrem  habilitados  com  o  Conhecimento  da  Língua 
Latina  ,  por  Certidão  mandada  paífar  pela  competente 
Repartição,  qr.ando  nao  tenhao  já  fido  approvados 
para  frequentar  as  Aulas  da  Univerfidade. 

]sJão  poderá  com  tudo  o  mefmo  Lente  paíTar  At- 
teílação  de  frequência ,  e  aproveitamento  aos  Ouvintes 
da  Aula  fem  Defpacho  do  Meu  Miniílro  ,  e  Secreta- 
rio de  Eílado  dos  Negócios  do  Reino  ,  a  cuja  infpec- 
çáo  ficará  immedlatamente  fujeita  a  mefma  Aula ,  dan- 
do as  Determinações  interinas ,  que  fe  fizerem  neceífa- 
fias,  e  Confultando-Me  as  mais  Providencias,  que  lhe 
parecerem  opportunas. 

O  Lente  da  mefma  Cadeira  concluirá  dentro  de 
hum  anno  lectivo  ,  que  principiará  fempre  no  mez  de 
Outubro  ,  as  Prelecções  Elementares  de  Diplomática 
Portugueza  ,  que  durarão  diariamente  hora  e  meia  ;  a 
faber,  até  a-Pafeoa  da  Refurreiçao,  das  dez  horas  da 
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manhã  até  as  onze  e  meia;  e  dahi  em  diante,  das  oito 
horas  até  as  nove  e  meia :  reputando-fe  feriados  fómen^ 
te  os  dias,  que  por  taes  são  havidos  na  Univerfidade 
4q  Coimbra,  fubftituidos  os  que  são  privativos  da  mef- 
ma  pelos  dias  de  Grande  Gala  da  Miiiha  Corte. 

Das  mefmas  Prelecções   empregará  o  refpe6livo 
Lente  os  dias,  que  lhe  parecerem  opportunos  nosExer- 
cicios  práticos  ,  para  o  que  o  Guarda  Mor  do  Meu 
Real  Archivo  lhe  mandará  franquear  dentro  do  mefmo 
Archivo  os  Diplomas,  e  mais  Documentos ,  que  omef- 
m^o  Lente  julgar  convenientes  para  as  fuás  Demonftra- 
coes  praticas.  E  como  no  mefmo  Real  Archivo  fe  não 
confervão  Documentos  de  alguns  Séculos  anteriores  ao 
Eftabelecimento  deíla  Monarquia ,  de  que  abundão  ou- 
tros Cartórios,  neítes  meftnos  fe  verificará  o  que  deixo 
determinado  acerca  do  Meu  ..Real  Archivo  ,  para  cujo 
fim  lhe  ferão  franqueados  por  quem  delles  tiver  a  im- 
mediata  infpecção;  como  também  para  as  averiguações, 
que  o  mefmo  Lente  julgar  opportunas  á  maior  illuílra- 
ção  da  Sciencia  Diplomática  da  Nação  ;   extendendo  a 
feu  refpeito  a  Providencia  dos  Eftatutos  da  Univerfi- 
dade  de  Coimbra,  Livro  Segundo,  Titulo  Sexto,  Ca- 
pitulo Terceiro,  e  Paragrafo  quinquagefimo,  refpeftiva 
ao  Lente  de  Direito  Pátrio. 

Além  dos  Conhecimentos  ,  que  o  Lente  de  Di- 
plomática procurará  dar  aos  feus  Difcipulos,  privativos 
aos  Diplomas  ,  e  mais  Documentos  ,  não  perderá  de 
vifta  as  noções  opportunas  dos  outros  Monumentos  de 
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antiguidade  da  Nação:  De  forma  que  os  Difcipulos  fi- 
Guem  também  com  huma  íiifficiente  noticia  da  Num- 
maria,  Numiímatica,  e  Lapidaria. 

Eara  melhor  promover  a  cultura  defta  Sciencia ,  e 
precaver  ao  mefmo  tempo  os  inconveniemes  ,  que  rer 
íultão  de  fe  paíTarem  Certidões  de  Documentos  anti- 
gos por  Tabelliães/e  Efcrivaes  deftituidos  até  do  mais 
leve  conhecimento  de  Paleografia  fobre  a  fé  de  jerien- 
didos  Peritos ,  que  ainda  quando  tenhão  a  aptidão  com^ 
:petente  ,  padecem  o  defeito  de  não  ferem  Juramenta- 
dos, e  de  não  terem  fé  Pública:  Sou  fervido ,  que  de^ 
pois  de  completarem  os  féis  primeiros  annos  de  exercí- 
cio defta  Cadeira,  nenhum  Tabellião,  ouEfcrivão  pof- 
fa  paílar  Certidão  de  Documento  lavrado  no  Século 
decimo-fexto,  ou  nos  antecedentes,  fem  que  feja  con- 
ferida ,  e  aíTignada  por  hum  Perito  ,   que  tendo  fre^ 
quentado  a  mefma  Aula  com  aproveitamento,  fe  tenha 
habilitado  para  o  mefmo  fim  por  Carta  de  Perito  em 
Paleografia  ,  expedida  pela  Meza  do  Defembargo  do 
Paço  ,  precedendo  Informações  da  fua  probidade  ,  e 
boa  fé,  e  tendo  dado  Juramento  na  Minha  Chancella- 
ria;  cuja  Carta  lhe  fervirá  fomente  para  o  habilitar  pa^ 
ra  as  Conferencias  dos  ditos  Documentos  amigos.   Pela 
dita  Conferencia  vencerá  de  falario  o  dobro  do  que  for 
cornado  ao  Tabellião  por  eífa  Certidão  ,  cujo   dobro 
vencerá  também  o  mefmo  Tabellião  ,   em  lugar  do  fa- 
lario ordinário  ,  quando  fe  achar  habilitado  legalmente 
com  os  refpeaivos  Conhecimentos  y  não  preciíando  neíle 
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cafo  de  fervir-fe  de  outro  aígum  Perito.  E  debaixo  da 
Providencia  deíle  Paragrafo  fe  entenderáp  todas  as  Pro- 
visões ,  e  ainda  Alvarás  concedidos  a  Corporações  ,  e 
Particulares  fobre  a  fé  das  Certidões  ,  e  Piíblicas-fór- 
mas  dos  Documentos  dos  feus  Cartórios. 

Todos  os  Tribunaes,  e  Miniftros ,  perante  os 
quaes  fe  conteílar  a  authenticidade ,  ou  genuina  intelli- 
gencia  de  algum  Documento  antigo  ,  poderão  ao  mef- 
mo  refpeito  ouvir  o  Lente  defla  Cadeira,  e  fobre  ofeu 
parecer  decidirá6  o  que  julgarem  mais  jufto  ao  mefmo 
reípeito. 

O  Lente  ,  e  Difcipulos  ,  que  frequentarem  com 
affiduidade,  e  aproveitamento  a  mefma  Aula  de  Diplo- 
mática, gozarão  de  todos  os  Privilégios,  que  pelas  Mi- 
nhas Leis  competem  aos  Profeflbres  Públicos  ,  e  feus 
Difcipulos.  Sendo  porém  o  mefmo  Lente  Doutor  em 
alguma  das  Faculdades  pela  Univeríidade  de  Coimbra, 
gozará  de  todas  as  preeminências  ,  honras  ,  e  privilé- 
gios ,  que  fe  achâo  concedidos  aos  Lentes  da  mefma 
Univerfidade. 

Pelo  que  :  Mando  á  Meza  do  Defembargo  do 
Paço  ;  Prefidente  do  Meu  Real  Erário  •  Regedor  da 
Cafa  da  Supplicaçao ;  Reformador  Reitor  da  Univerfi. 
dade  de  Coimbra;  Confelhos  da  Minha  Real  Fazenda, 
e  do  Ultramar;  Meza  da  Confciencia  e  Ordens;  e  aos 
mais  Tribunaes  ,  e  Peíloas  ,  ás  quaes  o  conhecimento 
deíle  Meu  Alvará  houver  de  pertencer  ,  o  cumprao,^ 
guardem  y  e  façao  cumprir  ,   e  guardar  tão  inviolavel- 

men- 
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mente  ,  como  nelle  fe  contém  ,  fem  dúvida  ,  ou  em- 
bargo algum,  qualquer  que  elle  feja.  E  ao  Doutor 
Tofé  Alberto  Leitão,  do  Meu  Confelho,  Defembarga- 
dor  do  Paço  ,  e  Chanceller  Mór  deftes  Reinos  ,  Or- 
deno que  o  faca  publicar  na  Chancellaria ;  regiftando-fe 
em  todos  os  lugares  ,  onde  fe  coítuma  reg.ftar  feme- 
Ihantes  Alvarás  ;  e  guardando-fe  o  Origmal  defte  no 
Meu  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Dado  no  Pa- 
lácio de  Queluz  «■"  ^'"^"^  ^  ''""'  ^^  Fevereiro  de  mil 
oitocentos  e  hum.  , 

príncipe  : 


D.  Rodrigo  de  Soufa  Coutinho. 

4Lvará  com  força  de  Lei  ,  for  que  Vofa  Meza 
^/X  mal  ha  for  hm  Ordenar ,  que  for  ora  na  Corte , 
e  Cidade  de  Lisboa  fe  verifique  o  exercido  da  Cadeira 
Je  Diplomática,  que  foi  fervido  crear ,  e  incorporar  na 
Vniverfdade  de  Coimbra;  e  regular  o  mefmo  EftaMecf- 
mento ,  e  fua  Economia ;  na  firma  acima  declarada. 


Para  VoíTa  Alteza  Real  ver. 
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Jntojúo  Pereira  de  Figueiredo  o  fez. 


Regiftado  na  Secretaria  de  Eftado  dos  Negócios 
do  Reino,  no  Livro  IX.  das  Cartas ,  Alvarás ,  e  Paten- 
tes a  folhas  227.    NoíFa  Senhora  da  Ajuda  em  :;o  de 
Junho  de  1801. 

Lucas  Jofé  de  Sà  e  Fafconcellos, 


•Ili:l  r 


yofé  Alberto  Leitão. 


Foi  publicado  efte  Alvaii  com  força  de  Lei  na 
Chancellaria  Mór  da  Corte  e  Reino.    Lisboa  2  de  Ju- 


lho  de  1801. 


Jeronymo  Jofé  Corrêa  de  Moura. 


Regiftado  na  Chancellaria  Mór  da  Corte  e  Rei 
no  ,  no  Livro  das  Leis  a  folhas  id^.  verfo.  Lisboa  ^ 
de  Julho  de  180 1. 

Manoel  António  Pereira  da  Silva, 
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ENDO   Confideraçaõ  ao  <jue   Me  re- 
prefentou  o  Duque  de  Lafões ,  Meu  mui- 
to amado  e  prezado  Tio ,  dos  Meus  Con- 
fflhos  de  Eftado  ,   e  Guerra  ,   e  Mare- 
chal General  dos  Meus  Exércitos :  Sou  fervido  4ddi- 
cionar  ao  Regimento   de  Artilheria  da  Corte  duas 
Companhias  de  Artilheiros  Cavalleiros,  cada  huma 
das  quaes  fera  comporta  do  número  de  Praças  de- 
clarado na  Relação  ,  que  com  efte  baixa  affignada 
pelo  fobredito  Duque  Marechal  General.    O  Con- 
felho  de  Guerra  o  tenha  aflim  entendido,  e  expeça 
para  o  fobredito  effeito  os  Opín..!,  ^^^ 

Paln^;„  A    n>    ,  JJeJpachos  neceíTar  os. 

Pa  aco  de  Queluz  aos  vinte  e  dois  de  Fevereiro  de 
mil  e  oitocentos  e  hum. 

Com  a  Ruir/ca  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N  & 


Regiftado  a  foi.  241.  yerf. 


PLA- 
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PLANO 


PARA  A  FORMAÇÃO  DE  DUAS  COMPANHIAS  DE  AR- 

tilheiros  Cavalleiros  ,  cada  huma  deílinada  ao  fervido  de  três  peças 
de  Amlhena  ,  cujas  Companhias  he  o  Príncipe  Regente  meu  Se- 
nlior  lervado  addicionar  ao  Regimento  de  ArtilJieria  da  Corte,  por 
Decreto  de  vinte  e  dois  de  Fevereiro  de  mil  e  oitocentos  e  hum. 


Homens, 


I    COMPANHIA.    Capitão     -    -    -  .  i 

Primeiro  Tenente  -  r 

Segundo  Tenente  -  i 

Sargentos       -    -  -  2 

Furriel      -    -     _  _  j 

Cabos       -    -    -  _  A 

Soldados       -    -  -  62 

72 

IL  COMPANHIA.    Em  tudo  igual  á  I.   72 

Total  das  duas  Companhias.  "147 


Cavallos. 

■  -  I 
I 
I 
2 
I 

-  4 

-  62 

72 

-  72. 

-  144 


Centos 


^íím.  ^^  ^"'^"^  ''''  "^^"^^  '  ^^^^  ^"  ^^^^^^^^o  de  mjl  e  oito- 

Buque  de  Lafões, 


Regiílado; 


Na  0„zc«a  b.  AHTo«ro  Robk.ous  G..„,,,o; 
.  Impreffor  do  ConfeJIio  de-  Guerra. 


U  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  k^ 
ber  aos  que  efte  Alvará  com  força  de  Lei 
virem:  Que  fendo-Me  prefentes  os  injuf- 
tos,  e  graves  prejuízos  ,  que  refultão  ao 
Público  de  quererem  ,  e  confeguirem  mui- 
tos Particulares ,  que  as  Cobranças ,  a  que 
tem  direito,  fe  Ihesfaçao  em  Moeda  Me- 
tallica  ,  fem  admittirem  ametade  deíFas 
Qtiantias  em  Moeda  Papel,  e  iílo contra  a  facilidade  da  Cir- 
culação geral ,  íntereíTe  commum  ,  e  contra  a  authoridade 
das  Leis,  e  Poder  Real,  que  eílabeleceo  aquella  qualida- 
de de  Moeda  para  occorrer  ás  urgentes  ,  e  indifpenfaveis 
defpezas  do  Eftado ,  e  que  nao  he  gravofa ,  quando  he  fo- 
mente metade  dos  Pagamentos,  e  quando  por  todos  os  mo- 
dos imagináveis  fe  acha  acreditada ,  e  fegura  até  á  fiia  ex- 
tmcção  por  meio  de  grandes,  e  fucceíTivas  amortizações ,  cu- 
jo eiTeito  fe  fará  cada  dia  mais  fenfivel  :  E  querendo  Eu 
como  Pai ,  e  Soberano  dos  Meus  Fieis  VaíTallos  de  tal  for- 
te providenciailos  ,  que  o  arbitrio  dos  Particulares  não  fe- 
ja  a  regra  que  os  dirija ,  e  perturbe  em  prejuizo  do  Publi- 
co, e  oíFenfa  das  Leis:  Sou  Servido,  e  Mando,  que  ame- 
tade de  todos  ,  e  quaefquer  Pagamentos  fe  faça  em  Papel 
Moeda  pelos  valores  que  elle  reprefentar  ,  tanto  na  Cor- 
te, como  nas  Provincias,  e  iílo  fem  dúvida,  abatimento, 
dimmuição ,  embaraço  ,  ou  repugnância  alguma ,  deixando 
livre  a  cada  hum  o  preço  dos  Géneros ,  que  não  he  Minha 
Real  Intenção  taxar ,  nem  fixar  de  modo  algum. 

Nos  cafos  porém  de  que  as  differentes  Claífes  de 
Moeda  Papel  circulante  não  pofsão  formar  com  exaélidao 
ametade  dos  Pagamentos  :  Determino  outrofim  ,  que  nel- 
les  entre  a  maior  porção  de  Papel  que  for  poíTivel  ,  com 
tanto  que  não  exceda  ametade  da  totalidade  do  Pagamen- 
to j  porque  o  Excedente  ,  neftas  circumílancias ,  ha  de  fer 
fatisfeito  em  Metal. 

E  para  que  não  fiquem  impunes  as  Pefix)as,  que  per- 
tenderem  contravir  eíla  Minha  Real  Determinação  :  Or- 
deno ,  que  os  Complices   fejão   condemnados   verbal  ,  e 

fum- 
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fummariamente  a  pagarem  trinta  por  cento  da  quantia  to- 
tal, que  receberem  emMetallico,  fem  intervir  a  proporção 
ordenada  em  Papel  na  forma  determinada  ^  fendo  metade 
para  o  Denunciante ,  ou  para  a  Juíliça  na  falta  delle  ;  e  a 
outra  metade  para  Cativos  :  Bem  entendido  ,  que  he  ,  e 
fica  fendo  livre  aos  que  pagarem  ,  o  fazerem  os  refpe6li- 
vos  Pagamentos  tudo  em  Metal  ,  não  havendo  para  iíTo 
conílrangimento  público ,  ou  occulto;  pois  havendo-o  por 
qualquer  das  referidas  duas  formas  ,  fera  cafo  ,  e  motivo 
para  fe  impor  a  pena ,  que  fica  declarada ,  bailando  fomen- 
te a  Denúncia  do  que  pagou  a  fomma  em  dinheiro  Metalli- 
CO ,  e  que  conde  que  o  Pagamento  fe  fez  realmente  affim. 

Ordeno  igualmente,  que  todos  os  Proprietários,  Ne- 
gociantes ,  Rendeiros  ,  Mercadores  ,  e  Vendedores  ,  ou 
Compradores  de  qualquer  natureza  ,  fe  conformem  a  eíia 
Minha  Real  Refoluçao  ;  ficando  expoftos  ao  caítigo  ,  e 
pena  mencionada  por  toda  a  contravenção  á  mefma  Lei , 
qualquer  que  feja  o  motivo  ^  e  para  elte  efFeito  Ordeno , 
que  cm  todo  o  Reino ,  e  neíla  Cidade  ,  os  Corregedores 
do  Civel ,  e  Crime  tenhão  fempre  DevaíTa  aberta  ao  mef- 
mo  refpeito  ,  e  procedáo  logo  de  Officio  contra  todos  os 
que  forem  denunciados  ,  e  dêm  todos  os  mezes  conta  pe- 
lo Real  Erário  do  que  houverem  obrado  em  execução  do 
que  Sou  Servido  encarregai  los. 

E  efte  fe  cumprirá  tão  inteiramente ,  como  nelle  fe  con- 
tém. Pelo  que  :  Mando  ao  Prefidente ,  e  Lugar-Tenente  do 
Meu  Real  Erário  ;  Meza  do  Defembargo  do  Paço  ;  Re- 
gedor da  Caía  da  Supplicação ;  Confelhos  da  Real  Fazen- 
da e  do  Ultramar;  Meza  da  Confciencia  e  Ordens  ;  Jun- 
ta do  Tabaco  ,  e  do  Commercio  ,  Agricultura ,  Fabricas , 
e  Navegação  deíles  Reinos  ,  e  feus  Dominios ;  Governa- 
dor da  Relação  ,  e  Cafa  do  Porto  ;  Senado  da  Camará  ; 
Junta  do  Depofito  Público  ,  Defembargadores  ,  Correge- 
dores, Ouvidores,  Juizes,  e  mais  Peífoas,  a  quem  o  co- 
nhecimento defte  pertencer  ,  que  o  cuniprao  ,  e  guardem , 
e  facão  cumprir,  e  guardar  tão  inteiramente,  como  nelle  fe 
contém  ,   fem  dúvida  ,  ou  embargo  algum ,  não  obílantes 

quaef- 


quaefquer  Leis ,  Ordens ,  e  Eftilos  em  contrario ,  que  to- 
das ,  e  todos  Hei  por  bem  derogar  para  efte  eíFeito  fo- 
mente ,  ficando  alias  em  feii  vigor.  E  ao  Doutor  Jofé  Al- 
berto Leitão ,  do  Meu  Confelho  ,  Defembargador  do  Pa- 
ço ,  e  Chanceller  Mor  àeí^QS  Reinos  Ordeno  que  o  faça 
publicar  na  Chancellaria  ,  regiftando-fe  em  todos  os  Lu- 
gares ,  aonde  fe  coftumao  regiftar  femelhantes  Alvarás, 
e  guardando-fe  o  Original  defte  no  Meu  Real  Archivo  da 
Torre  do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de  Queluz  em  vin- 
te e  finco  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  hum. 


príncipe- 


D.  Rodrigo  de  Soufa  Coutinho. 


ALvarà  com  força  de  Lei ,  pelo  qual  Vojja  Alteza 
,-ZjI  Real  He  Servido  Mandar ,  que  todos  os  Pagamentos 
fe  facão  ametade  emPapel  Moeda  pelo  valor  ^  que  elte  repre- 
fentar^  entrando  a  maior  porção  de  Papel  que  forpojfivel  n'a- 
metade  da  totalidade ,  ou  feja  em  Compras ,  ou  em  Fendas  j 
e  Ifto  debaixo  da  pena  que  no  mefmo  fe  declara. 


M!í,: 


Para  VofiTa  Alteza  Real  ver. 


Re- 


Regiftado  a  fo).  i .  do  Livro  I.  que  lia  Secretaria  de 
Eftado  dos  Negócios  da  Fazenda  feive  de  Regifto  de 
Cartas ,  Alvarás  ,  e  Decretos.  Lisboa  em  2  de  Março  de 
1801. 

Henrique  Pedro  da  Cofia. 


yofê  AJherto  Leitão. 


Foi  publicado  eíle  Alvará  com  força  de  Lei  naChan- 
cellaria  Mor  da  Corte   e  Reino.    Lisboa  3   de  Março  de 


1801. 


Jeronymo  Jofé  Corrêa  de  Moura, 


Regiftado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Reino 
no  Livro  das  Leis  a  foi.  152.  verf.  Lisboa  3  de  Março 
de  1801. 

Manoel  António  Pereira  dd  Silva. 


Lourenço  António  de  Freitas  e  Azevedo  Fale  ao. o  fez. 


ff  |1(! 


Na  Regia  Officina  Typografica. 


U  o  príncipe  regente.  Fa- 

ço  faber  a  todos  que  efte  Alvará  vi- 
rem', que  devendo  o  niimero  dos 
OíEciaes  eíFe£livos  do  Meu  Exerci- 
to íer  proporcionado  á  força  do  mef- 
mo  Exercito  ^  e  confiderando  quan- 
to importa  ao  bem  ,  e  regularidade 
do  Meu  Real  Serviço,  principalmen- 
te em  tempo  de  Guerra  ,  que  haja 
hum  número  determinado  de  Briga- 
deiros para  eommandarem  as  Brigadas  das  differentes  Ar- 
mas. Hei  por  bem  ,  que  daqui  em  diante  haja  doze  Bri- 
gadeiros effeélivos  de  Infantaria,  feis-de  Cavallaria,  dois 
de  Artilhefia,  e  três  do  Real  Corpo  de  Engenheiros. 

Nenhum  Coronel  de  huma  Arma  poderá  daqui  em 
diante  pedir  o  Poílo  de  Brigadeiro  eíFedlivo  em  outra  ;  e 
como  a  importância  deíle  Poílo  feja  tanto  maior,  quanto 
he  delle  que  devem  fer  tirados  os  Officiaes  Generaes  ;  e 
que  o  bem  do  Meu  Real  Serviço  exige  que  Eu  me  nao 
veja  neceílitado  ^  a  efcolher  os  Officiaes  defta  Claffe  ,  íe- 
nao  entre  Sujeitos  dotados  da  Univerfal idade  de  Conhe-» 
cimentos  Militares  indifpenfavel  paca  o  Cammando  dos 
Corpos  compoftos  de  differentes  Armas :  Sou  fervido  De- 
clarar, que  para  o  accefíb  de  Coronel  a  Brigadeiro  effe- 
clivo  naó  fervirá  de  titulo  a  íimples  antiguidade  ,  e  que 
pelo  contrario  Eu  naô  Terei  com  efta  ,  attençao  alguma 
para  o  dito  effeito  ,  quando  ella  fe  naÓ  achar  unida  á 
extenfaó  de  Conhecimentos ,  neceíTaria  para  o  digno  def- 
empenho  de  Póílos  de  tanta  confideraçaô. 

Naq..j^ndo  porém  da  Minha  Regia  Intenção  ,  nem 
conforme  aos  prihcipios  da  Juíliça  privar  do  feu  legitimo 
acceíTo  aquelles  Coronéis  ,^*§iué  achando-fe  empregados 
em  Commifsóes.  differentes  do  Commando  dos  Regimen- 
tos ,  forem  com  tudo  beneméritos ,  e  aptos  para  os  Póf- 
tos  de  Officiaes  Generaes  ;  nem  tao  pouco  tirar  todo  o 
principio  de  eff:imulo  e  emulação  louvável  aquelles  que  , 
nao  poffuindo  os  Conhecimentos  fuperiores  da  Arte  da 
Guerra  em  toda  â  fua  extenfaó  ,  Me  tiverem  com  tud@ 
.  íbr» 
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fervido  com  honra,  valor,  defintereíTe  ,  e  zelo  :^  Sou 
igualmente  fervido  Declarar ,  que  os  primeirQS  íerao  por 
Mim  confiderados  para  o  íeu  acceífo ,  como  feeffedi vã- 
mente commandaíTem  Regimentos ;  e  que  com  os  íeguh- 
dos  Terei  toda  a  contemplação,  que  Me  merecerem,  gra- 
duando-os  á  proporção  do  feu  merecimento  ,  e  bom  fer- 
viço  ,  e  empregando-os  pelo  modo  mais  conveniente  ás 
fuás  circunfiancias. 

Cada  Brigada  fera  compofta  de  dois  Regimentos, 
ou  quatro  Batalhões;  a  formação  porém  das  Brigadas,  e 
a  deVignaçaó  dos  Corpos  que  as  devem  compor  ,  aífim 
nos  Campos  de  Guerra,  como  em  os  Campos  de  ínílruc- 
çaô,  fera  ao  arbítrio  do  General  em  Chefe  do  Exercito, 
ou  daquelle  a  quem  o  Commando  dos  referidos  Campos 
for. confiado  ;  exceptuando  tao  fomente  as  Brigadas  dos 
Engenheiros  ,  as  quaes  ferao  permanentes  ainda  em  tem- 
po "de  paz,  e  nefte  deveráÓ  ter  Quartéis  fixos ,  e  fer  pri- 
vativamente deftinadas  para  o  Serviço  das  diverfas  Pro- 
vincias  do  Reino  ,  pela  maneira  fegumte. 

A  primeira  Brigada  terá  o  leu  Quartel  em  a  Villa 
de  Santarém  ,  e  fera  deftinada  para  o  Serviço  da  Corte, 
e  das  Províncias  da  Eftremadura  e  Beira  :  A  fegunda  terá 
o  feu  Quartel  na  Cidade  de  Évora ,  e  fera  deftinada  pa- 
ra o  Serviço  da  Província  de  Alem-Tejo  ,  e  Remo  do 
Algarve.  A  terceira  terá  o  feu  Quartel  na  Villa  de  Gui- 
maraens  ,  e  fera  deftinada  para  o  Serviço  das  Províncias 
de  Trás  os  Montes ,  Minho ,  e  Partido  do  Porto. 

A  força,  e  organifaçao  de  cada  huma  deftas  Briga- 
das ,  bem  como  a  'regularidade  e  forma  do  feu  Serviço, 
aíTim  em  tempo  de  paz  como  em  tempo  de  Guerra,  fera 
determinada  por  hum  Regulamento  particular  a  efte  Cor- 
po,  a  cuja  compofiçaô  Tenho  mandado  proceder  debaixo 
da  immediata  Infpecçao  do  Duque  de  Lafões ,  Meu  mui- 
to amado  e  prezado  Tio  ,  do  Meu  Confelho  de  Efta- 
do  ,  e  Marechal  General  junto  á Minha  Peffoa,  aquém 
cumpre  regular  efte  negocio  ,  bem  como  todos  os  mais 
que  dizem  refpeito  ao  Serviço  dos  differentes  Corpos  do 
Meu  Exercito. 
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E  porque  para  a  pe.rFeita.v:Gompbíiçaó  das  Brigadas 
de  Iní-antari.a,-ie  faz  neceílario  levantar  de  «ovo  mais  hum 
Regimento  deíla  Arma  ,  em  tudo  e  por  tudo  igual  aos 
outros  Regimentos  de  infantaria  de  Linha:  Sou  fervido, 
que  dos  reílos  exiílentes  do  e:xtin6í:o  Regimento  da  Ar- 
mada Real  fe  íórme,  debaixo  do  Commando  do  Coronel 
Dom  Thomás  de  Noronha  ,  hum  Regimento  de  Linha, 
que  fera  denominado  Regimento  de  Lisboa  ,  procedendo- 
le  para  logo  ao  recrutamento  neceílario  para  levallo  prom- 
ptamenie  ao  feu  Eílado  completo. 

E  eíle  fe  cumprirá  .taô  inteiramente  como -íielle  fe 
contém  ,  fem  duvida  ,  ou  embargo  algum  ,  e  valera  co- 
mo Carta  paílada  pela  Chancellaria  ,  pofto  que  por  ella 
nao  ha  de  paílar  ,  e  o  feu  eíFeito  haja  de  durar  mais  de 
hum,  e  muitos  annos,  naó  obítante  a  Ordenação  em  con- 
trario. -"'.        '  :    ■     '■  :  ;-    .    ...-   ,.  ^:-.,. 

Pelo  que  :  Mando  ao  Confelho  de  Guerra  ^  Mare- 
chal General  .dos  Meus  Exércitos  e  General  juptoá  Mi- 
nha Real  Peííoa  3  Generaes  e  Governadores  das  Armas  das 
Provincias ,.  Infpeftores  ..Geraes  dos  Meus  Exércitos ,  Che- 
fes dos  Regimentos,  Thefoureiros  Geraes  das  Tropas  dos 
Meus  Reinos  e  Domínios,  o  cumprao,  e  guardem  pelo 
que  lhes  toca  ;  e  o  façaó  cumprir,  e  guardar  a  todas  as 
mais  Peííoas,  aquém  competir.  Dado  no  Palácio  de  Que- 
luz aos  vinte  e  fete  dias  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e 
hum. 

PPvINCIPE 
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yé  Lvard  com  força  de  Lei ,  pelo  qual  Vojfa  AltezA 
.^^JÍ.  Real  Ha  por  bem  Regular  o  número  dos  Briga- 
deiros effeSlivos  dos  differentes  Corpos  do  feu  Exercito ;  e 

Crear 
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Crear  mais  hum  Regimento  de  Infantaria  de  Linha  dehai- 
xo  da  denominarão  de  Regimento  de  Lisboa  j  tudo  como 
ajfma  Je  declara. 

Para  Voíla  Alteza  Real  ver 


Gregório  Gomes  da  Silva  o  fez. 


RegiRado  a  foi.  28.  verf.  do  Livro ,  que  nefta  Secreta- 
ria de  Eftado  dos  Negócios  da  Guerra  ferve  de  regifto  de 
Cartas,  Leis,  e  Alvarás.   Belém  2  de  Março  de  1801. 

Maximiano  Gomes  da  Silva, 


Na  Officina   de  António  Rodrigues  Galhardo. 
Impreflor  do  ConfeUio  dff  Guen*^ 


^gLtwimjumi^ 


S ANDO  da  Minha  Real  Clemência 
com  os  Soldados ,  que  até  ao  dia  de  ho- 
je tem  defertado  do  Meu  Exercito :  Hei 
por  bem  Conceder-Ihes  a  Graça  de  lhes 
perdoar  a  culpa  deDeferçaô,  e  as  penas,  em  que 
por  ella  fe  achao  incurfos,  com  a  condição  de  vol- 
tarem outra  vez  para  o  Meu  Real  Serviço  den- 
tro do  termo  de  hum  mez  contado  da  publicação 
deíle,  eílando  dentro  no  Reino;  e dentro  em  três 
mezes   eftando    fóra   delle.  Sou    outro  fim    fervi- 
do Ampliar  eíía  meíma  Graça  eftendendo-a  a  to- 
dos os  Deíertores  ainda  naó  fentenciados ,  que  fe 
acharem  prezos  pelo  Crime  de  fimples  deíerçaô , 
ou  feja  nas  Cadêas  publicas  ,  ou  nas  prizóes  dos 
feus  refpeélivos  Regimentos;  aíFim  como  também 
a  todos  aquelles  que  além  do  Crime  de  Defercao 
tiverem  outro  algum  crime  ,  em  que  naô  tenhao 
parte ,  ou  da  qual  tenhao  obtido  o  feu  particular , 
perdão.  A  todos  os  Deíertores,  que  fe  recolherem 
dentro  no  prazo  aííignalado ,  fera  livre  aprefentar- 
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fe  ao  Chefe  daquelle  Regimento ,  em  que  lhes  for 
mais  commodo  continuar  o  Meu  Real  Serviço  nao 
obílante  haverem  defertado  de  outro.  Aqueiles- 
porém  que  dentro  do  referido  prazo  fe  nao  re- 
colherem ,  ficarão  naõ  fomente  excluidos  do  pre- 
fente  perdão  geral ,  mas  de  outro  qualquer ,  que 
Eu  para  o  futuro  Haja  por  bem  Conceder.  O  Con- 
felho  de  Guerra  o  tenha  aífim  entendido,  e  faça 
executar.  E  para  que  éfte  Meu  Decreto  chegue  á 
noticia  de  todos  em  tempo  competente,  o  mefmo 
Confelho  o  mandará  imprimir,  e  remetterá  para 
todas  as  Provinciás  Kum  número  de  exemplares 
fufficiente  para  a  fua  prompta  div,ulgaçao.  Palácio 
de  Queluz  áòs  vinte  e  fete  de  Fevereiro  de  mil 
oitocentos  e  hum. 


Com  à  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGEMe  K  S. 


Regiílado  a  foi.  16^  verf. 


NaOfficina  de  António  Rodrigues  Galhardo  y 

ImpreíTor  do  Confelho  de  Guerra, 
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D  I  T  A  L. 


Endo  presente  ao  PRÍNCIPE  REGENTE  Nosso 
Senhor,  por  Consulta  do  Senado  da  Camará  ,  em  re- 
<]Lienmento  dos  Negociantes  desta  Cidade,  .que  a  venda 
do  Chocolate  pOr  grosso,  e  miúdo,  seria  muito  util  ao 
Povo  desta  Capital ,  e  seu  Termo ,  logo  que  naõ  fosse 
privativa  aos  Mestres  do  Officio  de  Chocolateiros  mas 
que  podésse  toda  ,  e  qualquer  pessoa  ví  nder  o  dito  Cho- 
colate por  grosso,  ou  miúdo,  emandallovpaia  íóra  do 
Reino ,  sendo  porém  o  dito  Chocolate  fabricado  pelos 
Mestres  do  dito  Officio,  e  por  elles  marcado:  Foi  ser- 
vido o  Mesmo  Senhor,  conformando  se  com  o  parecer 
do  Senado,  pela  Real  Resolução  de  15  de  Janeiro  do 
presente  anno  ,  Resolver:  Que  toda,  e  qualquer  pes- 
soa ,  que  Chocolate  ^  quizer  vender  ,  por  grosso ,  ou 
miúdo,  pedirá  licença  ao  Senado  para  a  diia  venda, 
pagando  pela  venda  em  grosso,  p(|)<5oo  reis  por  anno, 
e  pela  dita  em  miúdo  4(^)800  réis,  cujas  licenças  seraói 
reformadas ,  ao  menos  em  cada  hum  anno  ,  na  forma 
das  outras  licenças  dos  mais  géneros,  e  só  ficaráô  isen- 
tos desta  licença  os  Mestres  examinados  do  Officio  de 
Chocolateiro ,  que  venderem  o  Chocolate  nas  suas  pró- 
prias lojas,  com  comminaçao,  que  toda  ,  e  qualquer 
pessoa,  que  se  achar  que  vende  Chocolate  5  por  grosso, 
ou  miúdo  sem  a  competente  licença ,  oito  dias   depois 
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da  data  deste,  pelo  que  pertence  "á  Cidade,  e  vinte 
dias  5  pelo  que  pertence  ao  Termo  ^-i^rá  condemnada 
ma  forma  da  Postura  dos  que  vendem  sem  licença  ,  e  o 
Chocolate  perdido  ,  metade  para  a  Fazenda  da  Cidade  , 
e  a  outra  para  os  Officiaes  ,  e  havendo  denunciantes , 
se  dividirá  em  duas  partes  iguaes ,  sendo  huma  delias 
para  o  denunciante  :  E  para  que  chegue  a  noticia  de 
todos ,  e  nao  possaó  allegar  ignorância  ,  se  affixaráo  Edi- 
taes  em  todos  os  Lugares  Públicos  desta  Cidade ,  e  do 
Termo  delia,  remeitendo-se  hum  Exemplar  á  Casa  da 
Almotaceria,  para  nella  ser  registado,  e  procederem  os 
Almotacés  contra  os  Transgressores*  Lisboa  27  de  Fe^ 
vereiío  de  180 1. 
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U  o  príncipe  regente  Fã^ 

ço  faber  aos  que  eíte  Alvará  com  for- 
ça de  Lei  virem :  Qiie  Havendo  pro- 
curado por  todos  os  meios  compatí- 
veis com  o  Decoro  ,  Dignidade  ,  e 
Independência  da  Minha  Real  Coroa , 
evitar  que  a  Guerra  accendida  na  Eu- 
ropa involveíTe  os  Meus  Fiéis  VaíTalIos,  -para  que  ef- 
tes  no  feio  da  Paz  gozaíTem  da  maior  profperidade 
poííivel  ;  e  dependendo  aquelles  meios  de  extraordiná- 
rias defpezas  ;>  principalmente  no  accrefcenramento  do 
Exercito  ^  e  Marinha  ,  para  as  quaes  foi  indifpenfavel 
lançar  mão  de  Recurfos  também  extraordinários  ,  que 
ainda  aílim  não  são  fufficientes  para  fupprir  á  neceífi- 
dade ,  e  eftado  a61:ual :  Confiando  da  lealdade ,  e  amor 
dos  Meus  Povos  ^  que  concorrerão  promptos  com  os 
foccorros ,  de  que  forem  capazes  as  fuás  faculdades  ;  e 
Querendo  que  e^Qs  mefmos  ,  além  da  utilidade  geral 
do  Eftado  ,  redundem  de  mais  em  feu  particular  pro- 
veito :  Sou  Servido  ,  em  confequencia  de  tão  útil  ,  e 
neceíTario  fyílema ,  e  para  occorrer  á  maior  defpeza  do 
prefente  anno ,  de  Ordenar  ,  que  logo  e  fem  perda  de 
tempo  ,  fe  abra  no  Meu  Real  Erário  o  Recebimento 
de  hum  Empreíiimo  de  doze  Milhões  de  Cruzados, 
em  iguaes  porções  de  Metal  e  Apólices  pequenas  , 
para  fer  pago  do  modo  ,  e  com  a  pública  fegurança , 
que  abaixo  Eftabeleço. 

I.  Eíle  Empreílimo  não  poderá  fer  por  Acção  de 
menor  quantia  de  duzentos  e  quarenta  mil  réis,  confti- 
tuindo  vinte  mil  Acções  o  total  dos  ditos  doze  Mi- 
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Ihoes  de  Cruzados  ;  fazendo-fe  no  Meu  Real  Erário 
Efcrituração  feparada  por  efta  Somma ;  e  coníiderando- 
fe  o  Credor  Capitalifta  de  tantas  Acções  ,  quantas  as 
addiçoes  de  duzentos  e  quarenta  mil  réis  ,  com  que 
entrar  para  o  mefmo  Empreftimo  ,  do  qual  fe  lhe  da- 
rão por  cada  huma  delias  os  Titulos  feguintes  :  Hum 
de  cem  mil  réis  de  Capital  para  Rendas  Permanentes 
de  féis  por  cento  ,  que  haveráô  os  Capitaliílas  e  feus 
CeíTionarios  5  em  quanto  fe  nao  diílra6lar,  com  a  mef- 
ma  natureza,  e  Privilégios  das  Apólices  grandes:  Ou- 
tro de  igual  quantia  de  cem  mil  réis,  para  delle  goza- 
rem com  a  Renda  Vitalicia  de  oito  e  meio  por  cento 
cada  anno ,  em  quanto  durar  a  vida  da  Peííoa ,  em  que 
a  nomearem,  fem  diftinçao  de  idade;  ou  ambos  os  Ti- 
tulos de  cem  mil  réis  cada  hum  para  Rendas  Perma- 
nentes ,  ou  Vitalícias  ,  fegundo  cada  Accionifta  julgar 
mais  conveniente  para  o  feu  intereíTe  :  e  dous  Bilhetes 
da  Loteria  Real ,  que  Mando  Crear  ,  no  feu  valor  de 
quarenta  mil  réis  ;  os  quaes  Bilhetes  poderão  gyrar  no 
Commercio  pelos  preços ,  em  que  as  Partes  fe  conven- 
cionarem ,  para  cederem  a  benefício  das  PeíToas  ,  em 
cujas  mãos  apparecerem  ,  ao  tempo  da  Extracção  dos 
Prémios  da  mefma  Loteria  ,  que  fe  fará  logo  que  o 
Empreftimo  fe  achar  cheio ,  e  completo. 

11.  Os  ditos  Titulos  ferão  aíli nados  por  Chancella 
com  as  Firmas  do  Thefoureiro  Mor ,  e  do  Efcrivão  da 
Meza  do  Real  Erário  ;  e  fendo  authorizados  com  a 
Rubrica  também  de  Chancella  do  Miniftro  Confelhei- 
ro  de  Eftado ,  Secretario  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e 
Prefidente  do  mefmo  Real  Erário  ,  ficaráo  conftltuindo 
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(3)  . 
bivida  da  Minha  Real  Fazenda  ,  pãrá  por  elles  fe  £i- 
zerem  os  AíTentamentos  competentes  ,  do  mefmo  mo- 
do que  com  as  Apólices  grandes  do  antecedente  Em- 
preílimo  Tenho  Mandado  praticar  por  Decreto  de  vin^ 
te  e  três  de  Janeiro  do  prefente  anno  j  que  a  refpeito 
do  feu  objeflo  ficará  fempre  em  feu  vigon 

III.  O  Capitalifta ,  que  não  quizer  entrar  logo  com 
todo  o  valor  da  Acção  ou  Acções  ,  que  ofFerecer  dar 
ao  Empreílimo,  poderá  (fendo  PeíToa  de  Firma  acredi- 
tada no  Commercio  ,  ou  abonando-fe  cpm  outras  Fir- 
mas acreditadas  nelle ,  e  approvadas  pelo  dito  Miniftro 
Confelheiro  de  Eftado)  fer  admittido  a  entregar  logo 
trinta  por  cento  do  valor  das  mefmas  Acções  ;  e  do 
refto  fe  lhe  receberáo  Letras  de  Cambio  ,  ou  nos  Pa- 
gamentos ,  que  os  Accioniftas  quizerem  fazer ,  com  tan- 
to que  feja  dentro  de  hum  anno  contado  da  data  deíle 
Alvará  ;  e  os  Juros  terão  o  principio  dos  feus  Venci- 
mentos ,  ao  tempo  do  Pagamento  das  mefmas  Letras , 
ou  das  refpeílivas  Entradas. 

IV.  Os  Proprietários  dos  Capitães  defte  Emprefti- 
mo  gozarão  dos  Privilégios ,  e  Ifenções  ,  que  a  refpei- 
to do  antecedente  Tenho  Mandado  praticar  pelos  Pa- 
rágrafos quinto ,  fexto ,  fetimo ,  e  oitavo  do  Alvará  de 
treze  de  Março  de  mil  fetecentos  noventa  e  fete. 

V.  A  Loteria  aíTima  annunciada,  e  que  fica  confti-^ 
tuindo  huma  parte  dos  fobreditos  Titulos  ,  fera  forma- 
da de  quarenta  mil  Bilhetes  ^  que  todos  venceráó  os 
Prémios  declarados  na  Tabeliã  ^  que  com  efte  Alvará 
baixa  aífinada  pelo  dito  Meu  Miniftro  Confelheiro  de 
Eftado  ',  e  dosmefmos  Prémios  (fendo  de  cem  mil  réis, 
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e  dahí  pára  fima)  fepagaráo  emiguaes  Titulos  deRètl^ 
da  Permanente  com  o  Vencimento  do  Juro  anrwal  de 
féis  porcento,  ou  de  oito  e  meio  por  cento,  fe  o  qui- 
zerem  em  Renda  Vitalícia;  os  de  quatro  por  cento  em 
outros  iguaes  também  de  Renda  Vitalicia  da  fua  quan^ 
tia  ;  e  os  de  trinta  mil  réis  ,  metade  em  Apólices  pe- 
quenas ,  metade  em  Metal ,  tudo  fem  defconto ,  e  fei- 
ta a  necelTaria  defpeza  á  cuíla  da  Minha  Real  Fazenda. 

VI.  Sendo  neceífario  fegurar  para  efte  novo  Em- 
penho novos  Fundos ,  além  dos  a6luaes  Rendimentos  do 
Eftado,  para  ofeu  exa6lo  Pagamento;  e exigindo  ascir- 
cumftancias  ,  que  fe  recorra  para  efte  fim  a  novos  Im- 
poftos,  que  fó  durem  em  quanto  for  neceífario  ,  para 
que  por  elles  feextingao  as  novas  Obrigações:  Sou  Ser- 
vido de  eftabelecer  do  dia  da  publicação  defte  Alvará 
em  diante  os  feguintes    rn 

VII.  Que  o  Algodão ,  e  Aífucar  paguem  nas  com- 
petentes Alfandegas  ,  o  primeiro  mais  por  entrada  du- 
zentos réis  por  arroba ;  e  o  fegundo  mais  cem  réis  tam- 
bém por  arroba,  pelo  confumo  que  tiver  nefte  Reino, 
e  no  do  Algarve : 

VIII.  Que  os  Chapeos  do  confumo  do  Reino  pa- 
guem, cada  hum  dos  Finos  cem  réis ;  e  dosGroíTos,  que 
excederem  o  preço  de  duzentos  e  quarenta  réis  ,  cin- 
coenta  réis ;  e  dos  que  nao  o  excederem ,  trinta  réis  ca- 
da hum: 

'  IX.  Q[ie  todas  as  outras  Manufa6luras  Nacionaes  , 
q'ie  por  terem  igual  confumo  dentro  do  Reino  erao 
até  aqui  ifentas  de  Direitos ,  paguem  no  câfo  do  mefmo 
confumo  três  por  cemo  do  valor  ,  que  o  Proprietário, 
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OU  Encarregado  da  admlniílração  da  refpeéliva  Fabrica 
jurar  que  lhes  prefcreve :  E  o  mefmo  Direito  fe  cobra- 
rá das  Manufaóluras  que  fe  embarcarem ,  logo  que  dei- 
xem de  pagar  a  nova  Contribuição  do  Comboy : 

X.  Qiie  para  a  fegurança  deftes  Direitos  todas  as  di- 
tas Manufaduras ,  que  admittirem  Sello ,  fejão  (além  dos 
das  Fabricas)  marcadas  com  hum  Sello  Real ,  que  terão 
os  Superintendentes  da  Décima  dos  refpedivos  Diftri- 
élos  5  que  neíTe  a6lo  receberão  por  Termo  o  fobredito 
Juramento  do  valor  ^  e  o  das  que  o  não  admittirem ,  fi- 
quem os  Proprietários  ,  e  fubfidiariamente  os  Adminif- 
tradores,  c  Meílres  das  mefmas  Fabricas ,  obrigados  a 
dar  em  cada  mez ,  com  o  mefmo  Juramento  em  forma  9 
huma  Lifta  das  que  tiverem  manufacturado  j  pena  de 
fe  julgarem,  as  que  não  forem  felladas,  ou  não  decla- 
radas cm  Liftas  ,  incurfas.  nas  dos  Defcaminhos  dos 
Reaes  Direitos  j  methodo  que  também  fe  obfervará  a 
refpeito  dos  Chapeos ,  ou  dos  feus  Direitos  aíFima  eíla- 
belecidos : 

XI.  Que  dos  Prédios  urbanos  de  Lisbça  ,  e  Porto 
fe  paguem,  além  do  Subfidio  Militar  da  Décima ,  mais 
três  por  cento  da  fua  Renda  annual :  De  cada  Parelha 
de  beílas  de  Sege,  e  de  Liteira  para  ufo  particular  no- 
ve mil  e  feiscentos  réis  ;  e  para  aluguer  quatro  mil  e 
oitocentos  réis  :  De  cada  Cavallo,  fem  praça  em  Re- 
gimento 5  e  fem  ufo  em  Agricultura ,  quatro  mil  réis : 
De  cada  Befta  de  carga  maior  mil  réis :  E  de  cada  cria- 
do ,  que  não  feja  de  Agricultura ,  oitocentos  réis ;  tudo 
cada  anno  ,  e  com  Vencimento  do  primeiro  de  Julho 
próximo  futuro  •    o  que  fe  cobrará  dos  Proprietários  de 
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cada-húrtia  das  fobreditas  coufas,  e  dos  Amos,  ou  Che- 
fes das  famílias ,  fem  Privilegio  algum  Secular  ,  e  Ec- 
clefiaftico  ,  que  todos  Hei  por  derogados  para  efte  ef- 
feilo  fomente :  Ficando  encarregados  os  Superintenden- 
tes da  Decima  de  executarem  as  Inftrucçoes  ,  que  lhes 
Mando   dar  pelo  fobrcdito  Prefidente  do   Meu  Real 

Erário : 

XII.  Que  de  todos  os  ditos  Direitos  haja  feparada 
Efcrituração ,  e  Recebimento,  com  o  Titulo  de  ISIovos 
Jmpojios ;  os  quaes  fe  farão  ,  pelo  que  refpeita  ao  Al- 
godão, e  AÍFucar,  nas  Alfandegas  pelos  Recebedores, 
e  Officiaes  delias ;  e  aos  outros  Impoftos ,  pelos  das  ref- 
pe£livas  Superintendências  da  Décima ,  nas  efpecies  de 
Metal,  e  Apólices  pequenas  em  iguaes  quantias  na  fór- 
•ma  da  Lei.  Quando  poréilí  os  dos  Géneros  ,  ou  Ma- 
nufacturas excedão  á  quantia  de  cem  mil  réis :  Hei  por 
bem  conceder  ,  que  fe  pofsão  aos  AíTmantes  das  ditas 
Alfandegas,  e  aos  Proprietários  ,  ou  Meftres  das  Fa- 
bricas ,  acceitar  delles  Letras  de  Cambio  com  o  Venci- 
mentode  féis,  enovemezes  de  data,  regulado  o  maior 
cfpaço  de  tempo  á  proporção  da  maior  importância. 

XIIÍ.  O  Produdo  deíles  Impoftos,  Sou  Servido 
Determinar  que  fe  remetta,  e  entregue  á  Junta  eftabe- 
lecida  para  o  Pagamento  dos  Juros  dos  Empreftimos 
abertos  no  Meu  Real  Erário  ;  a  qual  (depois  de  feparar 
•qiía'tro  porcento,  de  que  poderá  difpôr  o  Prefidente  do 
-Meu  Real  Erário  em  Defpezas  da  Arrecadação  como 
julgar  conveniente )  pagará  pelos  mefmos  Impoftos  , 
hão  fó  as  Rendas  Permanentes  ,  e  Vitalicias  ,  que  fe 
-derivâo    dos  Titulos  das  Acções  j    mas  igualmente   as 
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que  refiiltarem  dos  Bilhetes  da  Loteria ;  e  para  os  Pré- 
mios de  trinta  mil  réis  fe  Jhe  aíTiftirá  pelo  Meu  Real 
Erário  com  as  Sommas  neceíTarias  :  E  porque  sao  de 
eíperar  Sobras  annuaes ,  eftas  empregará  a  mefma  Jun- 
ta no  Diílraéle  dos  Capitães  das  ditas  Rendas  Perma- 
nentes ,  fegundo  lhe  for  prefcripto  pelo  Preíidente  do 
Meu  Real  Erário. 

XIV.  Os  Bilhetes  da  Loteria  Terão  aíTinados  de 
Chancelía  por  dous  Deputados  da  mefma  Junta ,  á  qual 
ficará  pertencendo  a  Extracção  dos  feus  Prémios  por 
Sefsoes  Públicas  ,  na  forma  que  fe  tem  praticado  nas 
Loterias  da  Santa  Cafa  da  Mifericordia. 

XV.  E  porque  he  manifefto  quama  expedição  ,  e 
promptidão  ficao  requerendo  as  operações  da  mefma 
Junta  j  não  fendo  o  niímero  dos  aóluaes  Deputados 
delia  fufficiente  ao  feu  defempenho,  principalmente  ef- 
tando  huns  gravados  com  as  obrigações  dos  feus  Offi- 
CIOS  5  e  outros  com  as  de  feus  Commercios ,  a  que  de- 
vem acudir  :  Em  confideração  do  referido ;  Sou  Ser- 
vido :  que  o  fobredito  Miniftro  de  Eftado  Me  proponha 
em  Confulta  verbal  os  Sujeitos,  que  na  Corporação  do 
Commercio  lhe  parecerem  neceíTarios  e  idóneos  ,  pa- 
ra augmentar  o  niímero  dos  mefmos  Deputados  em  pro- 
porção que  for  neceíTaria. 

Pelo  que  :  Mando  á  Meza  do  Defembargo  do 
Paço  ;  Prefidente  do  Meu  Real  Erário  ;  Regedor  da 
Cafa  da  Supplicação  •  Confelhos  da  Minha  Real  Fa- 
zenda ,  e  do  Ultramar  -,  Meza  da  Confciencia  e  Or- 
dens- Real  Junta  do  Commercio,  Agricultura,  Fabri- 
cas ,   e  Navegação  deíles  Reinos  ,    e  feus  Dominios  j 
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e  bem  aíTim  a  todos  os  mais  Tribunaes ,  Magiftrados, 
e  PeíToas  ,  a  quem  o  conhecimento  defte  Alvará  com 
força  de  Lei  pertencer  ,  que  o  cumpráo ,  guardem ,  e 
facão  cumprir,  e  guardar  com  inteira,  e  inviolável  ob- 
fervancia  :  E  ao  Doutor  Jofé  Alberto  Leilão  do  Meu 
Confelho,  Defembargador  do  Paço,  eChanceller  Mor 
deites  Reinos  ,  Ordeno  que  o  faça  publicar  na  Chan- 
cellaria,  eque  delle  feremettáo  Exemplares  aonde  com- 
petir j  regiftando-fe  em  todos  os  Lugares  aonde  fe  cof- 
tumâo  regiílar  femelhantes  Alvarás  ;  e  mandando-fe  o 
Original  para  o  Meu  Real  Archivo  da  Torre  do  Tom- 
bo, e  nelle  fer  guardado.  Dado  no  Palácio  de  Queluz 
em  fete  de  Março  de  mil  oitocentos  e  hum. 

príncipe   Com  guarda 


Dom  Rodrigo  de  Soufa  Coutinho. 

ALvarà  com  jorca  de  Lei  ,  foi'  que  Vojfa  Alteza 
ufjL  Real  Ha  por  bem  Mandar  receber  no  Seu  Real 
Erário  hum  Emprejlimo  de  doze  Milhões  de  Cruzados ; 
incluindo  huma  Loteria  Real ;  fegurando  tudo  com  Im- 
po/los novos;  e  dando  as  Providencias^  Privilégios  ,  e 
IfempçÕes,  que  lhe  são  competentes :  Tudo  na  firma  affi- 

ma  declarada. 

Para  VoíTa  Alteza  Real  ver. 

Re- 
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Regiftado  na  Secretaria  de  Eftado  dos  Negócios 
da  Fazenda  a  folh.  2.  do  Livro  I.  das  Cartas ,  e  Alva- 
rás.  Lisboa  27.  de  Março  de  1801. 

Henrique  Pedro  da  Cofla. 


Jofé  Alberto  Leitão, 

Pói  publicado  efte  Alvará  com  íorça  de  Lei  na 
Chancellaria  Mor  da  Gòrce  e  Reino.  Lisboa  28  de 
Março  de  1801. 

jferonymo  Jofé  Corrêa  de  Moura. 

Regiftado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Rei- 
no no  Livro  das  Leis  a  folh.  15 4.  Lisboa  28  de 
Março  de  1801. 

Manoel  António  Pereira  da  Silva, 


Henrique  Pedro  da  Cofia  o  fez. 
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TABELLA  DA  LOTERIA  REAL, 

Para  fervir  de  hum  dos  meios  de  Pagamento  do  Novo  Em- 
preítimo  de  doze  Milhões  de  Cruzados  ,  que  Sua  Alte- 
za Real  Manda  abrir  no  Real  Erário  por  Alvará  do 
prefente  dia ,  cujos  Bilhetes  ferao  aílinados  de  Chancella 
por  dous  Deputados  da  Junta  d'Adminiftração  das  Ren- 
das applicadas  ao  mefmo  Empreílimo,  e  os  feus  Prémios 
ferão  os  feguintes : 


N."  dos  Bilhetes.        Valor  dos  Pr  em/ os.  Totalidade. 


13-44^ 


^^'SS^ 


40.000 


Premio  --de  120.000(^000  —   120000(^000 
Dito 8o.ooo(ií)ooo  —     8o.ooO(|)ooo 

Dito 60.000^000 60. 000(^000 

40.ooo(|)00o  —     40.000(^000 

20.000(|)000 40.000(|)000 

4.ooo(|)ooo  -  - 

2.000(^000    -    - 
I.OOOc^OOO 

400(|)000    — 

200(|)000    -   - 


Dito  — 

Ditos 

Ditos 

Ditos  -  —  - 

Ditos  —  -  - 

Ditos 

Ditos 


I(Í.OOO(|)000 
I0.000(|)000 
14.000(1)000 

4-000(1)000 
i.6oO(|)ooo 

d.500(|)000 

30(|)ooo  -  -  399.9oo(|)ooo 


Ditos       I00(|)000    -   - 

Ditos 


Para  o  primeiro  ,  e 
uhimo  do  Extra- 
cto a  4.000(^000  — 

Brancos ,  cujos  Capitães  gozaráó  de 
huma  Renda  Vitalicia  de  4  por 
cento „_ 


792,000(^)000 


8.000(^000 


Bilhetes  de  20(|)ooo  r.'  em  totali- 
dade de „„„__    8oo.oooèooo 


Paço  de  Queluz  em  7  de  Março  de  1801. 

Dom  Rodrigo  de  Soufa  Coutinho. 


INSTRUCqÕES, 

QUE 

O  príncipe  regente  n  s. 

Manda  dar  aos  Recebedores  das  Alfandegas  ,  e  aos  Su- 
perintendentes da  Decima  para  o  Lançamento  ,  e  Ar- 
recadação dos  Novos  Impoílos ,  eftabelecidos  por  Al- 
vará do  preíente  dia. 

Quanto  aos  Recebedores. 

S  Recebedores  das  Alfandegas  da  Cidade 
de  Lisboa  terão  hum  diíiinfto  ^  e  íèparado 
Livro  de  Receita  para  o  Novo  Impoílo, 
que  o  Algodão  ,  e  AíTucar  deve  pagar  ^  o 
primeiro  por  Entrada  de  todo  o  que  fedef- 
pachar;  e  ofegundo  também  por  Entrada  do  que  for  pa- 
ra o  confumo  do  Reino ,  na  conformidade  do  dito  Alva- 
rá, o  qual  Livro  ha  de  fer  rubricado  pelo  Adminiftrador 
da  Alfandega  refpe6liva  ,  e  nelle  os  feus  Efcrivães  lan- 
çaráô  os  Delpachos  nos  mefmos  dias  em  que  fe  fizerem , 
lavrando  Termo  de  Encerramento  dos  mefmos  Defpachos 
todos  os  quinze  dias ,  para  com  Certidão  da  fua  impor- 
tância levarem  os  Recebedores  ao  Cofre  da  Adminiílração 
das  Rendas  applicadas  aos  Empreftimos  feitos  ao  Erário 
Régio  5  o  que  aíhm  receberem ,  e  os  Efcritos  dos  Aíli- 
nantes ,  do  mefmo  modo  que  levão  ao  mefmo  Erário  Régio 
os  Rendimentos  Geraes  das  refpe6livas  Alfandegas. 

Os  Recebedores  das  Alfandegas  das  Provincias  do 
Reino ,  e  Algarve  praticarão  o  mefmo ;  mas  com  a  diíFe- 
rerça  ,  que  fomente  no  fím  de  cada  quartel  he  que  fe 
deve  lavrar  o  dito  Termo ,  e  fazer  a  entrega ,  aílim  co- 
mo fe  tem  determinado  para  os  Rendimentos  Geraes  das 
ditas  Alfandegas. 

O  primeiro  Livro  comprehenderá  o  tempo  que  fal- 
ta para  preencher  o  prefente  anno ,  e  o  anno  por  inteiro 
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de  1802;  e  dahi  em  diante  haverá  hum  Livro  para  cada 
íinno ,  findo  o  qual  com  Encerramento ,  que  declare  não 
fó  o  numero  das  Folhas ,  e  dos  Termos  efcritos  ,  mas  a 
fua  total  fomma,  fe  remetterá  á  Adminiftração  do  Cofre 
aífima  referido. 

Da  importância  total  das  entregas  deftas  Impofiçoes 
fe  abonarão  aos  Recebedores  das  Alfandegas  da  Cidade 
de  Lisboa  2  por  cento  ,  dos  quaes  fe  deduzirão  as  Def- 
pezas  de  Livros ,  e  Rubricas  •  e  o  liquido  fera  repartido 
pelo  Recebedor,  e  Efcrivao  em  iguaes  partes  até  á  fom- 
ma  de  240^000  reis  a  cada  hum?  porque  nenhum  delles 
poderá  ter  de  gratificação  por  eile  modo  de  maior  quan- 
tia :  Aos  Recebedores  porém  das  Provincias  fe  abonarão 
^  por  cento  ,  de  que  ferão  deduzidas  as  ditas  Defpezas , 
e  do  feu  líquido  ficará  o  Recebedor  com  duas  partes, 
em  attenção  ao  trabalho  ,  e  rifco  da  entrega  do  dinheiro 
ao  Cofre  da  Junta  fobredita  ;  e  o  Efcrivao  terá  a  outra 
parte  ;  com  tanto  que  cada  huma  delias  não  exceda  dos 
ditos  240(^)000  reis :  O  que  tudo  fe  comprehcnderá  nos 
4  por  cento ,  que  S.  A.  R.  no  §.  XIIL  do  mefmo  Alvará 
concede  para  Defpezas  da  Arrecadação  deftas  Impofiçoes. 

Quanto  aos  Superintendentes. 

NAs  Superintendências  da  Decima  dos  Diftriclos,  em 
que  houverem  Fabricas  das  Manufaéluras  contem- 
pladas nos  §§.  VIII.  e  IX.  do  Alvará  fobrediío  ,  haverá 
hum  Livro  numerado  ,  e  rubricado  pelos  Superintenden- 
tes ,  em  que  os  feus  Efcrivães  lançaráo  os  Termos  dos  Ju- 
ramentos ,  que  na  conformidade  do  §.  X.  os  Proprietá- 
rios ,  ou  Adminiftradores  ,  e  na  falta  deftes  os  Meftres 
das  mefmas  Fabricas ,  devem  preftar  cada  mez  ( ou  em 
menos  tempo  ,  fe  elles  o  requererem)  das  Fazendas  nas 
ditas  Fabricas  manufacturadas. 

Eftes  Termos  íèrão  aííignados  pelos  ditos  Superin- 
tendentes 5  e  pelos  que  preftarem  o  Juramento  ,  e  nelles 
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fe  defcreveráo  efpeciiicamente  as  quantidades  de  Fazendas 
fabricadas  ,  ou  fejao  das  que  íe  apreíentarem  ao  Sello , 
ou  das  que  fe  declararem  em  Liíla  j  do  feu  valor  jurado  • 
e  da  imponancia  que  refultar  ao  Impofto.  E  porque  efte 
fó  fe  deve  cobrar  por  ora  das  Fazendas  do  confumo  do 
Reino,  íe  fará  logo  nos  mefmos  Termos  expreífa  diftin- 
çáo  das  que  f^cão  para  elle  ,  e  das  que  fe  deílinao  para 
embarque  ;  e  defias  fe  obrigarão  formalmente  os  Admi- 
niílradores  ,  ou  Meftres  a  aprefentar  no  prazo  de  três 
mezes  Certidões  de  fe  haverem  nas  competentes  Cafas 
de  Arrecadação  defpachado  por  íahida  ,  e  terem  pago  a 
nova  Contribuição  do  Comboi  ,  para  fe  averbarem  os 
refpedivos  Termos  ,  pena  de  fe  cobrarem  delias  o  Im- 
pofto, como  fe  tiveíTem  o  confumo  no  Reino. 

O  Direito  de  3  por  cento  defte  confumo  fe  cobra- 
rá também  dentro  do  prazo  de  dous  mezes  precifos  ,  do 
qual  fó  ferão  exceptuados  os  Adminiílradores  ,  ou  Mef- 
tres  ,  que  por  cada  Termo  deverem  mais  de  ioo(|)ooo 
reis  de  Impofto  j  porque  a  eftes  poderão  os  Superinten- 
dentes na  forma  do  §.  XII.  acceitar  Letras  de  féis  e  UQve 
mezes,  fegundo  o  merecer  a  importância,  e  ainda,  fe  ef- 
ta  for  muito  confideravel  ,  conceder  maior  efpera  ,  com 
tanto  que  não  exceda  de  hum  anno. 

No  m^efmo  aélo  dos  Juramentos  os  ditos  Superin- 
tendentes farão  fellar  as  Fazendas  ,  que  o  admittirem, 
com  hum  Sello  Real  ,  que  lhes  mandará  apromptar  o 
Provedor  da  Cafa  da  Moeda  ,  de  quem  elles  o  folicita- 
ráo ;  edas  que  não  o  admittirem,  mandarão  paftar  as  com- 
petentes Certidões,  ou  Guias,  pelas  quaes  confte  da  fua 
declaração :  E  fem  ferem  acompanhadas  deftas ,  fe  reputa- 
rão as  mefmas  Fazendas  defencaminhadas  aos  Reaes  Di- 
reitos, na  forma  do  dito  §.  X. 

O  dito  Sello,  e  o  Livro,  ou  Livros  dos  ditos  Ter- 
mos ,  fe  confervaráo  fempre  em  guarda  dentro  de  hum 
cofre  de  duas  chaves ,  das  quaes  huma  terá  o  Superinten- 
dente, outra  o  Efcrivãoj  e  por  nenhum  motivo  poderão 
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ajuntar-íe  em  huma  fó  mão  ;  mas  em  cafo  de  impedi- 
mento ,  qualquer  que  elle  feja  ,  paííará  a  chave  do  im- 
pedido ao  M  niílro  ,  ou  Efcrivão  ,  que  por  elle  fervir. 
E  por  tanto  Ordena  Sua  Alteza  Real  que  nos  impedi- 
mentos dos  Superintendentes  exercite  efta  fua  Jurifdição 
o  Magiílrado ,  que  o  fubílituir  na  Vara  ,  e  o  mefmo  fe 
obferve  a  reípeito  dos  Efcrivaes  ;  de  forte  que  nem  os 
Adminifuadores ,  ou  Meftres  das  Fabricas ,  fmtao  demo- 
ra no  Deípacho ,  nem  a  Fazenda  Real  na  Arrecadação. 

O  primeiro  Livro  dos  ditos  Termos  comprehenderá 
o  tempo  que  falta  para  preencher  o  prefente  anno  ,  e  o 
anno  inteiro  de  1802;  e  dahi  em  diante  haverá  hum  Li- 
vro para  cada  anno  ,  findo  o  qual ,  fe  encerrará  com  hum 
Termo  aííinado  pelo  Superintendente  ,  e  Efcrivão  ,  em 
que  fe  declare  nao  fó  o  numero  das  Folhas  ,  e  Termos 
efcritos ,  mas  também  a  fomma  total  do  ímpofto. 

Para  as  ímpofiçocs  eílabelecidas  no  §.  XI,  á  exce- 
pção dos  3  por  cento  das  Rendas  dos  Prédios  Urbanos 
das  Cidades  de  Lisboa  e  Porto  ,  haverá  nas  mefmas  Su- 
perintendências hum  Livro  de  Lançamento  ,  igualmente 
numerado,  e  rubricado  pelos  Superintendentes j  no  qual 
identiíicando-fe  os  Nomes,  Officios,  e  Moradas  dosCoi- 
jeclados ,  fe  lançaráo  as  declarações  que  eftes ,  ou  as  Pef- 
foas  que  os  reprefentarem ,  fizerem  das  coufas  fujeitas  ás 
mefmas  Impoíiçóes  j  procedendo  os  Superintendentes  a 
hum  fevero,  e  rigoroío  exame,  para  verificar  as  mefmâs 
declarações ;  e  no  cafo  de  as  achar  falfas  ,  faraó  o  Lan- 
çamento com  a  exacção  ,  que  refultar  dos  feus  particula- 
res ,  e  rifforofos  exames.  É  efte  Livro  fervirá  da  meíma 
forte  para  o  fegundo  femeftre  do  corrente,  e  para  o  an^ 
HÓ  inteiro  de  1802  ;  e  depois  para  cada  anno  hum,  e  fe 
fechará  com  igual  Encerramento ,  ao  que  aíUma  fe  deter- 
mina para  os  Livros  dos  Termos. 

E  porque  os  ditos  Colleé^ados  ,  ou  Peífoas  que  os 
reprefentarem  ,  podem  em  fraude  deíle  ímpoílo  fer  di- 
minutos nas  fobreditas  declarações  •  os  que  aífim  o  forem 
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He  Sua  Alteza  Real  Servido  ,  que  fendo  denunciados 
verbalmente  aos  Superintendentes  ,  e  convencidos  pelo 
conhecimento,  e  prova  fummaria,  a  que  fe  deve  proce- 
der ex  Officio  ,  paguem  em  pena  a  que  fe  acha  eíbbe- 
lecida ,  paia  os  que  defencaminhão  os  Direitos  Reaes. 

Para  a  arrecadação  dos  3  por  cento  impoftos  nas 
Rendas  dos  Prédios  Urbanos  das  Cidades  de  Lisboa  ,  e 
Porto  ,  não  haverá  Livro  de  Arruamento  ;  e  quanto  a 
eíle  fe  fupprirá  com  o  que  a  Lei  eftabeleceo  para  o  Sub- 
íidio  da  Decima  ;  mas  haverá  hum  Livro  de  Lançamen- 
to ,  para  o  qual  fe  paífe  tudo  o  que  tocar  aos  mefmos  3 
por  cento  j  e  eíle  Livro  feguirá  em  tudo  a  mefma  or- 
dem, e  duração  prefcripta  aos  antecedentes,  com  a  úni- 
ca diíFerença  de  ferem  os  Encerramentos  também  aíllna- 
dos  pelos  Louvados  da  Decima  dos  Diftridos. 

Todos  os  fobreditos  Livros  de  Termos  ,  e  Lança- 
mentos fe  coníideraráo  como  fe  foíTern  de  Receita  dos 
refpedivos  Recebedores  ,  e  delles  fe  extrahiráo  Conhe- 
cimentos para  a  cobrança  ,  aííinados  pelo  Recebedor,  e 
Efcrivão,  e  rubricados  pelo  Superintendente  no  imprete- 
rível prazo  de  hum  mez ,  e  antes  fe  for  poífivel  ;  fican- 
do todos  os  Superintendentes,  Efcrivaes,  e  Recebedores 
refponfaveis  por  fuás  fazendas ;  os  primeiros  do  perjuizo , 
ou  falhas  que  refultarem  da  demora  j  e  os  últimos  das 
cobranças,  fe  dentro  de  três  m.ezes  do  dia  ,  em  que  fe 
Jhes  apromptarem  os  Conhecimentos ,  ou  nao  as  fizerem , 
ou  não  foiiciíarem  as  competentes  Execuções  contra  os 
Colleítados  devedores. 

Os  ditos  Recebedores  ferao  ou  os  mefmos  da  De- 
cima com  preferencia ,  ou  quaefquer  outros ;  mas  todos , 
e  quaefquer  que  forem  ,  ferao  idoneamente  afiançados 
nefta  Corte  pelos  Superintendentes  ,  e  fora  delia  pelos 
Confeihos. 

Da  importância  total  das  entregas  das  Tmpofiçoes  fo- 
breditas  fe  abonaráò  aos  Recebedores  3  por  cento  ,   dos 
quaes  fe  deduziráô  as  Defpezas  de  Livros,  Conhecimen- 
tos, 
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tos ,  Cofres ,  e  Sellos  ;  e  o  reftante  íe  dividirá  em  qua- 
tro partes  ,  huma  para  o  Superintendente  ,  outra  para  o 
Efcrivão ,  e  duas  para  o  Recebedor ,  que  nada  mais  per- 
tenderá  pelos  Cobradores  que  puzer,  e  pelas  conducçoes 
do  dinheiro  ao  Cofre  da  Junta,  comprehendendo-fe  eíles 
3  por  cento  nos  4  ,  que  Sua  Alteza  Real  no  §.  XIII. 
concede  para  todas  as  Defpezas  da  Arrecadação  deitas 
ímpoOçoes.  As  Partes  ,  que  voluntariamente  fatisfizerem 
as  fuás  Colle6las  ,  ferao  livres  de  pagarem  por  qualquer 
Titulo  que  feja  Emolumento  algum  ;  mas  as  que  forem 
executadas ,  hao  de  pagar  os  Emolumentos  ,  que  sao  de 
eftilo  nas  Executórias  da  Fazenda  Real. 

Os  Impoftos  arrecadados  fe  irão  opportunamente 
remettendo ,  e  entregando  á  Junta  eftabelecida  para  o  pa- 
gamento dos  Juros  dos  Empreftimos  abertos  no  Real  Erá- 
rio ,  na  forma  do  §.  XIII  ;  e  finda  a  arrecadação  de  ca- 
da anno ,  fe  lhe  remetteráó  ,  e  entregarão  igualmente  os 
Livros  delfe  anno  arrecadado  ,  para  na  mefma  Junta  fe 
íifcalizarem ,  e  confervarem. 

Sua  Alteza  Real  Ha  por  muito  recommcndada  efta 
Arrecadação  aos  Magiftrados  ,  e  Officiaes  delia  encarre- 
gados ;  e  Ha  por  bem  declarar  que  não  poderão  fer  at- 
tendidos  com  Mercê  alguma,  fem  que  moftrem  por  Cer- 
tidão ter  cumprido ,  e  achar-fe  correntes  por  efta  Repar- 
tição. 

Palácio  de  Queluz  em  7  de  Março  de  180 1. 
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D.  Rodrigo  de  Souja  Coutinho. 


Na  Regia  Officina  Typografíca 


EDITAL. 


Endo  presente  no  Tribújial  do  Senado  da  Camará  > 
em  requerimento  dos  Capatazes  da  Companhia  da  des- 
carga, carreto,  e  conducçao  das  Madeiras,  os  muitos 
individues,  que  sem  lhes  competir  se  intromettiaô  na 
trabalho  da  dita  Capatazia ,  contra  o  determinado  na 
Portaria  de  12  de  Novembro  de  17^8,  como  também  a 
pouco  estipendio  que  se  pagava  de  fretes  aos  Homens 
da  dita  Companhia  pelos  trabalhos  delia ;  depois  de  tu- 
do ser  ponderado  no  mesmo  Tribunal:  Houve  por  bem 
Ordenar  se  cumprisse  a  Portaria  referida,  procedendo-se 
contra  os  Transgressores:  E  quanto  aos  módicos  fretes, 
cue  de  antigo  tempo  se  levavaô ,  se  lhes  fez  o  novo  ar. 
bitíio ,  na  fónna  seguinte : 

Arbítrio» 

Por  carregar  huma  carrada  de  Vigas,  e  descarregar 
ra  estancia ,  e  arrumar  aonde  seus  donos  determmao , 
seiscentos  re'is. 

Por  carregar  qualquer  carrada  de  Lenha  para  axas , 
cento  e  vinte  réis.  .     - 

Por  carregar  qualquer  carrada  de  Madeira  miúda, 
axas ,  faxinas  ,  arcos  ,  taboado  da  terra ,  e  de  fora  ,  co- 
mo também  qualquer  Madeira  que  seja  para  osOííicios, 
cento  e  vinte  réis. 

Por  tudo  quanto  for  carga ,  quarenta  réis. 

Madeira  curta,  e  grossa  ,  e  axas  tirada  ás  costas  dos 
Barcos  para  o  Cáes ,  por  cada  caminho  de  hum  homem, 
vinte  réis. 
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Tahoado  às  dúzias ,  tirado  dos  Barcos  para  o  Cães, 

Taboas  de  casquinha,  oitenta  reis,  a  dúzia. 
Taboas  da  terra  de  1 8  palmos,  oitenta  réis  ,  a  dúzia. 
1  aboas  da  terra  ordinárias ,  cincoenta  réis ,  a  dúzia. 
Aduela   dé  qualquer   qualidade   que  seja,    humas   a 

quatro  réis. 

Outras  a  cinco  réis ,  até  oito  réis. 

Pela  tirada  das  Varas  dos  Barcos ,  vinte  réis. 

Pela  tirada  de  cada   feixe  de  Arcos  ordinários,  vin-* 

te  reis. 

>  Pela  tirada  de  cada  feixe   de  Arcos,  chamados  bas- 
tardos, que  saó  para  toneis,  trinta  réis. 

Qiianto  ao  taboado ,  se  levará  o  mesmo  pelo  em- 
barque ,  que  se  leva  pelo  desembarque. 

E  para  que  chegue  á  noticia  de  todos ,  e  nao  pos- 
sa6  allegar  ignorância ,  se  aííixaráõ  os  Exemplares  deste 
Edital  por  toda  a  Cidade  de  Lisboa,  e  principalmente 
em  todos  osCáes,  onde  se  fazem  os  referidos  desembar- 
ques, rcmetrendo-se  ás  Casas  d'Almotaceria,  para  ahi  ser 
registado ,  e  se  proceder  contra  os  Transgressores ,  que 
duvidem  os  ditos  pagamentos ,  e  na  forma  ordenada  na 
sobredita  Portaria ,  já  mencionada.  Lisboa  7  de  Março 
de  i8oi. 


Marco  António  de  Azevedo  Coutinho  de  Montaury, 
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UA  Alteza  Real  o  Príncipe 
llegente  NoíTo  Senhor ,  At- 
tendendo   a   que  nas    aéluaes 
circunílancias  he  de  grande  in- 
tereííe  para  a  caufa  pública  dos 
léus  Fiéis  VaíTallos  a  prompta, 
e  breve  circulação  dos  Cor- 
reios ,  que  fe  nao  pôde  con- 
ieguirfema  regulação,  e  fyf- 
^^^^      .•  .     ,.  ^^"^^'1  ^^ferminados  nosdeze- 

iignados     ría   por   bera  Ampliar   o  Re<»ulamentr, 
do  p„rae.o  de  Abr.l  de  ra/e  fetecenrof  o"      ^ 

de  2  ;;ecS"M"'  '''"  "•'■S°^  ^'  '^^  á  rJa 
uevjaa   execução.    O   que   partic  po  a  V   m    ™m 

íoa  >nte%euaa,  e  para  que%fli,/o  mande  exe^^" 

quaroS°de^MÍo'/-  T   ^'^^^  '^^  ^"^'«^  -» 
qudtorze  de  iVlai^o  de  mil  oitocentos  e  hum. 

,    Luís  Pinto  de  Soufa. 


Senhor  Defembargador  Jofé  Dioga 
Maícaranhas  Neto. 
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ARTIGOS, 

QUE  SE  MANDÃO  ADDICIONAR 

ao  Regulamento  do  Correio  Geral  do  i  de 

Abril  de  1799,   por  Avifo  de  14  de 

Março  de  i8oi. 


ARTIGO     I. 

SEraõ   eílabelecidos   dois  Correios  por   fematia 
em  todas  as  Praças  de  Armas ,    e  em  todas  as 
Cidades ,  e  Villas  do  Reino, 

11. 

Todos  os  Correios  devem  marchar  com  a  mef- 
ina  celeridade ,  eftabeJecida  no  Correio  Extraordiná- 
rio do  Porto,  confervando-fe  o  Correio  entre  Lis- 
boa, e  Porto  três  vezes  porfemana,  como  feacha 
praticado  pelas  diligencias. 

IlL 

He  prohibido  mifturar  com  as  Cartas  enco- 
mendas de  toda ,  e  qualquer  natureza ,  ou  dinhei- 
ro, a  fim  de  que  as  Correfpondencias  polTao  mar- 
char com  fegurança,  e  celeridade. 

IV. 

^A  denominação  ,  e  taxas  do  Extraordinário 
lerão  fufpenfas,  como  exceíTivas ,  obfervando-fe  as 
taxas  expreíTas  nos  artigos  feguintes  ,   deduzidas 

A  ii  das 
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das  diftancias  ,  por  fer  eíle  o  fyftema  adoptado 
em  todas  as  outras  Nações  civilizadas ,  e  que  me- 
lhor combina  com  a  Juíliça  j  pois  que  na  razão  das 
mefmas  diílancias  fe  augmenta  a  defpeza  dos  Cor- 
reios. 

V. 


Serão  confideradas  finco  diílancias  para  a  re- 
gulação de  todas  as  Cartas  do  Reino  :  A  primeira 
de  dez  legoas  ;  a  fegunda  de  vinte  ;  a  terceira  de 
trinta  ;  a  quarta  de  quarema  j  a  quinta  de  fincoen- 
ía  ,  na  qual  ferao  comprehendidas  as  maiores  diftaii- 
cias  do  Reino ,  a  fim  de  fe  favorecer  a  mais  diífi- 
cultofa  communicaçao  dos  Povos. 

VI. 

-  A  diílancia  ,  que  exifl:ir  dos  Correios  afllílen- 
tes  para  as  Terras  ,  que  os  nao  tem,  eque  fegun- 
do  a  prática  antiga  mandão  conduzir  as  fuás  Car- 
tas por  meio  de  Eftafetas ,  eftabelecidos ,  e  pagos 
pelas  Cameras  ,  naô  fera  contada  para  augmento 
de  taxas  ,  todas  as  vezes  que  as  Cartas  quando 
chegao  ao  Correio  affiftente  íao  comprehendidas  em 
alguma  das  diibncias ,  referidas  no  artigo  anterior. 

VIL 

A  Carta  fingella  ,  conduzida  dentro  da  prir 
meira  diílancia,  terá  a  taxa  de  20  réis;  na  fegunda 
25  réis;  na  terceira  30  réis  ;  na  quarta  35  reis; 
e  na  quinta  40  réis ,  entendendo-fe  por  Carta  fin- 
gella a  que  naô  exceder  a  duas  gitavas. 
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viir. 

'  Sendo  as  Garras  dobradas  feraô  eftabelecidas 
tresClaíTes,  e  termos  depezo  para  a  regulação  das 
taxas  ,  fegundo  as  fuás  competentes  diílancias  , 
prefcritas  no  artigo  V.  •  e  vem  a  fer: 

1/    ClaíTe  de  -f  até  -f 
,  2.^    CJaíIe  de  -  até  ~ 
3/    Ciaiíe  de  ~  até   i  onça. 

IX. 

Na  primeira  diftancia  fe  pagará  por  huma  Car- 
ta comprehendida  na  primeira  ClaíTe  30  réis-  na 
legunda  ClaíTe  40  réis  ;  e  na  terceira  ClaíIé  co 
reis.  *^ 

Na  íegunda  diílancia  fera  a  taxa  da  primeira 
Claíle  40  reis;  da  fegunda  ClaíTe  50  réis  •  e  da 
terceira  Cíaíle  60  réis. 

^^-■■-^-  XI. 

Na  terceira  diílancia  fera  a  taxa  da  primeira 
ClaíIe  50  reis ;  da  fegunda  ClaíTe  60  réis  :  e  da 
terceira  70  réis. 

'  '     ■   xii..  ■■  ■  -". 

^  ^  Na  quarta  diílancia  pertence  á  primeira  Claf- 
íe_a  taxa  de  60  réis  •  á  íegunda  ClaíIe  a  de  70 
reis-  e  a  terceira  a  de  80  réis,  - 

Xíll, 
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XIII. 

Na  quinta  diftancia  fera  a  taxa  da  primeira 
ClaíTe  70  réis,  a  da  fegunda  80  réisj  e  a  da  ter- 
ceira 90  reis, 

XIV. 

Todas  as  vezes  que  as  Cartas,  ou  maíTos  de 
papeis  excederem  a  huma  onça ,  continuará  a  mef- 
ma  regra ,  á  proporção  das  taxas  determinadas  nos 
artigos  antecedentes. 

XV. 

As  Gazetas,  Papeis  impreíTos,  Autos,  e  Pro- 
ceílbs,  ou  outros  quaefquer  papeis,  que  fe  remet- 
terem  fem  Capa  fechada  ,  devem  pagar  fomente 
metade  das  taxas  eílabelecidas. 

XVI. 

As  remeíFas  dos  ProceíTos  para  osTribunaes, 
e  Relações  dos  Diftridos  ferao  praticadas  pelos 
Correios  j  e  as  PeíToas ,  que  contravierem,  incor- 
rem na  pena  comminada  no  artigo  XII.  do  Regu- 
lamento do  I  de  Abril  de  17^^. 

xva 

o  Superintendente  Geral  dos  Correios  eíla- 
belecerá  as  poftas  neceíTarias  para  fe  executar  a 
prefente  Regulação  ^  a  qual  mandará  imprimir,  e 
a  remetterá  a  todas  as  Cameras  do  Reino,  íazen- 
do-a  executar  3  como  nella  fe  contém ,  por  fe  fazer  af- 

fim 
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fim  neceílario  ao  bem  do  Real  Serviço,  e  ao  in- 
tereíTe  commum  dos  Povos. 

Palácio  de  Queluz  em  quatorze  de  Março  de 
mil  oitocentos  e  hum. 


Luís  Pinto  de  Soufa, 


Regíílado 


Na  Officina  de  António  Rodrigues  Galhardo. 


iitííi' 


u  o  príncipe  regente. 

Faço  faber    aos  que   eíle  Meu 
x\lvará    virem  ,     que    Havendo 
confideraçaó    a  que    a  regular, 
e  exaòla    Admioiftraçao    de  tu- 
do   o  que  pertence    aos  Tranf- 
portes     de    Artiiheria  ,     Caixa 
Militar,    Floípitaes  5    Viveres, 
groílas,  e  miúdas  bagagens  dos 
Meus  Exércitos  ,    conílkue  ho- 
ma   das  primeiras    bazes  da  Difciplina   Militar  ;    e 
Attendendo  igualmente    a  que   efte   tao  complicado 
objedo   naô   tem    ainda  huma   direcção  conhecida  , 
e  determinada  :    Sou  fervido  Eílabelecer    para    go- 
verno defta  tao  importante  AdminiílraçaÓ  o  preíen- 
te  Regimento  ,    que  Hei  por  bem    fe  cumpra  ,    e 
guarde  inviolavelmente  ,    em  todos    os  Reinos  ,    e 
Provincias  da  Minha  Coroa ,  na  maneira  feguinte. 
I.     Para  a  InfpecçaÕ,  e  Governo  Superior  de  to- 
do o  género  de  tranfportes  ,    pertencentes  ao  Meu 
Real  Exercito  ,    Tenho   nomeado^  hum    Intendente 
Geral  5    o  qual  terá  plena,    e  ampla  Jurifdicçao  fo- 
bre  toda   a  difpofiçaõ  económica  ,    marcha  ,    aloja- 
mento   dos  Trens   de  Artiiheria  ,    Caixa   Militar , 
Hoípitaes,  Viveres,    e  bagagens  de  qualquer  quali- 
dade que  fejaó  :  Determino  outro  fim  ,  que  eíla  Ju- 
rifdicçao fe  eílenda  a  todos  os  meios ,  de  que  hou- 
ver   reconhecida    neceíUdade    para .  o  Serviço    dos 
Tranfportes,  tanto  por  terra,  como  por  agoa;  naõ 
tendo  para  todos  os  referidos  objeélos ,  aíFmi  o  In- 
tendente Geral  ,    como   os  feus   Subdelegados    nas 
Provincias  ,    e  Exércitos  ,    outra  dependência   mais 
do  que  a  Ordem  do  Marechal  General  ,    ou  a  dos 
Governadores  das  Armas  das  Provincias  ,    e  Gene- 
raes   Commandantes   dos   Exércitos  aonde   elles   fe 
acharem  exercendo  os  feus  Cargos. 
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11.  ^  o  Intendente  Geral  dos  Tranfportes  nòrhea- 
m  as  Pelicas,  que  julgar  convenientes  para  bem  do 
Meu  Serviço  ,  debaixo  da  denominação  de  Com- 
miíTarios  dos  Traníportes,  dos  quaes  huns  reíidiráo 
nos  Lugares  ,  que  entender  mais  próprios  para  fa- 
cilitar a  AdminilbaçaÓ ,  outros  ferviráó  de  acompa- 
nhar,   vigiar,    e  prover  a  Ordem ,    e  economia  das 


divisões  do  hxercito  ,  que  paííarem  de  huns  a  ou- 
tros Lugares  ,  ficando  a  verificação  das  fiias  No- 
meações dependentes  da  approvaçaõ  do  Marechal  Úe- 
neral ,  ou  do  General  que  em  fua  falta  governar  o 
Lxercito.  Todos  os  ConirniíTarios  porém  ,  que  o 
Intendente  Geral  nomear  ,  e  forem  legitimamente 
approvados ,  fe  regularáo  pelas  InftrucçÕes  do  dito  in- 
tendente, que  os  poderá  caftigar,  e  defpedir  pelas 
luas  culpas,  e  omifsoes,  precedendo  fempre  huma 
Conta  ,  que  deverá  dar  ao  Marechal  General  dos 
Meus  Exércitos  ,  fem  permilfao  do  qual  nenhum 
empregado  nas  AdminiftraçÔes  do  Exercito  pode- 
lá  fer  defiituido  de  feus  Empregos. 

ííf.  As  Ordens  ,  que  o  Ir^tendente  Geral  dos 
Tranfportes  enviar  fobre  o  que  pertencer  á  fua  Ad- 
miniftraçaó  a  quaefquer  Miniftros  de  Juftiça,  e  Fa- 
zenda defies  Meus  Reinos  ,  por  maiores  que  fejao 
os  feus  Predi^camentos  ,  ou  Graduações  na  Magií- 
tratura,  feraô  poreiles  pontualmente  executadas  co- 
mo cumpre  ao  bem  do  Meu  Real  Serviço  ;  e  De- 
termino ,  que  nenhum  Magiftrado  fe  pofia  julgar 
habilitado  para  entrar  em  outro  Lugar  de  Magif- 
tratura,  fem  que  primeiramente  faça  confiar  por  hum 
atteftado  do  Intendente  Geral  dos^Tranfportes ,  que 
fatisfez  a  todas  as  Ordens  ,  e  Commifsoes  ,  que 
relativamente  á  fua  -Adminifiraçao  lhe  houver  en- 
carregado. 

.IV.     Para  facilitar  o  conhecimento  dos  recurfos, 
que  em  cada  lugar  pode  haver   fobre  todos  os  ob- 
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je6los  dos  Tranfportes,  e  para  qne  no  Qiiartel  Ge- 
neral íe  poíTa  íempre  ter  prefente  hum  reíultado 
Summario  deites  recurfos  ,  o  Intendente  Geral  dos 
Tranfportes  mandará  aos  Miniílros  ,  e  aos  Subde- 
legados 5  que  o  Authorizo  para  poder  nomear ,  que 
immediatamente  formem  Liftas  exadas  do  numero 
de  toda  a  qualidade  de  Beítas ,  Carruagens ,  Car- 
ros de  matos,  Carros  de  Lavradores,  e  aíTim  mef- 
mo  de  toda  a  qualidade  de  Barcos  ,  com  os  No- 
mes ,  e  refidencias  das  PeíToas  a  quem  todos  eíles 
objeólos  pertencerem  ;  e  por  eftas  noções  coorde- 
nará hum  Mappa  com  o  melhor  methodo  ,  e  cla- 
reza poííiveis. 

.  V.  Em  confideraçao  ao  fubido  preço  dos  Gé- 
neros nos  tempos  aáuaes  ,  Sou  igualmente  fervi- 
do ,  que  íe  augmentem  os  preços  dos  alugueis ,  e 
que  por  Conta  da  Minha  Real  Fazenda  le  eftabe- 
leça  nos  Aííentos  Depozitos  de  Palhas ,  e  Cevadas 
para  ferem  municiadas  as  Beftas  dos  Tranfportes , 
declarando-fe  nos  Bilhetes  de  Embargo  as  quanti- 
dades de  mantimento  ,  que  em  cada  hum  dos  Aííen- 
tos fe  entregarem  aos  Conduílores ,  fendo  aprefen- 
tados  por  elles  eíles  Bilhetes  ,  ou  Guias  na  The- 
fouraria  Geral  ,  para  que  á  viíla  do  que  lhe  tiver 
fido  dado  nos  Aííentos ,  a  mefma  Thefouraria  lhes 
faça  as  fubtracçoes  aos  Jornaes ,  que  houverem  ven- 
cido. 

VI.  Por  eíle  motivo,  Hei  por  hem  Authorizar 
o  Intendente  Geral  dos  Tranfportes  a  que  eílabeíe- 
ça  huma  nova  Tarifa  de  alugueis  apropriada  ás  cir» 
cunílancias  de  cada  Provincia  ,  e  fegundo  as  pro- 
porções que  a  Prudência,  e  a  Juíliça  exigirem  •  a 
qual,  fendo  por  Mim  approvada  ,  iicará  fervindo  dè 
regra  impreterível  em  quanto  Eu  naô  Mandar  o  con- 
trario. 

yil,     A  £m  de  haver  ordem,  policia,  erefpon- 


Ji 


fa. 


(4) 

fabilidade  na  direcção  dos  Tranfportes ,  o  Marechal 
General  mandará  formar  hiima  Lifta  do  numero, 
e  qualidade  das  Equipagens,  que  deve  dar-íe  a  .ca- 
da hum  dos  Regimentos  quando  marchar ,  ou  com 
abarracamento  ,  ou  fem  elle  ;  aos  Ofíiciaes  Gene- 
raes ,  e  a  todos  os  outros  Officiaes  de  qualquer  Pa- 
tente a  quem  poíTa  pertencer ,  aífim  como  a  outras 
Peííoas ,  que  julgar  conveniente  que  as  tenhaó  j  e 
eíla  Lifta  aíTim  formada ,  e  aíTignada  pelo  Marechal 
General ,  fe  porá  no  fim  defte  Regimento  para  que 
o  Intendente  Geral  inalteravelmente  a  faça  executar. 

VIIL  Qiiando  pelo  bem  do  Meu  Serviço  fe  dér 
alguma  CommiíTaõ  extraordinária  a  qualquer  PeíToa  , 
a  quem  nao  feja  dado  Cavalgaduras,  o  Intendente 
Geral  nao  as  dará  fem  que  exprelTamente  fe  lhe 
moftre  Ordem,  na  qual  venha  declarado  o  numero, 
e  a  qualidade  de  Tranfportes  que  deve  apromptar. 

IX.  Para  as  conducçoes  de  Artilheria  ,  Caixa 
Militar,  Hofpitaes,  e  Viveres ,  o  Intendente  Ge- 
ral fará  apromptar  os  Tranfportes  que  lhe  forem 
pedidos  pelos  Commandantes  da  Artilheria  ,  pelo 
Thefoureiro  Geral  das  Tropas  ,  pelo  Fifico  Mór  , 
ou  pelo  primeiro  Fifico  de  cada  Exercito  ,  aíTim 
como  também  pelos  Intendentes  dos  Vivei*es  :  Por 
quanto  Sou  fervido  Mandar  a  cada  hum  delles ,  que 
todas  as  vezes  que  lhe  forem  neceííarios  quaefquer 
Tranfportes ,  os  requeirao  de  Officio  ao  Intenden- 
te Geral ,  ou  a  qualquer  dos  feus  Subdelegados ,  á 
excepção  dos  cafos  ,  em  que  a  dita  requifiçaó  nao 
poífa  'ter  effeito  fem  detrimento  do  Meu  Serviço; 
porque  então  qualquer  dos  fobreditos  Chefes  das 
diíFerentes  Adminiftraçoes  do  Exercito  poderá  ufar 
dajurifdicçao,  que  lhe  Tenho  confiado,  para  procu- 
rar Dela  fua  própria  authoridade  os^  Tranfportes  de 
que'necefíitar,  ficando  fomente  obrigado  a  fazer  a. 
competente  participação  ao  Intendente  Geral.       _ 
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X.  A  quantidade,  e  qualidade  de  Tranfportes, 
que  ordinariamente  poíTaó  fervir  em  cada  hum  dos 
ramos  das  conducçoes  do  Exercito ,  teraó  huma  claf- 
fificaçao  ,  e  numeração  particular ,  aíFim  como  ha- 
verá Officiaes  5  ou  CommiíTarios  ,  que  teraò  a  in- 
cumbência de  ordenar ,  e  dirigir  com  regularidade 
cada  hum  deites  obje6los. 

XI.  Além  dos  Tranfportes  ,  de  que  ordinaria- 
mente polTa  haver  necefíidade  para  o  Serviço  do 
Exercito ,  que  fempre  eílaraó  promptos ,  cuidará  o 
Intendente  Geral  em  ter  de  accrefcimo  ,  aílim  no 
Quartel  General  como  em  quaefquer  outros  Quar- 
téis particulares ,  hum  fufficiente  numero  de  Seges  , 
Carros ,  e  Beílas ;  para  que  os  Officiaes  ,  e  quaef- 
quer outras  PeíToas  ,  que  vao  no  Meu  Serviço ,  e 
queirao  fervir-fe ,  o  poíTao  fazer  á  fua  cuíla;  Orde- 
nando, que  pela  Thefouraria  Geral  fe  pague,  de- 
baixo da  Firma  do  Intendente  Geral  dos  Tranfpor- 
tes ,  toda  a  demora  que  houver ,  fegundo  as  Tari- 
fas que  Tenho  determinado. 

XÍI.  O  Intendente  Geral  dos  Tranfportes  arbi- 
trará os  Ordenados,  que  devem  vencer  os  Emprega- 
dos na  Adminiftraçaó  dos  Tranfportes  ,  os  quaes 
lhes  feraõ  pagos ,  aprefentando  elles  nas  Thefoura- 
rias  Geraes  das  Tropas  as  fuás  Nomeações  appro- 
vadas  pelo  Marechal  General  dos  Exércitos  com  os 
ditos  Ordenados  efpecificamente  declarados  para  alli 
ferem  regiíladas;  e  os  pagamentos  lhes  ferao  feitos 
menfalmente  pelo  modo  ,  e  com  as  formalidades 
praticadas  nas  mefmas  Thefourarias. 

Pelo  que  :  Mando  ao  Confelho  de  Guerra; 
Junta  dos  Três  Eftados ,  Marechal  General  junto  á 
Minha  Real  Peílba  j  Prefidente  do  Meu  Real  Erá- 
rio ;  Tenentes  Generaes  encarregados  do  Governo 
das  Armas  das  Provincias  ;  Infpeélores  Geraes  das 
Minhas  Tropas  5  CQmmandantes  de  Corpos  ;  Inten- 
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dentes  Geraes  dos  Traiiíportes ,  Policia  ,  e  Viveres ; 
Fiíico  Mor  do  Exercito  ;  Superintendentes  das  Ad- 
miniílraçóes  das  Provisões  de  boca  ;  Thefoureiros 
Geraes  das  Minhas  Tropas ;  e  mais  Officiaes  de  Juf- 
tiça ,  Fazenda,  e  Saúde,  aquém  o  cumprimento  do 
prefente  Alvará  pertencer ,  que  o  tenhaÕ  ,  guardem  , 
e  façaõ  guardar  taó  inteiramente  como  neiie  fe  con- 
tém ,  fem  dúvida ,  ou  embargo  algum  ,  nao  obílante 
quaefquer  Leis  em  contrario  ,  as  quaes  todas  Hei  por 
derogadas  como  fe  de  cada  huma  delias  fizeíTe 
aqui  efpecial ,  e  expreíTa  mençaõ  j  porque  Quero 
que  valha  como  Carta  paííada  pela  Chancellaria , 
poílo  que  porella  naó  haja  depaíTar,  e  o  feu  effei- 
to  haja  de  durar  mais  de  hum  anno  ,  fem  embargo 
da  Ordenação  em  contrario.  Palácio  de  Queluz  aos 
quinze  de  Março  de  mil  oitocentos  e  hum. 


PRINCI 


Duque  de  Lafões, 

f  Lvará,  pelo  qual  Fofa  alteza  Real  Ha  por 
_^  J  hem  Regular  a  Intendência  Geral  dos  Tranfpor^ 
tes  do  Seu  Exercito ,  Prefcrevenão  os  Limites  da  Ju- 
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rífdícçao  do  Intendente  Geral  dos  mefmos  Tranfpor- 
tes  ,  e  Determinando  a  forma ,  por  que  elle  deve  fazer 
ufo  da  mefma  JurifdkçaÔ-^  tudo  na  forma  ajjlma  de- 
clarada. 


Para  VolTa  Alteza  Real  ver 


Gregório  Gomes  da  Silva  o  fez. 


Regiílado  a  foi.  30  verf.  do  Livro  L  ,  que 
nefta  Secretaria  de  Eftado  dos  Negócios  da  Guerra 
ferve  de  regifto  das  Cartas ,  Leis ,  e  Alvarás.  Se- 
cretaria de  Eftado  21  de  Marco  de  1801. 


Pedro  Francifco  Xavier  de  Brito, 
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RELAÇÃO 

DAS  CAVALGADURAS  MAIORES, 

que  o  Intendente  Geral  dos  Tranfportes  deve  for- 
necer aos  Officiaes  de  todas  as  Graduações  para 
a  conducçao  de  fuás  equipagens,  e  aos  Regimen- 
tos para  o  Tranfporte  de  fuás  Bagagens. 

jL\  Os  Generaes  que  commandarem  Exércitos 
Aos  Tenentes  Generaes     ------- 

Aos  Marecliaes  de  Campo     ------ 

Aos  Brigadeiros       --------- 

Aos  Coronéis     ---------- 

Aos  Tenentes  Coronéis    ------- 

Aos  Majores       *----__--- 

Aos  Capitães      ---------- 

Aos  Tenentes     ------.--- 

^^^s  Alferes  ----------- 
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Jios  Regimentos  de  Infantaria, 

Para  a  conducçaô  da  Artilheria   -----     ia 
Para  as  bagagens  das  Companhias    -     -    -     -  loo 
Para  as  bagagens  do  Eílado  Maior  ,    e  algum 
exceíío  accidental   das  bagagens   de  Compa- 
nhias     ------------IO 

Somma    -    -  130 


jIos  Regimentos  ãe  Cavallaria, 

Para  as  bagagens  das  Companhias    -     - 
Para  as  bagagens  do  Eftado  Maior  -    ^ 

Sommâ 
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jios  Regimentos  de  Artilheria. 

Para  as  bagagens  das  Companhias    -    -    -    -     80 
Para  as  Bagagens  do  Eítado  Maior       -    -    -       8 

Somma    -    -     8S 

Para  o  Parque  as  que  os  Commandantes  pedi- 
rem 
Para  cada  Companhia  de  Artilheria   a  cavallo       6 

Aos  Regimentos  de  Milicias. 

Para  as  bagagens  das  Companhias   -    -    -    -     5a 
Para  as  bagagens  do  Eftado  Maior  -    -    -    -       4 

Somma    -    -    54 

N.  B.  Cada  duas  Cavalgaduras  menores  equi- 
valerão a  huma  das  maiores ,  e  cada  Carro  de  Ma- 
to equivalerá  a  três  Cavalgaduras  maiores. 

Palácio  de  Queluz  aos  quinz^e  de  Março  dt 
mil  oitocentos  c  hum. 
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Duque  de  Lafões,. 


1 


Regiftada. 


Na  Officina  de  António  Rodrigues  Galhardo , 
Impreflor  do  Coníeljlio  de  Guerra, 


»«L<2— W.y^-'f  l      »"    ..• 


ENDO  Confideraçaô  ao  maior  trabalho,    que 
deverão  ter  os  Officiaes  Inferiores ,  e  Soldados 
das  Companhias  de  Artilheiros  Cavàlleiros ,  que 
Fui  fervido  Addicionar  ao  Regimento  de  Arri- 
Iheria  da  Corte  ,    relativamente    aos  das  outras 
Companhias :  Hei  por  bem ,  que  elles  vençaó  o  mefmo  Sol- 
do de  que   gozao    os  Officiaes  Inferiores  ,    e  Soldados  da 
Companhia  de  Artilheria  da  Legião  de  Tropas  Ligeiras ,  e 
com  as  mefmas  condições   declaradas   no  Meu  Decreto  de 
vmte  de  Fevereiro  de  mil  fetecentos  noventa  enove.  E  por- 
que para  a  perfeita  manutenção  das  referidas  duas  Compa- 
nhias de  Artilheiros  Cavàlleiros  fefaz  precifo  ,  que  no  Re- 
gimento de  Artilheria  da  Corte  haja ,  além  dos  vinte  e  féis 
Artífices  efpecifícados  no  Alvará  de  quatro  de  Junho  de  mil 
fetecentos  feíFenta  efeis,  também  hum  Corrieiro ,  humSel- 
leiro  ,    e  dois  Ferradores  :    Sou  fervido  ,    que  eílas  quatro 
Praças  fe  accrefcentem  á  Companhia  de  Artifíces  ,    e  Pon- 
toneiros ,  ficando  os  quatro  Officiaes  que  as  occuparem  obri- 
gados a  acompanhar  as  Companhias   de  Artilheiros  Cavàl- 
leiros ,    todas  as  vezes  que  ellas  fejao  deftacadas  do  Regi- 
ínento,  eaffim  fe  julgar  conveniente.  O  Confelho  de  Guer- 
ra o  tenha  affim  entendido ,  e  faça  executar  pela  parte  que 
lhe  pertence.  Palácio  de  Queluz  aos  vinte  e  três  de  Março 
de  mil  oitocentos  e  hum. 


Com  a  Rubrkâ  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N  S, 


Reglftado  a  foi.   16^  verf. 


Na  Officina  de  António  Rodrigues  Galhardo 

ImpreíTor  do  Confelho  de  Guerra, 
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X  Endo  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Nosso  Senhor, 
determinado  que  no  Terreiro  Público  desta  Cidade  se 
iiaó  podesse  vender  Trigo  simplesmente  para  fazer  Pa5  j 
mas  que  se  vendesse  de  mistura  ,  Trigo ,  Cevada  ,  e 
Milho:  acudindo  o  seu  Paternal  Cuidado  com  esta  in- 
terina Providencia ,  para  que  nas  presentes  circumstan- 
<:ias  nao  faltasse  ao  Povo  este  género  da  primeira  ne- 
cessidade; e  participando  ao  Senado  da  Camará  as  Suas 
Reaes  Ordens  sobre  este  assumpto.  Em  observância  das 
mesmas  Ordens  Régias ,  ordena  o  Senado  :  Qiie  do  dia 
4  do  mez  de  Abril  próximo  seguinte  em  diante  pessoa 
^Iguma^,  que  fabricar,  ou  mandar  fabricar  Paó  para  ven- 
da ,  nao  possa  mandar  fazer,  nem  faça  Pa6  chamado 
de  Luxo  ,  pois  esta  qualidade  se  declara  prohibida  j  e 
lodos  aquelles  que  o  fabricarem,  ou  mandarem  fabricar 
para  a  venda  piiblica,  ou  particular,  pagaráó  pela  pri- 
meii;a  vez  ii(í)ooo  réis  de  condemnaçaó,  e  sçraó  pre- 
zos  por  oito  dias :  pela  segunda  o  dobro  da  pena  pecu- 
niária, e  pessoal:  e  pela  terceira  \oèooo  réis,  e  hum 
mez  de  cadêa.  E  nestas  mesmas  penas  incorrerão  todas 
as  pessoas,  que  venderem  a  dita  qualidade  de  Pao :  e 
tanto  aos  Fabricantes  delle,  quanto  aos  respectivos  Ven- 
dedores lhes  será  apprehendida  toda  a  quantidade ,  que 
do  mesmo  género  se  lhes  achar;  tendo  applicaçaô  para 
os  doentes  dos  Hospitaes ,  e  as  penas  pecuniárias  re- 
partidas em  duas  partes  iguaes ;  huma  para  a  Fazenda 
da  Cidade,  e  outra  para  os  Officiaes  da  diligencia,  e 
Denunciante,  se  o  houver.  Outrosim  ordena  o  mesmo 
Senado,  que  do  dia  8  do  mesmo  mez  de  Abril  em  di- 
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ante  nenhum  dono  de  Fabrica  de  Pao  ,  nem  Padeiro 
possa,  mandar  Fabricar  este  género,  senaÕ  de  mistura  das 
três  espécies  j  isto  he  ,  Trigo  ^  Cevada  ,  e  Milho,  juntan- 
do a  quantidade  de  cada  hama  espécie  ,  qual  no  Terreiro 
Púbnco  lhes  for  vendida;  e  fazendo-se  o  contrario  ou 
por  venda  pública ,  ou  particular ,  ficaô  por  isso  sujei- 
tos ás  mesmas  penas,  que  sao  comminadas  aos  que  ven- 
dem Paõ  com  falta  de  pezo  ;  e  nestas  mesmas  pfna^ 
incorrerão  todas  as  pessoas ,  que  venderem  Pao  de, ou- 
tra qualidade,  que  nao  seja  o  composto  das  três  decla- 
radas espécies.  Havendo  porém  reincidência,  tfínto  1. 
respeito  deste  modo  provisionario  de  se  fabricar  oPa6, 
quanto  da  total  prohibiçao  do  Pao  chamado  do  Liíxoj 
e  tanto  a  respeito  dos  donos  de  Fabricas,  e  Padeiros, 
quanto  das  pessoas  ,  que  o  venderem ,  de  modo  que  a 
transgressão  exceda  á  terceira  vez,  além  de  incorrerem 
nas  penas  pecuniárias,  e  pessoaes  pelas  três  transgres- 
sões se  lhes  mandarão  fechar  as  Fabricas ,  e  Lojas ,  de 
que  nao  poderáó  usar  sem  Real  Determinação.  E  para 
que  chegue  à  noticia  de  todos ,  se  mandarão  affixaf  Edi- 
taes  do  theor  deste ,  nos  Lugares  Púbhcos  desta  Cida- 
de. Lisboa  31  de  Março  de  rSaii-  •'-•' 
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-    Marco  António  de  Azevedo  Coutinho  de  Montaury„ 


Na  Régia  Tipográfica  Silviana. 


D  I  T  A  L. 


Endo  cessado  os  motivos ,  porque  se  mandou  in- 
terinamente suspender  a  Execução  do  Edital  de  3  i  de 
Março  próximo  passado  na  Casa  da  Almotaceria ;  se 
proceda  como  nelle  se  ordena  do  dia  14  do  corrente 
em  diante,  em  quanto  as  circunstancias  actuaes  o  exi- 
girem 5  e  S.  A.  R.  nao  mandar  o  contrario  do  que  a 
este  respeito  mandou  ao  Senado.  E  para  que  chegue  á 
noticia  de  todos  os  que  costumaó  contratar  neste  Géne- 
ro,  se  mandou  affixar  este,  em  observância  das  Ordens 
do  Mesmo  Senhor.  Lisboa  12  de  Abril  de  180 1. 


Marco  Jntomo  de  Azevedo  Coutinho  de  Montaury, 


Na  Régia  Typagrafica  Silvia  na. 
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Endo  presente  neste  Tribunal  do  Senado  da  Camará  aue 
a^umas  pessoas,  que  carregaá  ,  e  mandaó  ca.TeTa  for 
Montano,  P,„ho,  Carqueja,  Lenha  em  achas  ,  ou  em  tranl 
ca,  Cepa,  e  outros  semelhantes  géneros  em  diíFerentes  Em- 
barcações para  se  conduzirem,  e  venderem  nesta  Gdade  a 
f  zem  repetidas  vezes,  e  de  propósito  descarregamos  repe 
cuvos  Cães,  que  sa6  o  da  B.ca  do  Çapato  ,  e  da  Boa-Vm. 
em  Domingos     eD,as  Santos,  e  também  denoíe:  eml    ' 

nado  nél^^,  r  ^/  r^T""  ^  ^'''«'^^  °  Donativo  Orde- 

çodll^flo      /"  ^n'  T  '^^^°'"f^°   '^'^^à'  Mar- 
ço de  1705,  tomada  em  Consulta  deste  Tribunal,  isto  afim 

de  se  subtraírem  ao  pagamento  do  mesmo  Donati  o     Omra^ 
vezes  quando  assun  o naS  fazem  maliciosamente,  mas  peS  ef 

t  Xo     eT""'^''  '  i^PJ''^"-^  das  viagens,  dS  no 
tempo,  ed,as    segu.ntes   de  darem  Entrada  ,  e  paaar  aouelle 

em  a'rrumac'a^'  "'"  ''"''  '^^'^"'  ^'  Desca;gas'dSs  GeTet 
sem  arrumação  em  grave  prejuizo  do  Público,  e  Particular- 
Para  evitar  estes  prejuízos ,  e  os  da  Fazenda  da  Cidade  ex^ 
TcgZtT         '""'  ''''  «''--^  Ordena   o  mesmo  Senado  o 

no*CaS'dfR''v'^"''''%-^'"^''="?'''°'    "íue    descarregar 
no     Pinho     r»'"'r'  f'"  '^°  ^'P''°  '   ^ojo ,  Mònta- 

deixar  e  n  1  h  f""""'  semelhantes,  os  nao   possaõ    lançar,  e 
deixar  espalhados  nos  sitios  proporcionados  para  a  Descarêa 

rte^ircí"^"    ^"P'"^^^°^'  ^  "-■"   ^-  lugar,    ouTm' 

fe  fater  T;?         r"''°'.  ?/'"  ^"^"  '^""^^ '  ^  ^  "bnsacao  de 
ed  cL  ^r  ""^'^™"i^''^   o  empilhamento,    ou  arVmacaô 

cando  a.sim,  pagarão  por  cada  vez  4^,000  réis  decondemna- 
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çaõ  para  a  Fazenda  da  Cidade,  e  estarão  prezos  três  dias: 
E  porque  he  de  presumir  que  os  mesmos  Arraes  tanto  pelo 
motivo  da  transgressão ,  quanto  pelo  seguimento  das  suas  via- 
gens ,  logo  se  ausentem  j  no  caso  que  isto  succeda ,  recahuao 
estas  penas  pecuniária,  e  pessoal  nos  Arraes  da  Terra,  vul- 
garmente chamados  Estantes ,  ou  porque  ordinariamente  sao 
sócios  daquelles,  ou  seus  Commissarios;  ou  porque  em  razão 
de  qualquer  motivo  que  seja ,  elles  sempre  sa6  os  que  recebem 
os  ditos  Géneros,  ficando-lhes  comulativa  a  dependência  ,  lhes 
deve  ficar ,  e  fica  transferida  a  obrigação  instantânea  do  arrua- 
mento ,  e  a  sujeição  ás  penas  no  caso  de  transgressão. 

II.     Qiie  no  caso  de  se  naõ  executarem  as  ditas  penas  nos 
Arraes  das  Embarcações  pelo  motivo  d'ausencia  ,  e  ser  neces- 
sário proceder  contra  os  Estantes;  e  estes  no  Juizo  da  A  Imo-* 
taceria,  aonde  pertence  o  conhecimento  da  condemnaçaó,  ne- 
guem a  sociedade,  commissao  ,  ou  correspondência  comos  Ar- 
raes das  Embarcações,   que    conduzirão,   e  descarregarão   os 
Géneros,  que  naô  arrumou,  nem  declare   qual  he    o  Estante 
para  a  responsabilidade,  e  se  naÔ  possa  por  modo  algum  des- 
vanecer esta  negativa,  nesta  dubiedade  se  nao  pro^cederá  con- 
tra o  Estante  accusado;  mas    para   evitar   a  illusaÔ ,  qualquer 
Feitor  das  Mezas  do  Donativo  fará  apprehensaô  nos  Géneros 
assim  descarregados,  que  logo  competentemente  fará  arrumar, 
pagando  o  Recebedor  do  mesmo  Donativo  toda  a  despeza  da 
arrumação  por  conta  do  Senado,  e  se  procederá  com  brevida- 
de  na  venda  pública   delles,  a  quem    mais    der,  cobrando  o 
mesmo  Recebedor  o  seu  producto  para  o  entregar  a  quem  se 
mostrar  legitimo  Dono,  descontando  a  despeza  da  arrumação 
pelo   rol  do  Feitor,  e  2^)400  réis  que  a  este   se  arbitra  por 
cada  vez  que  tiver  semelhante  trabalho,  e  também^  com  o  des- 
conto do  tresdobro  da  pena  pecuniária,  por  senão  poder  ex- 
ecutar a  pessoal. 

III.  Qiie  havendo  verdadeiro  conhecimento  de  que  qual- 
quer dos  Estantes  maliciosamente  se  desculpou,  ou  negou  a 
sociedade ,  correspondência  ,  ou  qualquer  outro  motivo  ,  que 
lhe  consrituisse  obrigação  de  tomar  conta  dos  Géneros  descar- 
regados, e  promover 'immediatamente  na  sua  arrumação;  se 
procederá  contra  elle  a  prizao  por  15  dias,  e  pagará  S^ogo 
réis   de  condemnaçaó,  metade  para  a  Fazenda  da  Cidade,  e 
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metade  para  quem  oaccusar,  além  das  despezas  do  Processo, 
que  em  tal  caso  deve  ser  summario ,  e  perante  os  Almotacés 
das  Execuções. 

IV.  Qiie  succedendo  fazer-se  descarga  de  quaesquer  dos 
Géneros  referidos  de  noite ,  em  Domingos ,  e  Dias  Santos , 
tempos,  em  que  se  achaõ  fechadas  as  Mezas  do  Despacho, 
e  se  nao  pode  dar  Entrada,  e  pagar  o  Donativo  j  seraô  obri- 
gados os  Arraes  das  Embarcações  a  esperarem  a  opportuni- 
dade  do  tempo,  e  dia  immediato  para  cumprirem  essas  obri- 
gações ;  e  quando  succeda  por  mah"cia  ,  ou  urgência  de  viagem  , 
ausentarem.-se ,  sem  a  isso  terem  satisfeito,  fícaráõ  as  mesmas 
obrigações  transferidas  aos  Estantes  da  Terra ,  que  tomarem 
conta  dos  Géneros;  e  naõ  as  cumprindo,  setomaráó  por  per- 
didos os  que  assim  forem  subtrahidos  ao  pagamento  do  Do- 
nativo, e  logo  se  procederá  á  venda  delles ,  sendo  o  seu  pro- 
ducto  dividido  em  duas  partes  iguaes ,  huma  para  a  Fazenda 
da  Cidade,  e  outra  para  quem  denunciar,  no  caso  de  serem 
os  Géneros  para  negocio ,  porque  sendo  para  Particulares ,  e 
que  naõ  dém  os  Arraes  a  Entrada  delles,  e  os  seus  respecti- 
vos Donos  naõ  tiverem  Bilhete,  na  forma  que  determina  o  §.  I. 
do  Methodo  para  aarrecadaçaõ  do  Donativo  na  data  de  29  de 
Agosto  de  1775,  se  executará  o  que  dispõe  o  dito§.  1.,  bem 
entendido  que  tudo  quanto  se  dispõe  nos  §§.  I.  e  II.  desta 
Regulação  a  respeito  do  empilhamento  ,  e  arrumação  dos  Gé- 
neros nos  sitios  da  Descarga,  naõ  se  entende  nos  que  saÕ 
descariegados  para  commercio ,  como  nos  que  vem  dirigidos 
para  Particulares. 

V.  Qiie  succedendo  desviarem  os  mesmos  Arraes  das  Em- 
barcações ,  ou  os  Estantes  da  Terra  alguma  porçaó  dos  Géne- 
ros do  sitio  da  Descarga  pela  Terra  dentro,  naõ  tendo  dado 
a  Entrada,  nem  feito  o  pagamento  do  Donauvo,  ou  seja  em 
occasiaõ ,  que  para  isso  estejaõ  hábeis  as  Mezas  dos  Despa- 
chos,  ou  em  tempo  que  devaõ  estar  fechadas,  assim  como 
de  noite,  e  em  Domingos ,  e  Dias  Santos,  se  procederá  con- 
tra os  Arraes  das  Embarcações,  e  na  ausência  destes,  contra 
os  Estantes,  sendo  prezos  por  oito  dias,  e  pagando  12^000 
réis  de  condemnaçaõ  ,  ameíade  para  a  Fazenda  da  Cidade, 
e  a  outra  metade  para  quem  denunciar,  e  isto  por  cada  hunia 
vez,   que  acontecer  esta   transgressão   do   desvio;   e  quando 
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este  succeda  nas  circunstancias  ponderadas   em  toda    a  Carga 
da  Embarcação,   vem  a  mesma  Carga   a  reputar-se    perdida, 
na  fóma  ordenada  no  §.  IV.  antecedente;   e  sendo  por  Louva- 
dos competentes  estimado  o  que  valeria  pouco  mais ,  ou  me- 
nos a  Carga  relativamente  á  qualidade  do  Género,  e  da  Em- 
barcação que  o  conduzio  ,    se  procederá  contra    o  Arraes  da 
Embarcação,    e  contra  o  Estante  ,    a  fim    de  pagarem   pelos 
seus  bens  a  importância  do  valor,  e  custas  do  Processo,  que 
summariamente  se  deve  fazer  no  Juizo   da  Almotaceria  ,  pelo 
qual  se  legalize  a  transgressão ,    sendo  metade   do  valor  para 
a  Fazenda  da  Cidade,  e  outra  metade  para  quem  denunciar. 
Esta  Regulação  se  cumprirá   como    nella  he  contheiido , 
sendo  registada  na  Secretaria  deste  Tribunal ,  e  junta  a  originai 
Methodo ,  que  regulou  a  Arrecadação  ,    e  Administração  do 
Donativo ,  e  pelo  expediente  da  mesma  Secretaria  ,  se  remet- 
teráo  Cópias  legaes  ás  Casas  de  Almotaceria  para  a  sua  exe* 
cuçao  nos  casos  occurrentes ,  e  ás  duas  Mezas  da  Arrecadação 
para  a  sua  intelligencia,  e  observância.  E  os  Feitores  das  ditas 
Casas,  ou  Mezas  logo  que   a  ellas   forem  remettidas  as  Co- 
pias desta  Regulação ,  a  intimem  a  todos   os  Arraes  de  Em- 
barcações, e  Estantes  da  Terra,  que  costumao  conduzir,  re- 
ceber ,  e  traficar  nos  Géneros  mencionados  para  ficarem  scien- 
tes  ,   e  assim    o  communicarem  a  seus  Correspondentes  ,    Só- 
cios,   Commissarlos ,   ou  Donos   dos  Géneros,  e  nao  alleo-a- 
rem  ignorância  quando  se  deva  executar  o  que  fica  disposto; 
e  tendo  concluído  as  Intimações  passem  delias  Certidões ,  que 
remetteráo  á  mesma  Secretaria  para  serem  juntas  a  esta  Repu- 
jaçao.  Lisboa  13  de  Abril  de  i8oi.  :::  José  Jeronymo  Roza- 
do  de  Amorim  Moniz  a  fez. 


Marco  António  de  Azevedo  Coutinho  de  Montaury. 


Na  Régia  Typografica  Silviana. 
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ILL/-  E  EXC."°  SENHOR 


_  *.  A.  R.  o  PRmCÍPE  REGENTE  N.  S.  he  ser- 
vido determinar,  que  o  Senado  da  Camará  de  Lisboa-, 
faça  logo  tirar  o  Editai,  que  se  afExou  para  a  inistura 
das^  differentes  qualidades   de  Grão ,  pai^a  o  fabrico  do 
Pao,  deixando  aos  Padeiros  a  faculdade    de  o  fabrica- 
rem daquellas  espécies ,  que  mais  lhes  convier :  lembran- 
do-lhes   porém,  que   liaja6   de  lhe  misturar  a  cevada, 
que  for  possível,  em  attença^  ás  circumstancias  do  tem- 
poj  o  mesmo  Senado   mandará   proceder  á  boa  execu- 
ção do  referido  com  aquellas  providencias ,  que  lhe  pa- 
recerem mais  adequadas  a  fazer  vir  a  esta  Capital  todo 
o  Grão,  que  se  poder   extrahir  de  fora,   naÕ  sendo  o 
que  está    reservado   para  o  consummo  da  Tropa:  para 
cujo  eíieito  o  mesmo  Senado  passará  as  Ordens  neces- 
sárias aos  Ministros ,  assim  da  Corte,  como  de  todo  o 
Reino.   O  que  participo  a  V.  Excellencia,  para  que  fa- 
zendo-o  presente  no  mesmo  Senado ,  assim  se  execute. 
Deos    guarde   a  V.  Excellencia.    Palácio  de  Queluz  i6 
de  Abnl  de  iSoi. 

Luiz  Pinto  de  S&usa.  i 


Senhor  Marquez  de  CasteJlo-Melhor. 


Na  Régia  Tjpografica  Silviana. 
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Endo  constado  no  Senado  da  Camâra ,  que  ha 
pessoas  nesta  Capiral  ,  e  seu  Termo,  que  esquecidos 
da  necessidade  Pública ,  e  da  precisão  em  que  se  acha 
esta  Cidade,  do  Paô  preciso  para  o  seu  sustento,  fa- 
zendo monopoho  óeWe  em  armazéns  particulaies  tanto 
na  Cidade  como  no  seu  Termo,  e  Vilía  de  Almada, 
isto  talvez  com  a  criminosa  ambição  de  fazerem  com 
a  falta  do  género  promover  hum  excessivo  preço  so- 
mente util  a  taó  perniciosos  Commerciantes  ,  e  sempre 
contrario  ao  mesmo  inteiesse  público,  que  naõ  atten- 
dem :  e  querendo  o  Senado ,  na  forma  das  Ordens,  que 
por  S.  A.  R.  lhe  foraó  communicadas ,  pela  Sua  Real 
Resolução  de  16  do  corrente,  dar  todas  as  provas  do 
interesse  que  toma  em  suavisar  semelhantes  incómmo- 
dos ,  e  ainda  mesmo  as  queixas  ,  que  se  tem  feito  so- 
bre este  tao  interessante  negocio.  Manda  o  Senado  ^ 
que  toda  a  pessoa,  que  tiver  semelhantes  depósitos  de 
Trigos  ,  e  mais  géneros  de  que  se  costuma  fazer  Fao 
de  que  naõ  tenha  dado  entrada  no  Terreiro  ,  o  venha 
declarar  neste  Tribunal  no  termo  de  três  dias  depois 
da  publicação  deste  Editai,  findos  os  quaes  ficará  sendo 
licito  a  qualquer  pessoa  o  poder  denunciailos  neste  Tri- 
bunal,  em  segredo,  para  que  venficando-se  as  ditas 
achadas  lhe  ser  conferida  a  quaita  parte  do  pioducto 
dos  géneros  que  forem  achados,  e  o  mais  ser  recolhido 
ao  Terreiro  Público  para  dahi  ser  vendido  pelo  preço 
menor,  que  correr  no  mesmo  Terreiro,  em  benefício 
do  Povo,  e  ser  o  seu  producto  para  a  Fazenda  da  Ci- 
dade, que   applicando-o  sempre  para  utilidade  Pública 
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vem  esta  justa  pena  a  ser  profícua  ás  intenções  com  que 
o  Senado  promove  os  Ramos  de  economia  da  Cidade , 
de  que  está  encarregado,  tendo  para  eí>re  mesmo  fim 
expedido  Ministros  com  as  Oídens  necessárias  para  as 
mais  terras  do  Reino ,  >de  que  pôde  ser  provida  e^^ta 
Capital,  ficando  interinamente,  e  cm  quanto  durar  a 
necessidade  actual  prohibida  a  factura ,  e  venda  de  toda 
a  qualidade  de  Bolos ,  e  Biscoiraria  ,  dando  para  o  con- 
summo  dos  que  se  acharem  feitos,  três  dias  depois  da 
affixaçaõ  deste  Edital^  e  isto  debaixo  da  pena  do  per- 
dimento  de  todos  os  Bolos,  eBiscoitaria,  que  for  acha- 
da exposta  á  venda  ,  ou  nas  suas  respectivas  fabricas , 
e  de  dois  mil  réis  de  condemnaçaô  metade  para  a  Fa- 
zenda da  Cidade,  e  outra  para  os  OfiSciaes  que  fize- 
rem a  apprehensao.  Lisboa  20  de  Abril  de  i8oi. 


Marco  António  âe  Azevedo  Coutinho  de  Montmry. 


W        I 


hm 


Nâ  Régia  Typografica  Silvlaiia* 
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OR  eíFeito  da  Minha  Real  Commiferaçao :  Sou  fer- 
vido Permittir  que  os  Soldados  da  Brigada  Real  da 
Marinha ,  que  houverem  defertado  ^  gozem  da  Gra- 
ça que  Me  Dignei  conceder  aos  Soldados  do  Meu 
Exercito  ,  por  Decreto  de  vinte  e  fete  de  Fevereiro 
do  prefente  anno  j  e  que  por  tanto  fejao  confiderados  como 
livres  da  culpa  de  Deferçaô ,  e  das  penas  em  que  por  ella  fe 
•acharem  incurfos  ,  huma  vez  que  voltem  para  o  Serviço  da 
mefma  Brigada  ,  ou  fe  aprefentem  ao  Chefe  de  qualquer  dos 
Regimentos  do  Meu  Exercito  para  ahi  aíTentarem  Praça ,  den- 
tro de  hum  mez  contado  da  publicação  defte,  eítando  no  Rei- 
no j  e  dentro  em  três  mezes  ,  eílando  fora  delle.  Igualmente 
Hei  por  bem  Ampliar  eíla  mefma  Graça,  eílendendo-a  áquel- 
les  Defertores  ainda  naô  fentenciados ,  que  fe  acharem  prefos 
pelo  crime  de  fimples  Deferçao ,  ou  feja  nas  Cadêas  publicas, 
ou  na  da  refpediva  Corporação ;  aíTim  como  também  a  todos 
aquelles  ,  que  além  do  mencionado  crime  tiverem  algum  ou- 
tro em  que  naó  tenhao  parte  ,  ou  havendo-a  tido  ,  obtiverao 
delia  o  feu  particular  perdão.  O  Confelho  do  Almirantado  o 
tenha  aífim  entendido  ,  e  faça  executar  ,  mandando  logo  im- 
primir, e  pubhcar  eíle  Decreto.  Palácio  de  Queluz  em  vinte 
e  dois  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  hum. 

Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  K  S, 
Regiftado  a  foi.  197. 


^  Na  Officina  de  Aíítonio  Rodrigues  Galhardo  , 

Impreflbr  do  Confelho  do  Almirantado. 
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Endo  presente  ao  PRÍNCIPE  REGENTE  Nosso 
Senhor,  por  Consulta  do  Senado  da  Camará,  a  que  o 
Mesmo  Senhor  Mandou  proceder  sobre  o  Requerimen- 
to ,  que  subio  a  Sua  Real  Presença  em  Consulta  da 
Real  Junta  do  Commercio  :  Que  a  venda  do  Couro 
e  Sola  por  grosso  e  miúdo  era  útil  a  seus  fiéis  Vassal- 
los,  que  naô  fosse  privativa  á  Corporação  dos  Mestres 
Çapatei.ros  como  tinha  sido  até  agora  pelas  circumstan- 
cias,  que  forao  ponderadas  :  Ordenou  S.  A.  R.  pela 
Real-  Resolução  de  sete  de  Fevereiro  do  presente  an- 
no  ,  Conformando-se  com  o  parecer  do  mesmo  Senado , 
que  a  venda  do  Couro  e  Sola ,  por  grosso  e  por  miú- 
do fosse  livre  a  toda  a  pessoa ,  que  quizesse  contratar 
neste  Género ,  debaixo  de  huma  Licença  do  mesmo  Se- 
nado pela  qual  pagaria  ^à6oo  re'is  cada  anno  ,  para  o 
cofre  da  Cidade ,  e  que  aos  Çapateiros  fosse  privativa 
toda  a  qualidade  de  Obra  do  dito  Género ;  com  exclu- 
são a  todos  os  que  naô  forem  do  dito  Officio  por  ser 
a  venda  dos  Géneros  negocio  de  liberdade ,  e  as  Obras 
delles  privativas  a  cada  hum  dos  respectivos  Officios. 
Em  observância  da  mesma  Real  Resolução  :  Ordena  o 
Senado,  que  todas  as  pessoas,  que  quizerem  negociar 
na  venda  do  Couro  e  Sola  por  grosso  e  por  miúdo  : 
como  igualmente  aquellas ,  que  tem  já  lojas  estabeleci- 
das destes  Géneros  nesta  Cidade  e  seu  Termo ,  no  pre- 
fixo termo  de  oito  dias  contados  da  data  deste ,  pelo 
que  pertence  á  Cidade ,  e  por  vinte  dias  pelo  que  per- 
tence ao  Termo  delia  ,  requeirao  as  suas  competentes 
Licenças ,  as  quaes  lhe  hao  de  ser  passadas  annualmen- 
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te :  E  toda  a  pessoa  que  findo  o  dito  termo  se  achar 
que  vende  Couro  e  Sola  por  grosso  ou  por  miúdo ,  sem 
a  competente  Licença  ,  será  condemnada  na  fórma  da 
1  ostura  dos  qu^  vendem  sem  Licença  ,  metade  para  a  Fa- 
zenda daUdade,  e  a  outra  para  quem  oaccusar:  E  nara 
que  chegue  a  noticia  de  todos  ,  enao  possa6  alienar  iano- 
rancia,  se  affixaráÔ  Editaes  em  todos  os  Lufares  Públi- 
cos desta  Cidade  ,  e  do  Termo  delia  ,  remettendo-- e 
hum  Exemplar  a  Casa  da  Almotaceria  para  nella  ser 
registado ,  e  procederem  os  Almotacés  contra  os  Irans- 
gressores.  Lisboa  22  de  Abril  de  1801. 
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Marco  Jntonio  de  Jzevedo  Coutinho  de  Monta, 


ury. 


U  o  príncipe  regente   Faço 
faber  aos  que  efte  Alvará  com  força  de 
Lei    virem  :    Que  Havendo   confidera- 
ção  ás  grandes  vantagens  ,    que  podem 
refultar  á  Minha  Real  Fazenda  ,  e  aos 
Povos,  de  fe  abolirem  os  Contratos  da 
Pefcaria  das  Balêas  ,    e  do  Eílanco   do 
Sal  do  Brazil  ,   jficando  livre  a  todos  o 
empregarem-fe  neftes  dous  intereíTantes  ramos  de  Com- 
mercio  Nacional  ,  por  quanto ,   pelo  que  refpeita  á  Pef- 
caria das  Balêas  ,  não  fendo  eíla  limitada  como  até  ago- 
ra a  certas  Coftas  do  Brazil ,  mas  extendendo-fe  a  todas , 
e  até  ao  alto  mar  ,   conforme  o  praticao  as  Nações  mais 
induftriofas  da  Europa  ,     haverá  neceífariamente  maior 
abundância  de  Azeite  de  Peixe  ,  e  por  confequencia  hu- 
ma  diminuição  feníivel  no  preço  aílual  defte  género  tão 
precifo  para  o  Serviço  da  Marinha  ,   Fabricas  ,    e  Ufo 
particular :  E  pelo  que  refpeita  ao  Contrato  do  Sal ,  per- 
mittindo-fe  também  a  fua  livre  Importação ,  e  a  fua  Ven- 
da em  todos  os  Portos  da  America  ,    virá  a  refultar  não 
fó  o  beneficio  da  maior  Extracção  ,   e  Confumo  de  hum 
género  ,   de  que  tanto  abunda   efte  Reino  ;   mas  confe- 
guir-fe-hão  vantajofos   progreíTos  na  maior  Cultura  ,    e 
Manufaélura  das  ricas  Producçoes   da  America  ,    e  hum 
attendivel  augmento  na  Marinha  Mercante.  E  Querendo 
ao  mefmo  tempo  obviar  os  inconvenientes  ,    que  fe  tem 
experimentado  nas  Capitanias  do  Pará ,  e  Maranhão ,  nas 
quaes  (não  obftante  não  eftar  vedada  a  fua  Importação 
e  Venda)    tem  havido  por  vezes  huma  abfoluta  carência 
defte  género  ,    e  grandes  variações  no  feu  preço  ,    com 
irreparável  detrimento  das  Pefcarias ,  e  Salgas ,   por  falta 
de  providente  Legislação  ,    que  fem  reftringir  a  liberda- 
de do  Commercio  particular  animafíe  ,   e  promovefte  o 
Interefte  Público.    E  fazendo-fe   todos   eftes  objedos  di- 
gnos da  Minha  Real  Contemplação  ,  depois  de  ter  ouvi- 
do fobre  elles  a  Real  Junta  do  Commercio ,  e  os  Minif- 
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co- 
iros do  Meu  Gabinete  e  Confelho ,  Tenho  refolvido  não 
fó  franquear  o  Commercio  deftes  dons  importantes  Arti- 
gos ,  abolindo  para  eíTe  efFeito  os  refpedivos  Contratos; 
mas  conceder  aos  Meus  Fieis  Vaflallos  dos  Domínios  Ul- 
tramarinos a  Faculdade  de  poderem  tirar  partido  da  Cul- 
tura ,  e  augmento  das  Salinas  de  Pernambuco  ,  Cabo 
Frio,  e  Rio  Grande,  que  pela  Nona  Condição  do  Con- 
trato fe  achavão  reftriélas  ,  e  reduzidas  a  hum  infignifi- 
cante  Produdo.  E  fendo  jufto ,  por  huma  parte  indem- 
nizar de  algum  modo  a  Minha  Real  Fazenda  da  perda 
deftes  Rendimentos,  que  lhe  ficao  ceifando;  e  por  outra 
parte  que  os  Povos  nao  fejáo  perjudicados  ou  pela  fal- 
ta do  Sal ,  ou  por  fe  verem  obrigados  a  pagar  efte  gé- 
nero por  maiores  preços  ,  do  que  o  pagavao  no  tempo 
do  Contrato  :  Hei  por  bem  ,  quanto  á  primeira  parte , 
eftabelecer  em  compenfaçao  alguns  Impoftos  menos  one- 
rofos  ,  e  menos  perjudiciaes  ao  adiantamento  do  Com- 
mercio ,  ao  augmento  da  Cultura  ,  e  das  Artes  ,  que 
formão  a  Riqueza  folida  dos  Eftados;  e  quanto  áfegun- 
da,  formar  huma  Adminiftração  Regia,  encarregada  de 
fazer  tranfportar  todo  o  Sal  ,  que  couber  nas  Lotações 
dos  Navios  ,  para  fe  vender  nos  Portos  do  feu  deftino 
pelos  preços  do  Contrato  findo ,  ou  ainda  por  menos ,  fe 
as  circunítancias  o  permittirem;  poíio  que  a  Minha  Real 
Fazenda  foftia  algum  perjuizo ,  por  fer  efte  menos  fenfi- 
vel ,  do  que  aquelle  que  pôde  refultar  aos  Povos ,  ou  pe- 
la falta  defte  género  de  indifpenfavel  neceílidade  ,  ou 
pelos  maiores  preços  ,  que  os  Negociantes  lhe  pertendao 
impor;  ficando  com  tudo  livre  a  eftes  o  embarcarem  to- 
do o  Sal  de  Sobrelotação  ,  para  o  venderem  no  Brazil 
fem  limitação  de  preço.  E  Querendo  finalmente  beneficiar 
por  todos  os  meios  poíTiveis  aos  Meus  Fieis  Vaflallos  dos 
Dominios  Ultramarinos ,  promovendo  o  adiantamento  da 
Agricultura ,  e  facilitando  os  progreftos  da  Mineração  do 
Ouro ,  de  que  tirão  a  fua  fubfiflencia ,  e  de  que  lhes  re- 
fultão  as  maiores  utilidades  :    Hei  por  bem  conceder-lhes 
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a  Graça  nao  fó  de  ifentar  de  Direitos  todo  o  Ferro ,  que 
das  Minas  de  Angola  fe  exportar  para  os  Portos  do'Bra- 
zil  j  mas  Mandar  crear  hum  Eílabelecimento  para  a  ex- 
cavação  das  Minas  de  Sorocaba  na  Capitania  de  S.  Pau- 
lo j  e  animar  todos  os  Defcubrimentos  ,  que  em  outras 
quaefquer  partes  fe  pofsâo  fazer  deíle  Metal ;  como  tam- 
bém permittir  fe  eílabeleçao  Fabricas  Reaes  ,  para  com 
o  Salitre  do  Paiz  fe  fabricar  Pólvora  por  conta  de  Mi- 
nha Real  Fazenda.  Por  tanto  Sou  Servido  Determinar  o 
feguinte  : 

I.  Ordeno  e  Declaro ,  que  do  dia  primeiro  de  Abril 
do  corrente  anno  ,  em  que  acabarão  eíles  dous  Contra- 
tos ,  fica  extindo  o  Privilegio  Exciuíivo  ,  que  a  Minha 
Real  Fazenda  tinha  determinado  naqueíles  Géneros  •  e 
que  o  feu  Commercio  feja  livre  a  todos  ,  e  quaefquer 
dos  Meus  Vaílallos  em  toda  a  parte  dos  Meus  Domínios 
Ultramarinos;  pagando  os  Direitos  ,  que  fe.achao  efta- 
belecidos ,  ou  que  Eu  Hei  por  bem  eftabelecer  pelo  pre- 
fente  Alvará. 

IL  Ordeno  e  Mando  aos  Governadores  do  Brazil , 
que  de  commum  acordo  com  as  Juntas  da  Fazenda  ref- 
pe^ivas  facão  proceder  logo  aos  inventários  mais  exa- 
ctos ,  feja  do  Sal  que  fe  achar  em  fer  no  Termo  da 
Contrato  ;^  feja  dos  Efcravos  ,  Fabricas,  e  Utencís  per- 
tencentes á  Pefcaria  das  Baleas  ;  e  tanto  a  refpeito  de 
hum,  como  de  outro  objeílo  Quero  feobfervem  as  Con- 
dições prefcriptas  nos  Contratos;  e  que  prompta  ,  e  im- 
mediatamente  fe  paíTe  a  realifar  tudo  ,  o  que  ficar  per- 
tencendo á  Minha  Real  Fazenda  ,  para  também  aífim  fe 
fatisfazer  aos  Contratadores,  o  que  fe  lhes  puder  dever; 
veriíicando-fe  primeiro  haverem  elles  da  fua  parte  cum- 
prido as  Condições  da  fua  Arrematação  :  E  como  pela 
Segunda  do  Contrato  do  Sal  fe  determina ,  que  os  Con- 
tratadores que  entrão  de  novo,  recebao  todo  o  Sal,  que 
fe  achar  exiíiente  no  fim  do  Contrato  ;  para  fe  cumprir 
efta  claufula,  as  Juntas  da  Fazenda  das  Capitanias,  onde 
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os  Contratadores  tiverem  efte  Género  ,   o  recebão  para 
fer  vendido  por  conta  da  Minha  Real  Fazenda  ,    fatisfa- 
zendo  aos  mefmos  Contratadores  a  fua   importância  na 
fórma  indicada  nas  fuás  Condições. 

IIT.     Sendo   indifpenfavel  favorecer  ,    e  promover  as 
Pefcarias  das  Balêas  no  momento  ,    em  que  as  Declaro 
Livres:  Ordeno  aos  Governadores,  e  Juntas  da  Fazenda 
que  facão   toda  a  poíTivel  diligencia  ,    para  confeguir  a 
venda  das  Fabricas  ,    e  Efcravos   das  Armações  compre- 
hendidas  nos  feus  Deftriaos ;  e  que  nao  apparecendo  Com- 
pradores ,    ponhão   em  Adminiftração   as  Pefcarias  ,    ou 
procurem   eftabelecer  algumas  Sociedades  de  Negocian- 
tes ,  que  encarregando-fe  da  Efcravatura ,  e  mais  objedos 
a  ellas  pertencentes  ,    fe  incumbao  de  continuar  ,    e  am- 
pliar as  ditas  Pefcarias  ,    fem  com  tudo    fe  lhes  conceder 
Privilegio  algum  Excluíivo,  pois  o  Hei  por  abolido;  fi- 
cando obrigados  ao  pagamento  dos  Direitos ,  que  fe  jul- 
garem competentes ,  e  a  fatisfazer  á  Minha  Real  Fazeií- 
da ,  o  que  da  mefma  receberem  ;  por  quanto^Sou  Servi- 
do facultar   em  beneficio  commum  ,   que  náo  havendo 
compradores ,    que  paguem  as  Fabricas   com  Dinheiro  á 
vifta,  fe  pofsâo  eftas  vender,  ou  por  junto,  ou  por  par- 
tes com  efpera  de  pagamento :    E  em  ultimo  lugar ,  que 
parecendo  mais  conveniente  eftabelecer  alguma  Sociedade 
intereífada ,  o  pofsao  fazer ,  entrando  a  Minha  Real  Fa- 
zenda com  o  valor  das  Fabricas  ,    como  capital  ;    e  de 
tudo  o  que  os  ditos  Governadores ,    e  Juntas  da  Fazenda 
praticarem  a  efte  refpeito ,    Me  darão  Contas  circunftan- 
ciadas  tanto  pela  Secretaria  de  Eftado  do  Ultramar  ,    co- 
mo pelo  Erário  Régio ,    e  Confelho  Ultramarino ,   a  fim 
que  Eu  feja  logo  completamente  Informado  da  prompta 
execução  das  Minhas  Reaes  Ordens;  e  continue  a  dar  as 
ulteriores  Providencias ,  que  pofsão  ainda  fer  neceflarias. 

IV.     Para  compenfar  a  perda  ,    que  refulta  á  Minha 
Real  Fazenda  da  abolição  deftes  dous  Contratos  ,    Sou 
Servido  eftabelecer  os  feguintes  Impoftos ,  que  principia- 
rão 
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ráõ  a  ter  effeito  defde  o  referido  dia  primeiro  de  Abril  do 
corrente  anno  de  mil  oitocentos  e  hum.  Em  primeiro  lu- 
gar cada  Moio  de  Sal  pagará  ,  quando  dos  Portos  defte 
Reino  fe  exportar  para  os  do  Brazij ,  os  mefmos  Quinhen- 
tos reis ,  que  anualmente  paga  ,  quando  fe  exporta  para 
os  Reinos  Eftrangeiros  ;  e  levará  Guia  das  Alfandegas 
para  fe  lhe  dar  Entrada  nos  Portos  do  Brazil ,  fem  pagar 
nelles  mais  coufa  alguma  :  Todo  o  Sal ,  que  fe  extrahir 
das  Marinhas  de  Pernambuco ,  Cabo  Frio ,  Rio  Grande 
ou  de  outras,  que  para  o  futuro  fe  hajão  de  eílabelecer, 
ou  pofsão  defcubrir  naquelle  Continente ,  pagará  Mil  reis 
de  Direitos  por  cada  dez  alqueires ,  medida  das  diíferen- 
tes  Capitanias  :  Para  a  Cobrança  deftes  Direitos  ordena- 
rão as  Juntas  da  Fazenda  refpeáivas  a  melhor  formalida- 
de j  e  methodo ,  que  for  praticável  ,  para  evitar  os  per- 
juizos  5  e  defcaminhos  da  Minha  Real  Fazenda :  E  pelo 
que  pertence  ao  Impofto  de  Quatrocentos  reis  ,  que  fe 
cobrão  por  cada  alqueire  de  Sal  na  Villa  de  Santos ,  Hei 
por  bem ,  que  fique  fubliftindo  ,  e  fe  arrecade  pela  for- 
ma que  fe  acha  eftabelecida.  Em  fegundo  lugar  Ordeno , 
que  a  todo  o  Brazil  fe  extenda  a  obrigação  de  fervir-fe 
de  Papel  Sei  lado ,  da  mefma  forma  que  íé  acha  eftabele- 
cido ,  ou  poífa  eílabelecer-fe  no  Reino  ,  e  variando  fo- 
mente no  modo  de  Arrecadação  ,  que  fera  conforme  o 
que  Determino  era  algumas  Difpoíiçoes  defte  Alvará. 
Em  terceiro  lugar  Declaro  género  privativo,  e  eftancado 
para  a  Real  Fazenda  ,  o  Salitre  ,  e  Pólvora  ,  da  forma 
que  vai  abaixo  declarado :  Eftes  três  Impoftos ,  que  Man- 
do crear  de  novo,  íícaráo  applicados  para  parte  dosmeí^ 
mos  fíns ,  a  que  erao  deftinados  os  Rendimentos  dos  dous 
Contratos  abolidos. 

V.  Ordeno  que  a  Arrecadação  do  novo  Impofto  do 
Sal,  que  fe  exporta  para  o  Brazil,  fique  confiada  á  mef- 
ma Repartição  ,  que  a6lualmente  cobra  os  Direitos  exif- 
tentes  do  mefmo  Género ;  a  qual  fará  fubir  annualmente 
á  Minha  Real  Prefença  huma  Relação  do  Sal  exportado 
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para  aquelles  Domínios ,  a  fim  de  fe  combinar  com  a  que 
Determino  Me  feja  remettida  de  cada  huma  das  Capita- 
rias das  porções  de  Sal  ,  que  também  em  cada  anno  fe 
tiverem  importado  para  o  feuConfumo:  E  para  que  não 
falte  na  America  hum  Género  tão  precifo  ,  Ordeno  que 
os  Navios  ,  que  fahirem  de  Lisboa  para  qualquer  dos 
Portos  do  Biazil  ,  nao  fejão  admiítidos  a  defpacho  fem 
Jevarem  a  mefma  Lotação  de  Sal ,  que  exportavão  os  Con- 
tratadores 5  e  que  deverá  agora  exporrar-fe  por  conta  da 
Adminiftração  Regia,  que  para  efte  effeito  Sou  Servido 
crear,  compofta  do  Thefoureiro  Mor  do  Meu  Real  Era^ 
rio,  do  ínièndente  da  Marinha,  de  hum  dos  Contadores 
Geraes  do  melíTíO  Erário  ,  e  de  hum  Negociante  defta 
Praça,  que  nomear  o  Meu  Miniílro,  e  Secretario  de  Ef- 
tado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Prefidente  do  Meu  Real 
Erário  j  ficando  com  tudo  hvre  a  cada  Navio  o  poder  le- 
var mais  Sal ,  além  da  Lotação  ordinária  ,  por  conta  de 
Particulares  ;  porque  fó  em  cafo  de  urgência  poderá  a 
Adminiftração  mandar  Sal  de  Sobrelotação  ,  prevenindo 
para  iíTo  antecipadamente  os  donos  dos  Navios.  Pelo  que 
pertence  ao  Commercio  do  Sal  para  os  Portos  das  Capi- 
tanias do  Pará  ,  e  Maranhão  ,  e  outros  onde  até  agora 
era  livre,  continuará  a  gozar  da  mefma  liberdade  :  c  to- 
do o  Negociante  poderá  navegar  para  os  mefmos  Portos 
o  Sal ,  que  quizer  ,  e  vender  pelos  preços  ,  que  julgar 
convenientes,  pagando  os  direitos  eftabelecidos. 

VI.  A  Junta  da  Adminiftração  ,  que  pelo  prefente 
Alvará  Sou  Servido  crear ,  e  de  que  Confio  a  boa  Arre- 
cadação defte  Negocio  ,  poderá  eleger  as  peftoas  ,  que 
forem  necelfarias  para  o  feu  cofteio  nefte  Reino  ;  e  ef- 
tabelecer  correfpondencias  nos  differentes  Portos  do  Bra- 
zil  j  regulando- fe  a  efte  refpeito  pelas  Inftrucçoes  ,  que 
Tenho  Mandado  formalizar  para  o  Regimen  da  Admi- 
niftração :  E  Ordeno  que  o  Thefoureiro  Mor  do  Meu 
Real  Erário  entregue  á  mefma  Adminiftração  as  Som- 
mas  ,    que  por  Portarias  do  Prefidente  do  mefmo  Real 
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Erário  lhe  forem  determinadas  para  fatisfaçâo  das  com- 
pras de  Sal  ,  e  mais  defpezas  ,  de  que  he  encarregada ; 
tendo  para  efte  effeito  a  dita  Adminiftraçao  no  Erário  o 
feu  Cofre  feparado  :  E  fendo  da  Minha  Real  Intenção 
que  os  Povos  não  experimentem  faltas ,  e  que  defta  Ad- 
miniftraçao lhes  refulte  o  maior  beneficio  :  Determino 
que  a  diftribuiçao  ,  e  venda  do  Sal  feja  encarregada  ás 
Camarás  dos  diíferentes  Deftri6los  das  Capitanias ;  e  que 
as  Juntas  da  Fazenda  façao  entrar  ,  e  arrecadar  nos  Co- 
fres das  fuás  refpeélivas  Thefourarias  o  produ6lo  das  mef- 
mas  vendas  em  certos  ,  e  determinados  tempos  ;  e  que 
fifcalizem  ,  e  vigiem  fobre  as  mefmas  Camarás  a  fim  de 
executarem  devidamente  efta  Incumbência  ,  e  não  exce- 
derem na  venda  do  Sal  os  preços  eftabelecidos  ;  deven- 
do dar  conta  immediatamente  de  todo  ,  e  qualquer  abu- 
fo,  que  feja  perjudicial  á  Minha  Real  Fazenda  ,  ou  ao 
Serviço  público ,  e  Utilidade  dos  Povos. 

VII.  A  Adminiftraçao  receberá  todo  o  Sal  ,  que  fe 
achar  embarcado  pelos  Contratadores  paflados  ,  pelo  feu 
valor  adual,  conforme  fe  tem  convencionado;  cuja  Im- 
portância fera  paga  em  Apólices  ,  fegundo  elles  qulze- 
rem ;  e  o  mandará  vender  no  Brazil ,  como  Eífeitos  pró- 
prios da  Minha  Real  Fazenda. 

VIII.  O  frete  do  Sal  da  Lotação  dos  Navios  ,  que 
fe  deftinarem  aos  Portos  do  Pará  ,  e  Maranhão  ,  fera 
de  dous  mil  reis  por  Moio  ;  e  havendo  urgência  de  que 
por  conta  da  Adminiftraçao  fe  mande  Sal  além  da  Lo- 
tação ,  fe  fixará  o  preço  do  dobro  do  Frete  por  cada 
Moio  5  que  exceder  á  dita  Lotação :  Para  os  Portos  po- 
rém, que  erão  fujeitos  ao  Contrato,  fe  ficará  praticando 
pela  Adminiftraçao  ,  o  que  fe  acha  a6lualmente  eftabe- 
lecido. 

IX.  O  Meu  Miniftro  da  Fazenda  poderá  arbitrar 
ordenados  ,  ou  gratificações  annuaes  aos  Deputados  da 
Junta  da  Adminiftraçao  pelo  trabalho  defta  Incumbência ; 
para  o  que  o  Authorizo  ,  como  também  para  approvar 
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todas  as  Providencias  ,  e  Difpofiçoes  económicas  ,  que 
a  mefma  Adminiílraçao  julgar  convenientes  tanto  a  ref- 
pelto  da  exportação  do  Sal  defte  Reino  ,  como  do  em- 
prego do  Produto  da  fua  venda  na  America  ;  regulan- 
do o  termo  fixo  ,  em  que  as  Correfpondencias  deveráo 
preftar  contas  ,  e  fazer  as  remeíTas  do  Dinheiro  ,  ou 
EíFeitos  ,  conforme  lhes  for  determinado  ;  e  da  mefma 
Approvação  ficarão  dependentes  todas  as  defpezas  ,^que 
fe  houverem  de  fazer  para  o  cofteio  deita  Negociação. 

X.  Para  evitar  as  faltas  de  Sal  nas  Capitanias  ,  e  as 
variações  que  fe  experimentao  nos  preços^  do  mefmo  gé- 
nero ,  a  Junta  da  Adminiílraçao  mandará  logo  proceder 
á  Medida ,  e  Arqueação  de  todos  os  Navios  Mercantes, 
que  navegão  para  o  Para  ,  e  Maranhão  ,  e  outros  Por- 
tos não  fujeitos  ao  Contrato  findo  ;  e  que  fixe  a  cada 
hum  delles  a  Lotação  de  Sal,  que  deve  levar  ,  fegumdo 
os  mefmos  principios  anteriormente  praticados  com  os 
Navios,  que  navegão  para  os  Portos  fujeitos  ao  Contra- 
to. E  Declaro  ,  que  todos  os  Navios  deftinados  para  os 
referidos  Portos  não  poderão  defde  a  Publicação  deíle  Al- 
vará obter  os  pafi^aportes  ,  e  defpachos  do  eftilo  ,  fem 
que  primeiro  moftrem  levar  a  Lotação  ,  que  lhes  for  ar- 
bitrada por  conta  da  Adminiítração  ,  de  que  lhe  paíTará 
a  conveniente  Declaração :  Para  os  Portos  porém  do  Con- 
trato ficará  em  feu  vigor  ,  a  refpeito  das  Arqueações ,  e 
preços  dos  fretes  do  Sal  de  Lotação  ,  o  mefmo  ,  que 
até  agora  fe  tem  praticado. 

XI.  Para  não  vexar  os  donos  dos  Navios  ,  obrigan- 
do-os  a  levar  Sal  por  fua  conta  e  rifco  :  Ordeno  que  a 
Tunta  da  Adminiftraçao  mande  com  muita  antecedência 
apromptar  o  Sal ,  que  for  neceíTario  para  a  Lotação  dos 
Navios ,  que  houverem  de  partir  j  em  maneira  tal ,  que 
feus  donos  não  experimentem  já  mais  falta  alguma  ;  e 
poderá  a  mefma  Junta  (parecendo-lhe  conveniente)  man- 
dar fazer  na  Cidade  do  Porto  o  provimento  neceífario  de 
Sal  para  a  Lotação  dos  Navios  ,  que  daquelle  Porto  fa- 
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hirem  para  os  do  Brazll ;  fazendo-o  tranfportaf  para  éfte 
eíFeito  de  Setúbal ,  Figueira ,  ou  ainda  defta  Cidade. 

XII.  Ajunta  da  Adminiftraçao  remetterá  o  Sal  ás 
Correfpondencias  ,  que  nomear  nos  Portos  do  Pará  ,  e 
Maranhão,  onde  (fendo  neceíTario)  fe eftabeleceráo  Ar- 
mazéns Públicos  ,  em  que  efte  Género  fe  receba  ,  para 
dalli  fe  diftribuir  ,  e  fer  vendido  ao  Povo  por  hum  pre- 
ço ,  que  não  exceda  o  de  fetecentos  reh  por  Alqueire, 
qoie  Eítabeleço  agora  para  as  ditas  Capitanias :  Ordenan- 
do também  que  todos  os  Habitantes  das  mefmas  Capita- 
nias ,  que  neceífitarem  de  Sal  para  grandes  Pefcarias  ,  e 
Salgas  de  Carnes  ;  e  que  no  lím  do  anno  moftrarem  ter 
confumido  neftes  tão  intereíTantes  objeílos  mais  de  qui- 
nhentos Moios  de  Sal  ,  fe  lhes  venda  eíle  a  preço  de 
fmcentos  reis ,  ou  ainda  por  menos  fendo  poíTivel  "*•  ha- 
vendo cuidado  que  efta  Graça  fe  não  extenda  por  abufa 
aos  que  tal  emprego  não  fizerem  :  Para  os  Portos  porém, 
que  erão  fujeitos  ao  Contrato,  fe  não  excederáo  os  pre- 
ços já  eftabelecidos  i  e  fe  concederá  fempre  algum  favor 
aos  que  tiverem  feito  Eítabelecimentos  de  grandes  Pef- 
carias. 

XIII.  Para  fe  fyftemar  huma  Diílribuição  ,  e  Arre- 
cadação Económica  do  novo  Impofto  do  Papel  Sellado , 
de  que  Mando  fe  ufe  em  todo  oBrazil,  Ordeno  tmprl- 
meiro  lugar  ,  que  pelo  Meu  Real  Erário  fe  remetta  ás 
Juntas  da  Fazenda  daquelle  Eftado  a  quantidade  de  Papel 
Sellado  ,  que  parecer  fufficiente  para  o  feu  confumo  ;  o 
qual  as  mefmas  Juntas  farão  diíiribuir  com  huma  breve 
Nota  do  feu  valor,  e  dos  feus  uíbs  por  todos  os  Tabel- 
liães  ,  e  Efcrivães ,  cuja  exacção  ,  e  probidade  for  co- 
nhecida ;  e  recebendo-o  eíles  por  conta  ,  feráo  obriga^ 
dos  cada  três  mezcs  a  entrarem  para  o  Cofre  com  o  va- 
lor do  que  houverem  vendido,  e  de  notarem,  o  que  ti- 
verem em  fer:  E  para  que  niífo  não  haja  fraude,  íícaráo. 
fujeitos  ás  Vifiías  extraordinárias,  que  ajunta  lhes  man- 
dar fazer  em  fuás  cafas  ;    e  em  çpmpenfação  de  guarda, 
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e  diílribuição   do  mefmo  Papel  Authorizo  ajunta  ,  para 
que  lhes  dê  dous  for  cento  do  valor  daquelle  ,  que  tive- 
rem vendido  ,  defcontandc-fe  efía  Scmma  da  entrega, 
que   elles  fizerem  j    e  pondo   o  referido   abatimento  nas 
mefmas  Notas,  e  nas  Declarações ,  que  lhes  hão  de  dar, 
e  de  que  hão  de  ficar  copias   nas  Juntas  da  Fazenda  aí- 
fignadas  pelos  ditos  Tabelliães,  e  Efcrivães ,  quando  lhes 
fizerem  as  entregas  do  Papel  Sellado;   e  por  efta  forma- 
lidade, e  com  as  mefmas  cautelas  as  Juntas  da  Fazenda 
poderão  também  eftabelecer  Lojas  ,  onde  elle  fe  venda, 
para  maior  commodidade  do  Público,   Para  que  haja  fem- 
pre  o  Papei  Sellado  ,    que  for  neceílario  nas  ditas  Capi- 
tanias ,   Ordeno   em  fegundo  lugar ,  que  deite  Reino  fe 
lhes  remertão  as  Machinas,  e  Inlhumentos  próprios,  pa- 
ra as  Juntas  da  Fazenda  fazerem  fellar  o  Papel ,  que  for 
necefiario  para  fupprir  a  dita  falta  ;    e  que  as  peíFoas , 
que  delle  quizerem  prover-fe  ,    ou  para  o  feu  ufo  parti- 
cular ,  ou  para  o  venderem  por  negocio  ,    pofsão  trazer 
para  fellar^fe  a  quantidade  ,    e  qualidade  de  Papel ,    que 
lhes  parecer  ,    pagando  os  direitos  do  Sello  eftabelecidos 
para  elte  Reino  ,    e  na  forma  do  que  eftá  determinado, 
e  que  Eu  Houver  por  bem  Determinar  a  refpeitó  defte 
Impofto.    Ordeno  em  terceiro  lugar  ás  Juntas  da  Fazen- 
da ,  debaixo  de  cuja  Infpecçao ,  e  Direcção  Sou  Servido 
fe  eílabeleção ,  e  arrecadem  eftes  Direitos ,  hajão  de  pôr 
em  prática ,  o  que  julgarem  mais  conveniente  para  a  fua 
boa ,  e  fegura  Arrecadação  j    de  tal  forte  ,    que  nem^  os 
Povos  foíFrão  detrimento  por  falta  deprompta  expedição, 
nem  a  Minha  Real  Fazenda  experimente  perjuizo  na  per- 
cepção deftes  Impoftos ;  devendo  as  mefmas  Juntas  guar- 
dar em  tudo  as  Inftrucçoes  ,    que  fobre  efte  objedo  lhes 
forem  expedidas  pelo  Meu  Miniftro  deEftado,  Prefiden- 
te  do  Meu  Real  Erário.    E  por  quanto  he  indifpenfayel 
eftabelecer-fe  huma  Época  fixa ,  em  que  haja  de  ter  prin- 
cipio em  todas  as  Capitanias  ,    o  ufo  do  Papel  Sellado ; 
e  Attendendo  a  que  algumas  por  fe  acharem  fituadas  em 
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grandes  dlílanclas  dos  Portos  do  Mar  ,  não  poderão  re- 
ceber promptamente  as  remeíías  ,  que  fe  lhes  hão  de 
fazer  :  Ordeno  em  tiltlmo  lugar  ,  que  o  ufo  do  Papel 
Sellado  principie  a  ter  eíTeito  geralmente  em  todas  as  Ca- 
pitanias hum  anno  depois  da  data  do  prefente  Alvará :  O 
que  as  Juntas  da  Fazenda  farão  publicar  nos  Lugares  da 
lua  Jurifdicção ,  para  que  chegue  á  noticia  de  todos. 

XÍV.  Tendo  também  Ordenado  ,  que  as  vendas  do 
Salitre ,  e  da  Pólvora  fejao  privativas  ,  e  eílancadas  para 
a  Minha  Real  Fazenda  ;  e  não  Querendo  defde  logo 
embaraçar  o  Commercio  deíles  Géneros,  fem  que  hajão 
precedido  as  convenientes  medidas ,  a  fim  que  fe  não  fin- 
ta falta  delles  :  Sou  Servido  Declarar,  que  efi:es  géneros 
fó  fe  reputarão  eílancados  em  cada  Capitania  ,  logo  que 
pelos  Governadores,  e  Capitães  Generaes  ,  e  pelas  Jun- 
tas da  Fazenda  Eu  Houver  Mandado  dar  o  competente 
Avifo  com  féis  Mezes  de  antecipação:  E  para  fe  reíàrcir 
o  damno  ,  que  deíla  demora  deve  necefiariamente  reful- 
tar  á  Minha  Real  Fazenda :  Ordeno  que  deíde  logo  fe- 
jão  todos  obrigados  a  manifeílar  a  Pólvora ,  que  tiverem 
em  fer  ;  ^  que  da  mefma  paguem  mais  oitenta  reis  em 
arrátel  ,  do  que  até  agora  pagavão  ;  Concedendo-lhes 
depois  huma  Licença,  que  os  habilite  para  a  venderem: 
Authorizando  também  os  Governadores,  e  Capitães  Ge- 
neraes a  que  principiem  a  eftabelecer  Fabricas  Reaes ,  em 
que  fe  manufa61ure  com  o  Salitre  do  Paiz  Pólvora ,  que 
vendão  por  conta  da  Minha  Real  Fazenda  ;  e  que  fa- 
cão logo  fubir  á  Minha  Real  Prefença  huma  Informação 
fobre  a  quantidade  do  Sahtre  ,  que  poderá  annualmente 
extrahir-fe  das  Nitreiras  naturaes,  ou  artifíciaes,  que  ex- 
iilão  nas  fuás  refpeílivas  Capitanias  ;  fobre  a  quantidade 
de  Pólvora,  que  fe  poderá  fabricar,  e  confumir;  e  fobre 
o  Sahtre  ,  que  poderão  exportar  por  conta  da  Minha 
Real  Fazenda  para  o  Reino,  ou  para  onde  mais  conve- 
nienre  for  ao  Meu  Real  Serviço. 

XV.     Sendo  o, Ferro  hum   dos  géneros  ,  de  que  fe 
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faz  hum  grande  confumo  nos  Meus  Domínios  do  Bra- 
zil  ,  e  que  alli  he  tão  neceíTario  para  a  exploração  das 
Minas  ^  Querendo  em  beneficio  do  Commercio ,  e  corn- 
modo  dos  Meus  VaíTalIos  eílabelecidos  naquelJe  Conti- 
nente, facilitar  a  Extracção,  e  confumo  do  Ferro  de  An- 
gola :  Determino  que  todo  o  Ferro  ,  que  dos  Portos  da- 
quelle  Reino  fe  exportar  para  o  Brazil  ,  levando  huma 
Marca ,  ou  Guia  da  Alfandega  do  mefmo  Reino ,  entre 
livre  de  todos  ,  e  quaefquer  direitos  ,  durante  dez  annos 
contados  da  data  deíle  Alvará  j  e  goze  da  mefma  ifen- 
ção ,  quando  for  levado  para  o  interior  do  Brazil. 

XV í.  Fmaimente  Tendo  Mandado  crear  hum  Eíla- 
belecimento  para  a  excavaçao  das  Minas  de  Ferro  de 
Sorocaba ,  que  exiftem  na  Capitania  de  S.  Paulo ,  ou  ain- 
da nas  que  fe  defcubrirem  na  Capitania  de  Villa  Rica , 
e  de  que  neceíTariamente  fe  hão  de  feguir  as  maiores  van- 
tagens aos  Meus  VaíTalIos  :  Ordeno  ao  Governador  ,  e 
Capitão  General  da  mefma  Capitania ,  que  faça  logo  tra- 
balhar nas  referidas  Minas ,  e  ponha  em  Venda  por  Con- 
ta de  Minha  Real  Fazenda  o  Ferro  ,  que  delias  fe  ex- 
trahir ,  com  dez  por  cento  fobre  o  cuílo  ,  que  o  mefmo 
fizer  ;  ficando  livre  o  referido  Metal  de  pagar  qualquer 
direito  de  Entrada  nas  outras  Capitanias  ,  confiando  pe- 
la Marca ,  e  Guia ,  de  que  deve  ir  acompanhado ,  a  Of- 
ficina  em  que  foi  fabricado. 

Pelo  que :  Mando  á  Meza  do  Defembargo  do  Pa- 
ço ;  Prefidente  do  Real  Erário  ;  Regedor  da  Cafa  da 
Supphcação  3  Confelhos  da  Minha  Real  Fazenda  ,  e  do 
Ultramar  ;  Confelho  do  Almirantado  ,  e  Real  Junta  da 
Fazenda  da  Marinha ,  Real  Junta  do  Commercio ,  Agri- 
cultura ,  Fabricas  ,  e  Navegação  deíles  Reinos  ,  e  feus 
Dominios;  Vice-Rei,  e  Capitão  General  de  Mar  e  Ter- 
ra do  Euado  do  Brazil  ,  e  mais  Governadores ,  e  Capi- 
tães Generaes  das  outras  Capitanias  do  mefmo  Eílado ;  e 
a  todos  os  Tribunaes ,  Magiftrados ,  e  Peífoas  ,  a  quem 
o  Conhecimento  deíle  Alvará  pertencer ,  que  o  cumprão , 
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guardem  ,  e  façao  inviolavelmente  cumprir  ,  e  guardar 
tão  inteiramente  ,  como  nelle  fe  contém  ,  não  obftante 
quaefquer  Leis  ,  Regimentos  ,  ou  Ordens  em  cpntrario , 
que  Hei  por  bem  derogar  para  efte  eíFeito  fomente  ,  fi- 
cando aiiàs  fempre  em  feu  vigor :  E  ao  Doutor  Jofé  Al- 
berto Leitão  ,  do  Meu  Confelho  ,  Defembargador  do 
Paço,  e  Chance] ler  Mor  deíles  Reinos  ,  Ordeno  que  o 
faça  publicar  na  Chancellaria ,  regiftando-fe  em  todos  os 
Lugares,  onde  fecoftumao  regiftar  femelhantes  Alvarás, 
e  lançando-fe  efte  Original  no  Meu  Real  Archivo  da 
Torre  do  Tom.bo.  Dado  no  Palácio  de  Qiiéluz  em  vin- 
te quatro  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  hum. 


príncipe  • 


Dom  Rodrigo  de  Soufa  Coutinho, 


Lvará  com  jorça  ãe  Lei  ,  pelo  qual  VoJJa  Alteza 
Real ,  em  commum  beneficio  de  Seus  Vafjallos  ex- 
ijlentes  nos  Domínios  doBr^zil^  e  franquem  doCommer- 
cio ,  He  Servido  aholir  os  dous  Contratos  da  Pefiaria  das 
Bale  as  ,  e  do  Eftanco  do  Sal  nos  Brms  ^  ampliando  o 
Commercío  dos  referidos  Géneros  :  Compenfando  com  Im- 
pojlos  novos  o  perjuizo  de  Sua  Real  Fazenda  na  Aboli- 
ção dos  referidos  Contratos  :  Creando  huma  Adminifira- 
cão  Regia  para  a  mefma  Lotação  do  Sal  ^  que  deftes  Rei- 
nos exportavão  os  ExtinSlos  Contratadores  \  Confiituindo 
Privativas  da  Real  Fazenda  as  Fendas  do  Salitre  ,  e 
Pólvora^  e  Eflabelecendo  Fabricas  defte  Género  j  Come-- 
dendo  livre  de  Direitos  por  dez  mims  a  FxtrMc^!$o  ,   e 
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Exportação  do  Ferro  do  Reino  de  Angola  -para  oBrazilty 
E  Dando  finalmente  as  juftas  Providencias  fohre  o  Fer^ 
ro  5  que  Je  extrahir  das  Minas  da  Capitania  de  S.  Paulo , 
ou  das  que  ainda  fe  defcuhrirem  na  de  Villa  Rica  para  o 
confumo  das  outras  Capitanias,  Tudo  na  forma  ajfima  de- 
clarada. 

Para  VoíTa  Alteza  Real  ver. 


Reglftado  nefta  Secretaria  de  Eftado  dos  Negócios 
da  Fazenda  a  foi.  5.  do  Liv.  I.  de  Cartas  ,  e  Alvarás. 
Lisboa  15  de  Maio  de  1801. 

Jofé  Anaflafio  da  Cofia  e  Sá. 

Jofé  Alberto  Leitão. 

Foi  publicado  efte  Alvará  com  força  de  Lei  na 
Chancellaiia  Mór  da  Corte  ,  e  Reino.  Lisboa  16  de 
Maio  de  1801. 

Jeronymo  Jofé  Corrêa  de  Moura. 


Regiftado  na  Chancellaria  Mór  da  Corte ,  e  Reino 
no  Livro  das  Leis  a  foi.  157.  verf.  Lisboa  16  de  Maio 

de  1801. 

Manoel  António  Pereira  da  Silva. 


Jofé  Anaflafio  da  Cofla  e  Sà  q  fez. 


Na  Regia  Officina  Typografica. 
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Regiftado  na  Secretaria  de  Eftado  da  Repartiçlo  da  Fa 
toJ.  5^.  t=  Cumpra-fe ,  e  regilte-fe.  Lisboa 


zen- 


23  de  Maio  de 


Paulo  Jofé  Soares, 


Na  Regia  Officina  Typografica. 


U  o  príncipe  regente  Faço 

faber  aos  que  efte  Alvará  virem  :  Que 
tendo-fe  manifeftado  por  huma  fucceíTi- 
va  experiência  os  graves  perjuizos,  que 
padecem  os  Povos  das  grandes  Villas, 
e  Concelhos  ,  onde  a  Juftiça  he  admi- 
niftrada  por  Juizes  Ordinários  ,  e  Lei- 
gos ,  Tive  informação  de  que  na  Villa  de  Azambuja, 
pelo  numero  dos  feus  Habitantes ,  e  pela  extensão  do  feu 
Termo  ,  padece  a  Adminiílraçao  da  Juftiça  aquelles  de- 
trimentos ,  que  são  inevitáveis  no  governo  das  Povoações 
regidas  por  Juizes  Ordinários ,  e  Magiftrados  naturaes  del- 
ia i  nos  quaes  ,  além  de  faltar  a  fciencia  de  Direito  para 
a  boa  direcção  dos  Negócios  ,  accrefcem  as  paixões  de 
amor ,  e  de  ódio ,  que  entre  moradores  das  mefmas  Ter- 
ras coftumão  fer  frequentes ,  e  irremediáveis  por  fua  na- 
tureza :  E  querendo  obviar  aos  fobreditos  inconvenientes , 
em  beneficio  dos  Moradores  da  fobredita  Villa  :  Hei  por 
bem  ,  e  Me  praz  crear  para  o  Governo  delia  hum  Juiz 
de  Fora  ,  fubrogado  nos  Lugares  dos  Juizes  Ordinários , 
que  até  agora  houve. 

Pelo  que :  Mando  á  Meza  do  Defembargo  do  Pa- 
ço; Prefidente  do  Meu  Real  Erário  ;  Regedor  da  Cafa 
da  Supplicação  ;  Confelhos  da  Minha  Real  Fazenda  ,  e 
áo  Ultramar  ;  Meza  da  Confciencià  e  Ordens;  e  aos 
mais  Tribunaes  ;  e  a  todos  os  Magiftrados,  e  mais  Pef- 
foas ,  a  quem  o  conhecimento  defte  Alvará  pertencer , 
que  o  cumprão,  e  guardem,  e  façao  cumprir,  e  guardar 
tão  inteiramente,  como  nelle  fe  contém,  fem  duvida,  ou 
embargo  algum  ;  e  não  obftantes  quaefquer  Leis ,  Alva- 
rás, Regimentos  ,  Decretos,  ou  Ordens  ém  contrario; 
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porque  todos,  e  todas  Hei  por  bem  Derogar  ,  para  eftg 
eífeito  fomente.  E  ao  Doutor  Jofé  Alberto  Leitão  ,  do 
Meu  Cor.felho ,  Defembargador  do  Paço  ,  e  Chanceller 
Mor  deftes  Reinos ,  Ordeno  que  o  faça  publicar  naChan- 
eellaria,  e  regiílar  nos  Livros  delia  a  que  tocar,  remetten- 
do  os  ofempíares  delle  impreílbs  debaixo  do  Meu  Sello^ 
e  feu  fignal ,  a  todos  os  Lugares ,  e  Eftaçoes  ,  a  que  fe 
coíh;mão  remetter  femelhantes  Alvarás  ;  e  guardando-fe 
o  Original  no  Meu  Real  Archlvo  da  Torre  do  Tombo. 
Dado  no  Palácio  de  Q;_iéluz  em  feie  de  Maio  de  mil  oi- 
tocentos e  hum. 


príncipe  i 


Dom  Rodrigo  de  Soufa  Coutinho. 

y^ Lvardy  por  que  VoJJa  Alteza  Real',  pelos  motivos 
^JL  nelle  declarados ,  be  fervido  crear  hum  Juiz  de  Fo- 
ra ,  para  adminiflrar  a  Jujli^a  na  Villa  de  Azambuja , 
fubrogado  nos  Lugares  dos  Juizes  Ordinários  ,  que  até 
agora  houve  j  na  forma  ajjima  declarada. 

Para  VoíTa  Alteza  Real  ver. 


Me^ 
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Melltão  Jofé  Alvares  da  Silva  o  fez. 


Regiftado  na  Secretaria  de  Eílado  dos  Negócios  do 
Reino  no  Livro  IX.  das  Gartas ,  Alvarás  ,  e  Patentes  a 
folhas  223.  verfo.  NoíTa  Senhora  da  Ajuda  em  o  i  de 
Junho  de  1801. 

Lucas  Jofé  de  Sá  e  Vajconcellos, 


Jofé  Alberto  Leitão, 

Foi  publicado  efte  Alvará  na  Chancellaria  Mór  da 
Corte  e  Reino.  Lisboa  2  de  Junho  de  1801. 

Jeronymo  Jofé  Corrêa  de  Moura» 

Regiftado  na  Chancellaria  Mór  da  Corte  e  Reino 
no  Livro  das  Leis  a  folhas  163.   Lisboa  2  de  Junho  de 


iboi. 


Manoel  António  Pereira  da  Silvaò 


Na  Regia  OíHcina  Typograííca, 
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Reverendo  Bifpo  de  Coimbra  ,    Gonde   dè  Arganil-, 
Reitor  .e  Reformador  da  Univerfidade  de  Coimbra. 


Am 
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lgo.    Eu   o  príncipe  regente  vosq  envio 
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ENDO  prefèntè  a  graádeneceífidade,  ê 
|Tf:-r-  utilidade  que  ha  de  crear-fe  hum  Eílabe^ 
Jecimento  Público ,  como  o  tem  Feito  já 
a^fiA  a  maior  parte  ^os  Reinos  ,  e  Eftados  dà 
Europa,  que  tenha  aleu  cargo  dirigir  asCafas  de-Moe4 
da,  Miná^,  ©  Roíqâes  nos.  Meus Dominíos ^  €f)íomo^ 
ver  d?e  todos  òsínodôs  poíHveis  o  íkn  mgm^m&f  :é 
profpefidade ,  a  fím  de  queRamos  tap  ikeií,  ■&■  mm^^ 
tames  ^elbs  feus  pro^uéfos  ,>  »e  iuddftríará  rMiflha  íR^âl 
Fazenda  ,>ec  ao  ;bem;g©!alilQs.;;]\^usPím)g^  fiMô  fe 
diado  deàbatimehto  p  e^e  àb^doíios^  ent  que  fe  adhio  ^ 
eí:hegàemao:ponto:^de. perfeição,;  e  íiqutza  j  de  qtie 
sâb  capazes^  ê  çm :  quedai  ^í^reráo  em  teínpodoâ  ani 
tigos  Réis -Meus  PredeceíIbr^es^:iE  Tendo  iguàlmentei 
eiftcotífifeâçao/qtie  aRachaaieí  em  Lds,  e  Filo^Ma^ 
}úíiéBMhaaáè  Ámfcade^  dqpois  de>íe  ter  habiika^i 
do  para  íêfvir-íne  hos  LEígareiiod^.  Letras  í,  deixou  í^: 
íaa  carreira jJa  Ma^^una  J  e  tiajmí  ipòr^i^em  y  e  eí^ 
colhíi'da^8íãííiha>Minkè^Seflbèm^  e  Mâii^  pela  niaior 
^afteiíiosPaiz€S^ídaí£umpà>p0f  di^çoi  da  dez  anEros^^í 
e  Yífitõui  toâog  iioí?.&Qs  Eftabtíeéltíiefitíís  monàmÈkrp^J 

^ratícaííieikew  todos  m  km  mf^^^a^  irâla^hQí^:^^! 


ma- 
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manipulações  5  como  também  na  adminiílraçao  pública  > 
e  economia  particular  dos  mefmos ,.  voltando  a  Portu- 
gal com 'todas  as  luzes,   e  conhecimentos  neceíTarios, 
e  próprios  ,  para  fer  hum  dos  primeiros  Membros  do 
fobredito  Eftabelecimento ,  que  Me  proponho  crear,  e 
para  o  bem  do  qual  já  vai  defde  agora  concorrer,  in- 
do formar  na  Minha  Univerfidade  de  Coimbra ,  como 
Lente  da  nova  Cadeira  de  Metallurgia ,   péíToas  capa- 
zes de  ferem  para  o  futuro  Membros   da  mefnt^  Infti- 
tuiçao  :   Sou   por.  tanto  fervido  ordenar  ,    e  declarar: 
Primo :  Que  q  mefmo  Jofé  Bonifácio,  de;  Andráde/eja 
hum  dos  Membros  do  dito  novo  Eílabelecimento ,  eoiii 
o  cargo ,  e  Titulo  de  Intendente-  Geral  das  Minas ,  é, 
Metaes  do  Reino.    Secundo  :  Que  defde  já  fique  en- 
carregado 4e  dirigir ,  e  adminiftrar  as  Minas  y  e  Fun- 
diç6es  de  Ferro  de  Figueiró  dosi¥inhos  j  e  de  proporá 
m'e  todas  as  prdvideaciasí^  Je  kegalamehtos ,- qye  julgar! 
BeceíTari.os  ;para';pôrv>;em  acçao^,  ^^yalor  produélivo  as- 
mefmás  Ferrarias. •  Tertio  :^ Que .^aEa.=  animar  ro  feu:  :ze-^ 
lo-,  e  adi vidâde. no  cabal  defempiepho,  que  e^fpero  de 
todas  çftas  novas  océ:upaç6es!,/^entargos,íllíe  façoi 
mercê  de  huma  Beca  honorária  com  o  predicaraent<ífe 
de  hum  lugar  de  primeiro  Bancd_$.  e  Sou  fervido  x6n^(^ 
fervar-llié  a  .pensão  de  oitocentos  mil  reis,  der ^te  go-b 
zòu  íiurante:  í  o  ítempo  das  fuás  viagens.    Quanth :  Qud 
Tendo  outrolim  em  confideraçãá  ariieceffidmie;da  itn 
íldencia  ,  Je  aíTiftencia  peíToal  dame^Bo  , 'Wini  nc^ 
Lugares  da.  íiía  adminiftráçâo  ,1  coiío  no  do  fobreditOí 
Eftabelecimentp ,  lhe:Qr(ièno:,  i^íMcarreg&^eltíy^e^ 
lecçr,  e  firmar  Gonvenientemente  àrenfinosda>£adeíça| 


-f-.l!l 


de  Metallurgia  dumnte  féis  annos ;  findos  os  quaes ,  o 
mandarei  reiirar  da  Univerfidade ,  para  ficar  unicamen- 
te occupado  da  Intendência  Geral  das  Minas,  e  Me- 
taes,  e  muito  particularmente  das  de  Figueiró  dos  Vi- 
nhos )  aífim  como  da  abertura  das  de  Carvão  de  Pe- 
dra j  do  que  tudo  já  o  Hei  por  incumbido ,  ainda  mef- 
mo  no  tempo ,  em  que  durarem  as  fuás  funções  de  Len* 
te  ra  Univerfidade  de  Coimbra ,  por  affim  o  exigir  o 
Meu  Real  Serviço.  O  que  vos  participo  ,  para  que 
afiim  o  fiqueis  entendendo ,  e  façais  executar  pela  par- 
te que  vos  toca*  Efcrita  no  Palácio  de  Queluz  aos  í8 
de  Maio  de  1801. 


príncipe. 


Para  o  P^everendõ  Bifpo  Conde  dê  Arganil* 


Na  Regia  Oficina  Typografíc^i 
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E  C  R  E  T  o. 


AVENDO  ElRei  Gatholico  pelo  Mani^ 
fefto  publicado  em  Madrid  aos  I7  dó 
mez  de  Fevereiro  proxinio  paíTadó  decIa-= 
rado  a  Guerra  a  efta  Coroa  ,  e  ffeito  ver 
no  mefmo  pelas  fantafticas  ,  e  fuppoílas 
razoes  que  allegava  a  injuftiça  de  hurha  tal  declaração : 
Perfuadido  de  que  aqueile  Soberano  ,  reconhecendo  a 
fobredita  injuftiça  ,  não  procederia  ao  rompimento  de 
hoftilidades  ^  e  conviria  na  Paz  ,  que  muitas  vezes  Jhe 
propuz  5  ainda  á  cufta  de  alguns  faerificios  j  (^erendo 
com  elles  poupar  o  fangue  de  Vaflallos  tão  fieis  ^  e  que 
fempre  em  toda  a  occaíiao  tem  moftrado  tanto  amor  ao 
feu  Soberano  ,  Demorei  até  agora  annunciar  a  fobredita 
Declaração:  Mas  conftando-me  terem  entrado  as  Tropas 
Hefpanholas  nefte  Reino  ^  fazendo  huma  Guerra  oíFenfi- 


va ,  e  tão  contraria  á  boa  fé 


e  promeíTas  d'  ElRei  Ca- 

lho- 


tholico  :  Ordeno  fe  faça  notório  a  todos  os  Meus  Vaf- 
fallos  5  para  terem  os  Violadores  da  independente  Sobe- 
rania deíla  Coroa  ,  e  Invaíbres  deíles  Reinos  por  Ag- 
grcíTores ,  e  Inimigos  declarados  ,  e  públicos  ,  para  que 
daqui  em  diante  em  natural  defeza,  e  neceíTaria  reíorção 
os  tratem  como  taes  em  tudo  ,  e  por  tudo  ;  e  para  que 
contra  elles ,  fuás  PeíFoas,  e  Bens  ufem  os  Militares,  c 
aquelles,  que  para  iíTo  tiverem  faculdade  Minha,  de  to- 
dos os  meios  de  fa6lo  ,  que  nefte  cafo  são  authorizados 
por  todos  os  Direitos:  E  para  que  aíOm  os  mefmos  Mi- 
litares ,  como  todas ,  e  quaefquer  outras  Peííoas  de  qual- 
quer qualidade,  e  condição  que  fejão,  fe  apartem  intei- 
ramente de  toda  a  communicação  dos  mefmos  Inimigos, 
fem  com  elles  terem  correfpondencia ,  ou  communicação 
alguma,  debaixo  das  penas  eftabelecidas  por  Direito  con- 
tra os  rebeldes  ,  e  traidores  :  Sou  Servido  que  todos  os 
VaíTallos  da  Monarquia  Hefpanhola  ,  que  fe  acharem 
Eefta  Corte ,  e  Reinos  de  Portugal ,  e  do  Algarve  fejão 
obrigados  a  fahir  delles  no  precifo  termo  de  quinze  dias 
contínuos  ,  e  contados  da  publicação  defte  ,  debaixo  da 
comminação  de  ferem  tratados  como  Inimigos  ,  e  feus 
Bens  confifcados ,  achando-fe  dentro  dos  mefmos  Reinos , 
depois  de  fer  paíFado  o  referido  termo  :  Que  todos  os 
Bens  ,  que  nos  mefiiios  Reinos  fe  acharem  dos  VaíFallos 
daquella  Coroa ,  ou  a  elles  vierem ,  fejao  poítos  em  ar- 
recadação, e  reprefalia,  e  que  por  todos  os  Portos  fecos, 
e  molhados  ceife  toda  a  communicação  ,  e  commercio 
com  a  fobredita  Monarquia,  e  feus  VaíFallos,  ficando  ao 
mefmo  tempo  prohibido  ,  debaixo  das  penas  de  contra- 
bando, a  entrada,  venda,  e  ufo  de  todos  os  frutos,  gé- 
neros, e  manufaduras  das  Terras,  e  Fabricas  da  mefma 

Mo-  ■ 


Monarquia,  e  feiís  Domínios.  A  Meza  do  Defembargo 
do  Paço  o  tenha  aíllm  entendido ,  e  faça  executar ,  man- 
dando affixar  cíle  por  Editaes,  e  remeiter  a  todas  as  Co- 
marcas ,  para  que  chegue  á  noticia  de  todos.  Pela  Inten- 
dência Geral  da  Pohcia  tenho  dado  as  Ordens  neceíTarias 
para  fe  expedirem  PaíTaportes  a  todos  os  fobreditos,  que 
nefte  Reino  houverem  entrado  na  boa  fé,  e  depois  mef- 
mo  da  Declaração  de  Guerra  ,  porque  nem  ainda  nefte 
cafo  Quero  que  os  deixe  de  patrocinar  para  fahirem 
delle.  Palácio  de  Queluz  em  vinte  e  quatro  de  Maio  de 
mil  oitocentos  e  hum. 


Com  a  Ruhrfca  do 

príncipe  regente  nosso  senhor 


i 
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l  U  o  príncipe  regente  Faço 
faber  aos  que  efte  Alvará  virem  :  Que 
havendo  Eu  determinado  pelo  Alvará 
de  dezefete  de  Março  do  anno  próximo 
paíTado  de  mil  e  oitocentos ,  que  todos 
os  géneros  que  fahiíTem  dos  Portos  def- 
tes  Reinos  para  as  Colónias,  e  Domí- 
nios Portuguezes  ,  pagaíTem  três  por 
cento,  deduzidos  do  valor,  que  tiveíTem  em  Pauta  3  e 
os  que  não  fe  achaíTem  nella,  que  fe  eíliveíTe,  quanto 
ao  feu  valor ,  pela  declaração  das  partes  :  E  fendo-me 
prefente  em  Confulta  do  Confelho  deMioha  Fazenda, 
que  na  Alfandega  das  Sete  Cafas  fe  exigia  dos  Nego- 
ciantes de  Vinhos  ,  que  declaraííem  o  valor  dos  que 
embarcavão  ,  e  que  eíles  impugnavao  a  referida  práti- 
ca,  pertendendo  que  fe  eftiveífe  por  huma  Pauta,  que 
antigamente  havia  na  Meza  do  Confulado  Geral  da 
Cafa  da  índia  ,  na  qual  fe  achava  avaliada  cada  Pipa 
de  Vmho  em  doze  mil  reis ,  fem  que  trataífe  da  quali- 
dade, nem  do  valor  delle  :  E  conformando-me  com  o 
Parecer  do  mefmo  Confelho  :  Hei  por  bem  ordenar, 
que  iodos  os  annos  fe  formahze  no  mez  de  Janeiro  pe- 
los Officiaes  da  Meza  dos  Vinhos,  debaixo  da  Infpec- 
ção  ,  e  Prefidencia  do  Adminiftrador  da  Fazenda  da 
fobredita  Alfandega  das  Sete  Cafas  ,  huma  Pauta  dos 
preços  dos  Vinhos,  que  fera  approvada  pelo  Confelho 
de  Mmha  Fazenda,  para  na  conformidade  delia  fe  de- 
duzir o  referido  Direito  de  três  por  cento. 
_^  Pelo  que  :  Mando  á  Meza  do  Defembargo  do 
Paço  •  Prefidente  do  Meu  Real  Erário  ;  Regedor  da 
Cafa  da  Supphcação  ;  Confelhos  de  Minha  Real  Fa- 
zenda, e  do  Ultramar  ;  Meza  da  Confciencia ,  e  Or- 
dens- Real  Junta  do  Commercio,  Agricuhura,  Fabri- 
cas, e  Navegação  deíles  Reinos,  e  feus  Dominios;  e 
bem  aílim  a  todos  os  mais  Tribunaes,  Magiílrados,  e 
Peíloas ,  a  quem  o  conhecimento  defte  Alvará  perten- 
"  ^  cer. 


cer,  que  o  cumprao,  e  guardem,  e  façao  cumprir,  e 
guardar  com  inteira ,  e  inviolável  obfervancia ;  e  valerá 
como  Carta  ,  pofto  que  feu  efFeito  haja  de  durar  mais 
de  hum  anno ,  não  obftante  a  Ordenação  em  contrario. 
E  ao  Doutor  Jofé  Alberto  Leitão ,  Defembargador  do 
Paço ,  e  Chanceller  Mor  deftes  Reinos ,  Ordeno  5  que 
o  faça  publicar  na  Chancellaria ,  e  que  delle  fe  remet- 
tão  Exemplares  aonde  competir  ;  regiftando-fe  em  to- 
dos os  lugares ,  aonde  he  coftume ;  e  remettendo-fe  o 
Original  para  o  Meu  Real  Archivo  da  Torre  do  Tom- 
bo. Lisboa  vinte  e  oito  de  Maio  de  mil  oitocentos  e 
hum. 


INCIPE  i 
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A  Lvará  ,  pelo  qual  ha  V.  A,  por  hem  ,  que  todos 
.^j^^jL  os  annof  fe  formalize  no  mez  de  Janeiro  pelos 
Officiaes  da  Meza  dos  Vinhos ,  debaixo  da  Injpecçao  do 
Frejldente ,  e  Adminiflrador  da  Fazenda  da  Alfandega 
das  Sete  Cafas  ,  huma  Pauta  dos  preços  dos  Vinhos , 
que  fera  approvada  pelo  Confelho  da  fua  Real  Fazenda  ^ 
fará  que  na  fua  conformidade  fe  deduza  o  Direito  de 
três  por  cento  do  novo  impofto  do  Comboi  j  tudo  na  for- 
ma que  nejle  fe  declara. 


P.  por  Refolução  de  S.  A.  de  23  de  Fevereiro 
de  1801  5  tomada  em  Confulta  do  Confelho  de  fua 
Real  Fazenda  de  6  de  Dezembro  de  1800. 

D.  Fernando  de  Lima.    Jofé  Roberto  Vidal  da  Gama. 


Belchior  Felis  Rebcllo  o  fez  efcrever. 


> 
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Jofé  Alberto  Leitão. 

Foi  publicado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte 
Remo  efte  Alvará.  Lisboa  4  de  Julho  de  1801. 

Jeronymo  Jofé  Corrêa  de  Moura, 

Regiftado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte,  eRei 
no  no  Livro  das  Leis  a  folh.  i(5c.  verf.   Lisboa  a 
Julho  dei  801.  ^ 

Manoel  António  Pereira  da  Silva, 


Gabriel  António  dos  Santof  o  k 


Na  Regia  Officinâ  Typografica, 
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U  o  príncipe  regente  Fa- 
ço faber  aos  que  eíte  Alvará  virem: 
Que  Tendo  confideraçao  a  que  os  La- 
vradores ,  e  Creadores,  que  por  oc- 
cafião  de  Guerra  são  obrigados  a  re- 
tirarem-fe  da  Raia  ^  e  Fronteiras  deí^ 
te  Reino,  experimentao vexação ,  em 
razão  de  não  poderem  refugiar  osfeus  Gados  nas  Cou- 
tadas ,  e  nos  Baldios  das  Gamaras  ,  fem  que  contra 
elles  fe  proceda  ,  impondo-fe-lhes  penas  :  E  defejando 
não  fó  alliviaílos  na  afflicçao,  que  foffrem,  mas  tam- 
bém focGorrellos  ao  mefmo  tempo  com  os  eíFeitos  da 
Minha  Real  Benignidade  :  Sou  Servido  Ordenar  que 
os  Gados  dos  fobréditos  Lavradores  ^  e  Creadores 
pofsão  livremente,  em  quanto  durar  a  Guerra  ^  fer  re- 
cebidos em  todas  as  Coutadas  ,  por  mais  privilegiadas 
que  fejão,  Paílos,  e  Baldios  das  Camarás,  e  nelles  fe 
confervarem  ,  e  paílarem  ,  fem  que  por  efte  refpeito 
fe  proceda ,  e  fe  imponha  pena  alguma ,  mas  fe  preíte 
o  auxilio ,  que  for  conveniente  em  feu  benefício. 

E  efte  fe  cumprirá  como  nelle  fe  contém,  e  vale- 
rá como  Carta  paíTada  pela  Chancellaria  ,  pofto  que 
por  ella  não  ha  de  paíTar  ,  e  que  o  feu  eíFeito  haja  de 
durar  mais  de  hum  anno  ,  fem  embargo  das  Ordena- 
ções ,  e  de  quaefquer  outras  Leis  ,  Regimentos ,  ou 
Difpofiç6es,  que  fejão  em  contrario. 

Pelo  que  :  Mando  que  aííim  fe  obferve  ,  e  exe- 
cute tão  inteiramente  ,  como  dito  he,  e  fe  reg^Re  em 
todos  os  Lugares    que  neceíTario  for  ,    e  o  Originai 

fe- 


íeja  guardado  no  Meu  Real  ArcliivoW  Torre  do 
Tombo.  Dado  no  Palácio  de  Queluz  em  dpus  de  Ju- 
nho de  mil  oitocentos  e  hum. 


PRÍNCIPE  : 
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D.  Rodrigo  de  Sou/a  Coutinho. 


Lvard  ,  pelo  qual  Vojfa  Alteza  Real  he  fervido 
Ordenar ,  que  os  Gados  dos  Lavradores ,  e  Crea- 
dores  ,  que  por  occajlao  de  Guerra  são  ohrigados  a  reti- 
rar-fe  da  Raia  ,  e  Fronteiras  dejle  Reino  ,  pofsao  li- 
vremente 5  em  quanto  ella  durar  y  fer  recebidos  em  todas 
as  Coutadas ,  Paftos ,  e  Baldios  das  Camarás ,  e  nelles 
fe  confervarem ,  e  '^afiarem  ,  tudo  na  forma  afjlma  de- 
clarada. 

Pára  VoíTa  Alteza  Real  ver,    , 


hU' 


hucas  jfofé  de  Sá  e  Vafconcellos  o  fez. 


Regiílado  na  Secretaria  de  Eftado  dos  Negócios 
do  Reino  no  Livro  IX.  das  Cartas  ,  Alvarás  ,  e  Pa- 
tentes a  folhas  ^^6.  verfo.  NoíTa  Senhora  da  Ajuda 
em  30  de  Junho  de  1801. 

Lucas  Jofé  de  Sà  e  Vafconcellos. 
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EDITAL. 

príncipe  regente  NoíTo  Senhor,  ha- 
vendo Mandado  fufpender  interinamente  os  di- 
reitos ,  e  acções  de  todos  os  credores  de  Fran- 
cjfco  Xavier  Fernandes  Nogueira  ,   em  quanto 
a  bem  delle  ,  e  dos  mefmos  credores  não  de- 
cidia com  pleno  conhecimento  de  caufa  hum  feu  Requeri- 
mento, que  mandara  confultar;  no  qual,  além  da  confirma- 
çao  da  concordata  que  aprefentava,  pedia  lambem  nao  fer 
obrigado  apagar  muitas  Letras  de  Cambio,  a  que  por  favor 
dera  a  lua  firma  ,   em  quanto  nao  tiveíTem  fido  executados 
osorigmarios  devedores  delias,  como  tudo  fefez  confiar  em 
quatorze  de  Abril  por  Editaes   da  Real  Junta  doCommer- 
cio.  Agricultura,  Fabricas,   e  Navegação  deftes  Reinos,  e 
leiís  Dommios  :  agora  por  efibito  da  fiia  confiante  íuftiça, 
Dignando-fe  o  Mefino  Senhor  de  fe  conformar  com  o  pa- 
recer do  Tribunal,  tanto  a  refpeito  das  pertençoes  de  No- 
gueira, como  das  de  muitos  outros  Negociantes,  que  recor- 
rerão também  a  hum  meio  tão  eftranho :  Foi  fervido  Refol- 
ver  em  vinte  e  três  de  Maio,  e  Mandar  do  mefmo  modo 
publicar 

»  Que  he  da  fua  Soberana  Immutavel  Vontade ,  que 
» todas  efi^as  Letras  furtao  agora  o  feu  devido  effbito , 
»domeímomodo  que  ofurtiráÒ  fcmpre  em  todos  os 

»  ca- 


))  cafos ,  e  em  qualquer  parte  dos  feus  vaftos  Domi- 
))  nios ,  fem  que  já  mais  interponha  providencia  algu- 
»  ma  extraordinária ,  que  altere  os  eftilos ,  e  Leis  Cam- 
)) biaes  adoptadas  por  todas  as  Nações  civilizadas, 
))que  derão  íempre  a  maior  protecção  ás  Letras  de 
))  Cambio  5  como  princípio  o  mais  fecundo  darique- 
))  za ,  e  profperidade  do  Commereio  univerfal.  )> 

E  quanto  ao  mais ,  que  approvando  a  concordata ,  e  ad- 
miniftração  ajuftada  pela  maior  parte  dos  credores  de  No- 
gueira,  Quer  que  tanto  a  refpeito  delle,  como  de  todos  os 
outros  pertendentes  (cujos  requerimentos  forão  á  fua  Pre- 
fenca  Augufta  ,  e  fe  acháo  na  Secretaria  do  Tribunal )  a 
Real  Junta  faça  effedivas  todas  as  concordatas  ,  eni  que 
achar  pluralidade  legal  de  credores  ,  authorizando-a  nao  fó 
para  obrigar  os  credores  indevidamente  repugnantes  ,  fem 
dependência  de  litigios  tão  perniciofos  ao  Commereio,  co- 
mo aos  mefmos  litigantes  j  mas  também  para  dar  as  provi- 
dencias mais  adequadas  ao  reftabelecimento  da  ordem  nefta 
matéria.  Ficando  os  devedores,  que  não  obtiverem  concorda- 
tas ,  á  difcrição  de  feus  credores ,  nos  termos  das  Leis  exif- 

tentes. 

Para  conílar,  e  fe  procurarem  os  competentes  recurios, 

fe  affixárão  Editaes.  Lisboa  3  de  Junho  de  1801. 


Francífco'  Soares  de  Araújo  Silva. 
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U  o  príncipe  regente  Faço 
faber  aos  que  efte  Alvará  com  força  de 
Lei  virem  :    Qiie  tendo  confideraçíío  a 
que  as  Sabias  ,  e  Luminofas  intenções , 
e  os  grandes  ,  e  providentes  fins  ^  que 
moverão  o  Real  Animo  do  Senhor  Rei 
Dom Jofé,  Meu  Senhor,  e  Avô,  para 
que  ao  tempo  da  Nova   Fundação  da 
Univerfidade  de  Coimbra    creaíTe  nella  a  Faculdade  de 
Mathematica,  tiverão  por  objeclo   o  confeguir  ,  que  do 
eníino  Público  da  mefma  Faculdade  fabiamente  dirigido 
pelos  Matutos,  que  Foi  Servido  dâr-lhe  ,   fahiííem  Ma- 
thematicos   profundos  ,   cuja  reputação  igualando  a  dos 
Grandes  Homens  ,    que  neíles  Eíludos  tem  merecido  em 
toda  a  Europa  honrofa  celebridade  ,  e  nome  ,    os  fizeíFe 
dignos  de  ferem  empregados  em  utilidade  Piiblica  neíles 
Reinos ,  e  feus  Dominios :   Confiderando  outroíim  ,   que 
o  Mefmo  Senhor  Rei,  como Augufto Fundador  daíbbre- 
dita  Univerfidade,  para  animar  os  ProfeíTores  da  referida 
Faculdade,  eattrahir  para  os  Eítudos  delia  Alumnos,  que 
foíFem  dotados  de  huma  indole  ,   e  génio  próprio  ,   qual 
requerem  os  mefmos  Eftudos  falem  das  Mercês,  e  Hon- 
ras declaradas  nos  mefmos  Eílatutos,  e  além  dos  Canoni- 
catos ,  e  Commendas ,  que  defignou  para  premiar  os  mef- 
mos  beneméritos  Profeííbres)  tinha  na  Sua  Real,  e  Pro- 
videntiíTima  Intenção    deílinado  Lugares   em  alguns  dos 
Tribunaes  deftes  Reinos  ,   e  crear  outros    nas  Províncias 
delles  ,  em  que  foílem  empregados  os  referidos  Profeífo- 
res  ,  os  Graduados  ,    e  os  Bacharéis  Formados  na  íobre- 
dita  Faculdade  ,    e  que  tivelíem  ou  na  regência  das  Ca- 
deiras delia  ,  ou  na  applicaçao  dos  Eíludos  ,   e  progreífo 
delles,  merecido  huma  reputação  diílin61a  :  Querendo  Eu, 
por  honrar  a  mefma  Faculdade ,  e  animar  os  ProfeíTores , 
Doutores,  e  Bacharéis  Formados  delia,  reduzir  a  eífeito 
as  Sabias  ,  e  Magnânimas  Intenções   do  mefmo  Senhor 
Rei,  de  hum  modo  conveniente,  que  lhes  excite  os  hon- 
rados eílimulos  ,  para  merecerem  as  Honras  ,  e  Prémios 
que  lhes  deílino,  e  que  lhes  ferão  indefeaiveímente  con- 
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feridos:  Sou  Servido,  He  Minha  Real  Vontade,  e Mer- 
cê Ordenar  aos  ditos  refpeitos  o  feguinie : 

Ordeno ,  e  Eílabeleço :  Que  nos  Confelhos  da  Mi- 
nha Real  Fazenda,  do  Ultramar,  do  Almirantado ,  e  na 
Real  Junta  do  Commercio  ,  Agricultura  ,  Fabricas  ,  e 
Navegação  deíles  Reinos,  e  feus  Domínios  haja  fempre 
{  pelo  menos  )  hum  lugar  deftinado  para  hum  Mathema- 
tico  Graduado,  que  haja  fido  ,  ou  feja  na  Univerfidade 
ProfeíTor  Público  da  referida  Faculdade  ;  e  que  fem  atten- 
çao  á  fua  maior  antiguidade  de  Graduação  ,  e  Magiík- 
rio ,  tenha  dado ,  e  dê  maiores  provas  dos  ProgreíTos ,  e 
Conhecimentos  ,  por  elle  adquiridos  nefta  fciencia  ;  e 
polia  com  ellas  fazer-fe  útil  na  Difcufsão  ,  Direcção ,  e 
Decisão  dos  Negócios  daquelle  dos  referidos  Tribunaes, 
em  que  houver  de  fer  empregado. 

Item:  Ordeno,  e  Eílabeleço:  Que  todas  as  Infpec- 
coes ,  e  Intendências ,  que  forem  relativas ,  e  refpeitarem 
a  quaefquer  obras  Públicas ,  Encanamento  de  Rios ,  Aber- 
turas de  Barras ,  Direcção  ,  e  Alinhamento  de  Eílradas , 
Demarcações  de  Terrenos ,  Laborações  de  Artes  ,  e  de 
Fabricas,  Preparações,  e  Invenções  de  Maquinas  j  e  af- 
fim  mefmo  quaefquer  outros  objeclos  ,  que  exigem  Co- 
nhecimentos ,  e  Eftudos  da  referida  Faculdade ,  fejáo  pri- 
vativa ,  e  exclufivamente  commettidas  a  Mathematicos 
Graduados ,  ao  fim  de  fe  evitarem  os  erros  ,  que  fe  fa- 
zem com  graviífimo  perjuizo  da  Minha  Real  Fazenda, 
e  irreparável  detrimento  do  Público  ,  por  falta  de  princí- 
pios Theoreticos  da  mefma  Faculdade  :  Bem  entendido 
porém  ,  que  não  he  da  Minha  Real  Intenção  excluir  de 
modo  algum  aquelles  Homens  de  talentos  extraordiná- 
rios, que  ainda  que  nao  fejao  Graduados,  pofsão,  eme- 
reção  íer  empregados  em  feraelhantes  Intendências ,  e  In- 

fpecçoes. 

Item:  Ordeno,  e  Eftabeleço  :  Qtie  em  cada  huma 
das  Comarcas  deíles  Reinos  haja  hum  Mathematico ,  que 
feja  o  Cofmografo  delia  ,  não  fomente  para  a  execução 
da  Carta  Topográfica  da  mefma  Comarca  ,  debaixo  da 
Direcção  da  Adminiftração ,  que  fe  acha  eílabelecida  pa- 
ra 
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fa  a  Carta  Geográfica,  eCorografíca  deíles Reinou,  itlas 
também  para  decidir  de  plano  todas  as  dúvidas  ,  que  fe 
excitarem  fobre  Limites,  Servidões,  Caminhos  ,  Logra- 
douros 5  Bens  dos  Concelhos ,  e  outros  obje£los  de  feme- 
Jhante  natureza  ;  e  bem  aííim  para  intender  fobre  todas 
as  Obras  Pdbhcas  de  Pontes ,  Fontes,  Eftradas,  Calça- 
das ,  ^  Conducçóes  de  Aguas  ,  e  outros  Officios  próprios , 
e  análogos  á  Profífsao  dos  Mathematicos. 

Terá  cada  hum  deíles Cofmografos  a  Graduação,  e 
Predicamento  dos  Provedores  das  fuás  refpeclivas  Cornar-^ 
cas  ;  e  fera  o  Ordenado  delles  em  tudo  igual  ao  dos  re- 
feridos Provedores  ,  e  conftituido  pelo  rendimento  das 
Camarás  ,  e  Bens  dos  Concelhos  das  mefmas  Comarcas ; 
rateando-fe  por  cada  huma  delias  a  quantia,  com  que  de- 
verá contribuir  para  a  totalidade  do  fobredito  Ordena- 
do,^ e  que  fera  remettida  em  certo,  e  determinado  tem- 
po á  Cabeça  da  Comarca ,  onde  o  Cofmografo  o  deverá 
receber.  Além  do  referido  Ordenado  ,  levará  pelas  aílif- 
tencias  (fendo  a  requerimento  das  Partes)  a  qualquer 
dos  Aãos  5  que  lhe  competem  ,  na  conformidade  dos 
Parágrafos  H.  e  III.  defte  Alvará,  osmefmos  Salários,  e 
Emolumentos  ,  que  levão  os  Provedores  das  Comarcas , 
e^fe  achão  declarados  no  Regimento  delles  :  E  os  Efcri- 
vaes ,  e  mais  Officiaes ,  que  a  elles  aíííftirem  ,  e  que  fe- 
rão  por  elle  nomeados  d'entre  os  das  Provedorias ,  ou  das 
Correições,  levaráo  os  Salários,  que  fe  Ihesachao  deter- 
minados pelo  mefmo  Regimento. 

Item :  Ordeno :  Qiie  cada  hum  dos  referidos  Cof- 
mografos haja  de  dar  principio  ao  feu  Exercício  pela  for-^ 
mação  de  hum  Livro,  em  que  fe  contenha  :  Primo ^  a 
Carta  Geral  da  fua  refpeéliva  Comarca  :  Secundo  í  e 
em  ponto  maior ,  as  Cartas  particulares  de  cada  huma  das 
Villas  ,  e  Concelhos,  que  nella  são  comprehendidos , 
com  toda  a  extensão  dos  feus  Termos  ,  e  com  todos  os 
nomes  dos  Lugares,  Eftradas,  Caminhos,  Rios,  Ribei- 
ras, Montes,  Pontes,  e  Fontes  ,  que  lhe  pertencerem: 
E  que  efte  Livro  aíTim  ordenado  ,  e  que  conterá  em  íi 
a  Topografia  natural  daquella  Comarca ,  fe  haja  de  guar- 

*  ii  dar 
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dar  no  Cartono  da  Camará  da  Cidade  ,  ou  Villa  ,^  que 
for  Cabeça  da  mefma  Comarca ,  debaixo  da  Infpecçâo  do 
feu  refpeélivo  Cofmografo ;  havendo  primeiro  tirado  dei- 
le  huma  Copia  fiel ,  e  authentica  ,  que  fera  remettida  ao 
Meu  Real  Arquivo  da  To^e  do  Tombo. 

Além  do  referido  Livro  ,  deverá  formalizar  outro 
de  Cartas  particulares,  também  em  ponto  maior,  em  que 
fe  defcrevão ,  e  configurem  todas  as  Herdades ,  Quintas , 
Prazos  ,  Fazendas ,  e  outros  Bens ,  aíTim  Rumes ,  como 
Urbanos  ,  com  fuás  dimensões  ,  e  demarcações  aftuaes , 
conforme  pertencem  ,  e  as  poííuem  os  feus  refpe6livos 
Proprietários.  . 

Também  deverá  formalizar  outro  Livro ,  que  fervr- 
rá  de  Regiíto  Geral,  e  no  qual  feregiílem  os  Títulos  de 
cada  hum  dos  PoíTuidores  das  refpedivas  Propriedades , 
que  ferão  obrigados  a  fazello  aífim ,  fob  pena  de  lhes  fe- 
rem apprehendidos  os  rendimentos  delias ,  em  quanto  nao 
os  regiílarem,  e  ferem  applicados  para  as  Obras  Públicas 
da  Comarca. 

E  para  que  efte  Regifto  fe  haja  de  contmuar  em 
methodo  ,  e  forma  regular ,  Ordeno ,  que  fempre  que  ca- 
da huma  Propriedade  pafíar  dehum  PoíTuidor  para  outro, 
por  Titulo  de  Herança,  Doação,  Compra ,  ou  qualquer 
outro  dos  que  em  Direito  transferem  Domínio ,  e  PoíTe , 
feja  o  novo  PoíTuidor  obrigado  a  fazer  legiílar  o  feu  com- 
petente Titulo ,  fob  pena  de  nao  fer  reconhecido  por  fe- 
nhor  daquella  Propriedade,  e  de  fe  applicar  o  rendimen- 
to delia  na  forma  afíima  declarada ,  em  quanto  nao  cum- 
prir a  obrigação  de  fazer  eíle  Pvegifto. 

O  referido  Regiílo  fe  fará,  confrontando-fe  a  Pro- 
priedade aífim  adquirida  com  o  Livro  dos  Mappas  ,  e 
Propriedades,  reportando-fe  a  elíe  o  P^egiílo,  que  nova- 
mente fe  fizer ,  e  ao  Aííento,  que  delia  já  fe  achar  lan- 
çado no  Livro  do  Regiífo  Geral ;  e  declarando-fe  nas  cof- 
tas  do  Titulo  regiílado  ,  que  elle  o  fica ,  e  que  fe  cum- 
prio  efta  neceíTaria  ,  e  impreterível  folemnidade  ;  a  qual 
para  fe  haver  por  cumprida,  e  fatisfeiía,  no  cafo  em  que 
o  novo  Aquirente  o  haja  fido  por  Titulo  de  compra,  ou 

ar- 


arrematação  em  hafta  pública ,  fera  obrigado  a  aprefentar 
no  acto  do  Regifto  a  Certidão  de  fe  haver  pagado  a  Gi- 
za ;  íem  a  aprefentaçáo  da  qual  fc  não  regiftará  o  feu 
Titulo  ;  obviando-fe  affim  á  efcandaíofa  fubíracçao  de 
Cizas  fubnegadas,  e  ás  occultaçôes  delias  por  outras  vias, 
e  que  tanto  ,  e  lao  conhecidamente  sãoperjudiciaes  á  Mi- 
nha Real  Fazenda. 

E  porque  além  do  que  fica  difpoílo  ,  como  a  Mi- 
nha Real  Intenção  Jie  ,  que  os  Eíludos  da  Faculdade  de 
Mathematica  hajão  de  fer  frequentados  por  hum  maior 
número  de  Alumnos ,  e  applicados ;  e  que  a  eíles ,  depois 
de  Graduados ,  ou  Formados  ,  fe  hajão  de  conferir  Em- 
pregos próprios  dos  feus  Eftudos  ,  merecimentos ,  e  Proííf- 
são:  Ordeno,  e  Eftabeleço  que  em  todas  as  Efcolas  infti- 
tuidas^para  o  enfmo  Público  das  Sciencias  Mathematicas  ^ 
ou  fejão  eftabelecidas  neíla  Corte ,  ou  fejão  nas  Cidades , 
e  nas  Praças  deíles  Reinos  ,  e  feus  fenhorios,  como  são 
as  Aulas  das  Academias  da  Marinha ,  da  Artilheria ,  En- 
genharia^, Geometria ,  Arquitedura  Naval ,  Civil ,  e  Mi- 
htar,  fejão  por  via  de  regra  ,  e  em  paridade  de  circum- 
ftancias ,  fempré  preferidos  os  Mathematicos ,  que  forem 
Graduados  ,  ou  Bacharéis  Formados  na  Univerlidade  de 
Coimbra. 

E  excitando  a  Difpofiçao  dos  Eííatuíos  da  fobre- 
dita  Faculdade  de  Mathematica ,  expreílamente  declarada 
no  Livro  líí.  Tir.  L  Cap.  2.  e  §.  lo:  Ordeno,  que  no 
Real  Corpo  dos  Engenheiros  haja  fempre  hum  igual  nú- 
mero de  Graduados ,  e  Formados  na  Úniveríidade  ao  ou- 
tro número  dos  que  tiverem  fomente  íido  Auliítas :  Cum- 
prmdo-fe  aífim  ,  e  fem  alteração  alguma  ,  q  que  a  efte 
refpejto  fe  acha  nos  referidos  Eítatutos  fabia ,  e  providen- 
temente  eílabelecido. 

Pelo  que:  Mando  á  Meza  do  Defembargo  do  Pa- 
ço, Confelhos  da  Minha  Real  Fazenda  ,  do  Ultramar y 
e  do  Almirantado  ,  Real  Junia  do  Commercio,  Agricul- 
tura, Fabricas,  e  Navegação  deíles  Reinos,  e  feus  Do- 
mmios.  Regedor  da  Caía  da  Suppíicação ,  Meza  daCon- 
fciencia  e  Ordens,  Governador  das  Juíliças  e  da  Relação 
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e  Cafa  do  Porto  ,  e  a  todos  os  Magiftrados  das  Comar- 
cas, Juizes,  ejuftiças  delias,  que  inteiramente  cumprâo, 
guardem  ,  facão  cumprir  ,  e  guardar  efte  Meu  Alvará , 
com  força  de  Lei  ,  tão  cumpridamente  ,  como  nelle  fe 
contém  ,  fem  duvida  ,  ou  embargo  algum  ,  qualquer  que 
elle  feja.  E  ao  Doutor  Jofé  Alberto  Leitão ,  do  Meu  Con- 
felho,  e  Meu  Defembargador  do  Paço,  Chanceller  Mor 
deftes  Reinos,  e  feus  Domínios,  Ordeno  que  o  faça  pu- 
blicar naChancellaria,  paíTar  porella,  regiftar  nos  Livros 
da  mefma  Chancellaria ,  a  que  tocar ,  e  remerter  os  Ex- 
emplares delle  a  todos  os  Lugares,  a  que  he  coílume  fe- 
rem remettidos  ,  c  cujo  Original  fera  mandado  guardar 
no  Meu  Real  Arquivo  da  Torre  do  Tombo.  Dado  no 
Palácio  de  Queluz  em  nove  de  Junho  de  mil  oitocentos 
e  hum. 

príncipe  : 


Dom  Rodrigo  de  Sou/a  Coutinho. 

A  Lvará ,  pelo  qual  Fofa  Alteza  Real ,  querendo  ani- 
^jTl^mar  osEftudos  ãa  Faculdade  de  Mathematka ,  hon- 
rar^ e  premiar  os  ProfeJJores ,  Doutores^  e  Bacharéis  for- 
mados delia:  Ha  por  hem  Ordenar,  e  Eftahelecer ,  que  nos 
Confelhos  da  Sua  Real  Fazenda,  do  Ultramar,  Almtran^ 
tado^  e  Real  Junta  do  Commercio ,  Agricultura,  Fabri- 
cas ,  e  Navegação  deftes  Reinos  ,  e  feus  Domimos  haja 
fempre ,  pelo  menos  ,  hum  Lugar  âeflinado  para  os  Pro^ 
fejfores  de  maior  merecimento  da  mefma  Faculdade ;  e  crear 
os  Lugares  de  Cojmografos  das  Comarcas  deftes  Reinos , 
para  os  Graduados ,  e  Bacharéis  Formados  em  Mathema- 
tica,  excitando  ,  e  mandando  ohfervar  o  que  a  favor  dei-- 
les  fe  acha  determinado  nos  Eftatutos  da  dita  Faculda- 
de-^ tudo  na  forma  afjtma  declarada. 


Para  Voíla  Alteza  Real  ver. 


J 
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Joíio  Chryfoftomo  de  Farta  eSoufa  de  Fafconcellos  de  Sâ 
o  fez. 


Fica  regiílcido  efte  Alvará  a  foi.  219.  verf  do  Li- 
vro IX.  que  ferve  nefta  Secretaria  de  Eíkdo  dos  Negó- 
cios do  Reino,  de  Regifto  de  Cartas,  Alvarás,  e Paten- 
tes. Nolfa  Senhora  da  Ajuda  em  2  de  Julho  de  1801. 

Joaquim  de  Miranda  Rehello. 

Fica  regiftado  eíle  Alvará  no  Livro  próprio  dos  Ne- 
gócios da  Nova  Fundação,  e  Reforma  da  Univerfidade 
de  Coimbra.  Lisboa  em  3  de  Julho  de  1801. 

Jodo  Chryfojlomo  de  Faria  eSoufa  de  Fafconcellos  de  SL 


Jofé  Alberto  Lettao, 

Foi  publicado  efte  Alvará  com  força  de  Lei  na  Chan^ 
cellaria  Mór  da  Corte  e Reino,  pela  qual  palfou.  Lisboa 
21  de  Julho  de  1801. 

jeronymo  Jofe  Corrêa  dê  Moura, 

Regiíládo  na  Chancellária  Mór  da  Corte  e  Reino 
no  Livro  das  Leis  a  foi.  \66.  Lisboa  21  de  Tulho  de 
1801.  ^ 

Manoel  António  Pereira  da  Sihãé 


Na  Regia  Officina  Typografeíi; 
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TRATADO 

D   E 

PAZ,  E  DE  AMIZADE 

E    N    1'    R    E 

A  S    COR  O  A  S 

DE  PORTUGAL,  E  DE  HESPANHA, 

ASSINADO   EM   BADAJOZ 

PELOS    PLENIPOTENCIÁRIOS 

D  O 

príncipe    REGENTE  > 

.    E    D  E 

[SUA  MAGESTADE  CATHOLICA 

EM    6     DE    JUNHO    DE     iSoi, 

E  Ratificado  por  ambos  os  soberanos. 


LISBOA 

NA   REGIA  OFFICINA  TYPOGRAFICA. 


A    N    N    o       M,  DCCCL 
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DOM    JOÃO 


POR   GRAÇA   DE   DEOS  PRÍNCIPE  REGENTE 

de  Portugal,  e  dos  Algarves,  daquém,   e  dalém  Mar, 
em  Africa  de  Guiné  ,  e  da  Conquiíla  ,    Navegação ,  e! 
Commercio  da  Ethiopia  ,  Arábia ,  Períiá  j  e  da  índia ,  &c. 
Faço  faber  a  todos  os  que  a  prefente  Carta  de  Confirma- 
ção ,  Approvação ,  e  Ratificação  virem  ,  que  em  íeis  de 
Junho  do  prefente  anno  íè  concluio  ,    e  afíignou  em  Ba- 
dajoz hum  Tratado  de  Paz  ,  e  de  Amizade  entre  Mim , 
e  o  Muito  Alto  ,    e  Poderofo  Principe  Dom  Carlos  IV, 
Rei  Cathohco  de  Hefpanha  ,  Meu  Bom  Irmão  j  Tio ,  e 
Sogro  5  fendo  Plenipotenciários  para  efte  eífeito ,  da  Mi- 
nha parte  Luiz  Pinto  de  Soufa  Coutinho,  do  Meu  Con- 
felho  de  Eftado,  Grão-Cruz  da  Ordem  de  Avis,  Cavai-* 
Jeiro  da  Infigne  Ordem  do  Tozão  de  Ouro  ^    Commen- 
dador ,    e  Alcaide  Mor  da  Villa  do  Canno  ,   Senhor  de 
Ferreiros,  e  Tendaes,  Miniílro,  e ^Secretario  de  Eftado 
dos  Negócios  do  Reino  ,    e  Tenente  General  dos  Meus 
Exércitos  •  e  por  parte  de  EIRei  Catholico  Dom  Manoel 
de  Godoi  Alvares  de  Faria  Rios  Sanches  eZarzofa,  Prin- 
cipe da  Paz  ,   Duque  de  Alcudia  ,    Senhor  de  Souto  de 
Roma,  e  do  Eftado  deAlbalá,  e  Conde  de  Évora  Mon- 
te ,   Grande  de  Hefpanha  da  Primeira  ClaíTe ,  Regedor 
Perpetuo   da  Villa  de  Madrid  ,    e  das  Cidades  de  Sant- 
iago, Cádis,  Málaga  ,  e  Ecija  ,  e  vinte  e  quatro  da  de 
Sevilha  ,^  Cavalleiro  da  Infigne  Ordem  do  Tozão  de  Ou* 
ro  ,  Grão-Cruz  da  Real  ^  e  Diftinguida  Hefpanhola  de 
Carlos  III,  Commendador  de  Valença  de  Ventofo,  Ri- 
beira, e  Acenchal  na  de  Sant-Iago,  Cavalleiro,  e  Crão- 
Cr^uz  da  Real  Ordem  de  Chrifto ,  e  da  Religião  de  São 
João,  Confelheiro  de  Eftado,  Gentil-Homem  da  Cama- 
rá ,  com  exercicio  ,   Generaliflimo  ,  e  Capitão  General 
dos  feus  Exércitos ,  e  Coronel  General  das  Tropas  Suif- 
fas ,  do  qual  Tratado  o  theor  he  o  feguinte* 

ALcançado  o  fim  que  Sua  Mageííade  Catholíca  fe  pro- 
poz  ,   e  confiderava  necefliirio  para  o  Bem  Geral  áá 
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Europa  5  quando  declarou  a  Guerra  a  Portugal  ,  e  còmbi- 
r-das  riiutuamente  as  Potencras  Belligerantes  com  Sua  dita 
Mageílade,  Determinarão  eílabelecer^  e  renovar  os  Vincu- 
les de  Amizade  ^  e  Boa  Correfpondencia  pbr  meio  de  hum 
Tratado  de  Paz  ^  e  havendo-fe  concordado  entre  fi  os  Ple- 
t»ipotenciarios  das  Três  Potencias  Belligerantes  ,  convierãó 
em  formar  dous  Tratados  ,  ftm  que  na  pane  eííencial  feja 
mais  do  que  hum,  pois  que  a  Garantia  he  reciproca,  enao 
haverá  validade  em  algum  dos  dous,  quando  venha  a  veri- 
ficar-fe  a  infracção  em  qualquer  dos  Artigos  ,  que  nelles  fé 
exprefsão.  Para  efFeito  pois  de  confeguir  tão  importante  ob- 
jeào  ,  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal  ^ 
-fe  dos  Algarves ,  e  Sua  Mageílade  Catholica  ElRei  de  Hef- 
paiiha ,  derão ,  e  concederão  os  feus  Plenos-poderes  para  en- 
trar em  Negociação  j  convém  a  fabér :  Sua  Alteza  Real  o 
Principe  Regerite  de  Portugal,  e  dos  Algarves  ao  Excellen- 
tiíTimo  Senhor  Luiz  Pinto  de  Soufa  Coutinho ,  do  feu  Coii- 
felho  de  Eílado,  Grão  Cruz  da  Ordem  de  Avis,  Cavallei- 
ro  da  ínfigne  Ordem  do  Tozao  de  Ouro^  Commendadorj 
e  Alcaide  Mór  da  Villa  do  Canno  ,  Senhor  de  Ferreiros, 
e  Tendaes,  Miniílrof,  e  Secretario  de  Eftado  dos  Negócios 
do  Reino ,  e  Tenente  General  dos  Seus  Exércitos  :  E  Sua 
Mageílade  Catholica  ElRei  de  Hefpanha  ao  Excellentiflimo 
Senhor  Donv  Manoel  de  Godoi  Alvares  de  Faria  Rios  San- 
ches e  Zarzofa,  Príncipe  da  Paz ,  Duque  de^lcudia  ,  Se- 
nhor de  Souto  de  Roma  ,  e  do  Eílado  de  Albalá,  e  Con- 
de'de  Évora  Monte  ,  Grande  de  Hefpanha  da  Primeira 
CJaífe,  Regedor  Perpetuo  da  Villa  de  Madrid  ,  e  das  Ci- 
dades de  Sact-Iago  ,  Cádis ,  Málaga,  e  Ecijà  ,  e  vinte  e 
auairo  da  de  Sevilha,  Cavalleiro  da  Iníigne  Ordem  do  To- 
stão de  Ouro,  Grão  Cruz  da  Real  j  e  Diítinguida  Hefpa- 
'Khola  de  Carlos  líí ,  Commendador  de  Valença  de  Vento- 
fo,  RAtciTâi  e  Acenchal  na  de  Sant-Iago ,  Cavalleiro^  e 
Gi'ão  Cruz  da  Real  Oídem  de  Chriílo  ,  e  da  Religião  de 
S.  João  ,  Confelheiro  de  Eílado  ,  Gentil-Hcmem  da  Ca- 
niaia  ,  com  exercicití  ,  Generaliffimo  ,  e  Capitão  General 
dos  ícus  Exércitos,  e  Coronel  General  das  Tropas  Suiíías , 
&c.  Os  quaes  depois  de  haver-fe  communicado  os  feíis  Ple- 
fces  poderes  ,    e  de  havelios  julgado  expedidos  em  boa  ,    e 

de- 


devida  forma ,  concluirão,  e  firrnárao  os  Artigos  feguintés| 
regulados  peias  Ordens ,  e  lríílrucç5es  dos  feus  Soberanos. ' 

ARTIGO      L  ;' 

HAveráPaz,  Amizade,  e  Boa  Còrreípohdêrièia  êiitíè 
Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  ,  è 
dos  Algarves  ,  e  Sua  Magefíade  Catholica  ElRei  de  Hef- 
panha ,  aílim  por  mar ,  como  por  terra  em  toda  a  extensão 
dos  Seus  Reinos,  e  Dominios  ;  e  todas  as  prezas,  que  fe 
fizerem  no  mar,  depois  da  Ratificação  do  prefente  Trata- 
do, ferão  reílituidas  de  boa  fé,  com  todas  as  mercadorias 
e  eíFeiíos,  ou  o  feu  valor  refpe<íi:ivOi 

ARTIGO      II.  ? 

^^  ^^  Alteza  Real  fechará  òs  Portos  de  todos  ós  SeusBlí 
Ommios  aos  Navios  em  geral  da  Grão-Bretánk  i 

ARTIGO      IIL  '"^ 

SUa  Mageftade  Catholica  reílituirá  a  Sua  Alteza  ^eaí  à 
^  Praças,  e  Povoações  de  Jeromenha ,  Arronches,  Portai 
iegre  ,  Caíleílo  de  Vide ,  Barbacena ,  Campo-Maior  ,  e 
Ouguella ,  com  todos  os  feus  Territórios  até  agora  conquif- 
íados  pelas  fuás  Armas ,  ou  que  fe  pofsão  vir  a  coiquiftar  • 
e^toda  a  Aríilhena,  Efpingardas,  e  quaefquer  outras  muni- 
ções de  Guerra,  que  fe  achaííèni  nas  fobreditas  Praças,  Ci- 
dades, Viílas,  e  Lugares,  ferão  igualmente  reílituidas,  fe- 
gundo  o  eílado  em  que  eíiavao  no  tempo  em  que  foraó 
rendidas  ;  e  Sua  dita  Mageíiade  cònfervará  em  qualidade 
de  Conquiífa  para  a  unir  perpetuamente  aos  feus  Dominios  ^ 
e  Vaílallos  a  Praça  de  Olivença ,  feu  Território  ,  e  Povos 
dtfde  o  Guadiana  •  de  forte  que  eífe  Rio  feja  o  limite  dos 
refpe*51ivo$  Reinos  ,  naquella  parte  que  unicamente  toca  ao 
fobreditò  Território  de  Olivença, 

ARTIGO      ÍV. 

SUa  Alteza  Real  oPrincipé  Regente  de  Portugal,  e  dos 
Algarves  hão  confentirá  qiie  haja  nas  Fronteiras  dos  feus 
Remos  depoíitos  de  èíFeitos  prohibidos,  e  de  Contrabando , 
que  pofsão  perJLidicar  âo  Còmmereio,  e  intereífes  da  Coroa 
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de  Hefpanha,  mais  do  que  aquelles  ,  que  pertencerem  ex- 
clufivamente  ás  Rendas  Reaes  da  Coroa  Portugueza,  e  que 
forem  neceíTarios  para  o  confumo  do  Território  refpeélivo, 
onde  fe  acharem  depofitadosj  e  fe  neíle,  ou  outro  Artigo,, 
houver  infracção ,  fe  dará  por  nullo  o  Tratado  ,  que  agora 
fe  eftabelece  entre  as  Três  Potencias,  comprehendida  a  mu- 
tua Garantia,  fegundo  fe  exprefía  nos  Artigos  do  prefente. 

ARTIGO      V. 

SUa  Alteza  Real  fatisfará  fem  dilação  ,  e  reintegrará  aos 
Vaífallos  de  Sua  Mageftade  Catholica  todos  osdamnos, 
e  perjuizos ,  que  juftamente  reclamarem ,  e  que  tenhao  fido 
caufados  pelas  Embarcações  da  Grao-Bretanha ,  ou  dos  Súb- 
ditos da  Coroa  de  Portugal  ,  durante  a  Guerra  com  aquel- 
la ,  ou  eíta  Potencia :  e  do  mefmo  modo  fe  darão  as  juftas 
fatisfaçóes  por  parte  de  Sua  Mageftade  Catholica  a  Sua  Al- 
teza Real  ,  fobre  todak  as  prezas  feitas  lilegalm^ente  pelos 
Hefpanhoes  antes  da  Guerra  aftual,  com  infracção  do  Ter- 
ritório ,  ou  debaixo  do  tiro  de  Canhão  das  Fortalezas  dos 
Domínios  Portuguezes. 

A  R  T  I  G  O      VI. 

SEm  que  paíTe  o  termo  de  três  mezes  ,  depois  da  Ratifi- 
cação do  prefente  Tratado,  reintegrará  Sua  Alteza  Real 
ao  Erário  de  Sua  Mageftade  Catholica  os  gaftos  que  as 
fuás  Tropas  deixarão  de  fatisfazer  ap  tempo  de  fe  retirarem 
da  Guerra  da  França,  e  que  forão  cau lados  nella  5 /^g^"" 
do  as  Contas  aprefentadas  pelo  Embaixador  de  Sua  dita  Ma- 
geftade ,  ou  que  fe  aprefentarem  agora  de  novo ;  falvos  po- 
rém todos  os  erros  que  fe  pofsão  encontrar  nas  fobreditas 
Contas. 

ARTIGO      VIL 

LOgo  que  fe  firmar  o  prefente  Tratado  ,  cefíaráo  reci- 
procamente as  hoftilidades  no  precifo  efpaço  de  vinte 
horas,  fem  que  depois  defte  termo  fe  pofsao  exigir  Contri- 
buições dos  Povos  conquiftados  ,  nem  aiguns  outros  encar- 
gos ,  mais  do  que  aquelles  ,  que  fe  coftumáo  conceder  as 
Tropas  amigas  em  tempo  de  paz.    E  tanto  que  o  melmo 
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Tratado  for  ratificado  ,  as  Tropas  Hefpanholas  evacuarão 
o  Território  Portuguez,  nopreciíb  efpaço  de  féis  dias,  prin- 
cipiando a  pôr-fe  em  marcha  vinte  e  quatro  horas  depois  da 
notificação ,  que  lhes  for  feita ;  fem  que  commetiao  no  feu 
tranfito  violência ,  ou  opprefsao  alguma  aos  Povos  ,  pagarí- 
do  tudo  aquillo  que  neceílitarem ,  pelos  preços  correntes  do 
Paiz. 

ARTIGO      VIIL 

TOdos  os  prizioneiros ,  que  fe  houverem  feito ,  aííim  no 
mar ,  como  na  terra  ,  lerão  Jogo  poftos  em  liberdade , 
e  mutuamente  reftituidos  dentro  do  efpaço  de  quinze  dias 
depois  da  Ratificação  do  prefente  Tratado  ,  pagando  com 
tudo  as  dividas  que  houverem  contrahido  ,  durante  o  tempo 
da  fua  detenção. 

Os  doem  es  ,  e  feridos  continuarão  a  fer  tratados  nos 
Hofpitaes  refpeclivos  ,  e  ferão  igualmente  reftituidos  logo 
que  fe  acharem  em  eftado  de  poderem  fazer  a  fua  marcha. 

ARTIGO      IX. 

SUa  Mâgeftade  Catholica  fe  obriga  a  Garantir  a  Sua  Al- 
teza Real  o  Principe  Regente  de  Portugal  a  inteira  con- 
fervação  dos  Seus  Eftados ,  e  Dominios  fem  a  menor  exce- 
pção, ou  referva. 

ARTIGO      X. 

AS  duas  Altas  Potencias  Contratantes  fe  obrigão  a  re- 
novar defde  logo  os  Tratados  de  AJIiança  defenfiva , 
que  exiftião  entre  as  duas  Monarquias  ,  com  aqiiellas  clau- 
fulas  ,  e  modificações  porém  que  exigem  os  Vincules  que 
actualmente  unem  a  Monarquia  Hefpanhola  á  Republica 
Franceza  j  e  no  mefmo.  Tratado  fe  regularão  os  foccorros 
que  mutuamente  deverão  preftar-fe  ,  logo  que  a  urgência 
das  Gircumftancias  aífim  o  requeira, 

ARTIGO      XI 

O  Prefente  Tratado  fera  ratificado  no  precifo  termo  de 
dez  dias ,  depois  de  firmado ,  ou  antes  fe  for  poiTivel. 
Em  fè  do  que  Nós-outrcs  os  infrafcriptos  Miniílros  Pleni- 
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potenciarios  firmámos  com  o  noflb  punho  em  Nome  dos  Nof- 
íbs  Auguftos  Amos,  e  em  virtude  dos  Plenos-poderes ,  com 
que  para  iíTo  nos  autliorizárao ,  o  preíente  Tratado ,  e  o  fi- 
zemos íellar  com  o  Sello  das  noíTas  Armas. 

Feito  na  Cidade  de  Badajoz  em  féis  de  Junho  de  mil 
oitocentos  e  hum. 


Luiz  Pinto  de  Soiifa. 
(L.  S.) 


El  Princípè  de  la  Pã'^ 
(L.  S.) 


Sendo-me  prefente  o  mefino  Tratado,  cujo  theor  fica 
.  j  afiima  inferido ,  e  bem  vifto  ,  confiderado ,  e  examina- 
do por  Mim  tudo  o  que  nelle  fe  contém,  o  approvo,  rati- 
fico, e  confirmo,  aíTim  no  todo,  como  em  cada  huma  das 
fuás  claufulas  ,  e  eftipulaçôes  ;  e  pela  prefente  o  Dou  por 
firme,  e  váhdo  para  fempre:  promett.endo  em  fé,  e  palavra 
Real  obfervallo,  e  cumprillo  inviolavelmente ,  efazello  cum- 
prir, e  obfervar,  fem  permittir  quê  fe. pratique  coufa  algu- 
ma em  contrario,  por  qualquer  modo  que  poífa  fer.  E  cm 
teítemunho  ,  e  firmeza  do  fobredito  ,  Fiz  paífar  a  prefente 
Carta  por  Mim  aflinada  ,  fellada  com  o  Sello  grande  das 
Minhas  Armas ,  e  referendada  peb  Meu  Confelheiro ,  Mi- 
niftro ,  e  Secretario  de  Eftado  abaixo  affinado.  Dada  no  Pa- 
lácio de  Queluz  aos  quatorze  de  Junho  do  anno  do  Nafci- 
mento  de  NoflTo  Senhor  Jefus  Chrifto  de  mil  oitocentos  e 
hum. 


O     príncipe  Com  guarda 


Lugar  do  Sello. 


Vi/conde  de  Anadia.  ^  |    | 
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Endo  o  Senado  da  Camará  tomado  em  Conside- 
ração as  representações ,  que  lhe  tem  feito  os  Conser- 
vciros,  e  Fabricantes  de  Bolos ,  e  Biscoitaria   desta  Ci- 
dade ,  e  teEdo    igualmente   vindo  no  conhecimento   de 
terem  entrado  neste  Porto  muitos  Navios  de  Trigo ,  pa- 
ra abastecimento  dos  seus  habitantes,  em  huma  occasiaó 
laô   próxima    á  colheita  que   se  espera  ,    devendo   por 
este  motivo   cessar  a  Providencia  ,    que  pelo  Edital  de 
20    de  Abril   próximo   passado    se  fez  publicar  ,    pois 
que  a  falta  ,  que  então  havia  do  dito  género  para  a  fa- 
ctura do  Pao  necessário  para  o  abastecimento  do  Povo, 
se  nao    devia   fazer   maior   com  manufacturas  de  mero 
luxo.  Ordena  o  Senado,  que  se  haja  por  levantada  a 
dita  prohibiçao ,   e  de  nenhum  effeito    a  pena   no  dito 
Edital  comminada;  e  para  que  chegue  á  noticia  de  to- 
dos se  mandou  affixar  esie,  de  que  se  remetteráõ  Exem- 
plares ás  Casas  da  Almotaceria,  para  nellas  se  ficar  nes- 
ta intelligencia,  e  se  darem  á  execução,  fazendo-se  os 
Registos  necessários.  Lisboa  ij  de  Junho  de  1801. 


Marco  António  de  Azevedo  Coutinho  de  Montaury. 


Na  Régia  Typografica  Silviana. 


Doutor  Diogo  Ignacío  de  Pina  Manique /Defembar- 
gador  do  Paço,  e  Intendente  Geral  da  Policia  da 
Corte  e  Reino. 

Amigo.   Eu  o  príncipe  REGENTE  vos  envio 
muito  faudar. 


El  por  Meu  Serviço  encarrega r-vos  de 
procederdes  com  a  a^ividade ,  e  preíli- 
mo  ,   com  que  Me  tendes  Servido  em 
todas  as  Commifsoes ,   que  vos  Tenho 
confiado,  afazer  o  Recrutamento  geral ,  para  comple- 
tar logo  todos  os  Corpos  do  Exercito,  procurando  jun- 
tamente chamar  aelles  todos  aquelí es  Soldados  já  exer- 
citados ,  e  que  obtiverão  baixa  ,  os  quaes  fó  Íícará5 
obrigados  ao  Serviço  até  á  Paz  geral.    Para  que  as 
providencias,  que  houverdes  de  dar  fobre  efta  impor- 
tante diligencia,  fejão  executadas  com  a  exadidao,  e 
fidelidade  que  fe  requer  ,   concorrendo  eftas  circum- 
ílancias  nasPelToas  que  promoverem,  e  cumprirem  o 
que  vos  for  ordenado  :  Sou  Servido  authorizar-vos , 
para  que,  no  Meu  Real  Nome,  hajais  de  fignificar 
aos  Magiftrados  que  forem  encarregados  ,   que  ferao 
por  Mim  attendidos,  promovendo-os ,  e  predicamen- 
tando-os  nos  Lugares  de  Letras  a  que  eítiverem  a  ca- 
ber ;  e  aos  Juizes  Ordinários  das  Terras,   que  ferâo 
condecorados  com  o  Habito  da  Ordem  de  Sant-Iago 
da  Efpada ;  e  remettereis  com  o  voíTo  parecer  á  Mi- 
nha RealPrefença,  pela  Secretaria  deEítado  dos  Ne- 
go- 
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gocios  do  Reino,  a  Relação  de  todos  os  que  fe  dif- 
tinguirem  neíla  Commirsâo ;  como  também  pela  Me- 
za  do  Defembargo  do  Paço,  dos  Magiftrados,  para 
Me  ferem  confultados  na  dita  conformidade.  E  que- 
rendo 5  por  eíFeito  da  Minha  Real  Benevolência ,  con- 
templar a  todos  os  Soldados  que  fe  aliftarem,  e  fer- 
virem  na  prefente  Guerra ,  e  que  moftrarem  fidelida- 
de ,  e  zelo  no  Meu  Real  Serviço :  Sou  outroíim  Ser- 
vido que  façais  declarar,  que  lhes  concedo  a  Graça  a 
huns ,  e  outros ,  e  na  fua  falta  a  fuás  Viuvas ,  e  Fi- 
lhos ,  de  lhes  dar  a  preferencia  na  diftribuiçao ,  e  di- 
visão que  poífa  mandar  executar  nos  Baldios  do  Rei- 
no ,  em  cada  huma  das  fuás  refpeaivas  Comarcas.  Pe- 
las Repartições  competentes  Tenho  ordenado  o  cum- 
primento deitas  Minhas  Reaes  Determinações.  Efcri- 
ta  no  Palácio  de  Queluz  em  cinco  de  Julho  de  mil 
oitocentos  e  hum. 


príncipe  i 
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ELA  Carta  Regia  da  data  defte  ,  que 
baixa  por  Cópia  :    Fui  Servido  occorrer 
com  as  providencias ,   que  Me  parecerão 
convenientes  ,    e  neceífarias  para  fe  pro- 
ceder ao  Recrutamento  Geral ,  para  completar  lo- 
go, todos   os  Corpos  do  Exercito.    E  porque  entre 
as  ditas  providencias  fe  comprehendem  outras  a  fa- 
vor dos  Magiftrados  ,  que  concorrerem  com  exa- 
(Slidão,  e  fidelidade  para  efte  Serviço,    e  dos  Sol- 
dados 5   que  fe  aliílarem  ,    ou  fervi rem  na  prefente 
Guerra :  Hei  por  bem ,  que  pela  Meza  do  Defem- 
bargo  do  Paço  Me  hajao  de  fer  confultados ,  com 
preferencia ,  nos  Lugares  a  que  eftiverem  a  caber , 
ou  Predicamentando-os  5    os  ditos  Magiílrados  de- 
clarados na  Relação,  que  remetterá  á  Meza  para 
o  dito  efFeito    o  Doutor  Diogo  Ignacio    de   Pina 
Manique,  Defembargador  do  Paço,    e  intendente 
Gerai  da  Policia  da  Corte  e  Reino,  na  forma  or- 
denada na  dita  Carta  Regia  j  como  também  Me 
ferão  confultados  nefta  conformidade  no  prefente 
concurfo    os  Magiftrados,    que  preencherão  o  nu- 
mero de  Recrutas ,  de  que  forao  encarregados  pelo 
dito  Defembargador  ,    no  tempo  que  lhes  prefcre- 
veo :  E  Hei  outroíim  por  bem ,  que  a  Meza  con- 
fidere  com  preferencia  aos  Soldados ,   que  fe  alif- 
tarem,  e  fervirem  na  prerente  Guerra,  na  divisão, 
e  diftribuição  de  Baldios,  que  Eu  poíTa  fer  fervido 
ordenar    nas  fuás  refpeólivas  Comarcas  depois  de 
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feita  a  Paz  geral,  em  beneficio  da  cultura  do  Rei- 
no ;  e  que  do  mefino  privilegio  gozem  ,-  na  fua 
falta  ,  as  fiias  Viuvas ,  e  Filhos.  A  mefma  Meza 
do  Defembargo  do  Paço  o  tenha  affim  entendi- 
do ,  e  o  faça  executar.  Palácio  de  Queluz  em  J 
de  Julho  de  1801. 


Com  a  Riíhrka  do 
príncipe  regente  Nofo  Senhor. 
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OR  quanto  pela  Minha  Carta  Regia  da  da-^ 
ia   deíle  ,  Fui  Servido   authorizar  o  Doutor 
Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique,  Defembar- 
gador  do  Paço ,  e  Intendente  Geral  da  Poli-^ 
cia  da  Corte  e  Reino,   para  que  no  Meu  Real  Nome 
ngnihcaíTe  aos  Juizes  Ordinários  das  Terras,   que  com 
exaaidão,  e  fidelidade  promoverem,  e  cumprirem  o  que 
por  elle  for  ordenado  para  o  Recrutamento  geral  deto^ 
dos  os  Corpos  do  Exercito ,  de  que  fe  acha  encarrega-^ 
do,  deferem  condecorados  com  o  Habito  da  Ordem  de 
SantJago  da  Efpada    por  eíle  Serviço:  Hei  por  bem^^ 
que  aos  ditos  Juizes  Ordinários,  qJe  forem  declarados 
«a  Relação  que  o  dito  Defembargador  deverá  remetter 
á  Minha  Real  Prefença  pela  Secretaria    de  Eítado  dos 
Negócios  do  Reino  ,    na  conformidade  da  dita  Carta 
Regia,    e  aos  outros  ,    que  por  femelhante  motivo  fe 
diílinguíião,  fe  paíTe  por  eíle  Decreto  fomente  os  Dd^ 
pachos  competentes  da  mercê   do  Habito  da  Ordem  de 
Sant-Iago  da  Efpada,  de  que  lhes  faço  mercê.    O  Mi- 
mílro,  e  Secretario  de  Eílado  dos  Negócios  do  Reino 
o  tenha  aííim  entendido  ,    e  faça  executar.    Palácio   de 
Queluz  em  5  de  Julho  de  1801. 


Com  a  Rtíhrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N& 


Na  Regia  Oíficina  Typografícá. 
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ENDO-ME  prefente  que  a  Mina  de  Caf- 
váo  de  Pedra  de  Buarcos,  pela  morte  àú 
Tenente  General  Bartholomeu  da  Coita, 
fe  acha  fem  Dire6lor;  e  querendo  Eu  que 
a  fua  nova  Adminiílraçao  feja  confiada  a 
peíloa  intelligente  na  matéria,  que  a  faiba  bem  di- 
rigir, e  fazer  trabalhar  fegundo  as  regras  da  Arte, 
e  economia  montaniftica  j  e  attendendo  outrofim  ao 
quanto  convém  organizar  ,  e  pôr  defde  já  em  exe- 
cução o  fyílema  de  Adminiílraçao  geral  das  Minas , 
e  Metaes ,  que  já  comecei  a  eftabelecer  no  Reino , 
creando  para  efte  fim  hum  Intendente  Geral  ^  a  quem 
já  Fui  fervido  encarregar  da  Direcção  das  Minas, 
e  Ferrarias  de  Figueiró  dos  Vinhos ,  e  de  todas  as 
de  Carvão  de  Pedra,  que  fe  houverem  de  abrir,  e 
lavrar  de  novo,  por  fer  efte  obje61o  pertencente  ao 
feu  cargo  :  Confiderando  igualmente  que  a  Supre- 
ma Infpecção  fobre  efte  importantiífimo  ramo  de 
riqueza  ,  e  felicidade  pública  he  por  fua  natureza 

ne- 


necefíariamente  inherente  á  Repartição  da  Minha 
Real  Fazenda,  que  deve  fubminiftrar  os  meios,  com 
que  fe  hajâo  de  aproveitar  tão  intereíTanies  produc- 
çóes :  Hei  por  bem ,  e  me  praz  declarar ,  e  ordenar 
p  feguinte.  Primeiro :  Que  o  Prefidente  do  Real 
Erário,  Meu  Lugar  Tenente,  eMiniftro,  e  Secre- 
tario d'Eftado  dos  Negócios  da  Minha  Real  Fazen- 
da ,  tenha  daqui  por  diante  a  Suprema  Infpecção  fo- 
bre  todas  as  Minas,  eMetaes  do  Reino,  pertencen- 
do á  fua  Repartição  não  fó  o  exame,  eapprovaçâo 
de  todas  as  contas  relativas  a  efte  objefto ;  mas  tam- 
bém todas  asConfultas,  Informes,  e  Exames  de  Pla- 
nos refpedivos  ,  que  houverem  de  fubir  á  Minha 
Real  Prefença  ,  para  Eu  decidir  o  que  julgar  mais 
conveniente  ao  Meu  Real  Serviço,  e  ao  bem  dos 
Meus  Povos.  Segundo  :  Que  ao  Intendente  Geral 
das  Minas,  e  Metaes  do  Reino  pertença  a  imme- 
diata  Direcção  de  femelhantes  objeftos,  em  confor- 
midade do  que  Ordeno,  que  defde  já  entre  na  Ad- 
miniftração  da  Mina  de  Carvão  de  Pedra  de  Buar- 
cos ,  e  que  proceda  ao  exame  do  íeu  eftado  a£l:ual , 
e  faça  hum  Inventario  exaílo ,  e  rigorofo  de  todos 
osMateriaes,  Ferramentas,  Máquinas,  e  de  tudo  o 
mais  que  nella  exiftir  j  aíTim  como  também  haja  de 
rever ,  e  examinar  miudamente  a  a^lual  comptabili- 
dade,  melhorar  as  fuás  folhas,  efyftema,  epropôr- 
me  os  Empregados,  que  fe  devem  confervar,  e  os 
que  devem  fer  excluidos:  dando  de  tudo  ifto  logo 
huma  conta  exa6la ,  e  circumftanciada ,  e  apontando 
o  methodo,  e  fyftema,  que  deve  feguir-fe  inalterá- 
vel- 


velmente  para  o  melhoramento  futuro  do  trabalho, 
e  economia  deíla  Mina  ,  e  para  o  augmento  dos 
feus  produdos;  ficando  finalmente  encarregado  de 
continuar  a  remeíía  do  Carvão ,  como  até  aqui  fe 
praticou ,  para  o  ferviço  do  Arfenai  Real  do  Exerci- 
to do  modo  o  mais  prompto,  e  menos  defpendiofo 
que  poíTivel  for.  Terceiro :  Qiie  o  Prefidente  do  Meu 
Real  Erário  paíFe  logo  as  Ordens  necelTarias  para  a 
plena ,  e  perfeita  execução  de  tudo  o  que  acabo  de 
ordenar  a  efte  refpeito  ^  ficando  igualmente  encarre- 
gado de  organizar  hum  fyftema  fixo,  eluminofo  de 
Adminiftração  Policial,  e  económica  para  as  Minas, 
e  Fundições  j  que  procure  aos  Meus  VaíFallos  as  in- 
calculáveis vantagens  ,  que  lhes  devem  refultar  do 
aproveitamento  de  tantos ,  e  tao  úteis  Mineraes ,  cem 
que  ricamente  quiz  dotar  a  eftes  Reinos  a  Divina 
Providencia.  O  Confelheiro ,  Miniílro,  e  Secretario 
d'Eftado  da  Fazenda,  Prefidente  do  Meu  Real  Erá- 
rio ,  e  nelle  Meu  Lugar  Tenente  afllm  o  tenha  en- 
tendido ,  e  faça  executar.  Palácio  de  Queluz  em  oi- 
to de  Julho  de  mil  oitocentos  e  hum. 

Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N,  S, 
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M  razão  dos  felices  SucceíTos  do  Nafcimen- 
to  5  e  Baptizado  da  infanta  Dona  ífabel  Ma- 
ria ,  Minha  Muito  Amada ,  e  Prezada  Filha  : 
E  defejando  correfponder  com  os  eíFeitos  da 
Minha  Real  Benignidade  ,  no  que  pode  fer 
compativel  com  a  Juftiça,  e  com  a  Caridade,  ao  Amor, 
que  todos  os  Meus  VaíTallos  tem  manifeílado  ao  Meu 
Serviço  nas  Demonílraçoes  ,  com  que  applaudírao  eftas 
feh cidades  :  Hei  por  bem  fazer  Mercê  aos  Prezos  ,  que 
eftiverem  por  Caufas  Crimes  nas  Cadeias  púbhcas  dos  Di- 
ftri£los  da  Relação  de  Lisboa ,  e  da  do  Porto ,  não  tendo 
Parte  mais  que  a  Juíliça ,  de  lhes  perdoar  livremente ,  por 
efta  vez ,  todos ,  e  quaefquer  Crimes  ,  pelos  quaes  aííim 
eftiverem  prezos  ,  exceptuando  os  feguintes,  pela  gravi- 
dade delles,  e  convir  ao  Serviço  de  Deos,  e  ao  Bem  da 
Republica  ,  que  fe  não  ifentem  das  Leis  :  Blasfémias  de 
Deos,  e  dos  feus  Santos  ;  Inconfidência  ;  Moeda  falfa; 
Teftemunho  falfo  ^  Matar ,  ou  ferir ,  fendo  de  propofito , 
fendo  com  arcabuz ,  ou  efpingarda  ;  dar  peçonha ,  ainda 
que  morte  fe  não  íiga  3  Morte  commettida  atraiçoadamen- 
te ;  quebrantar  prizoes  por  força ;  pôr  fogo  acintemente ; 
forçar  mulheres  3  foltarem  os  Carcereiros  Prezos  por  von- 
tade ,  ou  pçita  j  ferimento  de  qualquer  Juiz ,  ou  pancadas 
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nelle ,  pofto  que  Pedaneo ,  ou  Vintenarlo  feja ,  fendo  fo- 
bre  fèu  Officio ;  Furto ,  que  paíTe  de  hum  Marco  de  pra- 
ta ;  ferida  pelo  roílo ,  com  tenção  de  a  dar ,  fe  com  ef- 
feito  fe  deo  em  Carcereiro  ;  E  outroíim  Ladrão  formi- 
gueiro a  terceira  vez  ;  nem  condemnaçoes  de  açoutes, 
fendo  por  furto,  He  Minha  Vontade ,  e  Mente ,  que ,  ex- 
cepto eftes  Crimes  aqui  declarados  ,  que  ficarão  nos  ter- 
mos ordinários  da  Juífiça  ,  todos  os  mais  fiquem  perdoa- 
dos ,  e  as  PeíToas ,  que  por  elles  eíli verem  prezas  ,  não 
tendo  Parte  mais  do  que  a  Juítiça  :  O  que  fe  entenderá 
tendo  Perdão  delias ,  ainda  que  as  não  accufem ,  ou  não 
apparecendo ,  por  conílar  que  as  não  ha  ,  para  poderem 
accufar ;  ficando  fempre  o  feu  Direito  falvo  ás  ditas  Par- 
tes 3  nefte  fegundo  cafo ,  para  accufarem  os  Réos  perdoa- 
dos, quando  appareção,  e  o  queirao  fazer;  porque  a  Mi- 
nha Intenção  he  perdoar  fomente  aos  ditos  Réos  a  fatis- 
fação  da  Juíliça  ,  e  não  perjudicar  ás  ditas  Partes  no  Di- 
reito 5  que  lhes  pertencer.  E  para  ferem  os  ditos  Crimi- 
nofos  perdoados,  ferão  viftas  as  culpas  pelos  Juizes  a  que 
tocar,  para  fe  haver  efte  Perdão  por  conforme  a  ellas  na 
forma  Ordinária.  Pela  Meza  do  Defembargo  do  Paço  fe 
dem  as  Ordens  neceífarias  para  efte  Meu  Decreto  fe  pu« 
blicar  ,  e  vir  á  noticia  de  todos  ,  e  íè  executar  ,  como 
nelle  fe  contém.  Palácio  de  Queluz  em  doze  de  Julho 
de  mil  oitocentos  e  hum. 


Com  a  Rtèrka  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N  S. 
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ENDO  o  Tribunal  do  Senado  da  Camará  defta  Cidade, 
reprefentado  ao  PRÍNCIPE  REGENTE  NoíTo  Senhor ,  em 
Confulta  que  poz  na  Sua  Real  Prefença  ,  por  huma  parte  os 
clamores  do  Povo,  a  refpeito  do  paõ  que  fe  vendia,  com  di- 
minuição do  pczo  determinado  ,  e  regulado  femanariamente 
pela  Eftiva ,  que  fe  fazia  proporcionada  aos  preços  porque  no 
Terreiro  Público  fe  vendiaõ  as  diverfas  qualidades  de  Trigos  ; 
e  por  outra  parte  a  queixa  ,  que  os  Proprietários  de  Fabri- 
cas de  paó  ,  e  os  Padeiros  fízeraõ  ao  Mefmo  Senhor  ,  em 
Requerimento  que  leváraõ  ao  Real  Throno  ,  reprefentando  o 
confli(il:o  de  multas  pecuniárias,  e  apprehençoes  do  mefmo  gé- 
nero ,  que  fe  lhes  faziaô  pela  falta  de  pezo  ,  a  qual  fe  lhes  at- 
tribuia  culpavelmente ,  quando  na  realidade  naó  concorriaõ  pa- 
ra femelhante  equivocaçaõ  ,  procedida  ordinária,  e  frequente- 
mente ,  pela  diverfa  qualidade  dos  Trigos  ;  formalidade  com 
que  os  feus  criados ,  e  ferventes  preparavaó  as  maífas  ,  e  mo- 
do com  que  fe  coziaõ  nos  Fornos,  aonde  fe  coufummia  alguma 
parte  da  maífa ,  por  cujos  motivos  fuccedia  o  dcíacerto  do  pe- 
zo; o  que  tudo  fe  podia  evitar  fendo  o  paõ  vendido  a  pezo, 
tendo  cada  onça,  e  arrátel  delle  o  pezo  relativo  ao  valor  dos 
Trigos:  Examinando-fe  pois  efta  importante  matéria:  Pareceo 
ao  Senado,  que  para  beneficio  Público,  e  cómmodo  particular 
de  todas  as  peífoas  ,  que  traficaõ  nefte  género,  para  o  vende- 
rem ao  Povo ,  a  mais  acertada  Providencia  para  cohibir  a  frau- 
de,  e  fazer  caducar  eíTa  chamada  oppreííaõ  das  multas,  e  ap- 
prehençõeís  ,  era  vender-fe  o  paõ  a  pezo,  por  onças,  c  ana- 
tes, e  dar-fe  ao  pezo  hum  preço  deduzido  femanariamente  da 
Eftiva ,  a  qual  fe  ha  de  regular  pelo  valor  dos  Trigos  ,  fen- 
do efte  methodo ,  naõ  fó  o  que  fe  pratica  por  muitas  Nações 
civilizadas,  mas  porque  aílim  fe  acha  de  tempo  antigo  deter- 
minado ,  pela  Lei  do  Reino  no  Livro  i.  ,  tt.  i8.  §.  i8. , 
tendo  porém  efte  methodo  o  feu  exercício,  debaixo  de  algu- 
mas Condições  apontadas  na  referida  Confulta  ;  e  porque  com 
o  Parecer  delia  fe  conformou  S.  A  R. ,  pela  Real  Refoluçaõ 
de  IS  de  Fevereiro  defte  anno  ,  determinando  também  ,  que 
fe  fizeífem  executar  todas  as  Providencias  apontadas  ;  em  ob- 
fervancia  da  mefma  Refoluçaõ  Régia  :  Ordena  o  Senado  o  fe- 
guinte  ,  para  fe  pôr  em  pratica  inviolável  ,  do  dia  primeiro 
de^Agofto  em  diante  :  Que  todas  as  peíloas  que  venderem 
paõ,  e  as  que  para  eífe  fim  o  fabricarem  ,  e  mandarem  fabri- 
car 
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car  ,  iraõ  femanáriamente  ás*  Caías  da  Almotacéfia  ,  procurar 
Bilhete  de  Eftiva  ,  pelo  qual  fe  ha  de  regular  o  preço  de  ca- 
da onça  ,  e  arrátel  de  paõ  cozido ;  porque  fó  a  pezo  he  que 
efte  género  fe  poderá  vender  ao  Público ,  e  naó  de  outro  mo- 
do j  e  ifto  que  fe  entende  a  refpeito  de  paõ  fabricado  extrema- 
mente de  Trigo  ,  fe  fica  entendendo  quando  por  algumas  cir- 
cunftancias  fe  mandar  poíítivamente  fabricar  o  mefmo  paÓ  , 
com  a  miftura  de  todas,  ou  quaefquer  das  outras  efpccies,  co- 
mo faó  :  Milho  ,  Centeio ,  e  Cevada ;  porque  nefte  cafo ,  ainda 
que  acontece  a  variedade  das  efpecies  pela  miftura  a  que  dá 
motivo  a  urgência ,  nunca  deve ,  nem  pode  variar  a  formalida- 
de da  Eftiva  ,  para  com  proporção  aos  preços  deífas  niefmas 
efpecies  fe  regular  o  preço  que  deve  ter  cada  onça  e  arrátel  de 
pao  aííim  compofto.  O  Bilhete  de  cada  fcmana  eftará  pegado 
em  huma  Taboleta  ,  e  pendurada  efta  na  porta  da  Fabrica,  na 
Loja  ,  no  lugar  de  Cabana  ,  e  em  qualquer  outro  íitio  aonde 
fe  venda  paô  ,  para  que  o  Povo  veja  qual  he  o  preço  delle ; 
pena  de  que  nao  tirando,  e  nao  tendo  aflim  o  dito  Bilhete, 
pagar  o  TranfgreíFor  ,  pela  primeira  vez  8(|)ooo  réis:  pela  íe- 
gunda  o  dobro  ,  e  pela  terceira,  e  mais  vezes  o'tresdobro,  e 
vinte  dias  de  cadêa.  QLie  fe  nao  poderá  fazer  paõ  de  menos  de 
quatro  onças  ,  nem  de  mais  de  dois  arrates  ,  para  fe  evitar 
o  máo  fabrico,  e  falta  de  cozimento.  Que  todas  as  ballanças, 
e  pezos  de  que  ufarem  as  peíToas  que  venderem  paõ  ,  fendo 
achados  com  falta  da  precifa ,  e  já  determinada  afilaçaÕ  ,  fe- 
raÕ  multados  nas  mefmas  penas  acima  declaradas  ,  pela  pri- 
meira ,  e  mais  vezes,  ainda  que  as  ballanças  eftejaò  certas,  e 
os  pezos  conformes  aos  Padrões  da  Cidade  ;  porque  no  cafo 
que  as  ballanç;is  ,  e  pezos  eftejaõ  falíificados  ,  ou  diminutos, 
pagará  o  TranfgrcíTor  ,  feja  Proprietário  da  Fabrica  de  paõ  , 
feja  Padeiro  ,  ou  Vendedor  defte  género  ,  pela  primeira  vez 
20(|)ooo  réis,  e  oito  dias  de  cadêa;  pela  fegunda  vez  40(|)ooo 
réis ,  e  hum  mez  de  cadêa  ,  e  pela  terceira  vez  a  mefma  pena 
pecuniária  e  dois  mezes  de  cadêa  ,  ficando  inhabilitado  para 
nunca  mais  ter  Fabrica  de  paõ  ,  nem  o  poder  fabricar  ,  ou  ven- 
der. Que  neftas  mefmas  penas  de  vinte ,  e  quarenta  mil  réis  de 
muita ,  e  refpeftivas  penas  affliftivas ,  incorreráõ  todos  os  Com- 
miíFarios  de  Trigos,  que  fe  atreverem  por  fi,  ou  por  interpof- 
tas  peíToas ,  a  terem  Fabricas  de  paõ,  ou  de  o  mandarem  fazer, 
e  vender,  pois  que  a  negociação  ,  e  cofteamento  defte  género, 
fe  lhes  declara  defde  já  para  elles  prohibido  ,  porque  involvc 
prejuizo  Público  ,  e  he  incompatível  ao  feu  Commercio  ,  pe- 
las circunftancias  particulares  que  concorrem.  Que  todas  as  pe- 
nas pecuniárias,  que  a  refpeito  de  cada  hum  dos  cafos  decla- 
rados fe  achaÕ  determinados  ,    feraõ  repartidas  em  duas  partes 

iguaes. 


jgnaes,  huraa  para  a  fazenda  do  Senado,  e  a  outra  para  os 
Offic.aes  da  d.hgenca  ;  e  havendo  denunciante,  fera  a  ame- 
tade  repartida  .gualraente  por  elle  ,  e  pelos  Officiaes.  aue  fen- 
do o  M.lho  Cente.o  e  Cevada  ,  humas  efpecies-,  que  pela  fua 
natureza  nao  offendem  a  faude  ,  antes  pelo  contrario  o  paú 
fabricado  delias  ferve  de  quotidiano  alimento  ;  a   quaC  todos  os 

Zrt  Z  V  ""^  Í't  ?'^'^''  '  '  '"'"''  P'«-  dos  habi- 

tantes das  Prov.nc.as  defte  Remo  ,  fica    por  iflb   licito,  quan- 
do concorrao  motivos  ,  e  quando  por  Authoridade  fe   mandar 

ditas  efpeces ;  porem  havendo  alguma   pelfoa ,    que   deite   no 
pao  qua  quer  mmo  eftranho   a  eflas   efpecies  acima    apontadas, 
de  que  lecoíluma   fazer  paâ,  para  que  o  pezo  feja  exceffivo  á 
mefmas  efpecies ,  de  que    fe  coftuma  compor  ;  por  efte  aconte- 
cimento   tao    oiFenfivo  ,    como    efcandalofo  ,    logo  pela  primei- 
ra vez  que   delle  houver  noticia  ,  e   fe  provar,  pagará  ^0^)000 
réis  de  condemuaçao,  e  ficará  inhabil   para  o  Commerciof  fei- 
toria    e  venda   de  hum   ta  Igenero ,  e  eftará  prezo  féis  mèzes  , 
e  a  condemnaçao    fera  dividida    em  cinco   partes   iguacs     e  re- 
partidas ,  duas    partes  para  a  fazenda  do  Senado :  duas  para  o 
denunciante,    e  huma    para    os  Officiaes    da  diligencia,  e  naS 
havendo  denunciante  feraò  três  partes  para  a  fazenda  ,e  duas 
para  os  Officiaes:  E  para    que    o  referido  chegue  á  noticia  de 
todos ,  e  affim    fe  cumpra  ,    tanto  nefta  CidadI ,    e  fuburbios 
como  em  todo  o  feu  Termo    e  fe  naó  polfa  allegar  ignorância,' 

Pub  icos^  deita  Cidade  pelo  Porteiro  delia  ,  de  que  pflTará 
Certidão  e  feremetteráá  os  que  neceflarios  forem  aos  Efcri- 
vaes  dos  Julgados  do  Termo  para  o  mefmo  fim,  paffando  cada 
hum  Certidão  de  affim  o  ter  cumprido,  as  quaes  Certidões  fe- 
rao  entregues  na  Secretaria  deite  Tribunal,  para  fe  juntarem  ao 
prefente  que  na  dita  Secretaria  feregiftará,  guardando-fe  com 
as  Certidões  e  para  a  inteira  execução,  fe  remettaõ  Exempla- 
res as  Gafas  da  Almotaceria,  para  nellas  igualmente  ferem  re- 
g.ftados,  recommenda„do-fe  toda  a  vigilância,  e  exacçaõ  fobre 
efte  negocio.  Lisboa  17  de  Julho  de  180 1. 

Marco  Jutcnie  de  Azevedo  Coutinho  de  Montaury. 
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AVENDO  a  Miferlèordia  Divina  pòfto  fer- 
mo  á  eíFiisão  de  fangue  humano  ,  fazendo 
fucceder  aos  trabalhos  da  Guerra  a  fuavi- 
dade  da  Paz  ,  confummou  a  fuá  incompre- 
heníivel ^Providencia  efta  grande  Obra  pelo 
meio  de  hum  Tratado  de  .Paz ,  €  de  Amizade  i  aílignádo 
na  Cidade  de  Badajoz  aos  féis  de  Junho  defte  prefente 
ãnno  entre  a  Minha  Coroa  de  huma  parte ,  e  a  de  Hef- 
panha  da  outra :  feguindo-fe  á  referida  Aílignatura  as  ra- 
tificações formaes,  ultimamente  trocadas  na  mefma  Cida- 
de de  Badajoz  por  modo  auíhentico  rto  dia  dezefeis  do 
i-eferido  mez  de  Junho.  E  porque  pelo  fobredito  Tratado 
de  Paz  ,  e  fuás  ratificações  fe  acha  reílabelecida  huma 
fincera,  e  confiante  Amizade  entre  Mim,  e  o  Serenifli- 
mo  ,  e  Potentifiimo  Príncipe  Dom  Carlos  Qiiarto  ,  Rei 
Catholico  de  Hefpanha ,  Nofibs  Herdeiros ,  Succeflbres , 
Reinos  5  Efiados  ,  Províncias  ^  Terras  ,  e  Vafi^allos  de 
qualquer  qualidade,  e  condição  que  fejao ,  fem  excepção 
de  lugares  ,  ou  Pefil^as  :  O  annuncío  afiim  á  Meza  'do 
Defembargo  do  Paço  ,  e  por  ella  a  todos  os  meus  Rei- 
nos ,  para  que  do  dia  da  .publicação  deite  ém  di^íjte ,  àé-^ 
pois  de  haverem  rendido  a  Deos  ISIofio  Senhor  as  graças 

por 


por  hum  tão  preciofo  beneficio ,  todas  as  PeíToas  dos  mef- 
mos  Reinos  5  de  qualquer  eftado,  profifsao,  e  cond  çao 
que  fejão,  não  fó  fe  abftenhao  de  todo  o  a61o  de  hoílili- 
dade ,  e  de  tudo  o  que  puder  parecer  animofidade  contra 
as  PeíToas ,  bens ,  e  eífeitos  da  fobredita  Coroa  de  Hef- 
panha,  e  íeus  VaíTallos-  mas  antes  renovem,  e  cultivem 
com  Elles  huma  aberta  communicaçao  ,  e  huma  fincera 
Amizade  ,  e  reciproca  correípondencia  ,  evitando  com 
cuidado  tudo  o  que  puder  alterar  no  futuro  a  união,  que 
fe  acaba  de  reftabelecer :  Sob  pena  de  que  havendo  quem 
pratique  o  contrario  ,  incorrerá  nas  penas  eílabelecidas 
contra  os  perturbadores  do  focego  Público.  A  mefma 
Meza  do  Defembargo  do  Paço  o  tenha  aíTim  entendido , 
,e  faça  executar  ,  mandando  aííixar  efte  por  Edital ,  que 
fera  remettido  ás  Comarcas  y  para  que  chegue  á  noticia 
de  todos  ,  e  para  que  fe  obferve  o  nelle  ordenado  ;  não 
pbftantes  quaefquer  antecedentes  Ordens ,  ou  Difpoíições, 
que  fejão  em  contrario.  Palácio  de  Queluz  em  vint€  de 
Jalho  de:  çnii  pitoceníos  e  hum. 
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U  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Eaço 
faber  aos  que  efte  Alvará  com  força  de 
Lei  virem :  Qiie  fendo-Me  prefentes  os 
graves  perjuizos ,  que  tem  refuliado  ao 
importante  Commercio  da  Ilha  da  Ma- 
deira  de  fe  confentir  no  feu  Porto   a 
entrada    por  Franquia    dos  Vinhos    do 
Fayal ,   e  mais  Ilhas  dos  Açores ,  pelo 
abufo  que  defemelhante  introducçao  coílumao  fazer  al- 
guns Negociantes  ,   os  quaes   guiados  fó  do  feu  lucro, 
particular,  e  temporário,   e  efquecidos  do  intereíle  ge- 
ral ,  e  permanente  do  Commercio ,  reexportao ,  e  ven- 
dem depois  os  referidos  Vinhos,  como  fe  foífem  da  Ma- 
deira ,  deílruindo  por  efta  efpeculaçao  culpável ,  e  frau- 
dulenta a  vantajofa  reputação ,   que  eíles  merecerão  em 
todo  o  tempo  pela  fua  fuperior  qualidade  j  inconvenien- 
tes ,  que  fe  não  achão  baftantemente  acautelados  no  De- 
creto de  vinte  e  dous  de  Dezembro  de  mil  e  oitocen- 
tos ,  cujas  providencias  podem  fer  illudidas  ou  pela  fal- 
fificação  das  Marcas  ,  que  alli  fe  determinão  para  dif- 
tinólivo  das  Vafilhas ,  em  que  devem  conduzir-fe  os  Vi- 
nhos da  Madeira,  ou  pela  compra  que  das  mefmasVa- 
íilhas  fe  pode  fazer  nos  lugares  a  que  fe  deftinão ;  Ten- 
do confideração  a  tudo  o  referido ,  e  Qiierendo  obviar 
abufos,  não  fó  perjudiciaes  ,   mas  também  contrários  á 
boa  fé,  com  que  devem  cara6lerizar-fe  as  Negociações 
Mercantis :  Hei  por  bem   ( revogando  o  fobredito  De- 
creto de  vinte  e  dous  de  Dezembro  de  mil  e  oitocen- 
tos) prohibir  que  daqui  em  diante  fe  dê  entrada  na  Ilha 
da  Madeira  por  Franquia  ,  ou  por  qualquer  outro  pre- 
texto, aos  Vinhos  do  Fayal,  e  mais  Ilhas  dos  Açores, 
da  mefma  forma ,  e  debaixo  das  mefmas  penas ,  com  que 
pela  faudavd  Lei  de  vinte  de  Setembro  de  mil  fetecen- 
tos  e  dez  (  que  para  efte  fim  fou  Servido  ampliar)  fe 
acha  prohibida  nos  Portos  deftes  Reinos,  e  Senhorios  a 
importação  de  Vinhos,  e  outras  Bebidas,  que  fe  fabri- 
cãofóradelles, ...  .    :,.yj^.- ,a,M. 

Pç- 


Pe!o  que:  Mando  á  Meza  do  Defembargo  do  Pa- 
ço;  Prefidente  do  Meu  Real  Erário ;  Confelhos  da  Mi- 
nha Real  Fazenda ,  e  do  Ultramar  j  Real  Junta  do  Com- 
mercio  ,    Agricultura,  Fabricas  ,    e  Navegação  deites 
Reinos,  efeus  Dominios,  e  mais  Tribunaes,  Gover- 
nadores, e  Magiftrados  deftes  Reinos  ,  e  Senhorios,  a 
quem  o  conhecimento  defte  Alvará  com  força  de  Lei 
pertencer,  que  ocumprao  ,  e  guardem,  como  nelle  fe 
contém,  íem embargo  dequaefquerLeis,  Decretos,  ou 
Refoluçoes  em  contrario,  as  quaes  fou Servido  revogar 
para  elle  fim  fomente ,  como  fe  de  cada  huma  delias  fi- 
zeífe  literal  ,  e  efpecifica   menção.    E  ao  Doutor  Jofé 
Alberto  Leitão  do  Meu  Confelho,  Defembargador  do 
Paço ,  e  Chanceller  Mor  do  Reino ,  Ordeno  que  o  fa- 
ça publicar  na  Chancellaria  ,  e  regiftar  em  todos  os  Lu- 
gares ,   em  que  fe  coftumão  regiftar  femeíhantes  Alva- 
rás :  E  o  Original  fe  mandará  para  o  Meu  Real  Archi- 
vo  da  Torre  do  Tombo.    Dado  no  Palácio  de  Q-iéluz 
em  vinte  e  dous  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  hunu 

príncipe:- 


Vi/conde  de  Anadia, 

Lvarâ  com  força  de  Lei  ^  feio  qual  Fojfa  Alteza 
.^  ^^  Real  ha  por  bem  revogar  o  Decreto  de  vinte  e  dous 
de  Dezembro  de  mil  e  oitocentos ,  e  prohibir  que  na  Ilha 
da  Madeira  fe  dê  entrada  por  Franquia ,  ou  por  qualquer 
outro  pretexto^  aos  Vinhos  do  FayaU  ^  mais  Ilhas  dos 
Açores  y  debaixo  das  penas  eflabelecidas  na  Lei  de  vinte 
de  Setembro  de  mil  fetecentos  e  dez ,  que  para  efle  fim  he 
Servido  ampliar-^  tudo  na  forma  ajjima  declarada. 


Para  Vofla  Alteza  Real  ver. 


Se- 


Sehajllífo  JofèLcltgeb  o  fez. 


Regiílado  na  Secretaria  deEílado  dos  Negócios  da 
Marinha ,  e  Dominios  Ultramarinos  no  Livro  primeiro 
de  Alvarás ,  Leis ,  e  Patentes  a  folhas  cento  e  quarenta 
e  cinco  verfo.  NoíTa  Senhora  da  Ajuda  em  vinte  e  qua- 
tro de  Julho  de  mil  oitocentos  e  hum. 

Joaquim  Pedro  da  Cofta, 

Jofé  Jlberto  Leitão. 

Foi  publicado  eíle  Alvará  com  força  de  Lei  na 
Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Reino.  Lisboa  28  de  Ju- 
lho de  i8oi. 


Jeronymo  Jofé  Corrêa  de  Moura, 


Regiflado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Reino 
no  Livro  das  Leis  a  foi.  1^8  verf.  Lisboa  28  de  Tu- 
lho  de  i8oi.  *^ 

Manoel  António  Pereira  da  Silva. 
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U  o  príncipe  regente  Faço- 
faber  aos  que  efte  Alvará  com  força 
de  Lei  virem  :  Qiie  tendo  Eu  fiuo 
obrigado  pelas  neceffidades  aíluaes 
deftes  Reinos  ,  depois  de  applicados 
todos  os  meios  compativeis  com  a 
Dignidade  da  Minha  Real  Coroa ,  e 
não  gravofos  aos  Meus  Fieis  VaíTa!- 
a  exigir  do  íeu  amor ,  e  lealdade ,  por  outro  Al- 
vará de  íete  de  Março  do  aniio  corrente ,  o  voluntário 
Empreílimo  de  Doze  milhões  de  cruzados  j  e  Havendo 
ainda  a  refpeito  deite  confultado  ao  modo  não  fó  mais 
feguro  do  pagamento  ,  mas  de  feu  maior  particular 
proveito  ,  eítabelecendo  os  Novos  Impoílos  no  mefmo 
Alvará  prefcriptos,  e  por  elle,  e  pelas  Inftrucçoes^  que 
na  mefma  data  o  acompanharão  ,  affignadas  por  Dom 
Rodrigo  de  Soufa  Coutinho  ,  Meu  Miniílro  Confe- 
Iheiro  de  Eílado  ^  Secretario  dos  Negócios  da  Minha 
Real  Fazenda  ^  e  Prefidente  do  Meu  Real  Erário  ,  a 
forma  da  fua  arrecadação  :  Me  forao  prefentes  já  re- 
querimentos de  Ereflores  de  algumas  Fabricas ,  já  tan- 
tos quefitos  dos  Miniílros  Executores  ,  que  para  conci- 
liar quanto  poíTivel  a  commodidade  de  huns  ,  e  evitar 
abfolutamente  todo  o  pretexto  da  confusão  dos  outros ; 
Hei  por  bem  declarar  o  feguinte. 

Primeiro.  Que  o  Sello  Real  ^  comi  que  no  Para- 
grafo decimo  do  dito  Alvará  ,  e  oitavo  das  referidas 
Inílrucçoes  ,  fe  mandão  marcar  as  Manufacturas  ,  que 
o  admittirem  ,  lhes  deve  fer  pofto  nas  refpe£livas  Fa- 
bricas 5  indo  a  eftas  cada  mez  hum ,  ou  mais  dias  fuc- 
ceífivos,  fegundo  a  quantidade,  o  Miniílro,  eOfficiaes 
encarregados  deita  operação  ex  oficio,  E  affim  mefmo 
nas  mefmas  Fabricas  fe  tomaráò  as  Liítas  das  que  não 
forem  fufceptiveis  do  Sello  ,   para  delias  fe  darem  as 

Goni- 
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competentes  Gukíí.  Mas  quando  peío  decurfa  do  mez 
os  Fabricantes  neceffitem  de  vender  fazendas  polterbr- 
mente  manufa£luradas  ^  ferao  obrigados  a  convocar  o 
mefmo  Mimftro ,  e  OíBciaes  ,<  que  nefte  cafo  venceráo 
á  cufta  dos  mefmos  Fabricantes  os  emolumentos  neíTe 
lugar  eílabelecidos  aos  Caminhos ,  Termos ,  Affignatu- 
ras ,  e  mais  a£\(?s  que  fe  obrarem. 

Segundo.  Que  fendo  algumas  Fabricas  fituadas  lé- 
guas longe  dos  diftri6]:os  ,  em  que  aíTiftem  os  Superin- 
tendentes da  Decima ,  de  que  fe  pode  feguir  manifefto 
perjuizo  aos  IntereíTados  nas  mefmas  Fabricas  ,  pela 
demora  de  comparecerem  neilas  os  mefmos  Superinten- 
dentes :  Sou  fervido  determinar ,  que  nefte  caio  o  Ma* 
giftrado ,  que  aíTiftir  na  Terra  ,  em  que  a  Fabrica  for 
ere£la  ,  ou  na  fua  falta  ,  o  da  Terra  mais  vizinha, 
firva  de  Superintendente  defta  arrecadação ,  com  a  mef- 
ma  Jurifdicção ,  que  compete  aos  da  Decima. 

Terceiro.  Que  o  valor  ,  fobre  que  ha  de  recahir  o 
juramento  nos  mefmos  Parágrafos  determinado,  he  ma- 
nifeftamente  o  que  o  Fabricante  prefcreve  á  primeira 
venda  das  manufacturas  ,  e  não  qualquer  outro  putati- 
vo ;  o  qual  quando  feja  neceíTario ,  os  Miniftros  Super- 
intendentes deverão  conferir  ,  e  examinar  pelos  Diá- 
rios da  venda  ,  ou  fahida  ,  que  as  Fabricas  devem  ter 
com  toda  a  exacçao ,  e  clareza. 

.Quarto.  Qiie  eííe'  Impofto  he  fó  fobre  as  Fazen- 
das confummadas,  epromptas  para  a  venda,  eufo  com- 
mum  ,  e  confequentemente  não  fe  entende  das  Obras 
preparatórias  ,  e  que  fe  fabricão  como  matérias  de  que 
as  meíinas  Fazendas  fe  obrao,  como  são  as  Fiações  de 
algodão ,  lã ,  feda ,  e  linho  ;  as  Tinturarias  das  ditas 
Fiações  •  os  laboratórios  de  Drogas  ,  e  outros  produ-^ 
^los,  ou  trabalhos  de  idêntica  natureza,  em  quanto  fe 
Gonfervão  fem  ferem  empregados. 
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Quinto.  Qie  para  evitar  aos  Fabricantes  o  emba- 
raço, e  incommodo,  que  talvez  Jhes  refultaria  da  obri- 
gação de  aprefentarem  as  Certidões  do  pagamento  da 
Contribuição  do  Comboi  ,  na  forma  ordenada  pelos 
Parágrafos  nono  daquelie  Alvará ,  e  fexto  das  ditas  In- 
llrucçoes,  todas  as  Fazendas*  no  ado  do  Sello,  ou  da 
Guia  5  paguem  indiftintamente  ,  qualquer  que  feja  o 
deftino  do  feu  confumo,  o  Importo  dos  Três  por  cen- 
to ,  paíTando  livres  pelo  Confulado  da  fahida  as  que  fe 
embarcarem  com  o  dito  Sello  ,  ou  Guia  ,  revogando 
nefta  parte  os  fobreditos  Parágrafos,  e  Alvará  de  deze- 
fete  de  Março  de  mil  e  oitocentos  ,  que  mandou  na- 
quella  Repartição  pagar  a  referida  Contribuição  do 
Comboi.  Não  fendo  porém  da  Minha  Real  Intenção 
extinguir  a  dita  Contribuição  ,  ou  fupprimir  a  fua  tão 
neceíTam  applicação  ,  fe  expedirá6  do  dito  Confulado 
a  Minha  Secretaria  de  Eftado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda Relações  cada  mez  ,  pelas  quaes  confte  a  quan- 
miade,  qualidade  ,  e  mais  circumílancias  das  manufa- 
auras  embarcadas  ,  a  íím  de  que  fe  applique  áquelle 
objedo  a  parte,  que  lhe  competir  do  mefmo  Impofto, 

òexto.  Q_ae  delle  porém  ferão  de  todo  livres  os 
pannos,  ferafínas,  e  quaefquer  outros,  que  as  Fabricas 
de  Lanifícios  da  Covilhã,  Fundão  ,  e  Portalegre  ,  ou 
outras  com  o  tempo  fornecerem  para  o  Fardamento 
das  Iropas  deftes  Reinos,  e  fuás  Conquiftas,  dos  Ar- 
cheiros ,  e  Criados  da  Minha  Real  Cafa  ,  e  para  a 
veíteana  dos  Calcetas  ,  e  Forçados  ,  e  quaefquer  ou- 
tros ,  que  das  ditas  Fabricas  á  cufía  da  Minha  Real 
Fazenda  a  recebem  ,  debaixo  da  condição  de  virem 
iempre  acompanhados  de  Guias  dos  refpeftivos  Super- 
intendentes ,  e  obrigados  a  fe  moftrarem  em  prazos 
certos,  e  conftituidos  por  termos  judicialmente  aífigna- 
dos,  entregues  nas  Eílaçoes  comperentes,  pena  de  ihes 


não 


(4) 
não  aproveitar  efta  ifençao  ;  a  qual  ifençao  he  motiva- 
da 5   porque  os  preços  deíbs  Manufaduras  ,   que  fe 
comprâo  para  a  Fazenda   Real  ,  eftão  ajuílados  por 
Contratos  anteriormente  feitos. 

Sétimo,  Que  da  mefma  forte  fe  deve  entender  que 
o  Eftabelecimento  deíle  Impoílo  não  comprehende  as 
obras  dos  Officios  mecânicos  ,  e  Artes  Fabris  ,  mas 
que  o  feu  objeclo  são  os  effeitos ,  que  particularmente 
refpeitão  ao  Commercio  ,  e  que  até  agora  fó  não  pa- 
gavão  Direitos ,  por  ferem  do  confumo  do  Reino. 

Oitavo,  Que  todos  os  Cavallos  de  montar,  ouBef- 
tas  maiores,  que  fervem  ao  mefmo  fim  ,  eftão  fujeitos 
á  laxa  impofta  ,  qualquer  que  feja  a  fua  vitela  ,  ou 
marca  ;  mas  os  Cavallos  ,  ou  Bettas ,  que  fó  fervem 
para  carga ,  devem  entrar  na  ClaíTe  das  Beftas  de  Car- 
ga maior  ,  na  qual  entraráó  todas  as  Muares  ,  ainda 
que  de  montar  ,  pois  não  fervirião  ao  Eftado  no  mef- 
mo ufa  que  os  Cavallos.  Não  ferão  porém  collecla- 
das  as  Egoas  de  creação ,  e  rebanhos ,  e  as  Beftas  fer- 
vís  de  qualquer  qualidade  ,  antes  a  cftes  dous  artigos 
fe  dará  todo  o  favor ,  e  ajuda. 

Nono^  Qi^.e  para  fe  dizerem  do  ufo  da  lavoura,  le- 
rá necefíario  que  as  Beftas  ,  ou  Individuos  fe  occupcm 
na  verdadeiía   agriculiura  todo  o  anno  ,  ou  a  maior 

parte  delle.  ^  •  i 

Decimo,  Que  o  Impofto  taxado  aos  Criados  de 
fervir  não  fe  limita  pela  idade ,  provindo  da  neceftida- 
de ,  ou  da  pofíibilidade  de  manter  o  numero ;  mas  não 
comprehende  as  Criadas ,  por  ift^o  que  não  eftão  quan- 
to ao  Eftado  no  mefmo  fervlço  dos  homens  ,  e  que 
muito  conviria  que  as  mulheres  fe  encarregajfem  de  fe- 
melhantes  occupaçoes.  Da  mefma  forte  não  compre- 
hende os  Caixeiros,  Efcreventes,  Praticantes,  e  outros 
defta  qualidade,  que  não  forem  Criados  de  luxo,  mas 

en- 


(O 

entrarem  na  ClaíTe  de  Aprendizes ,  Oíííciaes,  Agentes  ^ 
Moços  de  Padeiros,  Moços  de  Fornos,  e  Remeiros. 

Decimo  Primeiro.  Que  fendo  eíta  parte  do  dito 
Importo  fobre  os  Amos ,  huma  vez  que  eíèes  declarem 
o  numero ,  ferão  obrigados  a  pagallo  ^  e  fe  depois  hou- 
ver alteração  deíTe  numero  ,  fe  deverá  por  partida  de 
addicionamento  augmentar  ,  ou  diminuir  no  novo  ,  e 
fucceílivo  lançamento  ,  para  o  que  fe  fará  fempre  o 
conveniente  exame. 

Decimo  Segundo.  Qiie  excitando-fe  dúvida  fobre  o 
tempo  das  Cobranças,  quanto  aos  Prédios  Urbanos,  e 
mais  ímpoftos  ,  fe  deve  ficar  entendendo  que  deverá 
fer  feita  nos  mefmos  tempos  eftabelecidos  para  o  Sub- 
fidio  da  Decima;  e  quanto  ás  Manufa^uras,  fique  fub« 
fiilindo  o  d'fpoRo  nas  Inílrucçoes. 

Decimo  Terceiro.  Que  todas  as  operações  deíía  ar-^ 
recadaçao  ,  em  quanto  formalmente  fe  náo  acharem 
expreíTas ,  fe  devem  regular  identicamente  em  tudo  pe- 
lo Plano  prefcripto  á  do  dito  Subíidio  Militar  da  De- 
cima ,  ficando  a  infpecçao  nos  Corregedores  das  Co- 
marcas ,  a  quem  os  Superintendentes  particulares  delias 
devem  fazer  as  remeífas  ,  e  em  confequencia  a  íifcali- 
zação  ,  e  refponfabilidade.  Mas  não  tocaráó  aos  mef- 
mos Corregedores  os  Prémios  dos  três  por  cento  das 
Colleétas  feitas  pelos  ditos  Superintendentes  ,  por  iífo 
que  não  fe  concederão  pela  refponfabilidade,  mas  pelo 
trabalho;  e  aíFim  os  Sellos,  Manifeílos,  e  Livros  não 
feguiráô  as  Correições ,  mas  as  Superintendências. 

Pelo  que  :  Mando  á  Meza  do  Defembargo  do 
Paço  ;  Preíidente  do  Meu  Real  Erário  ;  Regedor  da 
Cafa  da  Supplicação  ;  Confelhos  da  Minha  Real  Fa- 
zenda, e  do  Ultramar  ;  Meza  da  Confciencia,  e  Or- 
dens; Real  Junta  do  Commercio,  Agricultura,  Fabri- 
cas, e  Navegação  deíles  Reinos,  e  feus  Domínios;  e 

bem 


(  6  ) 
bem  aíTim  a  todos  os  mais  Tribunaes,  Magiílrados,  e 
Peffoas  )  a  quem  o  conhecimento  defte  Alvará  com 
força  de  Lei  pertencer ,  que  o  cumprao ,  guardem ,  e 
facão  cumprir ,  e  guardar  com  inteira ,  e  inviolável  ob- 
fervancia:  E  ao  Doutor  Jofé  Alberto  Leitão,  do  Meu 
Confelho  ,  Defembargador  do  Paço  ,  e  Chanceller 
Mor  deites  Reinos  ,  Ordeno  ,  que  o  faça  publicar  na 
Chancellaria ,  e  que  delle  fe  remettão  Exemplares  aon- 
de competir 5  regiílando-fe  em  todos  os  lugares,  aonde 
fe  coftumão  regiftar  femelhantes  Alvarás  j  e  mandan- 
do-fe  o  Original  para  o  Meu  Real  Archivo  da  Torre 
do  Tombo  ,  e  nelle  fer  guardado.  Dado  no  Palácio 
de  Queluz  em  trinta  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  hum. 


príncipe : 


D.  Rodrigo  de  Soufa  Coutinho. 


A  ^'^^^^  ^^^  fi^^^  ^^  ^^^  '  ^^^  ^^^  Vojfa  Alteza 
.yjf  Real  He  fervido  declarar  o  outro  Jlvará,  e  In- 
JlrucçÕes  de  fete  de  Março  do  anno  corrente  ,  /obre  os 
Novos  Impojlos  fará  a  Jegurança^  e  pagamento  do  No- 
vo Emprepimo-y  na  forma  ajflma  declarada. 


Para  VoíTa  Alteza  Real  ver. 


Re- 


<-7) 

Regiftado  na  Secretaria  de  Eíbdo  dos  Negócios 
da  Fazenda  a  folh.  8.  do  Livro  I.  das  Cartas ,  e  Alva- 
rás. Lisboa  6  de  Agofto  de  1801. 

Joaquim  Fernandes  Couto. 


Jofe  Alberto  Leitão, 


Foi  publicado  efte  Alvará  com  força  de  Leí  na 
Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Reino.  Lisboa  8  de  A- 
gofto  de  i8oi. 

Jeronymo  Jofé  Corrêa  de  Moura. 


Regiílado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Reino 
no  Livro  das  Leis  a.  foi.  169.  verf  Lisboa  8  de  A- 
goíto  de  1 801. 

Manoel  António  Pereira  da  Silva. 


Joaquim  Fernandes  Couto  o  fez. 


Pi' 


Na  Regia  Oíficina  Typografícâ, 


UERENDO  Dar  ao  Meu  Exercito  novas  pró^ 
vas  da  Minha  Real  Clemência:  Hei  por  bem 
Perdoar  a  todos  os  Individuos  delle  ,  que  ti- 
verem tido  a  infelicidade  de  defertar  dos  feus 
Corpos  5  e  de  fe  apartar  das  fuás  Bandeiras  • 
com  tanto  porém  ,  que  aquelles ,  que  fe  acha- 
rem dentro  do  Reino,  fe  aprefentem  nos  feus  Regimen- 
tos^ dentro  do  efpaço  de  trinta  dias,  contados  da  publica- 
ção defte  em  diante;  e  os  que  fe  acharem  fora  delle,  den- 
tro do  termo  de  dois  mezes :  E  outro  fim ,  Hei  por  bem 
Perdoar  a  todos  aquelles  Individuos ,  que  fe  acharem  pre- 
zos ,  e  mefmo  fentenciados  pela  primeira  ,  e  fegunda  defer- 
ça6,  Ordenando  que  fejaô  foltos,  e  novamente  incorpora- 
dos ás  fuás  Bandeiras.  O  Confelho  de  Guerra  o  tenha 
aíFim  entendido  ,  e  o  mande  publicar,  para  que  haja  de 
chegar  á  noticia  de  todos.  Palácio  de  Queluz  em  nove  de 
Agoílo  de  mil  oitocentos  e  hum. 

Com  a  Ruhrtca  do  PRÍNCIPE  REGENTE  K  S, 


Reg.  a  foi.  i6(). 


Na  Officina  de  António  Rodrigues  Galhardo 

ImpreíTor  do  Confellio  de  Guerra. 


ANDA    o    PRÍNCIPE    REGENTE 

Nosso  Senhor  >,  que  o  Desembargador  Sii^ 
perintendente  Geral  da  Decima  da  Cótu 
te  e  Reino  declare   aos  Superintendentes 
da  Decima  da  Corte  e  Termo,  que  devem  registar  to- 
dos    os   mezes   na   Superintendência  Geral    os  Conheci- 
mentos das  entregas  que  fizerem  no  Real  Erário ,  e  aos 
Corregedores  das  Coma/cas  do  Reino ,  como  Superin- 
tendentes Geraes  delia ,  que  todos  os  mezes  lhe  remet- 
tao  Certidões  das  remessas ,  que  do  mesmo  Subsidio  fe 
zerem,ao  Real  Erário,  declarando    nas  mesmas  Certi- 
dÔ^^  os  dias  das  EntregaV,  •  e  os  números    que  tiverem 
os  Conhecimentos ,  "para  tudo  se  lançar  por  descarga  das 
sommas  dos  Lançamentos  a  que  elies   saÓ  responsáveis 
Lisboa  n  de  Agosto  de  iSoi. 


D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho. 


itiíi 


Registada  a  foi.  6^  do  Livro  lí.  que  ser^e  de  se- 
melhantes na  Contadoria  Ger^J  da  Repartição  desta  Gi- 
le.  • 


Çurapr|L-&e,  e  registe-se.  X^isboa  ^3  4^  Setembro  d$ 


I^OI. 


,„,|3?^  a,:  ,^uhma,  do  Desembargador  Superintendente 
'/        "  '  Geral  da  Decima* 


Registada  a  foi.  6^  vers.  do  Livro  A  das  Ordens 
recebidas  desta  Superintendência  Geral. 

■        ^  1 
Sousa» 


I 


ANDA  o  príncipe  REGENTE 
Nosso  Senhor  ,  que  o  Desembargador  Su- 
perintendente Geral  da  Decima  da  Cor- 
te e  Reino  declare  aos  Superintendentes 
Particulares ,  que  devem  concluir  os  Lançamentos  atra- 
zados  no  preciso  termo  de  três  mezes ,  e  que  façao  os 
futuros  noá  tempos  que  a  Lei  determina  ,  na  certeza 
de  que  por  qualquer  demora  serão  responsáveis  a  Sua 
Alteza  Real ,  e  se  lhes  embaraçará  a  sua  Residência,  fi- 
cando ao  cuidado  delle  Superintendente  Geral  o  dar 
conta  na  Meza  do  Real  Erário  da  falta  que  houver  nas 
entregas  das  Certidões  dos  mesmos  Lançamentos  na  Su- 
perintendência Geral  j  é  para  este  eíFeito  faça  as  com- 
petentes participações  a  todos  os  Superintendentes ,  de- 
clarado-lhes  também  que  haja  todo  o  cuidado  nos  mes- 
mos Lançamentos ,  para  que  se  façaõ  com  a  exacçaõ 
necessária  5  por  constar  que  o  respeito,  ou  dependência 
de  algumas  Pessoas  Prificipaes ,  faz  com  que  sejaõ  di- 
minutas as  Collectas  das  suas  Propriedades  Urbanas ,  e 
Rústicas.  Lisboa  ii  de  Agosto  de  1801. 


D,  Roãrieo  de  Sousa  Coutinho, 


Registada  a  foi.  6()  do  Livro  ÍI.  que  serve  de  se- 
melhantes na  Contadoria  Geral  da  Repartição  desta  Ci- 
dade. 


i8oi. 


Cumpra-se,  e  registe-se.  Lisboa  20  de  Agosto  de 


Com  a  Rubrica  do  "Desembargador  SuperintendenU 
Geral  da  Decima, 


Registada  a  foi.  6^  vers.  do  Livro  A  das  Ordens 
entradas  desta  Superintendência  Geral. 

Sousa, 


U  o  príncipe  regente  Faço  fa- 
ber  aos  que   efte  Alvará   virem  :    Qiie 
fendo-Me  prefentes  os  embaraços  ,  que 
fe  podem  feguir,   e  fe  tem  já 'realizado 
nos  Meus  Dominios  Ultramarinos ,  com 
perjuizo  da   prompta  adminiílração    da 
Juftiça ,  qual  convém  á  pública  tranquil- 
idade ,  quando  nos  delidos ,  que  a  per- 
turbâo,    fe  achão  incurfos  alguns  Cavalleiros  das  Ordens 
Mihrares  de  Chrifto,    de  S.  Bento  de  Avis,  e  de  Sant- 
iago da  Efpada ,  que  por  terem  Commenda ,  Tença ,  e 
Mantença,  com  que  íe  pofsao  governar,   gozao  do  Pri- 
vilegio do  Foro ,  e  dos  mais  concedidos  ás  ditas  Ordens 
Militares;  e  por  tanto  fó  podem  fer  accufados  perante  o 
Juiz  dos  Cavalleiros,  reíidente  neíla  Capital,   e  por  elle 
privativamente  julgados  nos  cafos  criminaes  :   E  defejan- 
do  Eu  occorrer   com  as  mais  opportunas  providencias,-  a 
que  dos  Privilégios  concedidos  ás  ditas  Ordens,  com  que 
tanto  fe  illuMo  eftes  Reinos  ,  e  os  feus  Dominios,  fe 
nao  abufe  para  a  impunidade  dos  delidos,   ou  ainda  pa- 
ra a  dilação   do  caítigo  por  dks  merecido  em  fatisfação 
do  bítado,  e  dos  Privilégios  oífendidos :  Como  Principe 
Regente,  Governador,  e  Perpetuo  Adminillcador  de  to- 
das, e  de  cada  huma  das  ditas  Ordens  Militares :  Hei  por 
bem  authorizar  os  Defembargadores ,  Ouvidores  Geraes 
do  Crime  das  RelaçÒes  do  Rio  de  Janeiro,  e  da  Bahia, 
para  conhecerem  dos  cafos  criminaes,  acontecidos  nos  feus 
relpeòhvos  Diítridos  ,  em  que  forem  incurfos  quaefquer 
Cavalleiros  de  alguma  das  referidas  Ordens,   paia  defiri- 
rem  as  accufaçoes  contra  elles  intentadas  pelos  Particula- 
res ofendidos,  ou  por  parte  da  Juíliça,  para  lhes  darem 
livramento;   e  finalmente  para  os  fentenciarem  como  for 
juítiça  em  Relação  com  os  Adjuntos,  que  lhes  nomearem 
os  reípedivos  Governadores,  ou  os  que  feus  Lugares  fer- 
vi rem  :  concedendo  a  efte  fim  a  cada  hum  dos  ditos  Ouvi- 
dores, e  aosMiniftros,  que  adualmente  Me  fervirem,  e 
que  ao  diante  fervirem  em  huma,  e outra  Relação ,  toda  a 
cumprida  Jurifdicçao  neceífaria ,  fegundo  as  Minl)as  Leis^ 

ain- 


ninda  que  nenhum  dos  ditos  Mlnlftros  tenha  o  Habito  de 
alguma  das  ditas  Ordens  ,  revogando  tudo  quanto  obílar 
a  eíla  Minha  fuprema  Determinação. 

Pelo  que :  Mando  á  Meza  do  Defembargo  do  Paço , 
Prefidente  do  Meu  Real  Erário ,  Regedor  da  Cafa  da  Sup- 
plicação,  Confelhos  da  Minha  Real  Fazenda,  e  do  Ul- 
tramar, Meza  da Coníciencia ,  e Ordens,  Governador  da 
Relação ,  e  Cafa  do  Porto ,   e  aos  mais  Tribunaes ,   e  a 
todos  os  Magiílrados  ,  e  PeíToas ,  a  quem  o  conhecimento 
defte  Alvará  pertencer ,  que  o  cumpiao ,  e  guardem  ,  e  fa- 
cão cumprir  ,  e  guardar  tao  inteiramente ,  comj3  nelle  fe 
contém,  fem  dúvida,  ou  embargo  algum,  e  não  obílan- 
tes  quaefquer  Leis ,   Alvarás,  Regimentos,   Ordens,  ou 
Pifpofiçôes  em  contrario ,  porque  todos ,  e  todas  Hei  por 
bem  derogar  para  eíle  effeito  fomente.  E  ao  Doutor Jo- 
fé  Alberto  Leitão,  do  Meu  Confelho,   Defembargador 
do  Paço,  e  Chanceller  Mor  deftes Reinos ,  Ordeno  que 
o  faça  publicar  na  Chancellaria ,  eregiftar  nos  Livros  del- 
ia  a  que  tocar  ,  remettendo-fe  os  Exemplares  delle  im- 
preííos  debaixo  do  MeuSello,  e  feu  fmal  a  todos  os  Lu- 
gares, eEftaçóes,  a  que  fe  coílumão  remetter  femelhantes 
Alvarás ,  e  guardando-fe  o  Original  no  Meu  Real^  Archi- 
vo  da  Torre  do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de  (Queluz  em 
doze  de  Agoílo  de  mil  oitocentos  e  hum. 


príncipe  : 


•;nrl  3 


Luiz  Finta  âe  Soufa. 


.■)Lo^í. 


'Lvará.por  que  Fofa  Alteza Realha  por  hem  au- 
^jÊ^thorizar  aos  Defembargador  es  Ouvidore?  geraes  do 

Crime  das  Relações  do  Rh  de  Janeiro,  e  da  Baha  pa- 
•*  ra 


ra  conhecerem  nos  feus  re/peSllvos  T^lflriSlos  de  todos  os 
cafos  crhmnaes ,  em  que  forem  mcurfos  quaefquer  Cavalki- 
vos  de  alguma  das  três  Ordens  Militares ,  ainda  que  ne- 
7ihum  dos  ditos  Minijiros  tenha  o  Habito  de  alguma  dei' 
las-,  tudo  na  forma  ajjtma  declarada. 


■n^f.:..  •  ■ 


Para  VoíTa  Alteza  Real  ver. 


António  Pereira  de  Figueiredo  o  fez. 


Regiílado  na  Secretaria  de  Eílado  dos  Negócios  do 
Reino  no  Livro  IX.  das  Cartas,  Alvarás,  e  Patentes  a 
foi.  138.  Nolfa  Senhora  da  Ajuda  i^de  Agofto  de  1801. 

Lucas  Jofé  de  Sá  e  Vafconcellos. 


Jofé  Alberto  Leitão. 

Foi  publicado  efte  Alvará  na  Chancellaria  Mor  da 
Corte  e  Reino.  Lisboa  20  de  Agoíto  de  1801. 

Jeronymo  Jofé  Corrêa  de  Moura, 


Regiftado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Reino 
no  Livro  das  Leis  a  foi.  171.  verf.  Lisboa  20  de  Agoí- 
to de  1801. 

Manoel  António  Pereira  da  Silva, 


Na  Regia  OiBcina  Typografica, 


V\'Vv- 


■:n    OJ 


.^■r\\^ 


•■^^^    V 


Bartholomeu  Pacca  ,  por  Divina  Mlfericordía  Car- 
deal Presbytero  da  Santa  Igreja  Romana  ,  Nún- 
cio Apoílolico  do  SantiíTimo  Padre ,  e  Senhor  Nof- 
fo ,  Papa  Pio  VII. ,  e  da  Santa  Sé  Apoftolica  nos 
Reinos,  e  Dominios  de  Portugal  ,  e  dos  Algar- 
ves,  com  poder  de  Legado  à  Latere  ^  &c. 

Ao  raras  vezes  por  certo  tem  acontecido 
que  5  marchando  os  Exércitos  de  huma  pa- 
1       ^     ra  outra  parte,  em  quanto  guerreao,  com 
difficuldade  ,  ou  inteiramente  fe  não  pofsâo  prover  de 
peixe ,  ovos ,  e  laélicinios ,  ás  fextas  feiras ,  fabbados , 
e  Vigilias  :   a  cuja  falta  diligentemente  occorrendo  a 
Igreja,   como  piedofa  Mai,  tem  algum  tanto  modi- 
ficado ó  rigor  das  Leis  ,    e  difpenfado  para  com  el^ 
les  no  preceito  univerfal  da  abítinencia»  E  moílrando 
bem  a  experiência  ,  que  os  Exércitos  do  Muito  Al- 
to, e  SereniíTimo  Senhor  ,    PRÍNCIPE  REGEN- 
TE de  Portugal  ,    que  nefte  tempo  de  Guerra    ou 
fe  achão  alojados   em  acampamentos  ,    ou  poílos  de 
guarnição  em  Praças,  e  Fortalezas  para  fua  defenfa^ 
pela  diftancia  em  que  do  mar  eftão  os  lugares, ,    ou 
pela  diíHcuIdade  dos  caminhos,  de  nenhum  modo  fe 
podem  prover  de  peixe ,  ovos ,  e  ladicinios ,  nem  fa- 
zellos  conduzir  de  longe ,  fobre  tudo  na  prefente  eí^ 
taçao  do  Eftio  ,    fenao  já  corrompidos  ,    e  quaíi  de 
todo  derrancados  ,  de  maneira  que,    neíle  eílado  de 
fumma  precisão  ,  ver-fe-hião  os  mefmos  Exércitos  for- 
çados   ou  a  tranfgredir   por  authoridade  própria  o 
preceito  da  abftinencia,  ou  a  contrahir  moleftias,  ou 
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antes  a  quafi  perecer  de  fome  :  tendo  tudo  iílo  em 
confideraçáo  o  Multo  Alto  ,  e  SereniíTimo  Senhor 
D.JOÃO,  príncipe  regente,  e  fentmdo, 
affim  pelo  feu  defvelo  em  manter  os  direitos  da  Re- 
ligião ,  e  da  Igreja  ,  como  pelo  feu  Paternal  Amor 
para  com  os  foldados  feus  Vaífallos  ,  que  eíles ,  fo- 
bre  os  trabalhos ,  e  calamidades  da  Guerra  ,  foíFref- 
fem  ainda  tanto  damno  nalma  ,  ou  no  corpo ,  mui 
benignamente  Nos  declarou ,  que  muito  defcjava  que 
opportunamente  em  tudo  ifto  providencia ílemos ,  por 
authoridade  da  Sé  Apoílolica.  Não  tendo  porém  Nós 
poder  de  difpenfar  no  preceito  univerfal  da  abftinen- 
cia  ,  ás  fextas  feiras  ,  e  fabbados  ,  para  efte  efíeito 
fupplicaremos,  quanto  antes  ,  eíla  graça  ao  Santiíli- 
mo  Padre,  e  Senhor  NoíTo,  Papa  Pio  VIL  :  e  para 
que  entre  tanto  attendamos ,  quanto  he  poíTivel ,  aos 
foldados  nefte  eílado  de  verdade'ira  precisão  ,  e  que 
não  admitte  demora  5  interpretando  a  mente  do  mef- 
mo  Santiílimo  Padre ,  e  Senhor  NoíTo  ,  em  feu  No- 
me ,  e  por  authoridade  fua  concedemos ,  e  permitti- 
mos  aos  Exércitos  ,  que  no  a6lual  tempo  de  Guerra 
militão  debaixo  das  Bandeiras  do  Muito  Alto ,  e  Se- 
reniffimo  Senhor,  PRÍNCIPE  REGENTE  de  Por- 
tugal ,  e  que  fe  achao  ,  já  alojados  em  acampa^nen- 
tos,  já  poftos  de  guarnição  em  Praças,  e  Fortalezas, 
que,  em  quanto  não  chegue  refpoíla  domefmo  San- 
tiíFimo  Senhor ,  pofsão  elles  ,  e  licitamente  lhes  feja 
permitiido  comer  fádios  alimentos  de  carne ,  todas  as 
fextas  feiras,  fabbados ,  e  todas  as  Vigilias ,  fem  que 
todavia  aiíTo  nadaobíle.  Muiio  porém  defej amos  que 
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eíle  expediente,  que  entre  tanto  tomamos  ,  de  con- 
ceder temporariamente  efta  faculdade,  para  precaver 
efcandalos,  e  tirar  neíla  matéria  ás  confciencias  dúvi- 
das ,  e  efcrupulos  ,  fe  haja  de  fazer  notório  a  todos 
os  Officiaes  ,  e  Soldados  dos  fobreditos  Exércitos. 
Dado  em  Lisboa  nas  Gafas  daNoífa  Reíldencia,  no 
dia  8  de  Agofto  do  anno  do  Senhor  1801 ,  e  II.  do 
Pontificado  do  Santiífimo  Padre  ,  e  Senhor  NoíTo, 
por  Divina  Providencia ,  Papa  Pio  VIL 

B.  Cardeal  Pacca. 
(L.  S.) 

Carlos  Budardíj  Secretaria 
Regiílado  no  Liv.  IX.  a  foi.  42. 

Joaquim  Jofeph  Cefar  Manittí^ 
Regiíbdor  Apoítolico. 

r\  príncipe  regente  NoíFo  Senhor  ha 
^^^por  bem  acordar  o  feu  Real  Beneplácito  a  efte 
Breve,  para  que  fe  poífa  executar.  Palácio  de  Que- 
luz em  12  de  Agoílo  de  1801. 

Luiz  'Pinto  de  Soufa. 
Regiílado  a  foi.  ip^.  verf 


Ra  Regia  Officína  Typografícá» 
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UA  ALTEZA  REAL  o  Príncipe  Re^ 
gente  NoíTo  Senhor ,  Foi  fervido  Autho- 
rizar  o  Confelho  do  Almirantado,  para 
perdoar  de  hoje  em  diante  o  Crime  de 
Deferçao  aos  Soldados  da  Brigada  ,  cujo  delifto 
naô  for  acompanhado  dei.  circunftancias  ,  que  a  fa- 
ça6  mais  aggravante  :  O  Mefmo  Senhor  aííim  o 
Determmou  em  finco  do  corrente  mez  em  Refo- 
Juçao  de  Gonfuita  do  mefmo  Tribunal.  Lisboa  14 
de  Agofto  de  180 1,  , 


Bermrdo  Ramires  Efqtiheh  Pedro  de  Mendoça  de  Moura. 


Na  Officina  de  António  Rodrigues  Galhardo. 
ImpreíTor  do  Confelho  do  Almirantadoi 


/ 


m.iiiilMi   ij  1 


mit 


li  ! 


li 


"    ''li 


U  o  príncipe  regente  Faço 
faber  aos  que  efte  Alvará  com  força 
de  Lei  virem  :   Que  por  Carta  Re- 
gia paffada  em  data  de  hoje ,  Tenho 
incumbido  ao  Doutor  Diogo  Ignacio 
de  Pina  Manique  ,  do   Meu  Confe- 
Jho ,  Defembargador  do  Paço ,   e  In- 
tendente Geral  da  Policia  da  Corte  e Reino,  do  Re- 
crutamento Geral ,  para  completar  logo  todos  os  Cor- 
pos do  Meu  Real  Exercito  ;   e  intereíTando  muito  o 
Meu  Real  Serviço  ,  que  efe  importante  Commifsao 
le  execute  com  prudência ,  promptidâo ,  e  aaividade 
por  depender  do  completo  fucceíTo  delia  reftabelecer- 
fe  o  Meu  Real  Exercito  aoEftado  eíFeélivo,  que  Te- 
nho ordenado ,  a  fim  de  prover  á  Defeza  dos  Meus 
Kemos ,  e  Dommios ,  á  manutenção  do  Meu  Real 
Decoro,  Dignidade,  e Independência,  eá protecção, 
íegurança,  e  Paz  pdblica  dos  Meus  Fieis  ValTallos- 
Ordeno  que  fe  haja  de  dar  toda  aaffiftencia,  e  auxi- 
ho,  que  for  requerido  pelo  Doutor  Diogo  Ignacio  de 
i^ma  Manique ,  para  a  mais  prompta ,  e  efficáz  exe- 
cução do  que  lhe  Tenho  determinado.  E  efte  fe  cum- 
prirá tão  inteiramente,  comonelle  fe  contém,  fem  dú- 
vida ,  ou  embargo  algum  j  tendo  entendido  que  as 
ieífoas  que  obftarem ,  ou  faltarem  aofeu  cumprimen- 
to, incorreráõ  nas  penas  que  refervo  ao  Meu  Supre- 
mo, e  Real  arbitrio.    E  Quero  ,  e  Mando  que  efte 
Alvará  valha  como  Carta  palTada  pela  Chancellaria , 
pofto  que  por  ella  não  ha  de  paíTar  ,  e  ainda  que  o 
feu  effeito  haja  de  durar  mais  de  hum,  e  muitos  an- 
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nos  ;  e  tudo  fem  embargo  das  Ordenações  que  dif- 
poem  o  contrario ,  e  fe  remetterá  o  Original  para  o 
Meu  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Dado  no 
Palácio  de  Queluz  aos  dezefete  deAgofto  de  mil  oi- 
tocentos e  hum. 


príncipe 


D.  João  de  Almeida  de  Mello  e  Cajlro. 

A  Lvará  com  força  de  Lei  ,  pelo  qual  he  Vojfa 
^^J^  Alteza  Real  fervido  mandar  que  fe  dê  toda  a 
ajjlflencia  ,  e  auxilio  ,  que  for  requerido  feio  Doutor 
Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique  ,  do  Jeu  Confelho  j 
Defemhargador  do  Paço ,  e  Intendente  Geral  da  Poli- 
cia da  Corte  e  Reino ,  para  a  prompta ,  e  eficaz  exe- 
cução do  Recrutamento  Geral  do  Exercito ,  de  que  Fof 
fa  Alteza  Real  Foi  fervido  encarregallo ;  com  a  decla- 
ração de  que  as  Peffoas  que  faltarem ,  ou  ohftarem  ao 
feu  cumprimento ,  incorrerão  nas  penas  que  referva,  ao 
feu  Supremo ,  e  Real  arhitrio  j  na  forma  afpma  decla^ 

rada.  ' ' 

Para  VoíTa  Alteza  Real  ver.  oiioq 

Re- 


Regiftado  na  Secretaria  de  Eftado  dos  Negócios 
Eftrangeiros,  e  da  Guerra  a  foi.  35.  do  Livro  I.  das 
Cartas,  e  Alvarás.  Belém  a  ip  deAgoílo  de  1801. 


Cândido  Lazaro  de  Moraes, 


Augufto  Molloj  o  fez. 


Na  Regia  OíKcina  Typografica. 
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Doutor  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique ,   Defembarga- 
dor  do  Paço ,   e  Intendente  Geral  da  Policia  da  Corte 


e  Reino. 


Amigo.  Eu  o  PRÍNCIPE  REGENTE  vos  envio  muito 
faudar. 


ENDO-VOS  incumbido  pela  Carta  Regia 
de  cinco  de  Julho  do  prefente  anno  do  Re- 
crutamento geral  para  completar  logo  todos 
os  Corpos  do  Exercito  ^   e  exigindo  as  cir- 
cumftancias  do  tempo  que  efta  Commif^ão, 
que  muito  eíTencialmente  importa  ao  Meu  Real  Serviço, 
e  á  fegurança ,  protecção  ,   e  defeza   dos  Povos  ,   que  o 
Omnipotente  confiou  ao  Meu  Supremo  Regimen  ,  haja 
de  fe  executar  com  promptidão  ,  e,  quanto  poffivel  for, 
com  o  menor  incojpmodo  dos  Meus  fieis  VaíTallos ,  con- 
fíando-Me  na  adividade,  e  preítimo,  com  que  Me  tendes 
fervido  em  todas  as  Commifsões  do  Meu  Real  Serviço , 
de  que  vos  Tenho  encarregado :  E  Qtierendo  que  as  dif- 
poíiçoes,  que  devereis  dar  para  a prompta  execução  delia 
importantiíTima  Commifsão ,  hajão  de  produzir  o  feu  de- 
vido eíFeito  :  Sou  Servido  Ordenar  as  feguintes  providen- 
cias ,  além  das  que  prefcrevi  pela  Carta  Regia  de  cinco 
de  Julho  do  prefente  anno,  que  novamente  Ordeno  fe  ob- 
fervem ,  e  fe  executem  em  toda  a  fua  extensão.  Determi- 
no para  melhor ,  e  mais  igual  fornecimento  das  Recrutas  , 
que  fe  precisão  para  completar  os  Corpos  do  Meu  Exer- 
cito ,  que  procedais  neíla  diligencia  pelo  methodo ,  e  fyf- 
tema ,  que  com  conhecido  acerto ,  e  bom  eífeito  praiicaf- 
tes   em  outra  urgente  conjundura  ;  e  neíta  conformidade 
vos  authorizo ,  para  que  no  Meu  Real  Nome  poífais  ex- 
pedir as  Ordens  aos  Miniílros  dos  Bairros   de  Lisboa,   e 
aos  Corregedores  das  Comarcas  das  Provincias  da  Eflre- 
madura,  Alemtéjo,  Beira,  Minho,  Traz  os  Montes,  e 
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Reino  do  Aígarve,  pára  que  reguíaodo-fe  pelos  iVíappás 
dos  fogos  das  Cidades,  Villas  ,  Lugares,  e  Habitações 
do  Campo,  de  que  fe  tiverem  formalizado  Mappas  ,  ou 
na  falta  deiles  por  hum  csiculo  eí^imativo ,  e  prudencíal, 
hajão  de  requerer  ,  e  receber  de  cada  cem  fogos  quatro 
Recrutas  idóneas,  e  hábeis  para  o  ferviço  Militar,  fican- 
do os  mefmos  fogos  refponfaveis  pelas  Recrutas  que  defer- 
tarem ,  e  obrigados  a  fubftiíuirem  outras  para  fupprirem  a 
falta  das  que  fe  aufentarem.  Sentindo-Me  com  tudo  conf- 
iantemente propenfo  a  facilitar  aos  Meus  fieis  Vaílàllos  tor 
do  o  allivio  compativel  com  as  precisões  do  mefmo  Efta- 
do  :  Sou  fervido  permittir  que  as  Recrutas,  que  preferi- 
rem dar  em  feu  kigar  huma  Recruta  voluntária,  lhes  feja 
eíta  admittida  pelos  Magiftrados  encarregados  do  Recru- 
tamento ,  ou  pelos  Coronéis ,  quando  eítas  tenhao  chega- 
do a  aííentar  Praça  em  qualquer  dos  Regimentos  do  Meu 
Exercito;  eaíFim  humas,  como  outras  Recrutas  ,  não  ferâo 
obrigadas  a  fervir  por  mais  tempo  do  que  até  á  conclusão 
da  Paz  Geral ,  podendo  depois  da  publicação  da  mefma 
Paz  folicitar  a  Refalva  dos  feus  Chefes ,  que  fem  dúvida  , 
demora,  nem  hefitaçáo  alguma  lha  deverão  conceder,  pa- 
ra que  fe  pofsao  retirar  aos  feus  refpeclivos  domicihos.  E 
defejando  manifeftar  aos  Meus  fieis  Vaífallos,  que  tanto 
por  hum,  como  por  outro  modo  jurarem  as  Minhas  Reaes 
Bandeiras  ,  quanto  he  do  Meu  Real  agrado  a  prompta 
execução  da  obrigação  a  todos  inherente  de  Me  fer  virem, 
e  ao  Eftado ,  vos  authorizo  a  declarar  no  Meu  Real  No- 
me, que  Tenho  ordenado  que  os  dotes  fornecidos  pelos 
Montes  Pios ,  Mifericordias ,  e  Camarás  do  Reino  fejao 
diftribuidos  com  preferencia  ás  filhas  dos  Militares,  e  ás 
Donzeilas  ,  que  fe  defpofarem  com  aquelles  dos  Meus 
fieis  Vafirallos ,  que  tiverem  fervido  na  Tropa  de  Linha. 
E  por  Decreto ,  que  em  data  de  hoje  faço  baixar  ao  Meu 
Real  Erário  ,  Ordeno  ao  Prefidente  do  Meu  Real  Erário , 
Confelheiro  de  Eftado ,  e  Meu  Miniílro ,  e  Secretario  de 
Eftado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  que  do  produélo  das 
fobrâs  das  Cizas  dos  bens  de  raiz ,  e  Concelhos  vos  faça 

en- 


entregar  annunlmente  â  fornma  de  cinco  contos  de  rés^ 
para  ferem  divididos   em  cem  dotes   de  cincoenta  mil  reis 
cada  hum  ,   para  ferem  diílribujdos  peias  Orfans  naturaes 
dos  reípeílivos  Concelhos  3  mas  com  preferencia  as  que 
forem  filhas  de  Militares ,  ou  Donzellas ,   que  fe  defpofa^ 
rem  com  aquelles   dos  Meiís  fieis  Vaílallos,   que  tiverem 
fervido  na  Tropa  de  Linha.   Não  querendo  que  eftas  de- 
monftraçoes  da  Minha  Real  Benevolência  hajão  de  con- 
trariar os  deveres  da  juftiça :   Sou  Servido  Ordenar,  que 
façais  declarar  no  Meu  Real  Nome ,  que  no  cafo  não  ef- 
perado  de  defeiçao ,  incorrerão  os  delinquentes  na  pena  do 
íequeftro  das  fuás  Legitimas,   além  das  que  pelo  Regula- 
mento Militar  fe  achão  declaradas  a  refpeito  dos  réos  de 
femelhantes  delidos  ,  deftinando-fe  os  bens  fequeftrados 
para  formação  de  novos  dotes  a  favor  das  filhas ,   e  mu- 
lheres dos  Militares :  e  declarareis  outrofim  no  Meu  Real 
Nome  5  que  os  Pais ,  Parentes ,  Amigos ,  e  quaefquer  ou- 
tras peífoas  ,   que  recolherem  Recrutas  ,   ou  lhes  derem 
qualquer  auxiho,  e  ajuda,  incorrerão,  além  das  penas  de- 
cretadas contra  os  réos  de  femelhantes  crimes,  na  de  pri- 
zão  na  Cadeia  do  Caftello ,  fendo  naturaes ,  e  habitantes 
defta  Capital ,  e  feu  Termo ,  ou  nas  Cadeias  das  refpeóli- 
vas  Comarcas ,   fendo  naturaes  das  Provincias  do  Reino. 
Tendo  igualmente  declarado   pela  Carta  Regia  de  cinco 
de  Julho  do  prefeme  anno  as  Aiercés,  com  que  Me  pro- 
ponho premiar  os  Magiftrados ,  Juizes  Ordinários ,  e  mais 
Pefix)as,  que  com  promptidão,   zelo,  e  prudência  execu- 
tarem as  providencias  ,  de  que   no.  Meu  Real  Nome  os 
houverdes  de  encarregar :   Sou  Servido  que  declareis  que 
incorreráo  no  Meu  Real  defagrado  todos  aquelles ,  que  na 
execução  das  Ordens,   que  houverdes  de  tranfmittir-lhes, 
procederem  com  negligencia ,  defcuido ,  e  omifsão ;  refer- 
vando  ao  Meu  Real  arbitrio  a  comminação  das  graves  pe- 
nas ,  com  que  farei  caftigar  fevera ,  e  exemplarmente  todos 
aquelles,  que efqoecendo-fe ,  ou  prefcindindo  dos  fentimen- 
tos  de  honra ,  e  defintereífe ,  que  devem  caradlerizar  as  Pef- 
foas  empregadas  no  Meu  Real  Servieaj  abu&rem  da  au- 
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íhoridade  dos  feus  empregos  para  confeguirem  os  feus  illi- 
eitos  5  e  reprovados  fins.  E  Sou  ouírofim  fervido ,  que  de- 
clareis no  Meu  Real  Nome,  que  incorrerão  femelhante- 
mente  no  Meu  Real  defagrado  todas  as  PeíToas  de  qual- 
quer eftado,  dignidade,  e  condição  que  fejão ,  que  dire- 
éla,  ou indiredamente  obftarem  á inteira,  e completa  exe- 
cução da  importante  Commifsão  de  que  Sou  fervido  en- 
carregar-vos.  Efcrita  no  Palácio  de  Qiiéluz  em  dezefete 
de  Agofto  de  mil  oitocentos  e  hum. 


príncipe  ; 
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Para  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 


Na  Regia  Officina  Typografica. 
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E  CR  Et  O. 

ENDO  determinado  premiar  os  Meuà 
Fieis  ValTailos,  que  Me  feryirem  no  Meu 
Real  Exerci|3  ,.  e  .defejátído.  dar-Jhés  b^ 
ma  efpecial  demonílraçao  da  Minha  Real 
Benevolência  :  Fui  fervido  entre  os  pré- 
mios expfeíTados  fia  Carta  Regia  em^dáta  de  hoje,  cu- 
ja cópia  fera  remettida  ao  Meu  Real  Erário,  eftabele- 
ter  a  creaçao  de  cem  dotes  do  valor  de  cincoenta  mil 
reis  cada  hum  ;  e  para  eíle  efeito.  Sou  fervido  man-^ 
dar  apphcar  annuaímente  a  quantia  de  cinco  contos  de 
reis  do  produfto  das  fobras  dasCizas  dos  Bens  de  raiz , 
e Concelhos,  cuja  quantia  fe  entregará  annuaímente  ao 
Doutor  Diogo Ignacio  de  Pina  Manique,  doMeuCon-^ 
felho,  Defembargador  do  Paço,  e  Intendente  Geral  da 
Pohcia  da  Corte  eRdno,  ou  a  quem  fuás  vezes  fizer, 
e  Eu  for  fervido  incumbir,  para  ferem  diftribuidos  pe-^ 
las  Orfans ,  naturaes  dos  refpedivos  Concelhos ,  com 
preferencia  as  que  %m^^Klhas  de  Militares,  oil  Dón- 
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zellas,  que  íe  deípoferem  com  aquellcs  dos  Meus  Fieis 
Vaíralios,  que  tivereni||ervido  na  Tropa  de  Linha.  E 
Sou  outrofim  fervido  ,  que  no  çafo  de  fe  acharem  as  fo- 
bras  dos  Bens  de  BSt^  ,  e  Concelhos,  appl  içados  para 
outros  dcftinos,  Jiaja,Gom  tudo  de  prefazer-fe  regular, 
e  ínviolavehnente  a  indicada  quantia  de  ejnco  contos  de 
reis,  que  applicp  para  a  creaçao V  e  diftribuiçao  annual 
dos  referidos  Dotes ,  pelo  produ(^o  de  qualquer  outro 
ramo  da  Minha  Real  Fazenda ,  deyendo:  começar  a  dif- 
tribuição  dos  fobreditos  Dotes  no  dia  13   de  Maio  do 
gnno  próximo  futuro  de  18023  e  nqmefmo  dia  nos  fe- 
guintes  annos.  Por  tanto  Ordeno  ao  Confelheiro  5  Mi- 
niftro ,  e  Secretario  de  Eftado  da  Minha  Real  Fazenda , 
Frefidente  do  Meu  Real  Erário  ,  e  nelle  Meu  Lugar 
Tenente ^i  que* aífim  o  tenha  entendido,  e  faça  execu- 
tar. Palácio  dei  C^èluz  em  17  de  Àgofto  de  i8qi. 
koHfídaíM  £b  os^aifinompb  1bÍ'j^^^^^^^ 
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Endo  fido   informado  o  Tribunal  do  Senado  da  Camará     que 
algumas  das  peíToas  ,  que  fabricaõ  ,  e  mandão  fabricar  PaÔ  nefta    Ci- 
dade    e  feu  Termo    para    venderem   por  pezo    ao   Público,  na  f(5rma 
do  hdital   promulgado  em  17  de  Julho  do  prefente  anno,  tem  procu- 
rado liludir  o  fyftema   do  mefmo  Editai,  a  fim    de   íatisfazerem  a  fua 
ambição,  gravando  o  Povo  com  Pa<)  mal  cozido,  que  por  iíTo   acode 
mais  ao  pezo,  além  de   prejudicar  a  faude  ;  e  por  outra    parte   fe  tem 
delviado  de  o  fabricarem  ,  ou  mandarem  fabricar  em  termos  ,  que  o  mais 
pequeno  PaÔ  naô   tenha  menos  dèquatro  onças,  e  o  maior  naÕ  exce- 
da a  dois  arrates,  pois  que    fendo  de  menos  a  refpeito  de  hum     e  de 
mais  quanto  a  outro,  he  fufceptivel  de  fer  ínal  fabricado,  e  mal   co- 
zido,  h  outrofim  os  Fabricantes  defte  género  ,  em  razaó   dos  próprios 
intereffes,  fazendo-lhes    contra    o  PaÔ    de  maior    quaat.dade^de  pezo 
de.xao  de  fabricar  o  de  menor.  Para  obviar  taes  prejuízos  que  o  Pú- 
blico experimenta  :  Ordena  o  mefmo  Senado   que  todo:ò  PaÔ  que  fof 
achado  nas  Cafas  aonòe  fe  fabrica  ,  nas  Tendas  ,  Gafas  dePafto,  Lojas 
de  Bebidas,  e  em  toda  aparte  onde  elie  fe  vende  ,  e  também  ahi  mef- 
mo  le  gaite;  e  ainda  o  que  fe  encontrar  em  qualquer  fitio  nâ  acçaó  de 
le  conduzir  para  determinado  confummô  feja  Público',  ou  feja  doPar^' 
ticular,  e  tanto    de  dia,  como   de  noite  ,  naõ   tendo   cada    hum    pan- 
dos mais  pequenos  de  quatro  onças  para  cima,  e  dos  maiores  deJois 
arrates  para  baixo;  feja   todo  eífe  paÔ    retalhado    em  bocados,  e  aílinv 
deite  modo  entregue  ao  Dono,  ou  Condutor  delle  para  o  poder  ven- 
der ao  Povo  a  pezç) ,  tendo    pago    8(|)ooo    réis   de  condemnaçaÔ    pela 
primeira  vez ,  o  dobrb  pela  fegunda  ;  e  o  tresdobro  pela  terceira  vez 
eleita  mefma  pena  do  tresdobro  pagará    fe  houverem    mais    transgref! 
soes,  e  fera  prezo  por  cada  huma  delias   vinte  dias:  Sendo  as  multas 
pecuniárias  applicadas  para  a  Fazenda  da  Cidade  ,  e  além  delias  pairará 
tanto  pela  primeira  vez,  quanto  pelas  mais  3^^200  por  cada  huma  pa- 
ra  os  Uííiciaes   aa  diligencia:  bem   entendido    que    a  entrega  do  PaÔ 
retalhado     fe  praticará  citando  bem  cozido;  porque   fendo   pelo    con- 
írario,  alem  de  pagar  a  mefma  declarada  condemnaçaÔ  pela  primeira, 
c  mais  vezes,  e  a  diligencia  já  igualmente  declarada,  perderá  toda  a 
quantidade  do  género  que  for  achado,  que  immediatamente  fe  aopli- 
cara  aos  prezos  das  cadôas  deita  Cidade,  aue  todo  o  paÔ  de  qualquer 
quantidade  ,  e  pezo  que  feja,  e  em  qualquer  parte  ,   Fabrica  ,  ou  Loja  , 
em  que  fe  ache  para  Venda  Pública,  ou  aonde   no  afto  de  ler  condu- 
zido tanto  para  o  Público,  como   para  o  particular  ,    que    fe  vereficar 
ler  mal  coz.qo     fera  todo  apprehendido ,  e  logo  cortado,  e  applicado 
para  os  referidos  Prezos;  e  o  Dono,  ou  Gonduaor  pague  as  multas  af- 
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fima  declaradas  pela  primeira,  fegundã  j  terceira,  e  mais  vezes ,  efe- 
ja  prezo  pelos  mefmos  vinte  dias  em  cafo  de  reincidência  ,  e  inhibido 
defte  exercicio  :  Porém  fe  declara,  que  para  haver  julgaçaõ  dopaô  mal 
cozido  em  todos  os  cafos  apontados,  e  nos  termos  que  fe  faça  eviden- 
te a  fraude  ,  que  origina  o  maior  pezo  ao  paõ  por  mal  cozido  ,  ejfta 
circunftancia  fera  examinada,  e  declarada  por  dois  Forneiros  hábeis  hum 
por  parte  do  Senado ,  e  outro  pela  peíFoa  comprchendida  j  e  de  outro 
modo  nao  l-exãõ  lugar  nem  as  apprehensões  ,  nem  as  multas.  Que  to^ 
do  o  Padeiro ,  e  Qualquer  Fabricante  de  paõ  fera  obrigado  a  mandar 
fazer  para  Vpnda  Pública  tanta  quantidade  delle  pequeno,  como  gran-^ 
4e,  e  deíle  modo  fornecerá  as  Tendas  ,  e  Lojas  aonde  o  Povo  QO&^x 
ma  comprar.  E  porque  haverá  difficuldade  em  fe  liquidar  a  contraven- 
ção defta  ordem  ,  e  acontecerá  equivocaçao  na  impoíiçaõ  das  pen?^ 
que  íe  devem  comminar:  Declara  o  , Senado,  que  qualquer  Tendeiro  , 
ou  outras  peífoas  que  na  forma  abaifXÍp  declarada  coftumar  fortir-fe  d^ 
paõ  para  a  revenda  das  Fábricas  onde  fe  colluma  fazer  ^  e  o  Padeirp , 
ou  Dono  da  Fabrica  lhe  recufar  o  fortimento  do  género  relativaments 
ao  de  maior,  e  menor  pezo,  dará  parte  difto  em  qualquer  das  Cafaa 
d'Almotaceria,  e  provando-fe  o  hào  ,  fera  eífe  Padeiro,  ou  Dono  d,4 
Fabrica  condemnado  nas  penas  pecuniárias  ,  e  peíToaes  já  declarada^ 
nefte  Edital  arefpeito  do  paõ  que  tinha  maior,  ou  menor  pezo,  da-. 
quelle  que  fe  acha  eílabelecido  ;  e  nas  mefmas  penas  incorrerá  iqual- 
quer  Fabricante  de  paõ  ou  Padeiro  ,  que  vendendo-o  na  fua  Çafa  o\| 
Fabrica  por  miúdo  ao  Povo  fe  provar  que  naõ  quiz  vender  a  qualquer 
'peffba  o  paõ  de  menor  pezo,  ou  na  falta  defte  partir  o  que  for  maior, 
a  fim  de  fe  acudir  á  neceílldade  do  Público.  Qiie  toda  a  Tenda  ,  ou 
pequenas  Lojas  dé  Mercearia  ,  que  até  o  prfente  coftumavaõ  vender 
paõ,  ficaõ  daqui  cm  diante  com  a  obrigação  de  o  terem  para  a  Vend^ 
Pública,  fazendo  diariamente  fortimento  delle  na  forma  declarada ,  e 
naõ  o  cumprindo  aíHm  ,  fera  cada  hum  dos  Tranfgreífores  condemnado 
em  2^000  pela  primeira  vez  para  a  Fazenda  da  Cidade ,  pela  fegunda 
em  dobro  ,  além  dos  falarios  aos  Officiaes  da  diligencia  aíFima  eftabe- 
lecidos,  e  pela  terceira  o  tresdobro ,  e  inhibido  de  ter  Loja  ou  Tenda 
de  Mercearia.  E  para  que  o  referido  chegue  á  noticia  de  todos ,  e  fenaõ 
poíTa  allegar  ignorância,  fe  affixaráõ  Editaes  Públicos  do  theor  defte; 
e  fe  remeueráõ  os  tranfumptos  ás  Gafas  d'Almotaceria  para  a  íua  intel^ 
1-igencia  e  execução  ,  fendo  nas  mefmas  Gafas  regiftados.  Lisboa  ip 
de  Agofto  de  iLai-. 

Marco  António  de  Azevedo  Coutinho  de  Montaury. 


Na  Régia  Typografica  Silviana. 
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ENDO^  confideraçâo  a  qlie  ós  Pannos  de 
Lmho  sao  manufaòlurados  dentro  de  alguns 
Conventos  de  Religiofas ,  e  por  peíToas  mui- 
to  pobres  dentro  das  cafas  de  fuás  habita- 
dos PaizesEftSror'fómen,^T-''"'''r'°'"  .°  "J""  """ 
tentação-  '^^nrT'  7™^"'^  tirao  afua  ordmara  fut 

aífim  entendido    é  f!^!  ^"  ^'''  ^'"'°'  °  '^"''a 

ceíTarios.  Palácio  11?  ^'''""''  '°™  °^  Defpachos  ne- 

C««i  ^  Ruiríca  do  príncipe  REGENTE  N.  S. 

^"'T^-^uhricaàoE.celknuJpmoPrefdente  doRealErarío. 
Tbeotmio  Rodrigues  de  Carvalho. 
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U  o  príncipe  regente  Faço  faber 
aos  que  eíte  Alvará  com  força  de  Lei  vi- 
Que  fendo-Me  prefente  acharem-fe 


rem 


na  Admiiiiftração  das  Provedorias  do  Rei- 
no ,  e  dos  Caiivos ,  na  Corte ,  e  Cidade  de 
Lisboa  muitos  bens  vacames  ,  e  fundos  de 
heranças  jacentes  5  algumas  ainda  iitigiofas, 
coííi  manifefio  peijuizo  dos  intereíFados  pe- 
la deterioração ,  que  em  arrendamentos  experimenião  os  Pré- 
dios ,  e  náo  menos  da  Minha  Real  Fazenda ,  pela  falta  de 
circulação  dos  preços ,  e  das  fizas  nas  vendas  de  femelhan- 
tes  propriedades,  para  obviar  aos  referidos  inconvenientes. 
Querendo  em  benefício  da  cauíà  pública,  com  utilidade  de 
Meus  fieis  Vaílallos ,  applicar  os  referidos  bens  para  as  ur- 
gências aéluaes  do  Filado :  Sou  fervido  ordenar  a  efte  ref- 
peito  o  feguinte. 

I.  Mando  qiíe  todos  os  Prédios  ,  e  quaefquer  outros 
bens  vacantes  ,  ou  heranças  jacentes  ,  ainda  as  litigiofas , 
que  por  falta  de  fenhores ,  ou  de  herdeiros  certos  perten- 
cem a  Cativos,  e  fe  achao,  ou  de  futuro  entrarem  por  ef- 
te  titulo  na  arrecadação  ,  e  adminiítraçao  das  Provedorias 
do  Reino,  ou  dos  Cativos,  na  Corte,  e Cidade  de  Lisboa, 
fejão  jmmediatamente  vendidos  emhafta  pública  com  asfo- 
lemnidâdes  legaes ,  e  com  a  devida  affiftencia  dos  Promoto- 
res dos  mefmos  Juizos :  Ampliando  nefta  forma  a  Difpofi-r 
ção  da  Carta  de  Lei  de  quatro  de  Dezembro  de  mil  fete- 
eentos  fetenta  e  cinco  no  Paragrafo  undécimo  :  E  confir- 
mando a  Doação  a  Cativos  dos  referidos  bens  vacantes,  a 
qual  não  he  por  modo  algum  da  Minha  Real  intenção  re- 
vogar, mas  fim  applicar,  na  fuftentação  das  Armadas,  aos 
religiofos,  e  fantos  fins,  a  que  os  Senhores  Reis  Meus  Pre> 
deceífores  as  deftinárão ,  na^  forma  que  fe  acha  eftabelecido 
na  Ordenação ,  Livro  primeiro ,  Titulo  noventa ,  e  na  dita 
Carta  de  Lei  Paragrafo  fetimo. 

II.  Ordeno  que  o  produ£lo  das  mencionadas  vendas  fe- 
ja  remettjdo  ao  Meu  Real  Erário ,  metade  em  dinheiro  me- 
tálico, e  outra  metade  em  papel  ^  eíFeituando-fe  com  prom- 
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ptldão  eftas  remeíTâs ,  debaixo  das  penas  declaradas  iia  fo 
bredita  Carta  de  Lei  Paragrafo  duodécimo;  e  na  Ordena- 
ção, Livro  quinto,  Titulo  fetenta  e  hum,  e  Titulo  feten- 
ta  e  quatro.  E  fomente  depois  de  aprefentados  os  Conhe- 
cimentos das  entregas  no  mefmo  Real  Erário  poderão  paf- 
far-fe  Cartas  de  arrematação ,  as  quaes  ferao  averbadas  nos 
refpeélivos  autos  dos  híigios  que  correrem. 

III.  E  para  que  poílà  íifcalizar-fe  a  execução  deíle  Al- 
vará, combinando-fe  as  Propriedades ,  ebens,  que  fe  acha- 
rem nas  circumftancias  declaradas  com  as  effeálivas  remef- 
fas ,  produHo  da  venda  das  mefmas  Propriedades :  Mando 
aos  Provedores  nas  Comarcas  do  Reino  ,  e  ao  dos  Reíi- 
duos ,  e  Cativos  na  Corte ,  e  Cidade  de  Lisboa ,  que  logo 
procedão  a  examinar  muito  efcrupulofamente  ,  e  remettao 
ao  Erário  Reglo  Relações  de  todos  os  bens ,  que  fe  acha- 
rem nos  termos  indicados  de  venda  na  forma  deíla  Minha 
Real  Difpofição;  e  que  para  o  futuro  aíTim  o  pratiquem  a 
refpeito  dos  que  nella  pofsão  fer  comprehendidos. 

IV.  Não  querendo  porém  de  modo  algum  perjudicar 
aos  herdeiros ,  ou  credores ,  que  fe  julgarem  legítimos ,  e 
fe  habilitarem  para  a  fuccefsao  das  heranças  litigiofas ,  ou 
para  a  cobrança  das  íuas  dividas ,  lhes  ficará  falvo  o  regref-^ 
fo  do  preço ,  pelo  qual  houverem  fido  vendidas  as  Proprie- 
dades, e  mais  bens,  e  de  tudo  o  que  houver  entrado  no 
Meu  Real  Erário ,  cujos  Capitães  venceráô  juros  de  cinco 
por  cento  ,  contados  defde  a  pofiTe  dada  aos  habilitandos 
em  virtude  das  Sentenças  ,  que  obtiverem  até  o  total  ,  e 
efFeílivo  embolfo.  E  eíles  pagamentos  Determino  fe  façao 
por  defpachos  do  Prefidente  defte  Tribunal  ,  e  nelle  Meu 
Lugar  Tenente ,  fem  dependência  de  novos  Decretos ,  lo- 
go que  lhe  forem  aprefentadas  as  referidas  Sentenças  de 
habilitação  dos  herdeiros,  ou  credores,  e  Precatórios  dos 
Juízos,  onde  houverem  fido  terminados  os  litigios. 

Pelo  que:  Mando  ao  Prefidente  do  Meu  Real  Erário, 
á  Meza  do  Defembargo  do  Paço  ,  Regedor  da  Cafa  da 
Supplicsção  ,  Conlelhos  de  Minha  Real  Fazenda  ,  e  do 
Ultramar,:  Meza  da  Confciencia,  e  Ordens,  Governador 

da 


da  Relação,  e  Cafa  do  Porto,  Provedores,  e  Contadores 
das  Comarcas  do  Reino ,  Provedor  dos  Reíidiios ,  e  Cati- 
vos da  Corte,  e  Cidade  de  Lisboa  ,  e  a  todos  os  Minif- 
tros,  e  Officiaes  de  Juíliça,  e  Fazenda,  a  quem  o  conhe- 
cimento defte  Alvará  com  força  de  Lei  pertencer,  que  o 
cumprão,  guardem,  façao  cumprir,  e  guardar,  como  nel- 
le  íe  contém ,  fem  dúvida ,  óu  embargo  algum  ,  não  obf- 
tantes  quaefquer  Leis  ,  Regimentos,  Alvarás,  ou  outras 
Difpoíiçoes  em  contrario  ,  porque  todas  para  eíle  eíE^ito 
fomente  Hei  por  derogadas  ,  como  fe  delias  fizeíle  efpe- 
cial,  e  expreíFa  menção.  E  ao  Doutor  Jofé  Alberto  Lei- 
tão ,  do  Meu  Confelho ,  Defembargador  do  Paço  ,  e  Chan-^ 
celler  Mor  do  Reino  ,  Ordeno  que  o  faça  publicar  na 
Chancellaria ,  e  regiftar  em  todos  os  Lugares ,  onde  fe  cof- 
tumão  regiftar  femeíhantes  Alvarás,  e  o  Original  fe  guar- 
dará no  Meu  Real^  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Dado 
no  Palácio  de  Qiiéluz  em  vinte  e  féis  de  Agoílo  de  mil 
oitocentos  e  hum. 


príncipe  •: 


D.  Rodrigo  de  Soufa  Coutinho. 

y^Lvarâ  com  força  de  Lei,  por  que  Fofa  Alteza  Real 
-^ JL  ha  por  bem  mandar  proceder  à  venda  de  todos  os  bens 
vacantes,  e  heranças  jacentes ,  ainda  Utigiofas ,  e  remetter 
o  produão  ao*  Real  Erário ,  com  regrejjo  do  mefmo,  para  os 
herdeiros,  e  credores  que  fe  habilitarem  ^  tudo  na  forma  a/p- 
ma  declarada.  ^ 

Para  VoíTa  Alteza  Real  ver. 


Ma- 


r^ 


/^ 


Manoel  TravaJJos  da  Cqfla  Araújo  o  fez. 


Regjftado  na  Secretaria  deEílado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda a  foi.  9.  verf.  do  Livro  I.  das  Cartas ,  e  Alvarás. 
Lisboa  o  I  de  Setembro  de  1801. 

Joaquim  Fernandes  Couto, 


1  mU 


Jofé  Alberto  Leitão, 

Foi  publicado  efte  Alvará  com  força  de  Lei  na  Chan* 
cellaria  Mór  da  Corte  e  Reino.  Lisboa  3  de  Setembro  de 
i8oi, 

yeronjmo  Jofé  Corrêa  de  Moura. 


Regjftado  na  Chancellaria  Mór  da  Corte  e  Reino  no 
Livro  das  Leis  a  foi.  173.  verf  Lisboa  3  de  Setembro  de 
1801. 


yúK  V      Manoel  António  Pereira  da  Silva. 

••O 


Na  Regia  Officlna  Typograficg. 


U  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  fa- 

ber  aos  que  efte  Alvará  com  força  de  Lei 
virem :  Qiie  Tomando  em  coníideraçâo  o 
importante  objeílo  do  municiamenio  dos 
Meus  Exércitos ,  tanto  em  tempo  de  paz , 
como  de  guerra  :  Querendo  melhorar  o 
fyíkma  deite  ramo  de  Adminiftraçao  eco- 
nómica, e  obviar  aos  inconvenientes,  que 
refukão  do  methodo,  com  que  a  mefma  a6lualmente  fe  pra- 
tica:  Procurando  dar-lhe  huma  fórma  ,  e  organização  mais 
ajudada  nao  fò  para  a  prompta  execução  das  Minhas  Rea es 
Ordens,  para  a  fegu rança  ,  e  economia  da  Minha  Real  Fa- 
zenda, mas  para  o  maior  commodo,  e  bem  dos  Meus  Fieis 
Vaíiallosj  em  cujo  beneficio ,  particularmente  dos  agriculto-' 
rcs ,  hão  de  reverter  os  eíFeitos  defta  Minha  Paternal  Provi- 
dencia: Sou  fervido  determinar  a  eíle  refpeito  o  feguinte: 

I.  Mando  crear  huma  Junta  de  Direcção  Geral  dos  Pro- 
vimentos de  boca  para  o  Exercito,  com  plena  authoridade, 
imendencia  ,  e  diípoíição  fobre  todas  as  operações  ao  dito 
objeòlo  relativas;  para  as  fazer  executar  ,  como  abaixo  vai 
declarado  ,^  e  confultar-Me  a  refpeito  de  quaefquer  innova- 
coes,  que  julgar  neceífarias  ao  Meu  Real  Serviço,  feja  em 
tempo  de  paz,  feja  em  tempo  de  guerra  :  E  Fiei  por  bem 
feparar  eíle  cuidado  do  expediente  dos  Tribunaes  ,  a  que 
até  agora  competio. 

II.  Efta  Junta  fera  prefidida  pelo  Preíidente  do  Meu 
Real  Erário  :  ferão  Deputados  o  Thefoureiro  Mor  delle , 
que  fervirá  de  Vice-Prefidente ;  dous  Contadores,  ou  Aju- 
dantes Contadores  do  mefmo  Erário ;  ou  hum  Contador ,  e 
hum  Official  da  Fazeiída ,  qual  Eu  feja  fervido  nomear ,  os 
quaes  ferão  fubílituidos  por  outros  cada  dous  annos  ,  exce-^ 
pto  fe  Eu  Mandar  confervar  em  exercicio  os  mefmos  ,  por 
Me  parecer  affim  útil  ao  Meu  Real  Serviço ;  e  três  Nego- 
ciantes acreditados ,  dos  quaes  fera  mudado  hum  cada  dous 
annos :  Venceráô  de  ordenado  cada  hum  dos  ditos  Deputa- 
dos feiscentos  mil  reis.  Servirá  de  Fifcaí  o  mefmo  da  Jun- 
ta dos  Três  Filados  com  o  ordenado  de  Deputado;  e  aífiíli- 
rá  ás  Seísoes,  aíTentando-fe  logo  depois  do  Vice-Prefidente. 
E  haverá  hum  Secretario,  que  fera  também  Deputado ,  ven- 
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cendo  de  ordenado  hum  conto  de  reis  ;  com  dous  Officiaes 
Papel  iftas  ,  que  terão  de  ordenado  trezentos  mil  reis  cada 
hum  :  E  efte  Secretario  fó  deixará  de  fer  confervado  fenao 
cumprir  religiofamenie  as  fuás  obrigações ,  o  que  efpero  não 
fucceda.  Todas  eftas  nomeações  baixarão  por  Decreto  ,  di- 
rigido ao  Preíidenie  do  Meu  Real  Erário  ,  para  eíla  pri- 
meira organização;  o  que  também  fefeguirá  nas  futuras  fub- 
ílituiçóes  >  que  hajão  de  ler  lugar.  As  defpezas  da  Junta  fe- 
rão  pagas  pelas  Folhas ,  que  a  mefma  Junta  fará  lavrar  ;  e 
que  baixaráó  approvadas  por  Decreto,  fendo-Me  aprefenta- 
das  pelo  feu  Prefidente. 

IIÍ.  A  Junta  fe  reunirá  três  vezes  por  femana  no  Erá- 
rio Régio  depois  das  cinco  horas  da  tarde,  e  no  fabbado 
particularmente  ,  para  ouvir  as  Relações  dos  feus  Deputa- 
dos,  a  quem  houver  dado  particulares  commifsoes  ,  ou  in- 
cumbido de  exames  relativos  ao  Meu  Real  Serviço  ,  ou  fi- 
nalmente para  fixar  as  ordens ,  e  commifsoes ,  que  fe  hajao 
de  expedir  para  o  Reino  ,  ou  Paizes  eftrangeiros :  e  a  efte 
fim  o  Prefidente  de  Meu  Real  Erário  dará  as  convenientes 
ordens  para  eftabelecer  o  local  ,  e  para  as  outras  providen- 
cias ,  que  fe  requererem  ,  para  que  nada  falte  do  que  pode 
exigir  o  bem  do  Meu  Real  Serviço ,  e  de  hum  ferviço  tão 
importante. 

IV.  A  mefma  Junta  dirigira  ,  e  ordenará  as  compras, 
dentro  ,  e  fora  do  Reino  ;  terá  fuprema  infpccçao  fobre  o 
eftado  ,  arrecadação  ,  manutenção,  diíiribuição  ,  e  confumo 
de  todos  os  géneros ;  mandando  eftabelecer  per  fi ,  ou  pelas 
Adminiftraçoes  provinciaes  ,  que  Ihefícao  fubordinadas  ,  hum 
Depofito  central  em  cada  huma  das  Provincias ;  defignando 
para  iffo  lugar  não  fó  o  mais  commodo  para  os  tranfportes , 
e  provimentos  diários  da  Tropa  em  tempo  de  paz  ,  porém 
com  attenção  á  fegurança  ,  e  melhor  ferviço  em  tempo  de 
guerra;  a  cujo  fim  fe  correfponderá  em  tempo  de  paz  ,  fó, 
e  fecretamente  com  o  Mimltro  de  Eftado  dos  Negócios  da 
Guerra ;  porém  no  cafo  de  fe  moverem  as  Tropas ,  e  de  ha- 
ver InfpeíSlor  Geral  das  Repartições  civis  do  Exercito  junto 
do  General  ena  Chefe  ,  ou  dos  Generaes  Commandantes, 
também  com  efte  fe  entenderá  :  primo  fobre  o  eftabeleci- 
mento  dos  Depofitos ,  ou  Armazéns  centraes :  fecundo  fobre 
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os  Depofitos  de  prjmeira  ,  e  fegunda  linha ,  que  dependáo 
da  polição ,  e  movimentos  do  exercito ,  para  fe  regular  fem- 
pre  com  toda  a  exacçao,  e  promptidao  que  fe  requer. 
,  V.  Terá  igualmente  a  feu  cuidado ,  fazer  provimentos , 
que  pofsáo  extender-fe  ao  confumo  do  Exercito  em  duas, 
ou  três  Campanhas  y  renovando  os  Armazéns  annualmente 
por  meio  de  compras  no  tempo  das  colheitas  ,  e  de  vendas 
no  das  Jementeiras  :  ficando  na  intelligençia  de  que  nao  fe 
julgaráo  cumpridos  os  fins  ,  que  Me  proponho  ,  fem  que 
fe  forme  ,  e  fubfifta  o  referido  fobrecellente,  com  as  provi- 
dencias convenientes,  para  que  não  fe  deteriore,  antes  íirva 
defoccorro  aos  Meus  VaíTallos  agricultores  ;  vendendo-fe-lhes 
em  annos  de  efcalfez  por  preços  razoáveis  ,  em  que  a  Mi- 
nha Real  Fazenda  não  perca  ;  e  fuftentando  em  feu  benefí- 
cio os  preços  em  annos  de  grande  abundância ,  por  meio  de 
compras  feitas  com  ordem,  regularidade,  e  intelligençia. 

Vi.  Em  cada  Província  haverá  huma  Adminiftração  par- 
ticular fubordinada  á  Junta  de  Direcção  Geral  ,  compoíla 
de  hum  Superintendente  Geral  j  de  hum  Adminiílrador ;  dos 
Officiaes  da  Contadoria  ,  Feitores  ,  Guarda- Armazéns  dos 
trjgos^,  e  mais  géneros ;  dos  Feitores ,  Direólores  de  mani- 
pulação ,  e  diítribuição  ;  e  dos  Commiífarios  de  compras. 
O  Superintendente  fera  hum  dos  Miniílros  mais  authoriza- 
dos  da  Provincia;  receberá  os  dinheiros,  e  osdepoíitará  em 
hum  Cofre  de  três  chaves,  das  quaes  elle  terá  huma,  o  Ad- 
miniílrador  outra  ,  e  o  primeiro  Eícriturario  a  terceira:  ef- 
te,  fazendo  as  vezes  de  Thefoureiro,  efcriturará  o  hvro  de 
Entrada  ,  e  Sahida  do  dinheiro  ,  com  diftincção  de  moeda 
metal lica,  e  papel. 

Víí.  O  Superintendente  Geral  fifcalizará  as  compras 
que  fizer  o  Adminiftrador ,  aíTim  como  as  vendas,  de  que  fe 
trata  no  §,  V.  Vifitará  em  correição  duas  vezes  no  anno  as 
Feitorias  da  Provinda  ,  com  o  fim  nao  fò  de  fe  informar 
do  expediente  delias,  de  examinar  a  qualidade,  e  exiftencia 
dos  géneros ,  confrontando-a  com  a  efcrituração ;  mas  tam- 
bém de  conhecer  por  meio  de  devaífas  da  conduda  dos  Fei- 
tores de  qualquer  clafie  •  e  de  averiguar  fe  na  execução  das 
ordens  dadas  pela  Junta  de  Direcção  Geral  houve  falta , 
ou  prevaricação  contra  a  Real  Fazenda  ,    procedendo  logo 
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â  pronunciar  os  delinquentes  ,  do  que  dará  conta  á  mefma 
Junta  com  as  devaíTas,  para  fe  remetterem  os  Réos  ao  com- 
petente Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda,  onde  ferio  julgados: 
e  nomeará  para  cada  correição  o  Efcrivao  ,  que  julgar  mais 
próprio  5  ao  qual  arbitrará  huma  gratificação  proporcionada 
ao  ferviço  que  fizer.  O  dito  Superintendente  Geral  de  cada 
Provincia  terá ,  além  do  feu  lugar  ,  mais  trezentos  mil  reis 
por  efta  commifsao. 

Vííí.  O  Adminiftrador  Provincial  adquirirá  os  manti- 
mentos per  fi  ,  ou  feus  Feitores :  vigiará  fobre  a  conferva- 
ção ,  manipulação ,  e  diftribuiçao  dos  géneros  :  proporá  os 
íeiis  fu  bdelegados  :  entenderá  immediatamente  fobre  a  con-^ 
du61a  dos  Feitores  ,  e  efe ritu ração  dos  Livros  :  correfpon- 
^er-fe-ha  com  todos  os  Encarregados  por  palavra,  e  por  ef- 
erito  j  e  dirigirá  debaixo  das  ordens ,  que  fe  lhe  commimi- 
carem  ,  todas  as  operações  concernentes  ao  provimento  da 
Tropa  :  vifitará  também  ao  menos  quatro  vezes  no  anno, 
em  épocas  diíferentes  das  que  efcolher  o  Superintendente  Ge^ 
ral  para  as  fuás  Correições,  as  Feitorias  de  manipulação,  e 
os  depofitos,  ou  armazéns  de  fobrecelíentes ,  examinando  fé 
os  géneros  fe  achão  em  bom  eítado  j  fe  a  efcrituraçao  vai 
coberente  ;  quanto  fica  em  fer  de  cada  hum  dos  mefmos 
géneros  ;  e  continuará  em  o  exercicio  de  todas  as  preroga- 
tivas ,  e  funções ,  que  até  agora  lhe  competirão  ,  e  que  não 
implicarem  com  o  a6lual  regulamento  :  devendo  ,  no  cafo 
de  achar  defperdicios ,  faltas,  ou  prevaricações  contra  o  Real 
Serviço,  dar  logo  parte  ao  dito  Superintendente  Geral ,  pa- 
ra que  devafiTe  de  femelhanies  crimes,  e  pronuncie  os  Réos, 
na  forma  eílabelecida  no  §.  antecedente  j  dando  outra  igual 
parte  ajunta  de  Direcção  Geral,  para  efta  providenciar,  no 
que  lhe  toca ,  ao  mefmo  refpeito.  Os  Adminiftradores  terão 
os  ordenados  feguintes :  o  da  Corte  ,  e  Provincia  da  Eftre- 
madura,  hum  conto  e  duzentos  mil  reis:  o  de  Além-Tejo, 
o  da  Beira  ,  e  o  do  Porto  ,  com  a  Provincia  do  Minho, 
oitocentos  mil  reis  cada  hum  :  o  de  Trás  os  Montes  ,  e  o 
do  Algarve,  feiscentos  mil  reis  cada  hum. 

IX.  Além  das  vifitas  ,  que  Eftabeleço  nos  parágrafos 
antecedentes  ,  haverá  outra  vifita  annual  por  hum  Deputado 
-^  da  Junta,  ou  por  outra  qualquer  peíToa  hábil,  que  ella  no- 
mear, 


mear  ,  para  eícaminaf  em  cada  Prôvincia  os  Armazéns  da 
Fazenda  ;  obfervar  o  eftado  dos  géneros  ,  e  mais  efFeitos> 
a  policia,  e  difciplina,  que  fe  exerce  nas  Fabricas  •  e  tuda 
o  que  pode  intereíTar  á  boa  Adminiílraçatí  ;  e  fará  depois 
na  meíma  Junta  relação  do  que  tiver  achado :  pârá  o  qUe  fe 
lhe  dará  a  ajuda  de  cuílo ,  ou  gratificação  que  fe  julgar  con- 
veniente. E  na  Cidade  de  Lisboa  hurn  dos  Deputados  Ne- 
gociantes fera  encarregado  de  fazer  todas  asfemanas  as  mef- 
mas  vifíras  nos  Armazéns  de  depofito  ,  e  nas  Feitorias  de 
manipulação  •  de  cujo  eftado  dará  relação  no  fabbado  m 
forma  eftabelecida  em  o  paragrafo  terceiro. 

X.  Sendo  necelfario  eftabelecer  a  forma  que  para  o  fu- 
turo deve  feguir-fe  na  efcolha  dos  Superintendentes  Geraes, 
dos  Adminiftradores,  Feitores,  e  dos  mais  fubaltefnos:  Oí-. 
deno  que  ajunta  Me  confuhe  pelo  feu  Prefidente  ^  os  Su- 
perintendentes Geraes ,  e  os  Adminiftradores  ,  que  julgar  po- 
dem convir  ao  Meu  Real  Serviço  ^  propondo-Me  fempre 
as  pefíbas  que  lhe  parecerem  idóneas  para  hum  tão  interef- 
fante  fim:  o  que  defde  logo  porá  em  execução  ,  tanto  que 
principiar  no  exercicio  das  fuás  funções.  E  quanto  aos  fub- 
alternos  ,  ficar-fe-ha  praticando  o  fyftemà  a^ual  de  ferem 
propoftos  pelos  Adminiítradores ,  informados  pelos  Superin- 
tendentes Geraes  ,  e  confirmados  pela  Junta  de  Direcção 
Geral. 

Xí.  Em  tempo  de  guerra  o  Infpedor  Geraí  das  Repar- 
tições civis  do  Exercito  indicará  ajunta  de  Direcção  Ge- 
ral, e  aos  Superintendentes  das  Prõvincias,  onde  o  Exercito 
haja  de  approviíionar-fe  ,  as  ordens  do  General  Commâii- 
dante  para  o  eftabelecimento  dos  Armazéns  ,  ou  Depofi- 
tos  maiores ,  e  para  os  que  houverem  de  formar-fe  fubíidia- 
rm  ,  e  relativamente  ás  pofiçoes  ,  e  movimentos  do  mefmo 
Exercito.  E  para  a  prompta  expedição  ,  que  exige  o  fervi- 
ço  de  Campanha  ,  o  dito  Infpeèlror  Geral  terá  ás  fuãs  or- 
dens o  número  conveniente  de  Commifíarios  volantes  ,  ap- 
provados  pela  Junta  ,  em  confequencia  de  propoík  do  In- 
fpcdor  Geral  ,  para  os  mandar  prover  os  diverfos  Corpos 
de  Tropa ,  ou  deftacamentos  que  fahirem  ;  ficando  as  Ad- 
mmiftraçoes  Provinciaes  obrigadas  a  executar  todas  as  or- 
dens, que  receberem  do  dito  Infpedor  Geral  ,    de  que  dá- 
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mo  logo  conta  á  Junta ,  como  também  o  deve  fazer  o  mef- 
mo  líiípedor  Geral  ,  para  que  tudo  proceda  de  acordo  ,  e 
não  haja  confusão. 

XII.  Eftes  CommiíTarlos  volantes  ,  indo  munidos  de 
huma  ordem  expreíTa  do  Infpedor  Geral  das  Repartições 
civis,  pela  qual  hão  de  fer  acreditados,  darão  em  as  Feito- 
rias ,  e  Depoíitos  os  feus  recibos  dos  mantimentos  que  to- 
marem ;  e  recolhendo  dos  Commandantes  da  Tropa  que 
acompanhão ,  e  que  vão  provendo ,  os  documentos  prccifos 
para  comprovarem  a  fua  defpeza  ,  os  aprefentaráo  na  Junta 
de  Direcção  Geral ,  onde  hão  de  dar  as  fuás  Contas  ,  para 
ahi  ferem  unidos  as  livranças  do  refpedlivo  Regimento,  ou 
,  Corpo  ,  quando  eftas  forem  remeitidas  pela  Adminift ração 
Provincial  competente. 

XÍII.  Não  fe  procederá  a  embargos  fenão  em  urgente 
.  neceíTidade  :  tratando-fe  delles,  Sou  fervido  eftabelecer  em 
principio ,  e  regra  ,  que  fempre  fe  facão  fobre  quantidades 
certas,  e  definitas  de  géneros  ,  e  com  preço  declarado  :  e 
quando  aconteça ,  por  qualquer  motivo  que  feja ,  não  poderem 
os  ditos  géneros  fer  logo  recolhidos  aos  Armazéns  de  Mi- 
nha Real  Fazenda ,  e  deixarem-fe  aííim  embargados  em  po- 
der dos  proprietários  ,  deverá  convencionar-fe  com  eftes, 
que  fiquem  refponfaveis  a  dar  conta  dos  ditos  géneros  em 
bom  eftado,  e  confiftencia  ,  mediante  huma  eílipulada  gra- 
tificação, pelo  cuidado  de  os  confervar  ,  e  pela  occupação 
dos  celleiros. 

XIV.  De  todos  os  trigos  ,  que  fe  comprarem  ,  e  que 
ferão  fempre  recebidos  por  medida ,  e  pezo  ,  a  Junta  man- 
dará fazer  provas  ,  e  experiências  fobre  a  farinha  ,  que  fe 
tira  ;  fobre  a  qualidade  ,  e  producção  do  pão;  e  fobre  as 
economias,  que  em  lai  obje<So  pofsao  introduzir-fe  ,  ainda 
por  meio  da  miftura  de  outras  farinhas  ;  fem  com  tudo  íè 
damnifícar  a  qualidade ,  pois  o  bom  fuftento  do  foldado  de- 
ve fempre  fer  o  ponto  principal  defi.a  Adminiftração ,  e  que 
muito  lhe  recommendo. 

XV.  Sendo  a  factura  das  farinhas  hum  dos  princípios, 
que  mais  influem  no  bom  eíFeito  da  manipulação  do  pão ,  e 
na  maior,  ou  menor  producção  ,  que  dá  cada  alqueire  de 
trigo  ,    a  Junta  eftabelecerá  a  melhor  policia  neíle  artigo : 
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procurará  que  fe  repkao  experiências  fobre  o  nlodo  de  me- 
lhorar os  moinhos  do  paiz  ,  tanto  os  de  agua ,  cõmò  os  áe 
vento-  embaraçando  também  ,  que  os  moleiros  viciem,  ou 
troquem  os  trigos,  que  levao  para  reduzir  a  farinha;  ehum> 
e  outro  género  devem  fer  entregues  ,  e  recebidos  por  me- 
dida, e  pezo  juntamente. 

XVI.  ^E  não  devendo  a  Minha  Tropa  por  cafo  algum 
receber  pão  mal  pezado,  ou  de  má  quahdade:  Ordeno^que 
além  das  providencias  até  aqui  praticadas  ,  as  quaes  Mando 
confervar,  cada  Coronel  nomee  todos  os  dias  hum  Official , 
que  examine  a  quajidade  do  pão ,  e  o  feu  pezo  ;  e  toman-^ 
do  ao  acafo  hum  pão  ,  o  aprefente  ao  dito  Coronel  ;  o 
qual ,  fe  achar  falta  no  pezo  ,  ou  na  qualidade  ,  o  deverá 
logo  participar  á  Secretaria  de  Eílado  dos  Negócios  da  Guer- 
ra,  e  á  Junta  de  Direcção  Geral  ,  para  que  fem  a  menor 
perda  de  tempo  a  mefma  Junta  dê  logo  as  convenientes  pro- 
videncias ,  a  fim  de  fe  examinar  fe  a  queixa  he  fundada", 
€  de  fe  reparar  todo ,  e  qualquer  inconveniente  ^  que  fe  re- 
conhecer ,  ou  na  qualidade  das  farinlias ,  ou  na  fua  manipu- 
lação, ficando  refponfaveis,  efujeitos  ás  penas  dos  que  frau- 
dão  a  Minha  Real  Fazenda  ,  e  exclufos  logo  xla  Adminif- 
tração  todos  aquelles,  que  tiverem  parte  em  íèmelhantes  abií* 
fos. 

XVIÍ.  Ajunta  procurará  ter  as  medidas  aíferidas  de  to- 
das as  Terras  do  Reino :  occupar-fe-ha  da  perfeita  reducção 
das  ditas  medidas  á  vulgar  do  padrão  de  Lisboa  ,  pela  qual 
fempre  fe  fará  a  carga  aos  Feitores  das  Fabricas  ,  e  Depo- 
fitos;  procurando  também  propôr-Me  os  methodos,  que  di- 
vifar  mais  próprios,  e  commodos,  para  que  em  todo  o  Rei- 
no fe  introduza  lenta  ,  e  fucceífi vãmente  o  ufo  de  huma  fó 
medida,  e  debaixo  de  principios  inalteráveis  ,  quaes  os  que 
fe  tem  adoptado  por  muitas  Nações  da  Europa.  Applicar- 
fe-ha  Igualmente  a  facilitar  ,  e  fazer  que  fe  pratiquem  com 
fegurança  as  conducçoes  ,  de  modo  que  fe  acautele  ,  e  fe 
evite  a  akeração  ,  que  de  ordinário  padecem  os  mantimen- 
tos na  mão,  e  poder  dos  condutores ;  ouvindo  fobre  eftes 
obje£los  as  Adminiílraçoes  Provinciaes,  e  regulando  depois 
o  que  melhor  poífa  convir  para  fe  eítabelecer  hum  fyftema 
aos  mefmos  fins  accommodado. 

XVIIL 


y 


^  (8)  ^ 
XVIÍI.l  Quanto  á  Etapa,  ou  rações  de  viveres,  em  to- 
da a  parte  onde  os  hoUver  ,  e  o  foldado  puder  prover-fe  a 
feu  arbítrio  ,  ferao  pagas  aos  Quartéis  Meílres  ,  ou  em  feu 
lugar  aos  Furriéis  ,  e  Sargentos  das  Companhias  a  refpeiío 
de  trinta  reis  a  ração.  E  poderá  também  haver  por  conta 
da  Minha  Real  Fazenda  Armazéns  eílabelecidos  dos  referir 
dos  géneros  de  Etapa  nos  higares  onde  os  não  houver  de 
Commerciantes  particulares  ,  a  fim  de  ferem  vendidos  ao 
foldado  a  preços,  em  que  a  Fazenda  não  perca,  e  para  eíle 
os  achar  íempre  de  venda  ,  no  cafo  de  não  fe  lhe  darem  em 
eípecie,  íicando-lhe  o  arbítrio  de  comprar,  ou  não  eíles  gé- 
neros fegundo  lhe  convier;  mas  devendo  haver  o  maior  cui- 
dado em  prevenir  a  fraude  que  poíTa  introduzir-fe  de  com- 
prarem outras  peíToas  em  nome  dos  foldados,  para  cujo  ef- 
feito  nada  fe  lhes  venderá  fem  competente  livrança,  ou  cau- 
tela de  feus  fuperiores.  E  no  cafo  que  Eu  julgue  convenien- 
te alterar  eíle  fyftema  de  Etapa,  a  Junta  deverá  conformar- 
fe  ás  Minhas  Reaes  Ordens,  que  lhe  ferao  participadas  pe- 
ja Secretaria  de  Eílado  da  Guerra ,  e  que  mandai á  inakera- 
.velmente  obfervar. 

:  XíX.,  Determino  finalmente  ,  que  fe  efiabeleça  huma 
jçomptabilidade  ,  e  efcrituraçao  em  cada  huma  das  Admi- 
niílraçóes  Provinciaes  ,  de  tal  modo  combinada  ,  que  além  do 
que  neftã  parte  fe  acha  difpofto  pelo  Decreto  do  primeiro 
de  Julho  de  mil  fetecentos  feífenta  e  dous  ,  no  que  toca  ao 
Biethodo  ,  e  legalização  dos  diíFerentes  documentos  ,  poífa 
preílar  conhecimento  das  quantidades  exiftentes  de  géneros 
de  qualquer  dasefpecies,  que  omuniciamentocomprehende; 
do  preço  3  em  que  eílão  á  Fazenda;  doconfamo,  que  fe  tem 
feito  em  hum  efpaço  de  tempo  dado  ;.e  finalmente  das  di- 
vidas aólivas  ,  e  paífivas  da  Adminiítração  :  e  iílo  não  fo- 
mente no  fim  de  cada  mez  ,  mas  fempre  que  ajunta  de 
Direcção  Geral  o  determinar;  para  cujo  eíFeito  Authorizo  a 
Junta  ,  para  que  examinando  quaes  são  os  livros  da  aílual 
comptabilidade ,  augmente,  ou  diminua  dos  mefmns  os  que 
julgar  convenientes  ;  e  fixe  o  inalterável  ,  e  fimples  [\iie- 
ma  ,  que  para  o  futuro  fe  deverá  feguir  era  todas  as  Admi- 
niílraçoes  Provinciaes  ,  como  mais  efpeciíicamente  o  Deter- 
mino no  feguinte  paragrafo. 


roXX.  E  fufcirando  nefta  pane  a  dirpoíição  do  referido 
Decreto  ,  Sou  outrofim  fervido  eftabelecer  ,  que  em  cada 
huma  das  Adminiftraçoes  Provinciaes  ,  além  dos  Livros  de 
que  aaualmente  feufa,  e  dos  auxiliares  que  forem  precifos, 
le  eícnture  em  boa  forma  hum  Diário  ,  e  Li  vi  o  de  Ra- 
zão, no  qual  fe  abrao  Contas  por  Debito,  e  Credito  a  ca- 
da hum  dos  differentes  géneros  em  geral ,  e  a  cada  hum  dos 
t^eitores  ,  e  mais  peííoas  ,  com  quem  as  ditas  Adminiftra- 
çoes  eíliverem  em  relação,  para  que  pofsao  pontualmente 
extrahir-fe  os  Mappas,  ou  Balanços,  que  devem  vir  á  Jun- 
ta ,  e  haver-fe  promptamente  por  meio  deíles  o  conheci- 
mento neceíFario  á  boa  direcção  dos  negócios ,  ellabelecen- 
do-le  livro  feparado  para  a  Receita  ,  e  Defpeza  de  dinhei- 
ro com  a  diílinção  das  efpecies  ,  como  aíTima  Tenho  dif- 
poíto  no  paragrafo  fexto. 

XXL  Em  ultimo  lugar  ajunta  de  Direcção  Geral  man- 
dara formalizar  em  refumo  a  Conta  do  cuíto,  applicação, 
e  diítribuiçao  dos  provimentos  fornecidos  ao  Exercito  em 
cada  hum  anno,  para  fubir  á  Minha  Real  Prefença ;  e  igual- 
mente fará  fubir  no  principio  de  cada  anno  a  Conta  geral, 
e  particular  dos  mantimentos  que  fe  acharem  nos  Depofitos 
geraes,  e  particulares  das  Provindas  :  aíllm  como  o  orça- 
mento do  que  ha  de  fer  neceíTario  para  a  defpeza  do  anno 
íeguinte  na  forma  das  Minhas  Reaes  Ordens  ,  que  lhe  fe- 
rao  participadas  pela  Secretaria  de  Eílado  da  Gueria  fobre 
o  numero  de  foldados  ,  e  tropa  que  fe  houver  de  confervar 
em  pe ,  e  em  ferviço  vivo  ^  e  fobre  a  pofição  ,  ou  quartéis 
da  m^elma  tropa;  incluindo  os  acampamentos  ,  que  Eu  pof- 
la  ordenar ,  e  convier  ao  Meu  Real  Serviço  que  fe  eílabe- 
Jeção.  ^ 

■  Aí  ^^'^"A'  .'^f^"  '°  Prefidente  do  Meu  Real  Erário  : 
a  Meza  do  Defembargo  do  Paço  ;  Regedor  da  Cafa  da 
Supplicaçao ;  Junta  dos  Três  Eftados;  Confelhos  da  Minha 
Keal  fazenda  e  do  Ultramar;  Meza  da  Confciencla  e  Or- 
dens;  benado  da  Gamara  ;  Governador  da  Re'ação  e  Ca- 
la do  Forto;  Real  Junta  do  Gommercio,  Agricultura,  Fa- 
bricas, e  iNavegação  deíles  Reinos,  e  feus  Dominios :  e  a 
todos  os  oi.tros  Tribunaes,  Miniftros  ,  e  Officiaes  de  Jufti- 
ça,  e  de  i^azenda,  e  mais  peííoas,  a  quem  o  conliecimemo 

def- 


defte  Alvará  com  força  de  Lei  pertencer ,  que  o  ciimprão, 
e  guardem,  eíaçao  inviolavelmente  cumprir,  e guardar,  co- 
mo nelle  fe  contém  ,  fem  dúvida ,  ou  embargo  algum ,  não 
obftantes  quaefquer  Leis  ,  Regimentos  ^  Alvarás  ,  Difpoíi- 
çoès,  Decretos,  ou  eftilos  contrários^  que  todas  ,  e  todos 
para  efte  efFeito  fomente  Hei  por  derogados ,  como  fe  de  to- 
dos,  e  de  cada  hum  delles  fizelTe  efpecial,  e  expreíFa  men- 
ção ,  ficando  alias  fempre  em  tudo  o  mais  em  feu  vigor.  E 
ao  Doutor  Jofé  Alberto  Leitão ,  do  Meu  Confelho ,  e  Def- 
embargador  do  Paço ,  Chanceller  Mór  do  Reino ,  Ordeno 
que  o  faça  publicar  na  Chancellaria ,  e  regiftar  em  todos  os 
lugares  ,  em  que  fe  coftumão  regiftar  femelhantes  Alvarás: 
e  o  Original  fe  remetterá  para  o  Meu  Real  Archivo  da 
Torre  do  Tombo ,  para  nelle  fer  guardado.  Dado  no  Pa- 
lácio de  Queluz  em  vinte  e  nove  de  Agofto  de  mil  oito- 
centos e  hum. 


príncipe ; 


Dom  Rodrigo  de  Soufa  Coutinho. 

A  Lvarâ  com  força  de  Lei ,  por  que  Vojfa  Alteza  Real 
^^cí  Ha  por  hem  crear  huma  Junta  de  Direcção  Geral  pa-^ 
ra  o  provimento  das  munições  de  boca  do  Exercito  ,  dando  o 
regulamento  conveniente  para  melhorar  o  fyftema  defte  ramo 
de  Adminiftração '^  tudo  na  forma  ajfma  declarada. 

Para  Vofla  Alteza  Real  ver. 


Ma^ 


( 'I ) 

Manoel  Travajfos  da  Cofla  Araújo  o  fez. 


Rcgiílado  na  Secretaria  de  Eílado  dos  Negócios  da 
Fazenda  a  foi.  lo.  do  Livro  I.  de  Cartas,  e  Alvarás.  Lis- 
boa 17  de  Setembro  de  180 1. 

Joaquim  Fernandes  Couto, 


Jofé  Alberto  Leitão. 


Foi  publicado  eíle  Alvará  com  força  de  Lei  na  Chan- 
cdlana  Mór  da  Corte.  Lisboa  19  de  Setembro  de  1801. 

Jeronymo  Jofé  Corrêa  de  Moura. 


Regiftado  na  Chancellaria  Mór  da  Corte  ,  e  Reino 
no  Livro  das  Leis  a  foi.  173.  verf  Lisboa  10  de  Setem- 
bro de  1801. 

Manoel  António  Pereira  da  Silva, 


Na  Regia  Officina  Typografica. 


Elo   E.tpeJiente   áò  tleaí  Eriírio   representou 
o  Corregedor  do  Rodo,    Pedro   Duarte    da 
Silva,  a  dúvida  j  eni  que  estava  de  fazer,  ou 
não  os  Lançamentos  da  Decima    Ecclesiastica 
áj  Corporações ,  a  que  se  tinha  acceitado  as  quantias  art- 
nuaes ,  que  oíFerecêraô  a  titulo  daquelía  Collecta  ,  assim 
como  era    a  da  Congregação  do  Oratório.  E  sendo  o 
referido  presente  ao  Príncipe   Regente  Nosso  Senhor, 
foi  o  mesmo  Senhor  servido  resolver,  que  os  Lança- 
mentos naqiielles  casos  naò  se  faziao  necessários  j  e  que 
havendo  occurrencia  de  dúvida ,  que  pela  sua  importân- 
cia se  faça  digna  de  particular  Provindencia,  devem  os 
Superintendentes    representalla  a  V.  m.   para  expor  na 
Real  Erário   o  que  for  conveniente.  O  que  participo  a 
V.  m.,  para  que  nesta  conformidade  expeça  as  Ordens 
nacessarias  aos  referidos  Superintendentes. 

Deos  guarde  a  V.  m.  Palácio  de  Qiiéíuz  em  5 1  ce 
Agosto  de  j  801. 


m 


D,  Rodrigo  âc  Sousa  Coutinho. 


Senhor  José  jíntonlo  de  Sd, 


/^ 


ssoi. 


Cumpra-se,  e  registe-se.  Lisboa  i  de  Setembro  de 


Com  a  Ruhrka  do  'Desembargador  Super intendentt 
Geral  da  Decima. 


Registado  a  foi.  6S  do  Livro  A  das  Ordens  rece- 
?  desta  Superintencia  Geral. 


,'í 


Sousa. 


U  o  príncipe  regente  Faço 

faber  aos  que  efte  Alvará   de  Amplia-^ 
ção  ,    e  Declaração  virem  :    Qi_ie  ha- 
vendo-íe  ordenado  por  outro  Alvará  de 
vime  e  fete  de  Setembro  de  mil  fetecen- 
tos  noventa  e  fete  ^    hum  Empreftimo 
de  cento  e  cincoenta  mil  cruzados  poí 
conta  da  Minha  Real  Fazenda  ,  a  Ju- 
ro de  cinco  por  cento  ,    a  fim  de  fe  eftabelecer  em  be- 
neficio público  do  Eflado  ,   hum  Hofpital  da  Marinha 
Real  com  Laboratório  Chymico,  e' Difpeníatorio  Far- 
macêutico em  o  Hoípicio  ,  que  fora  dos  denominados 
Jeíuitas  ,    no  íitio   do   Paraifo  da   Cidade  de  Lisboa ; 
deftinando-fe  para  pagamento  do  Juro  ,    e  Capital  a 
quantia  de  quinze  mil   cruzados   de  annual  renda   ná 
Alfandega  da  mefma  Cidade-  enomeando-fe  para  Re-^ 
cebedores  ,    e  Depoíitarios  ,    e  para  Recebedores  ,    e 
Clavicularios  do  referido  Empreftimo,    e  da  dita  fom- 
ma  annualmente  deítinada  para  pagamento  do  Juro  ,  ê 
Capital,  os  féis  Negociantes  da  Praça,  deíignados  na 
Relação  ,    que  com  dito  Alvará  baixara  aíTignada  por 
D.  Rodrigo  de  Soufa  Coutinho,  Meu  Confelheiro  de 
Eílado ,  a  eíTe  tempo  Miniílro  ,    e  Secretario  de  Fila- 
do dos  Negócios  da  Marinha  ,    e  Domínios  Ultrama- 
rinos; não  fò  o  progreffo  da  Obra  do  referido  Hofpi- 
tal ,   fubio  a  fazer  evidente ,    que  aquelle  Capital  não 
baítava  á  fua  Defpeza  ,    antes  carecia  de  ampliar-fe^ 
mas  também  (  em  razão  de  fe  haverem  accumulado  a 
alguns  dos  Recebedores  então  nomeados ,  occupaçôes , 
que  impedem   o  poderem  continuar  no  mefmo  exerci^ 
cio)  cumpria  á  Fé  pública  ,    que  Eu  declaraífe  os  que 
no  dito  exercicio  deverião  continuar,  e  profeguir:  Em 
confideração  ao  referido  ,    Sou  fervida  Determinar  o 
feguinte: 

I.     Ampliando  o  referido  Empreftimo  ,    Ordeno: 
Que  no  computo  de  cento   e  cincoenta   mil  cruzados 
decIarado.no  referido  Alvará  de  vinte  fete  de  Setem- 
bro 


\í  i* 


bro  de  mil  fetecentos  noventa  e  fete ,  fique  fubrogado 
o  de  duzentos  e  quinze  mil  cruzados  com  a  mefma 
ifenção  de  Decima  ,  e  debaixo  da  mefma  Flypotheca 
de  todas  as  rendas  da  Coroa  na  mefma  eftrióla  forma 
alli  declarada.  E  porquanto  crefcendo  a  divida,  pedem 
todas  as  razoes ,  que  também  creíça  o  pagamento :  Sou 
fervido  accrefcentar  á  primeira  Coníignaçao  mais  três 
contos  de  reis  annuaes  na  mefma  Alfandega  da  Cida- 
de de  Lisboa ;  a  qual  Confignaçao  no  primeiro  Semef- 
tre  de  cada  anno  o  Adminiílrador  Geral  delia  fará  en- 
tregar aos  Recebedores  ,  que  íicão  permanecendo; 
guardando-fe  a  refpeito  de  fua  defcarga  a  mefma  for- 
malidade ,  que  fe  acha  difpoíla  no  referido  Alvará. 

II.  Outrofim  Ordeno  :  Qiie  todas  as  Cautelas  das 
Subfcripçoes ,  e  mais  a6los  alli  expreííos,  tenhao  todo 
o  vigor ,  e  força  de  legitimidade ,  fendo  aííinadas  pe- 
los cinco  Negociantes  da  Relação  ,  que  com  efte  Al- 
vará novamente  baixa  aílinada  por  D.  Rodrigo  de  Sou- 
fa  Coutinho ,  Meu  Confelheiro  de  Eftado ,  Miniftro , 
e  Secretario  de  Eílado  da  Repartição  da  Fazenda  ;  da 
qual  Relação  fica  excufo  Manoel  Joaquim  Jorge ,  por 
juftos  motivos  5  que  Me  reprefentou ,  e  fe  fízerão  dig- 
nos da  Minha  Real  Attençao. 

E  efle  fe  cumprirá  tão  inteiramente,  como  nelle  fe 
contém :  Pelo  que  Mando  ao  Prefidente  do  Meu  Real 
Erário ,  e  nelle  Meu  Lugar  Tenente  ;  Meza  do  Def- 
embargo  do  Paço ;  Confelhos  de  Minha  Real  Fazen- 
da,  e  do  Ultramar ;  Confelho  do  Almirantado ;  Real 
Junta  da  Fazenda  da  Marinha  y  Real  Junta  do  Com- 
mercio ,  Agricultura ,  Fabricas  ,  e  Navegação  deftes 
Reinos,  e  feus  Dominios  ;  e  a  todos  os  demais  Tri- 
bunaes ,  Magiílrados ,  e  PeíToas ,  que  o  cumprao  ,  e 
guardem ,  e  facão  cumprir  ,  e  guardar ,  fem  dúvida  , 
ou  embargo  algum ,  não  obftantes  quaefquer  Leis ,  Al- 
varás, Regimentos,  Difpofiçoes,  Ordens >  ou  Eftilos 
em  contrario ,  que  todos  ,  e  todas  Hei  por  derogadas 
para  efce  eíFeito  fomente  3  ficando  aliás  fempre  em  feu 

)  vi- 


vigor  :  E  valerá  como  Carta  paíTada  pela  Chancelíà- 
ria,  pofto  que  por  ella  náo  palie  ,  e  ainda  que  o  feu 
effeito  haja  de  durar  mais  de  hum  ,  e  muitos  annos  ^ 
não  obítantes  as  Ordenações  em  contrario :  E  fe  regif- 
tará  em  todos  os  lugares  ,  onde  fe  coftumao  regiftar 
femelhantes  Alvarás  ,  remettendo-fe  o  Original  para  a 
Torre  do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de  Queluz  a  dous 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  hum. 


príncipe 


D.  Rodrigo  de  Sou/a  Coutinho. 


A  Lvará ,  -peh  qual  Fojfa  Alteza  Real  He  fervi- 
-^i  do  Declarar^  e  Ampliar  o  difpofto  no  outro  AU 
vara  de  vinte  efete  de  Setembro  de  mil  fetecentoy  noven- 
ta  efete,  fobre  oEmpreftimo  dejlinado  ao  eflabeleclmen^ 
to  do  Hof pitai  da  Marinha  Real ,  collocado  no  fitio  do 
raraifo  da  Cidade  de  Lisboa  ^  tudo  pelos  motivos  5  é 
na  forma  affma  declarada.  . 


Para  VoíTa  Alteza  Real  vef. 


Jo^ 


Jofé  Anajlafio  da  Cofia  e  Sá  o  fez. 


Regiílado  na  Secretaria  de  Eflado  dos  Negócios 
da  Fazenda  a  foi.  12.  verf.  do  Livro  I.  de  Cartas  ,  e 
Alvarás.  Lisboa  22  de  Setembro  de  1801. 


Joaquim  Fernandes  Couto, 


l!||i 
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Na  Regia  OíEcina  Typografíca. 


RELAÇÃO 

Dos  Negociantes  ,  que  Sua  Alteza  Real 
He  fervido  nomear  para  Recebedores, 
e  Depofitarios  do  Empreftimo  enuncia- 
do pelo  Alvará  de  Declaração  ,  e  Am- 
pliação, da  data  deíla  ao  outro  Alvará 
de  27  de  Setembro  de  1797  ,  e  para 
Recebedores  ,  e  Clavicularios  da  fom- 
ma  deftinada  para  o  Pagamento  do  Ju- 
ro ,  e  Capital  do  mefrno  Empreílimo. 


JAclnto  Fernandes  Bandeira. 
Jofé  Pinheiro  Salgado. 
Joíe  Caetano  Monteiro. 
João  António  de  Amorim  Vianna» 
Miguel  Lourenço  Peres. 


Palácio  de  Queluz  em  dous  de  Setembro  de  niil 
oitocentos  e  hum. 


D.  Rodrigo  de  Soufa  Coutinho. 


iif  ■ 
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U  o  príncipe  regente  Faço  Cah^t 
aos  que  eíle  Alvará  virem :  Qpe  fendo-Me 
prefente  em  Confulra  da  Meza   dó  Defem- 
bargo  do  Paço  ^   fobre  officio  do  Defem- 
bargador  Procurador  da  Goroá  :   Que  fi- 
cando extinílosi  e  amortizados  os  Padrões 
de  Juros  Reaes  -^   pela  fua  incorporação  ria 
Coroa  5  fem  excepção  dos  que  pertenceni 
ás  Capellas  delia ,  as  quaes  fe  achão  abolidas ,  e  por  iíTo  os 
bens  reípeélivos  inteiramente  livres  de  encargos ,   e  viricu- 
Jos,  na  conformidade  do  Alvárâ  de  vinte  de  Maio  de  mil 
íetecenios  noventa  e  féis  ;   naó  devia  continuar  o  abfurdo 
de  pagar  o  Real  Erário  Juros  de  huns  Padrões  affim  extin- 
tos j  e  amortizados  5  como  fazia  eiíi  quanto  era  íimples,  e 
verdadeiro  Devedor,  antes  exigia  a  caufa  Pública,  que  em 
tempo    de  tantas  urgências  ,   e  defpezas  extraordinárias  fé 
evitaífe   proniptamente  eíla  ,    que  era  tão  abufiva  ,    como 
perjudicial.  E  Conformando-Me  com  ò  parecei  da  dita  Con- 
fulta :   Sou  fervido  haver  por  extindos ,   e  amortizados  to- 
dos os  Padrões    de  Juros  Reaes  ,    que  por  qualquer  modo 
fe  acharem  incorporados ,    ou  daqui  era  diante  fe  incorpo- 
rarem na  Coroa  ,    e  não  tiverem  a6lualmente  Donatários  ^ 
e  que    a  amortização    dos  que   os  tem    fè  verifique    logo 
que  elles  forem  morrendo  ,   de  forte  que  nas  Doações  dos 
Bens  da  Coroa ,    e  vidas ,   que  para   o  futuro  fe  Concede- 
rem, ou  nas  que  fe  houverem  de  verificar,  íiqueni  exclui- 
dos  os  mencionados  Padrões  ,    pondo-fe  as  verbas  neceíTa- 
rias,  para  que  não  tenhão  eíFeito  algum. 

Pelo  que  :  Mando  á  dita  Meza  do  Defembargo  do 
Paço  ,  Prefidente  do  Real  Erário  ^  Regedor  da  Cafa  da 
Supplicação  ,  Confelhos  da  Fazenda ,  e  do  Ultramar ^  Real 
Junta  do  Commercio,  Agricultura,  Fabricas,  e  Navega- 
ção deftes  Reinos  j  e  feus  Dominios,  e  a  todos  os  Tribu- 
naes ,  e  lugares ,  a  quem  o  conhecimento ,  e  execução  def- 
te  Alvará  competir,  o  cumprão,  e  guardem,  e  façáo  cum- 
prir ,  e  guardar  tão  inviolavelmente  como  neile  fe  contém 


fem  dúvida,  ou  embargo  algum,  qual(^er  que  elle  feja,  e 
não  obílantes  quaefquer  Leis ,  ou  Difpoíiçoes ,  que  íè  en- 
-tendão ,  ou  pofsao  fer  contrarias  ,  as  quaes  todas  Hei  por 
derogadas  para  efte  effeito  fomente  ,  ficando  aliás  fempre 
em  íeu  vigor.  E  ao  Doutor  Jofé  Alberto  Leitão ,  do  Meu 
Confelho  ,  Defembargador  do  Paço  ,  e  Chanceller  Mor 
deftes  Reinos,  Ordeno  que  o  faça  publicar  na  Chancella- 
ria  5  regiílando-fe  em  todos  os  lugares ,  onde  fe  coftumão 
regiftar  femelhantes  Alvarás,  e  guardando-fe  o  Original  no 
Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Dado  em  Lisboa  aos 
dous  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  hum. 


PRINCIP 


Luiz  de  Vãfconcellos  e  Soufa  P. 

A  Lvarâ  ,  por  que  VoJJa  Alteza  he  fervido  haver  por 
^^JL  exttnSlos  todos  os  Padrões  de  Juros  Keaes ,  que  por 
qualquer  modo  fe  acharem  incorporados  ,  ou  daqui  em  dian- 
te fe  incorporarem  na  Qoroa  ,  e  nao  tiverem  aSlualmente 
Donatários  j  e  que  a  amortização  dos  que  os  tem  fe  verifi- 
que logo  que  elles  forem  morrendo  ;  de  forte  que  nas  Doa- 
ções dos  Bens  da  Coroa ,  e  vidas ,  que  de  futuro  fe  concede- 
rem, ou  houverem  de  verificar  ^  fiquem  excluidos  os  mencio- 
nados Padrões ;  na  maneira  que  fica  declarada. 

Para  VoíTa  Alteza  ver. 


Por  immediata  Refoluçao  de  Sua  Alteza  de  6  de  Ju- 
nho de  1800,  em  Confuka  do  Defembargo  do  Paço  de 
ló  de  Outubro  de  1798. 


Jofé  Federko  Ludovkl  o  fez  efcrever. 


^ofé  Alberto  Lekao. 

Foi  publicado  efte  Alvará  na  Chancellaria  Mor  da  Cor- 
te e  Reino.  Lisboa  24  de  Setembro  de  1801. 

yeronymo  Jofé  Corrêa  de  Moura. 


Regiflado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Reino  no 
I^ivro  das  Leis  a  foi.  178.  Lisboa  24  de  Setembro  d@ 
1801. 

Manoel  António  Pereira  da  Silva, 


Joaquim  Ferreira  dos  Santos  o  fe^d 


Na  Regia  Oíficina  Typografíc^, 
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U  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Fa^ 

ço  faber  aos  que  eíle  Alvará  com  for- 
ça de  Lei  virem  :  Que  fendo  de  hu- 
ma  parte  neceíTario,  e  indifpenfavel  a 
beneficio  dos  Meus  Reaes  Direitos, 
e  Prerogativas ,  e  para  evitar. a  vexa- 
ção dos  Meus  Povos  por  Juizes ,  eju- 
rifdicçoes  Ecciefialiicas ,  zelar ,  e  man- 
ter illéfo  o  Poder  do  Juizó  da  Coroa  na  admifsao  dos 
recurfos,  que  para  o  mefmo  fe  interpõem  j  e  da, ou- 
tra parte  evitar  ,  que  do  mefmo  Sagrado  Direito  de 
Protecção  infeparavel  da  Soberania  ,  e  hum  dos  mais 
eífenciaes  dos  Direitos  Mágeftaticos  fe  naó  firvao  im- 
propriamente os  que  pertendem  por  hum  tal  meio  fub- 
trahir-fe  ao  poder ,  e  exercício  das  legitimas  Jurifdicçóes 
exercidas  dentro  dos  feus  juftos  limites  :  Sou  fervido 
Ordenar,  e  Declarar  o  feguinte. 

I.  Tendo  fido  pelo  Paragrafo  treze  do  Alvará  de 
dous  de  Junho  de  mil  fetecentos  fetenta  e  quatro  de- 
legada á  Meza  da  Confciencia  e  Ordens  toda  a  Jurif- 
dicção,  tanto  voluntária  ,  como  contenciofa  á  refpeitb 
de  Adminiílraçâo  ,  e  Arrecadação  dos  Bens  das  Or- 
dens, e  outros  rendimentos  alli  efpeclfícados;  e  fendo 
muito  impróprio  ^  que  depois  de  huma  femelhanté 
Real  Difpofição  fe  interponha  recurfo  fobre  taes  ob- 
je6los  da  Meza  das  Ordens  para  o  Juizo  da  Coroa  i 
Sou  fervido  Ordenar,  que  daqui  em  diante  o  Juizo  dá 
Coroa  fique  na  intelligencia  de  que  taes  recurfos  de- 
vem fer  repellidos  m  Umine ,  e  de  modo  algum  fe  de- 
ve tomar  delles  conhecimento ,  reconhecendo-fe  o  Jui- 
zo da  Coroa  inhibido  de  poder  ufar  de  femelhantes  pro- 
cedimentos em  taes  cafos. 

II.  Achando-fe  encarregados  os  Prelados  deíles 
Reinos  do  lançamento  da  Decima  dos  Benefícios  ,  e 
outros  Bens  Ecclefíafticos  j  e  fendo-lhes  eíta  Jurifíc- 
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ção  por  Mim  delegada  para  o  fobredito  efFeito  ;  tem 
occorrido ,  que  alguns  dos  Contribuentes  para  fe  ifen- 
tarem  do  julto  pagamento,  que  lhes  era  arbitrado  pe- 
los fobreditos  Prelados  ,  interpuzerao  recurfos  para  o 
Juízo  da  Coroa  nas  refpedivas  Relações ,  de  que  re- 
fuliárâo  delongas  muito  nocivas  á  Minha  Real  Fazen- 
da^ por  tanto:  Sou  fervido  inhibir  aos  Juizes  da  Co- 
roa o  tomar  de  modo  algum  conhecimento  de  feme- 
Ihantes  Caufas  j  deixando  aos  mefmos  Contribuentes 
livre  o  immediato  recurfo  á  Minha  Real  Prefença  pe- 
la Repartição  do  Meii  Real  Erário  ,  no  cafo  de  fe 
julgarem  vexados,  eopprimidos,  para  emao  lhes  man- 
dar deferir  como  for  juílo. 

líí.  Para  evitar  que  deftas  Minhas  Reaes  Difpoíi- 
ç6es  fe  poíTa  deduzir  pertençao  alguma  contra  o  Meu 
Sagrado  Direito  de  Protecção ,  a  refpeito  do  exercício 
de  Jurifdicçoes  Eccleíiafticas  ,  tão  louvavelmente  exerci- 
do pelo  Juízo  da  Coroa  :  Sou  fervido  Declarar,  que 
o  mefmo  Juizo  ficará  praticando  o  que  até  aqui  tem 
obfeivado,  á  excepção  do  que  nos  Artigos  deíle  Alva- 
rá fica  diíferentemente  difpoflo. 

Pelo  que  :    Mando   á  Meza    do  Defembargo  do 
Paço ;    Prefidente  do  Meu  Real  Erário  ;    Regedor  da 
Gafa  da  Supplicaçao ;  Junta  dos  Três  Eftados ;  Con- 
felhos  àã  Minha  Real  Fazenda ,  e  do  Ultramar ;   Me- 
za da  Confciencia  e  Ordens-  Governador  da  Relação, 
e  Cafa  do  Porto;  e  a  todos  os  outros Tribunaes,  ÍMi- 
niílros,  e  Officiaes  dejuftiça,  e  de  Fazenda,    e  mais 
Peifoas  ,    a  quem    o  conhecimento   deíle  Alvará   com 
força  de  Lei  pertencer,  que  o  cumprão,   e  guardem, 
e  facão    inviolavelmente  cumprir  ,    e  guardar  ,    como 
nelie  fe  contém,  fem  dtivida ,  ou  embargo  algum,  não 
obílantes  quaefquer  Leis ,   Regimentos ,  Alvarás ,  Dif- 
pofiçoes  ,  Decretos  ,  ou  Eftilos  contrários ,  que  todas  ,  e 
todos  para  eíle  efFeito  fóm.ente  Hei  por  derogados,  co- 
mo 


mo  fc  de  todos ,  e  de  cada  hum  defíes  fizeíTe  efpeciaí , 
e  exprella  menção^  ficando  aliàs  fempre  em  tudo  o' 
mais  cm  feu  vigor.  E  ao  Doutor  Joíé  Alberto  Lei- 
tão, do  Meu  ConíelJio,  e  Defembargador  do  Paço 
Chanceller  Mòr  do  Reino,  Ordeno  (]ue  o  faca  publi- 
car na  Chancellana,  e  regiílar  em  todos  os  Lugares, 
cm  (]ue  fe  coítumão  regiílar  íemelhantes  Alvarás-  e  o 
Origmal  fe  remetíerá  para  o  Meu  Real  Archivo  da 
lorre  do  Tombo,  para  neile  fer  guardado.  Dado  no 
laiacio  de  Queluz  aos  dezoito  de  Setembro  de  mil  oi- 
tocentos e  hum. 


PRÍNCIPE  •• 


D.  Rodrigo  de  Sou/a  Coutinho. 


'Lvard  ,  por  que  Vojfa  Alteza  Real  ha  for  leni 
ordenar  ,  que  no  Jmzo  da  Coroa  fe  rejeitem  in 
hm  me  os  reciirfos  ,  que  fe  inter puzerem  da  Meza  da 
Confciencta  e  Ordens  f obre  os  ohjeSlos  de  Arrecadação, 
e  AdmmiJIraçdo  dos  Bens' das  Ordens  efpecificadoí  "no 
Alvará  de  dous  de  Junho  de  mil  fetecentos  fetenta  e 
quatro ,  F ar  agrafo  treze ;  como  igualmente  fohre  os  lan- 
çamentos da  Decima  dos  Benefícios  Eccleftaflicos -,  tudo 
na  forma  ajfíina  declarada: 


P^à  No^à^  Alteza  Real -ver. 
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Regiftado  na  Secretaria  de  Eftado  dos  Negodos 
da  Fazenda  a  foi.  1 3  do  Liv.  I.  de  Cartas ,  e  Alvarás. 
Lisboa  13  de  Outubro  de  1801. 

jfoaqum  Fernandes  Couto. 


Jojè  Alberto  Leitão, 

Foi  publicado  efte  Alvará  com  força  de  Lei  na 
Çhancellaria  Mor  da  Corte  .CTReino.  Lisboa  15  de 
Outubro  de  180 1. 


Jeronymo  Jofé  Corrêa  de  Moura, 
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Regiílado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Reino 
iio  Livro  das  Leis  a  foi.  17^.  Lisboa  1$  de  Outubro 

Ao.  1801. 

''        , '     ■      '       ■     '     .         -    .-  -  - 

Manoel  António  Pereira  da  Silva, 


Lourenço  António  de  Freitas  e.  Azevedo  Falcão  o  fez. 


Na  Regia  OfEcina  Typograficâ. 


EDITAL. 


O 


Senhor  General  de  Artilheria  ,    que   governa  as 
Armas   da  Corte  ,    e  Província   da  Estremadura,    pon- 
do na  Real   Presença   do  Príncipe  Regente  Nosso  Se- 
nhor as  frequentes  Deserções    dos  Soldados  Milicianos 
do  primeiro,  e  segundo  Regimento  de  Milícias  da  Cor- 
te :    Foi  Sua  Alteza   Real   servido   Ordenar-lhe  ,    oue 
mandasse  noticiar  a  todos  os  Soldados  Milicianos ,  que 
se  achaô  ausentes  dos  ditos  Regimentos ,  que  no  preíi- 
xo  termo  de  vinte  di^s ,  contados  do  dia  da  publicação 
deste,  venhao  apresentar-se   nos  seus  Regimentos,    fi- 
cando na  certeza  de  que  naô  o  fazendo  assim,  se  man- 
dará© buscar  prezos ,  e  serão  castigados  com  as  penas 
que  impóe  o  Regulamento  aos  Soldados  Desertores  dos 
Regimentos  destes  Reinos :  E  para  constar  a  todos  os 
Desertores  Milicianos  dos  sobreditos  Regimentos,  man- 
da o  dito  Senhor  General  affixar  este  Edital  em  todos  os 
destrictos ,  que  pertencem  ás  Companhias  dos  ditos  dous 
Regimentos,  para  que  todos  os  ditos  Soldados  Milicia- 
nos naÓ   possao  allegar  ignorância  desta  Régia  Deter- 
minação.  Quartel  General  da  Junqueira  24  de  Setem- 
bro de  i8oi. 


Felis  Joaquim  José  àe  Almeida  j, 

Sargento  Mor  Ajudante  das  Ordens. 


;, 


Oáo  de  Saldanha  de  Oliveira  e  Soufa  do  Meu 
Confelho  deEílado.  Amigo.  Eu  oPRíNCíPE 
REGENTE  vos  envio  muno  faudar.  Sendo-Me 
prefentes  pela  voíTa  fiípplica  do  dia  vinte  e  hum 
de  Abril  deíle  prefente  anno  as  groíTeiras  calumnias, 
com  que  fora  atacada  a  voíTa  reputação  nos  dias  im- 
mediatos  ao  de  oito  de  Abril ,  depois  do  alarido ,  que 
os  Padeiros  ,  e  Moleiros  levantarão  no  Mercado  do 
Terreiro  Público  naquelle  dia  :  Confiílindo  aquellas  ca- 
lumnias na  aíTerção  de  que  havieis  promovido  a  mif- 
tura  das  Farinhas ,  fó  para  occultardes  a  negligencia , 
que  fe  vos  imputava  ,  de  não  haverdes  prevenido  á 
tempo  a  abundância  do  Depoíito  Público  de  grãos,  fe 
acafo  foíTem  mais  a£livas  ,  e  mais  bem  combinadas  a 
eífe  fim  as  voílas  diligencias ,  e  prevenções ;  paíTando 
depois  diíTo  os  mefmos  Calumniadores  a  efpalhar ,  que 
a  Providencia  da  entrada  de  Farinhas  de  cevada  neíTa 
miílura,  tivera  a  fua  origem  em  haverdes  fuccumbido 
á  corrupção  de  hum ,  ou  outro  Commiífario ,  ou  Pro- 
prietário daquelle  grão:  E  eftando  plenamente  conven- 
cido pelas  contas,  que  defde  o  mez  de  Maio  do  anno 
de  mil  e  oitocentos  tínheis  feito  fubir  á  Minha  Real 
Prefença ,  da  faífidade  daquella  primeira  imputação ;  co- 
mo também  do  defprezo ,  que  no  Meu  Real  conceito  > 
e  no  do  Público ,  deveria  merecer  a  fegunda  calumnia , 
contra  o  voíFo  defintereífe ,  e  honrado  modo  de  proce- 
der em  todo  o  tempo  :  Julguei  que  huma  femelhante 
matéria  não  devia  merecer  da  volfa  parte  mais  do  que 
o  mefmo  defprezo.  Porém  interrompido  depois  diíTo  o 
filencio,  que  havieis  guardado  ,  em  confequencia  da- 
quelle recurfo  ,  com  as  repetidas  inftancias  praticadas 
peia  voífa  parte,  para  que  Eu  Me  dignaíTe  reparar  a 
voífa  reputação  ultrajada,  eoífendida^  mandando  exa- 
minar com  a  mais  efcrupulofa  indagação ,  não  fó  os  fo- 
breditos  Artigos ,  mas  todo  outro  qualquer  erro ,  ou  ex- 
ceífo,  que  vaga,  ou  obftinadamente  fetiveífe  efpalha- 
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do  contra  vós ,  ou  foíTe  no  cara£ler  de  homem  públi- 
co, ou  como  particular-  eque  efta  diligencia  feexecu- 
talFe  por  liuni  modo  tal ,  e  tão  exado ,  que  do  refuiia- 
do  delia  não  foíTe  poílivel  duvidar-fe  j  inquirindc-fe 
dentro  do  Terreiro,  efóradelle  fobre  o  voíTo  compor- 
tamento ,  e  fe  já  mais  déíles  ordens,  que  nao  foÍFem 
públicas ,  e  tendo  por  único  fím  o  benefício  do  Ccm- 
mercio,  e  do  Eftado :  Ouvindo-fe  ao  dito  refpeito  to- 
das as  PeíToas,  quepudellem  ter  qualquer  conhecimen- 
to, ou  intervenção  no  exame  dosfaótos  íobreditos,  pa- 
ra que  a  verdade  houveíle  de  chegar  com  pureza  á 
Minha  Real  Prefença. 

Supplicando-Me ,  outrofim ,  que  no  mefmo  Ter- 
reiro fe  puzeíFem  patentes  os  Livros  deRegiílo,  e  to- 
dos os  mais  Papeis,   pelos  quaes  fe  vieíTe  no  conheci- 
mento dos  meios ,  e  formas ,  que  fe  puzerao  em  ufo  pe- 
la voíía  parte,  para  auxiliar  em  tempo  próprio  odepo- 
fito  dos  grãos ,  e  para  manter  a  abundância  delles ,  an- 
tevendo muitos  mezes  antes  a  fua  falta ,  e  careília  j  af- 
íim  como  os  pareceres,  que  fízerao  a  bafe  da  providen- 
cia de  fe  fabricar  o  pão  de  três  farinhas ,    e  que  forao 
poftos  na  Minha  Real  Prefença  com  todos  os  adosju* 
diciaes,  informações,  e  Documentos  relativos  ao  mef- 
mo aífumpto,  e  que  merecerão  a  Minha  Real  appro- 
vação,  não  menos  que  as  provas  de  nao  exiftirem  de- 
pofiLOs ,  e  monopólios  de  toda  a  forte  de  grãos  neíla  Ci- 
dade ,  e  nas  Villas  de  Cafcaes ,  e  de  Oeiras ,  como  mali- 
ciofamente  feefpalhou,  para  fortificar  aquellacalumnia. 
E  querendo  Eu  fatisfazer  com  juftiça  a  delicadeza 
da  voífa  honra ,  e  condefcender  com  as  voíTas  fúpplicas : 
Houve  por  bem  commetter  o  exame ,  e  indagação  deíle 
negocio  a  pelfoa  authorizada  ,    e  da  Minha  particular 
confiança,  a  qual  depois  de  ouvir  todos  osOfficiaes  do 
Terreiro,  e  muitos  outros  Negociantes  da  Praça  de  Lis- 
boa ,  que  traficão  no  Commercio  de  grãos ,  Me  expuzef- 
fe  o  refultado  da  fua  diligencia  ^  ávifta  do  depoimento 

dos 


dos  mefi-nos,  e  de  todos  os  mais  Papeis,  e Documen- 
tos, que  fiibírão  ao  Meu  Real  conhecimento. 

E  fendo-Me  tudo  preíente ,  Me  pareceo  declarar- 
vos,  que  do  unanime  depoimento  de  todos,  e  daexa- 
ã'à  inípecçáo  dos  mefmos  Documentos  ,  não  refultao 
fenão  provas  conftantes  do  voíío  zelo,  honra,  applica- 
ção ,  e  defintereíle ,  com  que  íempre  vos  empregaftes 
no  Meu  Real  íerviço  :  Havendo  por  falias,  ecalumnio- 
fas  todas  as  vozes  efpalhadas  contra  a  voíTa  reputação, 
emtegndade,  para  cuja  vindicaçao  fe  expedirão  novas 
ordens  para  íe  vir  no  conhecimento  deftas  calumnias, 
a  iim  de  fe  debelarem  os  Calumniadores  ,  como  pri- 
meiro objeélo  do  Meu  Supremo  Governo. 

E  outrofim  Ordeno  que  efta  Minha  Carta  feja  lida 
publicamente  no  Terreiro;  e  que  paíTando  logo  a  ter 
a  devida  publicidade  por  via  da  ímprenfa ,  feja  eftam- 
pada  na  Regia  Officina  Typograííca,  eremettida  a  to- 
dos osTribunaes,  e  mais  eílaçóes  docoftume,  ficando 
o  Original  em  voíTo  poder ,  como  monumento  que  a 
todo  o  tempo  attefte  eíta  providencia ,  quedidou  a  Mi- 
nha indefeaivel  Juíliça,  a  fim  de  que  a  voíTa  reputa- 
ção fique  pura,  e  ilhbada  no  conceito  público,  e  no 
juízo  imparcial  da  Pofteridade.  Efcrita  no  Palácio  de 
Qiiéluz  em  quatro  de  Outubro  de  mil  e  oitocentos  e 
hum.    príncipe. 


Para  João  de  Saldanha  de  Oliveira  e  Soufa. 


EDITAL. 


Oi  servido  o  Todo  Poderoso  de  derramar  o  Es- 
pirito de  Uniao  ,  e  de  concórdia  sobre  a  Minha  Coroa, 
e  a  Republica  Franceza  ,   e  de  inspirar  o  desígnio  de  fa- 
zer succeder  as  doçuras  da  Paz  ás  calamidades  da  Guer- 
ra; consummando    a  sua  incomprehensivel   Providencia 
esta  grande  Obra  pelo  meio  de  hum  Tratado  de  Paz, 
e  Amizade   entre  a  Minha  Coroa  ,    e  a  mesma  Repu- 
blica Franceza.   E  porque  pelo  sobredito  Tratado  ,  esuas 
Ratificações  se  acha   estabelecida  huma  sincera  e  cons- 
tante Amizade,    entre  Mim  ,    e  a  dita  Republica:    O 
annuncío  assim  ao  Senado  da  Camará  para  que  do  dia 
da  publicação  deste  em  diante,  depois  de  se  haver  ren- 
dido a  Deos  Nosso  Senhor    as  graças  por  taõ  precioso 
beneficio ,  todas  as  pessoas  de  qualquer   estado  ,  profis- 
são,  e  condição  que  sejao,  naó  só  se  abstenhao  de  to- 
do o  acto  de  hostilidade,  e  de  tudo  o  que  poder  pare- 
cer animosidade   contra  as  pessoas,  bens,  e  efFeitos  da 
sobredita  Republica ,  e  seus  Súbditos ,  mas  antes   culti- 
vem com  elles  huma  aberta  communicaçaó,  e  huma  sin- 
cera  amizade  ,    e   reciproca  correspondência;  evitando 
com    cuidado    tudo    o  que    poder    alterar    no    futuro   a 
Uniaõ ,    que  se  acaba   de  estabelecer;  sobpena   de  que 
havendo  quem  pratique  o  contrario,  incorrerá   nas  pe- 
nas estabelecidas  contra  os  Perturbadores  do  socego  Pú- 
blico. O  mesmo  Senado  da  Camará  o  tenha  assim  en- 

'':ten-  ■■ 


tendido  5  e  faça  executar  mandando  aflixar  este  porEdi- 
taes  para  qtie  chegue  á  noticia  de  todos ,  e  para  que  se 
observe  o  nelle  ordenado ,  naô  obstante  quaesquer  ante- 
cedentes Ordens ,  ou  Disposições  que  sejaô  em  contra- 
rio. '  Palácio  de  Mafra  em  28  de  Outubro  de  i8oi. 
Com  a  Rubrica  do  Principe  Regente  Nosso  Senhor. 

E  para  que  nenhuma  pessoa  possa  allegar  ignoran^ 
cia  se  mandou  affixar  o  presente.  Lisboa  30  de  Outu- 
bro de  180 1, 


Marco  Anionh  de  Azewdo 

3b  ''>b  í 


de  Moníamy, 


\i 


Oitííljl 

1    'J)     Jííf9"do^ 
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Na  kégia  Typografica  Silviana. 
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ONTINUANDO   os  Direaores  ,   Administrado- 
res, e  Mestres  das  diversas  Fabricas  deste  Reino 
a  representar-Me   os  incómodos  ,  que  ainda  lhes 
rezultaõ   da  forma  estabelecida  ,  e  declarada   pa- 
ra h  arrecadação  do  Novo  Imposto  dos  três  por 
cento  ,  sobre  as  suas  manufafturas  :    E  sendo  da 
jMinha  Real  Intenção  conciliar  quanto  for  possível   o  interes- 
se geral  do  Estado  ^  com  o  cómodo  particular  dos  Meus  Fieis 
Vassallos :  Sou  Servido  ampliar  j5òr   este  Decreto  o  methodo 
da  dita  arrecadação  ^  revogando   para  este  effeito  ò   que  em 
contrario  se  acha  determinado  nos  Alvarás  de  sette   de  Mar- 
ço ,  e   trinta  de  Julho  do  presente   anno  ,  os  quaes  em  tudo 
o  mais  ficaráõ  em  seu  inteiro  vigor.   A  todo   o    Fabricante   de 
qualquer  estabelecimento  que  seja  ,  e  cujas    raanufafturas  ad- 
ínitirem  sello  ,  Será  livre  fazelas    sellar,  ou  nas  suas  respefti- 
vas  Fabricas  ,    naS  vizitas  mensaes  dos  Superintendentes  ,  ou 
nas  casas    destes  ,  como   no  segundo   daquelles  Alvarás  se  a- 
cha  disposto   ,  ou   em   qualquer  das   Minhas   Alfandegas  ,    se 
mais  fácil ,  e  cómodo  lhe   for,  acompanhando-as  porém  ,  nes- 
te ultimo  caso  ,  ou    huma  Guid   do  respeaivo  Superintenden- 
te ,  ou  huma  declaração  do  competente  Director  j  de   que   es- 
te por  duplicado  remeterá  ao  mesmo  Superintendente  ,  am- 
bas com  juramento  da  quantidade ,   qualidade  ,  e  valor  das  ma- 
nufaíluras^ ,  e  por   efte  valor  jurado  ,  e    naõ  pelõ   das  Pautas  ^ 
Se  cobrará  o  Novo  Imposto,  nesse  lugar  em  qúè   as  ditas  ma- 
liufadfuras    forem     seiladas.    Os  Direaores    declararão    com  o 
mesmo  juramento  nas  respeaivas  Superintendências  ,  todas  as 
fazendas  de  qualquer  qualidade  ,  que  tèíihaÔ  fabricado,  e  ven- 
dido desde  o  primeiro  de  Julho   do  preSenté  anno  ,  é  pagarão 
delias  o  dito  Imposto   ,  e  as  que  fabricadas  antes    do  dito  dia 
conservarem  em  ser  ,  faraõ    scllar  em  qualquer   das  sobreditas 
T^°A^"^  ^en^ro  eín  hum  mez  ,  contado  da  data  do  dia  ,  em  que 
cada   Alfandega  ,    ou  Superintendente   receber  o  competente 
sello  uniforme  ,  bem  que   destas  naõ  deyeráõ  pagar  Direito  51 

pena 


pena  de  se  reputarem  posteriormente  fabricadas  ;  e  esta  mes- 
ma providencia  se  praticará  com  as  manufafturas  ,  que  estive- 
rem fora  das  Fabricas  ,  expostas  á  yenda  nas  casas  dos  Ne- 
gociantes j  e  Mercadores.  Os  sellos  das  Superintendências , 
e  das  Alfandegas  ,  feráõ  uniformes,  uzando  estas  do  mesmo, 
que  para  aquellas  se  acha  determinado  :  E  para  evitar  todo  o 
extravio  ,  os  Superintendentes  examinarão  nas  vizitas  mensaes 
os  I/ivros  das  Fabricas  ,  e  das  quantidades  ,  qualidades  ,  e 
preços  das  fazendas  dirigidas  ás  Alfandegas  ,  rcmeteráÕ  a  es- 
tas ,  e  ao  Meu  Real  Erário ,  rellaçoens  exa£í:as ,  pelas  quaes 
se  combinem  os  pagamentos  do  sobredito  Novo  Imposto.  E 
porque  frequentemente  acontece,  que  as  fazendas  de  estampa- 
ria saõ  de  terceiros  ,  em  que  as  Fabricas  só  intervém  com 
p  trabalho  da  estampa  ,  nap  podendo  consequentemente  os 
Direftores  ,  ou  Ereftores  jurar  os  preços  ,  nestas  deciararáã 
elles  nas  respeftivas  Guias ,  as  pessoas  ,  a  quem  pertencem  ,  e 
sem  juramento  destas  ,  quanto  ao  dito  preço  ,  naõ  poderão 
sellar-se.  E  finalmente ,  quanto  ás  Fabricas  de  manu^£luras  sus^ 
ceptiveis  de  fracturas  nos  transportes  ,  se  praticará  o  que  por 
outro  Decreto  da  data  deste  ,  Fui  Servido  declarar  a  respeito 
da  Fabrica  de  Vidros  de  Leiria.  O  Conselho  da  Fazenda  o 
tenha  assim  entendido  ,  e  faça  executar  ,  participando-o  a 
Superintendência  Geral  da  Decima  da  Corte  ,  e  Reyno  ,  e 
também  ás  Alfandegas  competentes  ,  para  que  assim  se  cum^ 
pra.   Mafra  em^  3   de  Novembro  de  1801. 


i 


Com  a  Ktihrtca  ào  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  ^. 


fj^  Tipográfica  Regia  Silviana* 


TTENDENDO  ao  que  Me  representarão  Guí^' 
Iherme  ,  e  Diogo  Stephens  ,  Proprietários  da 
Fabrica  de  Vidros,  estabelecida  no  sitio  da  Ma- 
rinha ,  sobre  os  Direitos  de  três  por  cento  ^ 
que  em  conformidade  do  Ahari  de  7  de  Mar- 
ço do  presente  anno  ^  devem  pagar  os  produc- 
ros  da  dita  Fabrica  ,  requerendo-Me  algum  abatimento  nos 
mesmos  ,  naÓ  só  por  cauza  dos  empates  ,  refugos  ,  e  outros 
riscos  ,  mas  principalmente  pelas  quebras  inivitaveis  nos 
ti-ansportes  ;  e  Querendo  favorecer  hum  estabelecimento  de 
tanta  utilidade  :  Hei  por  bem  ,  que  para  se  fazer  o  lança- 
mento do  Novo  Imposto  j  relativo  áquella  Fabrica ,  ou  de  ou- 
tra do  mesmo  género  de  Vidro  ^  ou  Louça  ,  e  Porcelana  ,  que 
haja  ,  ou  possa  estabelecer-se  ,  se  abata  sempre  a  quinta  par- 
te do  valor  do  Vidro  efabricado  ;  o  que  constará  pelas  lis- 
tas mensaes  determinadas  no  dito  Alvará  paragrafo  decimo  ^ 
e  no  Alvará  de  30  de  Julho  do  mesmo  anno  ;  deferindo-se 
juramento  aos  Proprietários  ,  ou  Administradores  ,  para  por 
elles,  e  segundo  suas  declaraçoens  da  quantidade,  e  valores 
dos  géneros  ,  qUe  sahirem  da  Fabrica  ,  fazerem  o  pagamento 
dos  Direitos,  sem  para  esse  eíFcito  necessitarem  de  Guias  dos 
rcspediivos  Superintendentes  ^  aos  qúaes  só  mandarão  huma  re- 
lação da  quantidade  ,  preço  ,  e  valor  dos  Direitos  ,  ficanda 
sujeitos  a  qualquer  exame,  qUe  o  Superintendente  da  Decima 
do  respe6í:iVo  destrifto  julgar  necessário  fazer-se  nas  relaçoens 
semanáes  ,  ou  nos  livros  j  que  a  Fabrica  deve  ter  para  este 
fim  sempre  escripturados  com  toda  a  clareza  ,  e  ordem  pre- 
ciza.  O  Conselho  da  Fazenda  o  tenha  assim  entendido  ,  e  o 
faça  executar  com  os  despachos  necessários,  sem  embargo  das 
:^obreditas  Leis  ,  que  Hei  por  bem  declarar  nesta  forma  ,  oti 
de  quaesquer  outras  Disposiçoens  em  contrario.  Mafra  em  3 
de  Novembro  de  180 1, 

Com  a  Rubrica  do   PRÍNCIPE  REGENTE  N  S. 
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Na  Typografica  Regia  Silyiana* 
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ENDO  Mandado  pelo  Meu  Real  Decreta 
de  oito  de  Março  de  mil  fetecentos  noven- 
ta e  nove  arrecadar  todos  os  Direitos  da 
Chancellaria  ,  que  fe  develTem  atrazados; 
.  procedendo-fe  para  efte  íim  a  huma  avalia- 

ção proviíipnal  a  refpeito  dos  que  não  fe  achaíTem  liqui- 
dados j  cuja  arrecadação  ,  e  avaliação  Fui  fervido  decla- 
rar pelo  outro  Real  Decreto  de  vinte  e  fete  dè^ Abril  do 
mefmo  anno  ,  pertencer  ao  Superintendente  dos  Novos 
Dn-eitos  ;  e  porque  com  efías  Providencias  não  fe  acha 
ainda  prevenido  o  fim  ,  não  fó  do  augmento  da  Minha 
Real  Fazenda ,  mas  da  igualdade  com  que  deve  fer  arre- 
cadado o  fobredito  impofto  dos  Direitos  da  Chancella- 
ria;  por  ajTontecer,  que  alguns  Lugares  ,  Empregos  ,  e 
Officios  são  de  Rendimento  muito  fuperior  ás  quantias 
em  que  eftão  liquidados  nas  antigas  avaliações,  em  quan- 
to fe  achão  diminuídos  os  ditos  Rendimentos  em  outros  5 
fegumdo-fe  daqui  a  mencionada  defigualdade  do  paga- 
mento ,  e  percepção  defte  Impoíto  j  além  de  outros  in- 
convenientes,  e  abufos  que  Quero  remediar:  Sou  fervi- 
do mandar  o  feguinte : 

f.  Qiie  fe  proceda  a  novas  Avaliações  Gerâes  de  to- 
dos os  Lugares,  Empregos,  Officios,  Bens  da  Coroa,  e 
Capellas  ,  cujas  Avaliações  excederem  a  vinte  annos  de 
antiguidade  5  devendo  repetir-fe  em  igual  periodo  ,  para 

fe 


fe  alterarem  fegundo  for  conveniente  :  e  commetto  pro- 
vifíonalmente  as  mefmas  Avaliações  ao  Superintendente 
dos  Novos  Direitos  ,  ampliando  a  Difpofição  do  dito 
Decreto  de  vinte  e  fete  de  Abril  de  mil  fetecentos  noven- 
ta e  nove ;  as  quaes  Avaliações  devem  fazer-fe  (  quanto  a 
géneros)  fegundo  a  Tarifa  que  baixa  affinada  pelo  Pre- 
fidente  do  Meu  Real  Erário ,  por  ferem  muito  diminutos 
os  preços  dos  géneros  que  tem  fervido  de  regra  até  ago- 
ra para  o  mefmo  fim ,  tirados  das  Inílrucçoes  de  dezoito 
de  Outubro  de  mil  fetecentos  feífenta  e  dous  para  a  co- 
brança do  Subfidio  Militar. 

IL  Qiie  os  Corregedores  5  e  Provedores  das  Comar- 
cas ,  e  o  das  Lizirias  não  coníintao  que  Donatário  al- 
gum da  Real  Coroa  fe  conferve  em  poífe  ,  e  ufo  de 
Doações  de  bens  de  Jurifdicçoes ,  de  Regalias ,  e  de  Pri- 
Vilegios,  fem  que  tenhao  Cartas  ,  ou  Confirmações  das 
referidas  Doações ,  regiíladas  nas  mefmas  Correições ,  ou 
Provedorias ;  e  fe  perguntará  por,  ilto  nas  Refidencias  dos 
djius  Magiílrados.  . 

III.  'vQue  fe  execute,  e  ponha  em  todo  o  feu  devido 
rjgor  a  Ordenação  Livro  fegundo  ,  titulo  trigefimooita- 
vo  j  paragrafo  primeiro ,  para  que  todos  os  Ricceífores  de 
mercês  em  vidas,  ou  de  Juro,  e  Herdade,  tirem  infalli- 
velmente  as  fuás  Confirmações  dentro  dos  féis  mezes  de- 
poís  da  morte  dos  Pais  ,  na  forma  prefcripta  na  mefma 
Ordenação.  - 

IV.  Qae  igualmente  fe  ponha  em  execução  tudo  o 
q'je  difpÔe  o  Regimento  dos  Novos  Direitos,  para  que 
de  Repartição  alguma  fe  não  expeífa  Carta,  Alvará,  ou 
Provisão ,  lèm  que  fe  paífe  Bilhete  ao  provido,  ou  agra- 
ciado ,  em  que  fe  declare  a  mercê  ,  ou  graça  para  pagar 
os  competentes  Direitos  na  Chancellaria  ,  onde  ninguém 
feia  ifento  de  os  pagar ,  fem  que  moftre  Alvará ,  Decre- 
to ,  ou  Avifo  para  fer  ifento  ,  difpenfando-fe  expreífa- 
mente  o  paragrafo  cento  e  oito  do  referido  Regimento. 

V.  E  querendo  facilitar  a .  arrecadação  das  dividas  an- 
tigas dos  Diíeitos  da  Chancellaria :  Sou  fervido  outrofím 


n^ 


Ordennr:  Que  as  dividas  que  excederem  de  cem  mil  reis 
íejáo  pagas  por  Confignsçao  de  dez   por  cento  ;  as  de 
vinte  mil  reis  até  cem  mil  reis,  por  Confignaçao  de  vin- 
te e  íinco  por  cento ;  as  que  não  excederem  de  vinte  mil 
reis ,  por  Confignaçao  de  íincoenta  por  cento ,   fazendo- 
fe  porém  adiantados   os  pagamentos  das  ditas  Configna- 
çoes :  e  aquellas  peflbas  que  quizerem  aproveitar-fe  defta 
Graça  de  pagamentos  por  Confignaçao  ,  deveráô  reque- 
rella  dentro  do  prafo  de  'hum  anno  ,  executando-fe  em 
íeus  bens  impreterivelmente  aquelles  que  anão  obiiverem. 
E  a  mefma  graça  fó  fe  entenderá  para  os  aítuaes  devedo- 
res ;  de  nenhum  modo  porém  a  refpeito  dos  que  no  fu- 
turo conirahiremfemelhantes  dividas.  Aífim  o  Mando  par- 
ticipar ao  Chanceller  Mor  pela  parte  que   lhe  toca.    A 
Junta  dos  Três  Eftados  o  tenha  aííim  entendido ,  e  o  faça 
executar  pelo  que  lhe  pertence,  paflando  as  mais  Ordens 
que  forem  neceíTarias.    Mafra  em  dezefete  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  e  hum. 


Com  a  Rjòrtca  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  S', 


Marquez  de  Penalva. 


Na  Regia  Officiqa  Typografica. 
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Tíí^ífa  dos  preços  >  por  que  devem  fazer-fe  as  Avaliações 

4os  Géneros  ,  na  conformidade  do  Real  Decreto  de 

dezèfete  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  hum, 

TERMO    DE    LISBOA. 

Trigo ,  ou  Farinha :  alqueire  -  -  -  -  _  <|)^oo 
Cevada ,  Milho  5  e  mais  fegundas :  alqueire  -  (|)2oo 
Azeite:  cântaro      -     -     -     -     -     -     -     -     -1^200 

província  da  estremadura. 

Trigo.     --*--^----_-     (Ij^^o 

Milho,  e  todos  os  niais  Legumes,  e  fementes.       (|)2oo 
Azeite.       --------_„_     i(^o6o 

província  da  beira  ,  E  TRÁS 
DOS  MONTES. 

Trigo.    ^     •     ^     ---.---.     .     ^2(ío 
Centeio.      -*-----._.,     ^1^0 

Milho  5  Feijão ,  e  mais  Legumes.      ^     -    -    -     (|)2oo 

MINHO,  E  PARTIDO  DO  PORTO. 
Trigo.     --^-^------.-..     ^^eo 

Milho ,  e  todas  as  mais  fegundas.      -     -     -     -     ^iaq 

PROVÍNCIA  DE   ALEM-TEJO. 
Trigo.    -    -    -    ~  ^    -    -    -    .    -    .    .     ^2(ío 
Todas  as  mais  fegundas.    -     -     -     -     -     -     _     ^120 

Azeite.    -----.     --^...  1^060 

REINO    DO    ALGARVE. 
Trigo.     -^^-.-..^-.-.     ^480 
Todas  as  mais  fegundas.    ---a._.-     ^i6o 
Azeite. ^^---..     ^800 

Mafra  em  17  de  Novembro  de  1801. 
Dom  Rodrigo  de  Soufa  Coutinho. 
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Marquez  de  Tenalvaé 
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U  o  príncipe  REGEMTE  Faço 
faber  aos  que  eíle  Alvará    com  força 
de  Lei   virem  :  Qiie  tendo  fubido 'á 
Minha  Real   Preíença    reprefentaçoes 
dos  graviííímos ,  e  m'ui  frequentes  de- 
liclos  de  roubos ,  ferimentos ,  e  mor- 
tes ,  que  fe  tem  commettido  neíies  úl- 
timos tempos,  aííim  na  Capital ,  como 
em  muitas  das  Cidades,   Villas ,   e  Lugares  dos  Meus 
Remos  ,^  crefcendo  a  oufadia  ,   e  atrocidade  dos  Mal- 
feitores á  proporção  da  impunidade  ,   e  da  extremoíri 
moderação  ,  com  que  fe  tem  procedido  na  apprelien- 
são  ,   e  caíligo  de  femelhantes  delinquentes ,   em  notá- 
vel detrimento  da  fegurança  ,   e  tranquillidade  pública 
dos  Meus  Fieis  Vaífallos,  e  com  efcandalofa  infracção 
das  fábias  ,    e  providentes  Difpoíiçoes   das  Leis   deites 
Reinos  ,  com  que  fe  tem  procurado  cohibir  tão  gra- 
ves ,   e  efcandalofos  deli-los.    Querendo  que  os  Meus 
Fieis  Vaífallos  hajao  de  gozar  fem  interrupção  dos  Be- 
nefícios ,   refulíantes  da  Minha  Real  Protecção  ,   e  dst 
Minha  indefeaivel  Juíliça :  Sou  fervido  Ordenar,  que 
fe  obfervem   impreterivelmente  as  Difpoíiçoes   do  Al- 
vará de  vinte  de  Outubro  do  anno   de  mil  fetecentos 
feífenta  e  três  ,  e  do  de  vinte  e  hum  do  mefmo  mez , 
e  anno,  em  que  fe  declararão  os  limites  da  Jurifdicçao 
Civil  e  Militar  nas  Caufas  Crimes,  e  Civeis  dos  Offi- 
ciaes  de  Guerra ,  e  Soldados  das  Minhas  Tropas ,  que- 
rendo ^que  as  Difpoíiçoes  dos  citados  Alvarás  fe  cum- 
prão  tão  inteiramente  ,  como  nelles   fe  contém  ,  não 
obftante  quaefquer  outras  Leis,  Ordenações,  Extrava- 
gantes ,  Alvarás ,  Decretos  em  contrario ,  que  todas ,  e 
todos  Hei^por  derogados  ,  como  fe  delles  fizeíTe  efpe- 
Gial  menção  ,  fem  embargo  da  Ordenação  Livro  ÍL 
5-34. 

E  outro  fim  excitando,  declarando,   e  ampliando 
as  Djfpofíçoes  do  Alvará  de  vinte  e  hum  de  Outubro 
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4©  ajino  de  mil  retecentjos  feílenia  e  três  ,  Mando,  é 
Ordeno ,  que  todos ,  e  cada  hum  dos  Soldados ,  e  OF- 
ficiaes  Inferiores  ,  que  refiftirem  ás  Juftiças  ,  ou  feus 
QíFiciaes  ,  ou  com  as  Armas  Militares,  ou  tiuda  com 
Páos,  ou  com  Pedradas,  ou  por  qualquer  outro  meio, 
que  cara£lerize  refiftencia  ;  que  todos  os  que  commet^ 
terem  qualquer  a£lo  de  vrolencia  ,  dirigido  ou  a  tira- 
lem  Prezos  das  Mãos  das  Juítiças  ,  ou  a  impedircni 
quaefquer  prizóes  ,  que  os  Officiaes  dos  Magiftrados 
Civis  pertenderem  fazer  j  e  finalmente  que  todos  ,  e 
cada  hum  dos  cúmplices  ,  que  cooperarem  para  qual-;: 
quer  dos  referidos  de!i<íl:os  ,  fejao  prezos  ,  e  tratados 
como  Rebeldes  ás  Minhas  Leis  ,  como  Inimigos  ,  e 
perturbadores  do  focego  público  ,  e  profanadores  do' 
Decoro,  e  lionra  Militar;  e  que  como  taes  fejão  irre- 
miflivelmente  condemnados  na  pena  de  morte  natural , 
pela  comprehenfiva  Difpofiçao  do  I.  e  XV.  dos  Arti- 
gos de  Guerra,  infertos  no  Regulamento  Militar. 

Semelhantemente  Mando ,  e  Ordeno ,  que  todos , 
e  cada  hum  dos  Soldados  da  Corte  ,  e  Provincia  da 
Extremadura ,  que  forem  achados  nas  Ruas  de  Lisboa , 
e  feus  fuburbios  ,  ou  nas  de  Belém  ,  e  feus  fuburbios 
com  Efpingardas  ,  ou  Bayonetas  ,  ou  Chifarotes ,  ou 
Traçados ,  ou  Facas  de  ponta ,  ou  Piftolas ,  ou  quaef- 
quer  outras  armas ,  ou  brancas ,  ou  de  fogo ,  não  indo 
em  acção  do  Real  Serviço,  fejao  prezos,  degradados 
das  honras  Militares  ,  tiraodo-fe-lhes  todos  os  Farda- 
mentos ,  e  Infignias  dos  Regimentos ,  a  que  pertence- 
rem, como  indignos  delias,  e  fucceíTi vãmente  remetti- 
dos  ao  Arfenal  Real  ,  para  nelle  ficarem  trabalhando 
com  braga  por  tempo  de  féis  annos  ;  e  attendendo  a 
que  da  prompia  adminiítraçao  da  Juíliea ,  e  da  imme- 
diata  execução  das  Sentenças  refulta  hum  dos  mais  eífi- 
cazes  meios  de  cohibir  a  frequência  dosdelidlos,  Man- 
ejo, e  Ordeno,  que  o  ProceíTo  dos  referidos  Crimes, 
tão  contrários  ao  Ibcego,  e  tranquillidade  pública ,  co^^ 
-)  mo 


^o  deftruclivos  da  Reput;ação  ,,  e  Decoro  ,  que  con-, 
vem   aos^  que  tem  a  honra  de  Me  íèryirem  no  Meu ' 
Real  Exercito  ,   íejâo  findos  no  efpaço  do  mefmo  di% 
natural  ,   etn  que  forem  principiados,   fetE  prorogaçlQ 
de  tempo. 

Pelo  que  :   Mando  á  Mezja  do  Defembargo  àq 
Paço^^  Regedor  da  Caía  da  Supplicação;  Confelho  d^ 
Guerra  •   Prefidente  do  xMeu  Real  Erário  ;   Marechal, 
dos  Meus  Exércitos ;  Confelhos  da  Minha  Real  Fazen- 
da, e  do  Ultramar;  Meza  da  Coníciencia,  e  Ordens; 
Senado  da  Camará ;  Junta  do  Commercio  deíles  Rei- 
nos, e  fcus  Domínios;  Defembargádores ,  Corregedo-:- 
res ,  Juizes ,  Juíliças ,  e  Officiaes  dejuftiça,  e  Guerra," 
a  quem  o  conhecimento  deíle  pertencer  ,   que  afíim  o 
ctímprão,  e  guardem  ,  e  lhe  %aõ  dar  a  mais  ftri61a, 
e  inteira  obfervancia;  e  valerá  como  Carta,  poílo  que^ 
o  feu  effeito  haja  de  durar  mais  dehum  anno,  não  oh- 
ílantes  as  Ordenações  em  contrario.  E  Mando  ao  Chan^ 
celler  Mór  deíles  Reinos,.^  Senhorios  o  faça  publicar 
na  Chancellaria,  e  envie  os  Exemplares  delle  aos  Cor- 
regedores das  Comarcas;  regiílando-fe  efte  Alvará  nos 
Livros  da  Meza  doDefembargo  do  Paço,  CafadaSup- 
plicação ,  e  Relação  do  Porto ;  remettendo-fe  o  próprio 
para  a  Torre  do  Tombo.    Dado  no  Paço  do  Pinheiro 
aos  vinte  e  féis  do  mez,  de  Novembío  de  mil  oitocen- 
tos e  hum.  ^ 


Com  Guarda» 


D.  João  de  Almeida  de  Mello  e  Çajlro. 

yiLmrá  c&jn  força  de  Lei ,,  pelo  qual  Fofa  Jltezct 
-/^  Rtal  Ha  por  bem  em  beneficio ,  e  manutenção  da 
fegurança ,  e  pública  tranquilUdade  dos  feus  Fieis  Faf 
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fallos  5  Ordenar  a  flriSla ,  e  Impreterível  ohfèrvancia  do 
alvará  de  vinte  de  Outubro  do  anno  de  mil  fetecentos 
fejjenta  e  três.,  e  do  de  vinte  e  hum  do  mefmo  fnez^  e 
amio  ^  e  das  mais  Providencias  ordenadas  for  Vojj a  Al- 
teza  Real ,  para  ferem  fummariamente  procejjddos  os 
Crimes -commettidos  pelos  Militares  ,  em  detrimento  do 
focego  y  e  tranquillidade  pública  j  na  firma  ajjinía  decla- 
rada. 

Para  VoíTa  Alteza  Real  ver. 


u 
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Jofê  Joaquim  da  Silva  Freitas  o  Fez. 


.  Regiftado  na  Secretaria  de  Eílado  dos  Negócios 
Eftrangeiros ,  e  da  Guerra  a  foi.  35.  verf.  do  Livro  I. 
de  CartaSjXeis,  e  Alvarás.  Belém  a  28:  de.Novem- 
bro  de  1801. 

António  Pedro  de  Moraes, 


jf^fi  Alberto  Leitão. 

Foi  publicado  efte  Alvará  com  força  de  Lçi  na 
Ghancellaria  Mor  da  Corte  e  Reino.  Lisboa  i  deDcr- 
zembro  de  1801. 

Jeronymo  Jofè  Corrêa  de  Moura. 

Regiftado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Rei- 
no no  Livro  das  Leis  a  foi.  181.  verf.  Lisboa  1  de 
Dezembro  de  1801. 

Manoel  António  Pereira  da  Silva. 


Na  Regia  Offiçina  Typografica» 


^^^  U  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  íli- 
^  ^^^  ber  aos  que  elle  Alvará  virem  :  Q^:e  em 
fê:~5,^»#^      Coníalta   do  Concelho  Ultíamaiiiio   Me 


Í"í4MÍÈ|J|/I'  foi  v^^refente  ,  que  nao  í'e  achando  por 
^íiA^eB  modo  algum  provido  nos  Reí^-meií.os 
ff  IIW^^     dados  ás  Relações  do.Brazil   em  [aq  de 


^   Maiço  de  mil  feiscenios  e  nove  ,    e  treze 
de  Outubro  de  mil  fetecentos  lincoenia  e 


hum^  fobre  a  fufpen^ao  de  Execuções  das  Sentenças,  qui 
vem  .delias  por  Aggrâvo  ordinário  á  Cafa  da  S.ipp!.c:ç.io, 
ficárao  eílas  conriprebendidas  na  regra  geral  da  Orde!)a5áo 
Livro  terceiro.  Titulo  íetenta  e  Ircs,  paragrafo  prmjiro^ 
e  Tiíuío  oitenta  e  quatro,  paragrafo  quatoíze  :   Sublbiv- 
do-fe  nas  ditas  Execrçóes  pelo  limitado  teriipo  de  féis  me- 
zesn^:  fomente  confiderado  para  os  recurfos  dos.  Màgiiira^ 
dos  dp  Reino,  que  relia  fe  contemplarão  :    E  que  fendo 
incomparaveímente  maiores:  as  diílaocias  das  Relações  U!-. 
tramarinas   a  eíle  Reino  ,   do  que   a:  que  na  verdade   ha 
dentro   nelle  do  deílriclo  da  Relação   do  Porto  ,    e  dos 
outros  Mmiftros  ,  dos  quaes  pela  fua  maior  d  gnidade  fcí 
não  appellã  ,   víúha.  a  fer  incohéreíiíe  ,   damnofo  ,   e  de 
muitas  confequencias  dppreílivas  aos  meus  fieis  Vaílafo.? 
do  Brazii   o  limitado  termo  daquellas  fufpeosoes  ,  a  que 
Eu  devia  occorrer  com  Paternal  Providencia  ,   ampliando 
a  difpofição  da  dita  Ordenação  em  feu  beneficio.    E  con- 
formando-me  com  o  pareçerj.da.díta  Çonfulta  :   Hey  por 
bem,  e  Mandov  Cl'^^^^^  4^^^^  deíle  Alvará   em  diante, 
interpondo- feAggra vos  ordiaarios  pára  a  Caía  daSupplsca- 
•ção  de  Sentenças  proferidas  nas  Relações  do  Brazii ,  fe  íuf- 
penda  na  execução  dellas^  por  tempo  de  dous  annos ,  con- 
tados da  fahida   dos  primeiros  Navios  -dos  Portos  da  C.- 
dade  do  Rio, de  Janeiro,;  q;áa.  Cidade  da  Bahia:  Ampli- 
ando aífim  o  termo  declarado  na  dita  Ordenação  ,   para- 
grafo .quatòrzei,   a  qual  ficará  errijTeu  vigor  do  mais  que 
nella  fe  difpóe  a  bem  da  íegurança  dos  credores. 
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Pelo  que :  Mando  â  Meza  do  Dtkmhâtgo  do  Pâ- 
fo  ,^  Concelho  Ultramarino^  Regedor  da  Cafa  da  Suppli- 
cação^  Vice-llei  Capitão  General  de  Mar  e  Terra  do 
Eílado  do  Brazil  ,  e  mais  Governadores,  e  Capitães  Ge- 
ncraes;.  Defembargadores  das  ditas  Relações;  Miniílros, 
e  Officiaes  die  Juftiça  ,  ou  Fazenda  ;  é  quaefquer  outros 
Tnbunaes,  ou  Peííoas ,  a  que  o  conhecimento  delíe  per- 
tencer ,  o  eumprão  ^  e  guardem  ,  e  facão  cumprir  ,  e 
guardar,  como  nelle  fe  contém  inteiramente  ,  fem  duvi- 
da, ou  embargo  algum,  não  obílantes  as  ditas  Leis,  que 
Mçf  por  ampliadas  para  eíie  efFeito  fomente.  E  ao  Dou- 
tor Jofé  Alberto  Leiíão,  do  meu  Concelho,  Defembar- 
gadoF  do  Pafo  ,  e  Chanceller  Mor  deftes  Reinos  ,  Or- 
deno ,  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria ;  regiílando-fe 
em  todos  os  lugares ,  em  que  fe  ccftumão  regiflgr  feme- 
Ihames  Alvarás;  e  guardando-fe  o  Original  no  Real  Ar- 
ehivo  da  Torre  do  Tombo.  Dado  em  Lisboa  a  fmco  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  e  hum. 


príncipe 


Lvard  ,  por  que  VoJJa  Alteza  Red  ^  em  henejich 
I  dos  jeus  fim  Vajjallos  dos  deftriSios  das  Relações 
do  Rio  de  Janeiro^  e  Bahia  ,  He  Jèrvido  ampliar  o  dif- 
fofto  na  Ordenando  do  Livro  terceiro  ,  Titulo  fetema  e 
três ,  paragrafo  primeiro ,  e  Titulo  oitema  e  quatro ,  para- 
grafo qmtorze  ;  fixando  o  termo  fufpenfivo  de  dous  annos 
para  as  execuções  das  Sentenças' ,  que  vem  delias  por  Ag- 
gram  ordinário  para  a  Cafa  da  SupplicaçÕo ,  como  nelle  fe 
declara. 

Paia  Vofli  Alteza-  Real  ver. 


Por 


Por  immediata  Refoluçao  de  Sua  Alteza  Real  de 
dczefete  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  hum  ,  em  Con- 
fuíta  do  Confelho  Ultramarino  de  quinze  de  Setembro  do 
me  imo  anno. 

D,  yoâo  Fedro  da  Camará.       Júfi  Gomes  de  Carvalho, 


O  Secretario  Francifco  de  Borja  Garção  StockJer  o  fe2 
efcrever. 


Jofé  Alberto  Leitão, 


Foi  publicado  efte  Alvará  na  Chancellaria  Mor  da 
Corte  e  Reino.  Lisboa  22  de  Dezembro  de  1801, 


Jeroiiymo  Jofé  Corrêa  de  Moura. 


Regiftado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  c  Reino 
no  Livro  das  Leis  a  foi.  183.  verf.  Lisboa  22  de  De- 
zembro de  iBoi. 


Mattheus  Rodrigues  Fmnna  o  fez* 


iil3iillÉ 
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DECRETO 

DA  INSTITUIÇÃO  DA  NOVA  JUNTA. 

UERENDO  animar  o  Eílabelecimento  dá 
Imprefsão  Regia,  creada  por  Alvará  de  vin- 
te e  quatro  de  Dezembro  de  mil  fetecentos 
feíTenta  e  oito  ;  e  defejando  promover  os 
úteis  fins,  a  que  a  mefma  he  deftinada,  pa-, 
ra  a  elevar  com  vantagem  pública  ao  maior 
gráo  de  profperidade ,  que  poíTa  confeguir-fe , 
fazendo  publicar  aquellas  Obras  ,  que  mais  contribuao  á 
inftrucção ,  e  gloria  da  Nação ,  formando  Artiílas  hábeis , 
que  fe  perpetuem  em  cada  huma  das  Claíles  ,  que  com- 
põem o  mefmo  Eílabelecimento  ,  e  procurando  confeguir 
eftes  fins  com  a  mais  fevera  economia  :  Sou  fervido  De- 
terminar, que  fe  ponha  em  exaéia ,  e  rigorofa  obfervan- 
cia  tudo  quanto  diípoe  o  fobredito  Alvará  de  vinte  e  qua- 
tro de  Dezembro  de  mif  fetecentos  feíTenta  e  oito  ,  ex-^ 
cepto  naquillo  que  vai  aqui  alterado  pela  forma  feguinte. 
I.  A  Direcção  encarregada  do  regimen  ,  e  adminiftração 
da  Imprefsão  Regia ,  quanto  á  parte  económica ,  e  admi- 
niílrativa,  fera  com poÔa  das  feguintes  Peíloas  ;  de  hum 
Dire6lor  Geral  ,  para  cujo  lugar  nomeio  o  Defembarga- 
dor  Domingos  Monteiro  de  Albuquerque  e  Amaral  ,  e 
de  dous  fegundos  Direólores,  que  ferao  João  Guilherme 
Chriítiano   Muller  ,  e   Alexandre  António  das  Neves, 

fen-" 


fendo  o  Honorário   do  Direélor  Gerai   quatrocentos   mií 
reis  ,   e  o  de  cada  hum   dos  fegundos  de  duzentos  mil 
reis  •    do  primeiro   Guarda  Livros  ;  do  Adminiftrador , 
para  cujo  lugar  fou  fervido  nomear  o  ímpreííor  Simão 
Thaddeo  com  o  Honorário  do  feu   predeceíTor  ;   e  do 
Thefoureiro  ,  para  cujo  lugar  nomeio  Marcos  Aurélio 
Rodrigues  com  trezentos  mil  reis  de  Honorário,  os  quaes 
todos  reunidos  em  Junta  huma  vez  cada  femana  ,   a  que 
prefidirá  quando  puder  o  Prefidente  do  Real  Erário,  co- 
mo ínfpeííior  Geral ,  decidirão  de  todos  os  Negócios  Eco- 
nómicos ,  e  Adminiftrativos  da  mefma  Imprefsao  Regia  ; 
e  no  cafo   que  haja  neceíTidade   de  providencia  ,  em  que 
deve  iniervir  nova  Real  Refoluçao  Minha,   o  Preíidente 
do  Erário  porá  tudo  na  Minha  Real  Prefença ,   para  que 
Eu  refolva  o  que  melhor  convenha  ao  Meu  Pveal  Servi- 
ço ,   praticando  o  que  fe  ordena  no  mencionado  Alvará, 
Paragrafo  quinto  a  refpeito  das  Difpofiçoes  interinas,  que 
devem  fer  dadas  pelo  dito  Direaor  Geral  ,  e  executadas 
fem  perda  de  tempo.    Efta  mefma  Junta  unida  com  dous 
Profeífores  Régios,  Cuftodio  Jofé  de  Oliveira,  Joaquim 
Jofé  da  Cofta  e  Sá,  o  Bacharel  Hippolyto  Jofé  da  Coita, 
e  Er.  Jofé  Mariano  da  Conceição  Velofo  ,   qye  nomeio 
para  Direaores  Literários,  decidirá  das  Obras  que  devem 
jmpr-mir-fe,  da  belleza  da  Typograíia ;  e  os  mefmos  Di- 
redores  Literários  íicaráõ  encarregados  da  traducção  das 
Obrais,  que  liajao  de publicar-fe ,  da  revisão  das  mefmas^ 
e  terão  os  dous  ProfelTores  Régios  por  eíle  trabalho  du- 
zentos mil  reis  em  cada  annor,  e  ao  Bacharel  Hippolyto 
Jofé  ^  da  Cofta  fe  lhe  ficará  confervando  pelo  Erário   a 
Pensão  de  que  goza  depois  da  viagem  que  fez  aos  Efta-^ 
dos  Unidos  da  America.    11.    A  todos  os  Membros  da 
mefma  Direcção  recommendo   a  mais  exa61a  obfervancia 
do  que  fe  acha  difpofto  no  mencionado  Alvará,  devendo 
vigiar  não  fomente  pela   boa  Arrecadação  da  Real  Fa- 
zenda, e  pela  profperidade  dos  Eftabelecimentos ,  que  no 
mefmo  Alvará  lhe  são  commettidos ,   mas  também  fazen- 
do contmuar  a  imprefsao  dos  Livros  ,  e  Obras  ,   de  que 
fe  achava  encarregada   a  Cafa  Literária   do  Arco  do  Ce- 
go ,   e  particularmente   das  Obras  Botânicas  de  Fr.  Jofé 
■  ■  ^  Ma- 


Mariano  da  Conceição  Velofo ,  aílim  como  fará  concluir 
todas  as  Obras ,  que  fe  achao  alli  principiadas ,  e  que  de- 
verão concluir-fe,  aílim  como  executar  fe  as  outras,  que 
pofsáo  fer  uieis  á  inílrucçao  dos  Meus  Vaílallos  ,  e  ex- 
tensão dos  conhecimentos  ,  de  que  tanto  depende  a  fua 
felicidade,  procurando  também  que  para  auxiliar  tão  lou- 
váveis fins ,  fe  realize  a  venda  dos  Livros ,  que  tem  fido 
publicados  na  fobredita  Cafa  Literária.  E  da  mefma  forte 
Me  proporá  pelo  Infpeólor  Geral  defte  Eíkbelecimento , 
Preíidente  do  Meu  Real  Erário ,  as  mais  que  julgar  con- 
veniente que  fe  publiquem  ,  e  tudo  que  achar  útil  ao  Meu 
Real  Serviço,  ebem  público  fobre  efte  objeólo.  III.  Hey 
por  fupprimida  a  dita  Cafa  Literária  do  Arco  do  Cego , 
a  qual  Mando  incorporar  com  todas  as  fuás  Officinas  ,  e 
pertences  na  Imprefsão  Regia,  para  cujo  eífeito  a  Direc- 
ção tomará  conta  do  que  a  mefma  tem  produzido  ,  e  do 
que  fe  acha  em  fer  das  defpezas  feitas  ,  e  de  quaefquer 
dividas  que  poíTa  haver ,  para  ferem  pagas  pelo  Cofre  da 
Imprefsão  Regia;  e  particularmente  terá  cuidado  na  con- 
fervação  dos  Artiftas  alli  occupados ,  para  que  nao  fe  per- 
cão,  antes  fe  habilitem  mais  ,  e  fe  tornem  úteis  aos  fins, 
que  intento  promover.  O  Prefidente  do  Meu  Real  Erá- 
rio ,  Infpeélor  Geral  da  Imprefsão  Regia ,  o  tenha  aíTim 
entendido  ,  e  o  faça  executar  com  as  Ordens  neceífarias , 
não  obftantes  quaefquer  Leis,  ou  Difpofiçóes  em  contra- 
rio. Palácio  de  Queluz  em  fete  de  Dezembro  de  mil  oi- 
tocentos e  hum. 

Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  S. 


Secretaria  de  Eílado  em  ap  de  Dezembro  de  1801. 
Mamei  Travajfos  da  Cofia  Araújo. 


Na  Regia  Officina  Typografíca. 


11» 


OH  li 


w 


|ll|l'll'Pn!t 


lilil 


li 


ih 


Oj:;'>; 


i:j  D11'. 


Õ  es  fflÓD  IBJi 


--!  ^fiOD  m^  ^jõ^iúoqi'' 


j;ípí-3Br. 


933Í  ÍL- 


v.:;  .VI 


1^3151'  l^ir3Vil5iq  ol^-ç.^^«51  ^  íç^3 


ic 


•Vi^síiiií  '■' 


.soBB"^;5oqYT  enL 


DE  CR  E 


ENDO  muito  conveniente  ,  não  fó  para  a  fe- 
gurança  ,  e  tranquillidade  da  Cidade  de  Lis- 
boa, Capital  dos  Meus  Vaftos  Dominios,  mas 
para  que  na  mefma  a  ordem  da  Policia  receba 
huma  nova  confolidaçao  ,  que  á  imitação  das 
outras  grandes  Capitães  fe  eílabeleça  hum  Corpo  perma- 
nente 5  o  qual  vigie  na  confervação  da  ordem  ,  e  tran- 
quillidade pública,  e  que  obedeça,  no  que  toca  á  difci- 
plina  Militar ,  ao  General  das  Armas  da  Provincia ,  e  no 
que  toca  ao  exercicio  das  fuás  funções ,  ao  Intendente  Ge- 
ral da  Policia  :  Hey  por  bem  crear  huma  Guarda  Real 
da  Policja  de  Lisboa ,  de  pé  ,  e  de  cavallo ,  para  vigiar 
na  Cidade  de  Lisboa  ,  e  para  a  guardar  pela  forma  ,  e 
maneira  ,  que  fe  regula  no  Plano  ,  que  baixa  com  efte ,  af- 
íinado  pelo  Miniftro ,  e  Confelheiro  de  Eílado  D.  Ro- 
drigo de  Soufa  Coutinho  ,  a  quem  Fui  fervido  encarre- 
gar de  levar  á  Minha  Real  Prefença  os  Negócios  con- 
cernentes á  Infpecção  da  Policia  da  Corte  e  Reino  j  o 
qual  Plano  em  toda  a  fua  extensão ,  e  particularidades  fe 
entenderá  formar  parte  deite  Decreto.    AíTim  o  Mando 

*  par- 


participar  ao  Confelheiro  de  Eílado,  Miniílro,  e  Secre- 
tario de  Eílado  dos  Negócios  da  Guerra  ,  e  ao  Confc' 
lho  de  Guerra  para  fe  fazer  executar  em  cada  Reparti' 
ção  pela  parte  que  lhe  toca.  O  mefmo  Miniílro ,  e  Con- 
felheiro de  Eftado  D.  Rodrigo  de  Soufa  Coutinho,  Pre- 
íidente  do  Meu  Real  Erário,  o  tenha  affim  entendido,  e 
faça  executar.  Palácio  de  Queluz  em  dez  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  e  hum. 
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Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  S, 


Secretaria  de  Eílado  em  2  de  Janeiro  de  i8oz. 


Manoel  Travajfos  da  Cojla  Araújo, 


(3) 

Regulação  ãa  Guarda  Real  da  Policia  de  Lishoa , 
Compojição^  e  formação  da  Guarda. 

ESTADO  MAIOR. 

Capitão  Ccmmandante.      -    -    -  "-    _     ..    «  75..§-ij>íÍ 
Ajudante  Major.      -     -     -     -     -     _     _     _  •-Jsaiuj'^ 

Ajudantes.     -----  -_     _     _     _     _     _     -      ^ 

Quartel  Meftre.      -     -     -__     __     -     >     -i 

Secretario.     -     -     -     -     -     -     -  --     _     _    ..-.    -     .:i 

Ciiurgião  Mor.        -     -     ^     *     ^    »    .*     »    líijbib:o.j 
Alveitar.        -----^__--«_      j 

Tambor  Mor.    ---------_>      j 

IO 

Infanteria. 

Primeira  Companhia. 

Tenente  Commandante.      --^-----i 

Sargentos.     -^-■•----_-___  ^ 

Furriel.    -----------     ^.  i 

Cabos.     ----------___  A 

AnfpeíTadas.        -----_--___  a 

Tambor.        -------_-___  j 

Soldados.       -----------_  ^o 
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Segunda  Companhia.       -     -     _  ^g 

Terceira  Companhia.       _     _     _  ^^ 

Quarta  Companhia.    -----  ^^ 

Quinta  Companhia.    -     -     -     -  ^^ 

Sexta  Companhia.      -     .     _     -  ^j 

Sétima  Companhia.    -     -     -     -  r^ 

Oitava  Companhia.    -     -     ~     -  ^^ 
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Tenente  Commandante.     -    -  i 

Sargentos.     -     -  „-     -     -     -  i 

Furriel.         -     -     -     -     -  ..-  i 

Cabos.     -     -     -     -     -     _     -  g 

AnfpeíTadas.       -     -     -     -     -  3 

Trombeta.     -     -----  .1 

Soldados.    -     -     ^     ^     -     rr.  40 

'      '     "  l    '.     ..    ll^ 

Segunda  Companhia.     -     51 

^  Terceira  Companhia.   ..-^  ^51 

Qifarta  Companhia.      ■■-''5'i 


(4) 

Cavallana. 
Primeira  Companhia. 

Terá  dous  Cavalios. 


.aífiííbflfi 


I. 


Õ  Commandante  da  Guarda  fera  fuÊordinado  ao  Ge- 
neral das  Armas  da  Província  ,  de  quem  receberá  todos 
os  dias  o  fanto  3  e  ao  intendente  Geral  da  Policia ,  pa- 
ra executar  todas  as  fuás  Ordens ,  e  ReQuificÔes :  deven- 
do  dar  a  hum  e  outro  parte  do  que  houver  acontecido 
no  dia,  e  noite  precedente;  além  da  que  ha  de  dar  tam- 
bém diariamente  ao  Miniílro  de  Eítado,  Encarregado  da 
Policia  5  que  adualmente  he  o  Preíidente  do  Fveal  Erá- 
rio. 

n. 

A  Guarda  Real  da  Policia  de  Lisboa  fera  formada 
dos  melhores  Soldados  3  e  efcolhidos  em  todo  o  Exerci- 
to, náo  fó  os  mais  robuílos,  fortes,  folteiros,  e  até  30 
annos  de  idade ,  por  ferem  as  funções  a  que  são  deílina- 
dos  mais  penofas  ainda  que  as  da  Guerra  3    mas  também 

de 


de  boa  morlgeraçao ,  e  conduóla.  Os  Coronéis  de  todos 
os  Regimentos  com.  o  mais  exa6lo  efcrupulo  procederáo 
SI  efcolher  com  as  referidas  qualidades  os  Soldados  ,    e 
OHciaes  inferiores  ,    que  forem  neceíTarios  para  efta  pri- 
meira formação,  conforme  as  Ordens  que  fe  hao  de  ex^-. 
pedir  pelo  Confelhelro  de  Eítado,  Miniftro,   e  Secreía-fí 
rio  de  Eítado  dos  Negócios  da  Guerra  ;   devendo  cada 
Regimento  de  Gavallaria  fornecer  16  homens  ,   inclufosl 
hum  Sargento,  hum  Cabo,  e  hum  AnfpeíTada  j   e  cada 
Regimento  de  Infanteria   32  homens  ,   inclufos  também 
hum  Sargento,  hum  Cabo,  e  hum  Anfpeííadaj  osquaes 
deixando   o  Armamento  nos  refpeítivos  Regimentos  de 
que  fahirem,  hao  de  trazer  os  feus  uniformes  ,   para  fe- 
rem reftituidos   logo  que   o  novo  Corpo  eftiver  fardado. 
E  para  que  fempr-e  fe  cònferve  efte  Corpo  ,;.çQmpofto 
dos  melhores  Soldados  ,0S:  mçfmo^  r(2oron«isí,Pi>  futuro 
remetteráo  fempre  o  numero  que  Ihgs. for; reqtóido  pelo 
Marechal  dos  Exércitos,  5:  participando  as  me&óâs  Rd* 
quifiçoes   aos  refpedivos  Governadores.^ dâS;  .Arráas  dâ« 
Provincias.  :  .  ;•-'       /iíIoBííyoo  Jibq  çmrlQÍb; 

.i;Od«;iv.i  'J}  £QÍlo'l,aá-k3Ji  SlLíBuD  írííi;;'!   Yàl^bÚt^íl^ : 

Do  Uniforme. 

O  Uniforme  fera  huma  Cafaca  curta  azul  ,  abotoada 
em  todo  o  feu  comprimento  ,  forrada  da  mefma 
cor ,  com  bandas ,  golla ,  e  canhões  encarnados  3  boioes 
amarellos  ,  e  oito  cafas  de  galão  amarello  ,  fomente 
adiante  j  Calças  de  çaragoça  para  inverno ,  e  brancas  pa- 
ra eílio  j  meias  botas ;  barrete  de  coiro  negro  encerado , 
com  fua  liga,  e  feu  oleado  para  íe  abaixar  em  tempo  de 
chuva  ;  o  mefmo  barrete  aílinalado  com  o  numero  da 
Companhia  ,  e  ornado  em  cima  com  a  Letra  Inicial  y, 
o  capote  fera  também  azul.  Não  haverá  diíferença  no 
uniforme  para  a  Gavallaria,  mais  que  nas  Camifolas  pa- 
ra o  ferviço  das  Gavallariças. 
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Do  Jírmamento» 

AS  Armas  do  Soldado  de  Cavallaría  ferão  hurria 
Clavina  ;  duas  Piftolas  ^  e  huma  Efpada.  As  do 
Soldado  delnfanteria  ferao  huma  Efpingarda  curta,  com 
fua  bayoneta  ,  huma  efpada ;  cujo  boldrié  terá  hum  bol- 
fo  para  guardar  huma  Piftola. 

Os  Officiaes,  Furriéis  ,  e  Sargentos  ,  tanto  de  Ca- 
vallaría 5  como  de  Infanteria ,  terão  fomente  as  fuás  efpa- 
das,  e  piftolas. 

Do  Soldo. 

..c 

O  Soldo  fera  regulado  na  forma  do  Mappa  feguinte; 
e  fera  fornecido ,  aílim  como  o  Pão ,  da  mefma  forte , 
c  pelas  Repartições ,  que  tem  o  mefmo  cuidado  para  to- 
do o  Exercito  j  porém  fera  annualmente  reintegrada  a 
Real  Fazenda  das  fommas  ,  que  houver  avançado  para 
efte  fim ,  pela  nova  finta ,  ou  impoíição ,  que  fe  houver  de 
eftabelecer  para  a  Guarda  Real  da  Policia  de  Lisbpa, 
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(7) 
SOLDO. 


POSTOS. 


I  Commandante.  - 
I  Ajudante  Major. 

:^  Ajudantes.       -  - 

1  Quartel  Meftre.  - 

I   Secretario.       -  - 

1  Cirurgião.       -  - 

I  Aiveitar.    -    -  - 

1  Tambor  Mór,  - 


4  Commandantes  de  Divisão. 

8  Sargentos.       _    -     -    .    - 

4  Furriéis.      ------ 

12  Cabos.       ------ 

12  AnfpeíTadas.    -    -    -    -    - 

4  Trombetas.     -    -    -    -    - 

i6q  Soldados  de  Cayallo.    -    - 


8  Commandantes  de  Divisão. 
i6  Sargentos. 

8  Furriéis.     ------ 

5  2  Cabos.       ------ 

^t  AnfpeíTadas.    -    -    -    -    - 

8  Tambores.      -    -    -    -    - 

■  5Z0  Soldados.   ------ 


Por  anno. 
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z  4^000 

I  Sç^OCO 
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8c^.ooo 


2  2c^COO 

9èéoo 
4è500 

4(^200 


20^000 

9Ò^oo 
7(^100 

4||200 


720^000  i 

28'i(;JiOOO 
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110^000 
96(^000 
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648^000 
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69X1^100 
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1:497^.600 

545(^6co 

1 5:824^000 


Total. 
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:5 10,^400 
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D^  Policia  interior ,  ^  Difiiplim. 

I. 

TOdas  as  Companhias  ferâo  aquarteladas  feparada- 
mente  ;  e  ferão  preFeridos  para  eíle  fim  os  Bairros 
da  Cidade ,  onde  nao  houver  Tropas  de  hnha  ;  e  mef- 
mo  poderão  dividir-fe  as  Companhias  de  Cavallaria  em 
dous  Qaarteis  ;  fuppofta  a  difficuldade  de  achar  Cava- 
llariças  para  52  Cavallos. 
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II. 

Cada  Companhia  de  Infanteria  terá  três  Corpos  de 
Guarda  no  feu  deftri6lo  •  e  dará  confequentemente  três 
Patrulhas  todas  as  noites;  e  a  Cavallaria  dará  oito,  vin- 
do-a  fer  32  Patrulhas  por  todo  o  Corpo. 

III. 

Os  Officiaes  aíTiftiráo  o  mais  perto,  quê  puder  fer,  das 
Tuas  Companhias  ,  para  manter  nas  mefmas  a  boa  or- 
dem y  principalmente  os  de  Cavallaria  ,  que  devem  vi- 
giar efcrupulofamente  no  trato,  e  fuftento  dos  feus  Ca- 
vallos  ;  fobre  cujo  obje6lo  a  mais  pequena  negligencia 
fera  caíligada  com  feveridade. 

IV. 

Os  Cavallos  devem  fer  limpos  exaílamente  todos  os 
dias  ao  nafcer  do  Sol,  e  levados  cm  ordem  ao  Chafariz 
mais  próximo  ,  diftribuindo-fe  depois  as  rnçóes  conve- 
nientes ;  e  repetindo-fe  o  mefmo  huma  hora  antes  do 
pôr  do  Sol.  A  limpeza  ,  e  trato  fempre  fera  prefidida 
por  hum  Official  inferior ,  que  ficará  refponfavel  domeí^ 
mo,  como  do  aíleio  das  Cavallariças ;  para  cujo  effeito 
deixará  nellas  dous  homens  de  guarda ,  tanto  de  dia ,  co- 
mo de  noite. 

V. 

Todos  os  Soldados,  tanto  de  Cavallaria,  como  de  In- 
fanteria ,  ferão  obrigp.dos  a  comer  em  rancho ,  fazendo-fe 
três  ranchos  por  Companhia ;  fobre  o  que  devem  os  Of- 
íiciaes  ter  grande  vigilância  ,  para  que  o  Soldado  ache 
bem  fuílento  ,  e  a  horas  regulares  :  e  fe  mandará  mef- 
mo a  ração  refpeéliva  aos  Soldados  ,  que  eftiverem  de 
guarda  ;  excepto  fe  for  em  grande  proximidade  ;  em 
Gujo  cafo  fe  deverá  dar  licença  a  cada  hum  alternativa- 
mente para  irem  comer  ao  rancho. 

VI.    ^ 

As  revJílas  fe  farão  de  manha,  e  á noite,  fendo  caf- 
tigados  todos  os  que  faltarem.  Nem  fe  confentirá  que 
Cfficial  inferior  ,  ou  Soldado  algum  pernoite  fora  dos 
Quartéis  j  á  porta  dos  quaes  haverá  fempre  huma  fenti- 
nella.  VIL 


y 

VIL 

Montar-fe-ha  a  Guarda  todos  os  dias  ,  de  verão  ás 
féis  horas  da  manha ;  e  de  inverno  ás  oito ,  defronte  da 
Porta  do  Qiiartel.  Cada  Companhia  de  Infanteria  terá 
três  Poftos  ,  ou  Corpos  de  Guarda  no  feu  deftriííto  ;  e 
dará  todos  os  dias  ires  Officiaes  inferiores,  e  treze  Sol- 
dados de  Guarda ,  os  quaes  Corpos  de  Guarda  terão  to- 
das as  noites  huma  Patrulha  ,  que  deve  fahir  huma  ho- 
ra depois  de  Sol  poílo ;  e  fera  fubftituida ,  quando  fe  re- 
colher ,  por  aquella ,  que  tiver  ficado  :  a  primeira  fera 
commandada  pelo  Cabo  de  Efquadra ;  e  a  fegunda  por 
hum  Anfpeílada,  ou  pelo  mais  antigo  Soldado. 

VÍII. 

Por  meio  defta  diflribuiçao  de  Companhias  ,  e  de 
Corpos  de  Guarda  fe  conhecerá  qual  delias  tem  me- 
lhor cumprido  a  fua  obrigação  ,  fa  sendo-fe-lhes  de  al- 
gum modo  cargo  de  qualquer  defordem  ,  que  nao  for 
evitada ,  ou  reprimida  dentro  do  feu  deftri6lo. 

IX. 

A  aíTemblea  da  Guarda  ,  e  da  retirada  fera  fempre 
indicada  pelo  toque  dos  tambores  ,  e  das  Trombetas  á 
porta  dos  Qiiarteisj  e  a  revifta  fe  fará  meia  hora  depois 
das  retiradas. 

X. 

A  Cavallaria  dará  todos  os  dias  três  Patrulhas  por 
Companhia ,  commandadas  por  Officiaes  inferiores.  Hu- 
ma delias  andará  de  dia  nas  Ruas  que  lhe  forem  deíig- 
nadas ,  fempre  a  paífo ,  com  a  efpada  na  mão ,  para  pre- 
venir as  defordens,  diíTipar  os  ajuntamentos  inúteis ,  re- 
mediar aos  embaraços  occafionados  pelas  Carruagens  nas 
Ruas  ellreitas  ,  e  traveífas ;  em  fim  vigiar  fobre  tudo  o 
que  refpeita  á  boa  ordem  ,  e  á  fegurança  pública.  Eílas 
Patrulhas  fe  revezaráo  de  duas  em  duas  horas  ;  e  da 
mefma  forte  de  noite ;  além  de  duas  Patrulhas ,  que  an- 
darão continuadamente  de  noite  até  ao  nafcer  do  SoL 
As  Patrulhas  de  dia  fahiráo  huma  hora  depois  da  raçaa 
da  manhã,  e  as  de  noite  á  hora  da  retirada. 
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XI. 

Húmidos  Officiaes  de  CavalJaria ,  e  dous  de  Infan- 
taria ferão  nomeados  todos  os  dias  á  Ordem  para  vifi- 
tar  de  dia  os  Poftos  •  e  de  noite  verificar  fe  as  Patru- 
lhas fazem  o  feu  dever,  e  os  Poílos  Vigilantes  ,  tendo 
cada  hum  dos  ditos  Officiaes  hum  Soldado  de  Or- 
dens. 

XII. 

Em  todas  as  feiras  até  á  diílancia  de  duas  léguas  da 
Cidade  haverá  hum  Deftacamento  de  Cavallaria  de  i  z 
homens ,  commandados  por  hum  Sargento ,  e  hum  Ca- 
bo de  Efquadra ,  para  o  fim  de  manterem  a  ordem. 

XIÍÍ. 
^  As  Patrulhas  embaraçarão  qualquer  ajuntamento  de 
noite  -y  prenderão  toda  a  PelToa  fufpeita ;  devendo-fe  con- 
fiderar  tal  qualquer  que  não  obedecer  á  voz  da  Patrulha , 
e  que  não  parar  ,  /endo  advertida  de  que  fe  lhe  atira; 
no  que  deve  com  tudo  haver  difcrição  ,  e  prudência  da 
parte  do  Chefe  da  Patrulha  ,  para  atirar  com  eíTeito, 
fe  a  PeíToa  fufpeita  continuar  a  fugir. 

XIV. 

Havendo  huma  hora  determinada  para  fe  fecharem 
as  Tendas  ,  Cafas  de  Café,  de  Bilhares  ,  e  outros  lu- 
gares públicos  ,  as  Patrulhas  tomarão  o  nc  me  da  PeíToa 
que  infringir  a  ordem  ,  as  indicações  da  Cafa  ,  e  da 
Rua ,  do  que  darão  conta  ao  Ajudante ,  que  for  encar- 
regado de  tomar  Relação  dos  acontecimentos  da  noite; 
o  qual  em  hum  Mappa  exporá  as  Relações  dadas  pelas 
diííérentes  Patrulhas ;  donde  ferao  extrahidos  os  que  aífi- 
ma  ficão  ordenados  no  Artigo  primeiro. 

XV. 

Toda  a  Patrulha  que  de  dia  ,  ou  de  noite  prender 
peífoas  fufpeitas.  Ladroes,  ou  AíTaffinos  ,  òs  conduzirá 
logo  a  Cafa  do  Miniílro  do  Bairro  o  mais  vizinho  ,  o 
qual  lhe  dará  hum  recibo. 

XVI. 

Todo  o  Miniílro  de  Juftiça ,  e  de  Policia  que  pedir 

au- 
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auxilio  á  Guarda  da  Policia  ,  fera  obedecido  no  mefníò 
inftante  ,  e  acompanhado  pelo  numero  de  foldados  de 
Cavallaria  ,  ou  de  Infanteria  que  pedir.  Para  efte  fim 
exiftiráo  fempre  nos  Quartéis  metade  dos  Soldados,  que 
não  eftiverem  de  Guarda  j  e  oito ,  ou  dez  Cavallos  fem- 
pre fellados  nas  Cavallariças  ,  promptos  para  qualquer 
precisão. 

XVÍT. 
As  Patrulhas  de  Infanteria  ,  de  noite ,  não  andarão 
continuadamente  ,  porém  de  efpaço  a  efpaço  fe  embof- 
caráo  ,  guardando  o  maior  filencio  para  efcutarem  qual- 
quer bulha,  e  cahirem  rapidamente  fobre  o  lugar  donde 
a  ouvirem.  A  Cavallaria  deve  da  mefma  forte  parar  em 
diíferentes  Bairros  j  conhecer  bem  as  fuás  TraveíFas ,  e 
Ruas  adjacentes  ,  para  poder  cortar  o  caminho  a  hum 
delinquente,  que  fe  pofia  fuppor  haver  efcapado  a  outra 
Patrulha. 

XVIII. 
Em  cafo  de  incêndio  ,  ou  feja  de  dia  ,  ou  feja  de 
noite,  como  as  Tropas  de  linha  devem  acudir,  as  Com- 
panhias ,  e  Poftos  da  Guarda  Real  de  Lisboa  fícaráo 
juntas  diante  dos  Qtiarteis  ,  e  dos  Corpos  de  Guarda 
para  manterem  a  ordem  ;  e  então  fe  deveráó  reforçar  as 
Patrulhas ,  principalmente  as  de  Cavallaria. 

XIX,  '  o 

Tanto  de  dia  ,  como  de  noite  renderáÓ  as  honras 
devidas  ao  Santiííimo  Sacramento  j  mas  não  deixará©  os 
íeus  Poftos. 

Os  Corpos  de  Guarda  fe  porão  em  Armas  para  qual- 
quer Corpo  de  Tropa  armada  ,  que  paíTar  ao  leu  alcan- 
ce. As  fentinellas  farão  as  honras  devidàá  a  todo  o  Offi- 
cial  veftido  com  o  feu  uniforme  ;  e  aprefentaráo  as  Ar- 
mas aos  Officiaes  Generaes  ,  para  os  quaes  fahirem  as 
Guardas,  XX. 

Em  concurrencia  com  qualquer  outro  Corpo  de  Tro- 
pas ,  terá  o  lugar  de  honra  a  Guarda  Real  da  Policia 
de  Lisboa ,  conforme  a  antiguidade  da  fua  creação. 

'  Caf- 
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Caftígos. 

I. 

TOdo  o  Commandante  de  Patrulha,  que,  podendo, 
não  prender  hum  Ladrão,  ou  AíTaíTino,  ou  o  dei- 
xar efcapar  ,  fera  demettido  ,  e  pofto  em  Confelho  de 
Guerra. 

11. 
Todo  o  Soldado ,  que  faltar  ao  feu  dever ,  e  ao  ref- 
peito  a  feu  Official  3  que  não  vigiar  ao  redor  do  feu  Pof- 
to, ou  não  avifar  a  tempo,  e  que  faltar  á  Revifta,  fe- 
ra caftigado  pela  primeira  vez  com  oito  dias  de  ferviço 
effedivo  no  Quartel  ;  pela  fegunda  vez  com  quinze 
dias  de  prizão  ;  e  reincidindo ,  íerá  expulfo  vergonhofa- 
mente,  para  fer  pofto  em  Confelho  de  Guerra  ,  e  jul- 
gado fegundo  o  rigor  das  Leis  Militares. 

III. 
Todo  o  Official  inferior ,  ou  Soldado ,  que  for  con- 
vencido de  haver  recebido  dinheiro  para  deixar  efcapar 
hum  culpado  ,  íqxí  prezo  ,    e  julgado  em  Confelho  de 
Guerra.  . 

IV. 
Todo  o  Soldado  que  fe  embriagar,  eftando  de  Guar- 
da ,   fera  caftigado  com  hum  mez  de  prizão  :    o  mefmo 
Caftigo  terá  qualquer  que  falte  ao  refpeito  a  todo  o  Mi- 
niftro  da  Policia.  '■■ 

Recompenfas. 

I.      ^'      , 

POr  todo  o  Matador,  ou  Ladrão  conhecido  que  pren- 
derem  os  Soldados  da  Guarda   Real  da  Pohcia  de 
Lisboa,  terão  4(|)8oo  reis  de  recompenfa. 

II. 
O  mefmo  terão,  prendendo  qualquer  Contrabandiíla  , 
áíém  da  parte  que   lhes  pertencer  como  tomadores  ,    fe 
apprehenderem  os  Contrabandos. 


,    (  13  ) 

Todo  o  Soldado  que  fe  incapacitar  no  ferviço ,  terá 
a  fua  lefórma  com  a  parte  de  foldo  competente,  fegun- 
do  a  qualidade  dos  feus  ferviços. 

Patrulhas  dos  Regimentos. 

ALém  das  providencias  que  íícao  eílabelecidas  para 
a  Guarda  Real  da  Policia  de  Lisbca  ,  o  General 
das  Armas  da  Corte,  e  Provincia  da  Eftremadura  ,  ou- 
vindo o  Commandante  dameírna  Guarda,  fixará  a  quan- 
tidade de  Patrulhas  de  Ronda  ,  que  cada  hum  dos  Re- 
gimentos de  Cavallaria  ,  e  Infanteria  ,  aquanelados  na 
Cidade  de  Lisboa  ,  ha  de  ccnfervar  permsnentes  todas 
as  noites  j  e  em  confequencia  dará  logo  as  ordens ,  para 
que  eftas  Patrulhas ,  aíTim  que  fahirem  dos  Quaríeis ,  fe 
reputem  fubordinadas  ao  dito  CommaRdante  da  Guarda 
Real  da  Policia  de  Lisboa,  para  concorrerem  ao  im.por- 
tante  fim  da  fegurança  da  mefma  Cidade,  cobrarem  em 
conformidade  do  que  pelo  dito  Commandante  for  dif- 
poílo. 

Palácio  de  Queluz  em  dez  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  e  hum. 

P.  Rodrigo  de  Sou/a  Coutinho. 

Secretaria  de  Eftado  em  2  de  Janeiro  de  1802. 
Manoel  TravaJJos  da  Cofia  Araújo, 
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TTENDENDO    a  que  pelo  Tratado   da 
Paz,  que  tenho  concluído  com  a  Republi- 
ca Franceza  ,  fícaó  admiitidas  a  Deípacho 
todas  as  Producçoens  ,  e  Manufaéluras  da 
França  do  mefmo  modo  ,    e    pagando   os 
mefmos  Direitos  ,  que   as  que   fao  admittidas  ,    e  per- 
tencem  ás   Naçoens  mais  favorecidas  :    Hei  por  bem  , 
que  aíTmi   fe   execute    nas  reípedivas  Alfandegas  ,    fem 
embargo  de  quaefquer  Ordens,  ou  Difpofiçoeas  em  con- 
trario :  E  tendo   outro  íim  confideraçaó  a  que  os  Lani- 
fícios da  França  ,  erao  até  o  preíente  prohibidos  ,  e  fe 
nao  achao  nas  Pautas  competentes :  Sou  igualmente  Ser- 
vido ,    que  fe  proceda  logo   á  fua  avaliação  pelos  pre- 
ços ,  porque  anualmente  fe  venderem  ,  para  neífa  pro- 
porção fe  pagarem  os  Direitos ,  na  conformidade  do  que- 
fe  acha  difpofto  nos  Regimentos    das  mefmas  Alfande- 
gas 5    havendo  todo   o  cuidado  na  exacçao   das  avalia- 
çoens.     O  Confelho  da  Fazenda  aíFim  o  tenha  entendi- 
do ,  e  paíTe  em  confequencia  as  Ordens  ,  e  Defpachos 
neceífarios.   Palácio  de  Queluz  em  12  de  Dezembro  de 
1801. 
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DIOGO  IGNACIO  DE  PINA  MANíC^UE , 
doConfelho  do  PRÍNCIPE  REGENTE  Noí- 
fo  Senhor  ^  Fidalgo  Cavalleíro  da  Sua  Real 
Gafa  ,  Commendador  de  Nollk  Senhora  da 
Orada  da  Ordem  de  Chrifto  ^  Alcaide  Mor 
da  Cidade  de  Portalegre  ,.  Senhor  Donatário, 
e  do  Solar  da  Villa  de  Manique  do  Intenden- 
te ,  Padroeiro  da  Igreja  Matriz  de  S.  Pedro 
da  mefma  Villa  ,  e  das  Collegiadas  da  mef- 
ma  Igreja  ,  é  dà  do  Efpirito  Santo  de  Caf- 
tello  de  Vide  ,  com  aprefentaçao  do  Priora- 
do ,  e  Benefícios  delias ,  Defembargador  áú 
Paço ,  Intendente  Geral  dá  Policia  da  Corte  e 
Reino  5  Adminiftrador  Geral  da  Alfandega 
Grande  deíla  Cidade  ,  e  Feitor  Mor  de  todas 
as  mais  do  Reino  ^  &c. 


I  À  Ç  O  faber  á  todas  as  PeíToas , 
a  quem  íe  houverem  de  comet- 
ter  Furtos  5^  Roubos,  e  Ferimen- 
tos ,  que  devem  logo  ir  decla- 
rar perante  o  Miniftro  do  Bair- 
ro ,  onde  fé  houverem  perpetra- 
do eíles  deli£í:os  ,  efpecificando- 
Ihe  todas  as  circumílançias,  com 
que  elles  forao  praticados  ,  e  fe  os  Réos  forao  por 
elles  conhecidos  ,  cuja  delataçaó  deveráô  fazer, 
ainda  que  nao  queirao  fer  Partes  aos  mefmos  Réos , 
òu  accufallos  :  e  no  cafo  naÕ  eíperado  ,  que  al- 
guns daquelles  ,  a  quem  forem  perpetrados  os 
referidos  infultos  ,  naô  cumpraó  com  o  que  lhes 
ordeno ,  procederei  contra  elles  ,  e  ferao  tratados 
como  Impoftores  ;  por  terem  dito  ,  e  efpalhado 
haverem  íbffrido   os  fobreditos  Furtos  ,    Roubos . 


^  Ferirnentos ,  na6  tçndo  alias  acontecido  os  mef. 
pios  Maleíicios  :  g  para  que  chegue  á  noticia  de 
todos  ,  mandei  fixar  o  prefente  nos  Lugares  Pú- 
blicos defta  Cidades  e  íeu  Termo.  Dado  em  Lis- 
boa aos  dezefete  dias  do  me;5  de  Dezembro  de 
|i)il  oitocentos  e  huvfi^ 


Dlo^q  Jgn0cto  de  Fina  Manique' 


NA  OFFIC  DE  ANTÓNIO  RODRIGUES  GALHARDO, 

Iqipreírpr  dos  Çonfelhos  de  Guerra,  e  do  Almirantado» 
Com  Licença  ^c  Sua  Álte?>a  Reah 


ENDO  felizmente  terminada  a  Guerra,  e  tenda 
chegado  a  Época ,  em  que  devo  ceíTar  o  Direito 
de  três  por  cento  de  Comboy,  eílabelecldo  pelo 
Alvará  de  dezefete  de  Março  de  mii  e  oitocen- 
tos:  Hey  por  bem  Mandar,  que  do  primeiro  de  Julho  do 
anno  de  mil  oitocentos  e  dous  em  diante  ceíTe  com  effei- 
to  o  referido  Direito,  para  que  mais  não  fe  cobre,  aíHm 
nas  Alfandegas  das  Colónias  e  Dominios  Portuguezes, 
como  nas  defte  Reino  ,  cobrando-fe  porém  até  áquella 
Época  ,  em  razão  de  que  até  eílè  tempo  poderão  chegar 
os  uliimos  Comboys  ,  e  poderá  recolher-fe  a  Efquadra , 
que  Mando  retirar  das  paragens  do  Brazií  ,  onde  com 
grande  utilidade  de  Meus  VaíTalíos  tem  fervido  a  prote- 
ger o  feu  Commercio.  Com  tudo  para  que  abolindo- fe  o 
referido  Direito  de  Comboy  ,  não  fe  entendao  abolidos 
os  Direitos  de  três  por  cento  ,  que  pelo  Alvará  de  fete 
de  Março  do  corrente  anno  Fui  fervido  impor  ás  Manu- 
faduras  do  Reino  em  geral,  e  que  fe  devem  applicar  ao 
pagamento  dos  Juros  do  Empreílimo ,  pelo  mefmo  Alva- 


rá 
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^  rá  eílabelecldo  ,  os  quaes  Jitros  Quero  que  fe  fatisfaçao 
tão  religiofamente,  como  as  outras  obrigações,  a  que  fe 
acha  ligada  a  Minha  Real  Coroa :  Hey  por  bem  Decla- 
rar, que  os  Direitos  de  três  por  cento  impoílos  nas'Ma- 
nufa^uras  do  Reino  ,  devem  fubfiftir  ,  e  cobrar-fe  na 
forma  determinada  pelo  mefmo  Alvará  ,  e  pelas  Difpofi- 
çoes  pofteriores  ao  mefmo  refpeito.  O  Confeího  da  Fa-  . 
zenda  o  tenha  aílim  entendido  ,  e  o  faça  executar  com 
os  Defpachos  neceífarios.  Palácio  de  Queluz  em  dezeno-  . 
ve  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  hum. 
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